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RISpnVnNCIA 	MNEI1A 3RISPRtTDÊCIA 	MINEIRA 

Divergem juristas e Juízes na solução do problema, uns querendo 

do 	 ilícito do 
niço de prova da obrigaçao, por amor à regra moral de que não 
cito tirar proveito com o engano alheio (Nota Promissoria», pág 	495 

que a ação ordinária impeça a iniquidade 	enriquecimento 
devedor relapso, outros sustentando que prescreve o direito a açao, fia- 

nota ii 	113) 
Observando que nao se deve confundir ação de locupletamento por 

do o quinquênio do emprestimo e não apenas a 'na executiva 
Iio de Muilcar de Castro, de Saraiva titplo nao cambial 	ou obrigaçao decaida por falta de protesto 	com 	i 

o 
Dr. Juiz «a quo» seguiu a 

trazendo ainda a adesão 	de 	Magarinos açao por obrigação prescrita 	€nsina Magarinos que a acão do port'dor 
e de Carvalho de Meudonça e 	ordinana em que devera provar 	a propriedide do titulo 	a respon 
Tôrres 

Se a lei cambia1 não declara que a prescri4ão e uma forma de en 
do 

sabilidade do reu e o prejuizo sofrido em relação a um 	lucro 	injusto 
(Nota Promissoria» 5 	edição pag 593) 

riquecimento indebito, taxnbem não se pode premiar a negligência 
tanto, que a prescrição lhe to- Difere substancialmente a ação de cobranca di de locupletamento 

credor que, «dormindo no ponto», espera 
lhe 	 acarretando o incucesso da lide 	Apresentar se o autor os passos, 

Quem se envolve em obrigaçao cambial deve saber as consequên 
de 

em Juizo, mesmo sendo legitimo possuidor ex fade tituli, para exigir, 
dar 

cias de sua responsabilidade e 	sua inercm 
Mais nao sera necessario afirmar para que se perceba que estou 

do seu devedor o cumprimento de obrigação prescrita 	sem se 	ao 

desfalque 	 resuitou empobre- trabalho de provar que do seu 	 patrimonial 
negando provimento a apelação e 	portanto 	confirmando 	a 	sentença 

cimento enriquecendo o reu a sua custa locupletando se o devedor com 
apelada 

Pelos apelantes devem ser pagas as custas 
o seu prejuízo, e insensato 

Magarinos Tôrres notou que o art 48 da Lei Cambial encerra prin O Sr 	Des 	Ferreira de Oliveira - A decisão recorrida esta certa 	O 
titulo cambial em 	dos autores nao induz a procedencia da ação poder 

cipio banal e corriqpeiro 	de aplicação diuturni. na  jurisprudência 	se o 

de execuçao rapida 	podera valer como co que esta e de locupletamento de cobrançi 	Positivamente os 'rutores não 
titulo perde o valor cambial 
mêço de prova da obrigação por amor a regra moral de que nao e li 

nao se, deve 
provaram 	(na realidade não tentarim provir) 	os requisitos da ação 
Nao- merece apreciado o documento de fls. 48, produzi4o a destempo. 

cito tirar proveito' com o èngano alheio. Observa ainda que 
confundir ação de locupletamento por título cambial, eu obrigação dc- 

Na acão 
Nego provimento. 

O Sr. Des. Onofre Mendes - Peço adiamento. 
caída por falta de protto, Com ação por obrigação prescrita. 

a 	 do títw O Sr. Des. Presidente - Adiado, a pedido do Exmo. Sr. Des. vogal 
r&nária, que o credor.,propuSer, deverji provar: 	propriedade 

sõfiíid9 em relação a um lii- ' 	Onofre Mendes. 
lo, a responsabilidade :  d&réu e o prejuízo 

Promissoria», 5 	edição, pags 495 e 593) 
cro injusto (Nota 

Diferem substancialpiente as ações de cobrança e Iocupletameflto 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

A simples exibição de nota promissoria prescrita no significa enapo 
do devedor tianqui O Sr Des Onofre Mendes - Data venia dos eminentes colegis re 

brecimento do credor dormine nem enriquecimento 
demonstração probatoria inequivoca do respectivo nexo causal 

lator e revisor, eu dou provimento ao recurso 	para julgar procedente a 
lo, sem 
- Cusbas pelos vencidos 

de 1958 	- Merolino Corrêa 	presi 
açao 

O magisterio dos eminentes DD 	em que se rpoiim a sentença e os 
Belo Horizonte 	27 de janeiro 

	

Oliveira 	- Onofie Meiides 	rogal 
dente e relator 	- 

 
F. de 	revisor.  

votos vencedores 	deve ser entendido em seus devidos têrmos 	de acordo 

de 	'com as tintas taquigraficas. 
cpm as circunstancias especiais de cada caso concreto. 

vencido, 	acôrdo Na hipotese, a defesa se limita à alegação da prescrição. O réu 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 
ora apelado não contestou a obrigação senão por esse motivo 

Alem disso 	apurou se que a importancia da letra paga pelos ara - 

Voto: 	«Cónstitui privilégio do portador. -de título cambial a açao - 	hstas foi empregada pelo emitente no pagamento da casa que, então, 
adquiriu. 	 -. 

executiva contra o sacador, aceitante e respectivOs avalistas. A lei, p0- Notem-se os termos vagos, imprecisos, do depoimento do réu, ora 
rém, rmarca prazo de cinco anos para.tal fim. 	'- 	 -. ' 

se a obrigaçao tambem piescr€e apelado a fls 	32 dos quais ressumbra que o reu tem escrupulos de ne 
Extinto o privilegio 	cabe indagar 

Os 	e juizes divergem na solução uns querendo gar a esta altura 	o favor recebido e 	por isso mesmo 	se expiessa com 
em igual tempo 	juristas 

impeça a iniquidade do enriquecimento ilicito do evasivas, afirmando nao ter certeza de haver recebido o dinheiro e lhe 
que a ação ordinaria 

do empréstimo; outros sustentam que- prescreve o di- 	. - 	-- - .. parecer que o titulo foi assiíaado  em oportunidade em que já havia sido 
devedor, em razão 
ieito à ação, em 5 anos, e não apenas a via executiva. 	

. 

lição de Amílcar de Castro,- de Saraiva e• : 
construida a casa.  

- 	 Confessa, entretanto, que é de sua emissão o título ajuizado. 	Ao. 
O Dr. Juiz a quo seguiu a 

de Mendonça 	em cuja companhia insigne eu me alisto, tra que me parece 	se tal circunstancia fosse negada pelo reu 	seria neces 
Carvalho sano que os autores assumissem o onus da prova da obiigacão 	Confes 
zendo ainda 	agarinos Tôrres ao centro 

'\Se 	lei cambial não declara que a prescrição e um modo de enri a 
sando a autenticidade da assinatura 	o reu aplainou o terreno pa'i os 

quecimento ilicito 	tambem não se pode premiar a negligencia do cre 
juízo .com um titu- -- 

autores 	exonerando os dos precalços da prova 	maxime diante di im 
precisao com que se houve o réu em seu depoimento pessoal, que é pe- 

dor que esperá tanto tempo para se -  apresentarem 

'lo 	 exigir pagamento, sémse -dar -ao trabalho de provar. quç prescrito:a 
ça indicativa de que o réu não quis falar tudo, para não se comprome-
ter 	 firmemente 	 da 	 dos 

desfalque patrimional o empobreceu 	locupletando se o devedor 
o seu 

embora não negasse 	 a verdade 	postuIaçío 	au 

com 	o: seu -pré ju1Zo 	- 	- - 	-. 	 '- - 	:- - - 	- - 	-. 	 . 	- 	
. 

Magarinos Tôrres notou que o art 48 da Lei Cambial encerra piin 

tores. - 
Nao e possível estender-se a ação ordinaria de cobrança 	ou de lo 

cipio banal e corriqueiro, de aplicação comum na jurisprudencia 	se o 
cambial de execucão rapida, podea valer como co 

cupletamento ilicito 	o prazo preséicionaI das ações executivas 	cam 
biais 	Se o titulo, til2.ILSpostO 	cinco anos, perde o visor cxpbial, nem 

t4%iilo perde ç 	valq 

2 
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•por isso deixa de significar elemento ast.nte para ingresso em JuÍza,, 
po via da ação ordinaria, que evidentemenle, não se submete a mesma 
angústia de prazo"prescricional. . . . . . ' 

O éxame 1qs .autosme' convence deque o réu deve aos autores o 
quantum pleiteado e e por isso que data vênia reformo a sentença ape 
lada, para condená-lo na forma. do. pedido:...... 

O . Sr. Des. Presi4ent,. . Negaram provimento, contra o voto do 

Sr Desembargador vogal, 

-oOo- 

REVISTA - MATRIA ESTRANHA AO RECURSO - DENEGAÇÃO 

- Não se limitando o pedido de revista a um simples con-
fronto abstrato de teses, mas extrovertendo para a análise de 
matéria estranha, não pode lograr o agasalho que pretende. 

REVISTA N. 540 - Relator: Dez. APRtGIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

Havendo êste Tribunal, por sua Terceira Camara Civil permitido a 
•ascerição,de autos em que a Conipnhia Good Year do Brasil ae'ravara 
d'e'rv,eredto, 'proféridõ drn ação movida pela Faenda Estadual, fundan 
'do-se'.e quç"a L'éi» 960, reguladora dos executivos fiscais, não exige o 
pagamento de custas a habilitar o recurso a mesma Fazenda opondo 
aÇêsse aresto, õutro.profex.ido pela Primeira Câmara, ingressou com a 
presente revista para 

11 lograr pronunciamento favorável à doutrina es-
posada:por êsse últirnõ veredIto, que reputa mais acertado. Convém à 
súplica a Proçuradoria Geral. À revisão. 

Belo Horizonte, 11 de jimeiro de 1958. 	Aprígio Ribeiro. 

ACÓRDÃO 

Vistos r&atados e discutidos êstes autos da comarca de Belo 10 

rizonte, em que á recorrente à Fazenda Estadual, e recoria a Cia. 
Good Year do. Brasil, Produtos .de Borracha, acordam, em âmaras Ci-
vis Reunidas denegar, a revista Assin. se pronunca ,o.aresto. padrão:.' 
«Embora o Decreto lei n 960, especie que rege a não contenha pieceito 
identico ao do Codigo de Processo Civil e certo todavia que no seu *t. 
76, êle manda aplicar êste Código ao processQ e julgamento das causas 
ali tratadas Os agravos interpostos das decisões sobre materia fiscal 
estão pois sujeitos as mesmas formalidades estabelecidas para os re 
cuisos dessa natureza, pelo vigente Codigo de Processo Civil E nesses 
condições, o .presente agravo deve ser considerado como repunciado c 
deserto por não ter sido preparado, em primeira instância, dentro do 
prazo de 24 horas, fixado pelo artigo 849, do citdp Código». Já o acór-
dão recorrido desacolhe essa en 1 .exegese e sustenta que havdo aquele 
decreto lei regulado toda a materia do executivo fiscal e não contem 
plando a. falta de preparo como obstando o conhecimento, do. recurso, a 
omissão no pode ser considerada embaraço ao seu exrme Ate aqui inc 
gavel a d vergencia teorica entre as duas deca,ões Acontece porem que 
a êsse fundapento acrëscento.0 o aresto outro para propiciar a sombra 
com qué agraciou 'o recurso: não haver 'sido a. parte intimada' dos atos ,.. 
.processaiS que se seguiram .à interposição, signaliter da :  entrega. da 
contra-minuta e ,da.:féitura .da conta' de cutas..A requerente ....ncora ' 
pedido apenas na desarmonia doutrinaria, mas certo e que, ainda a pre- 

.4. 
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valecer e sua como a melhor exegese, restaria a materia de fato a quê 
o acordao se referiu como um dos seus motivos isformativos isso bas-
ta para afugentar à espécie ,dhíizqna, resèrvada «ao : récuTso 'dè revista'. 
E' certo que a ioquereilte (em raroes quei dizer, a destempo) se re 
porta a outra decisão desta Crte que considera desnecessaria a intima 
ção da entrega da contra-minuta; mas ainda que assim .. seja, à que. é 
muito discutriel e de maneira alguma doutrina recebida e aceita, não 
seria possivel dispensar a intimação da conta Como podera o agravan 

;te preparar, os autos se'igflora'o quantum daà':d'èspesas a pagar? Isso ' 
não é possível e, por conseguinte, se lhe deve levár a crédito o tempo 
consumido pelo contador no desempenho do seu ofíèio. Mas como não 
se lhe pode exigir se poste de sentinela às portas do cartório daquele 
oficial, mistér se torna seja intimado do resultado final das operações 
aritméticas a que êle' se entiegou' e, precisamente, essa diligência'fa-
lhou, no testemunho do acórdão' e cumpre observar que no âmbito da 'lei 
fiscal, é mais dilatado o prazo à subida dos autos e 'ainda se não es.go-; 
tara quando o revistado os procurou habi1itar. Há, pois, questões de fato 
que sôbre-nadariam ao julgamento doutrinário da revista e, portanto, 
não poderia, êste Tribunal, dirimindo-lhe simplesmente os aspetos teó-' 
ricos, desatar a pendência na sua fisionomia material porque, para êste". 
exame, competência l,he falece. Não se limitando, pois, o pedido de re-
vista a um simples confronto abstrato de teses, mas extrovertendo pa-
ia a análise de matéria estranha' ao âmbito do recurso, não pode êste 
lograr o agasalho qàe pretende. Pague o requerente as custas. 

.Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 1958. - Amílcar de ' Castro, pre-
sidente. - Aprígio Ribeiro, relator. - Newton Luz. Vencido; mas con-
vencido. 

—oOo 

DIREITO AUTORAL - COMPOSIÇÕES MUSICAIS - AUTORIZA-
ÇÃO NECESSÁRIA PARA A EXECUÇÃO DAS OBRAS 

- Ocorre violação do direito de propriedade autoral quan- 
do a composição musical fôr executada sem autorização do au- 
tor, ou da sociedade subrogada em táis direitos, em espetáculos 

' 	 ou divertimento público retribuído. "' 
- V. v.: - Não é só o fatõ de serem determinados com-

positores filiados a uma socied'ade que cria, em favor dela, o 
direito de recolher as taxas decorrentes da exibição de suas 
produções, 'sendo necessária a prova de propriedade e que os 
direitos autorais se mantêm em seu patrimônio (Des. Onofre 
Mondes).' 

APELAÇÃO N. 14.003 - Relator: Dez. EDÊSIO FERNANDES. 

RELATÓRIO 

Adoto, por minucioso e fiel, o .relatório'da sentenca (fiz. 8940:), 
acrescentando que o Juiz julgou procedente a ação, para o fim d&'dé-
danar proibido que os réus( exedi.item as pêças do rcpertório musicil sob . 

"sua guarda e pouse jurídi'dt dà' autora, àob pena de pagamento da im-
'portâricia de Cr$ 500,00, por peça que venham a executar, transgredin-' 
do o preceito, enquanto não satisfizerem"as taxas exigidas pela' supli- 
cante 

Todavia, dando acoUuda à suplica constante da rnicii, a sentença 
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gislação especifica disciplinadora do assunto, ocorre violação dêsse di-
restb quando a composição musical fôr executada sem autorização do 
autor, em espeta.cilos ou divertimento publico retribuido Havendo o in-
tuito lucrativo, seja em cinemas ou «boites», as musicas so poderão ser 
executadas com autorração da Soeiedade que e sub rogada nos direitos 
autorais dos diversos compositores. Sem .0 pagamento da taxa cõrres- . 
pondente, haverá ofensa a êsse direito nitida'mante garantido. Fora de - 
dúvida, que à autora, na qualidade de mandatária de seus associados, 
é que compete fixar as taxas em questão, e nunca, ao usuário como 
acertadamente decidiu o magistrado.  

Também, certa é a decisâo, quando se excluiu dessa proteção as 
músicas sincronizadas às películas cinematográficas. O produtor do fie 
me tem o direito de autorizar a sua reprodução. A exigência do direito 
autoral. no caso, será junto do produtor e não do cinem que exibe o 

-. - 	filme. 
Registre-se, por último, que não se provou prejuízo efetivo de ter 

ceiros. A causa em questão é um interdito proibitório, visando apenrs 
defender direitos da autora com relação às músicas de -seu repertório 
em estabelecimentos indicados. Se houver conflito de interêsses, que se 
busque -a solução em ação própria. Custas pelos apelantes. . . 

Belo Horizonte, 3 de março de 19581 - Onofre Mendes, presidente, - 
com voto, vencido, conforme as notas taquigráficas. - Edésio Fernan- 
des, relator. - Merolino Corrêa. 	 . 	. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

«Aguardei os têrmos da decisão .recentemente proferida, em caso - 
idêntico, pelo Supreiho, para orientar meu voto. Entretanto, com a au-
perveniência das férias do Pretório Excelso, não me foi possível obter 
cópia autêntica dessa - decisão, que edo foi ainda publicada oficialmente 
no «Diárió da Justiçaí. E comQ não será lícito protelar indefinidamente 
'o desfêcho certo de que o julgamento acarreta a eonvocaão de nosso 

- eminente colega Des Edésio Fernandes, passo a proferir o meu voto. 
Data venha dos eminentes, colegas, mi dou provimento aos recur-

sos da apelante Emprêsa Nacional .de Cinemas e Diversões Ltda., bem 
como das, terceiras prejudicadas Sociedade Brasileira de -Autores Tea-
ttais- (SBAT) - Sociedade Afrecad-adora de Direitos de Execução Mu-
sical no Bràsil (SADEIVIBRA), para o efeito de julgar improcedente o 

- interdito proibitório, condenando nas custas a segunda apelante, auto-
ra - neste feito, õu seja a SBACEM. 

As' questões suscitadas neste litígio são de indisfarçável relevância - 
jurídica,envolvendo matéria que, embora esquemàticamen 	 - e, se afigu- - -. 
re de direito privado, tem profunda ressonãncia no -território do direito,.' :  - 
público. Isso porque a 'divulgação de obras científicas, literárias e ar- - 
tísticas não é' assunto da exclusiva órbita privada dos respectivos cria-. - 
dores ou autores, mas - interessa à coletividade. E isso tanto é certo que, 
após certo tempo, em que, presumidamente, o autor já se compensou -, - 
dos'frutos de seu trabalho, càem no domínio comum. 	 - -- 

Não se pode, por, isso, ao que me parece, decidir questões dêsse tô- - 
- me, relacioiadasconi a divulgação de tais' obras, sem ter os olhos pos- -- 

	

- tos no interêsse do público em geral, e orientando-se exclusivamente pe- 	- - 
los preceitos do 'direitó privado, atinuntes .ao direito de propriedade dos 
autores.  
- A exegese dos diploii'ias reguladores do direito autoral e a onda de 

- mercantilismo ue àvassala o munno - modérno têm criado situações anô-
malas, no tráto da reprodução de obras musicais. Faz pouco tempo, nes- 

-. - t Cati pessoas c,ue sç diziaM ageites utorizdos - dc 	ocicdadc 
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o fez com uma ressalva, qual seja - a de atribuir ao produtor do fim', 
precipuamente, o direito de autorizar a sua reprodução 

Ji'oram mterpostas, em tempo oportuno, as seguintes apelações 

1 - Pela «ociedade Braslleina \  de Autores Teatrais» - SBAT - 
e pela Sociedade Arrecadadora de Direitos de Execuçao Musical do 

Briisil» -_ SADEMBRÁ  
.Péla «Sociede Brasileira de Autores, Compositore e Edito 

res de Música» SBACEM - (fis. 7175); 
111 - Pela «Einprêsa Nacional de Cinemas e Diversões Ltda.» - 

fis. 76-82) . 
seus devidos Todos os recursos recebidos nos 	

efeitos contra-razões , 	- . 

pelos interessados. 
Remessa e preparo, oportimos. 	 . 	.. 
A k'xucuradoria .(ieral do Estado, em parecer de autoria do Exmo. 

Sr. Dr. Jsé -Manuel Marques Lopes, opinou pelo in-iprovimento do 
agrao no aúto do processo; pelo não conhecimento e, em caso contrá-

rio, pelo desprovimento do recurso da «SBAT»; pelo não provimento da 

apelação da autora; e, finalmente, pelo provimento da apelação da re 
- Emprêsa Nacional de Cinemas e Diversoes Ltda. - Ao eminente re-

visor. 
Belo Hrizonte, 4 de dezembro de 1957. - Edésio Feniandes. 

ACO. RPÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação cível n. 14 003, 
da comarca de Belo Horizonte, em que são apelantes a «Sociedade Bra-
sileira de Autores Teatrais», a «Sociedade Arrecadadora de Direitos de 
Execução Musical do Brasil»; a .e$ociedade Brasileira de Autoies, Com-
positores e Editores de Musica»,. e-a «-Emprêsa Nacional de Cinemas e 
Diversões Ltda.», apelados, os mesmos, acordam os Juizes do Tribunal 

de Juátiça do Estadd, .:em Turma da Primeira Câmara Civil, integrando 
neste o relatorio de fia conhecer das apelaçoes mas para lhes negar 
pniviiento, mantendo por seus próprios e jurídicos fundamentos a sen-
tença .ecorrida, vencido o Exmo. Sr. Desembargador Onofre Mendes. 

9 agravo no auto do processo não merece acolhida, porque os mo 
tivos que levaram o digno Juiz a regelir, no saneador as preliminares 
argüídas, não fizeram ofensa ao direito da. ré - Emprsa Nacional de 

Cinema.  e Diversões ttda.. O mandato conferido pela autora ao Sr. 

Jqsé Iflariitno: de Oliveira, por êste substabelecidO é regular. As demais 
aiguiçoes, pertinentes ao htisconsorciO e impropriedade da ação, neo sao 
capazes de conduzir a pretendid t carência da ação O direito da autora 
adi, é- pessal, sn4o.' considerado como um desdobramento dominical, 
tanto, assim, que no Codigo Civil, figura no titulo que disciplina a pro 

priedade, manitestairido se, como se mamfesta, sob a forma material 

i,Jurisprudência Mineira», vol. 39, pág. 272). 

No que diz respeito ao merito - a decisão recorrida e incensuravel 

pois que não se divorcia dos textos legais -1iscipiina4ores da matéria. O 

direito autoral, sobre o qual existe profunda controveisia doutiinaria 

surge no nosso direito positivo como propriedade «sul generis» Os di 

reitos do autor de qualquer obra literaria, musical ou cientifica consis 

tem na faculdade que sa ê.le- tem de reprodizir ou autorizar a repro 

dução de a_eu trabalho pela publicação, tradução, representaçeO ou exe 

cução de qualquer modo São suscetiveis dessa propriedade as obras li-

terarias, artisticas e musicais Na verdade, a jurisprudência consagrou 
o principio, «de que o direito autoral e uma extensão, uma ampliação, 

uma exteriorização do direito de propriedade» Assim, na conformidade 
om ç qe ise art,Çodio Cwil, e teido ae ei YIt le- 
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• proprietárias dedireitos autorais de compositores, passaram a fiscali-
zar casas de comercio, bares e hotéis, lavrando autos de infração contra 
proprietarios, pelo fato de, atraves de aparelho de televisão, irradiar 
para os seus clientes musicas de compositores filiados a tais entidades 
Os protestos surgiram logo e a pratica nao prosseguiu E reaimente 
absurdo em tal conjuntura, pretender ,  acertar eventuais direitos com os 
donos de aparelhos receptores das TV, que de maneira alguma, pnde 
riam controlar a transiyiissao operada pelo estudio Se tal fosse o es 
pinto da lei seria mister que cada possuidor dêsses aparelhos tives 
se a mão uma lista de todos os compositores associados das aludidas 
entidades e, logo que se anunciassç determinada musica de determina 
do compositor filiado a determinada sociedade arrecadadora de direitos 
autorais, o dono do aparelha deveria imediatamente apaga lo, para não 
cometer o feio pecado de violação do direito do compositor- ou da socie 
dade de autores de obras musicais. 

No caso dêstes nutos, assumiu feição contratual a questão de se 
saber se o direito do autor era direito pessoalu o real e se em conse 

• qüência, erá ou não -afeiçoável ao uso.dos interditos. 
Entretanto, o que me parece e que tal piob ema que ja constituiu 

uma questão elegante, se encontra hoje superado, diante- de claros pre- 
• ceitos da legislação indígena e internacional, que caracterizam •o direito 

doutor corno direito real. 	 ' 
O problema, no. cso em discussão, reside em saber se há,, efetiva- 

mente,-da parte da ré, ameaça à posse da autora, caso ernque ejusti j ' 

ficará. o.preçeito;: 	 -. 

• -. Ora, para. tal -desideratum, era imprescindível que a autora viesse a 
Juoabrilquelada com a prova de sua poss dos direitos autorais refe-
rentes a composições que, pela cessão feita pelos respectivos' autores, 
passaram a pertencer-lhe. - 

• 	Não é só é fato de serem determinados compositores filiados à au- 
tora que cria, em favor déla, o direito de recolher as taxas decorrentes 

• da exibição de suas prodãções. Para tanto, é preciso que os autores efe-
tivamente fôssem proprietáros dos direitos autorais, que êstes se man-
tivessem em seu patirmôrno e que não houvessem sido objeto de cessão 
a terc-eiró. Precisamonte. -e1ô, fato de sua realidade jurídica, o direito 

• autoralpode ser objeto de'éessão. E,a tôdas as luzes, nada faz ao caso 
a circunstância de sei o autor da obra fi'iado a uma determinada some 
dadéprotetora dê. direitos autorais, se já cedeu êsses direitos, à outra 
entidade, que, como, cessionária, passa a ser titulir legítima de sua ex-
pl.oraçãó. 1 •  - - 

Neste litigio, as primeiras apelantes - SBAT e SADEMBRA - 
que intervêm aqui como terceiros prejudicados provaram, com doeu 
mentos autenticos que atr ics de contratos com os respectivos autores, 
seus associados Irmãos Vitale Ind e Com LtJa Editorial Manzione e 
Brasilritmos Vitale Ltda mostraram que eles se desligaram da 
SBACEM e que a arrecadação dos direitos autol ais relatiyos as obras 
de sua composição pertence a SADEMBRA, por fôrça de convênio com 
a SBAT Dai se vê que as segundas apelantes as memoradas SBAT e 
SADEMBRA, trouxeram aos autos prova de que são titulares do direi-
to de arrecadação de taxas relativamente aos três editores citados, cujos 
contratos de cessão se encontram devidamente registrados na Escpla 
Nacional de Musica, ao passo que a autora não fêz a minima prova 
nesse sentido 

Alem disso, o interdito proibitorio não e medida indiscriminada 
Cabe nos casos de justo receio de violência a posse Antes de tudo, re- 
quer se a prova desad posse E, feita essa, a de ameaça de violação de 
dreito qw ge n ep1rito do po81Ldol' o Jllsto zeeew d vu' a aer 
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perturbado O chamamento a Juío traz consequências onerosas, e, por 
isso mesmo, não se admitem alegações vagas, imprecisas, devendo antes 
a exposição dosfatos-evestir-se de um cunho-de obetividade.- Sem ele, 

	

- -. 	chegar-se-ia à conëlüsãotábsurda de que o titular de direito; autoral p0-  - 
deria chamar -a Juízo, - i-ndiëriminadamente qualquer pessoa, física-ou 

	

• 	- - jurídica, para ser coagida •a não executar obras musicais, sem o paga- 

	

.. 	' mento das pretendidas ta*as, mesmo que se tratasse de pessoi ou em 

	

• • 	.- tidade que nunca haja pensado em executar tais obras.. 

Note-se, ainda, a situação em que fica o particular, entre ScylTa e 

	

- - 	Charibdes, diante da disputa entre as sociedades dê autores, composito- -. - 

res e editores, sem saber qual delas é -a real.titul-ar. dddirêito dè are-
cadação de tais taxas. Dai se impôr, como - da4o cessencial à necessidade 
de vir o autor da ação a Juízo, em t'dis emegêndias,rmado de prova 
de propriedade do direito autora!, por cessão do -autor'da obra, ou de- 

	

- '• , -'. 	legítimo representante dêste, como mandatário - encarregado da - arre-- 
cadação, quando não tenha havido cessão de direito autoral; 

- - 	 Releva, ainda, notar que, na hipótese, o ato da ré não se tisna,; de 
violência, já que se encontra prêsa a contrato com a autora, para- -re-
produção de músicas do repertório de associados desta'. Não se sabê se - 	- -- 
a elevação das tarifas foi feita com respeito às cerimônias usuais em -• 

- tais contratos, cOm a interpelação para que tais modificações entrem-
em vigor, alterando as cláusulas oríginárias do contrato. Essa altera-
ção mais- ou menos ditatorial, numa época em que se tabela tudo, pode 
ter ínfringido cláusulas do contrato avençado entre autora e ré, partin-
do daí a iniciativa desta de consignar as mensalidades assina!adas na 
avença entre os litigantes. 

- 	Daí, não se poder falar em violência à posse da autora, que abriria 
flanco à procedência do -  sumário proibitório em causa. Na parte em que 
a autora se rebela contra a exclusão das taxas alusivas à rêprodução 	- -- 
musical dos filmes sonoros; 'confirmo a sentença, por' seus próprios fun-
damentos, negando prdvimento ao apêlo da. autora. Realmente, os -direi- 
tos autorais, em tal caso, são objeto de convenção entre o autor, a pro-

- dutor do filme e o distribuidor.- O cliente - emprêsa cinematográfica - 
ao alugar o filme para exibição em público, tem em seu prol a presun- 
ção de que tôdas as relações -jurídicas vinculadas ao direito autor-aI -se 
encontram em ordem, por fôrça de contratos que, normalmente ; se; -es-
tabelecem 

1 entre o autor, o produtor do filme e o distribuidor. Nessas 
- liipótees, também, ocorre uma cessão de direito autoral, para os efõi- - 
tos da; exibição. E seria verdadeiramente inócua essa cessão, se ela 'não - 
abrangesse a exibição pública de filmes, que é objetivo principal - de sua 	- 

	

- -- 	confecção. 	 - 

- - - - -- 	Eis os fundamentos pelos quais, com a devida vênia, divirjo -dos- - - 
- -- 	eruditos votos de meus eminentes colegas e, negando provimento à ape-. - - 

lação da autora, dou-o à da ré e às das segundas apelantes, para o efei- 
to de julgar - improcedente o interdito, proibitório,' condenándo a autora - - - - - 
nas custas». 	- 	 - 	 - 	- 	- -- -- 

O Sr. Des. Presidente - Desprovido unanimemente, 'o agravo pra-, 
- -- - - 	cessual. Quanto à apelação, negaram provimeiio, vencido o Exmo. Sr., - - 

- 	•-: - -. 	Des. - Onofre Mendes, que dava provimento às apelações da ré e das 	-- - - 

terceiras prejudicadas - SBAT e SADEMBRA - -negando provimento -- - -- 

apelação da autora - SBACEM. 	 - 	- - - 	- - - 

-- 	 - 	 - 	 u 	------------------ 	- 
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- Não se pode dizer. ilfquido o. que não depende de 'liqui-
• 	. 	dação, mas apenas.de:c1culQ do conta4or. Os juros, sendo aces- 

sórios, devem acompanhar o principal. 

APELAÇÃO N. 13.891 - Relator da apelação: Des. NEWTON LUZ: 
Relator dos embargos: Des. APRÍGIO RIBEIRO. 

• 	 RELATÓRIO 

A apelação de fis. 77, tenpestivan'ente interpota da sentença de 
f]s. 72, se processa na forma da lei, com as contTaraZões da paite ad-
versa, e os autos, remetidos no decêndio, . ieram ao Tribunal e o recur 
so recebeu rêgulãr, :p reparó. Trata-se de execução de sentença julgada 

• 'imprõcedénte pela decisão aplàda, cujo prolator cssÍm1 décidiu) atento 
ao que dispõem ,õs arts. 1.092, do Código Civil, e 892, do, Código de Pro-. 

cesso Civil. 
E' o r&.atório À conclusão do Exmo, Sr. Revisor. 

• 	Belo Horizonte, 23 de agôsto de 1957. 	Newton Luz. 

Ad., eri tempo: Do despacho saneador, no qüinqüídio, agravaram 
os exeqüentes Gilberto Cavalcanti de Albuquerque e sua mulher. O ues-
pacho agravado é de 7 de fevereiro e o agravo foi interpôsto a 28 de 
março, mas só no dia 22 dêsse último mês dêle ficaram sabendo os agra-
vantes pela publicação oficial. Na mesma data. - Newton Luz. 

ACÓRDÃO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de apelação ai. 
13.891, da comarca da Capital, em que são apelantes Gilberto Cavalcan-
ti de Albuquerque e sua mulher, e apelados o Ccl. Olavo Rodrigues dos 
Santos e sua mulher, acordam os Juízes componentes da Segunda Tur-
ma da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Mi-
nas Gerai, integrando neste o relatório, negar provimento ao agravo 
no auto dô' processo, por unanimidade' de votos e conOra o voto do Ex-

mo Sr Des Aprigio Ribeiro a apelação para confirmar, como con 
firmam, a sentença de primeira instâ'nçia, por seus próprios fu,hdamen-
tos. Os'apehtes,.;condeiados àdeyolução do sinal recebido, córp os ju-

ros. de mora e as custas em propórção, não fizeram o devido depósito, 
sob a cõnsideração de quos. juros e as custas constituem prtõs ilíqui- ; . 

das Mas n.o se pôde dizer iliquido o que não depende de liquidação ser 
não apenas de calculo do contador E os juros - acresce - sendo aces 
sórios, devem acompanhar o 'prinçipal. Custaspelos apelantes. 

Belo Horizonte, 12 de 'novembro de 1951. 	Aprígio Ribeiro, presi- 

• dente vogal, vencido. -'- Newton Iuz, relator. João Martiis, ,revi-
sor - Aprigio Ribeiro, vencido com o segumte voto - Havendo a on 

denação impôto o pagamento de prestações liquidas ,,e iliquidas a am 
bas as partes, pode se contentar o exequente com a execução das pri 
meiras, de vez que a instância se pode desenvolver em sucessivas fases' 
N caso, restituiu o sinal - parte líquida, que lhe coube e pede a casa 

parte liquida que compete ao adversario As prestações ilíquidas au 
pératites juros moratorios e custas, duma parte e alugueis, da outra, 
não podem exnpecer a execução parcial ansuscetwel de duvidas Nestes 
tOmos,provi O OCU1Q, :, ' . ":' 
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RELATÓRIO DE EMB.4RGOS •:. 	 , 

Havendo intentado na Terceira Vara Civel da Capital, execução de 

sentença, Gilberto Cavalcanti de Albuquerque e sua' mulher, cqntra Ola-
vo Rodrigues dos Santos e sua mulher, foi julgado':improÇedefl.t,e o fun-, 

• . 	damento de que a pretensão dos exeqüentes encoitraSl'a. barreira no que 
• ' dispõem os artigos 1.092, lo Código Civil,' e '892,dd Código de Proces-

so. O veredito mereceu confirmação dêste Tribunal, mas, como nao fos-
se o aresto unânime, deu nsêjo aos presentes emb'rgos, regularmente 
processados. À revisão. 

Belo Horizonte, 8 de fevereiro de 1958. - Aprígio Ribeiro. ,  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da comarca de Belo Hori-
zonte, em que são embargantes Gilberto Cavalcanti de Albuquerque e 
sua mulher, e embargadosOlavo Rodrigues dos Santos e sua mulher, 
acordam em Câm'ara Civil do Tribunal de Justiça conhecer dos embar 
gos e desprezá-los. Embora princípio certo o de havendo a condenação 
impôsto à parte o pagamento de prestações líquidas e ilíquidas, po4e o 
exeqüente restringir a execução às primeiras, deixando as mais para til- 

• tenor procedimento, acontece, na espécie, que não se pode havr como 
ilíquido o pagamento de custas e juros, insuscetíveis de sofrerem o in-
fluxo de matéria de fato e realizável mediante simples cálculo do con-
tador. Destarte, e, como de seu lado, houvessem sido igualmente conde-
nados a prestações ao adversário, cumpria-lhe ,depositar o seu quantum 
para poderem exigir o que se lhes deve. Pretendiam, entretanto, à guisa 
de solução do débito se contentassem os embargantes com um depósito 
incompleto, embora o Supremo Tribunal os tivesse mandado restituir o 
sinal em dôbro e acrescentando condições arbitrárias a que não era jus-
to se dobrassem os embargados,, conforme demonstram em discretas' ra-
zões. A restituição tal como foi definida 'a devem operar. antes de exi-
gir dos contrários o que a sentença mandou se lhes pagasse. Não há, 
pois, 'o que corrigir no acórdão embargado. Custas pelos vencidos. 

Belo Horizonte, 4 de março de .1958. - Amílcar de Castro, presi-
dente. - Aprígio Ribeiro, relator, com a seguinte declaração: Embora 
os embargos hauvessem 'buscado suporte no voto que proferi no, julga-
mento da apelação, o renego, à oportunidade dêstes embargos por con-
siderá-lo, depois de acurado exame das novas razões oferecidas, menos 
exato, pelos motivos que o presente aresto expõe e manifesta. - New-
ton Luz. - João Martins. - Afonso Lages. 

oOo 

FALÊNCIA - PARALISAÇÃO DO PROCESSO 

- O prazo de cinco anos em que se extinguepi as obriga-
çoes do falido, conta-se a partir da sentença de encerramento, 
pouco importando tenha havido paralisação do feito. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 6.231 - Relator: Dos. 'JOÃO MAR-
TINS. 

RELATÓRIO 

• 	.' 	 ' Alegando que a falência de sua firma foi decretada a 25 de junho 
de 147 e o 'eito, sem nutivo de ôrç mier esta p alisedo desde 
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conte:toualegando 
março de 1948, Leon Lerman requereu se declarassem 	extintas suas 

dad 	iã 
obrigaçoes, na forma do art 	135, n III, e 137, da Lei de 	a eflC1as ineficaz qualquer cessão contratual a que foi estranho e proferido o sa 

neadoi, dêle agravou, por entender  que a A 	devia ser logo expulsa di 
ja eaiteO 	CuradorOpiflOUPelOifldef5rimt0 erequereu 

e 
providências 	Publicados os editais, nenhum credor impugnou o reque 

Ouviu se uma testemunha e encerrada a instruçao deu o duiz a qua rimento Em sentença o Juiz dçnegou o pedido Agiavou se o requeien 
sentença, julgando a açao procedente, a fundamento de que segunuo con 

te com apoio no art 13' 	§ 4 	da Lei de I alências 
regulares, depois da sustentacão do despacho Remessa e preparo 

se ho de doutriia autonzada o art 	3 	do decreto 24 15& reconhece 	a 

agravado A Subprocuradoria Geral e de parecer que se confnme a de legitimidade 	das 	transformações- internas 	da sociedade, 	em traduzir 
cessao do errendamento que continua vivo desde que a nova firma se 

cisão recorrida 
Publique se o dia designado para julgamento transfua a totalidide do patrimônio que a integrava 

Belo Horizonte, 5 de fevereno de 1958 - João Martins Inconformes ao veicdito 	dêle apelaram 	o R , para lograr reforma 

~á'~
entençaeap'ira que se lhe dêem os honorarios que pediu. e a 

A C O R D A O ença denegou 	Recuiso em têrmos, autos a revisão 

..  
Belo Horizonte, 31 de janeiro dd1958.. 	•• 	Aprígio Ribeiro. 	. . 

. . . 	
Vistos, relatados 	e discutidos êstes autos de agravo 	de petiçao ii. 	• . 	 . 

 

1.

. 6.231, • dacomarca de Belo Hori5ontd, em que, é..agravaiite Leon. Ler-. . 	 A C Ó R D Á O 
mau, e agravado e o Juizo da Primeira Vaia Civel 	acordar' 	cm lui 

da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça 	adotanüo o rela iria Vistos 	relatados e discutidos estes autos da comarca de Belo II.' 

torio de fls 	como parte integiante dêste, por unanimieaue u 	ocos rizonte 	em qu 	e i 	ipelnte E. 	Htddad & Cia 	Ltda 	2 	apelante 

negai provimento ao agravo e confirmar a decisão recornda Roberto Hely Colien e apelados os mesmos 	acordam em Câmira Civil 

A 	 das obrigações do falido 	se não houve pagamento aos extinção do Tribunul de Justiça conhecer dus apelaçocs e lhes negar provimento 
credores, somente pode ocorrer, no caso em que o falido ri o temia Regulasse a hipotcse a lei 1.300 ,   tantas vêzes invocada pelo ape 
do condenado por crime fahmentar, depois de passados crnco anos, con larite 	nao se 	he poderia negar fomento juridico a defesa 	po s esse di 
tados a partir do encerramento da falencia E 	o que prescreve, literal plonia proibe 	realmente 	as cessões ineonsentidas 	Tratando se 	poiem 

niefite, 	:.t 	135, ii' 111 	da Lèi' de Falência Escudado ein'acordao pres- - 	de locição pira fins comerciais 	a vigorai poruiiiqüênio 	cai a espécie 
tigioso,o agravante defende a tese de que nao se deve erigir a conta sob o impciio do decreto 24 1O e do que 	a respeito, dispoe o Cod 
gem do prazo a partir da sentença de encerramento, desde que houve de Pior 	Ciii! 	Aquele diploma legal não provendo sôbie o assunto bus 
paralisação do feito 	sem culpa sua. Data venia, aquela .jurisprudenc a ci 	e lhe solução no estaturdo pelo digesto adjetivo que 	embora afron 
não se ajusta as exigências da lei 	Durante a fa1encu 	que e verd-ldLi 

das dividas do falido 
tando um i tecmca sadia 	da agazalho a mais de um preceito de ordem 

E lhe 	 362 	 caso de 	 o substintiva 	reza o açt 	que, suposto o 	participar ra ação 	interrompeu se os prazos prescricionais 
Se em verdade, a renuncia do procedimento causa piejuizos, e de notar inquilino de sociedade a que venha a pertencer o fundo de comercio me 
que êstes atingem a todos e não so ao falido Por outro lado, \tambem talado no imovel a um outro competira o exercido da renovator ia 	Como 
êle pode, atraves de rec'lanrações buscar impulso para os atos de pros art 	3 	da chan-irda Lei de Luvas confere expressa habilitação aos 
seguimento do feito - Custas pelo agravante 

Belo Horizonte, 4 de março de 1958 - Apiigio Ribeiro, presideite, 
cessionarios ou sucessores de acionar a renovaçao, conclui a apelante 
autora que 	assim ordenando 	esta cli a assegurar aos sucessores ou 

com voto - João Martins, relator - Newton Luz cessionarios 	os 	mesmos 	direitos 	originalios 	e, 1 destarte 	reconhecendo 
a iegitimidade das sucessões 	O ar gumento carece 	todavia 	da virtude 

p00- que lhe quer ,  emprestar 	pois restaiia em aberto saber se tal cessão ou 
sucessão-se poderia operar em conflito a manifesta vontade do locador .  

LOCAÇÃO COMERCIAL - CESSÃO DO FUNDO DE COMERCIO - 

LOCADOR Para resolver o desate 	maneira conclusiva, outro caminho 	aao ACÔRDO DO 
- resta senão 	fugindo a literalidade 	consultar o espanto que anima os 

- A cessão ou sucessao do fundo de comercio pode operar textos e lhes traduz os propositos 	E 	se o pesquisarmos 	veremos 	de 
se independente de acôrdo do locador do predio logo 	visarem êles um objetivo 	minentemente social 	tendo menos em 

vista as pessoas contratantes do que fundo de comercio que, com 	a 
APELAÇÃO N 	14.615 - Relator: Des. APRIGIO RIBEIRO. sua atividade 	criam, impulsionam e desenvolvem.. E, focalizado a essa 

1 luz o dissidio 	força reconhecer que o seu desate favorecera a firma 
R E L A T O R 1 O apelada 	Realmente 	e não se exige acordo do locador para transfe- 

A firma individual Emilio Haddad 	estabelecida nesta Capital com 
rência do patrimônio mercantil a nova entidade comercia 	desde que se 
registre a intençao nao de interromper ou de alterar mas de continuar 

casa de venda de peças e acessorros automobilisticos, celebrou com Ro a nle.sna 	tiydde3. 	se 	esa 	substituiçao,..ou  sucessao, .nao desfigurar. 
bei'to Hely Cõhen butão menõr 	regularniente assistido, locação do pré- 
dio em 	tinha 'sbde a vigorar por cinco anos e, quase três fluidos, a1 	 . que 

. 	o contrato, em nada injuriando ao locador passem oa onus aer desem- 

mitindo socio 	transfcrmou se em E. fladdad & Cia 	Ltda , sucessora 
penhados pelo sucessor 	ao restante prazo estipulado 	se nao e licito, 

13 
12 



.'R'IS .P.RTJnÉNO .IA.: .. M.INEI'RA. 

ponha obstáculo ao pagamento dos aluguéis, sem o que não, poderá con-
cretizar, êsse direito, que pressupõe fidelidade absoluta às obrigações 
contratuais E não se enxergue msso uma novação subjetiva proibida 
pelasleiS civis porque como dito ficou a Lei de Luva8 extraverte dos 
quadro jurídicos normais, passand a gravitar ,  em tôrno de normas e 
principios especiais que lhe são proprios e constituem, mesmo, a razão 
de ser da sia existência.  , 

Irrecusavel, assim, poder a sociedade apelante continuadora da ex-
p1 oração do fundo de çomercio que adquiriu invocar lhe o amparo A 
proteção dessa lei, proél'amou, de' vez, o Supremo Tribunal Federal, - se 
destina ao proprietario do fundo industrial ou mercantil a quem o criou1.
ou 'dêle se tornou titular por via de cessão ou sucessão e,mai expllcia-
mente,, a- cultíssima Côrte de São Paulo, qué o sucessor no fundo do co-
mércio pode propor renovatória, nãosendo mister que o contrato se lhe 
haja 'transferido, por isso que, havendo sucedio ao'anterior 'locatário, 
fê-lo em 'todos os ônus e vantagens.  

Por uma sorte de ficção, como que considera o funçio mercantil 
como titular do direito, sem se atender como nïais precípua a figura dois 
que o. administram. Ao.',' próprio' R., segundo apelante, 'não repugna 
essa definição juridica, mas bate se no sentido de que muito embora 
seja concedido ao sucessor pleitear a renovação a seu tempo não pode 
disputar asombra propicia da lei quanto as suas mais vantagens es

1. 

tanto ao que a isso tange sujeito a lei de inquilinato O seu argu 
mento, nem sequer especioso e porem, de todo fa 1 ho porque seria in 
toleravel incivilidade sujeitar a uma se relação juridica duas leis que 
disciplinam ,ituáç6es diversas. Cónceder 'ao inquilino - renovatôria e, 
ao mesmo passo embaraç4 lo no cumprimento do contrato, seria asfi-
xia lo, privando o da atmosfera que lhe infundira o vigor ,  imprescindivel 
ao exercido do reconhecido direito Isso todavia não lhe confere o de 

os henorariçis do seu advogado sejam pelo primeiro ape pretender que  
lante solvidos Trata se de questão estritamente doutrinaria e em cul-
pa iiã6 incorreu êle batendo se pela exegese que lhe pareceu adequa 
da ao resguardo dos seus interêsses Não ha, pois, que se reformar o 
veredito a beneficio de qualquei dos recorrentes Paguem as custas 
proporcioiialmE'nte.  

- Beo Horizonte, 11 . de março de" 1958. 	. Aprígo Ribeiro, -presi- - 
dente e relator. 	Newton Luz 	João Martins 

	

- 	dOo.  

CARTÓRIO FALTA PREJUDICIAL À PARTE'• 
• - Nãopode o devedor, ue oferece a- prestação. em tempo 

habil responder pela falta do cartorio 

APELAÇÃO N. 14.499 - Relator: Des. MELO JÚNIOR. - 

RELATÓRIO 

¶A.ção de despejo proposta perante o Juízo de Direito da Primeira - 
Vara desta Capital por Francisco Santçs centra Maria Helena Leité, 
sob alegação de' falta d,e- pagaméntõ do aluguel -relativo, ao mês de mar-
ço do ano proximo findo 

'Contestou a- 'ré, argüindo que zocupa o prédio de -propriedade do au-
tor (rua' Mauá, 1.866) há' 'mais' de dois' anos;.'e' sempre' o senho io procu-
rou receber o aluguel io dia 12 > de cada mês após o vencido, mas no 
dia 12 de março, em vez de ir buscar o aluguel/ relativo ao inês de fe'- 

• , 	
' 	 : 	 ' 	 ' 	 . 	 . 	 ' . 	 . 	 '. 	 ' 	 ' 	 ' 	 . 	 . 	 ,, 	 . 	 . 	 . 

JURIS?ET.tDNCIA MINEIRA 

vereiro, propôs a'çâõ 'dedespêjo, tendo sido purgada à mora.. ;  Pàra- cvi-
• ta,r, novo 'pèdido de despêjo. 'e novas despesas,,' n'o dia 11 de abril con-
signou perante o Juiz de Direito da Quinta Vara o pagamento do alu-
guel do 'mês d&março. 

	

Despacho saneador sem recurso 	 : 	, 	'• . 
&udiência de instruçao e julgamento restrita ao debate oral tendo 

o JuSL requisitado ao titular da Quinta Vara Civel os autos da Consig-
nação em pagamento, para uma so decisão, dada a estrita conexao das 
'causas. 	.- 	 ' 	 ' 	 '. 	 ' . - 	 - 	 , 	 -"' 	 ' 	 -'. 	 ' 	 •,. 	 : 	 -.- 

Julgado imprõcedente o:  pedido, e despêjo, com ;  a subsistencia da•.• 
consignação em tempo apelou o vencido, sendo o recurso recebido em 
ambos os efeitos e regularmente processado Remessa e preparo nos 
prazos legais À revisão 

• 	 . Belo 'Horizonte,; 1. de. fevereiro de 19581 ' Meio Junior. 

ACÓRDÃO 

Vistos relatados e discutidos ástes autos da apelação civel n 14 499 
da comarca de Selo Horizonte,, em que é apelante Fracisco Santos, sen- 

- do' apelada Maria Helena Leite, -acordam os .Jujzes, da 'Primeira Carnara, 
• ,' 	' Civil do Tribunal de Justiça, integrando ,neste, o relatório de f is. 44, e 

/ -seiíi d-Fvergêncié de voto, negar 'provimento à- apelação: e confirmar"a' 
decisão apeiada por seus proprios e juridicos fundamentos 

O apelante como proprietario e locador do upovel mandava iece 
ber o aluguel invariavelmente no dia doze do mês seguinte ao vencido 

- , Isso- há mais de- dois'-ahos.  
Em 12 dê março "do ano próximo, findo j',inexp1icàve1mente, em vez 

de mandar- recebér ô aluguel de fevereiro, prõpôs ação de despêjo por 
' 	falta de pagamento, obrigando a locataria a todas as despesas decor 

rentes.: da purgação: dá mora. 
No dia onze de abril seguinte como ainda fosse devido o aluguel 

- , - 	de março,. é. inquilina, com receio de "outro pedido de despêjo, preferiu 
- ' 	efetuaro pagamento mediante consignação judicial. Estava -certa. Nada 

pod,ser articulado contra o seu procedimento,, ante o justifiõado receio ' 
de, uma':nova ação de ,despêjo..  

Pouco pode importar que so em 2 de maio tenhasido expedida carta 
precatoria para a citação do locador (que reside em Matoinhos) a fim 

- de» se' dêfender- na ação de" consignação O atraso do cartório ou fato 
semélhante', não. ,  poderia' prejudicar a situação da autora,, que',em tempo 
proprio ajmzou a sua consignação 

Cabe aqui a aplicação do ensinamento contido em recente aresto 
do';.Súpremo -Tribuna Federal: «O. locatário, requerem., consignação, de - 
aluguèl. O cartório,- por 'inadvertência, não' designara dia,' i nem prov 
denciara as diligências O locador pouco depois requereu o despêjo 

- As. duas ;  ações foram -julgadas. conju-ntamente 'e o despêjo foi denegado, 
entendendo o Juiz 'que o devedor ofereceu, a prestação 'em tempo: hbii, 
não podendo o devedor responder pela falta do cartorio Solução extrai 
da dos fatosem 'que à lei foi dada interpretação confÕtme 'a équidàde 
acoise1hável» '(rec. ext. 'si. 22.362, de 2711j953)-.  

A : sentença está  correta. 	 ' 
- 	Dada a manifesta conexão entre as duas causas, um só deveria ser 

to o- julgamen.' E"adecisãõ, ante o direito e a prova, só poderia ter si-
- . do, como,realmente o foi, pela improcdência'do,:despêjo e pela,procedêri-

sia da consignação. Pague o. apelante as custas. 
-: 	 -Belo -'Horizõnte 24 de março de 1958. '-1'IeroHno".Corrêa, presi- 

dente - Melo Jurnor, relator. - F. de Oliveira - Onofre Mende 
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RETIFICAÇÂO DE NOME - BEM PESSOAL APELAÇÃO N 	14 662 - Relator Des 	APRGIO RIBEIRO 

A alteração do nome incrito no registro civil, so deve E L A T Ó R 1 O 

ser admitida para preservar a identidade que e um bein pes- 
Pedro Araujo Borges e D. Maria Daher Fernwndes aforaram 	na 

soai Primeira Vara Civel de Uberaba, ordinaria de nulidade de esci itura con- 

APELAÇÃO N. 14 359 - Relator Des 	JOÃO MARTINS ti'Q Jacob Assad Tahan e Walter Maciel Daher alugando que a 28 de 
maio do ano findo, Jacob em instrumento publico passado em cartorio, 

R E L A T Ó R 1 O logrou 	de Walter, a transferência dos seus bens imoveis sitos naquele 
Municipio 	Mas 	continuam, apenas simuladamente naouele ato s ja- 

Na comarca de Alfenas, o dr 	Jose Tomas Vilela Vieira requereu 
ç 	 lou em empcioveinda, porque 	na verdade 	o que 	e objetivou 	não foi 

mais 	uma dação em pagamento de divida de jôgo que Walter não que 
retificação do nome de seu filho 	menor impubere - Cesar Tomas d6 

poderia outorgar porque 	por sua virtude, tornou se ineolvente, em me- 
Almeida Vieira, - pedindo a supressão do sobrenome Almeida, sob a noseabo ao direito dos credores entre os quais se incluem 	Acrescentam 
alegacão de que esta fazendo curso escolar no Rio de Janeiro e sua ma ainda que outro motivo de nulidade vicia o ato, a saber, recair, o nego 
tricula não contem o mencionado sobrenome 

O Juiz indeferiu o pedido e o requerente apelou 	Em parecer, a CiO sôbre coisa indiviswiel e que, em consequência, se subordinava 	na 
sua realização as cerimônias descuradas do art 	1 139 do Codigo Civil 

Subprocuradoria Geral opina pela conversão do julgamento em diligên A ação foi julgada improcedente e os A A 	condenados a honora 
cia 	facultando se ao recorrente oportunidade de provar, em justifica- , rios de advogado 	cominação pedida na defesa 	Os vencidos apel tram 
ção o uso do nome na forma alegada À revisão recurso em termos autos a revisão 

Belo Horizonte 8 de março de 1958 - João Martins 

. . 	

Bela Húrizonte, 10 de feereiro de 1958. 	- Aprígio Ribeiro. 	-. 
• 	 . 	 . C ÔR D 

Vistos, relatados 	e 	discutidos 	êstes 	autos 	de 	apelação 	n 	14 359 1. 

A C 	P. D Ã O 

da comarca de Alfenas 	em que e apelante Jose Tomas Vilela Vieir, Votos_ relatados e discutidos êstes autos da comarca de Uberaba 
por seu filho menor Cesar Tomas de Almeida Vieira, e apelado o dr em que sao apelantes Pedro Araujo Borges e apelados Jacob Assad e 
Proirotor de Justiça Walter Maciel Daher acordam em Camara Civil d 	Tribunal de Justiça 

Em sessão da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça 	sem conhecer do recurso e lhe dar provimento apenas para absolver os AA 
di'icrepância de votos, acordani em negar provimento a apelação 	para dos honorarios a que a sentença os condenou 
manter a sentença que esta conforme o direito 

A alteração do nome inscrito no registro civil so deve ser admitida 
A açao não podia prosperar, anêmica desde o nascedouro 	Real 

para preservar a identidade 	que e um bem pessoal 	Assim 	se uma 
mente ja pouco coogruente o libelo porque, ao mesmo passo que acu 
sando a escritura de mascirar, sob color de venda una dação em pi 

pessoa por esquecimento do que consta no registro vem a adquirir iden gamento, a increpa de nula por insubmissa aos preceitos do art 	1 139 
tificação por outro nome 	ou se ocorre necessidade de evitar inconvni / 	 do Codigo Civil 	Entretanto 	como pauliano 	a demanda se condenava 
ente de homonimia justo e que se promova correção ou modificação, pois / 	 ao soçobro 	porque 	nao tendo os AA 	logrado provar omissao de pa 
o interessado tem direito de resguardar sua personalidade no meio gamento por parte do comprador, força lhes seria demonstrar que ao 
cial 

No caso em aprêço, ao que se depreende do pedido verifica se que 
fazer o negocio estiva ele ciente de que o alienante-ao subscrevêl, se 
reduzia a insolveucia, e disso não curaram. 	Os- títulos exibidos rescen- .. 

o requerente -não pretende garantir a identidade- do menor. 	Busca tão dem acres odores de fraude passados que foram a beneficio de mãe e 
somente 	por lhe ser mais comodo 	modificar o registro civil 	a fim de srmao 	preenchidos 	na maior parte 	por punhos estranhos e firmados 
ajustar o nome do estudante aos papeis com que se matriculou em es em datas que o emitente nem. aproximadamente consegue precisar 
tabelecimento de ensino 	Outra não poderia ser a decisão do magistra- Levam os autos a crer que tais consanguineos 	alarmados com 	a 
do,portanto, desde que a razão apresentada não satisfaz a lei vida de ócioe prodigalidade de Walter 	lançaram mão dêsse artificio 

Ressalva-se ao requerente o direito de pleitear a alteração 	se vier para, de algum modo lhes resguardar o patrimônio 	O meio não teria 
a demonstrar em juizo 	de modo conveniente e convincente 	que ela e sido idoneo parecendo que outros meios mais pereniptorios deverão em- 
necessaria para assegurar a identidade do menor. 	Custas pelo apelante \pregar para a defesa do descriterioso parente 	Do seu depoimento uma 

Belo Horizonte 25 de março de 1958 	- Aprigio Ribeiro, presiden- cha confissao de ma conduta, ressaem motivos de acreditar que êle mes- 
te com voto - João Martins relator. .- Newton Luz mo acedera a formação dos titulos 	dos quais um so veio a ser selado 

as vesperas do pleito 	E -a4 invocação que endereçam aos apelantes as 
prerrogativas do art 	1.139, não encontra a mais debil ressonancia nos 

COMPRA E VENDA - DIREITO DE PREFERÊNCIA 
fatos 	Aquele dispositivo prevê o exercicio do direito de preferência 
na venda do bem indivisivel e que se desenvolve em ação adequada de 
maneira nenhuma a venda insubmissa aquelas exigencias podendo coris 

- O art 	1 139 do C 	Civil prevê o exercicio do direito de tituir nulidade absolutapronunciavel em outra causa 	Cancelam 	toda 
preferência na venda do bem indivisivel e que se desenvolve  corno se disse os honorarios 	Não se propuseram os RR 	em re 
em ação adequada 	de maneira nenhuma a venda insubmissa convençao, a provar a ma fé da parte adversa e o Juiz, aflorando a ques 
aquelas exigêicias podendo constituir nulidade absoluta pro- tao da validade dos titulos, imutou se a declara los possivelmente fal 
nunciável em outra causa 

17 
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aos, 'sem decisivo pronu'nciarnento sôbre a -matéria de que, aliás, desca-
recia para chegar à acertada conctasão da improcedencia da lide. Nao. 
há, pois, lugar para a imposição a. que. a sentença sujeitou. os AA. de 
satisfazerem os estipêndios dos advogados que assistiram os -apelados. 
Custas 1  em proporção 

Belo Horizonte, 25 de março de 1958 - Aprigio Rtbzro presiden 

te e relator - Newton Luz 	Joao Martins 
• 	••:•'••..- 	 . 	 ........ .'-.-' 

	

• 	 . 	,'...oOo..  

DIVJSÂO - TiTULO DO PROMOVENTE 

- Não se pode recusar a habilitação de promovente de po-
cesso de divisão, enquanto vigente a escritura que1he, é funda-
mento de domínio ao -  comum.  

V. v.: - A entaada em cartório de requerimento é que 4 - 
• elemento para verificar 'à 'oportunidade do recurso, e não o des- 

- 	paco o Juiz (Des.- João Martizis). 

- APELAÇÃO N. 14.234: Relator: Des. APRÍGIO RIBEIRO. 

RELATRIO  

Havendo Geraldo .Liberat'o Machado proiiovido, na comarca de Pi. 
ranga, a zdivÍsáo das-terras denominadas «Peixoto» o Juiz o julgou care 
cedor de ação, por entender que não estava convementemente habilitado, 
de vez que o seu titulo era de herdeiro, em inventario de bens que auLi. 
não foram a partilha podendo suceder que esta lhe não atribua quinhao 
algum no imóvel. -, 	 ' 	 -- .:•

•' 	
,.; 	 . 	 . 	 -' - 

Da sentença apelou o vencido e os interessados, que conti a arrazoa-
ram o recurso o incriminam de serodio Foram interpostos dois agravos 
no auto o primeiro contra o despacho m que andou desentranhar, por iii 
tempestiva a contestação oferecida por Jose Ferreira de Freitas e o se 
gundo da decisão revogatoria da primeira Fa 1 aram nesta instância a 
Procuradoria Geral e o Dr Lobo de Rezende curador a lide que nomeei 
À -revisão. 	"- 	 .. ....... 	.. 	- 	 .-.,• 	 . 	 - 	 . 	 - 

Belo 'Horizonte, 20- de fevereiro de 1958; - Aprígio Ribeiro.  

ACÓRDÃO 

- Vistos, relatados e discutidos êstes autos da comarca de Piranga, em', 
que é apelante Geraldo. Liberato Machado -e apelados Joaquim .Vigiano e - 
outros,' acordam em Câmara Civil do Tribunal -de Justiça- conhecer- do re-' 
curso e, não considerando os agravos nos autos,. que perderam objeto, 
com a posterior juntada da contestação, e o julgamento: final - da causa, lhe. . 
darem. provimento, para, nos exatos têrmos -do acurado parecer do ilus-. 
tre curador à lide, cassar. a decisão apelada, mandando - séja outrà.profe. 
rida, que considere a substância do litígio. O 'promovente estava segu 
ramente habilitado ao ingresso "na divisória e esca qúalidade não se lhe 
pode recusar enquanto vigente a escritura-, que 1he é fundamento 'de do-
mínio no comum - Paguem qs apelados as custas . - 	 .•• 	- 

Beio Horizonte, 25 de 'março -de 1958. - Aprígio Ribeiro, presidentle 
e relator. 	Newton. Luz. 	João Marfins, com êste voto:......... 

«A interposição da apelação., voluntária é: feita ém cartório. Só\ o 
costume, que se apega à 'prare; antiga, confere valor à prévia apresenta-'  
ção do requerinento ao Juiz. Segundo 'd lei proèessual; cuja interpreta- 
ço ni1lor e az cou a lembrança da alteração feita do dispositivo do 

- 	 ia. 	 -  
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art 823 constante do amte-projeto, mutil e o despacho de )untada Iitter 
posta em cartorio, os autos vão ao Juiz para decidir se a recebe ou nao 
(ODILON ANDRADE, Come ao Cod de Proc Civil vol IX, pag 167) 

Por isto, e a entrada em cartorio do requerimento que da elemento para 
verificar a oportunidade do recurso (SEABRA FAGUNDES Dos recur,  
mis ordinarios em matcria civil pag 267) Esta e a orientaçao doutri 
naria que me parece certa No entanto, megavel e que lavra divergench 
nos julgados' dos tribunais, e já o Eretório Excelso decidiu, em hipótese 
semelhante pela tempestwidade do recurso, se a petição despachada no 
ultimo dia entra em cartorio no dia seguinte 

À vista desta tendência jurispruden±ia conhecena da apelação quàn 
to ao prazo de sua interposição, se admitisse que tal iecqrso e apropriJ 
do a hipotese Mas, conforme tenho reiteradamente votado decisão que 
denega exercicio do direito de ação, pela ilegitimidade ad causam, não 
pode ser impugnada pela apelação 

• E'. comum argumentar-sejue tal ilegitimidade. envolve o mérito da • 
causa Por vêzes ja enunciei meu entendimento ne,ta materia procu 

• 	• . rando evidenciar que se tiata de assunto réfé'rénte às coisdições de - exer- 
cício da ação,... sem necessidade de exame concreto do méritõ'. 

As consequências do julgaio que não 	 m atende a ilegitiidade referida 
mostrm a incongruencla de considera la ligada ao merito Oia se e o 

	

. . 	.autor'conaidéradó 'èaTecedor da ação no julgamento e isto implicou estudo 
• • 	do mérito, porque, ao cassar tal decisão, é ordenada decisão sôbre o mes- 

-. 	.. mo mérito? 	 . 	. 	' 	 • 	 - 	- 
Não conhecia, por tais fundamentos, da apelação. 	 . 

• . . - • 	- Nos outros aspetos do recurso, vencido que estava na preliminar, vo- 
- - tei com a egrégia Turma».

Al  oOo 	. 	• 	- 

- VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL DEPOIS DA AVALIAÇÃO NOVA. 
• : 	 PARTILHA 

- . 	 - A valorizacão do imóvel, após a avaliação, enseja nova 
- 	 partilha, mais atualizada.. 

	

L . 	APELAÇÃO N. 13.966— Relator: Des. NEWTON LUZ: 	- 

RELATÓRIO 

- Na primeira partilha, a fle. 32, o herdeiro Augus \to Verde, do pri-
• .. melro leito do «de cujus», recebeu o seu quinhão  ém dinheiro: Cr$ . . 

- 79.0,94,00. A viúva e os demais herdeiros, dA seguidoiêitp receberam 
os seus quinhões no imovel unico descrito e inventariado 

• 	- 	Quvidos, todos concordaram com a partilha - 1s. ''36 vero repre- 

	

• 	sentados por um só advogado, o Diz. Celso Brandão .Godoy; em 25 de ou- 
- • •• 	tubro' de 1956.  
• • , 	' - Hélio Augusto Verde, porém, pela petição a fls 42,,e já então pór 

- • outro advogad6, o Dr. Gaio Nogueira, em 30 de novembro seguinte, re- 
- .. 	- clamou-, contra a partilha.  

	

• •. Ó.Juizi :Dr. Gemido Ferreira de Oliveira, pelo despacho a fis. 47,- 	. • - 
• - 	- julgou-; prbceØente' a reclamação e mandou reformar a partilha, que foi 

• 	 fls. 48 e seguintes. 	 . 
dntra essa segunda partilha entretanto se rebelou a viuva inventa 

nante, por si e seus filhos 
Ouvido, emitiu o parecer de fia 58 o Curador Geral e o Jmz substi 

tato, dr Afonso lienriques de Azevedo Jurnor, a fia 60, cassou o dea- 

' 
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pacho de fis 	47, do titular. da Vara, e nandou prevalecesse a primeirft J tj j 1 S ? fl tJ 1 	1I c 1 A 	M 1 T 	1 E À 

partilha um outro advogado, o Dr 	Mauricio Brant Aleixo, 	herdeiro Por R E L A T Ó R 1 O 
Helio Augusto pediu reconsideração do despacho do Dr. Afonso Henri 
ques 	Voltou ao cargo o seu 1  titul&x e manteve o despacho do substituto Propuseram o llr 	Jose Ântero de Mendonça e sua mu her, Geralda 
e julgou a partilha 

No ultimo dia do prazo, apeiou Helio Augusto e juntou as suas ra 
flolim de Mendonça 	contra Maria Pereira da Silva e seu marido, Cris- 
tovão Teixeira da Silva 	ação de reintegração de posse do terreno n 	8, 

zões o laudo de f1 	71 	Contra razoada a apelação 	subiram os autos 
dentro do decendio e o recurso recebeu preparoém tempo 

doquarteirão ri 	47, da planta do bairro de Lourdes de propriedade dos 
autores por haver sido invadido pela re varôa que no mesmo construiu 

Nesta instancia 	o Subprocurador do Estado, Dr 	Tobias R 	Men 
donça Chaves emitiu parecer pela provimento da apelaçao, atento a va- 

um barracão, em fins de outubio de 1954 	Pediiam e obtiveiam man 

lorização do imovel 
dado de reintegração liminar 

onttaram os reus alegando que ha mais de ano e dia tem posse C 	es 
E' o relatorio 	À revisao do Exmo 	Des 	Joao Martins 
Belo Horizontes  30 je novembro de 1957 	- Newton Luz ivansa e pacifica do lote 1.1 

Saneado o processo e realizada a instrução na qual se tomaram de 

A C Ó R D A O 
poimentos de testemunhis de amhas 	s paites 	e realizada 	tambem, 	a 
perícia cujo laudo coiist L a fis 	58 	exalou o Juiz a sentença 	julgando 

- 
Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelaçao n 	13 766 da 

os autores e irecedoi es da ação proposta, por datar 	tuibaçao de mais 
de ano e dia 

comarca da Capital,. em 	àpelante Hélio Augústo Verde e sao epe:: 	. 

lados Iren; Chioretti Verde. e filhos, açorda a Segpda1rmaa 	es 
• 	 . 	 . 	

: 	• 	
En 	teinjo, apelaram os vencidos • e a apelação se prôcessou reilar- 	•

1. 

• 

da Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Estauo de iviinas 	erais 	O  
. . 	. 	

mente, inclusive a remessa e o preparo do recurso, emkxjra a dernoado 
tando como parte expositiva o relatorio apresenta,.oafs.. 	O 	ver5O, d preparo em primeira instância, o que retardou de muito, sem 	todavia 
por unanimidade de votos provimento a apeiaçao 

'. 	
quebrar 'o prazo da rema dos autos, contado este do pagamento, dos 
selos com a fala do representante fiscal 

nhãoerndinheroeaviva:os E'o reiatorio 	À revisão do Exmo 	Sr 	Desembargador Gonçalves 
unico imovel do espolio 	Alega o apelante a desvalorizaçao da n9eda e d a 	i 	a 
que o valor do imovel ja agora e maior do que na ocasião da avaliaçao Belo Horizonte, 1 ' de maio de 1957 - Newton Luz 
1' oi avaliado por Cr$ 560 000 00 e o si valot atual e de Cr$ 800 000,00 

Deve, pois 	prevalecer a segunda partilha, 1a menos concordem 	os € 	R D À O 
apelados com uma nova, pelo verdadeiro valor do imovel, constituindo 
nessa hipotse, em dinhe'ro 	apenas, o quinhao do apelante 	Custas, ' 

Vistos 	exanunados e discutidos êstes autos de apelação n 	13.580, 
forma da lei da comazca de Governador Valadares em que sao apelantes Jose Antero 

de Mendonça e sua mulher e apelados Cristovao Teixeira da Silva e sua 
Aprigio Ribeiro, presidente e vogal 	- Newton Luz 	relator. 	Re mulher 

digi o acordão em conformidade com o meu voto 	Não me lembro bem 
se foi tambem precisamente assim o voto do revisor, 	Exmo 	Desembar- 

Integrando neste o relatorio de fis , acorda a Segunda Carnara Ci 
vil do Tribunal de Justiça de Minas 	Gerais, contia o voto 	do Relator, 

gador João Martins Exmo 	Sr Desembargador Newton Luz, em dar provimento ao apêlo 

A C Ó R D Á O 
para, cassando a decisão de primeira in,tância e o mandado de rernte 
gração initio litis 	determinar- ao magistraco que profira outra sentença 
apreciando o merito da causa como entender de direito ensejando recur- 

Vistos e expostos os embargos declaratorios de fls 	106, ,, Turma 
Julgadora da apelação os recebe apenas para esclarecer que o relator,  

.sj 	, 	 .., 	. 	 . 

Trata se de lide possessoria com reintegraçao liminar, em que os 

na decima linha da fôlha 103, escreveu «concordem os apelados», quando 1  
autor'es foram por sentença final (f is 	80 usque 86), julgados carecedores 
de ação 	o fundameito de que ingless'lram em Juizo 	m regime de de queria e devia escrever «concorde o apelante» 	 1  

Belo Horizonte, 25 de março de 1958 	- Aprigio Ribeiro presidente 
cadência, vale dizer 	ties meses apo 	o iapso de ano e dia da turbação 

7.

- Newton Luz, relator. - João Mart1ins 
Concluiu o Dr 	Juiz «a que> pela 	arêueia da ação por parte dos autop>j 
res 	que 1  «despertaram seiodiamnte para a defesa 'de seu presumivel di- 
reito de possuidores do lote em questão», porque intentaram a lide rein oOo tegiatória depois de flmdo mais de ano e dia dos atos turbativos 

A ação possesnória, como ensina o Ministro LAUDO DE CAMARGO 
POSSF - PRECLUSÃO DAS AÇÕES SUMARIAS - AÇÃO DE (Rev 	Forense, vol 	67, pag 	75) 	jamais se extingue pela prescrição, 

FÔRÇA VELHA quer sob a sua toiana positiva quer sob a negativa 	O possuidor pode 

A ação ordinaria denominada de forea velha espolaativa 
sempre defender a posse 	So a perda do dominio, quando evidente po- 
deria extingmr a defesa tia posse 	A prescrição extintiva sei ia absurda sempre se faculta ao possuidor espoliado 	em qUaquer tempo Por isso, constitui jurisprudência tranquila, inclusive no Pretorio Excel- 

iPELAÇÃO N 1 580 - Relator Des GONÇALVES DA SILVA 
so, que, embora o artigo 523 do Codig 	Civil, com. o dispor que as ações 
de maziutenção e de esbulho serão sumarias, quando intentadas dentro 

20 
de ano e 	a, admita a precluso dessa ftrnia da lide no significa qtae 
o niesmo se deva entender em relaçao a acão odinaria denominada de 
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torça velha espoliativa, pois esta senipe se faculta ao possuidor, espo dente 	- Marcio Ribeiro, relatar, com a declaração de que 	u1gou a re 
recon- 

liado, em qualquer tempo 
Lias, essa distinção perdeu o seu interêsse na atualidade, pois tem 

convenção tambein improcedente 	A dificuklade em se admitir 
venção nas ações recisorias provem apenas de encontrar materia para 

um úiicø efeito pratico o da concessão da reintegraçao hminr porquan 
to  tanto a J. 	de fôrça nova como a de força velha, desds que contes 

pedido do reu ja que a defesa consiste em sustentar 	decisao rescin- 

denda 	Mas e evidente que, pelo menos 	as penalidades decoi-rentes do 

tadas, seguem o 	itq ordinario 	Dao pois provimento a apelaçao para dolo processual 	as quais muitas vêzes a jurisprudencia exige sejam re 

os fns ji 	de1arados 
Belo Horizonte 25 de março de 1958 	- Aprigio Ribeiro president» 

clamadas em reconvenção, 3ustlficam a apresentaçao dçsta nas rescisO- 
rias1 	Alias, um autor de prol como e JORGE AMERICANO, viu se obri- 

- Gonçalves da Silva, relator ,  para o acordao 	- Newton Luz 	Com 

efeito, na vigência do Cod 	de Proc 	Civil d& Minas Gerais seguiulo dis- 
gado a modificar sua opinião para respondei afirmativamente a pergun- 
ta 	«E' admissivel a reconvençao na açao i escioria ' » («Estudo reorico 

punha o art 	666, as ações de manutenção e de esbulho tinham processo e Pratico da Ação Rescisoria Dos Julgados no Direito Brasileiro» 	ed 
sumario especial quando intentdas dentro de ano e dia do ato lesivo da Saiiva 1936 - pag 115) 
posse, e a forma ordinaria, passando esse prazo 	Hoje, porem, o Codigp 
Umtario preceitua o rito ordrnario, uma vez que haja contestaçao 	A 

. 	 inhdiscordncia pra —isfàpôsto - ser logojulgaila a-• açao, iiao  

prb1ia' • um i 	'ez que os autôres fam julgados careeedoresda çaao, 	• DESPËJO - RECUSA DE CONSENTIMENTO PARA OBRAS - 

fato que, 	na assentads 	do julgamento, me passou despercebido, por um ...........• 	.. INCARACTERIZAÇÃO DE INFRAÇÃO LEGAL 

ijso.de apreciação. 	 . 

• 	 .. 	. 

. 	 . 

- Não constitui infração de obrigação legal, para o fim de 
. 	 . 	 . 	 . 	 .• _oOo 	• 

despêjo, a recusa do locatário em consentir em obras de que o 
.• 	•. 	 1 	: 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .••••• 	.. 	• 	 . 	 . 	 .• 	. 	 . 

AÇÃO 	RESCISÓRIA 	.. 	RECONVENÇÃO. 	:.................. • 	 . 	 . 

. 	 prédio 	necessita. 

. 	 . 	 . 	 .• 	. 	 .. 	., 	. 
APELAÇÃO N. 14.459 - RelatorLDes. AFONSO LAGES. 

- Não e admissivel reconvenção em ação rescisoria 
. 	

:; 	 •. 	. 	 . 	 ..... ,... 	. RELATÓRIO 

RESCISÓRIA N 	151 - Relator Des 	M.ÁRCIO RIBEIRO 

.............................. 

Acrescento ao relatório da sentença (fis 	113) que o MM Juiz jul- 
R E L A T Ô R 1 O goi a ação procedente com fundamento nó art 	15, n 	X da lei n 	1 300, 

poi julgar provada a violação de uma obrigação legal, com a recusa do 
Ao relatório ja feito acrescento que, por determinação do v 	despa- jeu em entregar o predio para reparações urgente 

cho de f is 	103 v , - a conta e preparo dos autos foram realizados (flsi. O reu apelou em tempo 	Argui a nulidade do processo por onussao 
do despacho saneador 	Pleiteia, caso não se decrete a nujidakle, a re 165) 

Os autores pediram juntada de uni documento, sôbre o qual foi OU forma da sentença pelos fundamentos que expõe em suas razoes 
vida a parte ccntraria (fis 	1&71172) 	Ao Exmo 	Des 	Revisor,  O autor 	contrarrazoou 

Belo Horizonte, 28I2i58 - Marcio Ribeiro Remessa e preparo oportunos 	À revisão 
Belo Horizonte, 23 de janeiro de 1958 	- Afonso Lages relator.  

.• 
. ACÓRDÃO . 	 ....... .• 	 . 	 • 	 . 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos êstes autos de ação rescisoria 'Ti. 151, 

da comarca de Campos Gerais, autores Antônio Machado de Lima e ou- Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n 	14 459, de 
tros, reus Alvaro Batista e outros, acordam em Câmaras Civis Reunidas Sahara, em que e apelante Antônio Batista de Magalhães e apelado Ni- 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais incorporado a decisao O relató- colau Munaier, acordam, em Turma da Terceira Camara Cr ii do Tribu- 
rio retro 	julgar, unafiiffiemente 	improcedente a ação e, por maioria de ni de Justiça de Minas Gerais, dar provimento a apelação e julgar o au- 
votos declarar incabivel a reconvenção tur carcedor da ição condenando-o nas custas 

Os dois Motivos alegados pelos autores eram, em tese, aptos a fun- O autor, Nicolau Munaier, & proprietario do predio sito a rua Comen- 

damentar a resCisoria 	O laudo feito não pelo agrimensor, mas por de- 
legado da 	seria «prova falsa» e a informação do ex-Juiz dá C0 parte 

dador Viana, ri 	288 em Sahara de que o ieu - Antônio Batista de Maga- 
lhães, lora apelinte 	e locatario 	Pretende o autor realizar no predio re- 

marca poderia equivaler a uma indevida alteração da coisa julgada forma substancial não para aumentar lhe a capacidadede utilização, mas 

Tudo 	entretanto, ficou na dependência de prova e os autore 	nada porque esta quase em iuinas como se vê de uma vistoria feita no decor- 

provaram 	A unica prova realizada foi uma pericia que lhes resuitou to- 
talmente desfavoravel, pois concluiu pela regularidade da demarcação 

rer da ação 
O mau estado de conservação e a necesiodade de reforma não auto- 

Das demais provas, êles parecem ter desistido visto corno não se opuse 
ram à devolução dos autos sem sua realização e não qinseram sequer ar- 

rizaM o locador a rescindir o contrato e promover o despêjo do inquilino 
riem mesmo fora do regime especial criado pelas leis de emergência 	Ao 

razoar o feitp afina1 
A açâo portanto, improcede, por falta de prova 

locatario e que se faculta a rescisão quando as obras durem muis de um, 
mes e impeçam o uso regular do predio (O 	Civil, art 	1 205, 	2 9 ) 

Quanto à reconvenção - não e admissivel, na ação rescisória A lei 1 300, no art 	15, ri 	VIII, permite a retomada 	para -demoh- 

Bo 	o1zente1  26 de março de 19S 	— Amflc 	d 	Castro, pre ção e edcaço licenciad4 que dêem ao prédio maor capacidade de 	t.t- 
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lização» 	O pedido não visa a uma edificação ou reforma nesse sentido A autora, D 	Rosalina, para suprimir as condenações que lhe foram 
como expressamente declara o autor no ítem 2 	da inicial, mas a uma 
reforma 	no sentido de evitar o-seu desmoronamento» 	Ora, nao se pode 

im 	stas (fls 	90191) 
°o réu Camilo, a fim de que a sentença fosse cassada ou entao col'- 

concedu despejo a não ser com fundamento eni um dos incisos da lei rigida no 	entido de 	er «confirmada a tese da contestaçao» (fis 	93 1 94 ) 
de 	inquilinato o recursos foram regularmente processados 

Par i decretar, o despejo, funda se a sentença no inciso n 	X e, dan Não ha preparo, por terem os recorrentes obtido assistencia judicia 
do como provada a recusa do reu em consentu nas -obras, concluiu que ria 	À revibão 
a havia infração de uma obrigação legal 	Procurou apoio nas opinioes Belo Horizonte 	28 de feveieiro de 1958 	Marcio Ribeiro 
de ESPÍNOLA FILHO e HÉLIO RODRIGUES comentaristas de tomo 
da lei de inquilinato 	Todavia, o pêso de tão grandes autoidades não A c ó i o A Ó 
basta para convencer 	O C 	Civil, ert 	L 205i estabelece para o inquihripj 
a obrigação de consentir as reparaçõea urgentes 	Mas coatra a recusa Vistos 	relatados e discutidos êstes autos de apelação n 	14.543, da 
o remedio esta na ação cominatoria (C P C , 302, VI) 	Se no regime comarca d 	Caratinga apelantes 1) Rosalina Maria da Gloria e 2) Ca 
normal das locaçoes de predios a recusa não autoriza o despejo, seria in nulo Gomes Pereira, apelados, os mesmos, acordam em Terceira Cama- 
civil dar a infração maior alcance na vigência de um diploma de emer ra Civil do Tribunal' de Justiça de Minas Gerais 	incorporado à decisao 
gência, criado para beneficiar o locatario e restringir os casos de des o relatório retro, dar provimento a apelação da autora e em parte, a do 
pejc. para súprimfr as condenações imposta 	àquela e reduzir os-'honora 

Demais, que aconteceria ao locador se 	retomado o predio para re rios a que êste foi condenado a quinze por cento 
parações urgentes com fundamento no ii 	Xl entendesse de não as rea- A sentença 	como se vê do dispositivo condenatoiio transcrito, nao 
lizar? 	No caso de reforma para ampliar a capacidade, sujeitar se ia a se limitou a uma simples ressalva mas impos sealmente a autora con- 
multa em favor do locatario e cometeria ainda contravençao por nao me- denações que não se justificam pois o meu nao reconvemo ao pedido dela 
cio oportuno a obra 	Mas, fundando o pedido no inciso X, poderia burlar.  A ação e de despejo, alias 	e o que neh se podia discutir era o di- 
impunemente a lei reito de retenção poi benfeitorias 	nao 	i responsabilidade pela mndemza 

O despejo decretado não se enquadra em qualquer das hipoteses em ção 	destas 	Alem disto, a piovi e implecisi para justificar uma con 
que a lei o permite 	O autor e evidentemente, carecedor da açao 

Be o Horizonte 27 de março de 1958 	- Afonso Lages, presidente e 
Ilenação 	nesse 	sentido 

De positivo se existe que o reu nao tinha de modo algum o alegado 
relator - Marcio Ribeiro - Forjaz de Lacerda direito de retenção, como bem o demonstr 	a argumentaçao da sentença 

Quanto ao prazo do contiato - a sentença tambem decidiu com acêr- 
oøo to, entendendo que era o de 4 anos 	 - 

Tratando se 	alias 	de uma convençao puramente verbal 	a locaçao 
DESPÊJO - BENFEITORIAS em realidade era a piazo indeterminado e 	portanto 	a autora podia no 

-- 	' 	 '. 	. 	:: 	............... 	. 	.. 	 . . -. 	. 	tificar o réu para a desocupação, como fêz 	(Cód. 	Civil, arts. 	1.213 	e 

- Em açãõ de despêjo discute-se ô direito de retenção por •.:i 414). 
benfeitorias, não a responsabilidade pela indenização destas Nada pois, poderia obstar o despejo 

Entretanto 	os honorarios do assistente judicmario da autora não po 
APELAÇÃO N 	14 543 - Relator Des MÁRCIO RIBEIRO diam ser arbitrados acima do maximo legal, que e de 15 % (lei 1 0O, 

. 	. 	.. 	. 	.. 	.. 	 . . . de 5 de fevereiro de 1950, art. 
RE L:ATÓ.R1 O 	 . 	. . . 	 'Belo Horizonte, 27 d&rnarço de 1958. - Afonso Lages, presidente. 

- Márcio Ribeiro, relator. - Forjaz de Lacerda. 	- Helvécio Rosen- 
Adoto o relatorio da sentença as fis 	81 	a qual concluiu com este burg 

dispositivo 	condenatorio 
oOo 

Julgo proèedte, em partç, a ação proposta por Rosalina .. 	i 	.. 	.. 	.. 	
. 	: 	 . 

Maria da Gloria contra Camilo Gomes Pereira e decreto o des- COMPRA E VENDA - GARANTIA DE DIVIDA JA' QUITADA - 
pejo dêste, marcando lhe o prazo de 10 dias para desocupação CESSAÇÃO DOS SEUS EFEITOS 
eo imovel, ressalvando, porem a êste o direito de pleitear o pa- 
gamento das benfeitorias resultantes da mão de obra da cons - Provado que a promessa de venda não passou de garan- 
trução da casinha inclusive fornecimemfto de tijolos crus e seis tia acessorla do pagamento de dívidas 	estando estas já quita- 
centas tabuinhas, 'bem como 	mão de óbrd empregada na cons- . 	 das, desaparecém os efeitos daquela. 
trução de tapume do pastinho, inçlusive o fornecimento de dois. 	. 
rolos de arame e ainda a mão de obra empregada na ampaação 

.. 	. 	. 	.. 	 . 
APELAÇÃO N 	14.511 - Relator Des 	FORJAZ DE LACERDA 

da cozinha da casa onde mora, ficando a quantia total dependen- 
do do « que fôr apurado em liquidação Condeno ainda o reu a pa R E L A T Ó R 1 O 
gar honorarios de advogado, a razão de vinte por cento sôbre o 
valor da causa e, ainda, as custas processuais Adoto o relatorio da sentença de fia 	71 a 74 dos auto; acrescen- 

tando que o M M. Juiz julgou procedente a presente ação ordmária de 
Dessa decisão apelaram ambas as partes nulidade de escritura ajuizada pelos autores apelados João de Deus ['lii- 
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bau e sua mulher contra os apelantes Jose de 	au1a Ferreira e sua mu- 
lher, declarando sem efeito a escritura a que se refere a inicial, de pro 

contrato se o autor pagasse no prazo de um ano (at4 6 1 12 1 952) 

tôdaa as prmiss6rias que emitira em favor do comprador 	as de qüe 
messa de compra e venda, determinando o cance arnento d* registro pa ête fosse ava1isfa 	Se o pagemento fSse apenas parcial 	admitir se ia 
gas as custas e honorarios do advogado pelos reus 	stes, inconfrma nroogaço do prazo mediante no')a convenção 	No caso de virem a ser 
dos apelaram da decisão, como se verifica a fis 	97, relas razões que resgatadas pelo reu (comprador) as promissoriaLs emitidas 	no valor de 
apresentaram, tendo os apelados, por sua vez, oferecido as contra razões Cr$ 500 000 00 - prevaleceria a promessa e OS promitentes vendedores 
de fls 	105 a 108 	Recurso tempestivo com preparo nesta instancia 	Re- (autres) se obrigariam a dar escritura definitiva (fia 	7) 
latados, a revisao Dizendo ter cumprido quanto ficara expresso na «ressalva 	os pro 

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 1957 	- Forjaz de Lacerda 	re mitentes vendedores providenciaram a lavratura de uma escritura de res 
lator 

- 
cisão do contrato 	que o promitente comprador se recusou a assinar. 	Os 
endedores fizeram lhe uma notificação e o comprador dec'arou que nao 

A C Ó E D Á O assinavi a escritura porque ainda eri credoi do autor varao de uma pro 
1  

misaoria de Cr$ 25 000 00 	que 	coam endoss'nte 	pagara ao Banco Mi 
Vistos, re1atadose discutidos êstes autos de apelação n 	14 511, da Gerais 	S A 

comarca de Belo Horizonte, entre paites, como apelantes, Jose de Paula Sem rcohecer a legalidade do debito os promitentes vendedores de 
Ferreira e sua mulher e apehdos João de Deus Thibau e sua mulher, positaram principal 	multa e custas e propuseram contra Jose de Paula 
icordam os Juizes da Terceira Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Ferreira uma ação cominatoria 	para que êste assinSe a escritura de 
Estado de Minas Gerais, incorporando a êste o relatoiio de f s , conhe rescisão sob pena de pagar Cr$ 3 OOQ 000 00 
cer do recurso e, por unanimidade de votos, negar provimento a apela Por entender que Joao de Deu 	Thibau e sua mulher postularam una 
ção para confirmar a sentença proferida pelos seus juiidico 	fundamen- impropri 	a sentença os julgou carecedores da açao cominatoria 
tos pagas as custas pelos apelantes 

Os apelados JoãQ de Deus Thibau e sua mulher toinsiam se deve 
Por acórdão de 199l955 	a Egregri Primeira Camara Civil manteve 

a decisão recorrida m totum por seus proprior- fundamentos 	Consequei 
dores dos apelantes de certa quantia, tendo oapelado vaiao emiti4o a temente 	proclnmou os autores carecedores da ação cominatoria 
favor do credor varias promissorias, 	m 	m co 	vencientos em dias diferenjes pleeando Voltam agora a carga João de Deus Thibau e sua mulher 	it 
e ainda para garantia da divida contraida houve uma promess-i de coin «a anulação e consequente rescisão» do contrato 	que se fêz apenas para 
pra e venda por parte dos devedores, de um terreno no valos de Cr$ garantir o pagamento de titulos que o autor varão resgatou em tempo 
50 000,00, situado no bairro Barreiro 	desta Capital, Venda esta que se util 
efetuaria caso os devedores no vessein 	i s'sldar os cohipromissos assu- A defesa dos reus pode resumir-se assim 
midos para cem os credores, conforme escritura de 1 ls 	6 e documentos j - O acordão proferido na ação anterior impede que o alutor mi- 
de fis 	7 dos autos 	Entretanto, o autor varão teve ocasião de saldar gresse novamente em juizo 	Fundando se em que a declaração (do com 
os debitos contraitlos 	resgatando as piomisorias firmadas e que se en prador) era simulada e que o autor deixara sem pagamento uma prOmiS- 
contram em seu poder, como se constata pio documento de fls 	10 . soria 	a conclusão era a improcedencia 	A çonfirmação de caencia da 

Ora, uma vez resgatada a divida dos apelados, desaparecem 	natu ' e ação 	«equivoco manifesto 	verdadeiro êiro de tecmca» 
rahnente, os efeitos da escritura de promessa de compia e venda firma- II - Os autores alegam agora uma simulaçao fraudulenta e com 
da pelas  partes, em garantia do debito e, sê tal não se versfic?sie 	esta base nela querem rescindir a promessa de venda 

lt ; 

riam os autores pagando a divida duas vêzes, o que a lei não permite - Não tendo cumprido a promessa de quitar os titu os dentro 
Extinta que foi a divida com o seu resgate, que ficou provado IãQ jo no prazo - (fato judicialmente reconhecido) - não podem os autores 
dera mais prevalecer a escritura de promessa de compra e venda, em reclamar o cumprimento da obrigação que o reu assumiu na ressalva 
vista das clausulaa nela contidas A ação foi julgada procedente, declarando se sem efeito a escritura 

Se os autores cumpriram religiosamente o contrato firmado, resta de promessa de compra e venda cujo registro se mandou cancelar. 	Os 
aos apelantes o dever de cumpri-lo, igualmente, a bem do seu próprio réus pleiteam a reforma da sentença, renovando os argumentos da con 
credito 

Belo Horizonte, 27 de março de 1958 	- Afonso Lages, presidente, 
Lestação 

Não pode> haver a menor duvida acêrca da natureza verdadeira do 
cozi voto - Forjaz de Licrda, relator - Marcio Ribeiro contrato que se pretende rescindir 	Não representa realmente uma pro- 

messa de compra e venda em que os autores se obrigassem mediante o 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS pagamento ja efetuado de Cr$ 500 000 00 	a transferir ao reu apelante 

a propriedade do imovel 	A êsse respeito não se ha mister mais prova 
O Sr 	Desembargador Relator - (Lê o relatorio e seu voto com a que a constante de declaração do suposto promitente comprdor em seu 

seguinte conclusao 	«Nego proiimento a apelação paia confirmar a sen 
tença. 	Pagas as custas 	pelos 	aperantes»).............................  

depoimento de outro pleito 
-, 

O Sr 	Desembargador Afono Lages - «Em 5 1 12 1 1951 , os autores, « 	a «acritura de promessa de compra e venda foi exigida por 
por escritura publica, prometeram vender ao r&u uni: imóvel sittdo no . . 	 êie, depoente, como refôrço de garantia dos débitos do autor para 
Barreiro, com a area de 102 927,00 m2, por Cr$ 500 000 00 	Na escrita 
ra ficou declarado que os promitentes vendedores ja haviam recebido o 

com ele 	que o depoente não pagou a itnportancia de Cr$ 
500 000 00, que foi mencionada como preço de aquisição na es 

preço em moeda, corrente do pais, dando a 	promitente comprador plena eritura de promessa de compra e venda» (fia 	56) 
e geral quitaçAo 	Cinco dias depois (111121951), o promitente comprador 
deu *08 pvorniteite yendedore8 urna 	eaaalva 	o 	roznetendo-ae Øra 	fiCQU patenteado quer  na realidade, apesar da aparênc, no 
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houve o pagamento do preço, essencial à validade do. negócio. A 
1 escri-

tura era, 'apenas, uma f rma',de garantir: a hquidaçao' de debitos do aitor 
varão para com .0 u' varão, po títuos emitidos diretamente em favor 
do réu ou por êste resgatados, em honra de sua firma 

Teria o autor varão cumprido a condição estipulada na ressalva pa-
gando, antes de um ano, os titulos a que se refere a carta 9  O reu ape-
lante não nega tenha o autor resgatado todos os titulos, exceto um a 
promissoria de Cr$ 25  000,00, emitida em 4181950 e vencida em 31101950 
Isas êsse titulo, descontado no Banco Minas Gerais S A , ob ii TD 
5019421, foi reformado por outro titulo do autor n TD 50113475, da imr 
portância de Cr$ 20 000,00 para vencimento em 1 1 21 951 , somando a amor 
tização, descontos e juros de mora Cr$ 5 617 20 Ë êsse titulo, que subs 
tituiu o primitivõ, foi resgatado em 13121951," muito antes da :prmèssa 
de compra e venda eda ressalva. Esta, põrtnto, não poderia'visarà ga-
rantia de uma obrigação extinta A êsee respeito, veja se depoimento 

.doréu'a,fls. 55-v.  
P 	

,. 	','  
rovado que- a promessa deçõmpra: e venda, não, passou, de garantia 

acessória do pagamento de dividas e que essas dridas foram pai,, is pelo 
autor João de Deus Thibau bradaria aos ceus seria contrario a todos os 
preceitos da moral e do direito deixar subsistente a promess t cc com 
pra e venda E e de estarrecer que 	u o re apelante piet rida consei var 
a posição 'de pronitenté 'comprador, :qudo"op.fea 'qüe apenas hodye, 
uma garantia, sem pagamento do preço; e defenda a subsstncia dessa - 
garantia depois de confessar que saldôu o débito-de Cr$ 25.000,00, por - - 

- meio"de reforma, com outro de Cr$ 20.000,00, de emissão do autor Thi- - 
.',. 

Não tem- razão o pe1ante ao afirmar que o aur estava impedido' ' 
de reingressar em juizo em face do acordao pioferido no litigro anterior 
.isse acórdão, que 	fi conrmou a sentença por sus juridicos fundrrnentos 
apenas ,4ecidiu que o autor era carecedor de ação cominatona 'Ficou 
iessa preliminar, sem decidir out"es aspectos do merito Entende o ae 
lante que a carêia da açao e «manifesto equivoco verdadeiro êrro le 
tecnica» Tinha a seu alcance os embargos deelaratorios de que não 
lançou mãQ Deixando de decidir pela p'oeedencia ou improcedência da 
ação cominatoria, as considerações do acoidão ou de seu relator que pas 
sem adiante da carência não yinculaxp os Juizes do presente pleito 

Aliás, contra a tecmca teria sido um pronunciainento da Egregia Câ 
nara acêrca da  improcedência A \sentença de primeira instância decre-
tara a carência de ação e oautor apelou Apenas essa materla icou de 
volvida à instância superior E eta, ainda que julgasse°  não ser o au 
tor carecedor de ação, não poderia, originarlamente apreciar materia que 
não fôra decidida no juizo «a quo» teria que baixar os autos para êsse 

,.' 

Pretendem os reus que os autores, alegando uma mmulação fraudu 
lenta, não podem corp base nela, rescindir a promessa de compra e vend,a 

Ora a proibição do art 104 do C C prevaIece quindo tenha havi 
do intuito de prejudicar a terCeiros ou de infringir preceito de lei Não 
se demonstra êsse iituito Ao contrario, argui o autoT, convincente 
mente, a fis. 45, ' -que a promessa foi mais onêrása' 'que ua"implehi-
poteca.. Nenhum preceito de lei foi quebrado. . ' ,:  

O que ha de simulado na escritura e o pagamento ficticio do preço 
O réu confessa nada haver pago A promessa de compra e venda se fêz 
para assegurar a liquidação de debitos E' uma simulação não conde 
navel e que, introduzida em nossos costumes, faz recordar a origem dás 
garantias reais entreós romanos» Nã' 'direito qüiri-
tario, um instituto que assegurasse ao credor uma garantia real Re 

'corria-se' ao pactuinTidiiciae.' O" dévedór, pormêio 'da iaasièipatio, trans - - 

JURISPRUDCIA M1IRA 

feria ao credor ',a propriedade -de uma coisa;', o credor, -por ,un, pactum ,- - 

fiduciae, obrigava-se a -transferir de volta a propriedade da coisa, tanto 
que fôsse saldada a obrigação Foi de um desenvolvimento dêsse expe 

-- diente -que surgiu, 
1 por obua' do/pretor, o -pigmi, em que apenas- se tráns- - - - 

feria a posse (d atio pignoris) e, mais tarde, a conventio pignoris, de que' 
veio a resiltar ahipoteca E o pignus se extinguia desde que se extin-
guisse a obrigação a que servia de garantia 

O autor varão provou a quitação dos debitos a que o contrato 
sem prejudicar a terceiros sem infringir preceito de lei serviu de ga 
rantia O contrato dissimulado ficou extinto com o cumprimento da obn 
gação ao contrato simulado faltou elemento essencial a sua validade 
o pagamento do preço Nego provimento» 

O Sr Desembargador Marcio Ribeiro - De acordo 
O Sr Desemlargador Presideate - Negaram provimento 

' 	- o,Oo 	 - - o 

DESQUITE CONSENSIJAL- 'PARTILUA DESIGUAL  

A partilha desigual não impede a homologação:' do des-
- 	 quite.  

-- 	 APELAÇÃO N. 2.071 - Relator: Des. AFONSO LAGES. 

- 	 RELATÓRIO  

Ri itorio a fis 54 que e fiel O desquite foi homologado a fis 544  
comrecurso de oficio 

As partes foram intimadas' nas,'péssoas'de seus advogados. À revi-. 
sao do Exmo Desembargador Afonso Lages 

- - 
	, 	3elo -Horizonte, 12 de novembro de 1-957'. - Helvécio Rosenburg. 

ACÓRDO  

Vistos relatados e discutidos estes autos de apelação n 2.071, de 
Caiat uga apelante o Juizo ppelados Sebastião Galdino Carlos e Flora 
Martins da Silveira, acordam em Turma da Terceira Câmara Civil do Tri 
bunal de Justiça negar provimento a apelação ficando confirmada a sen 
tença homol` ,átória do desquite 

Na fase do desquite consensual foram observadas as exigências Je 
- gais. O que houve,, de irregular.  ,foi a inoportuna autuação. da -inicial de - 

desquite litigioso A partilha desigual nao impede a homologação An 
tes porem da averbação deve cobrar se o impôsto de transmissão «inter-
vivos» sobre metade do que o varão recebe a mais em irnoveis Custas 

' 	- pelos- apelados.  
- 	Belo Horizonte, 27 de março de 1958 - Afonso Lages, presidente 
e relator. - ,Márcio Ribeiro. :-'--Forj'azde.Lacerda. 	- - - 	 - - 

oOo 

ARREMATAÇÃO NULA - DESCABI4ENTO DA RESCISÓRIA 

- A arrematação não pode ser objeto de ação rescisoria, e 
- 	simples ato juridico e, como tal, pode ser rescindido em ação de - 

nulidade.  
V.V. : - A ausência de apelação não é obstáculo ao conhe- - 

cimentodé agravo (DeS. Afonso Lages).  
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APËLAÇÃO N. 14.211 	Relator: Des - FERREIRA DE 0L1. 
'fEIRA 

RELATÓRIO 

Trata-se de uma anulatoria de arrematação, que o Juiz, na sentença 
final, julgou improcedente (sic) acolhendo a preliminar de mproprieda 
de da ação (fia 49 a 51) 

A decisão não foi publicada em audiência Apelaram os autores no 
14 dia da intimação certificada a fis 52 (fis 53) O recurso rece' 
bido em seus efeitos regulares, foi razoado (fls 54 a 57) e contra ra 
zoado (fis 61 a 64) Remessa e preparos oportunos O Dr Subprocu-
rador e pelo provimento (fIa 7273) E' o relatorio Ao Exmo Sr De 
sembargador Revisor. 

:. -Belo Horizonte, 14 de dezembro de 1957. - Ferreira de Oliveira. 

4CORD.ÂO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação a 14.211, da 
comarca de Carangola, sendo apelantes Caetano Franchini e outro e ape 
lado Aris1oteies Dutra de Carvalho acordam em TerceiTa Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça,; integrandõ neste o relatório retro, conhecer do 
agravo no auto do processo embora interposto pelo reu, ora apelado, e, 
contra o 'ioto Io: Exrno. Sr., Desembargador Afonso Lages, negar-dhe 
proe-to. 

O interesse dos autores e o de não se sujeitarem a uma divisão e 
demarcaçãô promovida por quem a seu ver, não pode ser dono, devido 
ao vicio que contaminou a arrematação feita, no inventario, pelo Dr 
Malvino O reu sustenta a falta de interêsse dos autores porque deere 
tada a nulidade da arrematação os bens voltariam para o patrimôpo dos

1. 

herdeiros de Nicolau Cassiano dos quais os autores não são sucessores 
Essa alegação conduz ao exame dç nulidade decorrente da infração do 
art 1 133 do Cocligo Civil Sendo a nulidade absoluta de pleno direito 
podendo. ;ser decretada «ex-officio», o interêsse dos autores em- jeg-la. 
e manifesto, quaisquer que sejam as consequências da decretação da mes-
ma nulidade 

E, qua n to a apelaçao dela conhecendo, contra o voto do E'cmo Sr 
Desembargador Relatox, deram lhe provimento, para cassar a sentença 
A arrematação, que não .é sentença, não -;póde ser objeto-de ação rsci-' 
soria e simples ato juridico (venda) e como tal di pode ser rescindo 
em ação de nulidade, sendo competente para o seu julgamento o Juiz 
.da-primeirainstâneia. Custas.pelõ apelado. -- 

Belo florizonte, 28 de março de 1958 - Afonso Lages presidente, 
com votó constante• das nõtas táquigráficas. —Ferreira .de";Olivéira, re-
lator - Marcio Ribeiro 

• 	 • NOTAS • TÃQUIGRÁFIO4S 

O Sr. Desembargador Relator - «1 	Corno deixei declarado no 	• - 
relatorio, a sentença não foi publicada em audiência O ato da publica 
ção em audiênëia 2  -ôonstitui fõrmalidàde '.éssencjài ao sistema vigente de 
•oralidade processual. Seria, pois, o caso de converter-se o julgamento em - 
• diligência, • a fim 'de que suprise o Juiz a àIta (em outras oportunida-
des" tenho' votadõ - 'nesté 'sentido"séndo,' porém, vàéido'. ''M'as"ténho mo-
tivo, neste caso, para agir de outro. mddo, visando a economia' processual. 
E' que, 

II - Proferida embora a0s audiência de instrução e julgamento, a 
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• 	 decisào qúe,' declarando":a"imprpriedade':da ação, - 'p6e- têrmo ao, proces 
ao, por não ser, evidentemente, caso de aplicação do art 	276 do C P C, 
desafia recurso de agravo de petição (C P C , art 	846) 	Trata se, aia 

- 	 ' 	 - 	 ' da,'. a meu' vér,' de"êrrc' grosseiro, motiv'-por que 'dèixo de -propot-a • • li-• 

beralidade prevista no art 810 do C P Civil 
"Não '-haveria o. obstáculb - resultatite do fato 'de':'ter sido manifestada 

a apelação fora do prazo de agravo, pois não tendo sido publicada a sen 
tença em audiência, o pmzo pa'r 	recurso nem chegou a ter inicio 

O meu voto e no sentido de não se tomar conhecimento do recurso 
interposto, condenando os recorrentes nas custas» 

O Sr Desembargador Afonso Lages - Data venia divirjo do colega 
«O ilustre prolator da sentexça, na fjindamentação desta não foi alem 
do exame de -uma; preliminar: se 'a' açãoera'. ou não o meio aproprado 
para se rescindir uma arrematação em hasta publica 	Entende o Juiz 
que a ação rescisoria de competência originaria das Cmaras Civis era 
o caminho indicado para obter se a nulidade pleiteada 	Mas em vez de 
anular o pi ocesso por impropriedade da ação ou de ordenar remessa ao 
Tribunal, por incompetência do Júizo julgou a ação improcedente, isto e, 
fulminou o merito do pedido, sem examina-lo 	A conclnão não fbi lo- 
gica 	Se a conclusão estivesse de acordo com as premisaa, o- recurso 
não seria o de apelação 	Mas o que determina o recurso nao e a fun 
damentàçãó' e'siní o-'dispósitivoda senteiea. 	Se esta concluiu pela' nu-. 
'precedência, --ainda que contra 'fundamentação, deve-se tomar conhecimen-. 
•to 	da 'apeláção. 

• 	 O 5i.Desenibargador Ferreira de Oliveira - Acho que houve, aí,' 

- • 	 • 	 ' • 
	 uni' êrro de técnica.. 	• 	 ' 	 ' 

O Sr 	Desembargalor Marino Ribeiro 	Estou de acôrdo com o voto 
• 	 do Desembargador'"Áfdnso' 'Lages'. 	Também - tomo conhecimento. 

O Sr 	Desembargador Ferreira de Oliveira - Vencido na prelimi 
nar 	«tomo conhecimento da apelação e dou-lhe provimento para, cas 
sando a decisão recorrida determinar voltem os autos a primeira instan 
cia, para o fim de ser a musa julgada em seu merecimento 	A arre 
inação, que"iião' é s"entença, não" põdé serobjeto de ação rescisória.; 	é al  

• simples ato jurídico (venda) e, como tal, pode ser rescindido em ação de - ' •- 

- 

• 	 ' 	 ' 'nulidãdé, sendo competente para I o seu julgamento o Juiz de primeira 
- 	 ' 	 ' 	 •' • 	 instância». - 

O Sr Desembargador Afonso
' 
 Lages - Estou de acordo mas ha um 

• «agravo no auto do processo, opqrtunamene - interposto, e que deve 'ser. ' 	 7 
apreciado antes (fs 	39) 	A ausência de apelação do reu não e obsta 
culo ao conhecimento de agravo seu 	Na contestação o reu arguiu a Lei 
ta de interêese dos autke, em pleite:ar-a nulidade da arrematáção, -por- 
que não são herdeiros ou cessionarios de herdeiros no rnventario em que 
o advogado do inventariante e herdeiros arrematam bens do espolio 	O 
advogado não era mandatario dos autores e se traiu interesses dos mau 
dantes a êstes e qu 	cabia o direito de postular a nulidade 	Os autores 
são pois, parte ilegitima o que dËveria conduzir ao indeferimento da ini- 
cial (art 	160 do C P C ) 	 ou a absolvição da instância (art 	201, IV) 

Dou provimento ao agravo para anular o processo ah irntio 

• 	 Ële seria 'apenas possível "cessionário •de- herdeiros. 	Procura' anular 
a arrematação em que não prova interesse nenhum 

O Sr 	Desemb 	Marcio Ribeiro - Seria então o caso de carência de 
• 	

açao. 	. 	 '. 	 - 	 " 	 '- 	 '- 	 •-• -' 	 " 	 '• 
":Pedii.ia ao'Si" D'esembargador Relatorque se pronunciasse'. ' 

OSr Desembargador Ferreira de Oliveira - Acho que, julgando a 
apelação da forma por que o fiz, de acôrdo com meu voto estará preju 
dicado êste agravo 	A meu ver, o caso não e de ação rescisoria, e, sim, 
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de nulidade ;Casso a decisão.. Antilo a decisão, para .qu seja processa-
da a àçãó própria, adequada.  • 	 O. Sr. Deebgador Afonso Lages 	Com a' devida vênia, seria 
caso dp, se, dar pyiipento. à, apelação, para mandar que o Juiz se pro-
nuncie' no mérito. 	 . 	. 	. 	........ 

Eu : dou 'provimento aó agravo, para. pUtar o processo. . Entendo, que 
a inicial deveria ter sido indeferida 

O Sr Desembargador Ferreira de O.1iyra - u apenas anulo a sen-
tença V 1  Excia , tôda a ação 

O Sr. Desembargador Mrcip Ribeiro - Peço adiamento. 
O Sr Desembargador Presidente - Miado a pedido do Sr DeT 

sembargador. Máio Ribe1ro.. 	 . . 

'NOTAS TAQUIGRÁFÍCAS 	. 

O Sr Desemb Marcio Ribeiro - «O interêsse dos AA e o de não 
se sujeitarem a uma ação de divisão e demarcação promovida por que 
a seu ver, não pode ser dono devido ao vicio que contaminou a arrema-
tação feita pelo Dr Malvino no inventario 

O reu sustenta a falta de interêsse dos autores para argulrem a nu 
lidade porque decretada esta os bens voltariam não aos AA mas para 
o patrimônio dos herdeiros de Nicolau Cassiano e dos quais não são os 
AA'.' sucessores.  

Parece-me 'que essa alegação (que constitui a matéria do agravo de' 
fia 37) conduz ao exame da nulidade decorrente da infraçao do art.  
1.133 do Código Civil. ' ,  

Entendendo, quê essa nulid 	é 1 absoluta, de pleno direito, podendo 
ser 'decretada .ex-off'ic1o»,...concluo. que o interêsse dos autores em ale- ' 
gálaé manifesto, quaisquer que sejam as conseqüências da decretação 
da mesma nulidade. 

Conheço, pois, do agravo, mas lhe nego provimento. 
À'apel'ação dou provimento, nos têrmos do voto do Relator, para anu-

lar a' sêntença, de vez que a aç4o  .prpria no caso é a anulatória e não 
a rescisória». .. , 

..O Sr. Desembargador Ferreira, de Oliveira - Meu voto foi omisso , 
a respeito do agravo. Não houve prôpriamente divergência. Houve 
omissão de minha; parte. Quanto ao agravo, concordo com o Sr Desem-
bargador Marcio Ribeno 

O Sr Desembargador Marcio Ribeiro - Do voto do Sr Desemb 
Ferreira de Oliveira nada constou sôbre o agravo Ficou havendo diver'-
gencia, porque S. Excia Desemb on Afso Lages dava provimento ao 
agravo e julgava carecedor de ação anulando o processo ab initio O 
Sr. Desemb. Ferreirade Oliveira ,,ani4ava apenas a. sentença. Estou de 
acôrdo com êste voto, anulando tambem, a sentença 

O Sr. Desembargador .residente. 	Conheceram do agravo e lhe'' 
negaram. provimento. Vencido .d Sr. Desemb. Revisor, qpe, .proven4o 
o agravo, anulava 'o ,proceseo ah initio., Deram proviment 4 'apelação,,' 
por unanimidade, para  casar a sentença.  

• 	 EXECUTIVO FISCAL - CERTIDÃO DE DÍVIDA 

Não se concebe ação executiva' fiscal não instruída com 
a certidão da dívida extraida do' livro de inscrição, a não ser 
nos casos previstos no:art. 2.', ( 2.', do deèreto-lei ii.. .960, de 
1938 
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APELAÇÃO N 14 301 - Relator Des } ERREIRA DE OLI-
VEIRA.  

RELATÓRIO  

Trata se de ação executiva fiscal procedente da comarca de Boa Es 
perança A especie esta exata e minuciosamente exposta pelo Juiz que 
sentenciou no feito concluindo por julgar procedentes os embaigos opos-
tos pelo executado e insubsistente a penhora 

Reco,rreu de oficio o magiatiado Tambem a 'vencida agiavou de 
peticão no nono dia apos a pubhcaçao da sentença em audiencia com 
fundamento no. art 840 do Código de Pro'cesso CiVil 'Manteve o Juiz, 
a sua decisão Nesta instâuicia a douta Subpiocuiadoria opinou pelo des-
provi.mentõ.'  

Obedecendo o recurso oficial a forma de apêlo, como tal foi e.e au-
uado d'distribuído. 

Com éste relatório, vão os autos à revisão. 	' 
Belo Horizonte, 8 de fevereiro de 1958. 	Ferreira de Oliveira. , 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 'êstes autos de apelação a. 14.301, de 
Bõa Esperança, apelantes o Juízo (1.) e Fazenda Públia Estadual 
(2.),.apelado Walter Morais Figueiredo, acordam, eia Terceira Câmaza 
Civil do fribunal de Justiça integiando neste o relatorio ietro negar 
provimento a apelaçao oficial e, ritemente,^ julgar prejudic'ida a 
da Fazenda Públido'. Custas, na'forma da'lei3  

Excetuados os casos pie'istos no art 2 § 2 do decreto ei n 
960 de 1938 não se concebe aç'io executiva fiscal nao instiuida com a 
certidão da dívidã'extra;íd'a"dd li'vrd de inscricão. 

JORGE AMERICANO, no seu magnífico <Cód. de Proc. Civ. do 
'Brasil», diz o 'segúinte: 

aPara os efeitos do executivo fiscal só a dívida regularmente inscri- 
em''Iiyro próprio na reparticão fiscal, consistente em quantia fixa.e 

"determinada, considera-se líquida e certa. Do livro próprio extrai-se' 
certidão, documento sem o qual não pode ser proposta a ação, cm 'os.  

'requisitos do § 1.' do art. 2., salvo a hipótese do § 	do mesmo arti'i 
• 	' ' 	(III417, cd. de 1942). 	 ' 

O art. 248 do C&digo Tributário ,  não autoriza nem poderia:' ãuto.riaar-,: 
o executivo indèpendehm téénte de prévia inscrição da, dvida, asse dis- 
positivo que - convem dizer de passam - esta no titulo III referente 
ao' impôsto dé 'indúntrias ',e profissões; permite a, cobrança do.tributo eni 
determinados casos mesmo antes dos prazoa estabelecidos para o pa 
gamento (artigos precedentes) Quei dizer permite a cobrança ante 
cipada nos casos expressamente indicados,sem entretanto dispensar a 
inscrição.da dívida no livro 'róprio e a conseqüente extração da' certi-
dão, que habilita ao executivo 

Bel o .'Horizonte,'28d: rç  de 1958. - Afonso Lages, presidente )  
com voto. :---' Ferreira de OLiveira, relator. - Márcio Ribeiro. 	' 

oOo 

SUBLOCAÇÃO - RENDA MAIOR QUE A LOCAÇÃO - TITULA-. 
• . 	. 	- 	RIDADE DO SUBLOCATÁRIO 

O sublocatário é quem tem legítimo - interêsse para pedir 
redução do aluguel e restituicão do que houver pago não po-

,, 	dendo o locador prevalecer-se do fato para pedir o despejo 

'.33' 



• 	 JiJ.RISPR.1JDNCI:AMI,{ELRÀ 	 .• 

APELAÇÃO N. 13.346 - Relator: Des. ' FERREIRA DE • 0L1 

VEIRA.  

	

REA'TÓRIO 	 : 

Maria Pmal Peiez, consutuida procuradora do marido, Geraldo Pe 
rei Rodrigues para a administração dos bens do casal, nesta Capital, 
propôs contra Nice Balbina e .Afra Ferreira Miranda loca.tarias de um 
predio de sua propriedade, sito a rua Tenente Durvai, n 350, açao de 
despejo com duplo fundamento 1) atraso no pagamento dos alugueis, 
2 9) sublocações não consentida, «por escrito» as quais as res auferem 
renda varias vezes superior ao preço do aluguel (Cr$ 1 500 00 por ms) 

Quanto ao primeiro fundamento, a ação foi ehdida, com a puigaçao 
da mora. Quanto ao outro, o Juiz, na sentença final, o acolheu, deere-
tajido o despejo; 

As rés apelaram em tempo, forcejando, em suas razões, por demons-
trar, com apoio na prova dos .. autos, que não houve a' alegada sublocação 
inconsentida, e insistindo em que o Juiz lhes cerceou a defesa, quando 
do indeferimento do pedido de intimação do marido da autorapaia 'de 
por na causa, do qual interpuseram o competente agravo no auto do 'pro-
cesso 

O recürso foi regularxpene processado ,e preparado.. Vão os autos 
• 	à revisão.. 	.. 	 ... 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 , 	 . 

	

Belo. Horizontê,.,5 de novembro de 1957.. 	Ferreira de Oliveira. 

ACÓRDÃO 

Vi"cs telatados e discutidos êstes autos de apelação n 14 346 de 
Belo Horizonte, apelantes Nice,..Jbina.'e Afra Ferreira Miranda, ape-
lada Maria Pinal Peiez acordam em Terceira Câmara Civil do Tribunal 

• . de Justiça, adotando 	el o. ratório reÇro cômo parte. integrante. dêste, dar 
provimento a apelação, pagas as custas pela apelada 

1/e se dos autos que o predio tocado parcialmente as res destina 
do,. de início,' a üm clube de danças., passou, em seguida, a servir \  para 
pensão Quando as res o alugaram tambeni adquiriram nas mãos do 
marido da autora moveis que pertenceram a pensão anteriormente ins 
talãda n'o prédio,, os quais não chegaram: a ser. removidos dali, havidos 
que..fo/am pelo vendedor em.. pagamento dos, aluguéis relativos à locação 
anterior. E fato incontestavel e inçontestad6 e que a pensão do pai das 
res funcionou no predio desde os primeiros dias da locação que esta não 
teve outro objetivo que não o de possibilitar ao referido senhor (genitor 
das res) a exploração ali da sublocação de comodos, com ou sem forneci 
mento de iJeições 

A locação teve inicio em 1948 (fis 13) O locadoi que aqui pena 
neceu ate fins de 1952 (fls 17) não podia evidentemente, ignorar o den-
tino dado pelas locatárias ao prédio locado. . Duas das locatárias: (loca-.. 
tárias, porqi.e a locaçãofoi contratada norninalmente. por.  .'e'lás, embora 
seja er o pai o vdadeiro inquilino), ou as três, ja não habitam o predio 
mas lá déixàram ós pais e irmãos, iodos residentes .no mesmo desde o 
primeiro dia da locação. . . 

De observar, .tendo em vista as alegações da apelada, que 'o despejo 
não foi pedido. tambrn com 'fundamepto no ,fatp de produzir a pensão 
renda superior ao preço do aluguel Alias, como diz AGUIAR DI &S 
dessa causa de despejo não cogita a lei: Escieve 'o . eminente Juiz:' 

<Esta (a lei) ao contemplar êsse fato (renda maior da 
sublocação) o tem como sujeito a sanções outras que bastam 
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a correção da infiação O locador, que não tem interêsse legi- 
• • timo, 'material ou moral em Jogo,' e que . nao pode valer-se, dela 

para pedir o despejo Quem o tem e o sublocatario, que pode 
pedir redução do a1ugu'el.' e reatitmção do que 'ja houver pago 

• . • . 	. 	 ou,....aiiida, a"polícia 'da eonõmia pou1ar». (Rev. For.», 1671 

	

• 	• 	85). 

Belo Horizonte, 28 de março de 1958. - Afonso Lages, presidente. 
- Ferreira de Oliveira, relator.. ---Márcio Ribeiro. 	 . . ,. 

oOo 	 •. 	' 	.. a  

DIVISÃO NÃO CONTESTÀDA - DESISTÊNCIA' DESNECESSI- 
DADE. DO CONSENTIMENTO. DOS PROMOVIDOS 

• . 	......' ;ão tendo sido praticado nenhum ato. de execução, no 
• 	 processo. divisório não contestado, o deferirnénto da desistência 
• 	• maniféstada pelos prõmoventes indepente do consentimento dos 

promovidos. 	 . 	 . . 

AGRAVO N. 6.429 - Relator: Des. MELO JÚNIOR. 

	

• . 	 RELATÓRIO 

	

• • 	A Saint Joli d'Ei ,Rey' Mining Company Limited requereu, em de- 
zembro de 1955 (61121955) perante o Juizo de Dueito de Nova Lima, a 
divisão do imoral «Capão do Tamandua», situado dentro dos limites da 
comarca 

Varios condôminos, legalmente citados juntaram aos autos os seus 
titulos de dominio sem no entanto, contestarem o pedido de divisão 

Não contestada a ação determinou o Juiz que fôsse lavrado o têr 
mo de acôrdo (fia 219) para a devida homologação de cociformidade 

• 	cOmo' dispostonoart. 426 do Código de Prôcesso Civil. 	. 
• '.: . O têrmo . de côrdo. .f'oi...Iavrado 	'assinado em 1' de marçode 1957..... 
(f is 219 v) e os autos permaneceram paralisados em cartonio ate 6 de 
agôsto do mesmo ano quando então a promovente requereu a desistên 
cia da ação (fis 22(t) E apos a conta, sêlo e preparo o Juiz sem ouvir 
os demais interessados por sentença de 31 de agôsto de 1957, homologot 
a desistência (fis 223) 

Os promovidos se diiidem em tres grupos, representados por três 
advogados os Drs Dy Passos Acacio Paulino de Paiva e Jose Ribeiro 

. da 'Fonseca. " ". 	 :, 	.' • 	' 	•' 	. 
Certificou o escri'ião » intimação da sentença homologatoiia de de-

sistencia ao procurador da propnia desistente, «tendo deixado de inta-
mar o Dr. Acaciõ Pauhno de iuva e Dr. Jose Ribeiro da Fonseca por 
todo o conteudo da sentença porque os mesmos estavam bem cientifica-
dos da ieferida sentença em cartorio» (f is 223 v) E foi intairamente 
omisso quanto a intimação dos condôminos representados pelo Dr. Dy 
Passos 

A certidão e de 31 de agôsto de 1957 
Em 4 de dezembro os promovidos Jose Gonçalves Pimenta, Jose Sa 

les Barbosa e suas mulheres representados pelo advogado Acacio Paa 
hno de Paira alegando que ao eventualmente vieram a ter conhecimento 
da sentença homologatoria da desistência pediram a reconsideração Ao ,  
julgado e o prosseguimento do processo diVisorio alegando que ja fôra 
firmado o acôrdo de todos Os condôminos e que os promovidos não foram 
ouvidos sôbre a desistência apresentada pela promovente 

35 



	

pR:U D.Z• C I.A .l.1 NE I.R.A 	' 

O Juiz, após ouvir a desistente, manteve 	 fi a sentença de s. 223, fun- 
damentandp. a sua decisão. Isso em 15 	 1957.. 

Em 23 de janeiro do corrente ano os promovidos representados pelo 
Dr Acacio Pauhno de Paiva agravaram ,Ie petição, juntamente com os 
condôminos representados ate então em Juizo apenas pelo Dr. Dy Pas-
sos (Alcindo Viana Pessoa e sua mulher e outros), que, confoime ja foi 
acentuado não recebeu qualquer intimação da sentenca que homologou 
a desistência pedida pela autora 

O recurso foi regularmente processado, e sua intempestividade foi 
alegada na contraminuta da agravada 

O Juiz sustentoti :sua decisão. Remessa e preparo dentro dos pra-
zos legais.•• Em mesa. 	 - 	. 	 . 

Bp: o.ioiite, 18 de março de, 1957..— MeIo Júnior............... 

ÃCORDÃO 	. . 	... . 

Vistos relatados e discutidos ê,tes autos do giao de petição n 
6.249, .da ;  comarca de' Nova'Lima, em qu são agravantes José Gonçal- . . 
ves Pimenta e sua mulhei Jose Saies Baibosa e ,ua mulher Alcindo 
Viana Passos e sua mulher, e outros, sendo gravada 'a Saint 'John d'El 
Rey Mining Company. Limited 

Agravo de petiçãõ é mesírio o recurso cabível na espécie, pbis deciso 
que homoioga desistência de 'ação, a requerirnento 'do autor,' põe fim' ao 
processo sem lhe resolver o mérito  

Quanto aos, agravantes José Gonçlve. Pimenta, José Sals..Barbosa 
e suas nnilheres o recurso foi interposto manifestamente fora do prazo 
legal Seus procuradores Acacio Paulino de Paiva e Jose Ribeiro da 
ronseca tiveram conhecimento da sentença em 31 de agôsto de 197 
MesmoY  porem que não se dê valor a certidão de fis 223 dada a .ua 
defeituosa redação o certo e que no dia 5 de dezembro, pela petição de 
ls 226 esses mesmos condoniinos pediram a reconsideração da senten 

ça que homologara a desistêncis confessando pois e epiessamente o 
conhecimento dessa decisão E o agiavo so foi interposto em 23 de ja 
neiro do .corrente ano.  

Quanto aos demais agravantes,: porém 	:Alcjn  Vian Passos, Má-. 
rio Passos, Antonio Viana Passos Jose Feireira Passos suas mulheres 
e outros - o agiavo foi interposto em tempo utii porque em verdade 
êsses condôminos nem chegaram a. 'ser intimados da sei tença agravaa. 

Eram representados em juizo pelo Dr Dy Passos não tendo êste 
em q1alquer tempo e por qualquer fornia, reç,ebido.intimação' dã senten - 
ca que homologou a desistência da ação divisoria So em 21 de Janeiro 
dêste ano é que o Dr. Dy Pàssos 'substabeléceu na pessoa do Dr. Acá-
cio Paulino, para efeito de interposição do recurso, os poderes que lhe . 
foram conferidos pelos seus constituintes para acompanhar o processo 
divisório das, terras do «Capã'o do Tam'anduá»  

Assim, quanto 'aos últimos agravantes - Alcino 'Viana Passos e ou-
tros - o recuso foi oportunamente manifestado 

No mto eri a questão se prende a aplicação e a interpretação do art 
181 e seu parágrafoúnicodo Código de Processo, Civil.  

Apres'eiitada a contestação, não, pode o autor desistir da_ ação sem 
o consentimento do reu E a recusa do reu deve ser, rejeitada se da de 
sistência não lhe resultar prejuizo 

Desta forma, a recusa do reis deve se apoiar sempre em um motivo 
justo 

,No caso sub ju4ice  não houve contestação. , ,,  
Mas alegam os agravantes que se trata de ação dupisce e que o pro 

cesso ja vencera a fase contenciosa, para entrar na fase executorsa ou 
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adniinistrativa e que a desistência da ação lhes acarreta- graves pre 

:Não , convence, porém, a argumentação dos recorrentes. 
A..ação não f'oi.eo,ntestada, não chegando a se formar a litis contes 

tatio'': Dc6rrido 'o prazo da contestaç, o Juiz, dando cumprimento ao 
disposto no art. 426 do 'C.P.C., mdiidóu tomar por têrmo o acordo, para 
a réspeètiva homól'ogação. E antes da homologação veio, a desistência 
da ação ' 

Afirmam os agravantes que o processo já entrara na fale exçcu' 
tória quand foi ap ata 'à desistência. 

E :fl0; é-exata' essa afirm
,
ação. 

Verdade e que a promoveirite chegou a pedir se expedisse edital de 
.notificação aos 'coridô,jniiíó's' para La exibição de seus 'títulos, de proprie-
'dade - e 'oferecimento .de- testemunhas. Mas o' J uiz Timpiçitamerte 'jul- 
gou prematuro o 'pedido, dêterminando que se,..tomasse por têrmo o acôr-

- do;' para «ser 'homologado.  
Não' cabe aquúl,.díscútir se é ou não necessária a hornologaçao doL 

rd acôo "dos' condôminos; para o ingre'àso na fase administrativa do pro-,. 
cesso divisório.' Alguns éntendem que sim, outros que não. A verdade, 
orém-'éiq'ud o Juiz reputou necessária- a homologação (diga-se de 'pas-

sgem épressamente mencionada no citado art. 426) e que esta não 
'foi afeita 

Asli-, não chegou a transpor o limiar da seiivia fase do processo 
divisório;  

O' pedido da promovente quanto à expediçao de edital de notifica-
ç'do'àcondôminos não foi conhecido pelo Juiz. E cumpre acentuar que,, 
de qualqúer,  -modo, não se justificava uma notificação por edital, porque 
todos os "condôminos estavam, como realmente estâo, representados no 

a prõcesso. 	' 
O'iJuiz não chegou a abrir a fase executória, porque entendeu que' 

s& pódêria dncerr'ar a fase contenciosa com a homologação do acôrdo, 
expreal'oLre já atermado, dos condôminos, 'pala a realização dos trabalhos ' 
divisórios; ' ., 

certo que o primoiro agravante, José Gonçalves' Pimenta, chegou 
'a ofétecer' títulos de domínio, nos têrmos exigidos, pela 'lei processual. 
Mas o fêz sem que ti'ç m esse sido intiado para isso, em petição com data 
visivelmente sasuiada e emendada - 25 de maio de 1956 - e com des 
pacho de mais de tie meses depois ou seja de 14 de setembio E tudo 
isso -Tser - 'têrnso de juntada' 'par'ecêndo que foram' ehxertados nos autos 
petição e documentos,- porque' depois disso ternos 'juntada de petirao 'da' 
ptoinoventé 'com 'a déta de 1'8:"de mao. (fis. 215), .que é anterior mesmo 
a data emendada da petição de fis 197 E não e dificil notai se que 
tambem quanto a numeiação das folhas dos autos a paitii dessa data 
foram feitas emendas é alterações'.-  

O 'atento e pormenorizado exame dos autos convence plenamente de 
que nenhum ato de execuçõo fof'a piaticado no pro,ceaso drvisorio quando 
eio a desistência da acão Assim sem a contestação não dependia a 

'autora dósa'cónsentimentos dos promovidos para vei acolhido o deu pedi-
dó" de' 'desistência. O:  

Além dissá, 'a desistência formulada pela autora se prende a n'ioti-
-vos 'juit'o's-:é"bô'ni exp1icados E os promovidos não provaram, de quai 
quer 'inanéira,:qiie da desistênéi':lhes venha a- resultar prejuízo, porque 
sendo' de: caráter dúplice a aftio conimuni dividundor, poderá qualqueiy 
umdos condôminps ,requerê-la nôvamente arnanhã mesmo. , 

- Não- se pode aceitar como próva de prejuízo 'a- obrigação de pãgar 
honorários dêeadvõgado, porque não se podé.Lptêsúinir';gMtdita a assis-
tencia profissional em juizo e neste caso, existiria sempre o prejuizo e 
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'inútil seria adisposição contida no. parágrafo único do art. 181 do CÓd. 
de Proc. .Ciyil. Honorários de advcgudo não podem significar ,o •  pre-

juizo referido no texto legal 
E a desistente pagou tôdas as demais despesas decorrentes do ajui 

zamento do processo divisorio das terras do «Capão do Tamandua» 
Pelas razões aduzidas, acordam os Juizes da Primeira Camara Ci-

• vil do Tribúnai de Justiça, iütegrando' neste o relatório de fis. 271-272, 
e sem divèrgência de voto, não conhcer do agvo interpostq' por Jose 
Gonçalves Pimenta, José Saies Babosa. e suas mulleres e, cónhecendo 
do agravo interposto pelos demais agravantes (Alcindo Viana Passos e 
outros), negar-lhe prpvimento, para cónfirnTar a sentença 'que hornolo-
gou a desistência da ação divisoria requerida pela agravada Custas pe-
los. agravantes, em proporção. . .' . 

Belo Hórizonte, 7 deabri1 de 1958. - Merolino Corrêa, presidente, 
com voto. 	Meio Júnior, relator. - Aprígio Ribeiro, vqgal; 

. 	 ______ 	 . 	 . . 	 . -... 	... 	
. 

• 	EXECUTIVO FISCAL - RECURSOS. LEI ESPECIAL : 

- O processo dos executivos fiscais não fica subordinadó as 
regras do Código de Processo Civil, maxirné no tocante. aos re- 
cursos.. 	. '. 	 . 	 . 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 6.419 - Relator:. Dés. ONOFRE MEN-
DES 

	

RELATÓRIO 	 . 	... 

Ao da sentença, que é exato, -acrescento que o M.M.' JUIZ, despre-
zando as alëgações da defesa, acolheu, afinal, o pedido da Fazenda Pú-
Nica Municipal de Monte Santo de Minas, condenando, em conseqüên-
cia, o executado ao pagamento do principal, multa e custas processuais. 

A sentença ofereceu o R a bom tempo, impugnação por via do 
• agravo de petição de fIs 98, atérmado a fis. 99'. Q recurso: fôi contra-

minutado e o Juiz sustentando sua decisão (fis 118 v) ordenou a su-
bida dos autos, o que foi feito a tempo recebendo oportuno preparo nesta 
instância 

.A Procuradoria Geral, pelo parecer de fie., do Dr. Marques Lopes, 
pronunciou-se pelo desprpvimento. Em mesa, para julgamento, na oca-
sião oportuna. . .. . . 

Em 21131958. —O. Mendes. 

ACÓRDÃO 

A 	 ão 	 A si 	. 
de Minas, acorda a Turma subscrita, em não conhecer, por intempestivo, 
do . agravo processual interposto por Giovani < Tortorelli ,e sua mulher con 
tra o despacho saneador e, conhecendo do ágravo de petição interposto 
da, sentença . final, em .desprovê-lo, .para confirmar a. decjsão por seus 

- . próprios fundamentos, . eondenndo os agravantes nas 'custas, conforme 
os votos próferidos na assentada do. julgamento e. apanhados pelas: notas 
taquigráficas, que deverão ser juntas..  

Belo Horizonte, 7 de' abril de 1958. .-• Merolino Corrêa. presidente, 
com votó.:—Onofre Mendes, relator. .' Meio Júnior, vogál..  
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS 	-. 

0,1 Sr Des Merolino Corrêa - O julgamento dêste agra\ o foi adia-
dt a meu pedido O meu voto e o seguinte 
• ' 	Sabemos que-a matéria dos executivos, fiscais é regulada por lei 
especial de sorte que não se justifica a aplicação do Cod de Proo Civil 
para o acolhimento do recurso de agravo no auto do processo Todos 
os recursos admissiveis no processo excepcional de cobrança de tributos 
fiscais estão mencionados no art 45 do decreto lei n 960 iezando o 
art 49 que a decisão judicrn.l sobre materia conhecida que não comporte 
recurso poderá ser iovamente ventilada uando.. a 'pãrte recorrer-da. 

	

- 	'tença.; final.  
Alem disso o art 75 do mesmo diploma contem advertência ener 

gica contra a peirnissao de outros têrmos e atos que sejam os contem 

	

• 	pladós ná iei-especial, bem como -veda' qualqüer, alteração no processo 

	

• 	' 	por. ela • éstabeiecido. 	 . 	• 	, 	.'' 	: 
Mesmo 'que o Cód: de Proc Civ. seja 'subsidiário .da lei específica, 

nos casos omissos muito certo e que o processo dos executrios fiscais 
não fica subordinado as regras daquele maxime no tocante aos iecursos 
Alias assim e 't jurisprudência (Rev For 1231483 e- 1241132) 

Ainda que i i,zoavel fosse sustentar o contrario o agravo processual 
nasceu: fora-de tempc.:' E?'feto.morto e aleijado. Requerido no dia 2 
de agôsto 'de 1957, . muito• depoisdá certidão-. de fls. 36 e 'do <ciente do 
advogado enfêrmo foi tomado por têimo na vespeia de sua 'ipresenta 

	

• 	ção ao Juiz. .0 tê'r-mo éde 1..de agôslo.. 

	

• -' 'Não tomoconheciinento do agravo'defls67». '- 	. 

	

• • 	• • 	• O Sr. ' Des.; Onõfré Mondes ,Nuju1gamento anterior.pós nos re 

	

• 	ferimos, sôment.ç, à questão de cabimento ou 'não, do., agravo processual,. 

	

• 	• 	.0 Sr 	 er Des Molino Coirêa'- 	O -advogado deu-se-por enfêrmo e 
-• 	• 	-não aceitou' a intimaçãó "Poréin, la'figutaf nos. autos. 

• . : • . • O Sr. Des. Onofre Menes—'O agravo é do despacho saneador. 

	

• . 	
• Portanto; nada tem a ver comessa parte 	• 	 • 

.0 Sr. - Des. Merolino Corrêa - Realmente, o agi-avo é contra o e-a- 

	

• 	neadon.," - 	;' 	 - 

	

• , 	' .0 Sr; Des. Onfre Mendes --- Justo! •sse agravo processual foi 

	

• • 	interposto no',nesmó' dia em qi o a4vbgado foi intinado. • Issoconsta 
.dos'autos; V- 'ExcIZpode verificar. .(Lêos aitos.). 	 . • 	. 	•',' 	• - 

	

• 	'" G Sr.." Dés .ielo .Júnior,:' Tss:quer dizer que êle não tem nada a 
• 	ver-com a certidão. em que êle sé .declaroii iêrmo.. 	. 	 ' • 

	

• 	O Sr. Des •Onõfre Mendes —Np ponto em que diz que estava :en 
fêrmo tratava se de uma intimação para questões de pericia (Lê o des 

	

• • 	.pacho 	sneador). 	• • 	•- -- 	•• • 	- 	, 	••••• - 	• • 	- 

	

• 	 • O déspacho é do dia 8de hiaio Nesse,- dia o escrivão certificou que 
• não pôde citar o advogado.'por não havê-lo encontrado.. No, dia ii o in-

timou do :despacho saneador.' 	• 	-. 	-- 	• , 	•, • -: 	• 
O Sr. Des.' Melo Júnior - D'principal é que o prazo já.estava ven-

c do quando o Juiz devolveu 	( 31 1 5 ) 

	

• ' 	•' 	'A 	i. fios flnnfrMn1 	_' 	.npglií1n'A1 	í  ,1r rlin ii: 

:0 Sr. Des. Meio Júnior - Sê1e fôsse-.advogado 'da Prefeitura,: eu 
não conheceria do agravo. Não conheço do. agravõ, :por;inteinpestivo'. 

	

• 	:;.. ' 0.Sr' Des. Merõlino Currêa - Mantenho- nieuporito de vista. 
• 	 ,: -• O. Sr. Des., Onofre Mendes - Pelo e*posto, vou .modifjéar o meu • 

	

• 	voto, que,assa a ser:o...seguinte: 	• 	 • • • 
«Qianto áo agrayo - prõcessual:  

	

• • • 	. Sei enibargo/de:haver o 	. agravado de petição, pois.,êste é o -se- 

	

i 	curso especifico, estou em que se pode conhecei do agravo no auto do 
processo, para decidi. lo como prelimanar reso porque o agravo de pe- 

-• '•- 	••••••• 	• 	• 	• 	• 	' 	••3 	 • • 	 '• 	 ••• 	 • 	 • 	• 	 • 	 - 
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tava enfêrma e depois que ela concordaria em assinar, se o autor ainda 
fizesse 6utro pagamento, por fora de 0$ 19 000,00 

Diante' dêstes fatos o autor promoveu a interpelação do reu e in-

tentoi ação contra êle mas a Jusbça decidiu que havia carencia da 
ação, porque o documento da Cessão de promessa,,de venda não estava 
averbado no registro de imóveis Suprindo esta falha, volta agora, com 
e deposito de Ci$ 6 000,00 que corresponde ao credito do reu, e soliçi-
tando 'seja o outro (Cr$ 13 000,00) feito na anterior ação, considerado 
desta e pleiteia se condene o réu a outorgar-lhe escritura definitiva de 

• • 'crida do imóvel, sob peiiá'í,de adjudicação eompulsória,' maisjuros mo-
ratórios e compostos, lucros cessantes-e perdas e danos,. honorarios ad-
766tícios à base de 20 '%, «e.èn'icásq contrário, perdas e danos». 

• 	' 	Diversmi' documentos instruera .a.inicial. 
Defêndou-se o réu. 'Sustenta, preliminarmente, :a inexeqmbili4ade 

'o cont to'po.r: via . compu.sória, pj no caso ocorré coisa julgada, des-
de que a mesma demanda ja.'foi $lecidida no seu inerito, embora o acor-
dão houvesse concluido pela carência da ação 

Afirmou que o documento-base da ação não autoriza o pedido de 
outorga compulsona da escritura, pois compreende terreno não loteado, 
e instrumento particular e não contem outorga uxoria, alem de trazer 
clausula resolutiva correspondente a clausula de arrependimento Por 
Zim, declarou ,que Ana Costa e seu xucessor .esumpriram obrigações con-
tratuais desde que nenhum dêles pagou a quantia correspondente ao 
peculio da Previdencia, mencionado no nontrato e omitido na imcial, e 
deixou de 'pagar impostos do lote na Prefeitura • . " 
	Apesar de coninudi:ó1cesulonári inadhnpint& até: 1945, fêz a in- 
terpelação ao reu mas e obvio que esta não e operante Disse, ainda, 
que ja pagou impostos num total de Cr$ 52 790,00, enquanto o autor vem 
se locupletando com az rendas do predio Por fim, solicitou a improce-
dência da ação e condenaçao do reu a honorarios advocaticios Em re-
convenção, pediu fosse considerado rescindido o contrato e a cessão ajui-
zados'pé1'inadimplência' de Ana Costa e seu sucessor,' e condenado 'o 
autora hõnórários. . , - -' ........ 

Instruem a contestação vários documentos. 
• 	

' .. 	O' dspáchoan.eador desprezou a execção da coisa julgada (fIa. 
327) e não sofreu irripugnação. • 	. - - Realizou-se"audiôncia, em debate oral, e o Juiz proferiu a senteiça 
dê fls. 341, ju1gndo improcedente a ação e procedente a reconvènção. 

Apelou o véncido. Seu recurso está processado regu.larmente e' aqui 
recebeu preparo. À revisão. 	 . 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro -de 1958. -. João Martins. 

CÓRDÃO 

Vistos,' relatos , a'discutidogêstes- autos da apelação . 13.625, 'da 
comarca de Belo Horizonte, em que e apelante Jose de Pausa Santos e ape-
lado Benjamim Teodoro Soares da Silva acordam em Turma da Segunda 
Camara Civil do Tribunal de Justiça, adotando o zelatorio de fis como 
parte integrante dêste contra o voto, em parte, do Exmo. Sr. Des 
visor, que confirmava a, sentença, e conta o vóti, tambémem parte, do 
Exmo. Sr. Des. Vogal,; que' jülgava,. ainda,' procedente a apleação para. 
condenar o apelado ao pagamento de perdas e danos - prover o recurso 
apenas para julgar improcedente a reconvenção Custa s, em proporção 

A sentença deu pela improcedência da demanda, pbrque o autor, ora 
apelanté,::éi-müo céssibiíário' de.. um direito uidecórre'de contrato' par-. 
ticular, e procedente considerou a reconvenção, por ter havido inadim-
plência de Ana Costa, antes da cessão 
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tição só é agravo na forma, sendo .. apelação no fundo, já que remete à 
consideração da instância ad quem tôda a diseussao travada pelas partes, 
não se limitando a incidentes dp feição restrita, como acontece com o 
agravo de instrumento. No caso conçreto, porém, não coiheço, .ppr in-
tempestivo - 

Nego, tambem provimento ao agravo de petiçao para o efeito de 
confirmação .da decisão agravada, que está certa. E não remeto ao Tri-
bunal Pleno a questão da inconstitucionalidade da taxa de calçamento, 
levantada pelo agiavante e desprezada pelo Juiz, porque se trata de as-
sunto ja decidido pelo Pretorio Excelso, com a. solução pela constituciona-
lidade da taxa que representa legitima contribuição de melhoria 

O lançamento da contribuição foi feito regularmente não querendo 
o executado valer se do prazo de 30,dias para lhe opor qualquer obje-
ção Não satisfeita a taxa a divida foi regularmente inscrita e da cer-
tidão constam seus caracteristicos, de forma a possibilitar a defesa 

Finalmente, não tem razão o agravante, onde alude à fa1ta de au-
tõrização. orçamentária para á exigibilidade da contrij.uiç.ão .rezlamada, 

• já que, como frisa o magistrado, houve à. previsão orçamentária, confor- / 
me se depreendë dó exemplar da lei 114, da Municipalidade de Monte 
Santo, imito afl. 46,.eiicontrando-se a rubrica taxa ,dcalçarnentQ, .com 
a dotação de C4 350. 000,00,-afls .50 ... 	. .. 	: 

• 	Desprovendo &, agravo, condeno os agrayantes nas custas». ..................... 

if Sr.. Des. Meld Júnior — De acôrdo.. ........... 

O. Sr.. Des».Merolino Corrêa 	Quanto ao agravo de petição:. • 
«Conhecendo do agravo de petição,. entretmito, nego-lhe. provimerto, 

para que subsista a sentença agravada que decidiu juridicamente pela 
procedencia do executivo fiscal proposto contra os agrivantes A sen 
tença da é modelar e não. 'merece a rninima. censura». . 

O Sr. Desembargador Presidente —.ão tomaram conhecirneiito do . 
agravo processual; negaram.provjniento ao• de petição. 	 .., . . 

oOo. 	.. 

COMPRA E VENDA AUSÊNCIA DÉ DIREITO REAL — PRDAS' 
E 1  DANOS 

Não obtendo -. direito real, com que pudesse. pretender 
compulsoriamente a escritura definitiva de venda, a parte ape 
nas tem o direito de pedir perdas e danos.:  

APELAÇÃO X. 13.625 lelator: D.es. JDÃOMARTINS. 

.RELATó.IO 	. . 	'. 	. 

No fôo dsta Capital, o Dr. José de Paula Santos move açãõ contra 
Benjamim reodoro da Silva, atualmente viúvo. 	. 	. 	. . 

Alegou que o réu, em contrato particular, também assinado por sua 
mulher, prometeu vender ia Ana Costa, em 17 de outubro de 1935, . um 
barracão e lote situado à rua Brito MeIo, pela quantia de. Cr$ 20.500,00, 
devendo ser pago o preço em prestações .. Abusivamente,. o promitente 
vendedor teria àlterado ó éntrato, retirandõ do lote . doze metros. qua-
drados, que foram vendidos aum confinante. .. .. ... 

'Tendo Ana Costa cedido, os direitos de promissária ao autor, sõlici-. 
teu este a escritura definitiva, mediante pronto 'pagamento do saldo de-
vedor e Benjamim ainda exigiu a quantia de Cr$ 11.000,00.. . No dia aven-
çado paia;a escritura, foi ela' reduzida, .depois.,de pagos os impostos na 
Brefeitura Municipal, mas Benjamim alegou no ato que sua espôsa es- 
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• 	Efétivarnente 	apelante no obteve: 4ireio real .oponí.vel ao, ape- 
lado m co que pudesse pretender compulsonamente a escritura definitiva 
da venda A promessa firmada, embora tenha o imovel va1or superior 
a mil cruzeiros consta de instrumento particular E a cessão não meti 
ciona a aquiescência da mulher do promitente ,yendedor 

Em tal circunstancia, havia e ha da parte do apelado apenas uma 
obrigação de fazer que não cumprida. enseja o pedido de perdas e da 
nos Éste deveria ser objetivo da demanda No entanto a redaçao do 
pedido inicial e confusa e o apelante, em todas as fases da aemanda 
pleiteta com fervor tão somente a outorga da escritua definitiva com 
indenização de prejuizos pela demora 

Fôsse preciso,'defh4d o e. fundamentado O P49, ifrente a per-
das e •danos, o recurso mereceria proyrneitp, porque os. elernents da 
convicção reunidos na causa mostram não r cabimento reconhecer ina 
dimplência' do apelante, ou dá sua ate.cessora, desd' que•.  houve tolerân- 
cia' ão atraso. porventura 'ocorrido .em pagmnto, pois a 'negati 	de 
assiiiatura, oposta pelo apeladó .escrituia.. eoii 	foi feita sob ai- 
gação de que continha têrmos inconvenientes em sua redaçao 

dos autos que, para as. prestáçs, .o apeldo recebera a má 
quina .de costura:e,. depois-de paga,a. dívida de 'Anti Costa, levaria o sai- 
do'à conta de'pagarnento. 	/. "' ' .................•,:; 

Para os debitos anteriores fez se o deposito de treze mil ciuzeiros 

Salienta se ainda que o fato relativo ao iecebimento de peculio na 
Previdencia aludido pelo apelado foi anterior ao caso da esciitui que 
chegou a ser redigida no cirtoiio Ferreira de Car alho quando tudo es 
tara, avença do. para põrfirno dissídio. 

Quantq aos impostos e taxas, de que o apelado fz quadro impres-
sionante acrescentando Juros, concorreu o iecorndo para embaracar 
qualquer providência do apelante, desde que providenciou no sentido de 
que não figurasse o nome dêste nos lançamentos da Prefeitua 

Assim, improcedente: a ação., tamhém .desme.réce: provimepto a re-
convenção desde que a inadimplência do apelante se ocorreu foi tole 
rada.  

Belo Horizonte, 8, de abril de 1958. — Apiígio Ribeiro, presidente, 
com voto. - João Martins, relàtor. Aprígio .Ribiro, .vençjdo,.ern par-
te', com o seguinte -  voto: Nego 'provimento a :aniba.as apelações. A pro-
messa de venda abrigava cláusula implícita de.arependment.o.<com o ip-
por sanções à' inadin3plência do ..proniltente e, assin não abria, .superfí-
cia à escritura compulsória. Doutro lado, cedente e cessionário estavam, 
como obseryou a sentença, em m.ra, mora que, derivando de imposição 
contratual, independia de' atividade interpelante. — Newton Lúz. Dou 
provimento, para julgar irnprocedente''.a reconvençãb e procedente a 
ação, em parte, para condenar o réu nas perdas e danos que 'porventura 
prorar o autor, na execução Assim decido, porque houve relevância do 
réu na demora . das prestações, o que determinou, a' ausência de culpa ou 
fêz.desaparecer a culpa, uma vez que se não fêz..notificação para'o cum-
prirnento devido do contrato, e foi,. afinal, realizado 'ó depósito,. das. pres-
taçoes.. '  . .. . . ... .' . ...... '. ' ... . .''.' '' 

DIVISÃO — NULID 4DE DE SENTENÇA - AÇÃO ANIILAT0RIA 

- Sendo simplesmente hómologatoria da divisão tal seu 
.tença é das que podem :ser rescindidas como os .. atos' jurídicõs 
em geral, independente de ação,.rõscisória .,. '. .. . 
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"APELAÇÃO  N. 14.473: --' Relator: '::Dés. FERREIRA DE OLI-

VERA.  

RELATÓRIO 

Na comarca. de Carangola, Raimundo Gonça'ves Nogueira e outros 
propiseram 	 nça que . èontra Lafaiete Pimentel ação de nulidade da sente 
hompologou a divisão do imovel denominado «Fazenda dos Dornelas> sito 
no 'diitrit".,deFari' Lenios. 	 - 

O proéesso correu os seus têrmos regulares, nao tendo havido contes 
tação Na sentença final, entretanto, o Juiz, depois de examinar os au 
tos da divisão atras refenda, juigou a ação «improcedente» (mc), por 
e'ntendër' qu&o:casó 'é.:d  rescisória'e não dc-ànu1aória ,A.:decisao não 
foi pubiica4a em audiência.. • • .. ' . . ' 

• 	• Apelaram tempestivamente os autores Antônio Câmara Nuínes e Ju- 
venal Francisço Lima. Recurso em.têrmos. A fevisão.. 

'Belo Horizorte, 7 d' niaiço de 1958. - Ferreira 'de Oliveira. 

• 	 ACRDÂO  

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação ti: 14.473., da 
comarca de Carangola apelantes Antônio Carnei ra Nunes e outros ape 
lado Lafaiete Pimentel acordam em Primeira Câmara Civf do Trmbp 
nal de Justiça adotado como parte integrante dêste o relatotio retro 
conhecer do recurso como proprio, contra o voto do Exmo Sr Relator, 
e dar-lhe provimento pagas as custas pelo apelado 

• ' 	. A'certidãó" de fis. 40 impõe a certeza de que' a'ação de divisão não 
foi contestada 

Na aiisêimcia de contestacão a opimão dominante na doutrina e na 
jurisprudência e a de que se presume um acôrdo tacito que devera ser 
homologado pelo Juiz (consulte se SEBASTLÃO DE SOUSA in «Dos 

: Processõs Especiais»,  
Assim, quand&"a qaçao,,  prõposta' visásse a -. sentença homologatória 

dêse presumido acôrdo tacito seria ela (ação) de nulidade sendo com-
pe'ente para o seU Julgamento o Juiz de primeira instância 

A presente açãoõntretato, refeee à sea.tença que homologou a 
divisão isto e a que foi proferida na segunda fase do processo encer-
rando o Porque simplesmente homologatoria da divisão tal sentenca 
e das que podem ser rescindidas, conforme o art 800 paragrafo umco, 
do CÓd. de Proc. Civil, como os 'atos jurídicos m geral, independente-
mente de ação rescisona (ac do S T F in «Diario da Justiça», de 161 

• 	 1-!952, pá 	273)'. .' 	 .' 	 : 	

• 	 .,;; 	 . 	 - . 	 . •: •. 

Belo Horizonte, 8 de' abril de 1958 — Merolino Corrêa, presidente 
• 	 — Ferreira de Oliveira,'.relator, vencido, ent 'parte. — Oãofre Mendes. 

- Meio Junior.  

oOo 

LEGATÁRIO. . INTERVENÇÃO;' NO INVENTÃRÏO. 

• 	. . . . ... 	. O direito do legatário, :sucesor sinéula  .mortiáusa», 
restringe-se' a. pedir a,cõisa legada. e,: como credor e beneficiário 
que e em regra não tem qualidde para intervir no inveptarmo 

AGRAVO DE PETIÇÃO N 6 371 - R&ator Des HELVCI RO-
.SENBURG. 	• 	.. 	" ...... '. 	• : 	" 	•' 	..: ''" 
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No inventário de Balbino Ribeiro da Silva processado nesta Capi- 
APELLAÇÃO N. 14.513 - Relator Des 	MÁRCIO RIBEIRO 

tal, tendo o MM Juiz decretado a nulidakle de todos os atos com rela- R E L A T Ó E 1 O 
çâo aos legatários não convocados para o feito, a inventariante agravou 
para êste Tnbunal pelas razões que aduzu não tendo havido contra- Adoto o relatorio da sentença, as fis 	75, a qual terminou por 3ulgaa 
mmuta 	 1 	 - 

O Juiz, pelo despacho de f's 	127 ir 	a 128, sustentou sua decisao, procedente a ação condenando a re a pagar custas e os honorarios do 
advogado contrano 

ordenando a subida dos autos 	Nesta instâncias  falou o Ministerio P11 
bhco, que opinou pelo provimento do recurso em seu parecer,  de fis 	133 A vencida apelou tempestivmente as fis 81194 

a 134 •. Récurso tempestivo, 	recebp4G;pr?pro . 	Relatados, em mest 	 .. : . 	 . 
Nfio se nota em seu processamento qualquer irregularidade 	À re- 

. 	
• . 

para julgamento 
-..-, Belo; Horizonte, .24 de março de 1958 . 	 Forjaz 4e Içerd ,relator. 	. 	 . 

.  visão . 
Belo Horizonte 	28 de fevereiro de 1958 	- Marcio Ribeiro 

. 	 . 	 . 	 . 	 . 

. 	 ... 	
.AC.RDÃO 	................ . 	. 	... 	. 	 ,, 	. 

...ACÓ:..RDÃO. 	.. . 	 . 	 . 	 , 

. 	 . 	 . 	 ' 	 :• 	 .. 	 ' 	
; 	 . 	 . 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 . .. 

- 

Vistos, relatados e discutidos  êst.es 	utos d 	agravo 7 e 
1. . . 

. 

Vistos 	relatados e discutidos êstes autos de apelação n 	14 513, M 
comarca de Belo.:Horizonte, apela:Companhia Luz Stearica, apelados . 

6 371 de Belo Horizonte agravante D 	Maria Jose Resende Silva, Mano Jose Teixeira e sua mulher, acordam, em Terceira Câmara Civil 
ventariante do espoho de Balbino Ribeiro da Silva e agravado o Juizo do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, incorporado a decisão o relato 
acordam, era Turma da Terceira Camaia Civil do Tribunal de Justiça do rio retro negar provimento a apelação e condenar a apelante nas custas 
Estado de Minas Gerais, contra o voto do Exmo 	Les 	Forjaz de La- 
cerda, dar provimento para casando a decisao agravada validar o pro 

A utilização da escada de acesso do apartamento onde moram os 

cesso pagas as custas na forma da lei 
apelados 	para realização de obra de vuito  sem duvida representa tur 
bação de sua posse 

O Dr 	Balbino Ribeiro da Silva fa1 eceu nesta Capital, deixando tes- 
tamento, 	foi aprovado mstituindo varios legados 	O mventario foi que 

Os artigos 1 25 e 1.206 do Codigo Civil evidenciam que êles não 

requerido por D 	Mana Jose Ribeiro cia Silva, que prestou o compro- 
são obrigados a se submeter ao desconfôrto causado pelos serviços 	Po 
diam se sutar a isso se quisessem a fim de evitar o proprio despejo 

misso legal de 	inventariante 	Processado o feito,feita a partilha que 
observou as disposições do testador o Dr 	Juiz «a quo» adjudicou todos 

Alias, a notificação preparatoria que a apelante ja fizera i epele os 

os bens a inventariante como unica herdeisa 	Esta pela rçc1amaço de 
têrnios-'de sua defesa 	pois pressupõe a necessidade de saida dos inqui 
linos para realização da obra projetada 

fls 	120 fêz ver a autoridade que havendo legatarios o despacho deve- 
ria ser hemologatono de 	e não adjudicatorio de bens a umca partilha 

Belo Horizonte 	10 de abril de 1958 	Afonso Lages 	presidente 

herdeira 	O Dr. Juiz, diante disso, houve -por bem decretar a 	4i.dade 	. 	 .. 

- Marcio Ribeiro 	relator. 	Forjaz de Lacerda revisor. - Helyecio 
•Rosenburg, vogal. 

do feito 	quanto aos atos relativos aos legatarios não convocados para 
o 	nventario 

Mas, tratando-se de legados de 	oisa certa e determinada . 	 apoli-  
oOo 

t.es e dinheiro - não era rndispensavel a citação dos legatarios mesmo RETOMADA — USO PR0PRIO - FALTA DE EXIGENCIA DE 
porque a lei faia  apenas em citação de herdeiros 	O direito do legata- PROVA DE SINCERIDADE 
rio, sucessor singular «mortis causa» 	restringe se a pedir a coisa lega 
da e, como credor e beneficiario que 	em regra não tem qualidade para 

For 
- No pedido de predio para uso proprio não exige a lei pro- intervir no inventario (Rev 	, vol 	97 pag 	682) va de sinceridade porque o autor esta sujeito 	as penas da lei, Restringindo se 	como disse 	o direito do legatario 	a pedir a coisa caso venha a fazer uso diferente do imovel pedido 

legada não ha razão para se anular todo o feito como procedeu o Dr 
- V v 	- Não esta o retomante por residir em outra lo Juiz «a quo» 

O pedido de fls 	122 devera ser atendido para que se homologu 	a 
calidade 	dispensado de provar a necessidade do pedido 	(Des 
Marcio Ribeiro) 

partilha 
Belo Horizonte, 10 de. abril de 1958. - 	Afonso Lag.es, presidente, . 	 APELAÇÃO N.•14.676. - .Relator:. Des.. FORJAZ DE LACERDA.: . 

com-voto. —, Helvécio Rosenburg, relator para o ac&rdão. - Forjaz de . 	 . . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 	-. 
Lacerda, vencido E E L A T Ú E 1 O 

oOo 	
/ 

1 
Adoto o de fls constante da sentença, acrescentando que o MM Juiz 

TURBAÇÃO DE POSSE - UTILIZAÇÃO DE ESCADAS DE 
atendeu ao pedido de despejo formulado pela autora 	contra a apelante 
Aguida Margarida de Jesus marcando a re o prazo de trinta dias para a 

APARTAMENT.OS desocupação, pagando a mesma as custas da ação Inconformada, apelou a 

- A utilizacão da escada de acesso de apartamento paia a 
folhas 80 a vencida, tendo a apelada aduzido as contra razões de f Is 81 e 
seguintes, do processo A fls 37 agravou a re do despacho 	saneador e realização de obra de vulto, sem du'vida representa turbaeão da tambem a fls 59 interpôs agravo do despacho proferido pe10 Juiz que in- 

posse dos moradores deferiu seu requerimento com relação a exibição de documento apiesen- 
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tado pIa autora. Recurso regular, com preparo . nesta instância. Relata 	• . 	 . encontr& apoio na lei, devendo ser fàtêúd.ida pelg Justiça, .• de:. vez que fi- 	•• 

dos, a revisão 
Belo horizonte, 8 de fevereiio de 1958. - Forjaz de Lacerda, relator. 	 • . 

caram preenchidos os requisitos necessarios a sua concessão 	Nego pro 
vimento. aos agravos de fls. é lis. é à apelação, para manter a sentença 
que eoicedeu o despêjo da apelante pagas por ela 	s custas da ação» 

- 

A C Ó R D A O o $r Desembargador Afonso Lages - «Ha dois agravos no auto do 
processo Num deles - fls 39 - interposto contra o despacho saieador 

- 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de ape'açao n 	14 676, dr f» tomado poi têrmo a 3 de maio, quando o procurador da re fora intL 

comarca de Belo Horizoeite, entre partes, como apelaide Aguida Marga do despacho, a 23 de abril Intempestivo, dêle não conheço 
rida de Jesus e apelada Eudoxia Peres Sarti, acordam os Juizes da Ter- o segundo investe contra o despacho que indefèriu o requerimento da 
ceira Camra Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Minaz 	Gerais, re para que a autora exibisse prova de domimo Alem de ser materia a 
adotando como parte integrante dêste, o relatorio de fls , conhecer do 	e- apreciada no sanead, a reclamação e infundada porque, se a autora, em 
curso, e, contra o voto do Exmo Sr Desembargador Marcw Ribeiro, ne- vez de proprietaria e usufrutuana, nem por isso lhe falece o direito a re 
gar provimento ao agravo e a apelação para confirmar as decisoes, pa tomada Nego povimento ao segundo agravo 

gas as custas pela apelante • A ãutbr 	apelada Eudoxia Perez • Sarti e 	 . . E» quanto à' apelação, também nego próvimento A autora,- que resi- 
proprietaria do predio ocupado pela apelante Aguida Margarida de Jesus de em Nova Lima pretende mudar se para Belo Horizonte e pede o pre- 
Necessitando do mesmo para seu uso proprio, ajuizou contra a re uma 
ação de despejo, uma vez que atendida no fora a noti.ficaçaø anterior -  

dio para uso próprio 
A relação ex Jocato pelo menos ha alguns ano 	existia entre a auto- 

mente feita O pedido formulado a. fls 2, pela autora, se enquadra per ia e o marido da ie 	por morte dêste, sucedeu a re - e não o seu filho 

fetamente na Lei do Inquilinato em o seu artigo n 15 ii 2, que da a - iia relação E se o filho -da apelante tem qualquer direito relativo io 

proprietario o direito de retomada para uso proprio 	acima do intøress jn edio, a êle, que e maior caberia alega lo em Juizo» 
do inquilino deve colocar se o do proprietario 	que a ega necessitar do O Sr Desemhar,ador Marcio Ribeiro - Peço adiamento 
imovel para seu proprio uso Entre a apelada e o filho da apelante nao O Sr Desembargador Presidente - Adiado a pedido do Exrno Si 
subsiste qualquer contrato de locação para que êle se manifeste com o Deiembai gador Mai cio Ribeiro 
direito de seopôr à desocupação pédida e- para a qual nao exige a lei-pro- 

lel i  NOTAS TAQIJIGRAFICAS va de sinceridade, porque a autora esta sujeita àsm penas da citada 
caso venha a fazeiuso diferente do imovel pedido A ação procede pois 

Belo Horizonte, 10 de abril de 1958 - Afonao Lages, presideite, com aado 	a pedido O Sr Desembai gador Pi esidente - Êste feito foi 	di 

voto - Forjaz de Lacerda 	relator. - Marcio Ribeiro vogal, vencido do Einio Si Desembargador Marcio Ribeiro a quem peço profeiii o seu 
Competia a autora trazer para os autos a prova especifica de donunio 

E se a legitimação ativa não se põsitivou, a passiva por sua vez, fi 
oto 

O Sr Desembargador, Marcio Ribeiro - O meu voto e o seguinte 
faleciento do primitivo locador, a locaça cou incompleta pois antes do 	m 	 o «A autora não provou que e proplietaria ou usufrutuaria do teiieno 

havia sido dividida em parte residencial e parte comercial, ficando esta Dou, pois, provimento ao primeiro agravo no auto do processo O docu 
com um filho da autora, o qual, por morte do pai, deveria tambem ter si znent9 de -f is. 30 -e msufiëiente: A ação foi proposta pela autora na qua- 

do citado para a ação 	 - hdade de proprietaria e a prova especifica dessa qualidade e indispensa- 
No merito, não estava a autoi a pos residir em outra localidade dis- vel para legitima la como parte 

pensada de fazer prova da necessidade do pedido A simples alegação de Alias 	deveria 	de qualquer modo 	ser respeitada a parte <omercia1 
que pretende transferir se para aqui não basta para alivia la dos onus da loeaçao que antes da morte do marido da autora estava entregue a seu 

que a lei lhe impõe filho 	ste poderia assim, tê lo sucedido tombem E embora não tivesse 
Dava pois, provimento ao primeiro agravo no auto do processo e a o direito de permaneces no predio, por ser a locacão comercial, o fato e 

apelação, para julgar a autora carecedora- da açao ou, no merito, 	esta que tinha o direito de:sCr :  citado para -a ação, depois de prèviamentè no- 	- 

improcedente. 	- 	 . 	 .•. 	 . 	 . 	
. 	 . 	 .. 

- 

. 	 tificado.  
 De-- meritis 	tenhÕ..càrno  -indispensável.' a- prova' de siceridãde sempre. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS que o autor reside em predio proprio mesmo> que êste sea situado nou- 
- 	 - 

- tra cidade.--Neste caso não -basta a: s.im-iles alegação da parte de. que pre- 

O Sr. Des. Relator - (Procede à leitura do relatório): Voto: «A 	 . 	 - tende 	se- rnudar.< 	- 	 - 	 .- 	 - 	 - 	 -- 	 - ...... ..  

autora apelada Eudoxia Perez Sarti e proprietaria do predio ocupado pe- Dou 	pois 	provimento ao primeiro agravo no auto do p1 ocesso e a 
la ré apelante- Aguida Margarida de Jesus. Necessitai'ido do mesmo, para -. apelaçao para julga.r.a autora.. carecedora -da - ação. No mérito, :pela im- 
seu uso próprio,- ajuizou um pdido dé despêjo,. uiría- vez que não fôra aten- 	- 	 . - procedência». 	- -. 	 .--- 	 -.- 	 - 	 '.- - 	 --. 	 -- - - 	 -- 
dida na notificação anteriormenté levada a efeitoi-O pedido feito .pela au- 	 - 	 . - 	 - - OSr.. Desembargador -?residente - Negaram provimento ao agravo 
tora se enquadra perÇeitamente na Lei do Inquilinato em seu ait 15 n e a apelação vencido o Exmo 	Sr Desembaigador Marcio Ribeiro 
2 que da ao proprietario o direito de retomada para uso proprio acima do 

- 	 interêsse do inquilino deve de colocar o - - do. proprietário: -que- alega -preci- .- 	... 	 - - ..........oOo  

-sar do imóvel, para seu próprio uso. - Não - existe entre. a apelda- e o fi-  
lho da apelante qualquer contiato de locação para que tenha ele o direi- 

- 	 . 	 . 	 . 	 - 	 .  

RETOMADA - REFORMA SEM SAiDA DE INQUILINO 
to de se opor a desocupação pedida e para a qual não exige a lei a pro- 
va -de sinceridade porque a autora esta sujeita as penas da lei caso ve- - Nao cogita a lei da possibilidade de ser feita a reforma 
nha a fazer uso diferente do predio cujo despêjo ela promove A suplica do predio sem a saida do inquilino 
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APELA'Ç.AO N.14. 720.— Relator: D,es. .MELO JÚNIOR... 

RELATÓRIO 

Ernesto Zumpano e sua filha Ceha Zumpano Perez - menor, pube 
re,, assistida por. 'seu pai ajuizaram èont, Sebastião..Pinto, Aiarenga 
a' presente ação 'de despêjo, coxp :fundainçn,to :no artigo I, . n VIfl,'4a J.,ei 
do Inquilinatõ, aIegando.'ue prêtidm . fazer, no p$dio locdo ('cnss4a 
rua Conego Pinheiro 71) reforma substancial que lhe dara maior capa-
cidade de utilização 

Contestou o reu, arguindo preliminarmente, que a notificação pre 
via foi feita apenas peo pai e que o alvara de licença para a reforma es 
ta praticamente caduco, no merito, que o pedido e insincero, pois os au-
tores não dispõem de recurso para a . pretendida reforma,"que ,,a reforma 
não e substancial e podera ser feita sem a desocupação do imovel 

O despacho saneador desprézou as preliminares arildas.e ,renl-
ceu a legitimidade, das partes. 	., ...... ,.. , -. 	. '.. . . 

Audiência de instrução e julgamento com inquirição de uma teste 
munh

an
a."ê debate,'oralR treze, dias depois o ; .Jiz publcoi a sentenç, jul-

gdo da procedente a .ação,çoxceden o. prazo.4e-trina dias para a deso-
cupação do iinovel, condenando o reu ao pagamento das custas e comi-
.,nando áos autores a multa 'de ,vint.,e,, quatró meses de, a'uguel, se, a pos-
teriori, ficar evidencida a insinceridade do pedi4o, de retpiada. . . 

Oportunamente apelou o vencido, tendo o recurso sido iecebido em 
seus efeitos regulares. ': . 	 ............,'- ' ';. '... . 	 . 

Oferecidas as contra-razões dos apelados, foram os . autos remetidos. 
ao  Tribunal, aqui tendo sido regularMentepreparados.:  
• . O parecer do Subproçurador Gerl..,Groyer Jaeob...recomnda . o, des-
provimento -do' recurso. À revisão.  

Belo Horiz&nte,,3 de março de .1958—MelQ. Júnior. 	. 	. .• 	. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos, êstes' autos de apelação cível n.. 14.720, 
da comarca de Belo Horizonte, em que é apelante Seb,astião Pinto Alva-
renga, e são apelados Ernesto Zumpano e-suw filha Célia Zuüpano Pe-
rez, acordam, :em sessão da' Primeira Câmara Civil do Tribunal' de Jus-
tiça, integrando neste o relatório de fls.- negur povine,to. à apela-
ção, confirmando a decisão da primeira instância, por seus proprios e ju-
rídicos fundamentos. A argumentação do, apelante está u. den3onstrar, -a 
finalidade simplesmente protelatória do seu recurso. 

Se defeito houve na notificação,. não é de molde, a 'invalidá-la. A ver-
dade. é que- o locatário teve conhecimento de que, os locadores pretendiam 
o imóvel' e foi notificado para desocupá-lo no prazo de noventa dias. E 
isso mesmo já foi decidido no despacho saneador, contra o qual não' se 
insurgiu o réu, ora apelante.  

A pretendida reforma aumentará a casa residencial en cinqüenta e 
um (51) metros quadradps de área útil, o que significa um aumento de 
mais de cinqüenta por cento, considerando-se as atuais -dimensões' da área 
edif içada. . Com êsse aumnto, não pode deixar de ser considerada subs-
tancial a reforma. - ' . • ' " . 

Também não, cogita a lei da possibilidade de ser feita a reforma do 
prédio sem a saída do inquilino. 	 . 	. 

Não deve ser reçonecido, assim, ao 'locatário o; direito, de 'permane-
cer no imóvel durahte o período das obras. Mesmo porque, conforme' tem 
acentuado a jurispnrdencia não pode o proprietano responder por danos 
decorrentes da não retirada dos -inquilinõs . dúrante o, teiipo da reforma - 
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e p orque,necessàriamente, essa reforma:fieará encarecida' se o,;-. imóvel 

não estiver .  inteiramente desocupado 
- 

Á. 'sentença recorrida não merece reparo algum,- pois que o- pedido de 
retomada _£ormulado,1 pelos autores, ora-apelados, está seguramente apoia-- 
do na',lei.'-Pague'o.apelante' as-custas. 

Belo Horizonte, 14 de abril de 1958 - Merolino Corrêa, presidente 
e revisor - Meio Junior, ielator - Onofre Mondes 

oOo 

DESQUITE - CONVERSÃO.DE-LITIG-IOSOEM AMIGÁVEL 
PRAZO DE REFLEXÃO 

- 	
- Convertido o desquite litigioso em amigável, não pode o 

Juiz ómitir o prazo de reflexão, ,nem homologar o pedido jade-
- 	pendente de oportuna ratificação. ......................... 	.. 	- 

- APELAÇÃO N. 2454 —Relatori Des. FERREIRA P. OLIV.IRA. 

RELATÓRIO 

Na comarca' de Governador Valadares, Maria de Lourdes, também co . - 
nhecida por Mária,Dias ,de Lourdes, casada com José Martininno Dias, re-
quereu o desquite do casal, com fundamento no art 317 1, II e III, do 
Codigo Civil Resultou infrutifera a tentativa de conciliação dos cônju-
ges. Passado, -poréiii, algum tempo, .,voltõu-;a' requerente,. com o marido, 
para juntos requererem a transformação do desquite litigioso em ami 
gavel O Juiz não ouviu os requerentes separada nem conjuntamente, sô 
bre as causas do desquite tambem não fixou prazo para reflexão Ou 
vido o orgão do Mrnisterio Pub1 ico, que nada requereu ou opôs, e prepa-
rados' os- autos, 'foi' o pedido homologado. O' prazo para recurso-voluntário 
correu «ia albis» Os autos vieram em tempo, com o recurso de oficio, ao 
Tribunal, onde receberam preparó. regular. À revisão. ' . ' •..".. .:, 

Belo Horizonte, 20 de março de 	'Fe 1958 t—rreira de Oliveira 

.CoRDÃO 

Vistàs, relatados- e dicutidos -'êstes -autos de .aelação cível n.-2-.154 1  
.de Governador Valadares, sendo apelante.- eex-officio» Exmo. Sr Dr.. 

- Juiz de' 'Direito, e apelados José Martjniano Dias" - e', Maria: de - -Lourdes, 
tambén conhecida - por. Maria- Dias -  de Lourdes,, .acordarn, por maioria de - 
votos, em Primeira Câmara Civil do Tribunal de Justiça integr,ndo neste 
o relatorio retro, converter o julgamento em diligência, para cumprimen 
to do preceito legal' que. manda seja fixado aos cônjuges prazo de quinze 
(15) a trinta - (30) dias, para gu& venham ratificar o pedido (C. P. C., 
art. - 643) Votou' vencido o - Exmo. Sr. Desembargador Revisor, que anu- 
lava o processo,, a partir'de fls. 14. -; --"------------------- 	 . 	 - 

Convertido o desquite litigioso em amigavel êste deve ser processa-
- do' pela forma estabelecida no - livro IV, título' XXXV, do -Código 'de Pro-

cesso Civil Pode o Juiz deixar de ouvir, sepai adamente os conjuges sô 
bre,as' causas do desquite, porque a",dissidência- do 'casal.já-é 'ública e -os 
motivos ja estão expostos na inicial («Rev dos Tribs », 13-265) não po-
de, entretanto, omitir o prazo de reflexão, nem homologar o pedido inde 
pendentemente de oportuna ratificação 

Belo Horizonte 15 de abril de 1958 - Merolino Côrrêa presidente 
e revisor. — Ferreira de Oliveira, relator.  

Voto,/vencido:. -"- .'eGpmo '- rev cor,' vei -pela ,mjJi-dade do procésso' des- 

- 	 - 
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de a conversão do desquite judicial em amigavel porque no processo não R E L%  A T o E. 1 O 
foram resguardadas as formahddes legais O Juiz mandou ouvir apenas 
o Dr. Promotor de Justiça e homologou o desquite se m que houvessem O acordão de fis 177 converteu o julgamento em diliÉência para ser 
os conjuges ratificado o pedido e sem lhes conceder prazo de meditação 

Carvalho Santos, ao comentar o art 643, do Codigo de Processo Ci 
unido a êstes autos, em apenso, O processo da apelaçao n 	12 311, 	da 
mesma comarca de Carandai Foi eumprida a diligência ordenada - O 

vil, entende que «a falta dotêrmo (de ratificação) anula o processo» mais, como consta do relaterio anterior, a fis 167 verso - 168 
Trata se de formalidade esencia1 indispensável para a vahdade do pro À revisão do Exmo Sr Desembargador Gonçalves da Silva 
cesso (<GRevista dos Tribunais» 	de São Paulo 	vol 	175 	pag 	738) 	- Belo Horizonte, 14 de junho de 1957 - Newton Luz. 
Merohno Correa - 

ACÓRDÃO 
oOo- 

Vistos, relatados e discutidos os pieseutes autos de. . apelação .n. 	.. 

COISA JULGADA - CARACTERIZAÇÃO 	 '. 	 . 13.089,1 da. comarca de Cara5Tdaí, em que,. apelantes Acácio Dutra de As 
sis e sua mulher, são apelados João de Meio e sua mulher, acor4 a Se- 

- Configura se a coisa julgada quando ha identidade de fato gm 	Turma da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Es 

	

.., 	. 	.. 	 . 	. e de relaçao juridica entre duas demandas. . 	. . 	 tado de Minas Gerais, adotando como integrantes deste '.' os 	relatorios 
- Se porem fôr comum a relacão de direito, mas houver apresentados a fis 167 verso e 179, em negar provimento a apelação por 

diversidade do tempo e da natureza da lesão não se caracteriza votação unânime, para confirmar a sentença recorrida, por seus funda- 
a coisa julgada mentos e pelos que se seguem 

Demanda igual intentaram ja os apelantes contra os apelados, a di- 
APELAÇAO N. 13.089 - Relator Des NEWTON LUZ ser, um interdito proibitorio que não fo contestado julgando o Juiz, por 

isso, o preceito, conforme prescreve o art 380 do Codigo de Processo Ci 
R E L A T Ó E 1 i vil Houve, porem da decisão recurso de ape ação da qual o Tribunal, por 

Turma da Terceira Câmara Civil conheceu e lhe negou provimento - 

Joao de Meio e sua mulher propuseram ação de manutenção de Existe, portanto alegam os apelantes - decisão sôbre a mesma te 

se contra Acacio Dutra de Assis, que in»adiu terreno dos autoresno lu se juridica e entre as mesmas partes verificando se assim a ocorrência 

'  gar denominado «Posto da Praia», preparando-o para lavoura e desviou 
as aguas do rio Carandai, alterando as divisas das respectivs proprie 

. 	 de 	coisa 	julgada.. 	. 	.................... 	 . 	.. 	 . 	. 	. 	. 

Deve se no caso 	reconhecer a autoridade da coisa julgada 9  Que e 
ades coisa julgada? 

Contestada a ação houve vistoria e na instrucão da causa prodião Coisa julgada segundo a formula de Cogliolo que - mostia Costa 
de testemunhas Manso - simplifica admiravelmente a confusa doutrina das três identi 

inicial pediram os autores mas não obtiveram manutenção «mi 
ti 	

1 a dades 	caracteriza se pela identidade de fato e de relação juridica. entre 

Foram admitidos como litisconsortes Vicente Dutra de Assis e ou 
as duas demandas. 	 . 	. 	.. 	 .. 	 . 	. 	.. ...... ......... 

No interdito proibitorio afirmaram os autores que são senhores e le 
tros gitimos possmdores de 34 alqueires 	mais ou menos 	compreendidos na 

A sentença, a fls 	139 e seguintes, conclui julgando 	ação proce 
dente e condenando o reu e os assistentes 	soiidarmamente nas perdas 

area que descrevem e receiosos de serem molestados em sua posse por 
João de Meio e sua mulher, contra êstes moveram a ação cujo preceito 

danos que se liquidarem e nos honorarios do advogado dos autores não foi contestado 
OpOrtUnam e devidamente.. processada á apelação com remess 	pre- . 	

: 	 No :cáso  da presente ação, João de Meio e sua mulher alegam que o 
paro nesta instancia em tempo reu varão - Acacio Dutia de Assis - 	in adiu violentamente o seu ter- 

E. o .relatorio. À conclusão do Exmo. .Sr. Desembargador Gonçalves reno em área. ,e mais : ou.menosumalqueire,. na parte  defronte ao terrer 
da Silva no dos reus pelo lado esquerdo do rio Carandai 

Belo Horizonte 24 de janeiio de 1957 	Newton Luz Embora haja relação de direito comum nas duas demandas ha di- 
versidade 'do tempo e da natureza da lesão Ha ocorrências de fatos novos 

A C o R D À O Costa Manso 	a proposito 	tambem 	de duas ações possessorias co- 

iscos, relatados e discutidos os presentes nutos de a ela ç 
13.089, da comarca de Carandaí, 

• 	 menta: 	 . 	'  

- 	 . 	. 	 . 	. 	. 	 - 	. '<Reconhecer,. em caso como, o eammnado, a autoridade da coisa jul- 
em que é anelante Acácio 	 A  

e sao apelados João de Meio e sua 	1h 	
ra 	e , 	 . 	gada, sena o .mesmo que isentar de pena. o ladrao que, absolvido por fal- 

ta de 	do crime, tornasse a subtrair a mesma coisa da mesma pes- prova S1 pun 
da da Segunda Câmara Civil do Tribunal de JUstiçdEtum 
Gerais, adotando o relatório cómo parte intêgrante dêste converter . 	

ou o autor. de lesoes corporais,' que ferisse novamente o SeU inimigo, 

gamento em_diligência para a êstes autos ser unido em 
depois de julgado por delito identico» 

apenso o pix 
so de apelaçao n 12 311, ae se encontra em segunda instância - Custas 

' 	 .. ina. 	 . 	 . 
De modo que 	. arguiçao de coisa julgada nao procede E € intuitii4 

em contrano,.podenam: os apelantes molestar como entendessem .e pois, -. 	•: 	................... 
Belo Horizonte 4 de maio de 1957 - Newton Luz relator - Gon 

. 
a reação qualquer que fôsse dos molestados viriam com o espantalho 

çalves da Silva, revisor. ---- João Martins «coisa julgada» 
Presidiu o julgamento o Exmo Sr Desembargador Aprigio Ribeiro Tamben não procede a outra prehmrnar dos reus 	tumulto no PrO- 
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cesso, por falta de citação de um dos litiseonsortes. Não tumultua o pro-
cesso. E note-se que do despacho saneador não houve recurso. 

De mentis: 
 

O saudoso Juiz •Ari -Álves de Castilho, na sua fundamentada sen-
tença, depois. de . mostrar que «ô centro, -a ilha plantada, com cêrca de um 
alqueire, é o, pomo da- discórdia», esclarece perfeitamente. a questão, de 
cidindo com base no trabalho meticuloso do perito Antônio -Lourerço, que 
foi apoiado pelo desempatador ,  cidadão notoriamente criterioso - assi 
nala o pranteado magistrado, como também assinála que. o perito -do réu 
declarou que não conhecia o terreno senão-de longe, nunca .tendo ido lá, 
nem, por estar o terreno alagadiço, pode percorrê-lo todo. 

-E o réu varão e trabalhadores seus - põe ainda era evidência o Juiz-
- foram -vistos abrindo urna saleta ou fazendo um canal para desviar o 
rio. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 

Em -suma, a sentença recorrida espelha a pruva e o direito. Custas, 
na forma da lei, pelos vencidos. 	 . 

Beló Horizonte, 15 de abril de 1958. - Áprígio Ribeiro, presidente. 
- Newton Luz, relator. - João -Martins, revisor. 	. 

oOo, 

IMPÔSTO CAUSA-MORTIS» ÉPOCÃ EM QUE-  SE CÓNSIDERA O 
VALOR DOS BENS 	 . 	 . 

- O valor dos bens para os fins de se calcular o imposto d. 
transmissào «causa mortis» e o de avahacão em inventanio 

- V. v.:-_,O valor deve ser o.que tinham os. bens naabér-
tura da sucessão (Des:Newton Luz). 

AGRAVO .N. 6.388— Relator: Des APrRÍGIO RIBEIRO. 

 - 

 

-RÉLATÓI.'O 	..... 

Processando-se na Primeira Vara Cível da Capital o inventário de 
D. Matildes Lopes Ferraz, falecida •em 1954, figuraram, na descrição dos 
bens, dois lotes, de que foi a- iaventarianté noticiosa, seriam deçlaradõs 
de utilidade pública, para fins de expropriação, pelo que, concorde a -Fa-
-zenda, lograram os herdeiros -  ficassem reservados para oportuna parti-
lha. Entretanto,- a providência não se concretizou, pelo que, tornando a 
Juízo, já no curso do ano findo, pediram se continuasse j -io procedimento. 
Foram, então, avaliadas as glebas à . margem, mas éomo fôsse atribuído 
o preço atual, que não o da época em que a defunta passou a melhor 'ei-
da, e, em consonância a êle. se  calcülasse o impôsto de transmissão, do 
despacho homologatúrio interpuseram o presente agravo, que está em 
têrmos. E' o relatório. 

Belo Horizonte, 12 de abril de 1958. - Aprígio Ribeiro. 

	

ACÓRDÃO - 	 - 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos da cõmarca de Belo Hori-
zonte, em que é agravante Maria Umbelina Ferraz e agravada a Fazen-
da Pública Estadual, acordam em Câmara - Civil dó Tribunal de Justiça, 
conhecer do recurso e lhe dar provimento. A -iat.énia já foi apreciada 
e decidida. por .  esta Câmara, ao julgar o agravo n. 6.112, de -  Belo Hõri-
zonte, em aresto cujo foi relator o Exmo. Sr. Desembargador -Jóão Mai 
tias, e pelas Câmaras Civis Reunidas, em pronunciamento relatado pelo 
Exmo. Sr; Desembargadqr Merolino -Corrêa (Revista. n. 514, -de Belo -JIo- 
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rizonte). Não vêem por onde deférir o caso ao .cõnhecimento do Tribunal 
Pleno O diploma legislativo em que se apoia a Fazenda nao contradiz 
adequadamente interpretado, os preceitos do Codigo Civil Dispondo, com 
efeito, que o valor dos bens para os fins de se calcular o impôsto de trans 
missão rcausa-mortis» e o da avaliação em inventario, aao esta de mo 
do algum estabelecendo que o preço seda o que se registra no dia da di-
ligência e segundo o que dispõe o Codigo Civil o bem tributando se trans 
mite aos herdeiros ao cerrar os olhos o inventariado Inexiste colisão en-
tre os dois textos Dava lhe aso o Codigo Tributario, o decreto que ora 
regula a inateria, evoluiu para sentido mais amplo, compreensivo e hu 
mano, recusando-se a levar aos ombros dos contribuintes o resultado da 
displicência fiscal em acelarar o curso do processo administrativo pelos 

- 
meios coercitivos -que a lei lhe confere. Pague a -agravada as custas. - 

- - 	 - - - Belo -Horizonte, - 15 de abril de-  - 1958. - Aprígio Ribeiro, presidente 
- - - e relator. - Newton Luz, -vencido. O vlor.tIeve ser ô que -tinham os bens 

- na abertura - da sucessão Assim tenho julgado é - assim, data - vertia, - coni-
nuo a entender. - João Martins - - - - - 

oOo 

- -- 	 - - - - -: MOTORISTA PROFISSIONAL EXIGIBILIDA-DEDEEXAME- - - 

- 	 - 	

MÉDICO TEMPORÁRIO 	- 	 -- . - 	 - -  

- Os Profissionabi do volante devem submetei-se à revisão -  - 
- 	 médica de -  cin.coem cinco anos, ou -quando passam a exercer-sua 

	

- - 	 - profissão- em transportes coletivos. 	 - 	 - 

- - - - 	 - 	 AGRAVO DE PETIÇÃO N.6-.443 --- Relator: Des. JOÃO MARTINS. 

RELATÓRIO 

- - Amauri Tamborini - de - Carvalho, 1Antônio Filho da Silva, ,Abílio Hen-
reque de P,aula, Gastão Antônio Diniz, Arist-óteles dos Sántos Pinto e 

	

- - 	 Joaquim - Campolina Diniz, motoristas, os cinco primeiros; assistid dos - 

- - - seus órgãos- de classe; Sindicato - dos: Trabalhadores em Transportes Ro- - - - 

doviarios de Belo Horizonte eCentro dos Chauffeurs de Belo Horizonte 
- -- 	 e -6- -  últimõ pelo-- Sindicato' dos 'Cóndutorés Autônomos de Véíçulo Rbdo- - - 

viánios - de Belo Horizõnte - impetraram -mandado de segurança contra o 	- - 

ato - do Chefe - do Departamento. Estadual do - Trânsito que, pela õrdem de-. - 

- serviço n -333, declarou sem valor as matrículas dos requerentès, até que - - - 

outras se prohio ~v.ááli  apos novas provas de aptidão, inclusive a que e apu 
rada em exame psico-tecnico 
- - Sustèntam os impetr'antes que têm direito líquido - e - certo - ao exer-

cício de- -suaprofissão,- pois obtiveram suas carteiras mediante provas de 
habilitação, - conforme- exigências- dõCódigo Nacional--de Trâisito, e estão 

- - 

	 em atividade profissional na direção da coletivos- e de carro de praça, nes- 
- ta Capital, pelo que constitui -ofensa ao seu direito de trabalho o estabe-

1-ecimento de outras normas para ô exercido de sua profissão tanto mais 

	

- - 

	 que resultam - de -  simplés Resolüçâo do Conselkro Naionai - de - Trãosito, 	- - 

que invadiu atribuição exclusiva do Poder Legislativo ao fixar outras 
exigências para a habilitação de motoristas em vez de apenas regula-
mentar a realização do exame medico criado pelo Decreto-lei n 9 545 
de 1946 Realçam, ainda que a malsinada Resolução, ao criar o exame 
psico tecnico, somente o exigiu para os candidatos a direção de veiculos 
auto motores e para aquêles que, embora a habilitados, venham a Justi-
ficar acidente culposo e, assim, a ordem de serviço n 333 não pode ter 
alcance generalizado 

-- 	 -3_' 	- 	 -- 	 - 
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JUEISPRUDNCIA 	MINEIRA 
o Exmo Sr Chefe do Departamento Estaidual do Transito prestou 

as informaçoes de fis 31 e segumtes e contesta as alegações dos impe mimstraão publica btscar orientação que melhor selecione mclinaçoes 
trantes Explica que sua ordem de serviço e decorrência  dê, estudos eu- vocacionais ou aptidões destinadas a desenvolver atividades neste mara 
gestoes de entidades de classe, e de pedido de colaboração recebida do vilhoso desenvo1viniento - o dos transportes Com foros de utilidade pu 
IAPETEQ, para cumprimento de legislação especializada blica,os serviços destinados a atender 	s a 	constantes deslocaçoes huma 

A autoiidade admimstrativa incumbida de supervisionar e fiscalizar nas que se operam nos centros urbaiios necessitam de normas que asse- 
o transito dos veiculos auto-motores faz considerações sôbre a necessida i.irem sua regularidade e afastem seus pigos 	ao mesmo tempo que 
de do exame psico tecnico, que se enquadra na 	xigência do exame iedi- ofei eçam rapidez, confôrto e alcance da bôlsa de tôdas as classes 	Da- 

1. 

co para a habilitaçao do motorista, conforme ja decidiu o Egregio Tnbu- qui o entendimento de que as rigulamentações expedidas pela adnnnis- 
nal Federal de Recursos Esclarece que a exigência alcança somente a ina tração devem estar sujeitas a modificações, umas ditadas pela eicperiên- 
tricula para conduçao de coletivos de passageiros, pelo que não se Jus- cia, no sentido de aprimorar condições 	o serviço, outras pela interferên- 
tifica a impetraçao de um dos requerentes que e condutor de carro de 

Lembra 	Decreto 
cia de problemas novos criados pela complexidade da vida social e mai 

praça 	que o 	lei n 9 545, de 194G estabeleceu a revisão outros pelas observações que a ciência consegue realizar no exame das 
do exame medico de 5 e 	5 aios, para qualquer motorista, especi m 	 almen- atwidades humanas 
te para os que 	pretendem 	dirigir coletivos 	e 	faculta 	a 	cassação Ora ao estabelecer a lei que profissional do volante deve ser subme- 
da carteira daquele que deixa de preencher 	ondições necessarias para tido ao exame medico, não faz isto simplesmente como medida de higie- 
dirigir veiculo auto motorizado ne A finalidade esta em exigir dêle capacidade e aptidão para o exer- 

A fls 	322 	o representante do Ministerio Publico opmou contraria CiCiO da perigosa atwidade que pretende praticar Assim aquêle exame 
mente a pretensao dos napetrantes pode ter hoje algumas normas e amanhã tera outras aperfeiçoadas Li- 

Pela sentença de fis 338, o magistrado indeferiu a segurança reque- 1 	 cito não e entender que o exame referido deve apenas verificar a higideiz 
rida 	rejeitando a. argumentação dos impetrantes e aceitando a dehbe- fisica ou normal funcionamento de orgãos essenciais a vidt Deve com- 
raçao da autoridade administrativa, que se ajusta a Lei e regulamento es- preender, essencialmente,  a verificação das relaões dos orgãQs nas suas 
pecificos, e teria exercitado atividade propria do seu poder de policia funções, para apurar relações em circunstâncias espeiais 	Coordenação 

Agravaram de petição os requerentes O recurso foi processado em de movimentos por comprovação de boas reações psico motoras, acuida 
ordem e o Juiz manteve a decisão agravada de visual e auditiva condições biotipologicas e outras - são indagações 

Remessa e preparo regulares 
O Exmo 	Sr Dr. Procurador Geral emitiu parecer e conclui que os 

que não fogem ao gênero - exame medico São elas que resultam do cha- 
rnado exame psico tecnico 	Constituem comp!ementação do exame medi- 

impetrantes não tem direito certo a defender.  co Assim fôrça e concluir, que a malsinada Resolução do Conselho Supe- 
Em mesa no dia que coubei o julgamento nor do Trânsito exerceu apenas a sua atribuição de regulamentai a lei 
Belo Horizonte 2 de abril de 1958 - João Martins. Alias, e de recordar se que a exigência do exame e periodica Os inter- 

valos podem mostrar que não so ocorre variações no estado de saude do 
A C o E D Á O profissional mas timbeni alterações que influem na sua capacidade e ap 

tidão 
Vistos relatados e discutidos êstes autos de agravo n 6 443, cl - O outio ponto debatido interfere com a extensão dada pela ordem 

marca de Belo Korizonte em que são agravantes Amauri Tamborim 4e de serviço que declarou invalidas tôdas as matriculas de transportes co 
Carvalho e outros e agravado o Chefe do Departamento Estadual 	do letivos, para exigir rematricuda apos o exame psiCo-tecniCo 
Traisito, acordam, em Turma da Segunda Camara Civil do Tribunal de Em verdade os arts 	1 	e 2 	da Resolução n 	262 de 1953, estabe 
Justica adotando o relatorio de fls, como parte expositiva dêste negar lece «exigência do exame psico-tecnico para os candidatos a condutores 
provimento ao agravo e confn,nar a decisão recorrida Custas pelos agra- de veiculos automotores 	aos que 	ia  habilitados 	pretendem matricular 
vantes se em transportes coletrvos 	e aos condutores que tenham causado ad 

No que se refere ao pedido do agravante Joaquim Campolina Diniz dente, com a culpa ja apurada» 
cuja pretensao deveria ter sido indeferida ah initio 	descabe a impetra A ordem de serviço não esta enquadrada ao que se vê, limitações 
çao pois o ato do Departamento Estadual de Trânsito, combatido na mi- fixadas pelo Conselho Nacional do Trânsito 
cial abrange tao somente o exercicio da profissão de motorista na coa- Para baixa la o Chefe do Departamento declarou que usava de atri 
duçao de veiculos de transporte coletivo, e o aludido requerente e moto- buições de acôrdo coam o art 	23,n 	12, do decreto 4.532 de 1955, e dis 
rista de carro de praça posições dos decretos 8 004, de 22 de setembro de 1944, e 2.235, de 27 

Quanto ao pedido . dás demais agravantes, na segurança impetrada 
apenas dois argumentos oferecem base para o deslinde da causa e são 

O 	de 	.940... 	.... 	.. 	.. ..•. 	.: 	. 

	

Õ primeiro diploma confere atribuições regulamentares 	o segundo 
a) teria ocorrido intromissão do Conselho Nacional de Trânsito em atri disciplina a cobrança de contribuições devidas ao IAPETC 	e o terceiro 
buiçoes do Poder Legmslaivo, quando exigiu pala a habilitação do moto restabelece a exigência de matricula em todo o territorio nacional 	To 
rista a aprovação em testes psico tecaicos , b) a ordem de serviço n dos são anterioies a Resolução 262, do Conselho 	Portanto a ordem de 
333 do Departamento Estadual de Trânsito esta em conflito com a Re- serviço, sem apoio legal impôs novas condições aos profissionais ja ma 
soluçao n 262, de 1953, do Conselho Nacional de Trânsito 9  í 	 triculados em transportes coletivos 	sem apurar, se causam am acidente 

O exame medico pama a habilitação do motorista e imposição legal e comprovada foi sua culpa 	Esta exorbitância da ordem de serviço fere 
(Decreto lei n 	9 545 	de 1946) 	E a regulamentação do referido exame O direito de motoristas que não estejam nas condições mencionadas pela 
e da competencia do Conselho Nacional do Trânsito Resolução a 	262 	Entretanto 	a falha do ato do Departamento Esta- 

No exercicio de suas atiibuições cumpre a êste depaitamento (ia ad- dual de Trânsito não e bastante para agasalhar a pretensão dos impe- 
/ traintes 	E' que, por fôrça do disposto no art 	79,  ns 	1 a 4, do decreto- 

54 	. . 	 . 	 . . 
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lei 9.545, de 3 de agôsto. de. 1946, os, profissionais do volante devem sub-
meter-se a revisão medica de cinco em cinco anos, ou quando passam a 
exercer matricula em transporte coletivo 

Os impetrantes não demonstraram que estas iexigências foram por 
êles observadas Nas suas carteiras os exames são antigos Por isto 
não buscam o pretorio amparados por direito liquido e certo Desme 
recem a segurança pleiteada 

A deciso foi tomada sem discrepância de votos 
Belo Horizonte, 15 de abril de 1958 - Apngio Ribeiro presidente, com voto - João Martuis, relatou - Newton Luz 

—000----- 

RESCISÃO DE CONTRATO - AÇÃO ISOLADA DE UM SO' ÇON- 
DÔMINO —AFERIÇÃ0 . p  O VALOR DOS TESTEMUNHOS 

- Desnecessaria a aquiescêna dos outros condôminos para 
que um pleiteje , resci 	

ci 
são do . contrato de arrendamento. 

- Os testemunhos devem ser aferidos por ua forç8 de cre 
dibilidade,e ilãQ pela impressão de sua quantidade 

APELAÇÃO 	14 030 - Relator Des JOÃO MARTINS 

. . RELATÓRIO 	.............. 

Manuel Soares dos Santos propôs ação contra Julio Avelmo de Oh 
veira, na comarca de Governador, Valadaies pleiteando rescisão de con- 
trato de arrendamento de uma situação agricola e cobrando multa e res-
sarcimento de danos 

O nutor arrendara ao reu a Fazenda «Manuel Soares» e alega que 
o arrendatário desobedeceu a cláusulas contratuais, ao pôr. fogo nas, ter-, 
ras para aumentar área de pastaria, do que resultou queima de matas 
reservadas e de casas de: colqnos, 'ocasionandõ, retirada de trabalhadores, 
tudo acompanhado doabandono de benfeitorias que deviam ser conser 
vadas Por isto o reu teria incidido em mClta pactuada de Çr$ 
500.000,00 e, ainda, é responsável pelos prejuízos causados, com o incên- 
dio da propriedade desde que foi negligente e não fêz aceiro nas cer-
cas, para e itar entrada do fogo..,  

A inicial veio instruída com notifiéação do réu, que' se defendeu na 
demanda, alegando primeiro que o arrendamento foi feito por 'vários con-
dôminos e não só pelo autor e a êste não é lícito' pleitear .rescisão, tanto 
mais que é êle o inadimplente e; rio, mérito, qud o autor iitig 'temeràrja.-
mente, por"lhe faltar legítimo interêsse naëaus Explica 'qu& à fogo 
a que alude o autor foi, pôsto por' empregados 'seus," em cdrtos ligares, 
com o intuito de preparar terreno para lavoura, e em' alguns casos de 
propagação vinda de fogo caído em colonhão sêco, o que constitui fato 
de fôrça maior, pois cumpriu o contrato quanto à exigência' dos aceiros. 

O saneador ,  (fls. 33) deixou' a preliminar para a séntença.' Fóram 
inquiridas 10 testemunhas do autor e 9 do reu Muitos documentos ias 
truem a causa. 'O Juiz julgou .a ação improcedente e o vencido npelou, 
Oportunamente 

- o. 
A Subprocuradoria opina pelo não 

visa 	 provimento do recurso A 'e- , 	' 	' 	' 	, ... ' 	 ' 	

' 

Belo Horizonte 15 de março de 1958 - João Martins 
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ACÓRDÃO 

Vistos relatados e discutidos êstes autos da apelação n 14 030, da 
comarca de' Governador Valadares, 'em que' é. apelante Manuel Soares dos. 
Santos e apelado Julio Avelino de Oliveira, acordam, em Turma da Se-
gunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça, integrado ieste o relatorio 
de fis , sem discrepancia de voto negar provimento a apelaçao e con 
firrnir.a sentena, or seus fundamentos de fato é 'ddireito. Custas 
pelo apelanté.  

A .p'reliminar argüida de que o autor é simples condômino e a ,fa 
zenda Íôra arrendada por todos comproprietarios, pelo que lhe não era.  
permitido pleitear a réscisão do conti'atíiso1adamehte, 'não tdm proce-
dência / O objetivo da ação postulada e semelhante ao de reivrndicato-
ria, isto e, o de alcançar a posse,,slo imovel, sob a afirmação de. que o 
cóntrato éstá ôt ro" e' o. arrendatário, o oéupa indévidanienté "Esta é a 
interpretação dada ao art 623 n III do Codigo Civil pelo douia CAR-
VALHO SANTOS, ia verbis «O condomino e particularmente ofendido11  
pela ocupaço indebita do arrendatario e age no seu proprio interêsse 
promovendo o despjo que aproveita, afinal aos consocios» (Codigo Ci-
vil Interpretado vol VIII pag 296) Desnecessaria era a aquiescen 
cia portanto dos outros condominos para a ação proposta 

No mérito, a sentença exam'inõu a prova e salientou- que as partes 
se esforçaram em acumular testemunhos. e êstes quas.-'se/ desfazem, tal 
a divergência com :íiue se "re'ferem aos fatos hitiios'os " O "magistrado 
preferiu orientar-se, tornando em consideração a qualidade' 'de um tes-
temunho e nêle assentou sua decisão Evidentemente, adotou critesio 
'valioso, pois os' testemunhos devem ser aferidos" poi sua fôrça de credi-
bilidade; e não pela'impressão: de, sua quantidade. E da' solução prefe- 

'rida resulta que não podem sér levados à conta do apelado os fatos ár- .. 
ticuladospélo apelante. 

Quando.,assi:m não fôsse, bast4vá' iichoque de afirmações que se coa-
tradizem enti'e os dois grupos. .dé,tetemunhas, para concluir que o ati-''. 
tor não convenceu em suas alegações: Custas da causa e do recurso pelo 
apelante.  

Belo Horizonte, 15 de abril de 1958. - Aprígio Ribeiro, presidente, 
com voto. 	João Martins, relator. - Newton Luz. 	 ' 

oO 

HtiNORÁRIOS DE ADVOGADO - AUSÊNCIA IJE:'RECONVENÇÃO -' 
AGRAVO INTERPOSTO PERANTE O ESCRIVÃO 

- Sem reçonvencão não pode o autor ser condenado a pa- . 
gar' honorários.  

V.v.: -Não' tern,cahimento,.oagravo no auto do pcocesso 
interposto peiante o escnvão 

APELAÇÃO N, 14733— Relator: D€.' NEWTON LUZ. - 

RELATÓRIO 	' 

.Abíli José, Ieto fêz citar Durval Ferreira de Toledo para esta ação 
de reintegração,' pelo fato de haver o réu construído um açude para re-
prêsas' e.. captarparte das águas do córrego Pagam, que forma, con se 
àfluéiátesi o volume d agua que aciona -is maquinarias do autor, 'mclusive 
usijia elétrica;i que o réu, assim procedendo, esbulhou o'autor de uma ' 
servidão rdè 40 ' anos: 	' 
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Para reintegração initio litis, procedeu-se à justificação de fls. 7,. 
que foi repetida, por falta, de citáção do réu. Pretendeu êste reinquirir 
as testemunhas e, como lhe não fôsse permitido, agravou, em . cartóriô, 
no auto do 'processo.  

Mas não foi concedida a reintegração liminar e o reu na contestação 
fz ver que a barragem foi construída no córrégo Santa, Maria,.afluent 
do Pagaio, e que ali ríenhuma servidão tem o 'autor........... ,  

Dêclarado" em ordem o processo, seguiuse a audiência de in'strüção 
a julgamento com produção de testemunhas de ambas as partes e o Juiz 
decidiu a causa julgaido Abiho Jose Neto carecedor da ação e conde 
nando pagar honoi.arios 

Apelou o'vencido, em tempo, .c&ntrariandolh'e as razães o apladp. 
Remeteram-se os autos e efetuou-se: o preparo, sem quebra de prazo. 
E' o:relatório. À revisão do Exmo.' .Sr. Des.» João .Martins;., 
Belo'Horizonte, 6 de março de 1958. —Newton Luz. . 

ACÓRDÃO 

'Vistos,, relatados e discutidos os presentes autos de apelação n 14.733, 
da' comarca de Carangola, em que,, apelante: Abílip José Netõ, é. apelado 
Durval Ferreira de Toledo acorda a Segunda Turma da Segunda Camaira 
Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Minas :Gerais, adotando como' 
parte integrante dêste' ô relatório, negar 'provimento ao agravó nõ i.uto 
do processo (o relator não conhecia do agravo) e dar provimento .à ape-
lação, ape.nàs para cancelar os,,'hoiorários, pois, segunde ã jurisprudência 
do Tribunal, sem reconvenção não pode o autor ser, condenado a pagar .  
honorários.  

Quanto ao mais, a Turma ju1gadoa cónfirma a sentença, por seus 
fun(lamentos, que estão de acôrdo 'com o direito e a prova dos autos. 
Custas pelo vencldo.  

Belo ,Horizonte,'15 de abril de' 1958. - Aprígio Ribeiro, presidente, 
e vogal. Newton Luz, relator. 'Do agrav'o no a'uto dõ processo, inter-
posto verbalmente perante o escrivão,, eu não conheci, porqpe.' não tem 
cabimento Seria contracenso não poder ser interpqsto senão perante o 
Juiz o agravo de petição, como o de instrumento, e poder perante o escri-
vão 'ser: interposto o agravo, no, auto e ainda mais verbalmente - Assim'' 
comenta ODILON. ANDRADE o art. 852 do' Cód. de Proc.. Civil: 

«Está' visto, 'que sua interposição verbal só' se poderã efetuar no de-
correr' de uma .audiência ou de outro .qualquer ato' da causa a que esteja 
presente o Juiz.' 'Não poderá o agravante cQmparecer a cartório e pedir 
verbalmente ao eScrivão que tome por' têrino: o seu agravo». 

Mais. Na interposição do agravo, por petição, como no 'interposto 
verbalmente, o agravante tem' que declarar o motivo por que agrava, 
mostrando o desacêrto do despacho de que recorre. ' :Pois bem. 'O 'es-
crivão é que vai julgar da procedência ou improcedência do pedido, 'ad-
mitir, ou não, o agravo, fazer-se de Juiz?, —.J. Martins.  

oOo, 

AGRAVO. .DE PETIÇÃO - «TRANSFORMAÇÃO DE AÇÃO' EXECU-
TIVA EM ORDINÁRIA - IMPROPRIEDADE DA AÇÃO E -INDE-
FERIMENTO DA INICIAL':,  

Cabe agravo de petição da decisão que transforma a açãe 
executiva em ordinária.  

- A impropriedade da ação, matéria de mérito a ser deba-
tida, não autoriza o indeferimento «ia limine» da inicial 

5.8.  
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AGRAVODEPFTliÇÃO N.' 6430 - Relator: Des. FERREIRA DE 
OLIVEIRA 

ACÓRDÃO 

Vistés, relatados e discutidos êstes autos de agravo de petição n: 
6.430, de. Belo Horizonte,: sendo gravante Jair Lins (Dr.) e agravados 
Boija Pacheco & Cia Ltda , acordam, em Primeira Câmara Civil do 
Tribunálde Justiça, por vot'o 'unânime, conhecer do recurso e dar-lhe jro-
vimento para, cassando o despacho recorrido deferir, a inicial, adiando 
para "o saneador o exame da 'questãó da, propriedade da ação proposta, 
se o uso desta fôr impugnado por indevido pela firma re Custas 

1 na for-
ma' da' lêi.  

1 - O despacho, recorrido repele a ação executiva, ajuizada pelo agra-
vante contra ,a agravada, transformando-a em ordinária. 

'O 'autor interpôs' ó presente recurso de agravo de petição, com fun-
damento no art 846 do Codigo de Processo Civil 

Decisões há, de vários coléos' judiciários, repelindo tal recurso, à 
consideração. de 'que não' há na hipótese, trancarnento, e sim transfor-
mação da 'ação, que prossegue, emborà com outro rito .(«R(_-v. 'For.»,",1401 
282 «Rev dos Tribs » 1901945, «O Proc a Luz da Jurisp », de A de 
Paula, ii'' 27.283). '  

Outras (decisões) há, também de vários tribunais, sustentando ponto 
de vista contrario («Rev For. » 1&4181 «Rev. dos Trrbs », 2011204 2221 
476,2331453).  

A opinião dominante e esta do cabimento do recurso de agravo de 
petição, porque 'o despacho em referência põe fim realmente" ao processo 

'executivo, sem'deixarsõiucionado o mérito do pedido.  
Quando, porem, assim não fôsse, nem por isso se deixaria de co-

nhecer do''vo' de petição e r'zã do'disposto 'no rt. 810 do Có-
digo de Processo Civil Assim tem decidido o Eg Tribunal de Justiça 
de' São Paulo:  

«A. decisão', que manda prosseguir- a 'ação, executiva com rito 
«ordinário não põe têrmo ao processo, acolhendo uma preliminar. 
«Pode ser considerada' umá sentença definitiva nessa questão do 
«rito. 'Conhece-se, todavia, do agravo de petição interpoto pelo 

'«aut'or, pois não há-falar ém 'êrro 'grosseiro nem em má-fé sen-
«do de aplicar se ao caso o art 810 do Cod de Proc Civil» 
«(«Rev dos Tribs » 1931386) 

.IE - O despacho 'recorrido importou' em indeferimento, da inicial, 
não tendo,,embora 'ocorrido'-qualquer das hipóteses: previstas nó art; 160; 
do Codigo de Piocesso Civil 

A 'razão' está êom.ó 'agravant& no ponto em 'que afirma 'não: poder 
o Juiz, 'ex-officio,' levantar' dúvida' de mérito antes de encerrada a 1 litis 

.cont'estatió; porprovoeação. 1do réu '(fis 69).  
"A 'jurisprudência tem decidido quê a irnpropriedade da' ação, 'maté-

i ia de merito a ser debatida, não 
1.
autoriza o indeferimento ia hmine da 

inicial 'medida-"esta cabível sômente' «nos' 'casos "do art. '160 do Código de 
Processo ICivil (Rev, dos Tribs.», : 1861321; «DJ.» (Fed.) de 1914151 1  
p 925, de'3i'851,.p'2.539, 'de" !3!55,'.  p.: 866 e de '14110154, p. 3.555)". 

De repetir as seguintes palavras do agravante 

«Desde porem, que o libelo não seja inepto, isto e, que a 
«proce cia dên mateia1 do postriladol,  pelo autor conduza a con-
«denação pedida êle (o Juiz) não pode rejeitar a ação porque o 
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«que desfaz a alegação de nierito do autor e a contrariedade do PRAZO - LEI DE ACIDENTE DE TRABALHO - FÕLHAS DE SÃ «reu e o Juiz não tem capacidade ex offacio para suscitar, qual LÁRIOS - INCQMPATIBILTDADE «quer inateria de contestação, propriamente dita 	Em mate 
. 	«ria dê- defesa, sua competência eoffiçio está restrita, pela. lei,. 

isto não e materia de contrariedade, 	ms de «as exceções 	e 
. . 	. . .. 	 . 	.. 	•prazo:,do art . 	60 do decreto 18 808, de 56945, nada 

«ação 	» 	(fis 	'70) 
tem com o art 	66 do decreto 7.036, de I11j944 es que um se 
funda em ações provenientes de acidente do trabalho e outro re- 

. 	Belà Horizonte, 15 de abril de 1958.. - Merohno Çorrea, presideie. 
fere se a verificacão das fôlhaq d 	salarios de empregados se . 	 .. 	 . 	gurado 

. 	- Ferreira de O1iveira,relator.. - Qnpfre M endes . —.PIe1 	Junio. 	. . 
- 

•. 	 . 	 . 	. 	. , 	. 

.. 	 . 	.. 	 . 	... 	.oOo 	• 	 . 	 . 
kPELAÇÃO N 14 536 - Relator Des HELVÉCIO ROSENBURG 

. .... . 
• . 	,-. 	 . 	 . 

. 	 ,: 	 , 

JUSIIÇA GRATUITA - FATOS QUE NÃO AUTORIZAM SUA RELATÓRIO 

. 	. 	. 	 . , 	. 	CASSAÇÃO' 
. Adoto o.relatório constante. da . sentença de fis. 49.a 55 dos autos, 

	

. 	 . . 	. 	 ....... . 	- 	. 	 . 

- Não iiduzem mudança da situaçao financeira _do bene 
cabendo-me. acmscentar que . o MM. . Juiz . julgou . procednte: a presente 
acão promovida pela Companhia apelada contra os apelantes Irmãos Mar- 

ficiado com a gratuidade da justica pequenas operaçoes desta tins de Oliveira, fieandq êstês conrlehados a fornecer a autora a relação 
nadas a valorização de seu patrimônio de seus empregados folhas de pagamento e salarios do periodo da vigên 

- 
AGRAVO DE INSTRUMENTO N 	6.469 - Relator Des 	JOAO 

eia da apolice ajuizada rio prazo de 	 m 10 dias, sob pena de ua pericia 
nos livros da firma correndo as despesas por conta da firma re sendo 

M &RTINS ainda a re condenada ao paganiento das custas e honorarios de idvoga 
R E L A T Ó R 1 O do a razão de 20 % sobre o valor da causa 

Geraldo Pereira da Costa com o beneficio da justiça gratuita, move 
Inconformados apelaram os reus vencidos a f Is 	61 	tendo a auto 

ra apresentado as contra razões de fis 	71 	Recurso tempestl\ o 	com ação de cobrança contia Joaquim ^Ferreira da Silva e outros na comarca preparo 
de Meicês 

A divida cobiada resulta do pagamento de custas 	e de debitos e de 
Iesta instância 	falou 	a Lis 	83 	o Ministerio Publico 	que opiawu 

	

peio provimento da apelação 	Relatados a revisão 
impostos 	em airolamento que se processa naquela comarca Belo Horizonte, 22 de fevereiro de 1958 	Forjaz de Lacerda 	ie Declas ando que quem efetua tais pagamentos desnecessita ao bene lator 
ficio da justica gratuita o Juiz revogou o despacho que concedera 

Agravou o autor de de-apacho,. formando-se instrumento, minutando 	. . 	. - 	
--: 	A C 0 R D À O 

e contraminutando 	as . partes.. 	 . 	. 	 .- . .-. 	 .. . 
O Juiz sustentou sua decisão 	Remessa oportuna 	Em mesa 

Martins Belo Hoiizonte 11 de abril de 1958 - João Vastos, relatados e discutidos êstes autos de apelação civel n 	14 536 
da comarca de Muzambinho, apelantes Irmãos Martins de Olia eira e ipe 
lada «Brasil», Cia 	d 	Seguros Geiais acordam em Turma da Terceira 

A C o R D Ã O Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 	incor- 

Vistos 	relatados e discutidos estes autos de instiumento do agiavo 
porando neste o relatorió de fls 	84 	por maioria cl 	votos dai 	provi 
monto a apelação para cassando a decisão rec1oiiida julgar a autosa caç 

n 	6.469, da comarca de Merces, em que e agravante Geraldo Pereira da recedora de ação 	por, decadência de direito 
Costa e agravados Joaquim Ferreira da Silva sua mulher e outros acer- A «Brasil» Cia 	de Seguros Gerais 	ajuizou contra a firma de An dam em Turma da Segunda Camara Civil do Tribunal de Justiça a una tônio Martins de Oliveira na comarca de Muzambinho 	a ação comina iumidade de votos 	conhecei do agravo e dar lhe piovimento para man tona para compelir a re a lhe exibir a relação de seus empregados e fo 
ter o beneficio da justiça gratuita 	anteriormente cencedida 	ao agra Ihas de salarios pagos aquêles no periodo vigente da apohce de um se 

- - 	 . 	- 	. 	. 	. 	 . 	. 	.. 	 . 	. vante. guro gaupal, agrícola e inominadõ, destinado a cobrir:os riscv 	de aci- Do agravo conhecem, independentemente do preparo nesta segunda dente no- trabalho --  dos . empregados. de sua fazenda. 	A ação foi- éontes- instância, a vista da redação ampla contada no art 	843i § 1 	do Cod tada 	alegando se a decadência dó direito de pedir a exibição 	O Dr de Proc 	Civil, que suspende a obrigação do pagamento de custas quan Juiz julgou procedente a ação 	Dai a apelacão 
do o despacho recorrido e a revogação do beneficio da justiça gratuita O decreto n 	18 808, de 5 de junho de 1945 tornou obrigatoria no As quantias pagao pelo requerente são pequenas e apurado nao Li vencimento do seguro a verificacão das folhas de salarios dos segura- 
cou se o pagamento foi realizado com recursos ja existentes ou com ou dos para conhecimento das importâncias pagas a todos os empregados 

11 troa obtidos poi emprestimos 	De qualquer modo verifica se que o agra gara,ntidos pela apouco, sôbre as quais incidira a taxa especial para apu vante realizou modestas operações destinadas a conseguir acrescimo ao ração do prêmio efetivamente devido pelo empregador 
seu humilde patrimonio de dez litros de terras 	Por isto, não induzem O art 	60 d& citado decreto 	obriga a seguradora 	fazer a 	a verifi mudança em sua situação financeira 	e e justo que continui sob o gôzo caçao das fêlhas de salario 	e fixa o prazo para tal verificação 

	

da giatuidade dos seiviços de pretorio 	Custas pelos agravados 

	

Belo Horizonte 15 de abril de 1958 	- Aprigio Ribeiro, presidente, 
L 	 vencimento do seguro 	Entietanto 	a apolice ampliou êsse prazo, pela 

clausula X as 2, 3 e 4, verbis 	a 	2 - O prêmio efetivamente devido com voto - João Martans relator - Newton Luz Sociedade e o ajustado iio aencimento do prazo da apouco e de con- 
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. 	
formidade com a tarifa oficial, caIcu1ad6'sôbre a totalidade dos sMários , 	• . 	 APELAÇO N . . 14.739 - Relator:; Des . MÁRCIO RIBEIRO . 

pagos pelo segurado, durante a 'vigência do seguro aos seus emprega- - . 	. . 	 . . 	 - R E L k 	O R 1 O 
caso êsse saao sera inferior ao maximo legal nem dos 	Em nenhum 	 n 

o prêmió inferior ao prêmio minimO previsto, na tarifa . 	N . 3 - A So- Na comarca de Patos de Minas, José Mendes. da Rocha ajuizou ação 

ciedade, em qualquer tempo durante a vigência da apohc; e ate seis me- de despejo com fundamento em uso proprio, contra Antônio Alves 	do 

ses depois do seu vencimento, tera direito de verificar por intermedio An aral 	ação essa julgada 	afinal, apos processo regular 	procedente 

dos seus representantes 	a verificação das declarações relativas as fo (sentença de fis 	60 e verso) 	O prazo concedido para a desocupação 

lhas de pagamento e salarios pagos aos empi egados, e o segurado, a do predio foi de 3 	dias e o Juiz nio estipulou 	multa a que alude o 

obrigação de por a disposição dos mesmos representantes todos os seub ar 	15, § 6 	da lei 1 300 

registros, •.iivros e documentos de contabilidade, necessarios a -  essa veri- . . 	. 	. 	réu apelou às -fis: 61. 	Em suas razões. alega apezia 	cerceamen.tó 

jicação, inclusive as copins das relações dos seus empregados fornecidas de defesa por não ter sido ouvida uma testemunha que arrolara 	tesi- 

ao reipectivo Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões a que es d.ente em Tiros 	Afnma que o depoimento dessa testemunha o habili 

tivezem filiados 	N. 	4 - Cqnsiderar se a prorrogado o prazo acima taria a fazer com que o apelado exibisse 	em juizo 	uma promessa de 

ieierido por mais seis meses, se o segurado dentro lêle não tiver exi venda por dscrito particular, «que o investe na posse definitiva do pre 
gido à Sociedade as cópias das relações dos seus empregados, a que -se - - 	- - 	- -_ - dio que ocupa, corno se alugado fôra». 

refere o ítem 3•9  desta cláusula». 	 - - - 	 - A isto responde o 'apelado que «de arrogante má fé não tem o réu 

Convencionou se que o prazo do art 	60 do decreto 18 808 - no pêjo 	de lancar mo das mais 	exdruxulas afirmações 	da clucana ba 

vencimento do seguro -- fôsse prorrogado por mais seis meses (n. 3) rata»... 	- 	. 	 - 	- 	-• 

e n6 número 4 nova prorrogação foi estabelecida, por mais seis meses. -: - 	 O apelante foi intimado a 14 e sua petição de recurso só foi junta 

Portanto, tinh 	a- Seguradora, depois de-vencido o seguro, o praso de 	- - 	aos autos a 31, tendo sido, porém, despachada-a 28 de outubro de 1957 

mais úm ano, isto é, seis meses e mais• seis meses, para pleitear o que - - 	 - - Dia 31- foi quinta-feira. 

esta sendo pedido nesta ação f' 	mais 	não se nota no processamento da apelação qualquei irr 
O prazo de vigência do contrato de seguro teve início a 18 de -no- - gularidade 	À- revisão. 

vembro de 1954 e findou se a 18 do mesmo mês do ano de 1955 	Para Belo Horizonte 20131 958 - Marcio Ribiro 
a exibição pretendida dispunha, ainda, a Seguradora de mais um ano, -- 	- 	 A C Ó R D Ã O 
isto e ate 18 de novembro de1956 

A ação ao foi ajuizada a 24 de junho de 1957 quando já 7  estava fm Vistos 	relatados e discutidos estes autos de apelação n 	14 739 	da 

do o prazo convencional 	Como se ve a autora decaiu do direito pre comarca de Patos de Minas apelante Antônio Alves do Amaral e ape 
lado Jose Mendes Rocha, acordam em Terceira Câmara Civil do Tribo 

tendido 	pois 	extinto o prazo do art 	6l 	e mais as prorrogações aven 
licito exigir a exibição iequerida tadas não lhe eia 

nal de Justiça de Minas preliminarmente conhecer da apelação 	contra 

zse prazo nada tem com o do art 	66 da lei de acidentes que fixa o voto do vogal Des 	Afonso Lages e de mentis, por, unanimidade rie 
gar lhe provimento estipulando entretinto a favor do apelante a mui ' em dois anos o prazo das ações fundadas no decreto n 	7 036, de 1 	de 

de novembro de 1944 	Quer dizei que o prazo prescricional do citado ta do art 	15 § 6 , da lei 1 300 no maximo1. 
Tem se comq tempestr'o o recurso, por, ter a respectiva peticão sido 

artigo so diz respeito as ações oriundas de acidente no trabalho 	tanto 
despachada a tempo pelo Juiz 

que a propria lei fixa o seu periodo inicial a partir 	1 - da niozite 	u 
2 	da data em 	o empregador tivei co Emboza nao tenha apoio na jurisprudoncia dominante dêste e do Su- 

-- incapacidade temporaria 	 que 
nhecimento dos primeiios sintomas da doença piofissional ou qualquer 

premo TTibunai, o unico fundamento da sentença de que a sincetidado 
,I 	autor se pode ser apurada- a posteriori (Revista. Forense, vol. 	139, 

outra originada do trabalho; 3 - do dia em que ficar comprovada a in' pag 	117 	vol 	144 pag 	92 	vol 	146, pag 	285) 	em verdade, n i espe 
"apacidade permanente 	

/ 

Como -se falou acima, êsse prazo diz respeito às ações fundadas na 
de, o autor provou cabamente todos os requisitos- da ação, inclusive 	a 

de acidentes no tiabalho (decreto 7 036) 	ao passo que a ação ajuizada ieal iiecessidade em que se encontra de ocupar o predio 
As alegaçoes do ieu no recurso não podem ser aceitas eis que êle 

se estiiba no ciecieto Ú. 18 808 de 5 de junho de 1945 
Finalmente, o prazo, na especie 	e de decadência e não de prescri- iega a existencia da locação, ja confirmada antes na defesa 

E faiha . 	 proeessuais ele estava menos autorizado ainda a invocar,  
ção 	Custas pela autora 

Belo Horizonte, 17 de abril de 1958. - Afonso Lages, presidente, . 	. 	poiquanto nao. recorreu do despacho saneador e,- abas, -o. seu procurador- 
nao compareceu sequei a audiencia de instruçao e julgamento 

com voto 	- Helvecio Rosenburg, relator para o acoidão 	- Forjaz de 
- -Belo Hor1z?nt,  1. 4e abril de 1958..1 -. Afonso Lages,, presidente s  

- . - 	 - Lacerda, vencido com voto 	vencido na preliminar 	--- Marcio Ribeiro 	relator 	- 	'orjaz 

oOo______ 	- 	. 	.•, 	 . 	. :- 	 . 	de. 	Lacerda, 	revisor.  

- 	 RETOMADA. - USO PRÓPRIO - SINCERÏDADE 	- 	-.- . 	- 	 . 	- 	 . 	. 	- 	. 	.. 	 » 	 . 	•» 	 .. 	 - 	 - 	. 	. 	-. IMPOSTO 	CAUSA MORTIS» - REDUÇÃO DE 20 % SÓMENTE A 

- Provando cabalm ente o autor todos ós requisitos de ação; 	.• . 	.. 	 . . . 
	-HERDEIRO 	- 

inclusive a real necessidade de ocupar o predio e de se julgar 
fundamento da sentença seja - Somente os herdeiros em consideração a sua idade (maior 

procedente a ação, embora o unico 
de que a sinceridade do autor so pode ser apurada «a poste de 55 anos) ou ao seu encargo (mais de oito filhos) e que a lei 

beieficia com a reduçao de 20 % no impôsto 	causa mortis. 
nori» 
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AGRAVO N. 6.413 - Relator: Des. HELVÊCIO ROSENBURG. 	. 
/ AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 6.383 

RELATÓRIO \ 	
RELATÓRIO 

Na comarca de Lavras se processa o inventano dos bens que fica Farei relatorjo verbal 	Em mesa 
ram por morte de Sebastião de Sousa Sete e comoo M M Juiz julgou o 17[4J958 _ Afonso Lages 
calculo 	o qual foi feita a redução de 20 %, por serem em numero Le 10 
os filhos e herdeiros do «de cuus» agravou o Coletor Estadualpara êste A C Ó R D A O 
Egregio Tribmial, da citada decisão, sendo o recurso contraminutado a 
fis 	10 Vistos 	relatà.dos e discutidos êstes aujøs de agravo n 	6.383, 	de 

Recurso regular, sem preparo tendo o Juiz sustentado sua decisão Montes Claros agravante a Fazenda Publica Estadual, agravado o espo- 
Nesta instancia 	falou o Ministerio Publico 	que opinou pelo desprovi- lio de Leonardo da Fonsea Mota acordam em turma da Terceira Cama 
mento do agravo em seu paracer d 	fis 	16 	Relatados em mesa para ra Civil do Tribunal de .ustiça de Minas Gerais dar provimento ao re 
julgamento curso para reformar a deiisão recorrida e mandar que se proceda a nova 

liquidação do inipôsto «causa-mortis» sem a dedução de 20 %, que 	na 
B&o Horizonte, 15 de março de 1958 	- Forjaz de Lacerda, relator hipotese, n legislação vigente não autoriza 	 / 

O 	142 do Codigo Tributario (lei 	9 	de 11111935) 	dispôs art 	 n 	 no 

ACÓRDÃO § 2 

«Serão arrecadados com a dedução de 20 Te os impostos de 
Vistos 	relatados e discutidos êstes autos de agravo de instrumento transmissão «causa-mortis 	nos espohos em que o numero de 

n 	6 413 da comarca de Lavras agravante a Fsaencja Publica Estadual herdeisos 	filhos do «de cujus» 	seja igual ou supesior 	a dez 
e agravado o espolio de Sebastião de Sousa Sete acordam, em Turma (10)» 
da Terceira Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Ge 
rais incorporando neste o relatorio de fis 	16 por maioria de votos, dar A lei n 	17 declarou no art 	1 , que o impôsto seria devido nos têr 
provimento ao agravo para 	cassando a decisao agravada 	determinar mos da lei e tabelas em vigorcom as alterações 	r po 	ela introduzidas 
que novo calculo seja feito pagas es custas na forma da lei Não revogou de modo expresso o beneficio 	E no art 	8 	concedeu o 

Esta Câmara melhor examinando a especie houve por bem modifi abatimento ao beneficiario 	residente no Pais, que tivesse mais de 55 
car seu ponto de vista expresso em acordãos conhecidospara adotar a rnos ou mais de 8 filhos vivendo a suas expensas 
tese seguida no agrao de instrumento n 	6 249, da comarca de Bom Na regulamentação expedida de acôrdo com o art 	12 da lei h 	17 
Sucesso 	por entender que o § 2 	do ait 	142 do Codigo Tributario foi (decreto 3.248 	de 10121950) 	ficou expresso que a dedução se aplicaria 
revogado. 	 . 	. . também «quando- o número de herdeiros filhos do «de cujus» fôr igual 

Re-ilmente 	O citado art 	142 	§ 2 	do Codigo Tributari-o 	concedeu 
. . ou superior a. dez» (art. 13). 	 . 	. 	. 	 . . 

aos h,erdeu os filhos do «de cujus 	quando em numero igual ou superior M_as a lei n 	1 021 	de 9 12953 	em seu ait 1  2 	foi expressa na re 
a 10, um abatimento de 20 % no impôsto de transmissão «causa mortas» vogaçao do beneficio concedido no caso de seiem 10,ou mais os filhos do 
Tal redução foi mantida pe'e lei ii 	17 e pelo decreto n 	3 248, de 1 «de cujus> 	mantendo 	contudo 	o beneficio constante do art 	8 	da lei 
de fevereiro de 1950 	Entretanto 	a lei a 	1 021 de 9 de dezembro de fl 	17 
1953 	em seu aet 	2 	revogou, expressamente aquêle dispositivo do Co- «Fica revogado o § 2 	do art 	142 do Codigo Tributario continuan 
digo Tributario 	verbis 	«Fica revogado o § 2 	do art 	142 do Codigo do em vigor o art 	8 	da lei n 	17, de 27 de dezembro de 1947» 
Tributario 	continuando em vigor o art 	8 	da lei n 	17 de 27 de de 	 / 
em ro 	e 1947> 

Não podia ser mais claro o legislador que mantendo a redução con 
cedida aos herdeiros com mais de 8 filhos, observa o principio de «pro- 

Re» ogado 	como ficou demonstrado 	o art 	142 	§ 2" 	citado 	lei teção as famihas numerosas» 	alcance que não tinha o beneficio feito 
passou a beneficiar, somente 	os herdeiros em consideração a sua idade pelo art 	142 	§ 2" do Codigo Tributario 	em que se não considerava >a 
(maior de 55 anos) ou ao seu encargo (mais de oito filhos) 	deixando prole do beneficiario 	Revogou o- certamente 	por esse fundamento 
ae lado o número dos filhos do «de cújusi., peloé quais se devess 	par- . 	 .. 	. 	. 	. 	-. 	... 	. 	. 	 . 	 . 	. 	... 
tiihar 	a 	herança. 	- 	. 	. 	. 	. 	.. 	 . 	. 	. 	 . -. 	Belo Horizónte, 17 de abril de 1958.. —Afonso -Lages, présidente e 

re1 ator - Marcio Ribeiro -  Forjaz de Lacerda 
Beso Horizonte 	17 de abul de 1958 	- Afonso Lages 	presidente 

com voto 	- Helvecio Rçsenbuçg relator para o acordão 	- Forjaz de 
Lacerda, - vencjdo. ............... 	: 	-- 	.•  

......./ 	............. 	 . 	,. 	. 	 . . 	 AGRAVO DE INSTRUMENO N 	6 :417 

REL 4TÓ RIO 
N R -  Na mesma data 	foi dada identica soluçao 	por essa Turma 	aos fei 

os - agravo de instrumento ns 6 417 e 6 383 Verbalmente 	Em mesa 
Belo Horizonte, 17141958 - Afonso Lages 
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Vistos 	relatados 	e discutidos estes autos de agiavo n 	6.417, de A C O E D A O 

Goveinador Valadaxes agiavante a Fazenda Publica Estadual e agravado 
Vistos 	relatados e discutidos os presentes autos de agravo de ias o espolio de Leovegildo Lopes de Meio acordam em Turma da Terceira 

Camara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, dar provimento trumento n 	6.297, da comarca de Belo Horizonte 	em que 	agravante 

ao agravo para reformar a decisão recorrida e mandar que se proceda Luiz Marinho de Freitas Filho e agra ada Wenske & Cia 	acordam os 

Juizes 	coiip6em a Segunda Tuima da Segunda Camara Civil do Tn que a nova liquidação do imposto «causa moitis» 	sem a deducão a que se 
referem o art 	142 § 2 ° da lei n 	9 	de 11111935  e o art 	13 do decreto bunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, integiando neste o relato 

n 	3 248 de 10121950 rio dar provimento ao agravo sem disciepancia de 	oto paia ieiormar 

Á.  lei n 	1 021 	de 9112i953 	no art 	2 	revogou de maneira i,nequi- 
herdeiros oca o beneficio concedido a 	 (muitas vêzes sem prole), para 

a decisao agravada e mandar se prossiga a concordata 
A sentença que decretou a falencia esta fundamentada 	Ocorie en 

concedê lo em atenção a idade e ao numei o de filhos 	Seria incivil jui tretanto um fato talvez medito 	Todos o 	ciedores são contrarios a fa 

gar subsistente um dispositivo regulamentar 	somente poique a lei não lência inclusive a propria firma que havia pedido a sua declasação 
Ora 	não se compreende declaração de falência quando a totalidade o mencionou de modo exp1es,o, quando foi revogado o pieceito legal dTe 

que a norma regulamentar era simples decorrência 	Pague o agr.vado dos ciedores pede o prossegmmento da concordata 	Dir S€ a que ha in 

as custas terêsse publico 	Onde, q qual 	Se ha ou houveise 	teila desaparecido 

Belo Horizonte 	17 de abril de 1958 	- Afqnso Lages presidente e diante da manifestação absoluta 	total dos caedoies 	Com êstes 	pois, 
e qce esta - de%e se entender 	ainda que forçando a letia da 	ci - O 

ielatoi 	- Mai cio Ribeiro - Forjaz de Laceida 
verdademio mteiesse publico 	Menos apego a formula e m tis 	implitude 

oOo______ a justiça e 	to direito 	Ja o mestre o grande rneste 	TITO FULGÊN 
CIO 	ensinaa 

• 	
FALENCIA - TOTALIDADE DE CREDORES CONTRARIOS A «A lei 	poi mais que se espiritu dize 	poi inis oue se 	r1arguem as 

suas 	 jamais poderá compreeiider. a infinita variedade dos .generalizaçêes, DECRETAÇÃO fenômenos sociais ..jtie emergem da elaberaçãÓ cnstante da vida e. vem 

- Sendo todos os credores contraimos a falencia 	inclusive pedir garantias ao direito» 	Custas na forma da lei 
Belo Horizonte 	12 de abril de.1958 	- Apii.,,io Ribeiro 	piesidene 

a propria fuma que havia pedido a sua declaracão não cabe ao 
- sewton Luz relatos 	- João Martins Juiz decieta la 

AGRAVO N.6.297— 	e!ator:Des. NÉWTON LUZ. 	 , 
... 	 oOo 

RELATÓRIO FILHO NATURAL— COMPNH1A DE PAI 

Luis Marinho de Freitas Filho 	em 1955 	requereu ao Dr. Juiz de - O filho natural 	enquanto menor, ficara sob o poder do 
que o reconheceu, desde que 	essa 	situação ateada progenitor 

• Direito da Segunda Vara Cível da Capital concordata preventva, com- • 
aos seus interêsses piometendo-se a pagar aos credores quirografarios 60 % dos iespectivos 

• 	 créditos, no prazo de dois anbs 	ém prestações seestrai5 iguais 1. 	Fi 
eado coissario Luis Barbosa Filho que foi algum deferido o pedido e-nom 	m 

. 	 • . 	 . 	- 	- 	 . 
APELAÇAO N 14 545 - Relatos Des NEWTON LUZ 

tempo depois 	destituido, sendo então nomeado Jose de Ohveua Neves 
E E L A T Ó RI O Mais taide 	a fuma Wenske & Cia 	Ltda 	pediu ao Juiz a deere 

tação da falência do devedor 	Ouvidó concoidou de pronto com o pedi 
- Divina Ferreira Pedrosa requeleu busca e apieensão de seu filho do o Dr Curador  Geral Jose Eustaquio, com dois anos de idade, que se encontiava em poder de 

O-Juiz hesitou não decidindo logo declarando mesmo que o caso es 
. 	Jose. Rodrigues da Cunha. Encontra-m, em. poder deste; 	 - 

tava a exigi•r muita ponderação. 	Afinal, decretou a falência, em sentn- Ëste contestou o pedido a fis 9 
ca fundamentada 	E 	o Dr. Geialdo Ferreira de Oliveira o prolatos da 

- 

Realizou-se a audiencia:de..instruçao: e julgàmento, depois do des- 
. 	

.: 

decisão. 	 . pscho saneadoi e o Juiz sentenciou a fis 25 
Dai 	interposto em tempo habil 	o presente agravo de instrumento O iequerido ieconheceu o-  menor como seu filho 

qu 	não foi contramsnutado 	Emitiu, porem parecer o Curador Geral 

	

. 	 . 	 . 	
- Julgando improcedente. •o pedido 	da decisao . oportuno tempore 	ape- 

- 	 . 
Mantida a decisao, subiram os autos dentro das quarenta e oito ho lou a requerente e os autos vieram 	to Tisbunal 	remetidos no pi ao 

ras seguintes, e o agravante, no mesmo. dia da apresentaçao dos autos Gatuidade deJüstica.. 
a Tesouraria preparou o recurso E o relatosio À conclusão do Exmo Si Des Joio Mar tins 

Nesta instância, o Subprocurador José Ernídio de Brito, oficiando, -. 	Belo-Horizonte,-20 de março de 1958. 	Newton Luz. 

opinou pelo desprovimento —s não provimento - dp recurso.  
A C Õ R D À O 

. E' o relatório. Em mesa, para julgamento. 	- 	 . 	. 
. 

Belo Ilorizonte, 12 de abril de 1958 - Newton Luz Vistos, 	selutados 	e 	discutidos 	os 	piesentes 	'iutos 	de 	apelação 	n 
.14.545;: da cmarca de Araguar'i, em que, apelante Divina Ferreir. 

66 
diosa 	e apelado Jose Rodrigues da Cunha Filho acoida a Segunda Tur 
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ma da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Estado 'de Mi--
nas Gerais, integrando neste .0 relatório 'retro,. em negar provimento à' 
apelação unânimemente para confirmar como confirma, a sentença 
de primeira instância, por seus fundamentos que estão de acôrdo com o 
direito e a 

1

prova dosautos. 
O menor em questão nasceu na fazenda do reu, de quem era ama-

sia a. apelante, - pad,a marido, aldemr de- tal. -Como procedesse .  
mal não respeitando o amasio que a amparava com os filhos legitimos 
o apelado a levou para a cidade e continuou a ampara-la montando lhe 
casa Ainda assim procedendo ma 1  o reu a deixou a propria sorte fi 
cando porem com o menor a. quem e muito afeiçoado, eomo êste a êle 
Os filhos legitimos a mãe entiegou a terceiros, mas requereu a apreen 
são de Jose Eustaquio filho do apelado 

O apelado, que é desquitado, reconheceu. José Esáquio,,t a - quçm 
ãc deu.; seu (nome: lodigues.-da Cuiha. Também -a re;. & reoihec.çu, 

zendo registra lo 
O art 360 do Codigo Civil tem hoje a redação que lhe deu o Dec 

lei n 5.253, de janeiro de 1943 

filho natural enquanto menor ficara sob o poder do 
- :pr.ogepitor,  - que ,o - reconheceu, - e, se amlos o reconheceram,. .sob - 

o do pai salvo se o Juiz decidir de outro modo no interêsse do 
menor» 

A autora que e casada e separada do marido ao que parece, se diz 
'solteira; mas a verdade é que se. ,no ,proyo.u, nem se procroú provar õ. 
seu estado Tudo, porem faz crer que e casada, seado o marido, o tal 
Valdemar, desaparecido.  

_Como quer --que seja, 'não seria de modo algum conveniente a apre-
enso. do. menoT,-  qie ; dey, por;tpdos qs 	ço.ntinuar com. o pa-i fiH 
Iho.natural ou-adulterino seja. 	- . 	. 	. 	. 	. 	. 	-. 

E' a apelante vencida b.enficiária de gatujdade - 
Belo Horizonte 22 de abril de 1958 - Aprigio Ribeiro presidente 

e vogal - Newton Luz relator. - João Martins, revisor 

ACIDENTE DO TRABALHO - aEcJRSO - .NA EXECUÇÃO 
DE SENTENÇÁ 	 ' 

- Admissivel e a apelação nas execuções das §entencas de 
'acidente do trabalho. -  

APELAÇÃO N. .14.424 - Relator: Des..JQ.ÃOM4RTINS. - - 

RELTÓ RIO 

Em 1949 na comarca de Mariana o Dr Promotor de Justiça repre 
sentou contra Fiãção Tecelagem São. José - Ltda., a - fim de que a.;  mesma - 
apresentasse em Juizo acordo sobre o pagamento da indeniação devi 
da pelo 	m faleciento de sua empregada Maria Auxihadora de Sousa, que 
falecera em consequencia í6 tuberculose pulmonar, molestia adquirida 
em. serviço.  

Inexistindo acôrdo, foi nomeádo assistente judiciário da benefièiá-
- ria Maria- Cri's-todatá de Sousa, que: prorpoveu ação de. acidente, iade a. 
Juízo substituir a ..erppregadora Sociedade Cooperativa de Seguros e 
Acidentes do Trabalho 'da -federação.  das.  'Jndústrias de - Minas -Gerais. 

JU.Ri..PUD.lN:CA ........IN.EIR-A 	- 

A -ação'f6i' julgada. procedenté (fls.- 69), ten4o  sido confirmada a 
sentença pelo acordão de fis 85 

Promoveu se a execução e foi homologado o calculo da indemzação 
-- ue ficõu. fixadã eni -  Cr$'- -1'1-.750,00., compreendendo despesas judiciais. - 

. beneficiaria Maria Cristodata de Sousa apelou da sentença 
Come  as razões das partes e do M. Publico, vieram os autos que não 

estão prepra'dos, -ex vi-- legis. 
.S 	

- 
0, Dr.-ub-Procuradoi opina pelo provimento do recurso. À revisão. - 
Belo Horizonte, 20 de março de 1958. - João Martins. 

116 

,AcÓRDÃO 	- 	 - 

Vis.tõs,- relatado e discutidos - êstes autos, de apelação n.'- 14.424,- da 
comarca de Mariana, -em :que é - apelante. -Maria Cristodata. de Sousa, - e - 

	

- .- 	apelada-Socieda1d Cooperativa--'de - Seguros e -Acidente de -Trabalho da 
-. .Féderãção ds-' -Indústrias --de-' Minas; Gerais, acordam,, em. Turma da, Se

11 

gunda Câmara Civil do Tribunal de Justiça adotando o relatono de fls 
como parte expositiva dêste, conhecer da apelaç5.o e  dar lhe provimen 
to para que se faça a reforma do calculo da indenização tomando se 
- por base' o salário mínimo e ihcluindo-se nêle os dias de-repouso reina-
neradq:' - 

• .J O;; ãgravo- é o recurso que a lei
- 
-de acidentes: dõ -trabalhõ. estabelece - - 

para impugnação das sentenças finais Nada dispõe aquêle diploma 
quanto aos recursos contra execucão de sentença Ao contrario, o art 
65 da Lei n '7 036 determina seja aplicada na,s execuções das senten 
cas de acidente do tr'balho o processo prescritt para as execuções do 
Codigo de Processo Civil E' por isto, admissivel a apelação, nq caso 
em aprêço No referente ao calculo da indenização, não pode ser feito 
a base de salarro inferior ao minirno E como ja esta assentado em ju 
risprudôricia der erão ser computados nêle, os dias de repouso remune 
rado Assim sondo o salario minimo mensal na epoca do acidente, de 
Cr$ 260,00 a diaria era de Cr$ 8,68 Fh,ta qwurtia multiplicada por 1 09 
dias, perfaz a importância - de Cr$ 9. 44460, que deve - entra.r ,no.'cálcu).' 

- 	- 	do'aganento. Custas-pela- apelada, pela i-ietade.  

	

-- 	 - --- Belo Horizonte, 22 de abril de 1958. - Aprígio Ribeiro, presidnt 
: eom-voto. - João Martins, relator.'— Newton Luz.  

4Ç0 DE DEPoSITO - RECUSA DE RECEBER A COISA - 
INFRAÇÕES CONTRATUAIS 

- As infrações contratuais podeni justificar outra- ação- do 
reu contra o autor, niio a reèusa em receber a coisa 

APELAÇÃO N. 14.732 Relator: Dês. -ÂFONS,O,LAGES. 	-- 

RELATÔR-  .JÓ 	- 	 - 

Adoto o relatorio da sentença de fls 77 a 84 dos autos, acreseen- 
- - tando o MM. - Juiz, tendo em',-viãta- as provas pr,odãzidas, julgou - proce-

dente a presente ação de deposito ajuizada pelo autor Jose Antônio de 
Melo contra o reu Virgilio de Oliveira Sobrinho ressalvando, porem a 
êste o direito de cobrar do autor em ação propria, a quatitia de C$ 
10 000,00, estabelecida no contrato pela violação da clausula terceira, 

- pagan&i-o - autor'as; custas da ação, -poii-.terda.dõ -  cãusá ao feito, -jus-
ta recusa da propriedade por parte do reu Inconformados com a decisão 

--'69---  
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. ... .a pessoa que tenha recebido 	causa, ou 	qqern .0.  JU1  ga o p 

apelaram, respectivamente, o réu a fis. 86 e o autor.a fis. 	,. pelas 	a- • 

. 	 , 

judique, como por exemplo, o sucessor singular ;  sendo a açao 
zões que aduziram. Foram oferecidas as contra-razoes de • fis. 100 e as de nãtureza real. 
de fis. 105, do processo. Recursos regulares, com preparo 'nesta rnstan- . 
Cia 	Relatados 	ao Exmo 	Sr Desembargador Helveciv Rosenbuig para  AGRAVO DE PETIÇÃO N. 6.476 - Relator: Des. HELVECIO R0 
a 	revisãõ. 	• 	. 	 . 	. ..., 	 .. 	 . 	. . 	. 	. 	 . . SENBURG . 	 . 

. Belo -Horizonte, 24 . 	fevereiro. de 1958 	-. Forjaz de Lacerda, re- .. 
. 	lator. 	. 	. 	 . 	. 	 . 	. 	 . 	. 	. 	. 	 . c õ R D Ã o .  

1 D A O 	 . . 	 . 	

Vistos, rlatdos. e 	discutidos êstes autos de agravo de petiçao, n. 
Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n.-14.732, de 476 . da comarcá de Alfenas, .em.que São agravantes Luis 	Pedro de. 

. 
Saiitos Dumont, apelantes: 1. 	- Virgulio de Oliveira Sobrinho; 2 . 	--- CtiÍho e suamu1hèr eagravados.Artuir Vilhena, sua mulher e outros 
3osé Ant&nio de Meio, acordam, em Turma da Terceira Câmara Civil 

. 	. 

acordam 	ein:Turma da Terceira Câmara. Civil do Tribunal de Justiça do 	. 
: 

do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, negar provimento a apelação do Estado de Minas.Gerais,..:darprovimento ao agravo interposto, pagas as 
reu -e dai provimento a apelaçao do autor, para corr.ir a aentença 	a custas pelos agravados 
parte em que o condenou nas custas que deverão ser pagas pelo reu e 

. 	. . 	
Luís Pedro de Castilho e sua mulher ajuizaram contra Artur Vilhe- 

para anular a setqnçã na paste. em que de1arou o autor eul.pado de na e sua mulher aço negatoiia de 	seividao 	julgtida piocedente em 
infração contiatual e o condenou ao pagamento da multa 	oi \oto 	en primeira instância 	com 	confirmação 	dêste Tribunal. 	Ficaram 	os 	teus 
cido o Exmo 	Si 	Desepibargador Forjaz de Laceida 	que confirmaa pxoibdos de de 	iem mns de duas teiças paites d agu 	do coilego d 
sentença. 	- Custas 	pelo vencido.. 	.................................... Ponte 	It 	deendo eles 	ieus 	dcix i 	no leito natural do dito coiiego ', 	

. A ação. .propos€a:foi a de consignação, em que a>defes 	é «strita o têrço d'áua restante, sob pena de multa de cinco mil cruzeiros 	(fie. 
1.aos quatro pontos mencionado 	no art. 316, do C. P. Çivil. A- conteste- 189). 

cão pretende que a lecusa foi justa em vistude das infrações contratuais . Transitada em julgado, os autores executam a sentença, requerer- 
que aponta e diz mais que o deposito foi fe ito tardiamente, nove dins de ii o a citição dos reus 	rtui Vilhena e sua mulher e 	t imbem 	de Hensi 
pois de 'vencido o contrato A sentenca 	incoerentemente acha que a se que Munhoz Gaicia e sui niulhei 	porque estes 	no cones da ação, ad 
cusa foi justa julga a ação procedente e condena o autor 	as custas ouiriram a piopriedade dos primeiros 	A execução diz sespeito as custas 

A recusa do reu em recebei as chaves no dia imediato ao 	encimen do processo e 	t imbem 	'i ieposição ao cosiego da quantidnde de agua 
to 	justificou o ietardamento do deposito 	. sentença entende que foi fixada na sentença 
juSta a iccusa, porque o pomar se achava em completo rbandono Ësse O Di 	Juiz excluiu dn execução Henisque Munhoz e sua mulher 
ab andono nem aom enos f oi'alegado nacohtestação. desobrigou os outios do cumprimentq da ieposiço 	Quanto aos prime 

As infrações coritiatuais poderiam justificas outia ação do seu COSi 
nos 	disse a sentença: 	Com efeito 	ão foram êle 	partes;rna açao ne- 

tra o autor não a secus 	em receber a coisa 	Demais o iecebimento dn g itoria de sei'idno e tanto i» e \erdade que o ilustre piolatoi da sen 
coisa no desenrolar do processo, embora apos a contestação e a »isto tenç i final concluiu 	issim 	«Julgo procedente a 	presente açao 	e pioi 
ri i deixou a ação sem objeto bo aos seus Astur Vilhenn e sua mulhei de desviarem niais de duas tei 

Na contestação 	(sem que isso chegue a constitusi 	um pedido ic ças partes dn ngu i do cosi ego dn Ponte Alta de\endo os seus deixarem 
convencional) 	o seu se declarou disposto a recebei 'a coisa 	aVOS 

no leito naturil dcste o têrço dn agua restante 	Essa decisao 	foi 
tona 	«ressali ado o direito de recebei do autor 	tantas 'êzes 	na forma proferida depois que os execut idos venderam o unovel 	local do litigio 
contratual 	a multa de dez mil cruzeiros, quantas vâzes violou o coa aos executados Henrique Munhoz Garcia e sua mulher, e nela o honro 
trato» E pediu que desde logo se fixasse 'a condenação condenando ain do prolator nenhuma referência faz a estes executados Assim 	não ten 
da o autor em honorarios, peidas e danos etc do aparecido na fase da ação os executados Hensique M:unhoz e sua mu 

Apesar de se tratar de processo que não admite teconvenção e de lher como partes condenadas, evidentemente não podem ser envolvidas 
não haver esta sido expressamente formulada e convenientemente pro 
cessada, a 	sentença ressalvou 	direito de 

na presente execução» Por isso, o Dr Juiz os absolveu da instancia Quan- 
to aos executados Henrique e sua mulher de vez que os mesmos não são ao reu o 	 em ação propria co 

brar do autor a multa de Cr$ 10 000,00 	por violação de elausula con mais donos ou proprietarios do imovel onde se achn o local do litigio 
tratual 	Compreende se que fizesse a ressalva 	embora desnecessaria 	O 

Na verdade 	como bem disse o ilustrado patrõno dos 	executados 	<as 
que não se compreende é que reconheça a existência da infração, esta- questões negatorias ou confessorias de direitos reais, ou de dominio 	ao 
beleç s a multa e que julga devida e 	mande que seja ela pleiteada por 

. 	 podeiri existir ertre o 	su 	titulaés e 	ó podem 	nerar 	proprieta- 
ação propsia nos e não aquêles que pão são donos» 	Dessa maneira, a proibição do 

Belo Horizonte 	24 de abril de 1950 	- Afonso Lages5  presidente 
desvio de mais de duas teiças partes da ain do corrego da Ponte Alta 
e a determinação de se deixai no leito natuial dêste o têrço da agua 

relatos para o acordão - Marcio Ribeiro - Forjaz de Lacerda vencido restante no acarretam ios executados Artur Vilhena e sua mulhei san 
ções ou obrigações pelas quais se vejam forçados a cumpri Ins 	Impossi ______ 

oOo vel 	pois 	a execução do julgado nessa parte> (fie 	326 327) - 

Contra quem se executara a s,entença»  O Di 	Juiz <e quo> nao es 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA —SUCESSOR SINGULAR tá ;com o bom direito. 

. 	. 
A. sentença >deve ser executada contra a parte vencida, é essa re- 

- Sendo impossivel a 1 execução de seutenca pela regra go 
gra geral de execução 	Muitas vêzes 	e impossivel a execuçao pela re 

ial - contra a larte vencida 	e possivel ser ela feta contra 
71 
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gia mencionada, dai a possibilidade dela ser feita contra pessoa que OBRAS IRREGULARES - RECEBIMENTO DE TRIBUTOS 
dela tenha recebido a causa, ou .a quem o julgadó prejudique, : como por • 	 .- 	 . 	 . 	 . : • 	 PELO PODER PÚBLICO 	• . . 	 , 	 f 	. 	.. . 

exemplo 	dentre muitos, o do sucessor singular, sendo a ação de natu- 
reza real (Amilcar de Castro, «Das Execuções de Sentença», pag 	61 recebimento de tributos por parte do poder publico, 
Fraga, «Execuções 	§ 55 	Gusmão 	<Coisa Julgada» 	pag 61) 	A 	uris não amphca em tolerância pela manuteneão de construçoes in- 
prudência consagrou também êsse princípio - «la admissibilidade» de frfngentes do Código de Obras. 	 . 

execuçãó contra os sucessores da parte vencida, contra os que- dela re- 	. ' • 	 - 	 . 

.- .. ceberam a coisa («Revista dos Tribunais>?, vois. 105, pág. 572; 152, pág; . • 	 . 	APELAÇÃO N. 14131 - Relator:Dés. MELO JÚNIOR.  
121, 180, pag 728) 

Subordinou se 	entietanto 	a natureza da ação real 	Segundo Amil- R E L A T Ó R 1 O 
car de Castro, entre as ações reais as que nascem do ius m re estão as 
ações de servidão («Com ao Codigo de Processo Civil», ed «Revista Fo- Com apoio no art 302, item XI do Codigo de, Processo Civil a Pre-' 
rense» vol X pag 43) feitura Municipal de Juiz de Fora propôs ação connnatoria contra Fer- 

Ja corria a ação em Juizo quando Henrique Munhoz e sua mulher nando Augusto Dias, pedindo fôsse o reu compelido a demolii duas bom 
adquiriram • a- propriédade dos réus Artur Vilhena e su& mulher. Trata- bas elétris para gasolina, instaladas sem a indispensável hçença e 
se de sucessores singulares 	Receberam a coisa com os ônus resultantes com flagrante violação do Codago de Obras do mwucipio 
da demanda 	Porque, como ensina Jorge Americano 	«O sucessor tem Reguiarmente citado, contestou o reu 	alegando que chegou a re 
a coisa em 'que sucede na mesma subordinação ou ônus. em que a tinha o . 	 . 	 . 	querer. licença para a 1  instalação das bombas, 'mas desistiu de' 'se.0 'in - 
sucedido, de sorte que çla suporta a execucão tal como a suportaria se tento 	ante o indeferimento manifestado pela Prefetui a 	apontou seu 
ainda estivesse em poder daquele» 	(Codigo de Processo Civil 	vol 	4 locatario Newton da Costa Pacheco como a pessoa que instalou as bom 
pag 154) bas e que explora no local o comei cio de gasohna 

iA sentença não pode deixar de ser eçecutada porque assim falha Chamado a Juizo 	Newton da Costa Pacheco compareceu ao pro 
ria o Estado no pressupôsto de 	plicação da Justiça 	Contra Artur Vi cesso para alegar que não podia çer iiielmdo na demanda, por nao ter 
lhena era impossivel sua execução porquanto, não sendo mais dono do interesse em comum com Fernando Augusto Dias e que não instalou 
imovel 	não poderia êle repor ao côrrego a quantidade de agúa deter- as bombas sem licença da Piefeitura oem podem elas ser consideradas 
minada na sentença Deve, portanto, ser executada contra os atuais do- clandestms 	poi que os respectivos tributos foram i egulai mente pagos 
nos "do imóvel, que o adquiriram com os . ônus qüe sôbre - êle recaiam, já .. ' . . 	

" 	O desacho. saneador reconheceu, sem recurso, a existência de htis- 
que a aquisição se fez no correr da ação consorcio passivo necessarlo 

O despacho de fis 	172 não admitiu que Henrique integiasse a lide A requeiimento dos reus 	piocedeu s 	i ums .istoii i no local onde 
porque os fundamentos invocados no pedido não se aplicavam ao caso e se encontram instaladas as bombas 
no entanto 	admitn4 	«o direito do requerente a eficacia da sentença fi E apos a audiência 	piofeiiu o Juiz a sentença 	julg ndo pioceden 
nal contia o sucessor ha de regular se por ,  outros prmcipios» te a ação 	determinando a demolição das obras de fixaçao ao solo das 

Argumentam que a citação não foi inscrita no registro publico Vi bombas eletricas no prazo de dez dias 	pena de multa de mil ciuzeiros 
sa o artigo 178 1  n. VII, da lei dos Rëg-istros Públicós, apenas, a publici- por 'dia,'. e cõndenarído o r.éu' 'ao pagamento das custas 'e honorários de 
dade do ato e consequentemente, a existencia de uma demanda Ensina advogado a razão de 20% sobie o valor da causa 
Serpa Lopes: «O' fato', porém, de .não ter sido registrada ou insérita a' . 	 ... 	Inconformado,, apelou õ. 'réu Néwton da Costa Pacheco, em tempo 
citacão 	não impede a ialegação.de fraude contra a execução e sim ao habil 	Sem declaração dos efeitos do secebimento d i apel içao 	foi esta 
mente, tem a significação de ficar o exeqilente com o ônus de 'provar. 	' . 	 -contra-arrazoada.'.pela'. apëladae os autos subiram logo ao Tribunal, aqui: 
que o •adquirente -tinha conhecimento, ou de que sôbre os- bens estava recebendo oportuno preparo.. 
sendo movida ação real 	ou reipessecutoria ou de que pendia contra o O parecer do Sub procuradoi Cesol Tobias Mendonca Choies reco 
alienante demanda capaz de lhe alterar o patrimonio de tal sorte que menda o conhecimento e o desproiiniento do leculso 	A conclusto do 
ficaria reduzido a insolvência 	Feitaf a inscrição 	as alienaçõesposterio- eminente revisor 
res Jure et jure se presumem feitas em fraude de execução, independen BeloHorizonte ,27 de março de 1958 - Meio Junior 
temente,. de 'qualquer outra prova.. Não sendo feita a inscrição, o exe- . 	 .-' 	 - 	 '•« 	 ' 	 . 	 '- 	 ':: 	 . 	 . 	 ' 	 .. 
quente deve provar as condições legais da existencia de fraude a exe- . 	 A C Õ' R D A O 
cução. Vale dizer' - a inscrição só se• opera para o efeito de publicidade' 
e 	portanto 	de prova presumida irrevogavel de conhecimento das con- 

. .."\  
Vistos relatados e discutidos êstes autos de apelacão civel n 14 131 

dições legais de fraude por parte de terceiros» 	Ora faltando a especie (ia comarca de Juiz de Fora sendo apelante Newton da Costa Pacheco 
a inscrição da citação, a. prova do conhecimento por parte do executado -- 	e epelada a Prefeitura Municipal de, Juiz de. Fora, .àcordarn. em Sessão. 
Henrique ao poderia ser feita na fase da instrução da causa que o Juiz da Primeira Camara Civil do Tribunal de Justica integrando nesta o 
cortou ao trancar o processo no saneador selatorio de fls 	77 	conheCer da apelaçao e ne,,ar lhe provimento 	con 

Por todos êsses fundamentos dão provimento ao agravo para ad denando o apelante ao pagamento dis custas 
mitir que a execução se faça tambem 	com o executado Henrique Mu Manifesta e a procedência da cominitoiia ajuizada pela Frefeitu 
i-'hoz Garcia e rua mulher,, decidindo 	afinal, o Dr. Juiz «a quo», como ia Municipal de Juiz de Fora 
for de direito Sem sombra de duvida a instalação das bombas eletricas pasa ven 

Belo Horizonte 	24 de abril de 1958 - Afonso Lages 	presidente da de gasolina foi feita clandestinamente, sem a necessaria licenca e 
com voto - Helvecio Rosenburg, relator - Marcio Ribeiro chntraiiando abertamente o Codigo de Obras do mumcipio 
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o grande argumento da defesa, repetido nas razões de recurso, de 
que a instalação das bombas não pode ser considerada clandestina por- ' 	-E, logo a seguir o Juiz proferiu a sentença julgando procedente a ação, 
que foram pagos os respectivos impostos, encontrou segura refutação- confirmando a manutenção provisoria e condenando os reus ao paga 

por parte do ilustrado prolator da decisão recorrida 	a alegaço do reu rnento de perdas e danos, custas e honoranps de advogado e cominanr 

de não mais existir clandestuiidade ou ilegalidade porque a Prefeitura do lhes, ainda, a multa de seis mil cruzeiros, para a hipotese de nova 
turbaçao passou a receber as taxas e impostos correspondentes - improcede por- 

que o recebimento de tributos por parté do poder publico não implica- Nao se conformando com a decisão em tempo habil apelaram os 
em tolerância pela. manutenção de construções infri!ngentes do CocligG vencidos tendo o recurso sido recebido em seus efeitos regulares e pro- 

de Obras O que o poder publico tem a fazer e lançar impostos e cobra- 	' cessado de acôrdo com a lei 

los sobre todos os piedios e profissões ate que 	Justiça resolva se e ou- Remessa e pieparo em atraso 	À conclusão do eminente Revisor 
não caso de coninatona Caso contrario teriamos uma verdadeira isen Belo Hoiizonte 25 de fevereiro de 1958 - Meio Junior 

ção fisa1 para aquêles que descumprissem as leis e as posturas, esta 
belecendo-se ãssim 	imsistem.a. original, segundá o qual os desrespeita- . .. . . 	 A .0 Ó E D ÃO . 

dores das leis e •regilamentos teriam como prômiõ ou .recompensa uma. . • 	 . 	. 	 • 	. 	. 	.' 	 . 	. 	: . 

senção fiscal Vistos, relatados e discutidos ,êstes autos da apelação civel n 	14.432, 

O lançamento ou mesmo a cobrança do impôsto não pode ter a vir da comarca de Pompeu em que são apeizntes Raimt ndo de Campos Pin 

tude de conyalescer a infração to e_sua mulher e são apelados João Nassif e sua mulher, acordam em 
A sentença apelada decidiu com irrecusavel acerto 	e 	porisso mes Sessao da Primeira Câmara Civil do Tribunal de Ju,tiça, integrando nes- 

mo merece ser mantida em todos os seus têrmos te o relatorio de fls 	91 e sem divergência de vo'to, negar provimento a 

Belo Horizonte 28 de abril de 1958 - Merohno Corrêa, presiden apelaçao e confirmar a sentença apelada por seus propnos fundamentos 

te e rev'isoi - Meio Junior, relator. - Onofre Mendes vogal A prova existente nos autos e mesmo de que o reu varão - Raimun 
do de Campos Pinto - se opôs tenaz e reiteradamente aos reparos na 

oOo cessarios ao uso da servidão do aqueduto de que os apelados- são titula- 
res 	Não admitiu 	segundo o dizer das testemunhr s, «que se desse se- 

SERVIDÃO - OBRAS NECESSARIAS quer uma enxadada no terreno», para a limpeza do rêgo 	Assim a pro 
va e de que o modo de se fazer a limpeza em nada influiu na atitude do 

- O dono da servidão tem o direito de fazer as obras xis-- dono. do .predio. serviente. 	le não quis.mesmo. é que. o titular de servi- 

cessarias a sua conservacão e uso não podendo o dono do pre- dao fizesse a limpeza do aqueduto, para a qual, quase sempre se faz nu- 

dio serviente embaraçar, de modo algum, o uso 'da sérvidão.:.»  essario 	uso da enxada. 
O dono da servidão tem o direito de fazer as obras necessaiia 	a 

APELAÇÃO N 14 432 - Relator Des MELO JÚNIOR sua conservação e uso não podendo o dono do predio serviente embora 
/ 	

1 çar, de modo algum, o uo da servidão 

R E L A T Õ R 1 O Opondo se aos reparos necessarios ao uso da servidão 	o apelante 
inquestionaveimente turbou a quase posse dos apelados, a êstesense 

Açao de manutençao de posse ajuizada, na comarca de Pompeu por 3ando a invocação do interdito «retinendae possessionis» 
João Nassif e sua mulher contra Raimundo de Campos Pinto e sua mu Veidade que os reus compareceram em 3uio antes da manutenção 
lher alegando os autores recente turbaçao na quase posse de uma ser- liminar e que pretenderam fazer prova pericial e testemunhal mas im 
vidao de aqueduto, consistindo- o- ato turbativo na formal recusa do -reu- pliitamente 	nãó interondo o récurso espeífico contra o ceceanentb 
varao em permitir a entrada em seus terrenos para a reahzaçao de re- de defesa, se conformaram com a decisão que não lhes permitiu fazer 
paros, no rego e no açude, necessarios ao uso normal da servidao prova de suas alegações 

- : •Feita a justificaçao liminar (tres testemunhas), entraram os reus 	 . . - 	.t 	. 	. '• 	 . 	- 	 . 	 - 	. 	............. 
Com a provia dos autos, outra nao podia ser a decisão final do Juiz 

com uma petição na qual declaram não negar o direito dos 	autores a e. porisso 'mesmo, inexiste motivo para justificar a reforma dessa deci- 
servidão mas apenas não se conformarem com o modo pelo qual vinh 

- i5ao., Custa pelos apelantes. 
os proprietários do' prédió dominante fazendo os reparos para--' a con- 
serva ção da aludida servidão predial. -. 	' 	 ' 	, 	

. 

. 	 . 

- 	. 	' 	Belo Horizonte; 28de . abril de 1958. - Merolino Corrêa, 'presidente. 

' 	Ante a prova da justificação, concedeu o Juiz a manutenção limi- - 	 ,, 
- 

---- Meio Junior, relator. - F. de Oliveira.  
nar, determinando a expedição do respectivo mandado.  

Não foi contestada a ação, no decêndio que se seguiu ao despacho- 	 - ... . - 	
'. 	 oOo......... - 

concessivo da medida preliminar.  
Saneado o processo e decorrido o prazo legal para interposição de 

'  
 DESPEJO ; ,, PEDIDO DE PRAZO PARA, 	 A MORA - 

recurso, pretenderam 'os réus oferecer contestação e realizar 'uma visto-- 	, ' 	' 	 - 	' ,' 	 '. '-- - 	' ' , CONTESTAÇ4O 

ria no imovel onde se localiza a servidão mas o Juiz não permitiu a jun- 
tada da contestação e não tomou conhecimento do requerimento de pro- - Sendo incompativeis o pedido de prazo para purgar a 

va pericial mora de alugueres, e a contestaçao, hão pode o Juiz admitir o 
Na audiência de instrução e julgamento 	realizada com a presença segundo e desprezar o primeiro 	para julgar formada a htis- 

apenas dos autores 	foram ouvidas mais duas testemunhas (indeferiu_ contestatio 

o Juiz sem recurso da parte a prova testemunhal pretendida pelos reus) 
- 	•ELAÇÃO N. 14,27 	Relator: Dez. -QÀO. M-TINS. -.- 	 - 	-' 
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R E L A T Ó R 1 O POSSE - REINTEGRAÇÃO POR INTERDITO - CÂRATER 

Francisco Gardini iequereix despejo do seu inquilino Fiancisco Ota - Embora tendo a posse do imovel aquêle que nela foi 
10 Duarte que alugou a casa n 	83, da rua Jequeri nesta Capital mas remtegrado atraves de interdito, todavia não e ela justa, por- 

ficou em atraso dos alugueis que não tem fôrca para desbaratar o titulo de dominio e nem 
01 reu pediu prazo paia purgar a mova e dentio dele contestou a se entronca em qualquer relação obrigacional 

ação 
Consideiando inadmissivel a formulação dos dois atos do reu, o Juiz 	' 

( APELAÇÃO N. 14.760 - Relator 	Des 	APRÍGIO RIBEIRO 
julgou a ação procedente . 	 • • 	 : 	 • 	 • 	 • 	 • • 	 . 	 . . . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 

Apelou o vencido mas abandonou o imovel em cuja posse o apelan R E L A T Õ R 1 O 
te se imitiu com mandado judicial 

Nas contra razões 	o apelado pleiteia o no conhecimento da ape Egnezilia Maria da Conceição e Joaquim Rodrigues da Silva afora 
lação 	P01 defeito de repiesentação do apelante 	e manutenção da sen iam perante o Juiz de Direitode Formiga reivindicatoria contra Jose 
teiiça. 	 . 	 . 	 , 	 . 	 , Brito da Silva e sua mulhér.. Alegam que a primeira arrendou certa 

Preparo regular. À revisão. 	 . 	 . 	 . 	 . gléba de teras dentro de suaprqpriedade .rurl 	réu. • 	 ste, que aí 
Belo Horizonte, 23 de março de 1958 - João Martins explorava a industria caiena 	findo o contrato 	vendeu as benfeitorias 

A C O R D Á O com que enhiquecera o 	m iovel 	ao segundo que e seu genro Entretanto, 
não lograram entrar na posse do chão e acessões que a isso os estor 

Vistos 	relatados e discutidos êstes autos de apelaçao n 	14.427, da vam os reus a guisa de socio do ex-loeatario 	Contestando 	alegaram 
comarca de Belo Horizonte em aue e apelante Francisco Otavio Duarte êstes objetar, a intenção do libelo a coisa julgada 	ja que vitoriosos fo 
e apelado Francisco Gardini acordam, em Turma da Segunda Camara iam em 	ossessoria na qual trninfaram os autores que alias não pode 
Civil do Tribunal de Justica de Minas Gerais 	sem discrepância de voto, iiam lograr os bens reivindicandos por falta de prova de seu donunio e 
negar provimento 	à. apelação. .................................................. 	.. 	... 	. . 

. 	 identidade e o requisito de ser irijtit. a posse. dêles réus. Declarando o 
Esta preclusa a questão de mexistência de reconhecimento da fir- Juiz saneado o processo, do despacho agravaram 	por não haver sido 

ma no instrumento do mandato 	desde que o despacho de fis 	23 	que acolhida a exceção e os ieus por haverem como tardia a defesa 	Fez-se 
c'eixou de considera la não foi impugnado prova por documentos e testemunhas e a sentença foi desfavoravel aos 

Quando e acionado por falta de pagamento de alugueis o inquilino autores por entendei que, embora o seu dominio sobre os bens reivindi 
pode pedir prazo para a purgação da mora para evitar a lescisão do candos esteja a salvo de duvida 	naufragaram 	todavia, na prova dos 
contrato de locação contanto que o requeira dentro do prazo para a cOn demas requisitos basicos da ação 	estarem os reus na posse dos bens e 
testação 	O apelante assim piocedeu isto e pediu o prazo, significando sei ela injusta 	Apelaram 	Recurso em têrmos 	autos a revisão 
proposito de não contestar 	Todavia 	veio depois com a contestação Belo Honzonte 24 de março de 1958 - Aprigio Ribeiro 
Advertiu o magistrado ao litigante que era madmissivel o seu procedi 
mento e deixou de apreciar a contestação A C Ó R D À O 

O apelante desistiu do prazo para a purgação - prorrogação pe 
dida - e ja em 8 de outubro, ocasião em que não mais existia o da coa Vistos, relatados e discutidos êstes autos da Comarca de Formiga 
testação 	Argumenta que no caso de formulação dos dois ratos  cabia ao em que são apelantes Ignezilia Mana da Conceição e outro e apelados 
Juiz zecebei a contestação 	consideaando prejudicada a purgação 41a mo Jose Brito da Silva e sua mulher acordaii em Câmara Civil do Tnbu- 
ra 	Improcede o argumento 	Os dois atos são contraditorios 	Quem so nal de Justiça dar provimento a apelação desprovidos, preliminarmente, 
licitou prazo para pagar alugueis atrasados e reclamados 	confessa a os agravos nos autos 	Realmente bem decidiu o Juiz rejeitando a ex 
mora solvendi 	Quer, apenas beneficiai se de prazo concedido pela lei ceptio rei judicatae por se não confundirem as relações juri&eas defini- 
Entretanto o que contesta a ação proposta com base no art 	15 n 	1 das sob o color da posse as derivadas do direito de propriedade e agiu 
da Lei 1 300 	icpe 1 e a existencia da mora 	isto e 	sustenta a inexistêei com acêrto admitindo a contestação ja que a sua ausência da comarca 
cia de causa pasa a rescisão do contrato 	Ao Juiz não e permitido pre constituia embaraço a que o reu apresentasse a cartorio no quinquidio 
ferir uma das alegações 	pois so o litigante deve encaminhar sua atua- a petição de defesa convenientemente despachada 	A sentença entretan- 
ção no processo 	ao praticar atos de defesa cuja procedencia possa de to 	no que tange ao merito da causa, e imeritade confirmação 	Reco 
monstrar. 	Possível é, no processo, a defesa com alegações diversas e 
encadeadas, de tal 

nhece o culto Magistrado que o domínio da gleba rèi\vindicanda pertence 
sorte que, sucumbindo uma, outra possa .ser aprecia- 	 . à apelante Ignezilia 	m e,  bé 	conhêcida.m seu desénho, dos apèladós,. 

da conforme o principio da eventualidade nas suas terras se enucleia 	Não pede pois, essa 	senão o que e indis- 
Mas 	esta situação plessupõe a formulação de defesa nao incompa cutivelmente seu 	Poj outio lado os reus a possuem porque nela foram 

liveis 	dentro da contrariedade tanto que não ocasionam efeitos diferen reintegrados 	em fôrça de solução favoravl do interdito que moveram 
tes em sua apresentação 	Confessar mora solvendi e admitir, portanto a autora e o fato de haver sido o imovel posteriormente sequestrado não 
causa de rescisão do contrato e ao mesmo tempo renegar o atraso de lhe transferiu a posse ao depositario 	como ensina o exceletite Amilcar,  
pagamento dos alugueis 	são fatos que se repelem 	Não ha por onde de Castro 	Mas se lhe têm a posse não e ela justa pdique não tem fôrça 
concluir ,  que o Juiz poderia admitir o segundo e desprezar o primeiro, para desbaratar o titulo de donunio e nem se entronca em qualquer re- 
para julgar formada a htiscontestatio Custas pelo apelante lação obrigacional 	Satisfeitos, pois 	que farte, os requisitos da reivin- 

Belo Horizonte 29 de abril de 1958 	- Aprigio Ribeiro piesidente dicatoria não sendo rizoavel e temor de ie praticar, a execução da seu 
com voto - João Martins, relator. - Newton Luz tença, esbulho de benfeitorias porque, tirante 	s traspassadas ao apelan- 
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gada des&ta a apelação, o recebimento do preparo, a fim de - que a tur- 
te Joaquim Rodrigues a grado de Ignezilia a esta pertencem como ace- a decidisse sôbre a excusa apresentada 
srios aderentes ao imovel 	E se dai indenização haja a caber aos apela- E o relatorio 	À revisão Lo Exmo 	Sr 	Des 	João Martins 
dos 	não e o presente feito conjuntura propicia a examina la e definir.  Belo Honzonte 20 de março de 1958 	- Newton Luz 
Paguem os apelados as custas 

Belo Horizonte, 29 de abril de 1958 	- Áprigio Ribeiro presidente A C o R-D A O.  
. 	 : 	......... 	 .. e relator. - Newton Luz:— João Martins. • . . 	 . . .• 	. 	 . 	 . 	 . 	 : 	 - . 	 . 	.. 	 . • 

Vistos, 	relatados 	e 	discutidos
. 
 os presentes 	autos: . de apelaçao .n. 

oOo 14 836, da comarca de Paraisopolis- em que apelante, João Antônio dos 
. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 	. : . 	 Santo§ 	é apelado Sebastião •Alves Cardoso, acordamos Juízesque com- 	. 

INCIDENTE DE FALSIDADF - INSTÂNCIA COMPETENTE - AR- põem a Segunda Turma da Segunda Câmara Civil do Tribunal de Jus- 
. 	 . ROLAMENTO DE TESTEMUNHAS DEPOIS DF, INICIADA A . 	 - . 

tiça do Estado de Minas Gerais, adotando como parte .integrante.dêste . . 

INSTRUÇÃO O relatorio apresentado a fis 	185 verso em negar provimento ao agra- 
' 

vo no auto do processo e à apelação, por unanim idade de votos, para 
- Na instância superior so se admite o incidente de falsi confirmar, como confirmam 	a sentença de primeira instância, por seus - 

dade, como o atentado, para ser processado, quando o- fato ocórre . 
proprio-s fundamentos, que sao conformes ao, direito e a prova dos autos. 

em segunda instância 	. 	 . 	 . 	 . . . 	 . 	
. Custas-gratuidade. 	. 	 .. 	.. 	. 	 .-. 	. 	 ,- 

- Iniciada a instrucão 	so podem ser ouvidas as testemu- Belo Horizonte 29 de abril de 1958 	- Aprigio Ribeiro, presidente 
- 	nhas que- haviam sido indiadas. 	. 	 - 	 . 	

. e vogal. -- Newton Luz, relator, .com o- seguinte -voto; -lido na assentada. 	- 	 -- 
- 	 - 	- 	

- do julgamento:  
- 	 - 	- 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 

APELAÇAO N. 14.836 - Relator Des 	NEWTON LUZ 
- 	 - 	 - - 	 Cumpre primeiramente --resolver se devemos 	ou não, conhecer da 	- 

apelação 	por não preparada oportunamente dentro do decêndio, conta- 
A E E L A 

do da apresentação dos autos a Tesouraria 	O preparo so se fêz por 
determinação do Presidente do Tribunal 	a fim de que a turma decida 

- 
Sebastiao Alves Cardoso, com fundamento no art 	1 209 do Codigo 

sôbre a excusa alegada 
Eu conheço da apelação 	que nem devia ser preparada 	Alem de 

Civil, combinado com o art. 350 do CGd. de Proc. Civil, propos açao de gozar o apelante. -de gratuiçiade em outro, feito, no- - presente, - indeferido 
despejo contra Joao Antonio dos Santos 	depois de, com Benedito Mo- o ped do de beneficio de gratuidade 	o suplicante agravou da decisão e 
reira, notifica-lo para, no prazo de seis meses, deixar o i-movel a que se 
refere a inicial. E 	que o pai do -autor, adquirente de urna parte de ter-  

- esta mma Câmara - concedeu o benefíéio, -como se -vê - do- acórdão dê 	- 

- 

ras 	no lugar denominado 	abral, no municipio de Sapucai Mirim rece- 
- 	 - --- 	- -- 	- fis. 	180 vérso-. -- 	- 	 - 	 - 	 - 	 - 	---- 

Cumpre agora decidirmos o agravo no auto do processo, interposto 
- - - 	beu, na divisao da fazenda Cbial, parte certa e deternunada e que foi -- 

- 	 4o indeferimento :  do - pedido,em qie o: agravante apreséat.ou testemunhas -.- 	-- 
competentemente registrada 	Ausentando-se Jose Alves de Paula 	que 
e o pai do autor, para lugar incerto e nao sabido, sua mulher, Ana Maria 

depois de iniciada a instrução da causa e quando duas testemunhas - 

de Jesus ficou na posse do imovel que arrendou 	mais tarde, a Bene- 
as unicas que depuseram haviam ja sido inquiridas 	Eu nego provimen- 
zo ao agravo 	Ja não era possivel a apresentação de testemunhas 	mi- dito Moreira da Silva, o qual em 1955 admitiu Joao Antonio dos San- 

tos como meeiro 	Falecendo Ana Maria de Jesus e promovido o seu i 

ciada a instruç.o ao podem ser ouvidas as testemunhas que haviam ja 

ventario, foram as terras partilhadas entre o meeiro ausente e os her- 
sido indicadas 

Tambem insiste o recorrente no pedido de absolvição de instância. 
deiros da finada, entre os quais o -autor, que, na qualidade de inventa- - 	

- Não é isto. -possível. 	A - absoÏvição foi,-, negada no despacho saneador.- e 
riante - do espolio, fez, com Beiedito Moreira da Silva, - a notifica.çaó Tio dêste iãõ -houve agravo -no auto . 	 - 	 - - - 	 - 	 - - 	 - 	 - 	 -- 	- 	 - 	 - 

começo referida. E como o notificado nao deixasse os - terrenos, reque- 
- Isto pôsto., Estavam oé- -autos ainda em primeira instância, quando 

reu lhe o despejo 
i 	advogado do apelante dirig1u ao futuro Relator a petição de fis 	91 

O reu, em longa contestação 	pediu preliminarmente, a absolvição pala, autuada em apenso, ser processado o iicidente de falsidade do 
da instância 	que o Juiz indeferiu no despacho saneador do qual não documento a que alude com suspensão da causa principal O documen- 
houve recurso. Agravou o réu mais - tarde, quando se procedia à instru- - - to é um formal. de, partilha ou - fôlha de pagamento, pretendendo -ó ar- 
ção da causa 	Pretendeu produzir prova testemunhal e o Juiz indeferiu- guente a exibição pelo autor de «têrmo de casamento» de Jose Alves de 
lhe o pedido, sob o fundamento de não haver indicado as testemunhas na Paula e Ana Maria de Jesus. 	 - 

ocasião oportuna 	dois dias antes da audiência 	O agravo foi interposto Indefiro a suplica 	Na instância superior so se admite o incidente 
- 	 em audiência. - 	 - 	 -- 	- 	 - 	- - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - de falsidade, - como-  o atentado,- para ser processado, quando -  - o fato ocorre 

Julgou o Dr. Juiz de Direito procedente a ação e decretou o des- em segunda instância No caso, o êocumento arguido de falso foi u,nido 
1 

- 	pejo 	condenando - o vencido - nàs custas, mas não em honorários,, pedi- 	- aos autos em primeira .instancia e em primeira instancia, portanto, -e 	- 

dos na inaumral - 	 - 	 - 	 - 	 -- 	-: 	- 	 ',' 	- 	 - - 	 - quç o inci4ente devia ser instaurado processualmente. 	- - 	- - 	 - 	- - 	 - - 	 - 

- -- 	- 	 - - 	 - - -confirmo 	a -sentença, -- n -egando provimento- à apelação, 
Oposta 	em tempo, a apelaçao, ofereceu o apelado as suas contra- por seus proprios fundamentos 	O apelante foi admitido no imovel como 

razões 	e os autos vieram ao Tribunal remetidos no prazo, não sendo, meeno 	Esta isto provado a evidência 	Ültimamente 	deixou de pagar 
porem, o recurso preparado no decendio 	Pediu 	entretaito 	o apelante o arrendamento 	A prova tambem a êsse respeito e completa 	Tem im- 
ao Presidente 	pelas razões que expôs a fis 	130 e seguintes, fôse ad- 
anitido a efetuar o preparo e o Presidente ordenou, por nao ter sido jul- 

portancia secundana (quiça, nenhuma para a hipotese em julgamento) 

- 	 - 	 - 	 ----------- 	- - 
- 	 - 

- 	 --- 	- 	
- 	- 	 - 	 - - 	 - 	 - 	 -, 	 - - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	- 
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. 	 . 	 ,. . 	 . 	 . 	 . 	 . - 
tos proferidos na assentada . /do julgamento e apanhados pela taquigrafia, 

. . 	 - 

o 	nventário dos bens deixados, pela mac do autor 	e • cGnsistente 	nas i . 
. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . cujas notas serão a êste anexadas . • . 

, terras questionadas e que o reu tem. tambem como suas . Inventario nao ; 	 . . 

da nem tira direito de ninguem - João Martins Belo Hoizionte, 5 de maio de 1958 	- Costa e Silva presidente com 
. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 ' . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . . 	 . 	 . . 	 . 

voto ;.. _L Onofre Mndes, relator.  . - Melo Júnior, vogal . 	 : 	 . . 	 • 
. 	 . 	 . 	 oOo 	. 	 • .. - 	 . 	 . 	 .- 	 . 	 \. 	 . 	 . 	 : 

. 	 . 	 . 	 '.. 	. . NOTAS 	TUIGFICAS .. ,. . . . 	 - ..- 	 . 	
: 	 • 

PRAZO - ENTREGA DE CARTA NO DOMICILiO DO DESTINATÁRIO 
. 	 .. 	 . 	 . 	 . 	 .. 	 . 	 . , 	 . 	 .. 	 . 	 : 	

. 
. VOTO DO EXMO. DES. ÕNOFRE MENDES, NÕAGRAVO;N...647, 

- O prazo para recurso conta se da data em que a carta DE CASSIJA 
fôr entregue no domiciho do advogado da parte, e nao da efe 
tiva entrega da carta ao destinatário .. 	 ' 

. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 ... 	 ; 	 . 	 . 	 . 	 . 

 
. 	 «Não conheço do agravo, que é evidentemente intempestivo . Domi- 

. . ciliado em • Franca, Estado de :.So.. Paulo,: 	advogado do inventãiante, 	• 

AGRAVO N . 6 . 477 --- Relator: Des . ONOFRE MENDES . 	 . . 	 . 	 - . para: seu . enderêço foi. reiiietida. a carta de intimaçLo do )ulgumento do 	, 

calculo, com aviso de recepção 	que foi devolvido em 20.1de janeiro de 
R E L A T Ó R 1 O 1958 com recibo firmado pela filha do causidico D 	Nair Infante Vieira 

( (fls 	12) 	Adega o ilustre advogado que so te e conhecimento do julga- 
Da homologação do calculo para pagamento do causa mortis no in- mento do calculo em 20 de fevereiro, porque a carta de intimação não 

ventario de D 	Maria Ribeiro de Freitas Pinto 	agravou-se o inventa- chegou as suas mãos, embora as investigações que fêz, dando se o extra 
riante Ataliba Rodrigues Pinto com base no art 	842 ii 	X, Cod 	Proc vio durante as feiias de janeiro, no Estadó de São Paulo, certG de que 
Civil, ao fundamento de que a avaliação não se fêz em consideraçao ao êle estêve foia de seu escritoiio, durante êsse tempo 	A Procuradoria 
alor dos bens ao tempo da abertura da sucessão, mas ao valor atual, Geial veni em socoiro de sua tese alegando que so da efetiva entrega 

infringindo se assim a jurisprudência vigente nesse particular da carta comeca a correr o prazo para recu10 	Mas tal tese, não tem 
Os bens imoveis do espolio 	por f&rça de lançamento feito no ano qualquei sombia de procedencia 	A intimação ao advogado - e a regra 

de 1948 	estavam estimados por Cr$ 500 000 00 na Coletoria Estadual - e feita pelo esciivão, no fôro da causa 	Se o causidico mora em ou 
ate 1957 	quando com a revisão dos lancamentos passaram a Cr$ tra comaica deve deixai seu endeieço paia que lhe sejam remetidas as 
5.564.000,00. 	E o avaliador judicial 	avaliou-õs em 	Cr$ 4.000.166,40. . intimações. 	E se 	o 	destinatário está. fora de seu domicílio; 	há de se 
Contra essa avahacão e que se insurge o agravante pretendendo que seu proceder como no caso dos autos 	em que a carta foi entregue a uma 
teto seja de Cr$ 500 000 00 	pelo fato de ser êsse o lançamento na Co lilha do digno advogado 	que assinou o recibo de volta 	Desde então a 
letoriia em 2 de maio de 1956, data em que se abriu a sucessão se intimação 	ha por feita 	E não poderia sei por outra forma a uma 

No inventario o assunto foi debatido em face da impugnação, mau p6rque o advogado que tem de acompanhai feito em comarca fora de seu 
avaliador, que por duas vêzes, presto 	os es- dando o Juiz que falasse o 	 u a 	archa do piocesso, para tomar todas as ioicilio deve estar atento 	m m 

clarecimentos pedidos 	havendo o MM 	Juiz, afinal mantido a avalia- providências a tempo no sentido de efetivar o patrocinio que lhe foi co- 
cão e homologado o calculo 	Dessa decisão foi o inventariante por seu metido, se empreende viagem, cumpre-lhe avisar aos familiares, no seu- 
advogado que mora em São Paulo intimado aos 17 de janeiro de 1958 tido de lhe darem noticia imediata de qualquer carta de intimação 	E. a 
por carta do escrivão 	com AR 	recebendo a intimação uma filha do duas porque não e possivel nessa conjuntura como querem o agravante 
advogado 	havendo AR , sido anexado aos auts em 20 de janeiro de e o Dr 	5' Subpiocuiador, que se conte o piazo da efetiva entrega do 
1958 (fls 	12) AR 	ao destinatario 	sem embaigo de ha%er sido entiegue em seu do- 

O agravo e de 21 de fevereiro de 1958, alegando o advogado do in- micilio 	poique tal impoitaiia em ficar o piazo paia iecurso indefinida 
. entariante que 	quando entiegue a 

1
carta do escrivão em sua residên mente em aberto com a simples alegacão do advogado de que não teve 

cia na cidade de Franca estava em ferias 	O MM 	Juiz mandou pro onhecimento da intimação 	Se conhecesse do agravo, seria para des- 
cessar o agravo 	o que se fêz 	regularmente e, 	sustentando a decisão pi ove lo 	Quer, se transpoi tar para êstes autos a estafada questão de 
agravada 	ordenou a remessa a êste Tribunal 	em cuja Tesouraria so se saber qual o vilor dos bens que ideve ,  prevalecer 	se o da data da ava- 
freu o recurso o devido preparo liação 	ou da abeitura da sucessão 	O debate tem alcance quando me- 

Mandei ouvir a Procuradoria Geral 	que 	em parecer a fls 	pelo deia grande prazo entre as duas ocorrências mas não tem significação 
Dr. 50  Subprocurador opina pelo conhecimento e provimento do recurso em hipotese com a dos autos quando o &bito ocoireu em 1956 e a avalia 

Em mesa, para julgamento, na ocasião oportuna 
1. 

cão foi feita em 1957 	Seria simplesmente absurdo pretender se que os 

Belo Horizonte aos 30 de abril de 1958 	- Onofre Mendes 
bens do espolio fôssem avaliados pelos preços correntes no ano de 1948 
ao unico aigumento de que era êsse o lançaiento vigorante na Coleto- 

A C o R D Ã O aia 	na data do falecimento 	Tal lançamento fiscal e simples ponto de 

- 	 . 	 . 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	
. referênciá, cuè nãopod 	extirpar a' ntitonoiiiia'. que -tem' o avaliador ju- 

Solucionando 	estes autos de aravo• n. 	6477, vindos da comarca 
de Cassia 	em que figuram como agravante Ataliba Rodrigues Pinto e 

. 	 :. 	 .' 	 . 	 : j amentado de dcii as cousas avaliandas o valor que 	em consciencia 	en- 

agravada a Fazenda Pública Estadual de Minas Gerais, acoidarn os Juí- . 	
. teildeteTern., 	 . . .• 	 . 	 . 	 .. 	 .. 

zes submritos em Turma da Primeira Câmara Civil do Tribunal de Jus- 
tiça de Minas Gerais em não conhecer do recurso por serodiamente Pague o agravante as custas» 

terposto, nas custas, condenando o, agravante, na conformidade dos vo- 
Si 
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4. 

JUPISPRUDNCIA 	MINEIRA 
II - DECISÕES CRIMINAIS 

Se contudo, não e contradição (contradição que e sinômmo de ins 
JÚRI - LEGiTIMA DEFESA - IMODERAÇÃO - CASSAÇÃO DY tabilidade de inconstância de iufidelidade, de mentira 	) , se não e con- 

VEREDITO tradição porque se considerem iguais o tocar com a mão, quiça involun- 
tariamente, o rosto de alguem, 	o estapear o rosto, que sera vo1untario, 

- Havendo desproporção entre a ação da vitima e a reaçio - se não e contradição, «quid juris» ? , 

do acusado cai por terra a legitima defesa e, com ela, o vere- - «quid» 	se, não obstante ficara no Caso a desproporção na rea- 
dito absolutorio ção e, na reação e, na desproporção dt reação a impossibilidade honesta 

d 	 r a legitima defesa ? 
- 

LAPEJJAÇAO N. 12.887 - Relator Des DARIG UNS A Promotoria de Justiça pretende 	im preliminar, a 	nulição 	do 
1 julgamento 	fundando se em que o jurado Walter Testa, um dos mte- 

A C Ô R D Ã O grantes do Conselho, servia mal na sessão, 
- mal eis que sorteado para a sessão anterior e não servindo por. 

Vistos, relatados e discutidos 	êstes autos da apelaç5o n 	12.887, flãO ter podido servir (achava se preso 	), não podia ser tido como sor 
da comarca de Uberlândia, apelante, a JustiQa, e, apelado, Antônio Luiz teado para a sessão em causa, e o foi 
de Oliveira, acordam em Pruneira Câmara Criminal do Tribunal de J. Incidente, êsse 	em que não vejo 	porem 	senão o direito que se 
tiça do Estado de Minas Gerais dar provimento àapelação, abriu para o jurado de considerar isso mesmo junto ao Juiz de Direito, 

- cassar o veredito absolutorio, que não deve subsistir, tal a sua - - e não no tendo feito, a irregularidade desapareceu 
disson&ncia com a prova mandar o reu a novo juri 	Custas «ex lege» Alias 	êle funcionou no Conselho com assentimento da Promotoria 

Belo Horizonte 11 de março de 1958 	- Mano Matos presidente de Justiça 
- Dano Lins, relator com o voto abaixo - a mesma que hoje o alega 

<O.auto de. corpo de delito, .fls; 10-11 v., tornando sem dúvidaa Nen a Procuradoria Geral concorda com o Promotàr '(£Is.). 
morte de Jose Pedro Patrocimo, descreve como causa o seguinte De sorte que 

«ferida cortante 	na face anterior do pescoço 	secionando mus- não triuIo 	m -js <de mci tis> 
culos, as veias jugulares, as carotidas, a traqueia etc » cssso o veredito para rnanrlai o reu a novo juii» - Ale icar Ara 

. 	. 	. . e finaliza assegurando ter havido, quase, . 	 . 	.. . rie. 	Walfrido Aiidrade. 
«quase 	complta 	degola». .............................: 	......... 	. 	. .. . 

Ora, qüèrn õ lê,-e,' menos que 0 seja, 	eflete a respeito, entra logo a . .. 
______ 

.. 	 .. 	cOo 

garantir que, como instrumento, se usou; no mínimo a navalha ----- uma  - 	 . 	. 	 -. 
APRO?RI C O ITtJl3ITA E ESTELIO14ATO - CONCURSO MATE navalha afiadissima, vibrada por braço forte, a serviço de grande raiva REAL 	DPi EIniGENCIAS DOUTRINARIAS - ABSORCAO DO Entretanto, o reu ora apelado Antônio Luiz de Oliveira confessan- 

FATO MENOS GRAVE do se o autor, declara alega, tê-lo feito com um simples eapvete (fie ) 
Alega-o; .c 	. 	 .. 	. 	. 	. - 	..... 	 ... 
- mas, a se acreditar nêle, a conclusão ha de ser (pois, niverossimil 

. 	- » 	.• 
E 	o a 	n'a qileri defenda com fortes razões a coexis 

e a pratica de tão profundo tananho ferimento com um golpe ao de sim- teici 	o del'to de apropniacao indebita e de ístthonato 	ainda 

pies canivete 	) ha de ser que, vibrado o primeiro golpe, outros, vanios, que o ultir»o de a ies"r bem jundico chverso da inv'nl bilidai!e 

terão sido vibrados um seguindo o outro de modo a formarem aquêle patiin oni 	as controversia 	da do trina 	utorizsm urna solu 

todõ, 
.a ». 	a 	Ló 	 lia absorcão do fato 	en»s 	grave, 

- inverossimil um golpe unico num umco movimento / quando utili'a»io como d&ito meio para a pratica do fia s grave 

Tirou do bôlso o canivete 	àlegou 	(fis.) -:. 	 . ................................ . 	. 

- e, de ordinário, o canivete de bôlso é pequeno e .pouo amolado.... 	. 

.. 	. 	. 

	

. 	. 	. 	. 

- 	 . 	 . 
. 	APELAAO N. 12.941 	Relator: Dcs. ALENCAR ARARIPE. 

E' o que, intuitivamente, penetra o espirito, - o que lhe fica, con- 
RELATÕPIO vencendoo 

I dita, impõe, que, pelo menos por excesso 	a legitima defesa se 
Ismael Chucre e Francisco Calixto de Mor i, ora apelantes 	Jose tomara honestamente impossivel 

1.Todavia, o . júri de Uberlância deferiu ao acusado a excludente; 	. 	 . . 
. Luiz Pesso.a e Geraldo .Bicallio Teixeira forain.denuncia:dos de, na. qua-. 

- achou de lhe acatar a palavra a ausência de testemunha que o lidade de funcionanos da agência do Banco rtau 	nesta Capital 	terem 
obtido vantagem- ihcita -para os - dois -primeiros- e. 	terceirõs,- em para 	 pre- . 	. 	. 	- 	

. 	. 	. 	.. . 	...... 	......... 	. desmentisse. .. 
Bastar-lhe ia, entanto ponderar, 

juizo do Banco 	no valor de Cr$ 10 122 96? 80 	Sgundo a acusacão o 
—ponderar o que ponderado esta piime 	o denunc ado, tesou"eno da agência, coiiieç ii a realizar empres- 

o reu, no auto «de flagrante» (quando por inspiração propria timos 	favores e negocios, cora dinheiro do Ba <co 	tiaves de cheques 
sem fundos, contra outros estabelecimentos bnca <os e que peisuadia alhei 	ainda, em regra, não se mente 	), não passou de dizer que o 

paciente, na discussão que tiveram sôbre o pagamento da quantia de aos demais acubados CjU. Pagassem comonumer -iilo ao seu cargo 	re 
que era seu credor, «lhe tócou com a mão o rosto» (flsi5). e, 	 . 

tendo 	os. .titulos 	ate 	posterior .aehberaçao; quando seriam: remetidos -à 
Carteira.  . -. 	. 	............. 	. 	 . 	. 	-.-. 	. 	 . tarde, 

mudou isso para estapeainento (fls 22 e 54) 	 -. 
.. . 

Os atrasos verificados e as faltas de cobeitura eram dissimulados 
mediante o ardil de obter dos demais denui ciados o primeiro dêles a 
emissao de vales graciosos de acertos de caixa 	Em vez de comumca 

82 
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jem a iriegularidade a gelencla 	os ties ultimos denunciados passaiam A sentença de fia 	89 acolheu a tese da Promotona, acentuando que 

a colaboiar com o primeiro no desfalque resultante 	Ismael se meteu em 
de 	por 

o tesoureiio Ismael agiu frtudulentamente 	pouco a pouco, mediante a 
emissão de cheques falsos e o acolhimento de vales tambem falsos, in- 

negocios com imoveis 	automo\ eis oficina mecânica venda 	peixe 

atacado 	etc 	- Fiancisco Cahxto emitiu cheques no valor de Cr$ cindo assim em estelioatú e não em apropriação indebita ch 	 n 

560 880,00 	apodeiando se das importâncias respectivas, e, mediite no Nas razões de apelação e em memorial anexo aos autos, insiste a 

meb supostos 	sacou outras importancias 	no valor de Cr$ 162 950,00 defesa de Ismael Chucre em asseverar que ocorreu na hipotese 	apro- 

Ci$ 174 000 00 	contra o Banco Belo Horizonte e o Banco Hipotecario priação e não estelionato atendendo a que, na quahdade detesoureiro, 

Lir Brasileiro 
iecebia êle o dinheiro do Banco a titulo precario e se dolo houve de sua' 

o piocedimento dos deiiunciados foi classificado como delito de es parte 	foi posteriormente que do dinheiro se apoderou 	Animou se a 

telionato continuado 	sendo indigitado o tesoureiro Ismael como tendo opinião do preclaro Nelson Hungria segundo a qual quanq hcitamente 

ditigido e instigado a atividade crimLnosa dos demais 	- Feita a ins obtida a posse da coisa o agente dispõe dela ut dominus e em seguida 

trução cuininal 	o Juiz 	pela sentença de fis 	89 96 	condenou Ismael de meios fraudulentos para dissimular a apropriação indebita êsse e o 
Chucre a 6 anos e 8 mêses de reclusão e Francisco Calixto a 4 anos e . 	 . . . 	 . 	 . 	 . 	 . nornen juris que prevalece, e não o de estelionato. . 	 . . 	 . 

multa de 5.000 e de 3.000 cruzeiros 	respectivamente 	Os outros dois a 
A apropriação tem se dito e o marco divisorio entre os crimes pa 

denunciados foiam absolvidos 	por decisão que 	nessa parte 	passou em trimonais violentos e os praticados mediante fraude 	Dai os pontos de 
Todos julgado. -- Não conformados, apelaram os réus condenados, que arra- . 	 . contacto, de um lado com o- furto e- do outro com o estelionato. 

zoaram a fl 	108 e 113 	A Procuradoria Geral apoiando a classificaçao os escritores reconhecem a dificuldade que 	em certos casos existe para 

dada ao crime pela sentenca 	assim como as penas impostas emitiu pa extrema los 
A acreditar na palavra do tesouieiro 	o seu procedimento ilicito te 

recer favoravel a coifirmação 
/ 	Ao Exmo 	Sr Desembargador Revisor ve inicio numa leviandade baseada na confiança que depositava em João 

Belo Horizonte 	12 de fevereiro de 1958 	- Aleucar Araripe Sampaio Carneiro 	aceitando dêste dois cheques de 400 000 cruzeiros 
Não sendo -  cobertos os saques, passou a retirar dinheiro sem provisão. 

A C O R D Á O . 1 	- . 	 por meio- .de cheques. sçm. fundos,. enipregando - em operações, comerciais 
as respectivas importancias 

Vistos e relatados estes autos de apelação n 	12 941 	da comarca Para desenvolvimento e custeio de negocios 	compra de automoveis 

de Belo Horizonte, apelantes Ismael Chucie e Frahcisco Calixto 	e Mo- 	- - . . parairevencier, de apartamentos e lotes, -exploração.- de urna pficipa- / -m.e- 
na importação e venda de peixe 	o apelante Ismael camca, sociedade rais e apetada a Justiçi 

Funcionarios 	da 	Agencia 	do 	Banco 	Itau 	nesta 	Capital 	o 	pri cmitia os cheques e zetirava as importâncias necessarias 

melro 	apelante 	comcl 	tesouieiro 	e 	o 	segundo 	na 	qualidade 	de 	cai- Vê se, pois que houve concurso simultâneo de apropriação e de es 

xa foram acusados de ter obtido vantageiri, ilicita para êles e paia ter telionato, num periodo de cêrca de dois anos 

ceiros, mediante artificios ardis e fraude no valor de Cr$ 10 122 968 80, O assunto e, sem duvida, arduo, como reconhece o provecto Maga- 

em prejuizo do Banco 
lhães Noronha e não e tianqinla a doutrina defe"idida pelo eminente 

Segundo a denuncia 	o tesoureiro Ismael 	com a ascendencia e o Mm Nelson Hungria, segundo a qual quando concoire outro crime com a 

controle das atividades dos Caixas da A.gência, realizou emprestmnios e apropriaçãô, na relação de meio a fim 	ou para dissimula la, s, havera 

negocios 	atraves de cheques sem fundos conta outros estabelecimentos concuiso material 	se o outro cume lesar interêsse ou bem juridico di 

bancarios 	persuadindo aos caixas que pagassem com o numerario ao 
seu calgo e retendo os titulos respectivos, ate posterior deliberação 	pa 

1 verso da inviolabilidade do patrimônio 	Assim, no caso de falsificação 
de uma escrita para dissimular a apropriação existiriam dois crimes, ao 

ra serem remetidos então à carteira de compensação do Banco- do Bra- 	- - 	 - passo que, emitindo -cheques - sem, fundos,- o crime permanece - um- 	só.-. 	- 	 - 

sil 	Os atrasos e a falta de cobertura eiam dissimulados mediante & ar Ora, no caso, o apelante Francisco Cahxto emitiu cheques sem fundos 

dii de vales graciosos de acârto de caixa. Com  êsse expediente, Ismael - e cheques com emitentes imaginários. Agiu, porém,. em. -concurso com - o 	- 

se envolveu em negocios de imoveis 	de automoveis 	de importação e 
venda' de peixe por atacado 	etc 	E Francisco Calixto emitiu cheques, 

tesoureiro e entietanto deveria ser punido mais seveiamente 
A complexidade do delito sobe de ponto, porque 	aieni da emissão 

apoderando-se 1  das importâncias respectivas, assim como, mediante no- - de cheques. 'sem - provisão, o 'primeiro -apelante induzia os caixas a lhe 	- 

mes supostos, sacou importâncias contra - outros - Bancos, - apoderando-se - - 	 fornecerem -.vales.' graciosos- de acêrto -de caixa,. 	o que - significa 	vales 

também dos valores correspondentes, 
Foi o- procedimento dos apelantes e de mais outros dois denunciados - - 

falsos.  
Os atos fraudulentos .atribuídos com razão aos apelantes s-e consti- - 

classificado - como delito de estelionato continuado, acusando-se o tesou- - tuem de uma longa cadeia, em que -s- alternavam a apropriação e as 	- 

- 	 reiio como havendo dirigido e - instigado a atividade criminosa dos de- manobras fraudulentas. 	- 	----- - 	 - 

Por intranquila que seja a solução doutrinaria ieleva notar que não 
mais 

A sentença de fis. 89-96 condenou I'smael Chucre a 6 anos e 8 mêseS - - - pucos autores -- opinam pela -xistênc-ia 'de dois crimes. Grispigni, 'citado 

de jeclusão e 5 000 cruzeiros de multa e Francisco Cahxto a 4 anos de por Magalhães Noronha manifesta se pela absorção do fato menos gra- 

reclusão e 3.000 cruzeiros de multa 	Os demais denunciados foram ab- ie, quando tenha servido de meio pala a piatica de outro mais giave 

solvidos 	tendo a sentença 	nessa parte, transitado em julgado Tal solução intermedia se afigura racional e equitativa do ponto de vis 

Admitida tranquilamente como piovada a co autoria dos apelantes ta do interêsse social e tamnbem do delinquente 

nos fatos ilicitos descritos 	mesmo poique foi 	desde o inicio 	por êles Note se de passagem que o > conceito legal do estelionato não se 

reconhecida (fls 	154 e 162), surge, como tema precipuo 	a classificação limita a induzir alguem em êrro, mediante artificio mas tambem 1 a man 

do delito impugnada pela defesa tei êsse alguem no engano, mediante o meio fraudulento 	E. não desva- 
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liminarmente- anulidade do julgamento e, quanto eo,méritç, a - cassação 
do veredito por estar francamente contrario a prova dos autos 

Examiado 'ocaso ,nesta instância, o Sbprocura4or'  Qeral, Dr'. Jose 
Manuel Marques Lópes, opina, no mesrno sentido, - em seu parecer que se 
encontra a. fis -E'orelatório.  . . ' ;. . ' 

Realmente, está nulo  o, julgamento .dêst,e réu, segundo ,a - ris'11  
prudência invariavel desta Câmara e dos Tribunais do Pais Os quesitos 
59, 6" e 9 ", submetidos aos jurados, foram respectivamente redigidos 
assim  «O reu praticou o fato em defesa propna e de seu 1filho de n.ome 

' Osmar?». «O 'réu. praticou - :fato delituoso, repelindo injusta. agressão 
partid';da vítima à,-sisa-  pessoa e à pessoa' de seu- filho Osmar ?» «Os 
meios.usado .pèlo réu,: na repulsa a essa ag.essão a si e a pessoa de 
seu- filho, eram necessários ?» ........S..,  

Como se vê, 'são perguntas complexas por encerrarem' em cada que 
sito duas situações diferentes. São perguntas duplas, quando. - se sbe 
que os jurados estão adstritos a.resp.oade-i'um sim ou não.  

JGonvém eentuar ainda ue o quesito .6.° engjoba também, o adjê-
tivo injusto ao ataque ou agressão, impossibilitando o julgador popular 
de separar o,fato de agredir do de sua õunão injutiça.......... . .. -, - 

E' de frisar mais que as respostas dadas aos quesitos se resu curam 
na afirmativa e na negativa desacompanhadas ai repetição do quesito 
em coa ormidade com - a résposta dada. Deve-se -repetir--. a,'reação. do 
quesito, logo apos as palavras sim ou irão 

Pelo ' exposto, a Primeira Câmara,Criminal do Tribunal de Justiça 
de Minas. acorda em prqyer.o recurso -do M. P. para -anular, como ora 
anula, o julgamento do" réu, mandando seja submetido -a outro, sob as, 
cautelas,', legais. Custas por. lei. ' 	 -  

Belo Horizõnte,' 13 de março de 1958. —Mário, Matos, presidentee 
relator. -- Walfrido Andrade.- -. Alencar Ar,arjpe.-- - Dano Lias. 	-- , 

SEDUÇÃO - PALAVRA E PASSADO DA '' JTIMA 

- - 'Se' a palavra da' vítima, - nos érimes - sexuais, constitui r  - 
. 	com dutras. circunstâncias acordes, forte - prova contra o- réu,- o-. 

mesmo não -acontece quando o passado da páèiente em nada -a - - - 
recomenda;  

APELAÇÃO, N '13.152 Relator; Des. J. BURNIER. 

ACÓRDÃO 

- .-Vistos,--. relatados e- discutidos os presente autos de Àpelaçã. Crimi-
nal n. -13.152, da' 'comarca de Divi-nópolis,-apelante, Justiça:.e,apelado,. 
Paulo Alves, açordam, unânimes,' ,os Juízes -da: Segunda -Câmara ,Crimi-
nal' do Tribunal de,.Justiça,- in fine.assinados, após. Relatório, e havendo-
em consideração do" Parécer doi,D. ;Subprocu.rador Geral do. Estado; vem. 
negar provimento à ap ação do. M..' P. ,---para ;confirmar a sentença re- 

' corrida, pelos.seus,juridicos -fundamentos.'  
Realmexte.  
O réu foi. denunciado como incurso 'no art: 217 --do,.Çdgo Penal,, 

pelo fato de haver- seduzido --a menor Osídia -Maria' Ribeiro, menor de 17' 
anos, mantendo .com a-- mesma conjunção - carnal,,,f ato êste -ocorrido n - 
dia 8 de janeiro de 1956, as 10,30 horas da noite em casa 'lo r Afonso 
Gomide, onde a menor era empregada, na cidade de Divinopohs 
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lioso poisderai' que o artifício usado -. a emissão de cheque sem fundos 
.-. cónstitui modalidade expressa de estelionato. 

No tocante ao apelante Franciséo Calixto, pretende a dqfesa que a 
participação dêste se• operava depois de consumado cada ato de apro-
priação; quando f era expedido o. vale de acêrto de caixa. :.. 

- Mas, além de que o concur  repetido nos atos ilícitos do tesouÍviro 
foi muito mais do que simples auxíliopàra: assegurar o proveito do èri-, 
me, êsse apelante obteve lucro: com o seu procedimento -e chego'ti a' èmi-
tir cheques de pessoas imaginarias 

• insurge-se'- -Ismael Chucre contra -as'. agravantes, redonhecidas pela 
sentença; •de -haver procedi com violação de dever inerente ao. cargo, 
de ter dirigido a atividade-dos demais agentes e de ter -instigado a come-
ter o crime alguém sujeito a sua autoridade.  

A situação do tesoureiro de uma. agência bancária cbnfee,' sem dú-
vida, ao seu ocupanté uma ascendência natural sôbre os caixas, que dià-
riamente .com êle. devem acertar contas. Os autos mostram que ao ex-
tesoui-eiro se deve a ideação e a realização da trama criminosa, - para 
a qual arrastou os seus au,Jliares. - Pouco importa que dois ilêl'es te-
nhani escapado às 'malha& da lei penal. Um,pelo menos, está amargan-
do a '.cooperoçêc' que rrestou, instigado- pelo chefe da tesouraria. 

o crime foi continuado, neniuma dúvida bsiste. Prova-o a . 
sériede atos ilícitos, consistentes no mesmd ardil, "e 'idênticos pela na 
tureza. 'E que. êsse' pi'c'edirne'nto teve a agravá-lo o 'abuso, ..com abuso 
de confiança daositada naqueles que tiniam à dever, por fôrça-do cai'-
go, de zelar 'escrupailosamente pclo. dinheiro, a êles entregue, ilão haverá 
quem o. conteste. . . . . . . . . . . .. 

Em conseqüência, não sb pode increpar de - injusta a condenação. 
Pelo que,, acordam em Primeira: Câmara Criminal, do Tribunal d'e Jus- 

- . tiça, 'adotando o parecer da Procuradoria Geral do Estado negar' pro-' 
vimento ãs 'apa1sçdes mantendo assim a sentença conde'natóiiã 'Custas 
pelps 'apelantes  

Belo Horizonte, 11 de março de 1958. - Mário Matos, 'presidente. 
- AIencj Araripe, relator. - vario Lins. - .Walfrido Andrade; 

cOo 

	

COMPLEXIDADE DE QUESITOS -,- NiÏLIDADE 	. 

-- E' nato o julgamento' em que -'os quesitos encerram 
tuações distintas, acarretando complexidade para ,os, jurados. 
Da meanta forma, quando se' emprega, na pergunta relativa' 'a 
existência da agressão, o adjetivo injusta. 	. 

APELAÇÃO N. 13.241 --- Relator: Des,. MÁRIO MATOS. 	 . . 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e 	 êstes autos de' apelação n. 13.241 de 
I.&orada Noa, 'apelante -a Justica. e a-pelado Mauríliõ qonçelves Rios: 

Na'vila de Frei Orlanio, comarca de Morada Nova, Mau,'íiio Goa-
çlves 'Rios matou a tu-os d'e revólver a Pedro Baiano O. crime, ocorreu 
as 8 hora-e de 6 de julho de 1952, em'frente da venda do réu: . 

Denunciado e processado càaao autor de homicídio qualifidado por 
motivo fútil 

1 - art. 121, § 2. 1 , n., II do '.Ç P.; - Mau'rlio compareceu 
ia' júri, sendo absolvido ao mésmo' 'tempo por 'duas descriminantes': de-
fesa pessoal ea de terceiro.  

decisão .a'pelouo Promotor de Justiçada combrca, pleiteando pre- 
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o 
processo seguiu seu curso normal, havendo o réu sido absoJvido , me -após aquêle de que pede 	prescrição . 	 Apurou-se qu, 	não milita 

117 	VI) pela sentença de fis 	30 37 e apelante o M 	P contra /êle a causa interruptiva da ieincidencia (art 	ri 

o Dr. Subprocurador Geral do Estado em seu parecer de fis , opi Sendo assim, a ultima causa interruptiva data de 14 de fevereiro 
. nà pelo improvimentõ 	a presenteS apelação . 	 • • : 	 • .. • . 	 -- 	. 	 .• . . 	 de 1935, (sentença. de ' pronúncia --- fis . .38 dos autos originais) . Dessa 

- Nos crimes sexuais, a palavra da vitima e um grave élemento data ate agora e decorrido lapso superior a vinte anos 	suficiente paxa 

contra o reti 	desde que de acôrdo com 	 dos autos 	e ,às'. ,eir,eun.-,i,âncias a preacricão, regulando se a especie pelo art 	109 do item 1 do C 	Penal 

honesto ilibado, o passado da vitima Em face do exposto, declara-se extinta a punibihdade pela prescri 
Ora, na especie, a propria descrição da materialidade do crime digo cão 	devendo cessar contia o paciente os efeitos da sentença de pro 

da autoria do crime não ficou plenamente caracterizada uma vêz que o nuncia Custas por lei 
referido patrão da vitima desmente dita versão Belo Horizonte 14 de março de 1958 	- J. Bui-nier, presidente 	- 

1  Acresce que a menor conforme a prova testemunhal, inclusive a da Antôiuo Pedro Braga relatot 	- Felicio Cintra Neto 
acusação 	ião tiiiha um passado ilibado e tanto assim que o seu proprio 
patrão 	a fis , diz que o crime em foco 	no coneenso geral 	era «atri oOo 

buído a um punhado de gente». 	• 	 • 	 . 	 ' 	 . 

Às testemunhas de fls. 	28-29; desmoralizam • o passado da menor, 
. 

, 	 . 

. 	 . 

. 	 CULPA - «STRICTO SENSU» - FALTA.DE PROVA - - 	 • .• 

indicando 	como amantes da mesma, varios 	empregados da CEM1G 
. 

ABSOLVIÇÃO 
inexistindo 	quaisquer outras provas que tivessem fôrça . suficiente de . 

destruir 
1 êste tremendo libelo, que provassem ser • a mma rëcatada, .• 

. 	 . 	 . 	 . 	 : 	 • 	 • 	 . 

. 	 - Não se fazendo prova • de que o evento culposo 	ocorreu 
pudica e inexperiente. 	• 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 » 	 . . 	 . 

• 	 por • imprudência, imperíclã ou negligência do agente, decmta- 
Termos em que nega se provimento a apelação do M 	P 	conf ir se a sua absolvição 

mando se a decisão apelada 
Belo' Horizonte, Í4 dê março de 1958. - J. Burnier, presidente e APELAÇÃ'NI3.292 	Relator: Des.PEDEOBRAGA. 

relator. - Felicio Cintra Neto 	- Antônio Pedro Braga 
ACÓRDAO 

oOo  
Vistos, relatados e.discutidos êstes, autós dè apelação n. 13292, da 

HOMICIDIO - PRESCRIÇÃO comaica de Itaguara 	apelante a Justiça 	e apelado Vicente de Paula 
icorda a Segunda Câmaia Criminal do Tribunal de Justiça de Minas 

- Jul.,a se extinta a punibilidade do delito de homicidio Gciais 	negai pro\lmento 	apelação para o fim de confiim ii 	i. snten 

pela prescricão da acão penal, se decorrem mais de vinte anos ça recorrida 
da data da sentença de pronuncia, quando esta e a unica causa O MM 	Juiz apieciou bem a especie e a decidiu Loifi acêito deveu 
legal de interrupcão do lapso prescricional do, por isso sei confirmada a sentença apelada Esta suficientemente pro 

vado nos auto» que o desastre se deu em urna ieta em estrada de 6 metros 
«HABEAS CORPUS» N. 13.349 - Relator: Des. PEDRO BRAGA. e 'meio de larguza. Indo ó lote dd burros à dirdita' da estrada eetando 

esta livie 	na frente 	era licito ao motoiista desviir se para a esquerd a 
A C Ô R D Ã O A posição que deu ao veiculo - em contia mão - não entra pois, co 

mo elemento informadoi de culpa 	No momento 	potem, em que assim 

Vistos 	ielatados e discutidos êstes autos de «habeas corpus» a procedeu 	- i '.itima se deslocou de onde estava, para v postar se a esquer 
13 349 da comarca de Luz 	paciente Jose Vicente Ferreira 	v 	«Jose a 	sendo que 	a diieita, ia a tropa 	iami os outros tiopeiros e desse Ia 
Maicilioi', acorda a Segunda Camara Criminal do Tribunal de Justiça do havia um despenhadeiro Em vista disso o motoiista, mudado o qua- 
de Minas Gerais, por unanimidade conceder a ordem impetrada para o dio que antes se apresentaia 	iaspou com o veiculo pelo bassanco atin- 
fim de decretar a extinção da punibilidade pela. prescrição. Em .6 de de- 'gindo: a vítima. Não é..possí.vel apurar-sena prova dos' ai tos se 6s freios 
zembro de 1934, mais ou menos às 15 horas, em uma das vias públicas . 'falharam:no momento ou - seo 	a cno de. 	 r 'óleo já.-se.encontrava 	ompido. 
da cidade de Luz 	cicorleu o homicidio de que foi vitima Traci de O1r Donde a conclusão de que não se pode debitai 	to reu a culpapor negli- 
veira Campos 	Foram apontados 	como responsaveis 	tres reus 	Olinto gencia 	Com impericia tambem não agiu ele 	pois manobrou o veiculo 
Alves Vieira, Olinto Caetano Bento e o paciente José Vicente Alves Fer- 	 ' normalmente. Oexameda. espéci 	deva cingiii-se portanto;..o -comporta- 
reira 	Fosam todos em sentença de 14 ie fevereiio de 1935 pronuncia mento do acusado sob o ponto de vista da imprudência Ora o laudo de 
dos como incuisos na sanção do art 	294 § L9 , da Consolidaçao das Leis exame do local não 	 da conclui por velocide excessiva e esta não devia ter 
Penais 	Os dois piimesios fo-iam julgados em 13 de março do mesmo -sido mesmo exagerada pos isso que o caminhão parou logo em seguida, 
ano 	tendo sido absolvidos por unanimidade, sem recurso do Ministerio no exato local do acidente junto a vitima 	Admitiu o Juiz que a pedia 
Publico 	O paciente 	todavia 	retirou se do distrito da culpa logo apos solando do barranco, foi. que esmagou a perna da vitima A prova toda 
o crime e não foi preso nem julgado ia, não deixa duvida a respeito 	o paralama esquel do foi que esmagou 

Fntendendo que esta extinta a sua pumbilidade pela presclição pede s perna contra a pedra Mas a pro 'i mesmo assim não autoriza cpnde 
<habeas corpus», para que cessem contia ele os efeitos da sentença de " nação 	A circunsf.ância que deu causa ao' acidente foi o comportamento 
pionuncia e se considere sem valoi o mandado de pnsao contra ele ex- da vitima que, deslocando se do lugai onde estava, se colocou a e»quer 
pedido e ate agora não cumprido 	Por diligencia ordenada pelo Relator, da, modificando -'rapidamente o quadro anterior. Sefil isso não se teria 
foi feita, a prova de que não consta naja o paciente praticado outro cai dado-' G desastie 	O caminho estava livre e, ne maximo, o que 	poderia 
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acontecer seria o atrope'lameito do muar que se desviara. Em face do '. 
.expõsto, nega-se provimento.' à apelaçãõ. pa.a o. fim. de confirmar-se a 
• entença. recorrida..-  Custás por Iei. ...  • ' 
	Belo 'Horizonte, 14 de março de 1958. - J Burnier, presidente. 

Antônio Pedro Braga, relator. - Felicio Cuitra Neto 

oOo... 

PENA CONCRETA - PRESCRIÇÃO RETROATIVA 

- Decreta-se a prescrição da ação penal, com base na pena 
•  concreta, se entreo despacho de recebimento .'da denúncia e a 

sentença condenatórià decorreu lapso. suficiente pará 'consu-. 
mála 

A'PELAÇO N. 13.052 —Reltor: Des. CINTRA ETO. 	 .2 

• 	. 	. •.RELAT'Ó,R,IO.. 	. 	•' 

Adoto o" da sentença e o parecer do Dr, Subprocurador. Geral do 
Estado, que estão exatos. Peço dia. 	" 

Belo Horizonte, 8 de março de 1958. - Felício Cintra Neto. 

ACÓRÁO  

Vistos, re1'atads e discutidos êstes autos de. apelação ti. 13.052, da 
comarca de Baependi, em que é apelante Milton. de Almeida Pelúcio 'e 
apelada a Justiça Pública, aco'm os 'JuIzes dá Se nda1Cânrara': Cri-..: 
minal do Tribunal ds., Justiça o' . Estado .de Minas . Gerais, •adqtando 
relatório 	e o parecer' do. Dr. Subprocuiiador do Estado, ,como 
tes integrantés deste; 'dar»proviménto, em :parte, àapelação;»para des-
classificar . o crime de' lesões corporais de nattireza leve.' para o previsto 
'no. 'art. 129, 5.?, do 06d 'Penal, substituindo a pana de detenção -pea 	: 
de, multa na importância de um mil cruzeiros: (I04.:1  .000,00), confirman-
do-se, entretanto, a sentença quanto ao crime previsto no art. 132, do di- 
to Código, julgando extinta, a» punibilida4e.:'pela'  prescrição de 'ambas ii , 

• . frações..praticadas pelo 'apelante. . 	..., 	. 	. . 	. ........' . 	. 
O. apelante Miltn' dé Almeida Pelúcio . foi'denunciado . em data dê. 

vinte' (20) de agôsto do ano de 1954, por haver praticado' lesões . corpo-
rala de' natureza leve ém Hamilton. Toledo. Ferreira, 'em seguida, sacou 
de' seu. revólver, e deu 'três ou quatro. disparos, 

1
sem acertar qualquer al-

vo, expondo, entretanto, a vida dos circunstantes em perigo direto. 
apelante foi condenado a cumprir oito (8) meses de'. detenção, 'rno in-. 
.'cursona sançãodo.art.. 129,do' Cód.' Penal,e à'pen'ade seis (6):mêse 
de' 'detenção como incurso, também, no . art' 132, dó dito Código. Não se 
conformou cOm essa decisão, è, no prazo legal, apelou, oferecendo as 
isuás razões. O Dr. Promotor de. Justiça,. se.' conformou com a sentença, 
inclusive com a pena imposta à. D. Véra ç Toledo. Ferreira. .0 Dr. ':Sub-

'proéurador Geral do. Estado, no seu parecer, opinou, no sentido de ser 
absolvido o apelante quanto, .ao crime previsto no: citado art. 132, e pela 
substituição .da, pena corporal pela de multá, :1105 têrmos do art." 129, § 

.do 'mesmo Código.. - Os 4 ojs crimes praticados . pelo apelante estão 
devidamente provados, isto é, é. de lesões .corporai'. de natureza leve e 
o de expor, a vida ona saúde de outrem.' perigu direto .'e iminente». 
- No dia '19 de 'maio do ano de 1954, o apelante estava trabalhando. 
aeu • gabinete, dentário quando, na rua, D. Vera Toledo Ferreira 'deu. uns 
s 	m.afanões e um: filho menor' dõ apelante, alegando que assim teria agi- 
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do porque aquêle menor dera um tapa em um filho dela,' fazendo, assim, 
justiça com: as suas, pr&prias mãos, tendõ, ainda, dito» insultos, contra o 
apelante, mas .êste,. saindo do seU gabinete, prometeu quebrar a.:çara  de' 
D Vea O apelante voltou ao seu gabinete dentario, dispensou o seu 
cliente, nluniu se de um revolver e retornou a rua quando ali encontrou-
se com Vera, seus pais e irmãos, inclusive a vitima Hamilton Toledo 
Ferreira Disso resultou a briga mencionada na denuncia, com trocas 
de palavras ásperas e insultos, tendo o apelante dado,uin ponta-pé em 
Hamilton Toledo Ferreira que atingiu a região escrotal, produzindo lhetas 
lesões descritas nos autos de corpo delito e complementar de fls e fls 
- Alem disso sem medir as consequências que poderiam ter, deu três ou 
quatro tiros de revolver que, no dizer do apelante, foram dados para o 
chão, mas.:a' verdadê é que.'as bal'às..atingiram '.um':caixoté e."as" paredes, 
de uma casa comercial ali existente, expondo a perigo a vida tia outrem 
A.  sêntença focalizOu hom os fatos .des,enrolados, entretanto, não l,iá' dú-, 
vida' 'de que .D; 'Vera foi. cauíadora2de tudo o que ac.onteceu,..4aindo 
gránde' importância a umá ,briga de dus crianças menores de' cneo (5) 
anos de ,idade. 'Al,ém disso,' mandou que o menor Daniló, filho,, do ape-
lante, fôsse chamar êste, tudo acompanhado de algumas palavras ofen-
sivas Assim sendo; : 'apelante devia ter',.torpadõ.'outras providências,' mas 
ninguém pode..negar''que agiu 'sob o domínio de' violenta em9ção, lOgo: em' 
seguida a injusta provocação de D Vera, e bem assim de seus parentes 
que foram para o local da briga Não foram graves as lesões, sendo de 
justiça a substituição da pena de oito (8) meses de detenção (art 129, 
do Cod Penal), pe1a,de multa de um mil cruzeiros (Cr$ 1 00000), ria 
forma do artigo 129, § 59 do mencionado Codigo A outra pena imposta 
e de seis (6) mêses de detenção (art 132, do dito Codigo) A denuncia 
'foi recebida 'em data de treze (13) dê setembro'do,ano 'de 1954 .e a sen-
tença esta datada de cinco (5) de setembro do ano proximo passado de 
1957, tendo decorrido entre aquela e esta o lapso de tempo superiora 
dois (2) anos, o suficiente para a extinção da punibilidade pela prescri-
ção, nos têrmos dos arts , 108, ri IV, 109 n VI 110 e seu paragrafo 
umeo e 114 e 117, do Cod Penal Não houve interrupção da prescri-
ção e nem o apelante e reincidente Custas, na forma da lei 

Belo Hor.izonte',:'14,'de março de 1958.. -.-- 'J,., Burnier, presidente. - 
Fehcio Cintra Neto ielator - Antonio Pedro Braga 

oøo_' 	 • 

JirRI - INFANTICIIJIO - FALTA DE PROVA - ABSOLVIÇÃO 

Se a prova perical não esclarece o estado em que nas-
ceu t crianea se \J%a ou morta confirma se a decisão absolu-
tóriado júri.  

APELAÇÃO N.. 13.305 - Relator: De. ALENCAR ARARIPE, 

RELATÓRIO 

'A\t'é, ora apelad, .foi 'acusada, n comarca de' Borda da: Mata, de 
ter cauhdo a morte de um filho seu recem nascido, que itirara as aguas 
do rio Mogi ali perecendo por asfixia A pronuncia de fis n 45 coside-
rou a incursa no artigo 123 do lCod Penal - infanticidjo - salientando 
que :o crime se deu sob a influência dõ'estadõ.puerperal, ,o quefôrá:,omi-. 
tido pela denúncia, Submetida a re a julgamento pelo Juri, êste, por 
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naioria de um voto negou que a ciiança tivesse nascido viva 	Da absol do condenado as penas de quatro anos de reclusão e tres anos de deten- 
viçao apelou, em tempo, o Promotor de Justiçá,. que pleiteia a cassação . ÇãO . Apelando, alega nulidades . do processo e da sentença e injustiça da 
do veredito condenação 

A Procuradoria Geral 	todavia 	se manifesta pela confiimação da 1 - Nulidade por falta de citação 	- Inurge se o leu poi nao ter 
sentença 	Ao Exmo 	Sr 	kligo - &ssim relatados, peço dia para o jul sido procurado no lugar do seu Jomrcilio 	E que nao tendo sido encon 
gamento trado 	pela policia 	para prestar declarações 	constava, entretanto, do 

Belo Hoiizonte 	17 de marco de 1958 	- Alencar Aiaripe iiquerito que o indiciado tinha ido para a cide de Jaboticabal 	Expe 
dindo se precatoria citatoria 	ali não foi encontrado 	F&z se entao a ci 

A C o R D Á O tação edital em forma regular eom a afixação no lugar de costume 
Houve 	om efeito 	certo açodamento em atribuir ao reu o paradei 

Vistos e relatados estes autos de apelação n 
	

13.305, da comaica de ro em Jaboticabal 	antes de se diligenciar encontra lo em Sao Sebas 
Boida. da Mata apelante a Justiça e apelada Ana Vilela Nogueira acor tião 	Mas o fato e que, não alegou o reu e muito menes provou, que con- 
dam em Primeira Camara Criminal do Tribunal de Justiça reportando tini4ou residindo no distrite da culpa 	Indicros ha de que desapareceu 
se ao relatorio retro e adotando as razões do palecer da Procuradoria êle 	praticado o delito 	Em consequencia 	seguiu o processo com o de 
Geral do Estado 	negar provimento a apelaçãe para confirmar, a seu fensor nomeado 
tença do Tiibunal do Juri que absolyeu a apelada 	Custas pelo Estado 	- II - A arguição de nulidade da sentença, por incompetençia do Juiz 
- Com efeito se os peritos não tiveram elementos pala afirmar, que a prolator, e rnotivadal, pelo fato de ter ocorrido o defloramento & vitima 
criança nasceu viva e a prova testemunhal e omissa a iesperto 	o Juri na cidade de Jacui 	fora 	portanto 	di jurisdiçao do Juiz de Sa 	Se 
podia perfeitamente aceitar,  a versão da re 	de que a criança naeceu bastião - 
iriorta e assim inexistiu o crime de infanticidio Os erimes denunciados - rapto e seluçao - apresentam estrei a 

Nessas condições o veredito do Juii não e contrano a evidencia dos conexidade 	e 	nesse caso 	prevalece o ±oro do delito punido com pena 
autos e a apelação não pode ser acolhidi mais gave 	Seyr êste o de seduçao ou o de corrupçao de menor, teia 

- 	. 	. 	 . . ocorrido:noôro em que correu o processo. = 
Belo Horizonte 25 de março de 1958 	- Mano Matos presidente III - Qu rnto 'io mciito 	e duvidosa a existência do cume de sedu 

- Alencar Araripe relator. - Dano Luis 
Foi \oto vencedor o do Exmo Sr Des Walfrido Andrade 

çõo 	irtima sibi-r de sobra que o reu 	alem de casado 	eta amaciado 
com outra mulher 	Foi tao leviana que o namorou durante muito tempo 
e com ele tazia piseio 	Üse procedimento não exclui, antes confum i. 

oOo r existencia do crime de corrupção de menor uma vez que nad-t se i1eg • 	. 
RAPTO E SEDUÇÃO - FORO COMPETENTE PARA A AÇÃO PENAL 

cct 	o procedimentá anterior da. vítiiur .... 	 . 	. 
O rapto se caracterizou porque a ofendida foi tirada amda que por 

- Havendo estreita conexidade entre os crimes de rapto e 
menos de 24 horas 	do poder paterno 	por ato do reu 	Trazendo i de 
volta no dia seguinte 	diminuiu muito de importancia esse piocedimen 

sedução firma se para o julgamento a çompetência do fôro onde to do apelante que poderia ter consumado o crime mais giae 	sm ne- 
foi praticado o cIime mais grave cessidade de priticai o rapto 

- 
APEL&ÇAO N. 13.256 - Relator Dei 	ALENCAR ARAR1PE 

Levanlo a vitima, pela sua atividade constarte a acompanha lo 	a 
se deixar por êle deflorar o apelante corrompeu a menor 	obliterando 
lhe o senso moral e enfraquecendo a resistencia natural em tôda mulher 

R E L A T Ó R 1 O não pervertida 	E', alem disso 	individuo de maus costumes 	eotumaz 

O apelante foi acusado 	na comaaca de São Sebastião do Paraiso 
em delitos sexuais 	O seudolo foi intenso, porque se prolongou por 
tempo suficiente para captar a simpatia da vitima 	Ponde a pedei uma 

de haver raptado uma menor de 15 anos com a qual, no caminho para moça de pouco mais de quinze anos mostrou ser individuo seni ecrupu 
a cidade de Jacui 	teve conjunção carnal 	defiorando a 	mediante sedu los merecedor de severa punição 
çao 	Processado iegularmente 	foi copdenado 	pela sentença de fls 	50 IV 	A sentença condenando o teu no maximo das penas dos cii 
a quatro anos de reclusão e a tres anos de detenção Prêso posteuormen ares de sedução e de ipto foi severa demais maxime se atendermos a 
te 	apelou em tempo 	arrazoou alegando nulidade do processo e da sen que as circunstâncias desfavoraveis 	que seriam agravantes dos crimes 
tença e injustiça da condenação 	A. Procuradoria Geral opina favor avel não tiveram prova cabal 	Pele iUe 
mente a reduçao da pena 1 

- Acordam em Primeira Carnara Criminal do Tiibunal de Justiça 
&o Exmo 	Sr Desembargador Revisor.  - adotando a argumentação do parecer da Procuradoria Geral do Es 
Belo Horizonte 6 de março de 1958 	- Alencar Araiipe tado - dar provimento em parte 	a apelação 	para reduzir as penas 

- 
A C Ó R D A O 

impostas a três anos de reclusãó, pelo crirn 	de 	nrrupção de menoi,e a 
dois anos de detenção 	pelo de rapto 	mantida i impoução do selo peni 

Vitos e relatados estes autos de apelação n 	13.256, da comarca de 
tenciario de cem cruzeiros 	Custas em proporção 

Belo Horizonte, 25 de março de 1958 	- Mano Matos 	presidente 
Sao Sebastiao do Paraiso, apelante Antonio Galdino Ferreira e apelada - .tlencar Araripe, idiator. 	Dano Lins. 
a 	Justiça. 	............... 	 . 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	.. 	 - 	.. 	 : 

Pela sedução e rapto da menor lonice Barrucci de 15 anos de idade For vota vencedor o do Exmo 	Sr 	Desembargador Walf rido 	A.n 
foi o apelante processado na comarca de São Sebastião do Paraio sen- drade 

92 931.  
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CRIME FUNCIONAL AFIANÇÁVEL - REJEIÇÃO DESCABIDA DA id;r 

DENÚNCIA Pelo exposto, a Segutnda Câmara Criminal acorda em dar prowme1 

- Nos crimes de responsabilidade de naturezft afiançavel 
to ao recurso para que, anuláda a decisão recorrida pros1ga se no po-
cesso, com &s exigências e formalidades legais 	- Custas, ex lege 

n ao e licito ao Juiz, a pretexto de que o fato narrado na de- selo Horizonte, 28 de março de 1958 	- Jose Burmer, presideiite 
. 	 . . . 	 núncia esta acobertado pelo 	rro- de direito, .deiar: de cumprir, 	.. . 	 . . . 	 A 	Felício Cintra Neto; jelator. ' - Antônio Pedro Braga. . . 	

a noÈma do art. 514 doC. - P. Pia1 e rejeita-la lirninarniente. . 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 . 	 . 

í&apuração da responsabifidade • penal do reu so...se. . faz . 	 . 	 oOo 	 . 	 . 	 ' 

atraves do exame final da prova 
. 	 . 	 . 	 . 	 ... 	

• 	 . 	 • 	 . 	 • 	 . 	 . 	 . 	 . 	 : 	 • 	 . 	 . 

RECURSO N. 2 504 - Eelator Dez CINTRA NETO 
. 	 .  . JÚRI 	LEGIMA DEFESA - AGRESSÃO FIN 	JULGAMEN • 

TO CASSADO 

R E L A T Ó R 1 O Não pode alegar legitima defesa quem so cuida de ar 

............. 
. 	 . . 	 . Adoto como relatorio, o parecer do Dr. Subprocurador Geral do Es-  de cesaida a agressão, hipótese em que deve ser caso' 

vereiito absolutono 
• 

. 	 tado, que esta exato. - Peço dia . 	 • 	 . ' . . 	 . 	 . 	 . : 	 • 	 .. 
BeloHorizonte, 15 de rnarço:de 1958.. —Á. F$icioCintra Neto. . 	 • 	 • 4PELAÇÃO N. 13:179 - Relator: Des. J. BURNIER.  

ACÓBDÂO ACÓRDÃO 

Vistos relatados e discutidos êstes autos de recurqo nrime n 	2.504 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos d 	apelação crmi 
da comarca de Passos em que e recorrente a Justiça Publica e recorri- nal in 	13.179, da comarta de São Gonçalo do Sapucai, apeiante - a 
do Dr. Jose Geraldo de Araujo, acordam os Juizes da Segunda Camara Justiça, apelado - Joaquim Ferreira da Silva, acordaii, unânimes, os 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, adotando o Juizes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça ia fine as- 
relatorio de fls. e o parecer do Dr.• Subprocurador, Geral doEstao, como' amados 	s Relatório, e havendo em consideração .o Parecer do Or,  
partes ritegrantes deste, por votaçao uriamme 	dar provimento ao r Subprocurador Geral do Estado em dar provimento a apelação do M.  
curso para que 	anulada a decisao recomda, prossiga se o processo na r' , para mandar o seu a novo julgamento uma vez que a sua absolvi- 
fprma do artigo 514 do Codigo de Processo Penal tendo se em vista que ção e contra a prova manifesta dos autos 
ao reu, ora recorrido, foram imputaklos dois crimes de natureza afian-  
çável 

., 	 . 	 . 

Realmente 	O reu apelado 	Joaquim Ferreira da Ssl a no dia 29 
O Dr. Promotor de Justiça denuneou o Di 	Delegado Auxiliar - de junho de 1957, em casa de Tristão Antonio Mariano na Fazenda Un 

Jose Geraldo de Araujo -,por haver em abril do ano proximo passado Sant'Ana, em Heliodora, comarca de Sao Gonçalo do Sapucai 	niatn 
de 1957 na cidade de Passos, onde se encontrava em missão especial pa- com uma faca Joao Felix de Resende 
ra apurar a responsabilidade crumnal da pessoa ou pessoas que destrui Submetido a julgamento foi abs&vido pela legitima defesa propra 
ram naquela comarca um «Pôsto Fiscal» 	prendido Antómo Beinardes por não unanimidade de votos 
Ferreira e Floripes de Paula e Silva sem as formalidides legais, man- 

1.  Contrariando o libelo, fls 34 34 v 	seu advogado alegara 
tendo os incomunicaveis na Cadeia Publica daquela cidade 	Alegou o 1 	- Que o réu, por embriagues, provesueste de caso fortuito, não 
referido Delegado que êsses individuos teriam criticado a ação das au- possuia, ao tempo do crime, plena capacidade de entender o carater cii- 
toridades 	A denuncia capitulou o crime no artigo 350 	do Código Pc minoso do fato ou determinar-se de acôr<io com êste entendimento (art 
nal 	isto e, exercicio arbitrario ou abuso de poder. A denuncia não foi 24,,.§'2Q , do C. Penal), 
recebida porque o ilustre e douto Juiz de Direito entendeu que não hou 2" - Que o aëusado cometeu o crime por motivo de relevante 	alor 
ve crime, 	mas apenas, 	por parte do 	Delegado, 	êrro 	de 	inteligência social ou moral (art 	48, n 	4 letra «a»), uma vez que momento antes 
na interpretação do artigo 21, do Cod. 	de Proc 	Penal, mas êsse êrro da ação delituosa, foi esbofeteado pela vitima e seu companheiro, Bene- 
nada tem de doloso 	Diante disso, o digno Dr Promotor de Justiça no dito Felix- 
prazo legal, recorreu em sentido estrito 	apresentando as suas razões No plenario 	porem, outro defensor pediu a absolvição do reu pela 
O ilustre magistrado sustentou a sua decisão e mandou subir os autos legitima defesa propria, obtendo sua absolvição 
O Dr 	Subprocurador Geral do Estado, em brilhante e estudado pare- A legitima defesa propria e contra a prova manifesta dos autos 
cer, opinou pelo provimento do recursi a fim de que cassada a decisao De fato 	Pelas proprias declarações do reu na Policia e reiteradas, 
recorrida, seja determinado o prosseguimento do processo na forma do fica evidente que não houve o requisito de agressão atual 	O reu, a fia 
artigo 514 do C 	P. Penal, tendo-se em vista que ao reu foram imputa- 6 e verso, declara 	« 	 que ha um ano atras havia brigado com João 
dQa dois crimes afiançáveis Felix de Resende, que destas vez, veio João Felix de Reseaide para cima 

II - A denuncia esta rostruida com documentos e com todas as jor- do declarante dando lhe liversos tapas na cara do mesmo, tendo o de- 
malidades legais 	O parecer do Dr 	Siibprocurador Geral do Estido exa clarante saído para fora da sala e refletiu que precisava de agir e, lem- 
minou com muita exatidao o caso em tela, e, alem disso 	a jurispruden brando da faca que trazia -na emta, sacou da mesma e dirigiu se a João 
eia esta firmada que «a denuncia deve limitar se a apontar as circuns Felix de Resende pelas costas, e deu-lhe uma facada no sangraidor, dø 
tâncias que sao necessarias a configuraçao do delito previsto na lei pe- lado direito,. 
nal com ligeira referência aos fatos acessorios que possam influir nessa 
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À fis 	43 embora 1ando um& nova versão, irreal ao caso, confessa Inconformado com a decisão absolutória, dela apelou o Promotor, 
alegando como prehmrnar, a nulidade do julgamento por irregular com- 

o reu 
«Que então João Felix a vitima 	e seu irmão, Benedito Felix posição do Conselho, em resultado de haver sido ccnsiderado impedido 

Geraldo Mendes Morato, tio por afinidade e primo do )urado agiediram o depoente a tapa e o depoe'nte passou da varanda para a 
sala e, ja na porta da sala para fora, lembrando-se di faca, desferiu um 

	

) 	
o )urado 

	

7 	Ari Ferrerra Morato 	No merito pede a Promotoria a cassaçao do ve 
fla,grantemente 

golpe contra um dos agressores e que não sabe se quando desferiu o , 	 redicto por entender que a decisão absolutona se choca, 	 11 
1. 

'om a 	dos autos 	A douta Procuradoria Geral 	pelo parecer de prova golpe ja tinham os seus agressores virado para irem embora 	» 

iA agressão, e claro, estava finda, segundo o proprio reu informa, e fls 	se põe de acôrdo assim na preliniinar como no merito, com as ale 

<a legitima defesa não se compadece com a agressão finda e não pode 
(Ju- 

gações do apelante 
Assim feito o relatorio, passo os autos ao Exmo 	Sr 	Desembarga 

ra invoca la quem deixou para reagir quando cessara a agiessão» 
dor Revisor.  risprudência Mineira Vol 3 1  n 3 e 4 pag 343) 

A atualidade ou iminência da agressão ao dneito de quem se de Belo Horizonte 	27 dc fevereiro de 1958 	- Antônio Pedro Biaga, 

fende é um dos traços característicos, mais vivos, da • legítima defesa, 

como põ 	de manifesto o M. P 	em suas explândidas razões a fis 56 v 
. . . . .lntor..- 	 .. 

A c ó E D Á O 
. . 	

A reação do réu não foi no .instant. em.que reeebeu a bofetada, mar 	• 

Se 	ja não estava no mesmo local confoime declara o reu mfestou 	quando 

• 	 .. 	 : 	 • 	 . 	 . 	 ; 	. 	 . 	 . 	 . 	 . 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação ri 	13 29 da 

Acresce que, mesmo atual fôsse a agressão, não tem a • seu favor a 
tendo lutialdo 	usa de arma 

. comarca•de Morada -Nova, apelante a. Justia e apelado Francisço Ri-
beiro de Almeida. acorda a Segunda Câmara Criminal do Tribunal de 

	

justificativa da legitima defesa quem 	 a sôcos 
contra o adversario 	(«Rev 	de Direito» Vol 	23 	pag 	473) cortante Justiça de Minas Gerais 	por unanimidade e adotando o relatorio retro 

O Parecer do Dr. Subprocurador Geral do Estado a fls 	e como parte integrante dêste 	prover a apelação para o fim de anular 
o julgamento do apelado 	mandando em consequencia sela ele subme 

vamente pelo provimento da apelação do M. p 	eis que contra a prova tido a novo pronunciamento do'Jun observadas as formalidades legais 
manifesta dos autos a decisão 

.... . 	 •;. 	 . 	 . . 	 O julgamentodo apeladose tornou jlo em virtude de ilegal. composi- 
Nao .houve testemunha 	de vista do crime 	iestando a palavra do ção do Conselho 	Foram sortealdos entre outros os jurados Ari Firreira 

reu que, como visto, .compiomete substancialmente a. alegaçaq dalegitima. .. 	Morato& Geraldo Mends. Morato e.êste foi dado como irnedid 	por 
E' 	 da ata a fls defesa,  - ser tio por anifinidade e primo do primeiio 	o que se .e 

Termos em que da se provimento a apelaçao do M 	P 	Para man 123 v 	V. evidente que o jurado Geraldo Mendes Morato no estava im 
o reu a. novo jnlgaipento 	Custas, forma legal pedido de tonlar parte no julgamento, pois não e parente em griu proi 	- 

Belo Horizonte, 28 de março de198. -,- José Burnier,...relator, 	e pre- bido, ido juradõ Ari: Primos são parentes em quartp grau e a leipro- 
Conselho de tio e sobrinho sidente - Antonio Pedro Biaga — A. Fehcio Cintra Neto cessual penal veda a participação no mesmo 

sob o vinculo de consangumidade 	O parentesco afim entre tio e sobiinho 

oOo não constitui pois 	motivo de impedimento 	O dispositivo t iespeito não 

distingue 	entra os laços 	o de afinidade 	A proposito 	ensrn' Camara 

JuRI — COMPOSIÇÃO ILEGAL DO CONSELHO - JULGAMENTO Leal 	«O Codigo, quando se refere a tio e Isobrinho so compreende o tio 
NULO irmão do pai ou da mãe e o sobrinho filho de irmão 	u de irmã que são 

os parentes em terceiro grau» 	(«Com », vol 	III pag 	194) 	Na linha 

— Anula se o julgamento quando dêle participa jurado em dessa interpretação esta a jurisprudência 	Em face do exposto o julga 

substitwçao a outro nao impedido - mento se processou por Conselho ilegalmente composto e lstQ o teria 
— Tio e sobrinho por afinidade nao estao impedidos de ser nulo 	Não importa que o veredito tenla sido tomado por, seis votos em 

vr no mesmo Conselho 	/ favor do apelado 	O que se exige e que o Conselho se componha legal 
mente 'A participação nêle, de jurado em substituição a outro não im- 

APELAÇÃO N. 13.239 - Relator Des PEDRO BRAGA pedido 	deu como consequência 	o funcionamento do Juri com dumero 
quei não e aquele com o qual legalmente se compõe 	Em virtude do que 

R E L A T Ó R 1 O ocorreu, o julgamento se tornou nulo e a outro deve o apelado ser sub- 
metdo 	Custas por lei 

O Dr. Promotor de Justiça da comarca de Morada Nova, em denun- Belo Horizonte, 28 de marçode 1958. 	José, Burnier, presidente. 
cia de 14de março de 1957, ap9ntou a Justiça Francisco Ribeiro de Al 	.. - Antônio Pedro Braga relator. — A. -Fe1ído Cintra.Neto. 

meida, coo incurso na .sançao do art. 	121, 	inc. II e IV do C.  m 
Penal, por 1 ter êle, no dia 14:de oqtubro de 1956, no lugar, «Traçadal», 

 

d'aquela comarca praticado o homicidio de que foi vitima Jose Batista EXAME DE SANID4DE MENTAL — RAZÕES DETERMINAITES - 

Finda a instrução criminal, foi o acusado pronunciado nos termos da INDEFERIMENTO — RENOVAÇÃO DO PEDIDO 

peça inaugural do processo, em sentença datada de 8 de junho de 197
(fis.. 	'7Y.:..A 	 eii 	grau 	de-rççurso,foi 	confirmada,:pel.o 	v. pronúncia, 

11 

. 	 . 	 Indeferese o pedido do exarne-de. sanidade mental se 
. 	 . 

acordão de fis 	89 dos autos 	Libelado e levado a julgamento perapte o o acusado não apresenta fortes indicios de perturbação psiquica 
Não faz cousa julgada o despacho denegatorio do exa 

Juri 	em sessão de 6 de dezembro de 1957, foi absolvido pela justifica- 
tiva de legitima defesa propria, conforme se vê do termo de f Is 	133 e 

- 

me, que poderá ser novamente requerido se sobreivierem razões 

sentença de fIz 	134 que o 3ustifiquem 

96 •97 
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RECURSO N. 2 529 - Relator Des CINTRA NETO clarecimento da verdade» 	- E o eminente Nelson Hungria relator da 
apelação n 	6 335, no acordão in «Revista Forense» volume 103 pagina 

. 	. 	.. 	 . 	. 	. 	R E L A T Ó R.I O 	. 	. 	• 	' . 	. 	. . 	. 	. . 	. 	. 516, esclarece qu 	- dde. indeferir-seo exame de sanidade m .  ental: ,  do,•. 	• 

acusadd quando nenhum motivo existe para duvidar de sua normalida 
Adoto, como relatorio, o parecer do Dr. Subprocurador Geral do Es de psiquaca» 	- O despacho que indefere o dito exame nao faz coisa 

tado 	Completarei verbalmente o relatorio, por ocasião do julgamento julgada 	Pode ser pedido tôds. vez que houver necessidade, mas para 
- Peço dia 	 - isso e indispnesavel que ha)a forte indicio de perturbaçao mental dp 

Belo HorizQnte, 24 de março  de 1958 	- A. Fehcio Cintra Neto acusado 	Pelo exposto, e de conhecer se o recurso em sentido estrito, 
mas para negar lhe provimento pelos fundamentos da decisão recorrida, 

A C Ó R D Á O que e 	incontestavelmente, humana e 3uridica 	Custas 	ex lege 
Belo Horizónte, 28. de março de 	 José Burnier, presidentes. 	. 

Vistos 	relatados e discutidos êstes autos de recurso crime n 	2.529,  _ A Felicio Cintra Neto relator - Antonio Pedro Braga 
da comarca de Canápolis,. em que é recorrente o Dr. Promotor de Jus- . 	 . . 	. 	 . 	. 	. 	 . 
tiça. daquela comarca, e-. recorridos o Juízo e Joãó Rames ou João Ve- 	 . . 	: 	- 	 ______oOo 
ríssinio, acorjam os Juíes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal . 
de Justiçado Estado de Minas Gerais, adotando o relatório de fls. e o 	 . . DESAFORAMENTO DO JULGAMENTO DE_UM CORÉU . 	MOTIVQ 	. 
parecer do Dr. Subprocurador Geral do Estado, como partes integran-  PESSOAL —EFEITOS EM RELAÇAO AOS DEMAIS 	. . 
tes dêste, por votaçãõ unânime, conhecer do recurso, mas pra negar- . . 	. . 	. 	. . 	. . 	 . 
lhe provimento 	confirmando se a decisão recorrida pelos seus proprios - O desaforamento pleiteado por um dos rcus fundado em 
e juridicos fundamentos motivo de ordem pessoal - não se estende aos demais co vens 

O Dr. 	Promotor de Justiça da comarca de Canápolis denunciou o 	 . 	: cujo ju!gamentõ fica sujeito, assim, à regra de conipetencia do 
individuo Joao Ramos, ou João Verissimo 	tambem conhecido por Jose fôro do delito 
Ramos como incurso na sanção do artigo 129 caput 	do Codigo Penal, 
por. havei dado uma po,rretada em Manuel Augusto dos :Sántos.,  produ-. 	.. 	 ', 	 . . 	CONFLITO NEqATIYO DE JURISDIÇAO N. 224 - Relator: Des. 
zindo lhe lesão corporal de natuweza leve 	Ao pe da denuncia o Dr 	Pror CINTRA NETO 
motor de Justiça pediu, o exame de sanidade mental do acusado 	A de 
nuncia foi recebida, mas o digno Juiz indeferiu o pedido de exame men R E L A T Ó R 1 O 
tal 	alegando que, tendo interrogado o acusado 	não encontrou no mes 
mo qualquer suspeita de alienação mental 	e que se deferise o dito pe Adoto, como relatorio, as promoções dos Drs 	Juizes de Direito das 
dido 	o acusado 	por haver praticado crime de lesão corporal leve 	cer comarcas de Uberlândia e Araguari, suscitante e suscitado 	respectiva 
taniente iria aguardar na Oadeia Publica um tempo enorme ate que o mente, do presente conflito 	Completarei o ielatorio verbalmente e por 
Exmo 	Sr 	Dr. Secretario do Interior autorizasse a internação no Ma ocasião do julgamento Em mesa 
nicômio Judiciario de Barbacena 	e que finalmente, não era possivel fa 	 1 Belo Horizonte, 17 de março de 1958 	- Felicio Cintra Neto 
zer o exame em Canapolis 	devido a falha de recurso para a realização 
do dito ex'tme 	O Dr 	Promotor de Justiça não concordou com aquela A C Ó R D 	O 
decisão e recorreu, isto é, apelou. O ilustre Juiz indeferiu o pedido des-,.  
sa apelaçao 	e 	então 	foi r'iterposto o recurso em sentido estrito 	ba Vistos 	relatados e discubdos êstes autos de Conflito Negativo de 
seado no artigo 581 a 	XV do Codigo de Processo Penal que foi pro Jurjsdição a 224, da comarca de Uberlândia em qua e suscitante o Dr 
cessado em autos apartados 	piosseguindo se o processo principal rios Juiz de Direito desta comarca e suscitado o Dr. Juiz de Direito da co 
autos originais 	As partes ofereceram as suas razões e contra razões marca de Araguari acordam os Juizes da Segunda Câmara Criminal do 
O Dr. Juiz de Direito sustentou a sua decisão e o Dr 	Subprocurador Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, adotando o relatorio de 
Geral do Estado 	no seu parecer, opinou pelo não conhecimento do re- fls 	e o parecer do Dr. 	Subprocurador Geral do Estado 	como pa.ites 
curso e, no merito pelo desprovimento integrantes dêste 	resolver o conflito pela competência do Juizo cia co II - E' verdade que o honrado Juiz indeferiu in limine, a interpo marca, 7  de lJberlândia 
mçao do recurso de apelação. O Dr. Promotor de Justiça não concordou O 'Dr. Bolivar Malaquias, então delegado de . polícia de Ejberlan- 
com essa decisão e recorreu em sentido estrito 	baseado no n 	XV, do dia, e outros 	inclusive Geraldo Malaquias Marciueq foram pronunciados 
artigo 581, do Código de Processo Penal, e' que diz que é cabível' êsse 	. 	' como responsávei's pelos.'crimes de' violência arbitrária é homicídio pra- 
recurso no caso de ser denegada a ape1aço ou a julgar deserta 	Entre ticados contra a vitima João Luiz Fagundes 	vulgo «João Relojoeiro» 
t nto 	pios motivos dado, pelo Di 	Juiz de Direito, não e cbive1 tam ocorridos em Uberlâadia 	O 1  Dr 	Bolivar Malaqui s por motivo pesoal, 
bem o r curso em sentido estrito quando e indeferido o exame de sanida 	, conseguiu o desaforamento do processo para a comarca de Araguari 
de menti! 	Como argumenta!  o Dr 	Subprocurador Geral do Estado no onde foi julgado pelo Tribunal do Juri sendo absolvido 	Agora estando 
seu parecer, - «prudente foi o indefeiimento 	pois 	segundo e1mentos 	/ 4evidameinte libelado, deve entrar em julgamento o reu Geraldo Mala- 
consantea dos autos 	não ha, realmente 	noticia de qualquer fato que quias Marques e o Dr 	Promotor de Justiça da copiarca de TJberlandia 
possa presumir seja portador o acusado de qualquer «deficit» menta 1 » requereu fôssem os autos encaminhados a comarca de Araguari 	aten 
- O artigo 184 do Codigo de Piocesso Penal diz textualmente 	«Salvo 'dendo o desaiforamento citado 	Entretanto, o Dr 	Juiz de Direito da 
o caso de exame de corpo de delito, o Juiz ou a autoridade policial ne comarca de tAraguari entendeu que a comarca ou Juízo, competente para 
gara a pericia riquerida pelas partes quando não fôr necessaria ao es- o julgamento e o de Uberlândia Dada essa divergência de opimoes, sur- 
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giu o presente conflito negativo de jurisdição 	O Dr. Subprocurador d 
Estado, em brilhante parecer, entende que e competente o Juizo Je Uber O &to reu foi prêso em flagrante delito e prestou fianca para solto se 

landia, pois o desaforamento obtido por um reu não acarreta o dos de livr&r. Na madrugada de doze (12) de julho do ano de 1952 proximo d 
Santa Catarina 

mais 
II - No caso em tela como muito bem salientou o Dr 	Subprocu « 

cruzamento da Avenida Augusto de Lima com 	a rua 
nesta Capital, quando o reii dirigia 	caninhinete de placa n 	152396 

rador Geral do Estado apenas o Dr. Bohvar Malaquias, por motivo pes do centro da cidade para a Praça Raul Soares, abalroou violentamente% 
trazeira do caminh& de chapa 2 80 38 causando ferimentos em Vival a oal 	pediu e conseguiu o desaforamento para ser julgado na comarca 

de Araguari 	Ate agora os co-reus não manifestaram desejo çle 	tain do de Carvalho e Gercino Nascimento, e nêle proprio 	Consumou-se o 

bem 	serem julgados em Araguari isto e 	não pediram desaforamento evento devido a velociiade acentuada e uso de bebida alcoolica por par- 
Dr 	Promotor. de Justiça conformou se com a decisão conde te do reu Seria inconstitucional e uma ver'adeira injustiça, se os co reus fôssem 

obrigados a sairem do foro de delito para uma outra comarca quando e natoria o memG não fazendo o reu que, no prazo 1gal, apelou ofere 

certo que a jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais pelo cendo as suas razões, mas apenas para solicitar a prescrição da ação 
O Dr 	Suprocurador Geral do Estado, no su parecer, opinou no pronunciamento da colenda Primeira Câmara Criminal, no acordão in 

«Revista Forense», vol 	152 pagina 423 determina que - «Os motivos 

penal 
sentido de ser decretada a prescrição 	A denuncia foi recebida em data 

ao desaforainento são pessoais e particularizam apenas o co reu a que dedoze (12) de maio do ano de 1954 e a sentença condenhttorui esta 
datada de dezenove (19) de 	do ano proxim 	passado de 1957 	A junho se referem» 	Diante do aue consta desse acordão 	e bem assim do pa 

do pena imposta (imposta) e inferior a um (1) ano de detençao 	Nao ha 
recer 	ilustre 	Subprocur idoi Ger 1 do Estado ficam fazendo par 
te integrante dêste 	resolve 	Segunda Ctmar i CrlmJndl 	piYii votação 

causa de interrupçao da prescriçao nem recurso do M 	P, nao sendo o 

unanime 	pela competência da com rei de Uberhndi t pita o julgmen reu reincidente 	A preseriçao n 	caso em teta se da em sendo decorrido 
como foi 	o lapso de tempo de dois (2) a'ios 	conforme os artigos 109, 'eis lo citado 	que os demais co 	eus 	ic'-im sujcito 	a rcgra estabelecida 

içto e pela competencia 1 do fôro do delito 	Custas cx lege VI e 110, todo, do Coligo Penal 	Não ha pena acessoria, e 	assim 

Belo Horizonte 	28 de março de 1958 	- Josc Burnicr, piesidente sendo 	e de decretar se 	a prescrição da ação penal 	pelos motivos aci 

- FelicLo Cigtra Neto relator - Antonio Pcdro Braga mii citados 	Custas ex lege 
Belo Horizonte 28 de março de 1958 	- Jose Burnier presidente 

- A 	Felicio Cintra Neto relator - Antonio Pedro Braga 

PENAÇOCRITA - PRESCRIÇÃO RETROATIVA oOo 

Decreta-se 	a 	extinã& da 	plinibilidade, 	pela 	prescrição LESOES CORPORAIS 	PERDA DE FUNÇÃO - NECESSIDADE DE 
EXAME COMPLEMENTAR - DESCLASSIFICAÇÃO 

da ação penal, se entre o despacho do recebimento da denúncia 
e a sentenca coudenatória, transitada eia julgado para o M. Pú- 
blico, 	liOU%er 	decorrido 	lapso 	d 	tempo 	suficiente 	con- • 	 para - Só se prova a agravante da perda de funçao mediante o 

suma-Ia com base na pena concreta. exame complementar, que, se nao feito, autoriza a desclassifica- 
ção do delito para o deferimentos leves. 

APELAÇÃO N. 12895-A - Relator: Des. CINTRA NETO 
APELAÇÃO N. 13.193 - Relator: Des. PEDRO BRAGA. 

RELATÓRIO 
RELATÓRIO 

Adoto o.da sentença de fis. e o p•arece 	do Dr. Subprocurador Geral 
do Est.ido, que estâ 	cxtos 	Peço dia. 

- 
Adoto. o relatório da sentença. 	A douta Procuradoria Geral opina 

Belo Horizçnte 22 de março de 1958 	- A 	Felicto Cintra Ncto pelo desprovimento da apelaçao minifestada pelo reu 	Ao Exmo 	Sr 
-• 	•: Desèmbagador. Revisor. 

A C o E D Ã O Belo Rorizonte 15 de maiço de 1958 	- Anonio Pedro Braga, re 
lator 

Vistos 	relatados e discutidos êstes autos de apelação n 	12 895 A 
da 

- A Ç Ó R D A O comarca de Belo Horizonte, em que .é apelante Felicíssimo de Mo- 
rais e Barros e apelada a Justiça Publica acordam os Juizes da Segun 
da Camara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais Vistos 	relatados e diseutido 	êstes autos de ap"lçâo n 	13 193 	da 

adotapdo o relatorio de fts 	e o parecer do Dr 	Subprocurador Geral do 
comarca de Bom Sucesso, apelante Raimundo Jose da Silva Nogueira e 

Estado 	como partes integrantes deste 	por votação unân'ime 	dar pro 
apelada a Justiça, acorda a Segunda Camara Criminal do Tribunal de 
Justiça deMinas Gerais por unanimidade, prover, em parte 	a apelacão vimento a apelação para julgar extinta a punibilidade da pena imposta 

ao reu ora apelante pela prescrição da ação penal para o fim de desclassificar, o delito para o doart 	129 do Codigo Pe 
1.

O reu Felicissimo de Morais e Barros foi condenado a cumprir a 
de 

nal impondo ao apelante a pena de dez mêses de detenço, mantida a 
sentença quanto ao mais 	O apelante apela de decisão que o condenqu a pena 	sete (7) mêses de detenção na Casa de Correção 	desta Capi 

tal, e a pagar a taxa penitenciaria ria importancia de duzentos cruzeiros dois anos e seis meses de reclusao ipelo crime de lesoes graes 	Foi SIe 

(Cr$ 200,00), e as custas do processo, como incurso na sanção do artigo acusado de haver agredido a vítima Antonio Pedro da Silva 	em quem 

129, § 6, combinado com o artigo 51 § 1, todos do CodigoPenai 
ferimentos descris no auto de corpo de delito de fia 	5 dos au- fêz os 	 to 

- tos 	O fato acorreu em 6 de janeiro de 1957, mais ou 	nos as 21 horas, 
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em uma rua da cidade de Bom Sucesso. A vítima se encontrava alcooli-
zada e encostada em um poste quando por e1a passou o réu. Tendo di-
rigido ao reu palavras ofensivas, foi por ê!e  agredida a sôcos Finda a 
instrúção criminal o MM . Juiz, com base no auto de corpo- de delito,' 
classificou o crime como o do art 129, § 2, n III, (perda de função) 
do C Penal Fixou a pena base em dois anos: de reclusão e a aumentou 
de seis mêses por fôrça da reincidência Em sua apelação o reu preten-
de abolvição pela justificativa da legitima defesa da honra, entenden-
do, ainda que o crime deve ser desclassificado para lesões leves A Pro 
curaioria Geral, peloparecer de fls , e pelo desprovimento da apelação 
Não se configura nos autos a excludente invocada A vitima estava for-
temente alcoolizada -  e as palavras pôr ela dirigidas ao réu não autoriza- - 

vam o espàncamento levado 'a efeito. O acusado agiu violentamente cón-
tia' um ébrio e não pode,. como pretende, se absolvido pela legítima de-
fesa:. -. A apelação prcede, porém, em parte. O crime deve ser considera-  

- do corno o do art. 129 (caput) do C. Penal e não .podà ser levada 'em 
'cónta, na apuração da pena, a circunstância da reincidência, O - auto de 
corpo de delito de fls 5, respohdendo ao 6 quesito, afirmou a «nnpossi 
bilid.ade de -mastigação». - Não foi feitó, todavia, 'o exame complementar 
e, or isso»não se ficou sabendo se -éssa impossibilidade era temporária, 
por longo ou curto periodo, ou de carater permanente A omissão ia 
vorece .o réu.. Do aUto/coflstOi que a vítimã' (qüe 'recebera um sôco na 
bôca), ficou cozf às dentes ligeiramente abalados e. dormentes» e disso. 
resultou «impossibilida/ilà de abrir a:. bôca, 'pois o 'movimento mastigat.&' - 

rio é doloroso». Ora, é evidente que os ferimentos, assim descritos, não 
poderiapi, sem o exame 'complementar, autorizar a classificação do de' 
lito como de lesões giaves, por perda de função Esta devia estar con-
cretamente' apurada : ie vez:, que a sua afirmação no auto não: faz con-
cluir pela permanencia, nem mesmo pela longa duração da impossibih-
dado De sorte que, em face da ausência do exame complementar, não 
ha senão classificar se o crime como o do art 129 do C Penal Tambem 
não' pode influir na- fixação da peia -a agravante :da  réincidência porque 
a sentençã condenatória,- pelo crime: 'anterior transitou em julgado em 
data posterioi.', à prática do 'crime dos autos. Em face do exposto, des-
classificado o delito .pa:ra lesões . leves e atendidas as circunstâncias ju-. 
diciais, es ' tôdas dfavoráveis ao acusado, fixa-se a pena-base em dez mê-
ses de detenção pena esta que se concretiza na ausência de circunstân-
cias legais modificadoras, 'mantida, a sentença quanto ao mais. Custas 

• por lei.  

Belo Horizonte, 28 de março de 1958. —José Burnier, presidente. 
Antônio Pedro Braga,, relator. 	A. Felícjo ,Cintrá'- Neto, - 

cOo 

JÜRI - PARENTESCO DO JURADO COM TESTEMUNHA - CON- 
CUNHADIO - VALIDADE DO VEREDITO 

- 'Não constitui impedimento o parentesco do jurado com 
testemunha, mas apenas com', o juiz, promotor, advogado, réu e 
vitima não o havendo igualmente Com o delegado que funcionou 
no inquérito. '  

Não gera nulidade, o: concunhad-io, da! 'testemunha com o  

advogado, sobretudo se -funciona êle como assistente particular 
e a decisão foi favoravel ao seu 

APEL-AÇÃQN. 13.236 '- Relator: De; EDBQ'B  

ACÓ PÃO 	. 

Vistos,'relatados e discutidos êstes autos de apelação ri. 13.236, da 
comarca ',de 'Andrelândia, apeante a Justiça, e apelado Antôiio Camilo 
da Cunha, acorda a Segunda Camara Criminal do Tribunal de Jw tiça de 
Minas Gerais por unammidade, negar provimento a apelação pa i o fim 
de considerar valido o julgamento do apelado 

As nulidades alegada pelo apelante são improcedentes A incomu 
nicabihdade dos juiados esta vaidamente certificada Da tta a fia 401 
do terceiro volume con,ta que os membros do Conselho não se comum 
caram «quer entre si, quer com relação  a outras prssoas» Em virtude 
disso, e irrelevante a arguição de nulidade do julgamento por êste mo 
tivo Alega o apelante que o jurado Jose"AbudSobrinho que funcionou 
no julgaménto'. do: apelado,: é irmão'da-. testemunha de,açusação Teófilõ 
Paulo Abud, genro do ~ delegado, que, atuou no inquérito e ,concunhado do 
Dr. Manuel Altomãre Nardy, advogado que, figura nos autos. Pelo exa-
me da argüição,' em face do que dispõem. os arts. 458 e 252, item 1, do 
C P Penal verifica se a ausência da nulidade a'egada Os impedimen 
tos por parentesco estão claramente definidos no art 458 (com o Juiz 
Promotor advogado i eu evitima) e com isto e despicienda a alegação 
de parentesco do jurado com a testemunha e coro o delegado que fun 
cionou'. in4périto'.No quetoca a,o parentesco com o advogado,é.-  impor 
tante salientar que o Dr. Manuel Altomare Nardy, dado éomo conçunha-
oo do jurado figuiou no processo como assistente da acu açao (fis 94) 
e tal circunstância deixa clara a conclusão da inexistê!ncia de prejuizo 
para: ô apelante. Demais disso, "o parentesco não existe pai'a o fim de 
proibição legal de vez que afinidade não gera af ndade A respeito do 
indeferimento de, formulação' de quesito, ' também improcede a argüição. 

Q formul4rio foi feito. .de acôrdo' com é pronúncia e o libelo. O réu foi a 
Juri como responsavel pela autoria direta do homicidio não se tendo co-
gitado, na.'pronúncia, da niódalidade: do: concurso. Não há, pois, funda-
mente' para décretar-se a nulidade do - julgamento do apelado e, quanto 
ao siérit'o, -'já foi- êl'e apreciado uma vez-pelo 'Tribunal, quando da opor-
tunidade. em-.qu. ,ó .julgarnei-ito foi'cassado. 

Em face do exposto, nega se provimento a aplaçdo - Custas por 
lei.:', 	' 	 ' 	 ' 	 ' 	 ' 

Belo Horizonte, - 28 .'de:  março de 1958. - J. Burnier,' presidente. - 
'4 Antônio Peçlro Braga, relator - Felicio Cintra Neto 

cOo 

HÂBEAS-€ORPUS» «EX-OFFICIO» - INCOMPETÊNCIA, DO 
PR0PRIO COATOR 

Não pode o 2 próprio juiz '  coator expedir,- de ofício, ordem 
de «habeascorpus», por serinçom.petente parataL, 	' 

!REC DE-'.iHABEAS-CORPUS» N 3359 	.Relator Des, DARIO 
-'UNS.  

ACÓRDAO 

Vistos, relatados e discutidos :êstes auto de' recarso 1  d' ,<haeas-
corpus» n 3 359 da comarca de Belo Horizonte, - recorrente, o Jmzo, 
e, recorrido, Joa4uim .'Júliõ 'd'e : Sousa, .:aeordam,, em Primeira-Câmara "Cri-
znnal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Geiais, 

1OJ 
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cassar o despacho recorrido, tal a incompetência do Juiz que O Õ 	8 de dezembro de 1955, a progenitora do réu, em busca tal- 

pioferiu, mas, vez de um entendimento com a amante do espôso, foi a sua casa, 

tomando o pedido como onginario conceder a ordem impetrada, 
salvo condenação, - e de la, voltou em lagrimas 

- nos têrmos do voto abaixo Custas «ex lege» Pois segundo relatou a seu filho tal mulher a maltratara 	* 

Belo Horizonte, 8 de abril de 1958 - Mano Matos presidente - Entao, o filho que e o reu, comungando o sofnmento de sua mãe, 

Dano Lias, relator com êste voto partiu, espontâneamente a procura de Alaide, 

«Requeri 	«habeas corpus» em favor de Joaquim Julio 	de doum  
Sousa os aubos foram logo, ao Juiz Antonio Coelho Antunes, com a se Alaide, quedentro em minutos ele matou 

guinte certidao Para mata-la 	praticou na paciente os dois profundos 	ferimentos 

«certidão que o reu Joaquim Julio de Sousa, processado nesta va- descritos a f1 	3-v, - com o emprêgo, supõe se de dois instrumentos 
Por isso o Juiz pronunciou o acusado no art 121, «caput» do C P ra e cartorio (meu o grifo), como incurso no art 155, do C P (três 

(fls 	39 v) ze) 	conforme denuncia foi prêso preventivamente, em 3 de dezembro 
de 1957 	achando se o mesmo processo ainda em andamento» (f 	3) Que o apelado o-fêz espontâneamente, - êle o confessa 

certidão assim que traz a data 19 de março p findo 
Logo 	o pedido de «habeas corpus» foi encaminhado ao mesmo Juiz - constando 	que consta 	do seu citado interrogatorio, «verbo ad 

que processa o reu , 

- tanto, que nem distribuição houve 

m verbu>, o seguinte 
, quando chegou em casa chrando, apenas contou que

1. 

brigat com 
p, e provado ficou pela «mas 	 ao interrogido a ir brigar ou matar a vitima» 

citada certido eacoação pr excesso de prazo (fis 
- e, pois conclusão irrefragavel, o coator e o Juiz Antônio Coelho Entretanto 	4inda assim 	a deiesi in ocou para êle a <coação irre 

Antuai s sistivel», 
Não obstante o Juiz não no percebeu, - não sentiu a sua decor- 

- que o Juri logo deferiu rente incompetência 
- e incompetentemente concedeu a ordem, recorrendo «ex officio» Onde, porem a coaçãoirresistii ei 	se 

E' a especie de que dimanam duas conclusões jqto e, 
1) o despacho não deve subsistir e, entretanto 

1) sob o aspeto fisico, 
«e somente a empregida coiposilmente sobie i pessoa do coagido 

2) o «habeas córpus» precisa ser concedido consubstanciando se com 	o pioprio movimento duigido ao ei ento Cii 

minoso?» 	e, preso o reu 	com o processo ainda em andamento 	fiz mus de 
2) sob o aspeto moral cnto e vinte dias 

Solucionando o «impass», «ela se exerce pePi intimidaç io 	pci i ameaça de um mal grave 	que 

e 	casso o despacho, 	nulo,' por intompetência do Juiz que o ocoagido não possa arrostar ou cuja paciência não lhe possa ser razoà-: 
velmeite exigivel » proferiu e, para conceder o «habeas corpus», salvo condenação 

tomo o pedido como originario - Alencar Araripe O ensinamento e de Nelson Hungria 	«in» C P 	cd «R F » vol 1, 
paga 422 e 423 

—e,.. pôsto diante da cofissâo do réu 	o que daí. dimana é a arbi- 

JÚRI - COAÇÃO IRRESISTIVEL - CARACTERIZAÇÃO 
trariedadedovereditoabsolutorio, na sua forma e no seu fundo, a im- 

Para a integração da coação irresistível 	é necessário o - . 
; crime dó réu, terá .nasçido de um dobràdo justo sofrimento moral; 

o da sua mae, merecedora da sua veneraçao, que chorava. o seu .abando- 
concúrso do agente constrangedor, do constrangido e da. vítima. - 	. 	 .. 	 . . 	- . . no pelo homem a quem se. dera de-corpo .e -alma,e O: seu, ppno, ; sen- 	. 

APELAÇÃO N. 12.876 - Relator Des DARIO I4INS 

., 

tirdo em desmantêlo o lar paterno 

Á ACRDÃØ 
- mas, entre isso e o se afirmar a coação irresistivel, a distância e 

enorme 
A coação requerer indispensavelmente, o concurso de três pessoas 

.istos, re atados e discutidos estes autos de apelaçao n. 12.876, da . - o constrangedor, que, mediante ameaça 	impele outro a executar o de- 
comarca de Carmo do Paranaiba, apelante a Justiça, e apelado Jose Ho- lito 	o constrangido, que executa o crime, e a vitima ou o ofendido 
nono ua .,iiva acordam em Primeira Camara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais dar provimento a apelação, - e, na especie, o reu e o primeiro a asseverar que, para delinquir, 

- nos termos do voto abaixo - Custas «ex lege» nem aconselhado foi 
Belo Horizqnte 8 de abril de 1958 - Mano Matos, presidente 	- Cumpra o Jur o seu dever de meditar - saiba cada um que o ser 

Dano Lins relator, com este voto jurado não e ter o poder de distribuir favores 	ou desfavores a seu ta- 
«Conforme o proprio reu, no seu interrogatorio, fia 	62162 v, seu lante 

pai se deixara tomar de amor pela decaida Alaíde Maria de Jesus, À sua vez, a Procuradoria Geral opinou pela cassação do veredito, 
o que, e iietural, Uie eatv 	mgoa4lQ 	velha uie, - o que e o meu voto», - Alencar Aranpe 
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REVISÃO - JUSTIFICAÇÃO - PROVA 1NSTFICIENTE DA INO _ Belo Honzonte, 9 de abril de 1958 - Amilcar, de Castro presidente 

CÊNCIA DO ACUSADO - INDEFERIMENTO - Alencar Araripe, relator. - Em aditamento 'decidiu se mandai ofi- 
ciar ao Comando Geral da policia Militar uma 	ez que o reu 7ão 	foi 

- 
- Não sendo categorica 	na justificaçao 	a prova da ino ainda excluido da Foiça embora ja condcnalo definitivamente 

cêacia do requerente, indefere se o pedido revisional 
. oOo 

REVISÃO N. 2 . 521 - R1ator: Des. ALENJCA'R ÁRARI-PE. , 
- 	. 	. 	. 	. 	. 	. . . 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. . 	 . . PORTE DE ARMA BRANCA - CONTRAVENÇÃO PENAL . 	. . 	

RELATÓRI.Q  
- Constitui contrasencao punivel o porte de arma branca 

O peticionário, cabo. da Polícia Militar, foi condenado pelo Juri da .  , . 	. . 	não. liceticiada, tais como facas, punhais, canivetes grandes, ain- 
. 	comarca de Teófilo Ptoni, às penas de 6 anos de reclusao e 6 meses de . : . 	. . 	da que sirva de, instrumento de trabalho. 	 . 	.. 

detenção, por homicídio e violência arbitrária. No cumpnmento. de um . 
mandado de prisão, em que era acompanhado pelo sub-delega4õ de po- APELAÇÃO N . 12.986 	Relator: Des . CINTRA NETO. 
licia de Oiro Verde, distrito de Ataléia, desfechou tiros de revolver, que . 	. . 	 . 

causaram a mõrte de Jacinto Ramos Pereira, pesso ' cóntra quem era . . 	. 	 ..... 	 c ú, R D A O 
dirigido o mandado. 

	. 	. 	r 	..  
Assumiu no processo a responsabilidade da autor a 	alegando a ex Vistos, relatidos e discutidos êstes 	iutos de apelação a 	12.986, da 

cluclente da legitima defesa, que o Juri repeliu 	ao negir a in ut ç'i da comarc'i de Santa Rita do Sapucai, em que e apelante a Justiça Publica 
agressão (fis 	68 	do processo) 	Pede agora revisao 	atii 	and 	iu 	e . e apelado Antonio Mariano vulgo «Aatomo Pião > acordam os Juizes da 
declarou autor do crime, pararesguardai a responsabilidade (ID s'b ou Segunda Camira Ciiminal do Tiibunal de Justiça do Estado de Minas 

legado 	verdadeiro culpado 	e ofereceu em abono do pedido Ufllii JLSttti Gerais 	adotando o relatoiio de f is 	e o parecei 	do Di 	Subpiocuiador 
cação, tendente a piovar que não eram da arma do reu os piojct 	que Geral do Estado como partes integrantes deste por votação uuânime dar 
produziram a morte da vitima e que esta foi atirada pelo sub delegado provimento a apelação para condeisar o apelado a pagar a multa da im 
A Procuradoria Geral do Estado, opinou pelo indeferimento do pedido. . . portância de4 duzentos cruzeiros 	(C$.  200,00)., e as custas do processo,'. 

- Ao Exmo Sr Des Revisor como incurso na sanção do art 	19, da Lei das Contravenções Fenais 
Belo Horizonte, 28 de fevereiro de 1958 	- Álencar 	4151 ipe O Dr. Promotor de Justiça da comarca de Santa. Rita ao Sapucai 

reprusentou ao Dr 	Juiz Municipal daquela comaroa, solicitando a expe 
/ 

A C O R D A O dição de uma Portaria para que 1ose processado o individuo 	Antônio 
Muiano 	vulgo «Antônio Pião' 	por tei êste no dia dezesseis (16) de 

Vistos e relatados êstes autos de revisão n 	2 521, da comarca de junho do ano de 1957 no ditrito de S 	Sebastião da Bela Vista a noite, 

Teofilo Otom, peticionario Jose de Sa 	acorda em Câmaras Cuminais -' ido ao adro da Igreja do dito distrito 	mostrando acintosa e ostensiva 

Reunidas do Tribunal de Justiça 	reportando se ao relatorio ietro 	e de mente uma faca que trazia na sua cinta 	Nessa ocasiao teria ameaçado o 
acôrdo com o parecer da Procuradoria Geral do Estado 	indeferir o pe seu desafeto Paulo Junho 	Dada a. interenção de teiceiros 	foi) tomada 

dido 	condenando o impetrante nas custas 	O peticionario foi processado a faca e entregue ao Vereador daquele distrito 	na iusencia da autori 
e condenado na comarca de Teofilo Otoni, como autor do hoxnicidio de dade policial 	Foi 	então, baixada a Portaria 	fazendo Se o processo de 
um individuo que estava encarregado de prender Assumiu a reponsa porte ilegal de arma 	com observância das formilidades legais 	Apoe a 
bilidade pela autoria, todas as vezes em que prestou declaracões 	Çon audiência de instrução e julgamento, o Dr. Juiz Municipal absolveu o 

denado 	porem vem alegar que o sub delegado, seu companheiro na di acusado, sob o fundamento 	e queessa arma, isto e, a faca, não tem uso 
ligência, e não êie foi quem desfechou os tiros na vitima E as testemu especifico para ofender a integridade fisica de alguem 	O Dr 	Promotor 

nhas da justificação 	em que se baseia o pedido, parecem abonar essa de Justiça não se conformou com essa decisão e apelou no prazo legal 
versão ate mesmo Ana de tal moradora da casa e que no processo, de 
pos que estava do lado de fora e por isso não assistiu ao fato / 

As partes ofereceram as suas razões e contra razões, e o Dr 	Subprocu- 
rador Geral do Estado, no seu parecer, opinou pelo provimento da ape- 

Argumenta o impetrante com o calibre da sua arma, que era 32 2  1 / lação, para qu 	o contraventor seja condenado a pena de multa, uma vez 
ao passo que, no dizei de uma testemunha o ferimento do cadaver de que esta devidamente provada a-eontravenção 

via ser de bala calibre 38 	exatamente o da arma do sub delegado, ten II 	- A faca, como e sabido e a arma predileta da nossa gente do 

sido encontrados 	o local segundo declarou outia testemunha uma ou do 	 n meio rural 	Serve tanto para o trabalho como tambem para as brigas 

duas balas desse calibre 	Infelizmerte, nenhum exame foi feito nas ar dos nossos caboclos, e, diga se de passagem 	nas cidades e grandes cen 

mas - tros esta se generahzan4o o uso de armas brancas (facas, puihais, ca 
Nessas condições, a prova e contraditoria e e bem possivel que, tan nivetes grandes etc ) entre os brigões e disso nos da noticia, quase que 

to o cabo, como o sub delegado tenham atirado 	o que não exclui a cri diariamente, a cromca policial dos jornais 	Urge, portanto, um maior 

minalidade do impetrante 	O Juri negou a legitima defesa, o que podia 
fazer, assim como poderia ter decidido em contrario, porquanto ha duas 

rigorismo na aplicação do art 	19 	da Lei das Contravenções 	Penais 
Trata se de arma perigosa, e o seu uso especifico para ofender a inte 

versões do crime gridade fisica de alguem, e bem conhecido 	Não se trata de matrumento 

Não e categorica a prova da inocência do impetrante, pelo que não inocente e, quando e portado ostrinsuamente como no caso em tela, não 

merece ter deferiento o pedido, para abalar e anular a 	veredito do m deixa de constituir contraveição penal 	E como bem disse o Dr 	Sub 
1 pocurado 	Qeal do Estado, - «para a ocovruei 	da contraveno, bas 
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ta que o agénte, voluntàriamente, traga consigo arma, fora de, casa ou 
dependência desta, sem:.licenç a  da autoridade: Todos. êsses eleiientos se 
encontram nos autos, tjma vez que a licença da -autori-dadé não se -presu-
me e, -  como se trata, de uma exce'ção, cumpria ao acusado :demonsrá-1a, 
o que não fêz». Trata-se de uma faca,. tipo churrasqueira, dequi-nze (15) 
centímetros meio de lâmina e qúe se .reputa, perigosa. O acusado ar-
mou se voluntariamente, e, chegando ao adro da Igreja, onde se reah 
zava uma festa com fogueira, começou.a -mnsultar o seu desafeto Paulo 
Juiiho Assim sendo, não-  estava êle naquele local-- sim.plçsmente para 
procurar -uma parteira para a sua - niulher 'que estava para dar à' luz 
uma criança, cdnforme alegou Se êIe estivesse, preocupado com êste fa- 	-- - 

to, não teria parado diante da fogueira, portando- ostensivamente uma 	- 
arma, isto• é, •a faca, e in'.eultando pessoa de quem não gosta. -Está, por-
tanto, perfeitamente provada' a c-onravenção. Entretanto é -hornçm tra-
balhador, chefe de famíília, considerado infrator primário, mas dado ao 
vício do álcool. •As conseqüências não foram gravës devido a intõrven-
ção das. pessoas ali presentes. Diante disso, fixo. a pen»-base em d-uze'n-
tos cruzéiros (Cr$ 200,00) - de multa. Não existe agravante contra êle, 
e nem a seu favor milita-qualquer: átenuante, -razão pela qual fica!-con-
cretizaida a pena naquele equaitum». Deve pagar,--'ain,da, ,a taxapeidten-
ciária. de vint,e cruzeiros (Cr$. 20,00) e as custas do prooenso, como in- -' - 

curso na sanção do art. -dezenove (19),. da Lei: da-Contravençôs-.Pe- - 	. 
nais, a que -ficâ condenado, Custas, pelcapelado.. - 	. : 	-............. 

Belo --Horizonte, W de abril de 1958. - J. Burnier, pi'esidente- - 
Felicio Cinti a Neto, relator - Antônio Pedro Braga 

- 	 øo  

- «HABEÀS CORPUS» -. INCOMPETÊNCIA DO !RÓP1UÕ  COATOR 

- Se a coação parte do proprio Juiz não lhe e licito san ti 

	

- por «habeas - cõrpus», a .situação de.- c'onstrangimcnto do pa- - - 	- - -- 
ciente 

	

«HL&'BEA-S CORPUS» N.,% 3.357 	- Relator. Des. DARIO • •-L1-NS - - - 

 

-  - 

	

ACÓRDÃO 	/ 

	

Vistos, relatados e--discutidos,. êstes autos do - recurso- de - «habeas 	- - - 
corpos», ii. -3.357,- .da. comarca de Uberaba; recorrente,.õ--Juízo, e, -re - 	- - 
-corrido, - Eurípedes Alves, 'acordam em Primeira Câmara Criminal ydo 	- - -- 

	

- Tribunal deJustiça dô Estado-de -Minas. Gerais, 	 - ......... 
- 1) cassar o despacho recorrido, 'pela incompetência do Juiz que o - 

proferiu; -e, transformando o pedido em origináriu, - ---, 	 - 

	

- .2) denegar a ordem impeti'ada. 	 - 	-- ' - 	- - - 	 - - 
Eurípedes Alves, processado ,na Primeira Vara da comarca de Ube- 

raba.- de'ue é titular-o Sr; Dr Rui Gouthier de' Vilhena, impetrou-um 	- 
«habeas corpus» à alegação de - que - o prazõ. para a formação da. sua cul- - - 	- - - 
pa se achava - excedido;  

-- e o mesmo Juiz, dado como coator, concedeu a ordem. - ---, - ---- - 
Ora, então, - êle era incompetente, - - incompetência que aparece - à 

-primeira ponderação'- a respeito . -, - - - --------- - - 	- - - 	- - - -- : - ' - 	- 
Mavendo- recorrido «ex - officio»,- - deve o despacho por isso ser cas- 

sado 
 — 

 

.oquese faz
. 

, tranafomando a pedido em originaria, não ae caneedeu a ordezu 

- 	
- 	 - 	 -  

-a 
1 
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- porque, segundo informação posterior,  do mesmo Juiz, fis 10, o 
- - 	- 	paciente já está pronunciado. Custas.cex lege». - - - 	- - 	- - 	-- 	- 	- 

- - - -' Belo Horizonte, 15 de -abril de 1958— —Mário. Matos, pre'idente. 	- - 
- -- Dano -Lins, relator, - Alencar Araripe. 	- 	-- 	 - 	- - -- - 

- - 	 oOo 	- 	- 	 - - - 

- -- . - -- LIVRAMENTO CONDICIONAL 	BÀRBÃRI'DÁD-E DO DELITÓ 	- - 
BOA CONDUTA CARCERÁRIA 

- t barbaridade do delito não constitui obstaculo a conces 
são do livramento condicional em favor do reu cuja conduta car 
ceraria o recomenda aquele beneficio 

RECURSO N. 2.538 --Relator Des.CI.TR  NETÕ. 	 -- 

-: - ---- - 	 AdÓRDÃO. 	 - 	-- - 	- 

--Vistos, relatados e discutid*is êstes autos de --recurso-crime e. 2.538, 
da. comarca de Araguari, em' que é. recorrente -Hilton -Gama e recorrida - 
a Justiça Publua acoidam os Juizes da Segunda Çamaia Criminal do 
TFib'u-rial de Justica do Estado de Minas GeraH, adtando 4a-eIatói-io de 
fls. e o parecer do Dr. Subprqcurador Geral- do Estado, como par-t'b- in- 	-- - 

tegrante dêste, por votação unânime, dar provimento ao recurso em sen-. - - - - -- 
tido estrito para conceder o livramento condicional ao recorrente, vol- 	- - 
tando os autos à primeira insfância para os fins 'previstos no art. 721,- 
do Cód. de Processo Penal.  

	

Hilton Gama foi condenado-a 'cumprir a- pena-de-nove (9) anos, sete, - 	-- 
(7) mêses e quinze (15) dias - de reclusão, como' afor.,.do homicídio de - 
sua própria mãe D. Ubaldina Borges. Já cuntpriu:quas,e .-uqve (9) anos - -- 	- 
ae reclusão na Penitenciária de Neves. Requere.0 o ,  livramento condicio- -- - - - --
nal, sendo favorável à concessão o colendo Çonselho- Peniténciário do Es- 
tado. O exame ao convívio social, e-O Dr. Promotor de 'Justiça, "apesar - -- - 
de considera lo -ipto para o dito convivio opinou pelo indeferimento 
apenas pelo fato do requerente desejàr voltar a ser garimpeiro À vista 
disso o ilustre Di Juiz de Direito da comarca de Araguari indeferiu o 
pedido alegando aue no laudo medico consta que o requerente possui 

- temperamento irrequietõ, agita -do .,é- instáv'ci,'-entendendo' que--não- cessou- 
a periculosidade Não concordou o requerente com essa decisão e por 
intermédio do seu digno-advogado, recorreu em sentidõ estrito.- O Dr. 	- - 

- Subprocurador Geral do Estado, ;no:seu  parecer, opina .pel.o proirnento do 
aécurso, para que seja concedido o desejado livramento -condicional. 	- 

II. - E' verdade que o recorrenté praticou crime .bárbar, sendo vi- - 
tima. a sua -própria progenitora. Djftret-ato, a inform'açãq carcerária é 
a melhor':  pdsivel, sendo o récorrente de. ótimo comportanaento.: Apren-
deu a ler naquela P'nitenciaria vivendo muito bem com seuscompanhei-
ros e com os funcionarios Casou se e ja tem filho Não e reincidente 
O hudo iiicdico psiquiatrico conclui coe se trata de individuo que traba 

- lh-a exaustivarnente, com à preocupação de'fazer sôzinho '-tràbalbo.de dois. 
ou três homens Dai o fato de ser considerado afoito e um tanto desor-
.denado. na-l-uta-.-.Não se trata- -de -um --doente mental, não..sendo,.:'dado o 
seu comportamento perigoso Faltam poucos mêses para que êle termi 
ne a pena que lhe foi imposta Tem razão o ilustie Dr Subprocurador 
-Geral do:  Estadõ quando, no seu pa,rcer, disse que Ke., preferi.ve' que' se - - 
lhe proporcione agoia a chance de se adaptar ao conviio social, median 
te vigilincia do Juizo Tratando se de profissão licit'i (garimpeiro) a 
escolhida pelo recori ente nao se podem criar embaraços a ,que êle a 

109 



JtJflISPRUDINCTA 	MINEIRA jTJR1SPRUDNCIA 	MINTRA 

exerça», impondo se lhe as conhções referidas no dito parecer, alem de ferça não lhe tendo feito promessa de casamento 	Em seu interrogato 
outras que forem impostas pelo honrado Juiz 	Pelo exposto a Segunda rio o reu nega que tivesse tido namôro com a vitima e volta atras em sivas 
Camara Criminal da provimento ao recurso para conceder o livramento declarações a autoridade policial 	Diz, porem 	que não foi coagido 	nao 
condicional devendo os autos baixarem a primeira instância para o cum dando 	assim motivo que justifique a retratação 	A prova do namoro e 
primento do art 	721 do Cod 	de Proc 	Penal Muátas i  ex lege 

Belo Horizonte 	18 de abril de 1958 	-- Antônio Pedro Biaga, pre 
farta 	e a respeito do encontro dos dois 	no dia do fato 	em frente ao 

sideite - Felicio Cintra Neto ielator - Mano Matos 
Clube dos Funcionarios para  ida ao bairro Santo Agostinho, 	onde 	no 
automovel se verificou a cena 	coincidiram as declarações do reu e da 
\itima 	Posteriormente em 14 de maio de 1957, ja amasiada com New 

oøo ton Dias Leite 	comparece a vitima em Juizo e presta declaraçoes ino 
1 	 • 	 . 	 . . 	 . . centandó . ó acusado 	Nãó merecem fé, porém, estas' suas- declaraçoes, da- 	• 	 •. 
SEDUÇÃO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA CORRUPÇÃO das as circunstâncias de sua origem 	Nem têm elas fôrça capaz de des 

Opera-se autornàticamente a desclassificação do crime \. 
fazer a solida prova de responsabilidade do acusado 	A sentença merece 
reforma, porém, no que toca à classificação do delito. •A ófendida não foi de seducão para o de corrupção de menor, se não ha prova do levada ao ato por promessa de casamento nem por justificavel confiança 

elemento moral do primeiro delito no reu 	Diz que foi possuida a força 	Ora seria o caso idó estupro fi- 

APELA'ÇÃO N. 13.300 - Relator Des PEDRO BRAGA 
gura criminosa de que não sé cogitou no processo e, que siescabe, por 
falta de prova da violência 	Sendo assim não ha, na especie, o elemento 
moral da sedução, indispensavel a configuração do crime pelo qual o 

R E L A T Ó R 1 O reu foi condenado 	A especie reune porem de modo pleno os elementos 
1.

do crime de corrupção 	que e a classificação exata do fato imputado ao 
Jose Veiga de Araujo foi denunciado na comarca da Capital, como acusado 	De sorte que 	desclassificado o crime para o do art 	218 do 

incurso na sanção do art 	217 do C. Penal pela responsabilidade do cri C 	Penal fica o acusado condeivido por êste crime a pena de um ano e 
me de sedução de que foi vitima Zelia Fonseca 	Finda a instrução cri seis mêses de reclusão pena esta encontrada como base depois de con 
minal o Dr 	Juiz de Direito da 4' Vara Criminal julgou procedente a sideradas 	s circunstancias da primariedade 	dos bons antecedentes 	da 
denuiicia e o condenou ao cumpiimento da pena de dois anos e oito mêses consequencia do delito e em face da inexistência de causas legais modi 
de reclusão ficadoras 	Fica o reu condenado ainda nas custas do processo e no pa 

Da decisão apelou o reu 	pedindo absolvição e 	nesta instância, opi gamento da taxa penitenciaria de Cr$ 50,00 
na a douta Procuradoria Geral pelo desprovimento da apelação 	E 	o 
relatorio 	À revisão Belo Horizonte 	18 de abril de 1958 	- Antonio Pedro Braga, pre 

Belo Horizonte 29 de março de 1958 	- Antônio Pedro Braga sidente e relator. - Felicio Cintra Neto 
Foi voto encedor o Exm9 Sr Des Mano Matos 

ACORDÃO 
- 	 . 	 . 

•Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação n: 13.300, da 
. •-. 	. 	 '. 	oOo- 

. 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 .. 	 - 

comarca de Belo Horizonte, apelante José Veiga de Araúo eapelada a  SEDUÇÃO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA CORRUPÇÃO 
Justiça, acorda a Segunda Câmara criminal do Tribunal de -Justiça de 
Minas Gerais 	por unanimidade 	desclassificar o crime atribuido ao reu - A Copula com mulher virgem quando não constitui elo- 
pana o do art 	218 do C. Penal impondo lhe a pena de um ano e seis mento do crime de sedução configura o de corrupção de menor 
mêses de reclusão, mantida, quanto ao mais, •a sentehça-. apelada.  

José Veiga de Araújo: foi denunciado, na comarca da Capital, como 
i APELAÇÃO N. 13.321 —Relator.: Dés DARIO LINS.. 

incurso na sanção do art 	217 do C 	Penal 	pela responsabilidade do 
crime de sedução de que foi vitima a menor Zeha Fonseca de idade 14 A C Ó R D À O 
e 18 anos a epoca do fato 	Finda a instrução criminal o MM 	Dr 	Juiz 
de Direito da 4' Vara Criminal julgou procedente a denuncia e conde Vistos 	relatados e discutidos 	êstes autos da apelação n 	13 321, da 
nou o apelante ao cumprimento da pena de dois anos e seis mêses de comarca de Belo Horizonte 	apelante 	Joaquim de Paula 	e 	apelada 	a 
reclusão 	Da decisão apelou o reu 	pedindo absolvição e, nesta instân Justiça 	acordam em Primeira Câmara Criminal do Tribunal de\ Justi 
cia 	opina a Procuiadoria Geral pelo desprovimento 	da 	apelação 	Os 
fatos descritos nos autos estão suficientemente provados 	O processo se 

ça do Estado de Minas Gerais negar peovimento a apelação, 
do 

fez regularmente e, emborao ren negue a autoria do desvirginamento da 
- nos têrmos 	voto abaixo CusLs «ex lege» 
Belo Horizonte 22 de abril de 158 	- Mano Matos, presidente 	- 

menor, os indicios apurados o 	icusaiam fortemente 	A ofendida, que Dano Lins, telator com êste voto 
tinha na epoca 	a idade de 16 anos 	rnnteve namoro com o reu e foi «Joaquim de Paula 	process ido no artigo 217 do C. P 	corno sedu 
por eles desvirginada em seu automoel 	apos o encontro que tiveram no tor da Teresinha Machado Dias 	foi julgado 	nau nese aitigo e 	sint, 
Clube dos Funcionarios 	O reu alega que não praticou o ato dizendo que no artigo 218, 
assim procedeu porque verificou que a ofendida não era virgem 	Na po - sentença do Exmo 	Juiz Agenot de Sena Filho (f is 	53 57) 	que 
licia alega que, nesse encontro a levou em seu automovel, abiaçando a a concluiu condenando o ieu a ties anos de ielusão 
beijando a e usando o dedo para a verificação da integridade do hunen Sem contestação 	a denuncia aponta, como data do crime o dia 18 
A ofendida, por sua vez, diz que, no referido encontro, o réu a possuiu a de setembro de 1955, 	 - 
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pelo que, -nascida a paciente a 12 de agôsto .d 1940 (certidão de 
f is. 8), pouco passava dos seus quinze anos. 

Réue paciente eram namorados; 

quem o afirma é a testemunha Cecília Odete Meio Dias, neste 
trecho categórico- do - seu depoimento: -. 

• «tem' absoluta certeza deter sido o réu namorado da vítima, pois 
- esta -falava constantemente . o seu nome, tendo a depoente os avis-
-tado por duasvêzes juntos» (fis. 41)....  

• 	Tanto, e -tantõ esperava casar-se com-o. réu, que, a uma sua tià afim, 
a paciente preveniu: -.  

- <brevemente espero que a- senhora faça umas costuras para mim, - 
- - 

	

	pôis me parece que vou me casar; estou namorando um rapaz de 
nome Joaquim»;  

—.éo.depoimento de sua tia'afim, a fia. 42 v.  
-Entretanto, o réu nega o namôro, - isto é: mente... 
Ora, segundo o próprio réu, no seu interrogat&rio em Juízo, 
«foi o próprio interrogado quem convidou T-eresinha para irem à 
Pa.mpulha, dizendo a ela que queria conversar em particular»; 

- e, textualmente, acrescentou isto: 
• 	 «não sendo- namorado dela (o que ficou desmentido. .), tinha 

com ela liberdade, -põis- eram companheiros de. serviço; e, pressen-
tindõ ser - eia mulher, queria 'ter certeza disso; .pois, em caso afir - 

- mativo, como era natural; pretendia gozá-la» (fis. 33 v.). " ,- -- 	-- -- 
O quesuscita sepergunte: 	-- - - 

	

	Se .o réu houvesse declarado, d'e pronto, à. paciente, o seu intento; se - 
não no houvesse ocultado sob: o manto enganador de -não mais- querer 
além de uma simples conversa em particular, teria ela acedido? - 	-- - 	- . 

O presumível é o inverso...  
Elafoi;  
—. e, lá, no desvão, a paciente sem defesa, deu-se a cópua, que-, -acu-

sada ao réu, êle não nega;  
- não nega, para, -entanto, afirmar que a menor já estava .desvir- - 

ginada (fls. 33-33 v.)... 	- 	- 	. 	-  
Alega isto;  

- mas, -não nega que,- havendo a pãciente caído em pranto, machu- - 
cada por essa sua acusação, êle, emendando-se, a tranqüilizou com a p .ro- 
m-essa de que, sim, se casariam; 	 - 	-- 	 - 	- - - 

- -- o que é, sem dúvida, embora de modo implícito, um desmentido a- - 
si mesmo. . .-  

- O desvirginamento da paciente está atestado pelo auto de corpo de 
- delito, fls. 22 v.;  

- -- etiido que aí está, tudo indica que sê deu nesse dia, nesse, e nesse 
iugr.  

O Juiz, porém., achou mais seguro reduzir a espécie à corrupção da.. 
-menor; 	- 	-- --- 	 : 	- 	- 	.• 	- 	-- 	- 

- - sentença de. que., sômente o réu apelou.  
Mas, o Juiz fez bem em' condenar; .- - 	 - 	 - 	 - - - 	 - 	 - - 

- ---- - porque, então, a corrupção, n'a sua pior forma, é evidente... 
-.. 	'Condenou a três anos de reclusão, —pena 4ue.nada tem de exces 

siva, 

-e, confirmando-a, eu nego provimento. - Alencar- -  -Araripe. -- 
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- - -- - - FURTO SIMPLES - CONVERSÃO-DA PENA - - - -- 

- - - - - - 
	Sômente ao firto simples se estende o benefício- da- con- - - 

- versão dá pena de reclusão em detenção ou multa, quando seja 
primario o criminoso e depequeno valor a coisa furtada 

APELAÇÃO N 13.238 - Relator Des ALENCAR ARARIPE 

RELAT(>RIO 

Os apelados.'foram acusados: -a) -de ter penetrado, a 8 e maio de- 
1957 na igreja da vila de Arantina onde tri am qrromba'lo cofres de es - - 
	molas e subtraído cento e onze cruzeiros; b) haver, tentado aroiibar, na. 

noite de 11 de maio a igreja de Bom Jardim, desistindo porem do seu (  
intento; c) - de ter 'penetrado ná capela de N. S. da -Aparecida, - da mes-
ma cidade onde furtaram cinco fuzivies de iluminação eletr ca 

: 	A sentença de.fls. 31.- daiido como não provada a tentativa de ar- 
rombamento da igreja de Bom Jardim considerou continuados os outros 
dois delitos de furto qualificado mas aplicou a hipotese a minoracão 
do § 2 9  do art 155 do Cod Penal, pira concretizar >a pena em 9 mêses 
e 10 dias de detenção e muita de dois mil cruzeiros 

- - Apelou - em tempo o Promotor - de Justiça, - arrazoaram - as partes e -, 
nesta instancia a Procuradoria Geral oficiou no sentido de ser dado 
provimento parcial a apelação para serem impostas aos reus as panas 
de 2 anos e 4 mêses e de 2 anos de reclusão 

Assim relatados passo os autos ao Exmo Sr Des Revisor 
Belo Horizonte, 4 de abril de 1958 - Alencar Araripe 

ACÓRDÃO 

- - Vistõs e - relatados êstes autos de apelaçãó n. i .238, - da - .cómarca 
de Andrelandia apelante a Justica e apelados Moacir Fernandes e outro 

Da sentença - que deu como não provada a tentativa de arronibrtmen- 
- - - - -: - to - da-:igre'ja 4e,Born---Jardim e considerou provados qs - . outros dois deli-

tos de furto qualificado constituindo crime continuado mas aplicou a 
hipotese a minoração do § 3 do art 155 do Cod Penal apelou em tem 
po o Promotor de  - - - - -- - 

- - - Não merece confirmação a tese - da -sentença; segundo - a q.u'i tam-
bem o furto qualificado admite s substituição da pena de reclusão pela 

- - de detenção. E' verdade que' o prolator da decisão apelada transcreveu 
- dois -acórdãos do - Tribunal de-Justiça-- do-Rio Grande -do - Sul -favoráveis 

a essa interpretação 
A êles se contrapõeni outros, entretanto, dentre os quais se dest"a 

um do Tribunal do Distrito Federal de que foi relator o eminente Mi 
- mstro Nelson Hungria («Rev. F2orense»  vol 129, pag 244) Sem fa 

vor, o preclaro penalista não faz mais do que d r a interpretacão quase 
autêntica do texto legal autor principal que foi do proleto que se coa 
verteu no Cod Penal e ratificou assim o que havia ja doutrinado, ao 
comentar o dispositivo citado (Cod Penal vol 8 9  pr  29) 

Como argumentam o apelante e a Procuradoria Geral o preceito mi 
norante e uma generosidade da lei para os criminosos primario's que 
não révelam doiq, intenso Por isso m soente fie' rece os autores pri 
manos de furto simples de pequeno valor. O Codigo pune muuo mais 

- severamente - o -furto qualifidado, ea melhor. - prova da -intenção de le-  
gislador esta na colocação da norma benevola, apos a cominacao feita 
para o furto simples e antes da definição do crime qualificado Pela 
mesma- razão, o repouso noturno, como e de jurisprudência pacifica, ao 
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agrava o furto simples, porque as outras modalidades mais temíveis já 
encontram agravação nas, penas mais severas do § 4Q do ci.tado art. 155. 
Tambem asim ocorre na diminuição da pena cominada ao homicidio pri 
vilegiado, que sendo . prevista após a sanção do homicídio, 'si,mples, só 
aproveita ao agente dêste e não àque 

qu 	
le que comete homicídio qualificado. 

Acresce 	e, no caso em aprêço, trata-se de furto reiterado, o que, 
por si só, levaria lôgicamente a e,cluii do beíiefício'legal os seus au-
tores. 	' 	 ;'' 	'• 	.: 	, 

Não assiste razãQ, porém, ao' ae1ante, quanto à conceituação dos 
delitos, que revestem as condições de crime cntinuado, pela. espécie, ma - 
neira de execução e proximidadede tempo e de lugar. O mesmo sedá 
com relação' à inexistência dà tentativa de' furto' contra a' igreja de Bom 
Jardim. Como ponderou criteriosamente o Juiz, a, simples' intenção não 
constitui comêço de execição, urna vez que o crime se tornou impossível, 
pela solidez da parte da igreja, que levou os assaltantes a desistirm 

Acordam em Primeira ;Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, re- 
rtando-s,ao - relatório retro, e adotando, as razões do parecer da Pro-

curadoria Geral do Estado, dar provimento, em parte,'à apelação para, 
reformando a sentença apelada, impôr ab iéu 1'4oacir ,Fernandes a pena 
de dois anos e quatro mêses de reclusão e ao reu menor Anire Elias de 
Sonsa a de dois anos de reclusão, mantida a condenação de anibos" a dois 
mil cruzeiros de multa e quarenta de taxa penitenciaria nos t,^--rmos dos 
artigos 155, § 4.','ns. 1' e IV e 155,. 4., n-. IV, combinados cqn'' o art: 
1 § 2 todos do Cod Penal E designada a cadeia de Lavras para o 

cumprimento da pena. Custas em proporção. ,  
Belo Horizonte, 22 de abril de 1958. '- Mário Matos,,. presidente.,., 

- Alencar Araripe, relator.' '' P.aio Lins,. 	' ''":-• '' 	' 	" :" 

obo  

CONCEITO DE FLAGRANTE ALCANCE DA EXPRESSÃO «LOGO 
DEPOIS» 

-' Dentro da atual sistemática do', 'processo penal, 'a ex-' 
pressão «logo depois» não pode 'ter o significado de «incon,ti-' 

• 

	

	nenti», «imediatamente», mas de um decurso de tempo não mui- 
to dilataco.  

«HABEA'SCORPUS» N. 13.538 - Relátor: Des CINTRA NETO. 

AÇÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos êstes' autos de" «habeas corpu»» n. 
13.538,'da comarca de Belo Horizonte, em que é paciente' Olerino Ro-
drigues de Avelar, acordam' os Juízes da Segunda Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado de' Minas Gerais, por 'votação Anâ'nime, 'ne-
gar a ordem de «habeas corpus» impetrada. 

Os solicitadores Aguinaldo Bernardes Fleury e Francisco Ribeiro 
Bastõs, pela' inicial de fls., 'impetram uma ordem de <habeas corpus>' 
a favor de Olerino Rodrigues de Avelar alegando, que êsse paciente, ten-
dopraticado o crime previsto no ,art. 214, c.c; o art. 224,. n'. 1 1  todos 
do Cód Penal, está sofrendo constrangimento iegaI na, sua liberdade 'de 
ir e 'vir, eis que o auto' de prisão em fia grantè delito é 'nulo e não pode 
prevalecer tal prisão, visto qüe 'o -crime foi pratica]o à-a dez (10) horas, 
mais ou menos, do dia dezenove (19) de fevereiro do corrente arfo" de 
1958 e a prisão se deu as dezesseis (16) horas e quarenta minutos mais 
ou menos, é dado o lapso de tempo então decórrido, deixou' 'de haver o' 
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flagrante sendo nulo o respectivo auto S'blicitsas as informacões do 
estilo, o Dr.- Juiz deDireito da Tercéira Vara Criminal, desta Capital, 
informou apenas que 

1
o' paciente foi prêso e autuado em flagrante delito 

em dezenõve (1) de -'fevereiro, como acin'ia 'consta,' e anexou, : às iif9r=. 
mações a certidão do dito auto de flagrante delito - Ése auto esta 
revestido de tôdas as formalidades legais sendo lavrado na presença da 
autoridade competente isto e o delegado de policia de plantão O cnn 

" dutor e as testemunhas prestaram -os seus depoirnentos, 'e. o conduzido,  
ora - paciente,: que é .niaior d,e vinte e 'um (21) anos .4e idade,' i.sto. coIm '-
qu'arenta e' cinco anos,' 'restu ss suas declarações. •4 a testemun,h'as vi- 
ram quando o pacienteestava praticando o crime tinha êle u a menor 
de 4 anos de idade, - em seu cõlo," e viram, também. :qu o paciente tirou-' , 
ó ded,o de dentro da vagiií dessa menina, .-limpan,do lia s'ua própria cal-
ça, largando-a pelo fato 'das: 'testernus1as . ter,ei.>gritado com 'êle. A me 
nina "saiu', correndo é chorando. As-. testemunhas tomaram as..- provida- - 
cias necessarias para a prisão do paciente, e para isso tiveram certa di 

' 	fiéuldade porque m a. ãe dessa ,menor estava ausente, mas quando 'toniou 
conhécimento'do fato, chamou a- -Rádio Patrulha e esta só pôde efetuar 
a prisão as dezesseis (16) horas mais ou menos Durante esv lapso de 
tempo pelo que se vê não ficaram inertes e procuraram a policia infe 
rindo se que a flagrância continuava A jurisprudência esta firmada que 
a expressão «logo depois» não significa «incontinenti» «imediatamente> 
ou- «ato contínuo», mas - sim como decurso de'tempo "não muito dilatado.  
O eminente Francisco 'Campos, na expqsiçà de. motivo do Cód» és Pro- 
cesso Penal disse que - «o interêsse da administração da Justica nao 
pode continuar ,  aser zacrificado por obsoletos escrupulos formahsticos 
que redundam em assegurar, com prejmzos da futura acão penal a 
afrontosa' intangibilidade, de criminosos' surpreendidos 'na. atualidade ain -  
da palpitante do crime em circunstâncias que evidenciam sua relação 
com êste» O lapsode tempo decorrido não foi exCessivo a fi glancl'r 
era evidente com as cautelas tomadas pela mãe d'i menor e éa. teste 
munhas constan,tes do auto citado 

- ; 	Diante>. do' exposto, 'não havendo .'a 'nulidade mencionada, a Se- 
gunda \'Câniara . Criminal nega a ordem de. .ehabeas corpus» impetrada.  

- Custas,pelos jrnpetrantes. 	-  
- Belo -Horizonte, ,.5 de abril de' 1958,. -. Antôniõ Pedro Braga, pre- - 

sidente .-'- Fehcio Cintra Neto relator , - Mano Matos 

oøo 

CO-RÉUS - LEGÍTIMA DEFESA DE TERCEIRO --. ABSOLVIÇÃO -' 
DO ÚNICO AGENTE JULGADO --- EFEITOS EM RELAÇÃO  AOS 
DEMAIS 

- 	, - Competindo privativamente ' ao Tribunál do Júri o jul- 
- -' - gamento dos crimes dolosos contra a vida, a absõlvicão de um 

reu, pela legitima defesa de terceiro não aproveita aos demais 
agentes que ainda não se kubmeterara ao Tribunal Popular.  

«HABEAS CORPUS» N. 13.520 ---Relato fles. CINTRA NET). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de «habeas corpus n 
13 520, da comarca de Mirai, m que são pacientes Agripino Teixeira de 
Siqueira, Osvaldo Ramos e João Antônio da Silva, vulgo «João Ivo», 
acordam os Juizes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
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do Estado de Minas Gerais por votação unaiime, negar a ordem d 	«ha R E L A T 6 R 101  
beascorpus» 	- Jose Teixeira Brum foi pronunciado como incurso na 
sançao do artigo 121 § 2 	n 	II do Codigo Penal e bem assim no ar 

Vistos, 	relatados. e 	discutiaos 	êstes 	auto.s 	de , «habeas 	corpus» 	n. 
tigo  129, do . dito Codigo, como autor, respectivamente, do homicídio pra- 	 . 484, da comarca de Itumirim em que e paciente Jose Galdino acor 
ticado na p's oa dr' Joao Ferreira da Silva e lesão corpoial verificada cm os Juizes da Segunda Camara Criminal do Tribunal de Justiça do 
em Maria Ferreiia Bazoti 	- Os pacientes Agripino Teixeira de Siquei Estado de Minas Gerais, por votação unâmme negr a ordem de «h 
ra Joao Antonio da Silva v 	«João Ivo» e Osvaldo Ramos foram pro- 
nunciados como incur os no artigo 121 	§ 2 ' 	 n 	II 	combinado com o beas corpus» impetrada 

Helio Andrade, 	inicial de fis 	impetra uma ardem de O Dr 	 pela 
artigo 25 todos do Codigo Penal 	- Jose Teixeira Brum foi submetido «haas corpus» a favor de Jose Galdino que segunio diz, esta sofrendo 
a julgamento pelo Tribunal do Juri 	sendo absolvido pela legitima de constrangimento ilegal na sua liberdade de ir e vu 	eis que esta prê'40 
fcsa de terceiro 	por maioria de votos 	Es 	absolvição foi confirmada recolh do a Cadeia Publica e atualmente internado na Santa Casa de e por esta colenda Segunda Camara Crim nal 	À vista disso os pa'ientes Misericordia de Lavras, em tratamento de sua saude 	por haver prati 
impetram umi oidem de «habeas corpus» alegando que tendo sido aso1 cado crime de homicidio em legitin 	defesa propiia e de terceiro 	alem 
vido o autor do fato principal 	a sentença absolutoria deve ser estendi disso esta ameaçado de ser internado no Manicômio Judiciasio de Bar 
da aos co reus ora pacientcs, na forma do artigo 580 do Codigo de Pro bacena para ser submetido a exame de sanidade mental por determina 
cesso Penal 	Solicitadas as informações do estilo 	o Dr 	Juiz de Direito c «ex officio» do Dr. Juiz de Direito da comarca de Itumirim 	Pre 
da eomarca de Mirai confirma o que acima ficou dito 	- O paciente Jose 

1 tende que seja revogada a prisão preventiva e a faculdade de aguardai 
Teixeira Brum foi 	realmente 	absoli ido pela justificativa da leitima em liberdide o referido exame de sanidade e que este seja feito por mc 
defe'a de terceiro 	isto e 	de seu progenitor. A absolvição foi confrma 

1. 

dicos da cidade de Lavras 	ou que seja revogada a determinação dêsse 
da por esta Camara entretanto o 4eordão de fls 	não examinou a atua exame, por entender 1  que e desnecessario 	Solicitadas as informações de 
çao dos outros co reus 	ora pacientes 	Sendo certo oue o citado artigo 

estilo o Di 	Juiz de Direito da comarca de Itumirim pelo oficio de fis 
580 	diz que - «no caso de concurso de agentes (Codigo Penal 	artigo informa qu 	o paciente foi prêso em flagrante delito de homicidio mas o 
25) 	a dcisao do recurso int'rposto por um dos reus se fundado em mo 
uvos que nao sejam de caratdr exclusivamente pessoal 	aproveita'a aos digno Juiz 	seu substituto, relaxou a prisão, entendendo que 	fato foi 

decisão essa 	 sem as cautelas le 
outros» 	- O Codigo Pen 1 vige ite e anterior a Constituição Federal 

praticado em legitima defesa 	 proferida 
ferindo o disposto no art 	310 do Cod 	de Processo Penal, isto e, gais, que determina que os crime 	dolosos contra a vidq devem 	forçosamen ser ouvido o M 	P 	e sem ter sido lavrado o competente têrmo de sem te 	ser julgados pelo Tribunal do Jun 	Se no dito acordão tivesse sido comparecimento do paciente a todos os atos piocessuais 	Mas tao logo 

estudada a atuaçao de cada um dos co reus talvez fosse possivel a aph lhe foi dada a 4iberdade fugiu sendo 	então 	decretada a prisão preven- 
caçao do citado artigo 	Alem diso 	a legit ma defesa compõe se de ai tiva, considerando que essa fuga e um indicio grave de sua responsabi- 
guns requisitos 	inclusive a moderação na pratica do crime 	e se um 
desses requisitos não estiver bem provado 	não existe tal justificativa lidade 	Expedido o mandado foi prêso coirendo o processo os seus trâ 

legais 	Por ocasião de seu interrogatprio aquêe digno Juiz nó mite Diante do exposto 	somente eon 	os autos do processo crime 	e que se tou 	o paciente sofria das faculdades mentais, fato constatado por que pode avaliar a atuacão de cada reu 	Em processo sumarissin'io 	como e um medico que forneceu um atestado nesse sentido 	Assim sendo e ba 
o<habeas corpu'i» 	nao e possivel a aplicação do referido artigo 	o que seado no art 	149, do Cod 	de Proc 	Penal, foi determinada a interna 
nao se daria no caso de recurso em sentido estrito 	Assjm sendo acorda ção 	depois de ter profunda a sentença de pronuncia r  como pronunciado 
a Segund 	Camara Criminal negar a o dem de «habeas corpus» ln4pe esta êle, 1)0 MMucômio Judiciario de Barbacena 	a fim de evitar futura 
trada 	devendo o Tribunal do Juri resolver a situação dos impetrantes 

' alegação de nulidade 	Form tomadas as providências necessanlas paia 
digo dos pacientes 	- Custas, «ex lege» a referida internação do paciente no dito Manicômio 	A sentença de 

Belo Horizonte 2 de maio de 1958 	- Antonio Pedro Braga presi 
pronuncia transitou em julgado 	sem que o ilustre defensor e curador 

daquela decisão 	Pelo exposto 	o paciente esta prêso legal- recorresse dente - Cintra Neto, relator. - Furtado Mendonça mente e o digno Juiz não se exorbitou quando determinou o mencionado 
exame de sanidade mental ao paciente, eis que 	palra isso, esta ampara 

do no citado art 	149 do referido Codigo 
oüo________ Diante disso a Srgunda Câmara Criminal nega a ordem de «habeas 

corpus», impetrada. Custas, ex lege. 
Belo Horizonte, 2 de maio de.1958. - Antonio Pedro. Braga, presi- 

RÉU PRONUNCIADO - INDÍCiOS DE INSANIDADE MENTAL - dente. - 	 'elício Cintra. Neto, relator.— J. Furtado de Mendonça. 
INTERNACÃO EM MANICÔMIO JUDICIÁRIO —LEGALIDADE 

oOo- 

existe na prisao doreu 	d"corren PRISÃO EM FLAGRANTE E POSTERIOR PRISÃO PREVENTIVA - 
te de senten 	 ou cae 	 na sua internaeao ILEGALIDADE - COAÇÃO ILEGAL  
mio Judiciarjo porefeito de 
oença mental. - Não pode o Juiz aguardar o escoamento do prazo da 

prisão decorrente de auto Ide flagrante 	, logo em seguida 	de- 
T A n' A RPUS» N . 13 484 - Relator Des 	CINTIA NETO cretar nova prisão do pcjente em carater preveittivo 	manten 

do o em custodia por tempo superiorl,ao permitido eia Jei 
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«HABEAS CORPUS» N 13.522 - Relator Des CINTRA NETO O atual sistema do Codigo de Processo Penal abohu 
velha formalidade de se exigtr na denuncia ou no li 	o a gra 

A C O R D Á O duação da pena pedida para O acusado 
Vistos, 	relatados e discutLdos estes autos de «habeas corpus» ii Não importa que a deiivacia dê classificacao errada aos 

13 522 	G 	comarca de (xuanhães, em que e paciente Onofre Dias da aos fatos, uma vez que a palavra tina! cabe ao Juiz, por ocasidO 
Silva, 	coi dam os Juizes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de da sentenca 
Justiça do Estado de Minas Gerais, por votação unanime, conceder a crime de extravio de autos quando constitui meio para 
ordem de «habeas corpus», salvo condenação - a pratica do peculato e por êste absorvido 

o paciente Onotre Dias da Silva, pela inicial de fls , impetra a seu v 	v 	A competência pela prerrogativa de funçao 
lavor urna ordem de 	habeas corpus» alegando que, por,  haver pratica- i 	e firmada pela natureza dos crimes praticados mas decor 
(lo ci ime de furto na comarca de 	uanhaes, esta prêso ha mais de oiten- re da funeão publica em que se ache investido O reu, enqUaiito 
ta e cinco (85) dia,, sem serem ouvidas as testemunhas, 	e, dado êsse piocessado e julgado 
excesso de prazo, esta solrendo constrangimento ilegal na sua liberdade Se embora os crimes tenham sido praticados durante O 

de ir e vir. Solicitacias as informações do estilo, o Dr 	Ju.iz de Direito exerCicio da judicatura, O processo e o jutgamento a!Cncem O 

aaquela coniarca, pelo oficio de fia , informa que o paciente e ladrão magistrado ja tora da funcão, não ha lugar para a competencia 
de gauo, estando incurso na sanção do art 	155, do Codigo Penal 	Foi privilegiada do T de Justiça 
plesu eia liagrante delito em data de vinte e tres (23) de dezembro do 
alio proximo passado de 1957 	Agora e que marcou dia para a inquiri- PPOCESSO CRIME ORIGINÁRION 	16 - Relator Dos 	ALEN,  
çao das testemunhas e, ao qie Íaz supor, unda nao foi leito o interro- CAR ARARIPE 
gatoilo 	Diz que, sob o Íundamento do art 	316 in tine do Cod 	de Pro- 
cesso Penal 	decietou a prisão preventiva do paciente, visto que este e E E L A T Ó E 1 O 
considerado elemento perigoso para' os fazendeiros locais 	Deu 	como 
motivo piia a demora na 1ormção da culpa, inercia do Govêrno em no Em outubro de 1945 o Procurador Geial, Dr. Eduardo de Menezes 
mear 	ioinotor de Justiça para 	comarca, dois periodos de licença go comu11c 	ao Subprocuiador Dr 	Albt-ito de SaIes j,onseca, que o Dr 
aoae por ele - Juiz e, finalmente, o serviço eleitoral Manuel Franzen de Lima, no inquerito que se realizava com o fim de 

Esse 	motivos nao justificam, em hipotese alguma, a morosidade apurar a responsabilidade criminal cio Juiz ue Direito de Nova Lima Dx 
andamento do plocesso 	O citado art 	316, do Cod 	de Processo Penal Anibal de Morais Qunitão 	por delito de lesão corporal, estava pronto 
jeleze se à lacuidade que tem o Juiz de revogar prisão preventiva, sal- a depoi sôbre êsse fato e tambem quanto a faltas fncionàis que atri 
io em cxim(b cuja pena de reciusao for, no maximo, igual ou superior a 
dez anos, isto e, prisao preventiva obrigatoria 	lantretanto não da pode- 

buia ao referido Juiz (vol 	V f Is 	441) 	 - 
Nas declarações que prestou, articulou a acusaçao de que o Juiz ao 

res ao Juiz de deixar escoar o tempo da prisão em flagrante delito para, lado de um procedimento particular reprovavel, e ate criminoso, se ar 
cm seguida, decretar a prisão preventiva 	1s.0 constitui verdadeira coa vorara em procurador de orfãos, viuvas e aposentados, tendo recebido, 
çao, eis que e obiigaçao do Juiz dar prelerencia na formação da culpa com a autoridaie do seu cargo cerca de seiscentos mil cruzeiros de per-' 
aos reus plesos 	Ja estava ha mais de noventa (90) dias preso e reco sões da Ciixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineraçao em 
lhido a L4eia Publica de Guanhaes, pelo mesmo crime e em virtude do 
flagrante delito, 

Nova L ma, daixii,ndo de entregar as impoitâncias aos beneficiarios - 

Caixa 	 uma relaçao quando foi surpreencido pelo decreto de prisão preven- Ouviram SC t4stemunhas e foi pela 	apresentda 
tiva 	Esse &iecreto nao pode prevalecer, nao havendo a menor duvida de das quantias de aposentados e pensionistas, cujo 	paginentos foram 
que existe o excesso de prazo para a formação da culpa 	A segunda feitos diretamente ao Juiz acusado, em virtude de determinaçao dele, 
Camaia Criminal, considerando que existe o excesso de prazo e o ale- contida em oficios cuja fotocopia se acha nos autos (1l 	487 e 488) 
gado constrangimento 	ilegal na liberdade de 'ocomoção do paciente Elevaram se essas importancias, no periodo de 1939 a 1943 	ao to 
concede a ordem de «habeas colpus» 	expedindo se o alvara de soltura '  tal de Cr$ 595 813 30 (fls 	483 e 48v) 
salvo condenaçao 	Custas «ex lege» 	 ' Estendeu se o inquerito pelo ano de 1946 sendo ja Procurador Geral 

Belo Horizonte, 2 de maio de 1958 	- Antônio Pedro Braga pre- o Dr 	Onofre Mendes Junior, a quem foi apresentada veebalmente quei- 
sidente 	- 1' elicio Cintra Neto, relator 	- J. Furtado de Mendonça xa, pela viuva Dédinda Fagundes de Sousa, que se dizia impedida de 

ieceber os juros de deposito, feito em seu nome e no de seus filhos me 
nores 	porque o Juiz retinha o caderneta respectiva (fL 	4) 

- Interpelado, explicou ó. Juiz o caso, a modó que nao satisfez o Pro- 
CRIMES CONEXOS - UNIDADE PROCESSUAL - GRADUAÇÃo DA 

P1iNA NA DENÚNCIA 	ANACRONISMO 
curador mesmo apos a troca de varios oficios e telegramas 

finlmente 	haver s do liquidado o deposito do menor.  DËSSE SITEMA - 
CLASSIFICAÇÃO ERRADA DOS FATOS - IRRELEVÂNCL - 

Verificou se, 
Manuel Raimundo 	filho da reclamante, n»diante alvaras, em nome do 

DhSAPAREC1MENTO D1 AUTOS - ABSORÇÃO PELO CRIME Dr. Desmoulins de Aguiar Vaz Mourão (fls 29) 
DE PECULATO 	 - Em agosto de 1948, o Procurador Geral designaa o 	1" 	Subpro 

curador, Dr Jose Prnto Renno, para proceder a uma sinaicânci, ja en 
- A continuidade de cumes, resultante da ação em con tão em virtude de uma repre..entação do Dr Heraldo de Campos Lima, 

curso de varios agentea e de uma ao e unica atividade dehtiya tomada por têrmo na Procuradoria (f]s 35 a 42).Nela se acusava o Juiz 
autoriza a unidade de processo e julgamento, seja por conexo' de defloramento, embriaguês 'habitual 	apropriaçao de dinheiro de viu 

espancamento, parcialidade pobtica e sociedade em a4vo- vai e ausentes, J 	P 	lCIJAl 
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.cacia com o Dí. José Ribeiro Fonseca. 'Entre outros atos ilícitos, pobres-
saia a acusação, segundo -a qual foram arrecadados os 'bens de um ale-
mão de nome Junker, que, em conseqüência' da Grande Guerra, nao pu-
dera regressar ao Brasil A importância da venda judicial de tais bens 
não fora depositada e constava que com êsse produto, o Jiíiz fizera via 
gens ao Paraná, Santa Catarina e Rio Grande d'o Sul. .-. 

No tocante a, oütros -fatos, -destaca-se o. dèpoimento de Maria da Luz 
Xavier, que referiu ter sido deflorada, aos quinze anos, pelo Juiz, no seu 
escritórid (fis. 55)  

Finda a sindicância comunicava o Dr. Renno ao Procurador Geral 
em outubro de 1948, que, apesar de promessas, não conseguira que o 
Juiz devolvesse.os autos da arrecadação de Herman Junker '(fis. 59). 
Existe na sindicância a certidão do escrivão Raimundo Ferrejra da Fon- 
seca de que os autos da a.rrec4daçãú se achavam em poder do Juiz,des-
de a praça (fls. 61). 

Ouvijo o acusado, defendeu-se longamente e apresentou em seu fa-
vor numerosos e excelentes atestados de conduta (fls. 62 a78). 

Em maio .de 1949, era a sindicância, por proposta do Dr. Pinto Ren-
• 	nó, enviada à Corregedoria .de Justiça, sendo então encarre.adõ d com- 

• 

	

	pletá-la o Subpi'ocurador Geral, Dr. Mauro. da Silva Gouvêa (fis. 81). 
As diligências da Corregedoria foram longas, e minuciosas e se' pro-

longaram até novembro daquele ano de .1949. 
Tomatam-se as declarações de 38,pessoas; indigitadas como vítimas. 

dos atos irregulares do Juiz que, em meio a sindicancia foi removido, por 
permuta, para a comárca de Grão.Mõgol. '. . 

Depuseram sete testemunhas e, em uma' . estante, nas dependências 
do edifício do Fórum, fêz-se' a . arrecadação de cadernetas' liquidadas de 
depositos de menores em numero' de 125 

Procedeu-se •ao levantamento das quantias 'retiradas, mediante ai-
varas da Caixa Economica Federal do Banco da Lavoura de Mints Ge 
sais e do Banco do Brasil (fis 158 168, 237 e 240) 

Em agôsto de 1.49,. o Dr. Mauro' Gouvêa expôs em relatório o re- ' 
ultad das diligências feitas ate então e em que enumerava 33 itens 

de acusação (fis. 227). 	 . ' . . 
Foi am juntas certidões do cartorio criminal relativas a devolução, 

sem despacho, .de processos criminais; que estiveram em poder doex-
Juiz, por, parí'odos que variavam de 4 a 10 anos. Com  exceção de um, a ação penal foi julgada prescrita nos demais.  

De Grão Mogol, onde' dizia achar-se desde 1.' de março, enviou o 
Juiz longa- defesa (fls. -275). Com relação à -matéria da denúncia, referiu-
se .êle: 1.') ao caso vias apólices deixadas 'a um menor pôr Antônio 
Angelo de Faria; 2.') ao caso de Maná Emídia Borges; 3•Ç) aos depór 
sitos, em geral, de incapazes; 4. 9) à venda dos béns penhóra4os a Rui-
mundo de Melo Viana; 5. 9 ) finalmente, ao caso Junker. - 

Dos cinco volumes dos autos de sindicâncias, o quarto é quase todo 
Constituído por uma 'reclamação dirigida ao govêrno do Estado por José 

,Leonel Fioriano de Oliveira, que se queixou 'de ter sido ebulhadE, com 
a participação do ex-Juiz de Nova Lima, em unia propriedad e  agrícola, 
arrematada por baixo preço, pelo Sr. Olinto Calazans, arrolado como 
testemunha neste processo (fia. 380). 	 - 

O quinto volume enfeixa reciamaçes da. Companhia, Anglo Mexican 
Petroleum, sôbre o procedimento do Dr. tAníbai Quintão, como seu ad-
vogado; de D. Maria Emídia Borges, sôbre' uni depósito;'- a' apuração de 
fatos de vida privada do ex-Juiz; finainente, os esclarecimentos 

	a- - prest 
ios pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração. 

Çoi1i ses eilentos, a Corregedo., zg 	d iovemb, paw  

iÚ'IsPIÚ.DC'IA - IINEÊÀ 

va, à Procuradoria quatro vo,lumesda sindicância, a que mais tarde se 
juntava o quinto, volume.  

O trabalhó da, Corregedoria, de ue - se encarregoü o :Dr. Mauro Gou-
vêa e digno de louvor, pois não foram poupados esforços na apuraçao da 
verdade 

Os principais elementos de prova dos fatos se encontram nessa fase 
do processo 

Em fevereiro de 1950, era, pelo Procurador, Geral, Dr. Oaofre Men-
des Junior, oferecida a denuncia, ja então instruida com seis volumes de 
documentos.  

'-Em substituição ao Exmo. Sr. Desembargador. Dano Lins, que se de-
clarou suspeito, foi o processo distribuído ao Exmo. Sr. Desembargador 

- Gonçalves da Silva. (vol. III, fls. 286).  
Recebida a denuncia a 13 de março comunicava o Dr Quintão por 

telegrama; endereçado de Grão Mogol' a 19, qu' na véspera havia sido 
exoiieraõ, do cargo de Juiz de. Direito (fis. 288). Ouvido o Procurador 
'Geral, 'ê'sse requerÓu ,& prosseguimento do processo (fls 290), por ' se 
achar preventa a jurisdição em face do proprio recebimento da denun 
cia antes do ato de exoneração Acrescia tratar se de crimes funcionais, 
de competência vinculada a qualidade do reu, cuja situação posterior não 

'alterava a competência. Por decisão do.' Relator, foi. ma'rdàdo' cumprir' o 
despacho inicial (fls 290 v) Agravou o Dr. Quintão dêsse despacho pa 
ra o Tribunal, sendo negado provimento ao agravo (fis 299) 
/ 	Baldados os esforços para citar pessoalmente o Dr Quintão dado 
como residente em São Domingos do Prata fêz-se finalmente a citação 
edital (fis 330) 

Ao interrogatorio compareceram o Dr. Jose Ribeiro da Fonseca e o 
oficial»-de justiça Antônio Moreira de Miranda (fis 302 e 303) O Dr,  
Desmohuns Mourão escusou se por doente de comparecer, enquanto que 
o 1  Dr. Quintão pedia adiamento o que foi indeferido Qualquer dos dois 
jamais compareceu pessoalmente em Juizo 

Designado o Juiz 'da Primeira Vara .Criminal para presidi,r a' instru-
ção, o procurador do Dr Quintão arguiu novamente de nulo o processo 
(fls 347), por, incompetência de fôro O mesmo alegou o reu Antônio Mo-
reira de Miranda 

Havendo o Exmo Sr. Relator sido transferido' para a 'Primeira Câ-
mara Civil, foi o processo distribuido a 6 de junho de 1952, ao Fxmo Sr 

	

- 	Desembargadc$rJosé Burnier (fls. 362); 	 ' 
Como as testemunhas fôssem domiciliadas em Nova Lima, para ali 

foram os autos remetidos. A fls. 366 oficiou o Exmo. Sr. Dr. Procuradór 

	

-' 	GeraL  
O Dr. Desmoulins constituiu, então, 'procurador (fls. 503), enquanto 

o Dr. Quintão continuava sem ser encontrado. Nada  menos de 5 preca-
tórias deixaram de ser cumpridas, continuando a ser tentada a citação 
por precatória, até' mesmo 'dêpois' de decorrido o prazo do edital. Final-
mente, a 1' de junho de 1955 iniciou se a inquirição das testemunhas, 
sendo ouvidas'8 (fls 600)  

.Com á Procuradoria Geral estêve' o processo durante 11 1  meses. En-
contrados 'os autos en' maio de 1956 1  realizou-se 'em outubro ,a primeira 
designação do julgamento Com a falta de comparecimento do Dr Quin-
tão e a ausênciá por licença, do Relator, adiou-se o julgamento 

Houve ensêjo para ordenar o processado O Dr Procurador Geral 
retificou um êrro datilografico da denuncia na classificação dos crimes de 
peculato (fis 618) foi aberta vista as partes para requererem diligên- 
cias Oficiou o Dr Procurador Geral e apresent'ou defesa o Dr Desmou 

'alegando nulidade do prodesso 'e - prescrição' do' crime' e,- no mérito, 
• gaIta de 4o1 	6i). Os demais acusados uo 4o dender'l, 
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. 	 Havendo o Exmo. Sr. Desembargador Burnier entrado em licença, foi Por- ofício de 16 de õntubro de 1937, corroboado pelo de 14 de abril . 	• 

sorteado Relator a 28 de maio, tendo o exmo Sr Presidente designado o de 1939, determinou o Jmz acusado a Caixa de Aposentadoria e Pnsoes 
dia de hoje para o julgamento aue todos os pagamentos fôsem feitos diretamente em Juizo (o que foi 

roram citados pessoalmente, na comarca de Nova Lima, os reus Dr entendrdo diretamente ao Juiz) 	para serem as quotas 	depositadas 	a 
Jose Ribeiro da Fonseca e Antomo Moreira de Miranda Nesta Capital , Caixa Econômica (fis 	4871488) 	Não realizava os 1epositos 	mas mau 
o Dr. Anibal Morais Quintão O Dr Desmoulins Aguiar Mourão enviou gurou dêsse modo, no Forum, uma verdadeira agência da Caixa Econo 
me carta em que declara não poder comparecer, por causa do seu estado mica, de que era êle o gerente Arvorando se em tesoureiro do foro efe- 
de saude 	 -' 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 1957. 
tuava os pagamentos, sem escritui ação regular, anotando os em papeis 

fazia 
- 

avulsos, quan10 o 
Com a cumplicidade de todo o fôro, de advogados e funcmnarios, pas 

A C Ó E D A O sou o Juiz a receber pensões da Caixa de Aposentadorias, pagando as 
aos benefwmrios 	retendo uma parte, a titulo de deposita la na 	Caixa 

' 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de processo crime origina Lconôirnca 	sem requerimento da parte e sem qualquer processo deter 

rio n 16, em que e autora a Justiça, e são reus o Dr. 	Anibal 	Morais minava a expedição de alvaras para o levantamento de bens de incapa 
Quintao ex Juiz de Direito di comarca de Nova Lima, e outi os zes encarregando advogados de receberem as importância 	que lhe eram 

A Procuradoria Geral do Estado 	baseada em sindincâncias realiza exitregues 	sem qualquer, documento 	lVluitos desses alvaras eram apre 
las por ela e pela Corregedoria de Justiça 	ofereceu denuncia contra o sentados 	ja preenchidos, a um dos Escrivães, para os subscrever Dêles 
reu acima citado e, por fôrca de concurso criminoso 	contra os advoga nada ficava constando em cartorio 	Em um dêsses caitorios, havia 	no 
dos Dr. Desmouhns Aguiar Vaz Mourão e Dr. Jose Ribeiro Fonseca e o 

de 	Antônio Moreira 
dizer do serventuario 	apenas Cinco processo de levanatmento 	para 140 

Justi oficial 	justiça 	 de Miranda, pelos crimes 	funcion is alvaras expedidos o que era feito sem audiência do Promotor de 
ali referidos em consequência dos quais acusou o ex Juiz Anibal Quintão ca, o qual por desidia, pelo menos nunca se insurgiu contra as praticas 
de haver incorrido oito vêzes na sanção do artigo 312, do Codigo Penal, do Juiz 
oito vêzes na do artigo 318 (retificado mais tarde para o artigo 	313) ' 	Por outro lado, eram recebidas diretamente por êle as importâncias 
tres vêzes no artigo 314 em 	m ua delas combinado com o artigo 319 duas 

n vezes 	a do artigo 168, § 1 	n 	III, e cinco vezes na do artigo 171, o 
atações, valores 	ses que, com o desaparecimen provenientes de arrem 	 êS 

to dos autos em seu poder tomavam destino ignorado 
Dr. Desmoulins Mourão incurso uma vez ra sanção do artigo 168 e qua Em três categorias podem ser classificados os fatos articulados na 
tio vezes na do artigo 171, o Dr Ribeiro Fonseca por ,  havei incorrido denuncia 	dos quais 	primeira, mais numerosa 	e baseada na longa se 
no artigo 171, finalmente 	Antonio Miranda, por estar incuiso nos arti rie de reclamações de prejudicados em sua maioria viuvas e orfaos, que 
gos 312 e 314, todos do Codigo Penal se dizem lesados nos seus haveres 	 - 

Analisando os itens da acusação referentes a essas queixas, impoe 
Preliminares 	

- se a convicção intima de veracidade pela franqueza com que, ao recla 
inarem os queixosos o que lhes e devido mencionaram a 	parcelas que 

I.  - Por ocasião do julgamento 	alegou a defesa nulidade do pro efetivamente receberam do Juiz 	Não as ocultam, quando poderiam fa 
cesso, em consequencia da acumulação de cumes diferentes em um 	so zê lo, em falta de comprovante Tão numerosas e concretas se apresen 
procedimento 

Nao lhe assiste, porem, razão 	Em se tratando de fatos resultantes 
tam as queixas, que afastam a hipotese pela qual se bateu a defesa, de 
terem sido industriados os reclmantes, na esperança de que o Estado se 

de concurso criminosoe consequentes da mesma atividade 	que se ma ja obrigado a lhes pagar outra vez 
nifestou por maneira semelhante de execução 	a continência, quando não Como 	entretanto, o ex Juiz recebia quantias certas e fornecia par 
seja a conexao dêles im)orta uniçiade de processo e de julgamento celas variaveis sem cobrar recibo, incertos e ihquidos se tornaram os sal 	- 

II - Alegou se, tambem como nulidade a errada referência da de dos reclamados 	Falta 	assim 	a certeza solida do procedimento crimino 
iiuncia do artigo 318 do Codigo Penal e a tardia retificação, de que não so, para nêle se basear a condenação porque a prova de cada crime coa 
tiveram conhecimento os reus siste na queixa do Iesado e a cada acusação responde o reu haver pago 

Improcede tambem 	No processo moderno, a classificação da denun integralmente, sem exigir recibo, como era costume seu 
cia e provisoria 	O Codigo nao exige que se mencione o dispositivo legal Por êsse fundamento, e de considerarem não provados sufijaentemen 
infringido A sentença e que define o crime da la o nomes juris e aplica te os itens respectivos da acusação 
a lei 

III - Insistiram os defensores na alegação de prescrição, mas por 
Não forneceu tambem o processo os elementos precisos, para que 

se configure o délito de extrvio de .dõcumentos, pelo fato de haver oIJuiz 
isso mesmo que aboliu os diferentes graus da pena determinou o legisla / 	sonegado um processo por crime de furto para proteger o reu (item 24, 
dor que, antes da sentença definitiva, regula se a prescrição pelo maximo da denuncia) 	O processo apareceu, quando o Juiz se retirou da comar 
da pena cominada ca (fls 264) e nas mesmas condições se achavam outros, não abrangidos 

E nao deve ser esquecido que a prescrição em curso foi interrompi pela denuncia e que findaram pela prescrição Em falta de prova de dolo,1.  
da pelo recebimento da denuncia, a 13 de março de 1950 deve a omissão ser levada a conta de desleixo habitual apesar das refe 

O exame da prova demonstra 	com eloquência, as serias irregulari rências das testemunhas a-'operosidade do acusado 
dades que ocorreram no fôro de Nova Lima, em conseqüência do estra- A terèeira càteoria correspoiLle a fatos,. cuja prova nãõ oferece bre- 
nho e abusivo regime instituido pelo ex Juiz, a pretexto de 	facilitar e chas a defesa 
simplificar o expediente forense, no tocante aos d1nheiros de pensioius 1 - O caso Junker, que constitui o iteni 4 da denuncia 
t 	e ncpzes Á 	 comprovada pelç editul 4e 	1., 44, A 
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119, declara o Promotor da comarca que foi portador de um recado do 
dizer do oficial Antônio. Queiroz 	(fls. , 705), procurasse compensar, em 
parte o prejuizo causado O crime se consumara quando o reu dispos do 

Juiz para o Subprocurador 	Dr. Pinto Renno, com a promessa de en que não era seu O menor ficou sem as apolices e sem o valor corres- 
tregai os autos E o citado Subprocurador informague nao conseguiu do pondente 
Juiz a devolução deles (fis 	59) 	Certifica o Escrivao a fis 	61, nao so a Pelos mesmos fundamentos de fixação da pena no caso Junker jul 
realização da praça 	como tambem que o 	autos sa achavam em poder 7 	gando o reu Anibal Morais Qmntão incurso no artigo 313 do Codigo Pe- 
do ex Juiz 	esclarecendo 	a fis 	601, que tinha em seu poder uma carta nal, o condenam a pena de dois anos e seis meses de reclusao multa de 
do Dr Quintão prometendo ir a Nova Lima resolver o caso Quanto ao mil cruzeijos e incapacidade para investidura em funçao publica 
produto das arrematações, depos que se fazia a entrega dele ao Juiz e i» três anos 
ao oficial Miranda a proporção que eram os beis arrematados (fls 691). Não ha defesa que exculpe o oficial Antônio Moreira Miranda Em 

Defendendo se perante a Corregedoria, disse o ex Juiz que nao s'a um foro pequeno como o de Nova Lima era sabida a propriedade das 
bia em poder de quem se achavam os autos (fis 283) 

1. 

apolices entregues ao Juiz e estiveram guardadas em um armario 	no 
Ante tais elementos 	provado ficou que o e'c Juiz de Nova Lima fez cartorio do segundo oficio 	Entretanto justamente por este fato provado 

desapaiecer os autos que ainda retem e se apoderou do produto da pra Miranda não foi denuiciado razão pela qual deixa de ser tambem con 
ça ou pelo menos de parte dêle 	Oia 	apoderar se e 	sem duvida 	uma denacio 
forma de subtração III 	o terceiro caso e odo leilão dos bens penhorados a Empresa 

o fato constitui peculato 	no cnceto do artigo 312 	§ 1 	d 	Coi Mineração de Raimundo de Meio Viana o leilão do chamado «ferro ve 
go Penal 	que visa a subtração de dinheiro 	do qual 	nao tendo posse o lho» que se realizou em 1942 ou 1943 (item 3 da denuncia) 
funcionario em razão do cargo 	se locupleta em prov ito piopr o 	vaiei Segundo a acusação 	a medida que os objetos iam sendo arremata 
do se da facilidade que lhe proporciona o cargo Ésse cume aboxve o do a 	exJuiz embolsava o respectivo preço e terminada a praça pediu 
desa.recimento de autos meia utilizado para aquêle fim autos e nunca mais os restituiu 	Depos o Escrivão do processo que 

Levando em consideração como circunstâncias judiciais os 	a 	cdcn e produto da praça 	e elevou a cêrca de nove mil cruzeiros\e que 1  pro 
tes epersonalidade do agente 	a intensiaade do dolo, o roa i'O detrnn longando se 	s arrematações por alguns dias 	ficaram os autos em po 
nante 	a circunstância de se ti atar de um Juz 	as consecil. encias do cri der do Juiz 	não mais regiessando a carrorio 	apesar das instancias da 
me 	que lesou o patrimônio do Estado 	destinatario do produto da aire quele Escrivão 
cadação - e declarando o reu incurso no artigo 312 § 1' do Codigo Pe A realização da praça e indubitavel (fls 200 	201, 223 e 606) 	como 
nal condenam o Dr Anibal Morais Quintão a pena d 	quatro anos e seis tambem o e a sonogação dos autoa 	A. defesa do reu 	a fli, 283 	e des 
meses de reclusão, sete mil cruzeiros de multa 	pena que, na auencia tituida de qualquer base 
de circunstâncias legais monificativas se torna concreta Julgando o reu incurso nas penas do artigo 313, do Codigo Penal e 

Condenam mais o reu a pena acessoria de interdição de 	iie tos COfl tendo como elementar o crime de extravio de autos impõem lhe a con 
sistente na incapacidade para a investiduia em funçao pub ica poi dcz denação a pena d'e dois anos e seis meses de reclubão, multa de dois nil 
anos (Codigo Penal art 69, n 1 § 1 	n 1 aiinea «a») cruzeiros e incapacidade para exercer função publica por três anos 

Da responsabilidade 	neste caso 	do oficial Antonio Morena Miran 
1. Iv - o quarto caso e referente ao levantamento indevido de um 

da, incriminado na denuncia não existem elementos suficientes de prova deposito peitence ate 'io 'espolio de Ângela Buzatti 	(item 5, da denun 
II - O segundo caso constante do item 2 da denuncia, e o daen eia) 	Depõe o invenLriante Atiho Buzatti 	a fia 	135, que 	pretendendo 

trega, como presente 	ou por emprestimo 	ao oficial de justiça Antonio em 1947, pagar as custas e despesas do processo encarregou um seu fi 
Moreira Miranda, de sessenta apolices do Emprestimo Mineiro de Con lho e o advogado Dr Antonio Claudio Lima Vieira de cumprirem o ai 
solidação, do valor de duzentos cruzeiros cada uma 'ara expedido pelo reu contra a Caixa Economica 	passando êles pela 

Classificou a acusação êsse procedimento no artigo 313, do Codigo decepção de saber que 	quatro anos antes, o deposito havia sido levan 
Penal 	em que se prevê 	Apropriar se de dinheiro 	ou qualquer utilida tado pelo Dr. Ribeiro da Fonseca 	a quem j mais dera procuracão 	O 
de que no exercicio do cargo recebeu por êrro de outrem fato e confirmado pelo alvura, junto a fls 	137 	em que se encontra a 

Entendeu assim a denuncia ter havido êrso da parte, que julgou com informação da 'Caixa 	A declaração do reu na carta de f la 	676 	vale 
petente o Juiz para guardar as apolices cio menor O fato e reconhecido por uma conli..são menos verdadeira na parte em que se refere ao pa 
pelo acusado (fis 	280), confessado pe o favorecido (fls 	197) e ampla gamento das despesas judiciais 	So em 1955 	treze anos depois 	Atilio 
mente eclarecido pelo Banco Industrial (fis 	211) 	O Escrivao Raimun Buzatti conferiu procuração ao 	Ribeiro da Fonseca para prosseguir 
do depôs a fls 	691, qi e as apolices estiveram no cartorio mas não che no inventario (fls 679) 
garam a ficar sob a sua guaiid.a, dali passaram para o poder, do Juiz e, O fato 	denunciado como estelionato e legitimo peculato 	O que im- 
mais tarde, com autoeização dêle 	foram caucionadas no Banco Indus porta para o julgador, e a descrição do fato para que o reu dêle se de - 
trial em garantia de um emprestimo Idurno de Faria inventariante do leu a A sentença compete dar a qualificação do crime 	a sua defimção 
espolio narrou a fls 218 que em companhia do D Ribeiro Fonseca ad juridica 
ogado dos herdeiros 	entregou ao Juiz Quintão as apolices do menor o 	elementos substanciais do delito denunciado e do peculato são os 

Aloisio com o pedido de que a mãe deste so fosse permitido receber os mesmos Em sintese o reu expediu um alvara sem que rnnguem o re 
juros 	Inquirido o advogado, mo$rou  se desmemoriado 	dizendo nao se quecesse para o levantamento de um deposito do qual se apiopiaou Ser 
lembrar de que houvesse - dois anos antes - acompiinhado o inventa viu-se da facilidade que lhe çonferia a função, para se apoderar de di 
riante, para fazer entrega das apo ices 	mas, acrescentou, constava que nheuo alheio 
tal se fizera (fis 221) Considerando o incurso no § 1 , do artigo 312 	do Codigo Penal 

A responsabilidade do reu Quintão se patenteia com o procedimento levando em conta as circunstancias judiciais ja mencionadas 	condenam 
de dispÔr. do que no lhe 	erenéia. Pouco impota que, mais tarde,.Bo .. 	 . 	. 	. 	. 	. 	 .. 	 . 	. 	. 	. 
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o reu Anibal Morais Quintão a quatro anos e seis meses de ree1uso e presidente 	- Alencar Araripe, relator, vencido, em parte, de 	acôrdo 
sete flui cruzeiros de multa, ficando incapacitado por dez 	anos, 	para com o voto 	lido na sessão do julgamento e que ofereço para ser junto 
exercer 	função publica i êste - Marcio Ribeiro vencido 	em parte de acôrdo com o voto do 

Quanto ao reu Jose Ribeiro da Fonseca, o absolvem da co autoria no Relator 
peculato em vista dos têrmos da carta de fis 676 em que 	o 	ex Juiz Desmembrado da comarca de Sabara, o Têrmo de Nova Lima foi ele- 
isenta de responsabilidade o advogado complacente, cuja aia fe não fi vado a comarca, aendo seu primeiro Juiz de Direito o Dr Anibal Morais 
cou suficientemente demonstrada 	O seu procedimento 	entretanto 	nes Quintão que exercia ali o cargo de Juiz Municipal 
te 	como em outros muitos casos de alvaras, que se prestou a cumprir, Como Juiz de Direito se conservou ate 1949 em que mediante per 
sem requerimento do interessado e sem procuração, constituiu 	auxilio muta, se removeu para a cpmarca de Grão Mogol da qual foi exonera- 
destinado a tornar seguro o produto do cume Não podia ignorar a fei- do 	a pedido, a 17 de março de 1950, cinco dias apos o oferecimento da 
cão criglinosa do expediente usado pelo Juiz 	cuja conduta irregular era denuncia, objeto de julgamento do Tribunal 
patente 	Incorreu 	assim 	na figura criminal do favorecimento real 	pre Como tive ocasião de mencionar no meu relatono, data de outubro 
vista no artigo 349 do Codigo Penal 	e punida com detenção de um a de 1945 a primeira representacão feita contra aquêle Juiz pelo ex Pre- 
seis meses e multa de duzentos a dciis mil cruieiros. 	• 	. 	. 	. 	. 	. . . . feito de Nova Lima, Dr., Manuel Franzen de Lima, na qual se concreti- 

v - Por fim no ha como deixar de considerar provada a criminosa zava a acusação de reter o Juiz os depositos de orfãos viuvas e aposen- 
apropriação do produto da praça dos bens do espólio de Alaíde Dinália : tados, recebidos . diretamente da Cah 	de Aposentadoria e Pensões dos 	• 

Calixto 	Ocorreu o fato em 1943 	e constitui o 1.9 . item da dcnuncia Mineiros no valor de cêrca de 600.000 cruzeiros (fis 442) 
Da certidão da carta de arrematação constam o auto e a sentença Pouco depois surgia a primeira queixa 	apre0entada pela viuva de 

homologatoria 	na qual se declara com a assinatura do ex Juiz 	que o Manuel Romão de Sousa a Procuradoria Geral do Estado (fls 5) 
produto da praça 	no valor de 12.501 cruzeiros, ficava em seu 	poder Como principal acusado da denuncia oferecMa pela Procuradoria 
para ulterior deposito (fis 	134) 	Ëste não se realizou e os autos desa sobressai o Dr Anibal 	uintão de quem neste processo, ja se disse to 
pareceram do o bem e todo o mal que era possivel dizer de alguem 

Admitindo, nos têrmos da denuncia 	que 	por êrro do arrematante Para os funcionarios do foro de Nova Lima (empregarei as proprias 
tivesse o preço chegado as mãos do Juiz julgam o Dr Anibal Morais palavras) era um Juiz perfeito 	cavalheiro 	atencioso 	solicito 	caridoso 
Quintão incurso na sanção do artigo 313 do Cochgo Penal e o condenam trabalhadoi ao extremo 	imparcial, uma vitima 	em suma 	da sua libe 
em face das circunstancias judiciais 	a pena de dois anos e seis meses ralidade 	Para os seus opositores 	foi tudo quantc a denuncia lhe imnu 
de reclusão e dois mil cruzeiros de multa, bem como a incapacidade para tou 	e muita cousa mais 	que a acusação omitiu por se tratar de fatos 
a investidura em função publica pelo prazo de três anos da vida particuLar 	embora tenham sido referidos nas sindicâncias 

O advogado Dr. Desmoulins Aguiar Vaz Mourão incorreu no mesmo O Escrivão Raimundo Fonseca, arrolado pela denuncia, depõe (Lis 
procedimento criminoso 'do seu colega Dr Jose Ribeiro da Fonseca To 163 v), que o Dr Quintão imprimiu uma feição propria nos serviços Lo 
(lavia a punibilidade de um e de outro se acha a coberto de sanção pe- renses 	recebendo e pagando as pensões da Caixa de Aposentadoria re 
nal, por fôrça de prescrição tendo algumas vezes uma parcela, para 	1epositar na Caixa Econômica, 

A pluraridade de ações delituosas cometidas pelo reu Anibai Quin determinando 	a expedição de alvaras sem petição para o levantamen- 
tão no decurso da sua judicatura na comarca de Nova Lima, autoriza a to de quantias por advogados sem procuração Muitas vezes diz êle (e o 
convicção de que devam os crimes subsequentes ser havidos como conti s'u companheiro do primeiro oficio o confirma) os alvaras ja vinham 
nuação do piimeiro 	atendendo a natureza semelhante dos delitos 	as pieenchidos 	para que o serventuario os subscrevessem apenas 	outras, 
condições de tempo lugar e maneira de execução 

01,1 

Juiz mandava a caderneta de deposito 	para orientar o Escrivão na 
Tendo em vista o preceito do § 2 ° do artigo 51, do Codigo Penal e feitura do alvara 	De qualquer modo 	nenhuma anotação era feita em 

tomando por base a pena mais grave - quatro anos e seis meses de re- cartorio 	e assim foi que 	de 140 alvaras expedidos pelo Escrivão Rai 
clusão do artigo 	12 § 1 ° do Codigo\Penal - a qual deve ser acrescida mundo 	apenas 5 resultaram de processos arquivados 	Escusado e dizer 
de um têrço (um ano e seis meses), acordam os Juizes do Tribunal de ' 	que o Promotor de Justiça não era ouvido e nunca reclamou 	Os Escri 
Justiça ães tambem não reclamavam as custas que deixavam de perceber 	/ 

Julgar procedente 	em parte 	a acusação 	para condenar o reu A razão que se tem dado para êsse procedimento e a economia de 
Anibal de Morais Quintão a cumprir, na Penitenciaria de Neves, a pena tempo e de dinheiro 	justificavel por se tratar de pequenas quantias de 
de seis (6) anos de reclusão, a pagar a multa da vinte mil cruzeiros e a pessoashumildes e de poucos recursos. Devo notar, entretanto, qie nem 
taxa penitenciaria de mil cruzeiros 	ficando incapacitado para a inves scmpre 

1 
 er_qm tão modicas as importancias 	havendo algumas de milha- 

tidura em função pública por vinte e nove anos; res de cruzeiros, naS relações constantes dos autos, e assim.'fevaiitadas. 
julgar extinta a punibilidade, pela prescrição - quanto aos réüs afinavam com 	o Juiz 	o afã de simplicidade e rapi- Os advogados. 	 n 

Desmoulins de Aguiar Vaz Mourão e Jose Ribeiro da Fonseca, dez nessa materia 	Piestaram se a fazer. os levantamentos 	cujas im 
absolver o réu Antôno Moreira de Miranda. portâncias, dizem, (e' parecé vérdade) éntregavam ao Juiz. E' que 	este,z  

Junte se um extrato da copia da ata da sessão de julgamento e ex por oficio de 16 de outubro de 137 reforçado em 14 de abril de 1939, 
peçam se os mandados de prisão que serão remetidos a Secretaria da Se determinou o pagamento direto em Juizo, o que foi entendido - dire 
gurança Publica (Departamento de Investigações) tamente a êle (Lis 487[488) 

Oficie se a Ordem dos Advogados 	dando conhecimento do resulta Cumprindo a delibei ação 	a Junta Administrativ 	da Caixa passou 
do do julgamento Custas pelo reu condenado e pelo Estado, em propor- a remeter diretamente ao Juiz todas as importâncias de aposentados ej 
ção pensionistas 	como comprovam as relacões apresentadas Instalou se dês- 

Belo Horizcxnte, 16 de outubro de 1957 - Nisio Batista de Oliveira, te modo, no Forum, uma filial da Caixa Econômica, de que o Juiz eral 
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gerente. Recebia e pagava, anotando • no verso dos envelopes de paga- • • . 	 . . 	 . núncia espeificar as agravantes e o g±au da pena e ser imposta?- Ainda 
mento de pensões, ou mesmo num cartão de visita retinha pequenas par aqui, não 
celas a titulo de depoito na Caixa Economica 	tudo sem formalidades Ao influxo da moderna orientaçao do processo pe'ial des aneceram 
Esqueceu se de que não era função io Juiz arvorar se em tesoureiro do se umas tantas formalidades do velho ritual adequado ao antigo Codigo 
fôro como tambem não era atribuição sua servir de medianeiro em gre Penal 	Tendo desaparecido do atual codigo o sistema da grk1uaçao das 
ves e noutras manifestações de competencia da policia penas, de acôrdo com o jôgo das agravantes e atenuante, nao se com- 

Chegava a adiantar pagamento de mensalidades das pensões 	Para preende nem a lei exige que a denuncia mencione agravantes e peça uma 
uma viuva comprou uma maquina de costura e 	mais farde 	ofereceu- pena determinada 	E' que não eiustem mais graus de pena como no ve 
se com o dinheiro de outra para intermediario na compra de um lote, ho codigo 	'Atualmente, o Juiz 	orientando o processo 	profere a Sen- 
o que nunca efetivou 

Declara o Juiz 	a fis 	281 v 	ue eram mais de 300 os beneficia- 
tença de acôrdo com o seu livre convencimento 	devilamente mtivak 

o reu, 	condenando o, entre os extremos da pena comi absolvendo 	ou 
1 OS da Caixa de Aposentadorias e que diariamente mais de tO pessoas nada de £côrdo com as circunstâncias judiciais e legais 
o procuravam para tratar de questões relativas ao recebimento de pen- Como bem disse a Exposição de Motivos não se pode reconhecer ao 
sões 

Era um inferno (palavras dêle) 	As dificuhades opostos pela Cai 
reu, em preuizo do bem social estranho direito adquirido a um. quantum 
da pena injustificaldamente 'diminuto 	so porque o Ministno 	Publico 

xa o punham louco 	por isso resolveu que os beneficios fossem 'pagos ainda que por equivoco, não tenha pleiteado maior pena 
diretamente por êle 	auxiliado pelos escrivães e oficiais de justica 	Não 
tendo suportado o sacrificio 	ele 	mais tarde (assim o diz) pediu 	proprio 

No sistema atual, nem a denuncia nem o libelo tem que fazer re 

que se voltasse a situação antiga 
ferência ao grau da pena 	requisito que a lei prescreveu 	Abohdos os 
graus intermediarios 	restaram apenas o minimo e o maxJmo, entre os o fato e que 	conclui ele 	«todos receberam e nenhum interessado quais o Juiz fixa a pena, podendo 	mesmo 	diante das circuntancu's 

em sã consciencia me acusa de qualquer desvio» (fls 	282) legais de exasperação ou de abrandamento concretizar a pen i aquem do 
A impressão que tenho d 	conjinto da prova, a minha convicção in- minimo ou alem do maximo 

tima e que um procedimento justo devia ter abrangido todo o fôro de Sera, pois, um anacronismo falar em denuncia com funcao de libelo 
Nova Lima 	Todos tiveram culpa - advogados complacentes Promotor 
desidioso 	 de pelo menos 	escrivães e oficiais 	justiça subservientes ou ate 

e ex igir que ela mencione agravantes 	paia Que a pena possa sei apli 
cada alem da semi soma do minimo com o maximo que se chamava an- 

mesmo acumplicia dos 	Os que não foram desonestos, pecaram por omis tigamente grau medio 
são - relaxamento displicência, tolerancia culposa ou intejêsse em agra III - Alegou se tambem como nulidade a errada refe 	ncia aos a r 
dar ou mesmo pusdanimidade 	Se não se pdde dizer que o foro fossè tigos do Codigo Penal e tardia a retificação não notificada aos reus 
uma quadrilha 	cabe lhe o tratamento de associação de auxilios mutuos 'lambem não procede 	No lirocesso atual 	a classificação do crime feita 
em que uns fechavam os olhos as irregularidades dos outros, para com na denuncia e provisoria 	O Codigo não exige que se mencione o dispo 
isso comprar a tolerância em casos semelhantes sitivo infringido 	A sentença e que define o crime e declara o sitigo de 

Por amor ao metodo 	comecemos pelo aspecto formal do processo lei aplicado 	(Cod 	de Proc 	Penal art 	381) 	Ela pode ate sem m is 
Tem êle por base a denuncia do Procurador Geral do Estado que apos 
25 artigos de acusaço, conclui acusando o Dr. Ambal Qumtão de haver 

formalidades, dar ao fato definição juridica diversa mesmo que t''iha de 
aplicar pena mais grave se os elementos forem os mesmos 	Ainda pois 

incorrido 8 vêzes na sanção do art 	312 do Cod 	Penal 8 vezes na do que não tivesse sido feita a retificação do artigo referente ao peculato 
artigo 318 (retificado 	mais 	tarde 	para 313) 	3 vêzes na do art 	314 1. 

desde que se mencionou o nomen juris do crime, ao julgador 	compete 
(uma delas combinado com o artigo 310 	2 vêzes na do art 	168§ 1 , 

aplicar a lei ao fato 
n 	III 5 vêzes na do art 	171 	o advogado Dr. Desmoulins Vaz 	Mourão iv - Insistiram os defensores na alegação de prescricão Cumpre 
no art 	168 e 4 vêzes no art 	171 	combinado com o art 	25, todos do 
Codigo Penal 	o advogado Dr' Jose Ribeiro Fonseca no art 	171 com 

notar que por isso que foram abolidos os graus da pena 	a prescrição 

binado com o art 	25 	e o oficial de justiça Antonio Morira de Miran 
ate o momento ida sentença se regula pelo maximo da pena abstrata no 
caso e foi interrompida pelo recebimento da denuncia 	que data de l 

a, nos arts 	312 e 314 do Cod 	Penal combinados com o art 	25 de março de 1950 Como se vê 	cogita a denuncia unicamente de crimes relac.onados 
com a função publica 	ficando de parte o 	atos delituosos de natureza 

Dado o grande numero de itens da acusação 	cumpre apreciar a 

particular, constitutivos de crimes comuns 
prescrição com rqferência aqueles que entenderprovados, porque a meu 

1 - No debate dêste julgamento, alegou um dos ilustres advogados 
ver são em numero reduzido 	 - 

Mencionarei primeiramente os fatos em que não encontrei base so 
de defesa a nulidade do processo, em conseqüência da acumulação de lida para considerá-los provados, a ponto de suportarem a gravé respon- 
tantos crimes em um ao procedimento 	Não tem razão porem 	Em se 
tratando de fatos praticados mediante concurso e consequentes da mes 

qabihdade de uma condenação 	Quero referir me 'o longo cortejo de re 
clamações 	em que pessoas humildes viuvas e orfãos se dizem lesadas 

n'a atividade criminosa 	que se manifestou por maneira semelhante de nos seus pobres haveres execução 	a continência 	quando não seja a conexão dêle» importa uni 
dade de processo e de julgamento 	E' a regra do art 	79 do Cod 	de 

Examinando uma por uma as queixas apresentalas por essíjvii 
mas um sentimento de revqlta nãp sç pode sopar' conk. 	ui Processo Penal, que ao artigo seguinte faculta mas não impõe a sepa Ina4nsibihdad 	m1mal  nã 	trepidiu e'm 	 iivas, ração dos processos quando as infrações tiverem sido praticadas em cir 

cunstancias 	e 
oa que'la1eir 	 rtçãoi4 	ui 	ri4n4o de tempo 	lugar diferentes 

II - Classificados os crimes 	denuncia 	 dos pede a 	 a 	condenação 
fracos e 1flca paes0 	 - 

°aresentam ' Tão numer$ss e'ccréVas se 	 q 	4s1 m 	aç geram a. 
reus as penas capituladas nos dispositivos mencionados 	Deveria a de- convicção fnuna 	e veradad(, plomctrMio  ssnero' con 	ue 	 enei 
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as parcelas recebidos do Juiz e reclamam com razão o saldo. que lhes é 
devido. Não escondem o que receberam, quando -poderiam fazer, o co'ii-
trário. Não- .é possíVel, nem. crível, - que tanta gente viesse  industriada 
reclamar aquilo, a que não. tivesse direito,,, na esperança, de que o.. Esta-
do lhes pagasse oitra vez 

Entretanto,, a defesa bate, sem, cessar, nessa tc1a, úniça salyaço. 
possivel para um procedimento inqualificavel 

O. caso dos ievantamentos. irregulares poderia ser chamado 'o- conto 
da caridade pois a cpnstante justificativa da omissão de formalidades na 
retirada de deposito. e o empenho do Juiz em facilitar aos humildes e 
ignorantes o recebimento de pequenas quantias, sem as despesas e a 
demora do processo regular 

E' possivel que, de inicio não tivesse o Juiz a intenção de se apro 
priar das importâncias que, em grande número; que. lhe vinham às mãos., 
Com a sua fraqueza 'moral, porém, e a yi'da irregular que, levava entre- - 
gando-se à bebida, cêdo lhe veio .a tentação ,de reèorrer aos, depósitos,; 

- que para. êle.deviam sér sagrados. .... 

Uns  não chegavam a ser recolhidos e,. quando< mais tarde foj mis-
ter acudir aos reclamos mais urgentes começou o Juiz a usar o expe 
diente de fazer levantamentos a granel 

Sem escrita e sem metodo operou se a confusão do patrimônio do 
Juiz com'o ds seus j'urisdicionados. 	' 	. 	. . 	.,'. 	........'.. .. 

Encontrando tolerânçia. nos 'advogados,' começou •a chuema de ai-..' 
varas, sem requer,imento e sem mandato O destino das importâncias 
rão se coiihece ao certo mas a acreditar nos prejudicados foi elevado o 
valor do saldo desviado O pastor se transformou em lobo vorazm.

Como recebia quantias certas e fornecia parcelas sem recibo, com. 
escassas anotações em pedaços de papel apegou sç o acusado a afir 
mação de que os depositos foram pagos integralmente, prometendo exi 
bir os recibos Inteligente insistiu nessa evasiva que o seu Iefensor 
perfilhou Adotou a tatica da confusão fornecendoparcelas e ficando 
com o saldo quase sempre maior.  

- 	Mas, pqr isso que eram incertos' os pagamentos, incertos e ilíqui- 
dos se tornam os saldos reclamados Estou profundamente convicto de 
que a verdade esta com os reclamantes vitimas que foram de dolorosa 
espohaçao 

Em se tratando de pobres viuvas e de orfãosos seus clamores para 
usar de uma frase consagrada, bralam aos ceus Mas, como Juiz não 
posso considerar de-s'6lida 'certezá 'o procedimento criminoso, para, ba- - 
sear a .condnação, . porqie a prova de .cada crime cõnsistç a queixa do 
lesado e a esta acusação responde o reu ter pago sem recibo como era

1.

costume seu fazer. As' próprias anotações ligeiras, 'côm ,a letra do Juiz. 
não provam que posteriormente não tivesse êle realizado o pagamento 
integral.'  

'Eis porque ness' parte julgo não provada 'suficientemente a acü-
saçao.  

Passarei agora -aos casos em que a prova não oferece brechas à 
defesa:  

1) Começarei pelo caso J-unkers, ocorrido em outubro de 1942,. 
o item 4 da denúncia).  

Que se realizou a praça, não há dúvida nenhu.mii. Fi anunciada pelo 
edital de fls. .226, em que é mencionado o' Dr. Desmoulins Vaz Mourão, 
como curador do ausente. 'Diz o Subprocurador.  Dr. Pinto Rennó, a fls 
59, que não :.consegkiiu do Dr. Aníbal Quintão fôssem devolvidos os' au- - 
tos da arrecadação. A fls. 119,depõe o Promotor da/comaça,.Dr. S,aad 
Bedran, que foi  portador de um recado daquele Juiz para o Dr. Rénnó, 
com a promessa de entregar o processo O Escrivão Raimundo, admira 
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dor d'o Juiz, confirma a fis: 164 o que menciona a certidão de' fls.. '61 e , 
na instrução criminal a f is 6111, depõe que o processo se encontravam 
em poder do Dr Anibal e isso afirma porque recebeu uma carta dêle 
dizendo que viria a Nova Lima para resolver o caso acrescenta que o 
oficial Antonio Queiroz lhe dissera que entregara todo o produto das 
praças (houve mais de uma) ao Juiz sendo que algumas importancias 
foram arrecadadas com dificuldade pelo referido oficial Um dos ar 
rematantes, Levino Alves da Silva, depõe a fis 222 v qpe pagou o pre 
ço da sua arrematação, no ato ao. Dr Aníbal e neste julgamento o 
Escrivão Raimundo, afirmando que, findas as arrematç6es os autos fo-
ram entrégues ao Juiz, acrescenta que o produto dá. praça, á mediIa qoe 
eram os bens arrematados, era entregue ao Dr. .Amb 11 e ao oficial M 

.ránda(-fls. 691)'. 	.: 	 ' 	., 	' 	.'................' 	.. 	' 	 - 

-Defendendo-se perante a Corregedoria- escreveu o Dr. Aníbal Quin-
tão,a fia. 283: (Lê).  
- ' -Diante' de tais -elementos, 'tenho como ' certo que' o acusado fez de 
saparecer os autos e ainda os retem e se apoderou do produto ,la pra 
ça,'ou pelo menos,' de pirte. dela.'.-  

Ésse fato constitui sem duvida peculato-,,no seu conceito proprio 
do artigo 312 do Codigo Penal, o qual compreende a apropriação de di 
nheiro ou valor de que o funcionario tem a posse em razão do cargq 
assim como, no 1 , a subtração, pela facilidade que lhe proporcionei 
o cargo embora o valor não esteja a êle confiado 

No § 1 ° sera mais adequada a classificação A pena e a meem t 

reclusáo-de'2 a,12 anos è:multade 5'a 50 contos de' réis. ' 	.......... 	' . 
Levando em consideração as circunstâncias judiciais - anteceden 

tes e permnalidade -do -agente, intensidade -do dolo, motivõ. determinante, 
a circunstância de se tratar de um Juiz, conseqüências d'o crime, que le-
sou o patrimenio do Estado destinatario da arrecadação voto deelaran- 

- ' 	di. o réuincurso no'art. 312, § 1;,.do Código Penal -e fixo apêna-hasé.,em 
sete anos de reclusão e 15 000 cruzeiros de multa e que na ausência de 
circunstâncias modificativas, se torna definitiva 	Condeno-o mais à 
pena accessoria de interdição de direito consistente na incapcidade 
paraain,véstidura.em função -pú-blica 'por '1.0' anos (ICód. Penal, art. 69, 

Considero' absorvido pald peculato. ,o crime-'-do desaparecimento dos --
autos meio utilizado para aquêle fim Não encontrei neste caso res 
ponsabilidade clara do oficial de justiça Miranda incriminado n de 
núncia.. 	 ' 

2) O caso das apolices ocorrido em maio de 1947 (Lêa denuncia) 
- ' Para mim,' a classificação niai's.  exata'seria ainda 'a de peculato - pró-
prio Entretanto a acusação optou pela classificação mais benigna a 
do art 313, que prevê Apropriar se de dinheiro ou qualquer utilidade 

-' que, - no exercício do -cargo, .recébeu por. êrro' ,de outrém,  
Pena de reclusãó,- d&uin..a quatro an9s e--niu.lta de um a.: 10 'Contõs 

de réis  
Entendeu a 'denúncia"  que 'houve . êrro, da parte, ,que, julgou compe-

tente o Juiz, para guardar as apólices do menor. Não é. desarrazoado: 
.Vejamos o que diia-issci Jiz acüsado:':,(Lê a fl.:280). • 

Ouçamos a seguir o favorecido oficial Mir'rnda (Le a fis 197 v) 
O Banco Industrial informou ao Subprocurador. (Lê a fls 211) O 

Esciivão Raimundo depõe a fia 691 que as apolices estiveram no car-
tono, man não chegaram a ficar sob a sua guarda do cai torio onde es-
tavam -guardadas, passaram para 'o. poder, d'o Juiz,' e, 'mais tarde ;  -coni aii - - 
torização dêle, fQram caucionadas no Banco Industrial, em gar,antia d€, 
um empréstimo.  

Idunio de Faria, mventanante e filho do dono das apoleces, depos a 
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fis. 218, que, em companMa do Dr. José Fonseca advogado dosherdei 
Pos, entregou ao Juiz de Direito, Dr. Ambal Quintao, as 	apolices 	do 

. .- 
Acéltando por •favoávê1 ao réu a c1asificaão do delito no art. 31, 

menor,  Aluisio, com o pedido de que a mae deste so fosse permitido r do Código Penal, voto pela condenação do Dr 	Aníbal Quintao a dois 
ceber os juros 	e que a ela fosse dado recibo comprobatorio dessa en 

. • anGs é seis meses de reclusao, multa de .Cr$ 4.000,00 e incapacidade pa- 
trega ra exercer cargo publico por três anos Quanto ao crime de extravio de - 

InquiridQ o Dr. Fonseca, mostrou-se desmemoriado, dizendo que nao : 
autos considero-o elementar do peculato 

se lembrava (2 anos depois') de haver acompanhado 	o 	inventariante 
Iduino Fonseca 	para fazer a entrega das apolices, mas constaya 	que 

. 	4) o quarto caso éo do levantamento de um depósito pertencente 
ao espolio de Angela Buzatti 	(Lê o item 5, da 	enuncia) 	Vejamos o 

tal se fizera (palavras textuais, fls 221) que diz o inventariante Atilio Buzatti a fls 135 (Le) A fls 137 se acha 
A testemunha de defesa, Dr. Acacio Paulino de Paiva, e que so fez o alvara datado de 13 de novembro de 1947 nestes têrmos 	(Lê) 

boas referências ao Juiz acusado, era o gerente lo Banco em que foram o Escrivão Clark confirma o fato Em declaração do ex Juiz ao Dr 
caucionadas as apolices 	le propos a venda das 60 apolices ao oficial Ribeiro Fonseca, junta a fls 676, diz o Dr. Anibal Qurntão 	(Lê) 
Antônio Queiros, mas este conversou com o seu companheiro, não fez 
o -negócio eos títiks foram afinal vendidos em- Belo Horizonte ao Ban- ' 

Não e exato o que afirmou, porque o levantamento do deposito se 
deu em 1941 e somente em 1942 o Dr. Jose Ribeiro Fonseca foi constitui 

co Belo Horizonte 	O oficial Miranda tinha ainda no Banco Industijal, do procurador d 	duas herdeiras. O do inventariante era o Dr. 	David 
um saldo de Cr$ 630,00 do produto, da venda das apólices. 	•. 	 . 

Lessa 	 m As custas não foram pagas e so e 	1955 (13 anos depois) e que 
- 

Não me parece discutível a responsabilidade de Quintão no caso. Atílio Búzattj . e outros herdeiros deram plocuraçãõ 'ao mesm6 :Dr.. Fox- 
Ela se patenteia com o procedimento de dispôr do que não. lhe perten-  

seca para prosseguir no inventário. O destino d(>s-'4057 cruzeiroe um- 
cia 	Pouco importa que, mais tarde 	como veio dizer aqui o oficial An 

m too 	Queiros 	(fls 	705) 	ele desse 	do a n'ãe 	menor uma mensalidade 

guém sabe;  
Diante disso da vontade de perguntar ao Dr Ribeiro Fonseca como 

de 500 cruzeiros para compensar o valor, das apolices 	O crime se con 
e porque se utilizou êle de uni alvara 	sem ser procurador do inventa 

sumara quando o Juiz dispos do que não era ceu E o menor ficou sem riante 	Não se tratava ie pequena quantia pertencente a pessoa pobre 
as apolices e sem o valor correspondente 	

- 
e ignorante, que não pudesse pagar advogado nem custas Tãa confian- 

Por fundamentos semelhantes aos da condenação no caso Junker, e te era êle 	ou melhor, tão inconsciente, que não lia, ao menos os nomes 
julgando o incursoP no art 	313 	do Codigo Penal 	voto impondo ao reu 
Anibal Quintão a pena de 2 anos e 6 meses de reclusão multa de 4.000 

' aos beneficiarios nos alvaras 
O fato foi denunciado como estelionato 	mas na verdade é legitimo 

cruzeiros e três anos de incapacidade para a investidura em função pu 
, biica. 

peculato Ao julgador o que importa e a descrição do fato, para que o 
reu dêle se defenda Quem da ao crime a qualificação e a sentença e esta . 

Quanto ao oficial Antonio Moreira de Miranda 	a sua participação 
decorre do fato de 	em um foro que, 	 pequeno 	não podia ignorar a ori 

. . . pode. atri.buir ao crime definição juridica 'diversada denúncia, ainda ,  'que 
tenha de aplicar pena mais grave E' o preceito jo art 383 do C P P 

gem e a propriedade das apolices Escapa, entretanto a condenação me que importa e verificar se os elementos do crime estão ou não conti 
dos explicita ou implicitamente na denuncia recida, porque justamente nesse delito 	a sua responsabilidade foi omi 

tida pela denuncia Ora 	o estelionato consiste em obter vantagem ilicita, em prejuizo 

3) O terceiro caso é o. do leilão dos bens penhorados à Emprêsa de '- 
alheio, induzindo ou mantendo alguem em êrro, mediante artificio, ardil 
ou'qualquer outro iiei 	fraudulento. 	' 	''' 	 . 	' Raimundo Meio Viana 	o caso do leilão do chamado «ferro velho» 	que 

ocorreu em 1942 ou 1943 (Le o item i da denuncia)  O peculato, na modalidade prevista no § 1 , do art 312 consiste em 
Ainda neste caso 	entendo que o crime merecia a classificação mais subtrair o funcionario dinheiro ou valor, em proveito proprio ou alheio, 

severa, de peculato próprio. 'A hipótese é igual à do -caso Herman Jun- . ' 
valendo se da facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionario 

- 	Nãà vejo diferença substancial nas, duas: hipóteses. 0 fato 6 kers: apropriação do produto da praça e ocultação dos autos. 	. 
A. praça realizou-se, e depõe o oficial' Antônio Queiroz 	(fis. 200), 

- 
que, 

na qualidade de Juiz e• usando dessa facilidade, o Dr. Quintão' expediu um 

que uma parte do produto dela foi entregue ao Juiz e outrã ao Escri-  
, alvará, para o levantãmento de-.'unia'quantia- da qual.se apropriou. 'E is- 

- so é. peculato.  vão Criminal. Houve diversos arrematantes, entre os quais Olinto Cala-.  zans e Joaquim Teixeira. 	 - 	 ' 	 , 

- 

Por êsse crime, considera'ndo-o incurso 'no' m-t. 312, '- i.°, do "-Cúdigo 
O valor da arrematação dêste último 'foi entregue ao 	oficial, na 

presença do Juiz e. a. éle transmitido imediatamente (fis. 200-v.1201). 

, 'voto' -, 	 Penal, 	condenando o Dr. Aníbal Quintão a séte . anos de, reclusão 
e quinze mil èruzeiros de multa, ficando incapacitado para exercer fun- 

. 
- 	O Escrivão do processo depôs a fl's. 223-224 que o prcduto da 'pra- 	' 
ça se elevou a cêrca de nove mil cruzeiros e que, prolongando-se as ar- 	- 

' 
, 

' 	'  ção pública por dez anos.' 
' 	- 	Quanto ao Dr. José 'Ribeiro Fonseca, em face da cirta que' Õ 'livra 

rematações por, alguns dias, os autos ficaram em poder d'o Juiz, donde 
- 

'' de, culpa; nãõ me -'sinto suficientemente' convicto da sua má fé, razão 
por que o absolvo.  não voltarai; que, por várias vêzes, lh'os pediu, obtendo como respos- 

ta que 	-de colhêr elementos, sendo que nunca os entregou. Na ,dependia ' 

- 

O -seu procedimento, néste e 'em outros casos, cheio de- condescen- 

instrução esclareceu o Escrivão que os autos de arrematação 'não che- 
' 'interior, dência, -retrata bem a atitude do chefe político :d 	 que em um 

meio 	:partidari'smo' 'rasteiro ë:.por - issõ 	 'queria ,de 	 .mesmo exaltado, 	éstãr garam a ser lavrados (fia 602) 
Escusado 	será dizer que, os operários reclamantes, - 	 de em número 

bem com o Juiz para tê lo a seu lado Não podia êle ignorar a conduta 
0 	procuiaram receber e nada consegrnram 	O oficial Queiroz declarou 

, irregular- do' Juiz e. a, confusão .que 'resultaria do estranho -sistema' 	de 
a fls, 606 que de parte do produto da praça fêz entrega ao Escrivão e 
de ' 

pagamentos e recebimentos feitos por êle 	Devia prever que isso não 
dariã.'certo. Entretanto, .'não encontro élementosde - convicção d' - te- que outra parte ao Juiz A defesa do Dr. Anibal se acha a fls 383, e e 

por demais simplista (Lê) iiha agido conscientemente, em concurso crinmoso com o Dr 	Quintão 
ê 	o 	dp piodita da paea dos bens Uó adoápqi M4du 
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Dinália Calixto,.' fato êsse acoMdo em 1943. (Lê o item 1, da denúncia) 
Devo retificar, inicialmente, que os menqres não eram. filhos 'e sim 

•,irmãos de A, laide. ......... 	 : 	 " 	 •. , 	 .. . . 	 . 	 .. '" 

Da; certidão 1  da carta de arrematação constam o. auto e a sentença 
homol,ogatória de arrematação em que se declara que o prodtto da pra-
ça no valor de 12 501 cruzeiros, ficou em poder do Juiz, para ulterior 
depósito (fia. 134-v.). D..iz: o 'autor, a fis. 132-.v., que a• heikleira Teresa 
recebeu o seu quinhão e foi a unica 

Os. atitos desapareceram. e o . Escrivão, revelando desleixo ou. cum-
plicidade, declara quê não. sabe 'o destino que tomou o processo, acres-
centando que indagôu' do' Juiz o paradeiro dêles,' rpas'.não logrou réspos-
ta satisfatóia. .(f1. .165). .No:  houve qualquer depósito do produto da 
praça . e, vma das herdeiras, narra que, . depois de muita insistência,. rece-, 
beu trezentos cruzeiros do. Juiz, que declarou a.' ela e. ao tutor haver de-
põsitado' o quinhão dela: no 'Bancp, semi que 

1

mencionasse o nome do Bn-
co (fls 127v e 132v) 

'Se, pelo, extravio dos autos, não ficou plenamente firmada & .respon-
sabilidadé do Dr. Aníbãl,' o mesmo no s pode dizr a apropriação'' do 
produto,da praça. Neste caso, sou le,.vado a:ter.,e,omo suficiente, a prova, 
dado 'expediente até confessado pelo Jul em virtude do qual 'se apode 
•rou"do produto da pra,çaTfls. 134-v.). 

Aceitando embora a contragôsto, que por êrro do arrematante, o 
',preçõ' da praça, viesse . ter:, -àdi4  mãos do 'J.uiz considero-õ 'incursõ.. no art. 
313, do (Jódigo Penal, 'egu'ndo 'a classificação 'da: denúncia,' para. conde-. 
nar o Dr. Aníbal Quintão' à -pena de 2 anos e 6 meses de"reclu'são e".,. 
4.000 .cruzeiros,de muita,. bem'eomo. à iicapacidade para a-investidura em 
. funçãõ pública, pelo prazo de,.3 anos;:'  

:Pel'o mesmo argumento que favoreceu o Dr. José Ribeiro Fonseca, 
não :encortrei também elementos para apontar o' Dr. Desmoulins Aguiar 
Vaz Mourão a condenação do Tribunal Voto pela absolvição dêle por 
faita de prova do dolo 

, Também, 'não forneceu o''processo os 'elementos precisos para qua. 
se.: configure o delito,de extravio de. docupientos," pelo 'fato',;'d'e h;avei,'. o 
ex-Juiz de Nova' Lima 'retido dolo'samente" um 

1
prõcesso por crime de 

furto i.liprocesso que apareceu afinal, quando se xetirou da comarca (fis 
264)...  

Nas mesmas condições ficaram -outros. processos, não' abrangidos 
pela denúncia, e que 'findaram  pela prescrição 	 , 

Chegando ao, têrmo dêste procunciamento,: cumpre examinar agora 
a ratureza do concurso dos crimes reconhecidós.'  

A pluralidade de ações delituosas importando um concurso de pe-' 
nas' que, na -'prática, equivalia' às vêzes 

1
à' prisão perpétua, levou a dou-

trina e a legislação a mitigarem, em certos casos, a repressão, com a 
íLcçao juridica da unidade complexa, de que o crime continuado e mo 

'dalidade.  
Sabem todos como é difícil estabelecer um conceito de crime conti- 

nuado. Para o:nosso 'Código atual, que seguiu a. ,  teoria objetiva, é dis-
pensável a unidade de resolução. Para haver crime continuado, basta que 
se trate de dóis ou 'mais crimes da mesma' natureza e' que, pelas'condi- 
ções de tempo, lugar, 'maneira de execução' e outras semelhantes, dèvam , 
os crimes, subseqüentes ser' havi4os como continuação do' primeiro.» '.. 

Áplicase então - a 'penn de' um só dos crimes, ou á mais 'grave, se ' 
'forem diversas, com o aume.nto,de um"sêxtoa.dois têrços'.' Somainse,-en- 
tretanto, 'as penas' acessórias............  

Considerando que a . pena imposta pelo crime de peculato é a mais 
grave - - sete anos de , reclusão - voto no sentido de se unificarem' 'as 

tztar. de, crimç contina4o, C9U2 'o 4,crésçimo , de metade, 

'- 
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para' condenar, -finalmente, o 'Dr. A.níbal Morais Quintão. a cumprir na 
Penitenciaria de Neves a pena de dez anos e seis meses de reclusão, a 
pãgàr a multa de 42.000 cruzeiros' e a taxa' penitenciária 'de 1.000 cru-
zeiros ficando incapacitadopara investidura em função pública por 29 
anos ' 

Amilcar de Castro vogal vencido na preliminar e em parte de me 
ritis, com o seguinte voto Preliminarmente tal como declarei na sessão 
e 4 de setembro tenho êste Tribunal como incompetente O Exmo Sr 

Procurador Geral do Estado, a fL 290, do primeiro voltàme, falou em 
jurisdição preventa quando esta evidentemente não pode existir em 
caso como o dos autos Como se vê do'disposto no art 83 do Codigo de 
Processo Penal para que haj't competência pôr prevenção e imprescin 
divel «a concorrencia de dois ou mais, juizes igualmente competentes 
ou com jurisdição cumulativa» quando a competência dêste Tribunal 
conferida pelos arta 84 e 87 do mesmo Codigo e originaria exclusiva 
privativa &ssim sendo não pode havei jurisdição preventa pelo simples 
fato de vir o Exmo Sr Procurador Geral do Estndo denunciar os reus 
(perante êste Tribunal em fôro especial em vez de ir denuncia los à 
justiça comum sabendo antes das citações que o Dr. Anibal de Morais 
Quintão não era mais Juiz de Direito 

A competência pela prerrogativa de função definida nos arts 84 e 
87, do Codigo de Processo Penal não e estabelecida em atenção a natu-
reza dos crimes cometidos tanto assim que abrange os de responsabi 
lidade e 'os comuns, sejam quais forem Ësse fôro especial não está em 
relação direta com o crime mas com a função publica de que seja de-
tentor o reu enquanto processado e julgado Precisamente por isso, êste 
mesmo Tribunal' na sessão de 2 de outubro declarou-se competente pa 
ra processar e julgar o Dr. Pedro de Alcântara Kome Juiz de Direito 
da comarca de Pains por crie que teria sido praticado antes de ingres m  
sar o denunciado na magistratura E decidiu bem porque neste caso 
durante o processo o nci denuado conservara a prerrogativa da função 
de Juiz Pela mesma razão portanto se durante este processo o Dr Ani-
bal de Mosais Quintão não era Juiz, competente não e êste Tribunal 
para processá-lo e julga lo Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio 
Para ver se isso claramente basta confrontar o exercício da ação com o 
da júiisdição. '  

O Estada tem o poderdever de processar o Dr. Aníbal de Morais 
Quintão por crimes que haja cometido como o particular, u como Juiz 
ao passo que êste Tribunal so teria o poder dever de processar e julg'tr 
o Dr Anibal de Morais Quintão enquanto Juiz Ora, so a qualidade de 
Juiz de um dos reus e que deslocaria o processo do juizo comum para 
êste juizo espec]a 1  essa qualidade estn faltando, porque o Dr Aníbal 
de Morais Quintão já não era Juiz de Direito, quando se estabeleceu a 

'relação pt6cessãàliíl'est, 'quando foi citad6,'cõno sè vê' 'a fia. 288, 289. 
e 830 verso do terceiro volume -como ausente foi citado por edital, pu 
blicado no dia 5 do abril de 1951, quando ja havia sido enoxerado docar-
go de Juiz deDireito no dia 17 demarçode 1950 

O privilegio de foro criminal estaem direta e imediata relação com 
o exercicio da competência de julgar não visa modificar o exercicio da 
ação criminal sim impedir que a jurisdição comum se exercite a respei-
to de determinados sujeitos Por eonseguiz,te o fato de vir o reu a se 
encontrar em condições de que depende o privilegio de fêro como por 
exemplo, sua investidura nas funções de Juiz de Direito durante o pro 
cesso importa imediata extinção da competência do juizo como a seu 
respeito inclusive pela denuncia recebida quando aque'as condições não 
se haviam ainda verificado Reversamente, o privilegio de fôro cessa com 
o termuio das funções de 'Juiz Não e no iriomento do crime, nem' no mo 
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mento de exercer se o direito de ação, qu 	a qualidade ie juiz no ra em virtude de seu cargo 	Dentre 	s atnbuições do juiz, previstas na 
outra lei, nao firma a competência dêste Tribunal, sim no momento de ser esta eker 

cida 
Lei de Organização Judiciaria, ou mesmo em qualquer 

nelas atiuela de receber qualquer importancia das partes ou se incluem 
. . 	Pondo-se de: um lado o poder jurisdicional e de outro o direitó de 	. 

tição 	pode se ver que o exercicio do primeiro e condicionado ao do se 
. 	interessados. 	. •: 	 • 	• 	• • 	• 	 . 	. 	 . 	 . 	. 

A posse em razão do cargo e aquela que tem o funci&nario porque 
gundo (ne procedat index ex officio, 	emo iudex snie actore) 	O &to ti 
pico do exercicio do drreito de ação e a. apresentação da denuncia em 

esta dentro de sua atribuição funcional, e o que ensrna Jorge Severiano 
(Codigo Penal Brasileiro», vol 	4, pag 	316) 	Realmente 	o dinheiro de 

Juizo, enquanto do exercicio do poder jurisdicional e a decisão do me 
rito 	Conforme esta doutrina, brilhantemente exposta por Moreili, Wolff 

que se apropriou o reu não lhe foi as / mãos dentro dos limites de sua 
competência (Von Listz «Direito Penal 'Alemão», tômo II), mas em ca 

e Cheshire em caso analogo, 	que e o de imumdade, ou isenção, de ju 
iisdição, o pnnclpio de perpetuatio iurisdictionis e precisamente exclui 

rater particular 
Se ao cargo não corresponda a funcao de ter a posse da coisa diz 

(io apenas no caso de aparecimento ou desaparecimento das imunidades Pedro Aleixo em sua recente tese não se pode cogitar de peculato, pois 
dêsse 	 (pag uma das caracteristicas 	crime e a infidelidade patrimonial jurisdicionais 	Isto porque estas imunidades estão em direta e imediata 

relação com o exercicio da competência geral 	e viam impedir, não o 
exercicio da ação 	mas que a jurisdição se exercite a respeito de deter 

48) 
Não resta duvida que o dinheiro foi entregue ao reu em carater.  par 

minados sujeitos (Gaetano Moreili 	«Diritto processuale Civile Interna 
zionale», §. 4Q 	pág. 172-186; Martin Wolff, «Private International Law» • • 

\ 	. 
ticular, pois 	como vimos 	não era de sua atribuição funcional o recebi 

. 	mento. A entrega se fêz voluntàriamente., sem. ser por. determmaçao .le- 
pügs 	59 60 	Cheshire, «Private International Law» 	pag 	100) 	Assim 
tanibern, o aparemento, ou desaparecimento, da função de Juiz atribuí- • . 	. 	. 

gal, não o foi portanto, in ration officu 
. 	POi• outro lado, não se po4e falar em êrro de . outrem. A. çntrega do 

da ao ieu e que governa a competência deste Tribunal neste unico sen 
tido 	de ser competente apenas no caso de ter o reu a qualidade de juiz 

dinheiro a quem não tinha competência para recebê lo, sabendo dessa 
circunstância, hão constitui êrro 	As importâncias apropriadas pelo reu 

durante o piocesso ate o momento de sex julgado o merito da denuncia flãO lhe chegaram as mãos por êrro de outrem isto e, por êrro de quem 
De mei itis 	vencido 	em parte, quanto ao oficial de justiça Antônio lh'as entregou 	Sabiam faltar lhe competência para recebe las e 	se as 

êrro Como 	 Magalhaes sim o fizeram não estavam em 	assinala o saudoso Moreiia de Miranda pois entendo que êste foi denunciado pelo fato cri- 
minoso narrado na denuncia a fis 2 e 15, tanto assim que o acordão su 

1. 

Drummond, a pessoa que entrega o dinheiro ou utilidade ha de estai em 
pra o absolve des,e crime e não poderia absolvê lo se não houvesse sido 
denunciado 	e como esta plenamente provado o crime narrado a fls 	2 

erro de se julgar a ela obrigado 
'A classificação do crime no artigo 312, § 1 , do Codigo Penal comp 

atinente as apolices e prescrito tenho por, justo condenar se tambem ês- foi decidido, afigura se me errônea, data venha Q. elemento material dessa 
se reu e declarar se a prescrição 

Helvécjo Rosenburg, vencido, quanto à classificação dos crimes 	Pa- . . 

figura penal esta na subtração ou concorrência a subtração 	Por sub 
tração entende-se a tirada da coisa do lugar em que se acha (Galdmno 

ia a configuiação do crime de peculato, não basta no agente a quali de Siqueira), ou a tirada da coisa do poder de seu legitimo possuidor 
dade de funcionario publico E' preciso mais que a coisa va ao seu po- (Jorge Severiano) 
der em razao do cargo Ai assenta-se a diferença das hipoteses do artigo 312 e a do § 1 ', 

Os Codgos anteriores exigiam que a coisa estivesse em guarda, de- do mesmo artigo - que está no modo porque age .materialmeiite q fim- 
posito 	arrecadaçao ou administração do agente in rationi officn 	O Co cionano na pratica do crime, quanto ao objeto Na primeira, ha a apro- 
digo atual 	no artigo 312, fala em razão do cargo E' preciso que a coi priação, na segunda, a subtração 	Naquela)  o funcionario apropria da 
sa va ao poder do funcionario em razão do cargo e não em carater fa coisa que esta em seu poder nesta, tira a coisa do lugar em que se acha, 
cultativo, voluntario 	ou arbitrario 	isto e 	in contemplationi officu 	A ou do poder do dono ou possuidor 
relaçao entre a coisa e as funçoes inerentes do cargo deve resultar da Segundo o elemento extremo da apropriação, a coisa se encontra, 
lei ou mesmo 	le regulamento 	Um ato administrativo ou judiciano po antes do ato material em poder do agente, o que não acontece na sub 
dera justificar a posse do funcionario desde que não esteja fora de suas tração pdis nesta a coisa e tirada do poder do dono ou possuidor, coa 
atribuiçoes 	Poi em, em todo caso 	escreve Cuelo Calon e preciso que se tra a sua vontade lia na subtração o apoderamento por astucia ou vio 
trate_de pessoas que recebam ou tenham em sua custodia bens por dis- lência 	Ja afirmou Nelson Hungria, se quisermos atender a tecnologia 
posiçao da l€i 	e o proprietario ou possuidor da coisa a confia volunta juridico-penal, teremos de reconhecer que a hipotese da subtração e es 
rianiente ao funcionario publico 	sem estar obrigado a ê'e por disposi tranha ao peculato 
çao de lei 	nao ha peculato (iDerecho Penal», vol 	II, pag 	365) 	Não ' Quem tem a coisa em seii 	oder, seja em razão do cargo ou não, 
destoa desse raciocinio. o artigo 312, do Código Penal, pois, . só se ve- nãq pode subtraí-la, pois, ninguém subtrai aquilo que está em seu poder. 
rifica o peculato quando o funcionario se apropria de dinheiro valor ou Ora, segundo esta provado, o dinheiro foi entregue - voluntaria 
qualquer outro bem movl de que tem 	a posse - em razão do cargo ou em carater particular - ao reu, e depois dêle se encontrar em seu 
Quer dizer que a posse lhe advem em virtude de atribuição funcional poder e que foi apropriado ou desviado Não se configurou, portanto, o 
Se 	entretanto 	a posse se verificou não em razão do oficio, não lia o 

..... 
elemento material da hipotese... do § 1 V, do artigo 312, do Codigo Penal 

peculato, e e o que diz o saudoso mestre Magalhães Drummond:ique . 
. 	 . 

- a siÏbtração... 	.. 	. 

o funcionario tem posse em razão do seu oficio porque se a posse não Estamos, sem duvida, diante de crimes de apropriação mndebita. No 
e em razao do oficio 	a apropriaçao ou desvio não sera peculato, mas caso dos menores Cahxto, o dinheiro levantado da Caixa Econômica Fe- 
apropriaçaçi», (iCom 	ao Codigo Penal», dd 	«Revista Forense», vol 	IX, deral pelo Dr Jose Ribeiro Fonseca foi entregue ao reu Como ailvoga- 
pag 269) do!  o Dr Ribeiro Fonseca sabia perfeitamente faltar ao reu competên- 

No co ço 	coisa aproprad 	etav 	m po 	d 	r6u P 	uereçOi~W No caso dos- 1e*, tombem og oaa d 
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justiça não desconheciam a -incompetênciá do réu paraõ recebimento . dos • ; gais, . viria 	justiça gratúita em socôrro: dos • necessitas, cujo clamor 
produtos das arrematações, tanto que algumas importâncias foram en deve ser ouvido nesta Casa de Justiça 
tregues ao escrivão do feito 	Por fim no caso das apolices diz o escri7 Dizer-se que alguns delitos não estão provados, porque dêles são 
vão' 	tais apolices estavam entregues ao Dr. Anibal particularmente» testemunhas as proprias vitimas, não me convence A palavra do ofen 
Alias nesse particular achou a denuncia que se tratava de 	crime 	de dido merece credibilidade relativa 	E 	fonte probatoria nos crimes clan 
apropnação indebita destinos 	Entre a opinião de Bento de Faria e de outros juristas que 

Em conclusão, o reu praticou cinco crimes de apropriação indebita negam o axioma, ergue se a voz de Manzini, Altavifla, Tauzi 	Gorphe, 
Considerando as circunstâncias desfavoraveis 	tais como o prejuizo Neves e Castro Mittermeyr e outros tratadistas que não se rendem to 

de viuvas e orfãos, o descredito para a Justiça 	a repercussão ma dos lalmente ao argumento pompomano do «nullus idoneus in re ipsa sua ia 
fatos , considerando as circunstâncias favoraveis 	infelicitado pelo vicio telhgitur» 
da embriaguês, o que afasta ou atenua o dolo 	a principio não teve mes- A vitima 	sentindo na propria carne as consequências do fato deli 
aio a intenção de se apropriar do dinheiro alheio 	Juiz trabalhador iei tuoso 	lesada no seu corpo ou no seu patrimônio depõe sôbre o que se 
to e sereno nos julgamentos, colaboração com as demais autoridaldes no passou de ciencia propria Não a impede de ser honesta na sua narra 
combate ao comunismo; atuação io sentido de evitarem-se greves; con- tiva a iatural •suspeição.-em.que se vê colocada; Seu, depoirninto : será 
trôle dos operarios, pondo os em conduta boa e pacifica 	atuação que analisado e confrontado com outros elementos de convicção que nos au 
evitou depredação 	or ocasio da guerra e do quebra quebra que houve tos havera 	Recebidos com as devidas cautelas, podem fornecer viva 
em outras cidades 	bons antecedntes 	FIXO a pena base em jlois (2) - luz no caminho da verdade Embora o insigie Florian pondere que a vi 
anos de reclusão, que elevo de seis (6) meses, por fôrça da agravante tima e sempre interessada e não constitui orgão imparcial de prova, ha 
da reincdência, ao total de dma (2) anos e seis (6) meses por se tra peculiaridades que devem ser lembradas, pois nem sempre se movem 
tar de delito continuado, adiciono mais um (1) têrço 	a dizer 10 (dez) os ofendidos pel 	tensão do mêdo 	da vingança 	da vantagem pecuma 
meses ficando a pena corporal concretizada em três (3) anos e quatro ria, das aberrações humanas 	pode acontecer que se inspirem no desejo 
(4) meses de reclusão, que cumprira na Penitenciaria de Neves 	conde de reparação da ordem juridica em beneficio da sociedade 	na sede sa 
nando-o ao pagamento de mil cruzeirod de taxa penitenciaria 	digo 	mil crossanta da justiça O sistema de nossa lei adjetiva não elimina as afir- 
cruzeiros de multa taxa penitenciaria de Cr$ 50

,00 e custas processuais, mações do ofendido como adminiculo probatorio punindo ate a lei penal a 
em proporção falsidade ou o injustificado silencio (art 	342, do Codigo venal) 	Espi- 

Quanto ao mais, acompanho o voto do relator.  nola Filho manda valorizar, o depoimento da vitima, desde que o julga 
So discordo do voto do eminente Desembargador quanto a quanti dor se detenha no exame comparativo com as demais provas, por des 

dade da pena - 9 anos de reclusão, partindo da penalidade de 6 anos vendar a verdaJde ou a mentira que suas declarações encerrem Não lia 
relativa ao peculato - Mano Matos hierarquia entre os diversos meios de pioa no direito processual brasi- 

Merojino Corrêa, vogal, vencido 	em parte 	quanto ao merito 1  e a loiro (Cod Proc Pen 3 , 17) 
que não ha vislumbre de peculato culposo nas ações cometidas pelo prin Convem se diga que neste volumoso processo não existe apenas a 
cipal denunciado 	O dolo penetrou fundo em sua maquinação 	contando palavra suspeita e isolada de uma so vitima, porque a verdade e que 
com a prestimosa e eficiente ajuda dos demais reus, para o êxito abso muitas foram as vitimas ludibriadas pelos reus Alguns chegam a con- 
luto Jdo seu plano criminoso 	Em principio, não me agradou a solução fissão de terem sido extraidos e utilizados os alvaras ilegais, em grande 
encontrada pelo eminente Relator, absolvendo os outros denunciados e numero O clamor publico caracteriza o flagrante e, no dizer de Garraud, 
punindo apenas, o ex Juiz Dr Quintao Sem a colaboração ativa dos as le flagrant delit equivaut à l'aveu» 
vogados Desmoulins Aguiar Vaz Mourão e Jose Ribeiro Fonseca não se Não colhe o argumento defensivo segundo o qual os advogados nao 
ria possivel a industria de alvaras para o levantamento3 de dinheiro das se locupletaram com o dinheiro dos alvaras, visto como as respectivas 
pobres viuvas O art 25 do Codigo Penal, mapda castigar com as mes importâncias foram entregues aoJuiz, assumindo ête a responsabilida- 
mas penas quem, de qualquer modo, concorre para o crime de integral nesse particular. Tampouco pesa a evasiva de não terem as 

E' inegavel o concursus plurium ad idem delictum, no 	aso dêste pro vitimas feito prova de recebimento total dêsse dinheiro Quem deve pro 
cesso 	sob o duplo aspeto causal e psicologico, uma vez que predominoti var isto e a defesa Não basta que se alegue 	o 	pagamento 	O 	Juiz 
a vontade consciente e livre de concorrer cada qual para a produção do não seria tão tôlo que lhes fornecesse documentos das quantias desvia 
mesmo effectus sceleris 	Elaram se os indiciados, conjugando esforços ias 	nem as vitimas lhe davam recibo das pequenas par,elas que lhes 
tendentes ao mesmo resultado Houve incontestavel consilium malignum fôssem entregues 
Pouco impressiona a alegada pieta d intenzione O Juiz não poderia, ao Em resumo 	não concordo com a absolvição de todos os reus e muito- 
zinho 	fabricar alvaras em massa 	como os moedeiros fabrican notas menos com a condenação exclusiva do Juiz 	Todos devem ser punidos, 
±alsas para introduzir na circulação 	Os escrivães e advogados 	que não uns brandamente e o maior responsavel com mais rigor 
podiam ignorar o procedimento criminoso do Juiz da comarca 	presta- A impunidade e o maior fator da criminalidade 
ram-se a figurar na emprêsa ignobil para que os alvaras tivessem apa- Se todavia, o Tribunal dissentir do meu pronunciamento, razão ha 
rente legalidade e facilmente circulassem em prejuizo do direito de ter- vera para que pelo menos, se desclassifique o crime dos causidicos para 
ceiros e da moralidade da Justiça 	Se o temor reverencial tolhia a li o de favorecimsnto real, previsto no art 349 do Codigo Penal impondo 
berdade de ação dos primëiros ja não e licito supor que os advogados se lhes a pena de seis meses de detenção e a multa de dois mil cruzeir 
profissionais do Direito, quisessem tão somente ser amaveis com o ma extinta a punibihdade pela prescrição 
gistrado delinquente, passando como procuradores de gente humilde e A pena que imponho ao reu Anibal Morais Quintão, eu a fixarei em 
simploria, que eram baldos de recursos e não tinham meios de pagar dez anos e seis meses de reclusão, para ser cumprida na Penitenciaria de 
custas e hoaorarios advocatcos 	Mas 	para a obtenção de alvara 	le Neves, alezn d,a r~ultá de Cr Ú. 000,00 

18 13U 	 - 



tTRISPRUDNCIA 	MINEIRA 

Absolvo, afinal, o réu iAnt6nio Moreira de Miranda, pelos fundamen- 
tos do voto do Relator.  

. 
Joao Martins, vencido, en parte. No referente às penas de multa  

e interdiçao para o exêrcicio de função publica impunha ao reu Ambal 
as seguintes quantidades 	respectivamente 	Cr$ 7 000 00, Cr$ 2 000 00, TRIBUNAL RE Cr$ 2 000,00, Cr$ 7 000,00, e Cr 	2 000 00, num total de C$ 
20 000,00, e 6, 2, 2 6 e 2 anos, no total de 18 anos tudo na ordem dos 
delitos devidaniente apuradGs, REIA_O conforme a conclusão do voto do eminn 
te Relator 

Quanto aos acusados Drs Desmoulins Aguiar Mourão e Jose Ribei 
ro Fonseca, embora não tenha participado, diretamente 	da ação delituo 
sa do Dr. Aniba.I, procederam de modo que podê ser caracterizado com PARCERIA AGRICOLA - COEXISTÊNCIA COM RELAÇÃO, DE 
a elva de ilicitude penal A posição destes acusados apos a configuração EMPRÊGO - IMPOSSIBILIDADE 
dos delitos dados como suficientemente pravadob, deve ser tida 	como 
criminosa. Porque não eram mandatários das pessoas prejudicadas, qua.n- 

- O cumprimento de contratos de parceria agricola para. 
do foram expedidos os alvaras, exerceram atridade de gestor de nego com terceiros dentro do horario de serviço a ser desempenha 
cio E apos a apropriação dos dinheiros feita pelo Juiz deixar'ini de sal do com exclusividade para o pretenso empregador 	e impossi- 
vaguardar os interêsses dos prejudicados ou melhoi 	auxilianim o apio vel de coexistir com uma autêntica relação de emprego a qual, 
priador na obtenção do proveito 	Praticaram, assim 	segundo os têrmos 
da denúncia .e o que foi apurado no processd, o• delito de 	favoecihie•nto 

na especie 	não se configura face a ausênica de subordinaçao 
jurídka, 'dependênciaeconômica e. outros elementos caracter'- 	: 	 1 real, previsto no art.• 349, do Código Penal. Trata-se de delito que, ém 

nossa lei, nao tem os mesmos requisitos 	 do tipo: 
'zadores' do contrato de, trabalho. 

lei italiana, que foi a fonte inspiradora do legislador nosso 	Dois 1 são os 
estruturais 	criado pela  

TRT 2 182157— Relator Juiz FÁBIO DE ARALJJO MOTA.  
seus pressupostos: a existência - de: um delito 'de 'óutreni eatividade 	de 
colaboração nos seus efeitos que não sja participação em sua realiza R E L A T o R 1 O 
çao Resume se em auxilio ao criminoso, destinado a assegurai o provei 

- 

to obtido no delito 	Os doutrinadores italianos não aceitam no favoreci Marinho Procopio reclamou perante a MM Junta de Concihaçao e 
mento criminoso os atos de omissão Entendem que êste delito e sempre 
de comissao 	Mas esta concepção restrita deixa fora das malhas da lei 

Julgamento de Juiz de Fora contra Roberto Procopio Vale pleiteando o 
recebimento de aviso previo 	diferença salarial ferias em dobro e ferias 

atividade dolosa que se encerra na omissão correspondente ao descum simples sob alegação de ter sido dispensado injustamente 
primento de obrigacão ou de dever Ora, os acusados omitiram seu de Defendeu-se o 'relamado, dizendo ser ,  improcedente a reclarnaçao, 
'ver de dar conhecimento aos interessados do levantamento das importân por isso que fizera apenas con o reclamante um contrato verbal de par- 
cias e com isto auxiliaram o proveito criminoso das quantias desviadas cena agricola poi fôrça do qual o reclamante teria a terça parte da co- 
Em vista do que estava ocorrendo, cumpria lhes evitar não so o prejui- lheita efetuada nas terras do reclamado pagando este aquele ainda uma 
zo das vitimas, mas afastar a possibilidade de que ocorresse o proveito ajuda de custo semanal de Cr$ 220 00 	Foi anexada farta prova docu 
por parte do Juiz Entretanto, o favorecimento real e apenado com um a mental 	Ouviram se as testemunhas das parte 	Imposivel o acordo, 
seis meses de detenção 	Prescreve em dois anos Assim 	considerei ex veio a decisão, que julgou procedente a reclamaçao para condenar o re 
tinta a punibihdade dos delitos que são 	atribuidos 	aos 	mencionados clamado a pagar ao reclamante a diferença salarial 	aviSO previo e as _o 
acusados, em virtude de prescrição 

•No que se refere ao réu Antônio Moreira de Miranda, acompanhei 
ferias pedidas na inicial, conforme se apurar em execuÇaO 

recorreu o reclaado, fundando-se na inexistencia de . 	 .. 	Incon.formado, 	 m 
o voto do Exmo Sr Desembargador Relator» relação empregaticia entre êle e 6 reclamante 

Meio Junior, vencido, em parte, de acôrdo com o voto do Exmo. Sr. Contra-arrazoou o reclamante. 	.  . 

Desembargador João Martins. - Agenor de Sena Filho, vencido, 	em Opinou a Douta Prôcuradoria pela confirmaçaõ da veneranda sen- 
parte, de acôrdo com o voto do Exmo Sr Desembargador João Martins tença recorrida negando se provimento ao recurso interposto 
- Gorasal de Faria Alvim, vencido, de acôrdo com o voto do Desembar-  
gador João Martins. - Edésio Fernandes, vencido, em parte, de acôr- 
do com o voto do Exma. Sr. Desembargador João Martins. - 	 Lahyre  

. 	 V O T O 

• Santos, vencido, em parte, por . absolver o réu José Fonseca. - Moacir Data venia, não apreciou bem. a MM. Junta «a quo» a prova dos au- 
Pimenta Brant, vencido, em parte de acôrdo com o voto do Sr Desem tos 	eis que o contrato de — parceria, - agricola i  mencionado pela defesa 	de- 
bargador João Martins. 	•. 	 . .

. 	 .• 	 . 	 . 	 . , 	 flui 'tranqüilo, •pèrf eito e acabado do d'epoimento pessoal do -proprio re- 
clamente Diz ele, inicialmente que houve a pretendida meaçao, mas al- 
gum tempo depois 	passou a trabalhar como assalariado pura o recla- 
•níado. Ao mesmo tempo, 'tretajito'confessa ó . xeclamante"que, embora 
sendo empregado do reclamado 	trabalhou para quatro outras pessoas 
dentro do horario de serviço que 	se verdadeiro o contrato de trabalho, 
deveria dedicar exclusivamente a 

1produzir em beneficio de seu empre- 
gador Para poder entremostrar essa autonúmia, êsse privilégio de 
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por ao seu talante do tempo de serviço, para caracterizar esta situação 
de paridade do reclamante, em face de seu pretenso patrão, sômente se 
ajustaà hipótese a figura da parceria agrícola, o instituto da «meação», 
dentro 'do-qual o reclamante podia dispor, de uma liberdade de. trabalho 
incomptiveI com o regime salarial e tanto isso e verdade que o ora re 
corrido• afiança ter, trabalhado para quatro . outras pessoàs, estranhas 
concomitanternente com sua faina 'no sítio do. reclamado •  .Fôsse êle tra-
balhador corhuní. tal situação no' se teria podido configurar sem gra-
ve quebra'de \liame empregatício. Esclarece ainda o reclamante, em prol 
da tese da meação que êle e o reclamado tinham uma parceria de plan-
tação de capim para. colchões. Além disso, a prova testémunhal do recla-
mado é firme ao acentuar a .posição do reélamante coio meeiro,, enquan-
to a do recorrido se. apresenta 'algo vacilante para espelhar a 'sua situa-
ção de trabalhador comum. Não impressiona,  igualmente, a alegação do 
reclamante, de que percebia Cr$. 220,00 mensais, porquanto resultou pro-
vado que dita importancia não tinha a caracteristica de salario mas 
pura e simplesmente, de 'ajuda para a cõbertura de . algum serviço extra 
realizado pelo reclamante, além da meação. . . . ... . ., 

'Por êstes fundamentos, acordam os ,Juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho, da Terceira Região, por três votos, deacôrdõ com .0 . Relator, 
em dar provimento 'ao recurso, para absolver o reclamado da çonden-
ção que lhe foi imposta. . . . . 

Belo Horizonte,"3 de. fevereiro de 1958. - Herhert de Magalhães 
Drumrnond, presidente. - Fábio de Araú'jo Mota, relator. Ciente: Fer-
nando Dourado de Gusmão, pj  Prqc. Reg.  

	

'...oOo 	. . 	. 

REVELIA DOENÇA.' SÚBITA: NÃO PROVADA —SUBSTITUIÇÃO 
POR PREPOSTO - OMISSÃO— CONFIRMAÇÃO.— HORAS. EX-
TRAORDINÁRIAS, DOMINGOS E FERIADOS. ._1.ÁPURAÇÃOEM 
EXECUÇÃO 

- Não provadaf a doença subita nem a impossibilidade de 
se fazer substituir 'por preposto, deve 'ser confirmada a conde-
nação ,à revelia da' parte reclamada, ausente 'à audiência, inicial 
da reclamação.  

— Em hipótese de revelia, a condenação em horas extraor-
dinárias e' trabalho em domingos e 'feriados• deve ter .0 seu 
«quantum» mandado ser apurado em execução, possibilitando às 
partes melhor prova de direito postulado. 

TRT 70158—  elator: Juiz FÁBfO DE ARAÚJO MOTA, 

RELÃTÓRIO 

Vicente Paula da Silva, garçon, reclamou contra o Hotel Hudson, 
perante a MM. Terceira Junta de Conciliação e Julgamento da Capital, 
visando a receber domingos, feriados e horas extras. Não tendo a recla-
mada. comparecido . à audiência inicial, apesar d'e regularmente notifi-
cada, foi-lhe impota a pena de revelia e confissão quanto à matéria de 
fato, reconhieoida, assim, a proc'edêiicia 4a reclamação inicial. - 

Inconformado, recorreu o reclamado. Não hoúve contestação. 
Manifestou-se a Douta , Procuradoria, preliminarmente, pela manu-

tenção da revelia, e, no mérito, para. que fôsse dado provimento parcial 
ao recurso, para o fim de ser, apurado em execução de sentença o «quan-.' 
tum» da condenação.  

	

12 	.  
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VOTO 

-Conforme, entendeu a Douta Procuradoria, o recorrente deveria ter 
encarregado, um seu 'preposto. para ir à audiência representá-lo ou, en-, 
tão cumpria lhe proceder a justificação previa de sua ausência De na 
da disso cuidou para, então, serochamente, piocurar ilidir a revelia. Não 
ficou' provado, que 'a 'doença tivesse acometido o recorrénte de modo a 
obstar ate mesmo sua substituição na audiencia por um preposto, nem 
se evidenciou tivesse o mal carater. subito De qualquer modo, deixou o 
reclamado de justificar- oportunaménte, o. fato de hãoer acolhido:o. cha-
mamento a Juizo motivo por que deve ser mantida a revelia No meri 
to entretanto e como bem sa ientou o parecer da Dopta Procuradoria, 
deye ser provido, em parte o recurso Em se tratando de pedidos de hoe 
ras extras domingos e feriados o «quantum» da condenação deve ser 
apurado em execução de ença sent Nessaoportunidade poderão as par 
tes fazer melhor prova, para dedução de seü direito.  

Por .stes fundamentos, acordam..  os 'Jujzes do Tribunal Regional, do, - 
Trabalho da Terceira Região unânimemente, em manter a revelia e no 
mérito, .pôr três. votos, vencido -o MM. Juiz 'Rlator, em dar provimefl 

- to parcial,ao recurso, .para 'determinar 'que o,çqiiantum» da conde,iação. 
seja apurado em execução de acordo com o parecer do Dr. Procurador 
Regional 

Belo Horizo.nté, 5:  de.' fevereiro de. 195,8.. :, Herbert de Magalhães 
Drummond presidente - Fabio de Araujo Mota relator «td hoc» - 
Ciente Custodio Alberto de Freitas Lustosa pela Procuradoria Regional 

77"090 1 

DESPEDIDA. INJUSTA - 'PRODUÇÃO BAIXA DA EMPREGADA 4- 
...MÉDI4.. MANTIDA EMVÁRIOS ANOS DE TRABALHO -- DE-" 

SiDIA N O CONFIGURADA 

- E injusta ia. , dispensa com fundamento na baixa produ- 
ção da' empregada,. esd, que, essa tenha mantido média malte- 

- rável durante vários ans de. serviço, embora inferior aos -pa-
drões tidos como normais em relação aos demais empregados da 
emprêsa pois na hipotese inexiste queda de produção e nao se -' 
configura a faltã grave de desí4ia.  

TRT 229j58. Relator: Jui.'ABNER,,FA'RIA.  

Vistos, relatados e discutidos êstes- autos de recurso ordinário, 'eiitre 
partes como recorrente Fabrica de Botões e Perola SIA  (reclamada) e 
recorrida Maria Jose Ferreira (rec amante), versando o dissidio mde-
nização,- 'aviso prévio e férias proporcionais, acordam s Juízes do Tri-
bunal Regioial do Trabalho, da .Terceira Região,' em negar provimento 
'ao recurso, e confirmar, por seus fu,ndmçnto, a .seitença recorrida, -que 
bem apreciou -i especie 

A ação te-ie por objetio o iecebimento de indenização aviso prévio 
e ferias proporcionais, alegando a reclamante que fora despedida injus-
tamente.  ' 

Defendeu-se a reclamada, sustentando - que a despedida se 'funda-' 
ra no art. 482, letra: «e» da C. L. ,T.,. eis qixe a reclamante vinha 'desidi6-' 
samente baixando a produção 

Foram ouvidas írês testemunhas duas arroladas pela autora e urna 
pela emprêsa, senrdo procedida uma pericia 

A MM Junta, pela sentença de fia ,45 a 47, por unanImidade, con- 
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denou a reclamada ao pagamento de Cr$ 21 .450,00, valer correspondente 	. mada, inconforindo . com adeçiso que lhe negou . a diferença salarial 

Lo aviso previo ferias proporcionais e indemzação inicialmente postulada, em tempo oportuno 	aviou seu recurso ordina 

rio, 	 a reforma da sentença recorrida para qu 	seja julgada pleiteando 
Com esta solução 	inconformou se a reclamada, que dela recorreu, procedente a reclamatoria por êle intentada contra a recorrida que con 

solicitando sua reforma 
Opinou a douta Prociradoria pelo não provimento do recurso 

trarlou o apêlo, o qual não merece provimento, sustentou o Dr 	Procu 
do 	decisoi io 	da 

E' o relatorio 
rador Regional, opinando, portanto 	p& a confirmação 
instancia a quo 	 1 

1  

VOTO E'orelatono 
A respeitavel decisão recorrida por haver decidido a materia com 

o decisorio não merece reparos e deve ser confirmado 
apoio no direito aplicavel a esp&ie 	sem fugir da prova existnte no 
bojo dos 	deve ser mantida pelos seus proprios fundamentos 	con autos Nada ha, realmente nos autos, que prove tenha a reclamante dimi forme opina a douta Procuradoria Regional 	Com efeito 	O reclamante 

nuido mia produção 
A dispensa teve lugar, segundo a carta de fis 	9 em face de no fa contratado como aprendiz de latoeiro 	na secção de estamparia da 

E 	anotação da sua Carteira Profissional transcrita na ata reclamada 	a 
haver a empregada se tomad 	«uma operaria normal» 	A pericia de- 

recorrida 	teve 	 considerada baixa em re- monstrou que a 	 sempre 	produção de fia 	6 	Tal prova, por si bastaria para evidenciar sua qualidade de 

lação aos pa4rõea ditos normais da recorrente 	Tendo a empregada mais aprendiz e justificar a atitude patronal em lhe pagar o salaiio minimo 
metade 	E' que o contrato para ter va'idade deve ser anotado em pela de cinco anos de serviço, mantendo sempre a mesma media de produção 

embora inferior a dos demais empregados 	e evidente que não se P. carteira do menor 	(krt 	5 	do Dec 	n 	31 546 e 3 	da Portaria fl 

decoirente da 	 af ir 
falar em desidia 	Mantendo sempre a mesma media de produção, ainda 431) 	Procurando invalidar a presunção 	 anotação 

mou 	não exercia a formação prQfissional metodica do oficio çem que que que insatisfatoria no entender da emprêsa pode a reclamante ter reve 
lado 	aptidão para a função, fato que foi tolerado pela recorrente pouca 

trabalhava 	Mas o SENAI, não mantendo, em JuiA de Foja, &uiso de 

4urante mais de cinco anos o que revela haver o empregador aceito as 
aprendizagem de latoeiro e funileiro licito era a aprendizagem no pro 
prio emprêgo ( 	1" do art 	23 inciso «a» do citado Dec 	3t 546) 	con 

possibi1 idades de trabalho da obreira 
Não cometeu a recorrida, assim 	qualquer falta pois não existe nos forme ios da cioticia o doc 	de fis 	17 	E cotejadas ainda 	aa informa 

cões constantes do dito documento com as proprias declarações do me 
autos prova convincente da queda de produção, tendo ambos os peritos 
informado que não houve propriamente queda de produção \observando 

r or, chega se a ccmclusão que suas funcões na emprêsa constitmam as 
Assim 	 sua alega 

que a recorrida teve sempre produção baaa 
a sentenca recorrida 	a ciicunstancia da 

diversas fases da generica de latoeiro 	não procede 
ção de que exercia na emprêsa não a função propria de aprendiz e sim 

Assim, conforme ressaltou 
empregada não conseguir produção maior que a apresentada em longos a de adulto e dai a procedência da diferença salarial 	Andou acertada 

a 	uo, denegando lhe o direito suplicado 	não mere mente a instancia 
anos «não caracteriza o cometimento do ato faltoso, pois a desigualda- 
de entre as pessoas e fato incontestavel, dependendo sua atuação de fa- 

cendo censura o decisorio recoiride que deve ser mintido pelos seus pro 

tores-mentais e fisicos 	sendo de acentuar-se nesse sentido a aparêncza prios fundamentos 
Ante o exposto e o mais que dos autos consta acorda o Tribunal Re- 

fragil da postulante» 
A sentença apelada demonstra cuidadoso exame da materia em de gional de Trabalho 	da Terceira Região 	unânimemente em negar pro 

manter, a decisão recorrida 	acollieridõ o pare vimento ao recuiso paia 
bate dirimindo o dissidio com acêrto e justiça 

Belo Horizonte, 5 de fevereiro de 1958 	— Herbert Magalhães Drum cer do Dr Procuiador RLgional Custas na forma da lei 

mond, presidente 	- Abïier Faria 	relator 	— Ciente 	Custodio A 	de / 
Belo Horizonte 	7 de fevereiro de 1958 	- Herljert de Magalhães 

Freitas Lustosa pela Procuradoria Regional Drummond 	presidente 	- Curado Fleury, relator. - Ciente 	Whady 

oOo______ Jose Nassif, pela Procuradoria Regional 

MENOR — APRENDIZAGEM NO EMPREGO - ANOTAÇÃO DA oOo 

CARTEIRA PROFISSIONAL - SALÁRIO MíNIMO INTEGRAL 
o 

O  

ES TABILIDADE — SUCESSÃO DE EMPRÊSA -- INCLUSÃO DE 
— AUSÊNCIA DE DIREITO• - PERíODOS DE .TRABALO — INCOMPAlBILIDDE 	.- RES- 

- Não tem direito ao recebimento integral do salario minimo CISÃO 	 — 
o empregado sujeito a aprendizagem no proprio emprêgo, desde 

— A estabilidade se forma do computo do tempo de servi 
que a condição de aprendiz do contrato de trabalho esteja anotada 

ço que o empregado prestou a emprêsa sendo ônus trabalhista 
na carteira profissioital e se relacione com formação profissio que se incorpora no acêrvo-do estabelecimento empregador e não 
nal de oficio ou ocupação de que não haja curso no 5 E N A i 

enseja iato pela ocorrência de sucessão empresaria 

TRT 89158 — Relator Juiz CURADO FLEURY 
— Evidenciada a incompatibilidade entre as paites do vrn 

- 	culo empregaticio, deve ser admitda a iescisão do contrato de- 

Vistos 	examinados, discutidos e relatados êstes autos de recurso or 
trabalho do empregado estavel com o pagamento das devidas 
reparaç6es legais 

dinario, entre partes — recorrente Adir Marques de Castro e recorrido 
Indústrias Reunidas Fagundes Neto SIA 	 ----' ° 

O recorrente, na (Treclamatoria que moveu contra a eniprêsa recla- TRT 1 485157 - Relator Juiz FÁBIO DE ARAÚJO MOTA 
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R E L A T Ó R 1 O -. apesar de conhecer o empregador a situação da recorrente (arrimo de 

Zulmira Bastos apresentou reclamação 	perante o Juizo de Direito 
de Areado 

sua velha progenitora e sustentaeulo de uma irma debil mental) foi esse 
ato empresario cassado por sentença do MM 	Juir de Alfenis 	Dita de 

postulando o recebimento da Emprêsa Telefônica de Alfenas 
de indenização por antiguidade em dobre e aviso previo, no total de Cr$ cso foi ratificada por êste 	Tribunal que tornou sem efeito a tr nS- 

da funcionaria 	Areado 185.250 00 	Defendeu se a reclamada 	inicialmente 	suscitando a incom 
petencia daquêle Juizo 	 do feito 

ferência mencionada e deterniinou o ietorno 	 a 
para o exercido de suas funções 	Ja então o Tribunal pelo voto do ilus 

para conhecer 	seguindo-se as razões em 
sentido contrario da re&amante 	Afinal deu se o MM 	Juiz de Dire to 

tre e digno Juiz Curado Fleury aceituava a ilegalidade da transfeiei 

de Areado põr ucompetente para processar e julgar o feito, remetendo cia e a cassava 	A empresa ciente desta decisão e sob fundamento de 

o ao Juizo de Alfenas onde a causa prosseguiu em todos os seus termos que não era estavel a funcionaria, não permitiu que a mesma assumisse 

A seu turno, julgou se o MM 	Juiz de Alfenas tambem incompetente pa 1. 
as suas funções 	No dia em que esta compareceu para trabalhar foi 
lhe entregue o oficio de fls 	8 demitindo a 	Provada 	dispensa injusta 	- 

ra conhecer da reclamação e processa la 	Caracterizado assim o confli 
to negativo de jurisdição foi autuado o respectivo traslado 	encaminha- e 

da recorrente bem como as demais circunstancits focaliztdas como bem 

do a êste E 	Tribunal 	AprecianJo a especie, entendeu êste Pretorio que 
acentuou o parecer da douta Procuradoria, e de sr mantida a v 	sen 

era competente para conhecer da reclarnacão e julga la o MM 	Juiz de 
tença recorrida desprovendo se o recurso de fis 

Por êstes fundamentos 	acordam os Juizes do Tribunal 	Regiorril 
Direito da comarca de Areado 	Foram ouvidas as partes suas testemu 
nhas 	anexados documentos aos autos e 	verificada a impossibilidade de 

Trabalho 	da Terceira Região 	unarnmemente 	em negar pro irncnto 

acôrdo 	sobreveio a sentença, que condenou a reclamada a pagar a re ao recursoconfirmando a sentença em todos os seus fundanientos, d 
acôrdo com o 	do Dr Procurador Regional parecer clamante em dobro a indenizicão por tempo de serviço e mais o aizjso 

revio 	no total de Cr$ 183 255 00 	Recorreu a reclamada 	sustentando 
Belo Horizonte 	10 de fevereiro de 1958 	Herbert de 1\Iagalhaes 

não ser a reclamante estavel e não ter sido dispensada com fundumen Drummond 	presidente 	- Fabio de Araujo Mota 	relator. - Ciente 
Wha'Jy Joie Nassif, pela Procuradoria Regional to cai perseguição ou capricho 	Contra arrazoou a reclamante 	Ofereceu 

razões o representante do Ministerio Publico 	Opinou a douta Procu 
radoria no sentido de ser confirmada a v. sentença 'rêcorridã e negado - 

oOo 

provimento ao recurso 
VENDEDOR - COMISSÕES - INEXISTÊNCTA DE CLAUSULA DE 

• 	 - 

VOTO 	- 	 --• 

•. • 	

'ELIJIVIDÁDE - AUSCIA DE DIREITO 

E' meramente de direito a questão dos autos - Não havendo clausula expressa no contrato de trabalho 

Alegou a reclamante ter sido injustamente dispensada 	exnboia in 
vestida das 	 da prerrogativas 	estabilidade 	Contestou a reclamada dizen 

10 vendedor, quanto a exclusivnlade de vendas do eniPi  eiado na 
sua zona de prestação de servicos não tem o mesmo direito as 

do que o tempo de serviço da ieclamante datava apenas de 1953 ano em 
1  comiss6es sôbre veadas realizadas diretanieiite pela empresa OU 

que a empresa recebeu a concessão da Prefeitura para explorar os ser por preposto desta 
viços de telefone de1  Areado 	Toda a prova dos autos flui 	et entranto, no 
sentido de evidenciar que houve no c'iso 	uma sucessão de empresas 	as 

TRT 90158— Relator Juiz CUR&DO FLEURY 
quais desde o ano de 1925 	a reclamante vi nh a prestando serviços inin 
terruptamente na qualidade de empregada 	Uma unica testemunha tes 

Vist inados, discutidos 	e 	ielatados 	êstes 	autos 	de 	recurso os 	exam
ordinario, temunha isolada informa que a r clamante tifastou se de serviço duran entre partes 	recorrente Jose Gonçalves Bastos e recorrida 

te o tempo em que a Companhia estêve sob a gestão de determinado coa Industria de Vidros Santo Antonio 	 1 

O reclamante 	rebMando se contra 'i sentença de fls 	68170 que ii ia cessionario - mas e de notar que dito informante não cita datas não 
fixa o prazo desse falado afastamento 	nem sua alegação se faz acom 

acolheu seu pedido de pagamento de comissões sôbre vendas diretamen 
panhar de qualquer prova no processo 	Bem andou 	portanto 	o ilustre 

te realizadas pela emprêsa ou por preposto desta, em tempo oportuno 

prolator da sentença recorrida quando acolheu a sucessão e não sonien 
te pelos fundamentos 

avu reCurso ordinario, visando a reforma do decisorio recorrido 	para 
que seja julgada procedente a reclamatoria movida cpntra a recorrida acima mencionados mas ainda, com vista no dis 

posto no documento n 	3, de fls 	41 em cuja letra <c» do artigo 1 	ficaT 
a qual contestando o apêlo 	entende que a respeitavel decisão apreciou 

doado ao concessionario todo o acêrvo existente da Emprêsa Telefônica com acêrto a especie eis que o documento de fis 	4 não confere ao re 
do Municipio de Areado 	Tendo o concesionario recebido expressamente corrente a exclusividade de vendas, 0. que impossibilita o reconhecimento 
o ativo da empresa resulta 	 m logico que autoaticamente 	se sujeitou aos 
onus trabalhistas do negoçio - onus 

de sua pretensão 
O Dr 	Dourado de Gusmão 	pela Procuradoria Regional, e de pa 

que representa uma das rubricas 
de seu passivo. Liquidado êste aspeto da qüestão, também não merece a 

recer que seja negado provimento ao recuiso p1 q que fique mntida a 

sentença reparo na parte• em qtie- condenou 'a: ernprêsa a pagar à recla- decisão iecorrida, 	eii todo, profeiida que foi à luz do direito e em 
: 

mante indenização em dobro por isso que fartamente provada a presta 'faceda prõva dos autos.  
Ex positis ção de serviço por mais de 10 anos ou seja sua estabilidade e igualmen 

te evidenciada a incompatibilidade entre a reclamante e o reclamado – A respeitavel decisão recorrida 	por haver apreclalo a CSP( 10 com 

caso em que se converte a reintegração em indenização dupla sendo ain 
da de pagar o aviso previo 	Ressalte se que a incompatibilidade 	ma- e 

acerto e justiça, não merece censura e deve ser confirmada pcios scrns 
juridicos fundamentos 	Com efeito 	A carta contrato de fls 	4 delimita 

iZest 	trtnsferida xaucialmente a empregada de Arcado rara Alfenas, 1sem a zona de venda do reclamante, mas 	lhe conferir a pretendida ex- 
clusividade 	Falece razão ao reclamante quando afirma que a referida 
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carta por de1imitar.su•a área de atividade, impllcitamente.lhe dá direito 
exclusivo de operar, na zona delimitada E nao tem razãoporque, tudo 
o que nao ior, expresso- no contrato não pode ser incluido como implicito, 
tanto mais quanto à prova testemunhal não autoriza a conclusão.: preten-
jida pelo recorrente da existencia de elausula implicita, eis que outros 

'vendedores estavam também credenciados para 'exercer atividades na 
mesma zona, o qte exclui qualquer clausula de exclusividade Não sendo 
vendedor exclusivo licito não e o deferimento do postulado 

Aite o exposto e o mais que dos autos consta, acorda o Tribunal 
Regional do Trabalho, da' Terceira Região, por unanimidade, em negar 
provimento ao .reëurso •'par: confirmar a decisão recorrida pelos seus 
próprios fundamentos. Custas na forma da lei. '-.  

••Belo Ho,rizo ate, 12 de fevereiro de 1958 Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. - Curado Fleury, relator. : , Ciente: Wh0y 
'José Nassif, pela Procurádoria Regional. 

oo 	 '• 	.: 

QUITAÇÃO 	COAÇÃO 	VICIO DE CONSETIMENTO 	NÃO 
PAGAMENTO DE SALÁRIO MINIMO - DESVALIA 

- Comprovado que o empregador nãô pagava o salário mí-
nimo, não têm valor jurídico os recibos de quitação obtidos me-
diante coação e outros vícios de consentirnentá. 

TRT 145158— Relator: Juiz ABNER FARIA. 	 , . . 

Visto, relatados e discutidos êtes autos de tectirso ordinário, da 
Segunda Junta de Conciliação e Julgamentó desta Capital, em que é re-
corrente Fabrica de Roupas «Indiana» (Selhem A Rage) sendo recor, 
ridas. Maria Cândida, da Silva e- outras, acordam os Juzes - 'do Tribunal 
Regional do Trabalho, da Terceira Região, na conformidade do' - relatório 
e voto que se seguem, negar provimento ao recurso 

- 	. . 
	 RELATÓRO 	 .. 	. -.. 

A Segunda Junta de Conciliação e Julgamento desta 'Capital,. deci-
dindo a reclamação apresentada por Mariã, Cândida da Silva e outras 
contra Fábrica dé Roupas «Indiana». (Selhem A. -Rage), condenou a re-
clamada a pagar às -.reclamantes Maria Cândida da Silva, Ana de- Jesus 
e Maria Conceição de Paula, no prazo de dez dias, as importâncias refe-
rentes à diferença salarial, conforme pedido. Foram fundamentos da 
sentença: os documentos oferecidos pela. emprêsa não podem prevalecer 
face 'a prova testemunhal oferecida pelas 'reclamantes, sendo que o re 
cibo firmado pela . reclamante Maria da Conceição de Paula foi obtido 
com coação. .0 parecer da douta Procuradoria é no sentido .de não ser 
provido o recurso. . . . . . 

- VOTO 

A sentença recorrida apreciou bem a espécie, dando, a solução con-
dizente com' a prova dos autos  

As três testemunhas, arroladas pelas reclamantes, assegüra'n que a 
e:mprêsa não pagava o salário mínimo, embora obtivese das .ecIamantes 
as.. quitações existentes, nos 'ãutos. As testemunhas. da emprêsa, realmen-
te, nada sabem a respeito,' sendo que a, de -fls.. 23 chégoü mesmo a es-
clarecer que as empregadas eram pagas «cada uma de. uma vez»,' o que 

-- 	
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revela q empenho da reclamada em evitar que uns empregados assistis- 
sem aos pagamentos feitos . aos.' outros -Aliás, conforme ressaltou a sen- 
tença recorrida 	o procedimento condenavel da reclamada esta bem ca 
a acterizado quando por meio de coação, isto e, ameaça de processo oh 
teve o recibo de quitação (fis 	6) da reclamante Maria da Conceiço de 
Paula no dizer da depoente Elza Isabel do Amparo pessoa que assinou 
como testemunha no aludido recibo 	A solução dada pela MM 	Junta, 
assim esta calcada na prova robusta e em seguros elementos de convic- 
ção que os autos oferecem Nego provimento ao recurso 

Belo Horizonte 21 de fevereiso de 1958 	- Herbert de Magalhes 
Drummond 	presidente 	- Abner Faria 	relator 	- Ciente 	Whady 
Jose Nassif, pela Procuradoria Regional 

oøo 

SAI ARIO - UTH IDADF HABITAÇÃO - MORADIA EM CASA PRÓ- 
PRIA DO EMPREGADO - IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO 

Evidenciado que o emprégado reside em casa- própria, é 
iposível ao empregador descontar-lhe dos salários o valor, da 
utilidade habitação 

TRT 1.852157 - Relator: Juiz FÁBIO -DE ARAOJO.: MOTA. 

RELTÓRIO 

Inconformado com a decisão do MM 	Juiz de Direito da comarca de 
Matias Barbosa, qu 	o condenoii.a pagaraErma Tavares:.de Sonsa, di- 

:.ferença-- salarial - è -férias, mas não consideroi, para eféito: de cálculo,,, à' 
utilidade habitação, recorreu Antônio Bittencourt Mariam para êste Egre 
gio Tribunal pleiteando a reforma da v 	decisão recorrida, apenas nesta 
parte 

Contra-razoou o,, recorrido, no sentido da rnanutenção,d'a v. senten- . -. 
a, com fundan'iento em -que o empregado: residia em casa..própria,. mo- 

tivo por que.'não se 'lhe poderia descontar de seus salários a Íitilidade de ... 	 ' 

«habitação». Maniféstou-se 'a douta Procuradoria pelo desprovimento do 
recúrso.  

VOTO 

Conforme acentuou a douta Procuradoria, em seu . parecer, de fls., . 

e esta fartamente provado nos autos o recorrido reide em casa propria, 
motivo por que não pode o recorrente, como pretende deduzir dos sa 
lários dêsse empregado a parcela' 'de habitação. "Não pode, -portanto,-'tal' 
pretensão merecer acolhida 

Por êstes fundamentos 	acordam os Juizes do Tribunal Regional do 
Trabalho 	a Terceira Região unâmmeniente em negar provimento ao re 
curso, de acordo com o parecer do Pr 	Custodio Alberto de Freitas Lua- 
tosa,. stibstituto ,do'Procurador Adjunto.  

Belo Horizonte 21 de fevereiro de 1958 	- Herbert de Magalhães 
- .Drúmmond, 'presidente. 	'Fábio <de Araújo"'Mota, .rélator. - Ciente; 

Custódio A de Freitas Luatosa, pela Procuradoria Regional 
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REVELIA - RECEBIMENTO DE NOTIFICAÇÃO INICIAL APÓS como representante legal, mas teMo assistência do Promotor de 
AUDIÊNCIA - CASSAÇÃO Justiça no uso le suas atribuiçoes legais 

- o salario minimo fixado pelo Decreto 39 604 A so en 
- Quando a parte tida como revel comprova ter recebido a trou em vigor na data de 26 de setembro de 1956 

notificação inicial somente apos a reahzaçao da primeira au Emborapreste servivos em lavoura, e conceituado como 
diência da reclamação, e de cassar se a revelia aplicada 	para rndustriario o empregado que trabalhe 	m empresa- exploradora 
se proceder a instrúção e julgamento regular do feito traba.- 
lhista de 	produtos 	agricolas 	na 	sua 	atividade 	industrial 	principal 

empregado menor não aprendiL tem direito a percepçao 
TRT 159158 - Relator Juiz CURADO FLEUEY integral do salario minimo 

Vito, examinados, discutidos e relatados êstes autos d 	recurso 
ordinário, entre partes 	reéorrente Juscelino Antônio Cordeiro e réõor- 

TRT 1 85457 - Relator Jiuz CURADO FLEURY 
• • ' . :. 	• 	

.'•;: 	. 	. 	...... 	 . 	 . 

' rido Valjwiuro Macedo Vistos 	examinados, discutidos e ielatados êstes autos de recurso 
Juscelino Autônio Macedo, inconformado com o decisorio de fis 	4 ordinario 	entre partes, recorrente Siderurgica Barra Mansa SA 	e re 

que ju gou procedente a reclamatoria contra êle movida por Valdomrro corrido Benedito Ribeiro 
Macedo, em tempo oportuno, manifestou recurso oxklinário, pleiteando  
seja cassada a revelia 	em virtude da qual foi acolhido o pedido imcial, A 	reclamada na reclamatória contra ela .inovida por Bene- 

eis que a pena de confesso, na hipotese sub judice nao pode prosperar, dto Ribeio 	inconformada com o decisoiio de fls 	21123, que acolheu o i
e1ido uncial 	em tempo opoituno, manifestou recurso ordinario, alegan porque sua ausencia a primeira 	ci audiena decorreu do fato de so haver 

recebido a 	taçao inicial da causa, apos a realizaçao do ato para o qual no 	imcmimente 	nulidade do processo por não estar o reclamante, que 
de seu 	não bastando a .issistencia do iegaimentd assistido 	pu, era notificaciõ 

Dr 	Promotor de Justiça 	No merito, sustenta a procedência da delesa, 
O apeio foi contetado e, nesta instancia, a Procuradoria Regional, 

representada pelo Dr. Dourado-de Gusmao, e de parecer que se de pro -  a qual impõe a sua absolvição 

vimento ao recurso para. que seja cansada a revelia. 	 . . . 	 . . 
• 	 tad 	ustentando o Dr. rrocurauor. 	giona 	a ., 	. 	.. 	 . 	- 	.ape O 	01 	C° 	Ç 	, 	 ••. 	 . 	., 	

ua deve ser rejei a a e q 	flç E 	o relatorio 
Razão assiste ao recorrente 	conforme assevera a douta Procurado 

nenhuma relevancia de nulidade arguida, que 
to ao merito, que a respeitavel sentença recoirida nao merece censura, 

ri 	Regional eis que 	provado esta, de modo desengaiiiado, que a notifi- salvo quanto ao prazo de vigencia do Dec 	39 604 A,que deve-ser a 
caçao inicial para a causa so foi recebida pelo reclamado 	ora recorren tir de 26 9 56 e nao como reconheceu a deeisao 	a ins ancia prime ra 
te 	i, 16 e 30 hoias do dia 6 12 57, conforme certidão de fls 	11 expe E' o relatorio 
dida pela iepartição postal 	Ora a audiência para a qual era citado, rea- 
lizou 	e nesse mesmo dia, porem 	as 13 horas 	Assim, o recorrente foi PRELIMINAR - NULIDAD4 
condenado sem ser citado, dado o atraso com que lhe foi entregue a ci 
tação 	nicial 	Não pode, portanto 	prevalecer a revelia e, muito menos, A 	 oces,ual decorrente de não estar o reclamante, menor nulidade pi 
a confissão ficta decoriente da ausência eis que, no caso focalizado, não de idade representado pelo Dr 	}roinotor de Justiça e nao assistido por 
houve animo de não acudir ao chamêmento judicial e sim falta de noti- ceu pai, que e o representante legal 	nao tem fundamento legal e deve 
ficçao paia ato realizado sem a menor cl&ncla do recorrente 	Deve a ser rejeitada 
revelia ser ca,sada para que o processo volte a instância «a. quo» para Não consta do processo que o menor houvesse comparecido em Juizo 
que 	em processamento regular, seja proferido novo julgamento, como assistido de representante legal, que seria seu pai 	As.,im, licita e pez 
de direito niitida por lei foi a assistência do menor pelo Dr 	Promotor de Justiça, 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta 	acotdiá o Tribunal quetem autorização legal para assistir os menores em quaisquer causas, 
Region 1 do frabalho da Terceira Região 	unanimemente, em dar pr07 inclusive nas causas trabalhistas 	Irrelevante e a nulidade arguida 
imento ao tecurso para cassando a revelia, anular a decisão recorrida, 

deteiminando a volta do processo ao Juizo «a quo» para nova instrução M Ê E 1 T O 
e julgamento 	Custas na forma da lei 

Belo Horizonte 24 de fe ereiro de 1958 	- Herbert de Magalhães No que tange ao merito, a respeitavel decisao da instancia- «a quo» 
Drur-imond 	piesideiite 	- Curado Fleury, relator. - Ciente 	Whady apreciou com acerto a especie sub jidice salvo quanto a vigencia do Dec 
Jose Nassif, pela Procuradoria Regional 39 604 A 

O . reclamànte não é trabalhador rural e sim industriario. E' a 

RECLAMAÇÃO DE MENOR - ASSISTÊNCIA DE PROMOTOR DE 
tureza do éstabelècimerito .qúe. determina a- condiçao do trabalhador e nao 
a sua atividade na emprêsa 	Sendo esta industrial o empregado e um 

JUSTIÇA - AUSÊNCIA DE NULIDADE - SALARIO MINIMO 
- DECRETO 39 604-A - DATA DE INICIO DE VIGÊNCIA 

- 

industriario embora preste serviços na lavoura 	A lunção de empregado 
não defineua categoria pTofis,ioflal e sim a natureza do estabelecimen TRABALHO RURAL - CONCEITUAÇÃO DE INDUSTRLtRIO 

- - to 	ara o qual empresta serviços 	Ora na especie, provado esta que o 
MENOR NÃO APRENDIZ - DIREITO A SALÁRIO INTEGRAL ti aalho efetuado na 1 azenda com phntio de prnheiros e eucaliptos era 

- Inexiste nulidade processual no fato de reclamante de destinado a finalidade industrial da emprêsa, cuja atividade principal e 
menoridade *aver comparec*do em Ju;zu deas8lst1do do aeu p, a sideruia e não a exploraçao agricola 	Todo o sevç 	p estado o era. 
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para o desenvolvimento econômico da atividade principal da emprêsa - 
siderurgia Assim não se trata de trabalhador rural na forma defini-

dapelaleta'eb» do art'.7. da CL..T. 	,, ; .......... 	, 	• 
Não se trata.tarnbérnde 'trbalhador aprndiz, que é. aquêle contra-

tado como tal e sujeito a formação profissional metodica do oficio em 
que exerça seu trabalho nos N.precisos têrmos do paragrafo unico do art 
80 do diploma consolidado e das normas do Dec ri 31 546 de 6 10-52 
e Fortaria O; 43, de'27 de abril de .195,3, que regulam ..contrato de ar.A-
dizagem Não sendo aprendiz, embora menor, não pode ter ,  reduzido o 
seu salário por :fôrça do preceito constitucional do iiiciso do .rt. 157 
da Carta Magna, •que proibe. ,qialqier. diferença de salário para um 
mesmo trabalho por motivo de idade sexo nacionalidade ou estado civil 
tsim seu salario e igual ao do adulto e dai a procedência da pretendi 

da diferença salarial para õ mi pimo legai.de adulto. E' de se notar ape-
vias que a vigência do Dec 39 604 A não e a fluir de 15 9 56 e sim a 
partir de 26-9-56, porque o citado decreto foi republicado em 26-7-56 e 
sua vigencia nós têrmos do art 116 da Consolidação deve ser, contado 
da data da republicação, por, fôrça ainda da Lei de Introdução do Codi 
'go Civil'. , . . . .• . . . j• ."'  . 

Ante o lexposto.'e o mais que dos autos consta, acorda o Tribunal -. 
Regional do Trabaih6;' da"Terceira Região; unãnimeiiente', em rejeitar 
a' pre1iminar de nulidade do processo para, no mérito, por 2votos, con- 
tra o relator, em dar provimento parcial ao "récursó .pai'á 'determiiiar que 
a diferença salarialdo Dec. 39.604-A seja paga a partir de 26 de seteiii-
bro de 1956 confirmando a sentença em seus demais têrmos e belos seus 
próprios funjamentos.' Custas polo recorrente................... 	 . 

Belo Horizonte 24 de fevereiro de 1958 - Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente., 	Curâdo Fleury,. relator. «ad .hoc> . 	Ciente : 
Whady José Nassif, pela Procuradoria Regional. 	. 	 '• 

TRANSFERÊNCIA - BANCÁRIO 	CLÁUSULÃ IMPLÍCITA, DO.' 
CONTRATO DE TRABALHO - LICITUDE 

- Constando de c1áuula,mplícita do ëontrato de 'trabalho, 
e licita a transferência do empregado bancario, desde que a 
mesma não seja a titulo de castigo"ou perseguição 

TRT 2 10657 - Relator Juiz NEWTON LAMOUNIER 

Vistos, relatados e dscutids êstes- autos do rëcurso 'ordinário in-
terposto 'da decisão da MM. Primeira Junta de Conciliação e Julgamen-. 
to' de Belo, Horizonte, em que 'é recôrrente Adernar Batista de Oliveira' 
(reclaniante), sendo' recorrido o Banco da Lavoura 'de Minas Gerais (re-
clamado) 

' 
	- 

 

RELATÓRO 

Ademar. Bátista de Oliveira,' não, se conformando com a' ecisão da 
MM Primeira Junta de Conciliação e Julgamento, desta Capital, que 
julgou improcedente a sua reclamatoria contra o Banco da Lavoura de 
Minas Geraas objetivando reparações legais por sua dispensa, interpôs 
' presente recurso ordinario em que pleiteia a reforma do deci&rio ale 
gando que o rompimento do seu contrato de trabalho foi ato abusro e 
ilegal do reclamado ja que a. tanto se equipara a sua transferência desta 
Capital para uma cidade do interior do estado e isto porque dita remo- 
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• 	cão se revestiu de caráter de penalídade por haver êle, reclamante, for 
'rnniado,anterioriiiente; reclamação nesta- Justiça' contra, o mesmo empre 

ãdóreiyindicando:iireito à gratificações; 'Nas suas longas razões de 
recurso sustenta o reclamante que o documento que assinou, ao ser ad 
mitido' no Banco, contém cláusulas nulas, por isso que revestidas' do es-
copo de burla. a lei sendo certo que, a vingarem transferências arbitra-
rias como a de que foi vitima inoperante se tornaria a legislação de pro-
teção ào' trahalhador.  

	

• 	 ';' O récurso foi contra-arrasoadq O: a dõuta Procuradoria Regio- 
nal, oficiando rios autos, opinou pelo seu provimento 

Ex-positis:  

"VOTO' 	, 

Houve, data vens, por parte da douta- Procuradoria Regional, ma 
nifesto engano ao cáracterizar. a transferência do reclamante como sen-
do a" dà hipótese prevista 'no- art. 470 da C . L .-T Dita'hipótese sei refelrei 
aos '-casos de' empregados cujos' contratos' de- trabalho não têm implícita 
é nem explícita a condição de transferência o que, não obstante, podem' 
'ser reinõvidos,eip' caráterprovisório, ,com 'ó acréscimo de-25% no salá-
rio Ora, 'a hipótese subjudice é regulada pelo art. 469, parágrafo 1" - 
parte iii' fine, muito' diferente daquela consid'erada pelõ 'ilustrado repre-
sentante'do Ministério Público.-  

Com efeito o reclamante, quando da celebração do seu contrato de 
trabalho, aceitou a clausula de transfenbilidade, clausula alias, que e 
implícita nos",."contros :laborais dos bancários. Assim, - estava á ,recla-
mante obrigado a- acatar a ordem de se transferir para a cidade do Sêrro 
que lhe foi, im-posta pelo reclamado .Nã-o' a atendeu, 'alegande que a trans-
ferência lhe estava sendo exigida como perseguição por haver, anterior-
mente, reclamado contra o Banco empregador nesta Justiça i respeito 
de gratificações Não fêz, porem, o postulante, prova nenhuma quanto 
a essa sua alegação Ao contrario, a prova produzidL nos autos da noti-
cia de que a sua remoção foi anterior a data em que o Banco teye conhe' 
cimento daquela reclamatoria Vale dizei não podia ter sido causa da 
transferência o referido e anterior procedimento judicial do rec1,mante 
contra o reclamado 

No' correr "da instrução'do processo o reclamante - surgiu com uma 
nova alegação, visando a tornar injusta a - remõção, afirmando qué o seu 
colega de serviço Leônidas Ferraz Ramos pedira ao Banco para ir para 

- a cidade do Sê'rro 'em lugar 'dêla, reclamante. - O docmpento de' fls. 25 
- desmente, põrém, essa afirmativa do reclamante, pois comprova que o 

• 'referido Leônidas solicitou ào reclamado 'a sua per-mut'a com um funcio-
nario de Alfenas e não do Sêrro Mas ainda que Leômdas tivesse pro-
posto aubstituiro recla.mante, de-nada -ãproveitariaa' êste últimõ- tal-Ia-
to, sabido que 'a-prestação de serviço é pessoal:, ' 

E' de jurisprudência sadiaa repulsa as transferências impostas a 
título de ,castigoiou- perséguição.: PÕr. isto é que cada caso dêve merecer 
cuidadoso exame a fim de não se consentu que se prosperem remoções 
cõm aquela má intenção. No caso dos autos, porém, não há-indícios sei- 

• 	' ,,, ;qu'rieiqie o ato do reclamadotenha se revestido do.caráter do abuso - 

	

• - 	. 	de direitQ. 	 '  
«;'Corn' êstes fundamentos, acorda o Tribunal 'Regional do Trabalho' 

,ernnegarprovirncnte ao,recurso, niantendo a decisão-recorrida.; 

• 	' 	
Belo, Horizonte, 3 de 'mrço- de1958. - Herbert de;Magalhães Drum- 

-' mond,'presidentè. ;—,-Newtoii :Lainounier, relator. --- - Ciente: Fernando 
pourado de Gumgo1  pela ProcuradoriaRegional 
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RELAÇÃO DE EMPRÉGO - TRABALhO EM SÍTIO DE GRANDE clamado 	Ora, o serviço domestico não pode proporcionar, nem ocasiO- 
ÁREA - LEVA DE OPERÃRIOS - VENDA DE PARTE DOS 	• nalmente, resultados cmômicos, o que e por demais obvio 
PRODUTOS AGRICOLAS - SERVIÇO DE NATUREZA NÃO DO- equipe de trabalhadores, integrada pelos reclamantes, era dirigi- 
MÉSTICO da por um feitor ou encarregado de serviço, circunstância esta que mais 

/ faz ressaltar não ser de carater, domestico a prestaçao laboras, sabido 
- O trabalho prestado por uma leva de operarios, em va que os empregados domesticos prestam serviços pessoais nos cuidados 

nados serviços de capina 	derrubada de mato e plantações de eom as pessoas da familia 	Estas pessoas e que dirigem a prestaçao de 
sitio de grande area, não pode ser conceituado como domestico serviço e não um feitor ou 	ncarregado 	lste Jose Antônio Gonçalves, 
mormente quando, embora não habitual, se verifique a venda \ não era um mordomo ou chefe da criadagem do reclamado 	mas, ape 
de parte dos produtos agricolas objeto da atividade laboral dos fl 	um autêntico encarregado de servico 	serviço êsse, como se Viii, do 
reclamante qual resultou consequências de ordem econômica e, por isso mesmo im 

possivel de ser rotulado como domestico 
TRT 30158 - Relator. Juiz NEWTON LAMOUNIER Ao reclamante Antônio Eulino foi deferida a indenização de anti- 

guidade 	Ehtretanto, não faz êle )US a esta reparação, porque, embora 
Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinario não sendo domestico e fora de duvida que prestava serviço de natureza 

terposto da decisao- da MM. Junta de Conciliação e Julgamento de Juiz rural. Ora, segundo a C .L .T. 	o trabalhador rural não goza da referida 
de Fora, em que e recorrente Pedro Henrique Krambeck (reclamado) indeniiiação 
sendo.•  recorridos Mnuei. Alfredo de Marães. e outros (reclaniantes) •  . . Com êstes fundamentos, acorda •o Tribunal Regional do Trabalho, 

da Terceira Região, unânimemente, em dar provimento parcial ao re 
R E L A T Ó R 1 O curso para mandar excluir da condenação a pureela referente a indeni 

Lação de antiguidade iLconhecida a favor do reclamante Antonio Eulino, 
Pedro Henrique Krambeck 	inconformado com a decisão da MM confirmando a sentença recorrida quanto aos demais têrmoa - 

Junta de Juiz de Fora, que o condenou a pagar, a Man uei,Alfred 	de - . ... 
Belo Horizónte, 3 de março de 1958. - Herbert Magalhaes Drum 

Maraes e outros, aviso previo diferença salarial e salarios dos dias fe mond 	presidente 	- Newton L4mounier, relator. - Ciente 	Fernando 

nados e santificados, interpôs o presente recurso ordinario em que piei DoUrado de Gusnião peh Procur idoria Regional 
teia absolvição, sustentando 'qe os reciarnant'és, o.r&,os. rcorridos 	,eran 	. .. 	 . 	 . 
empregados domestacos e, por fôrça do que preceitua o art 	7 , ahnea oOo 
«a», da C L T 	acham se excluidos de proteção da legislação Jo traba 
lho. Assim é que —adus o reclamado 	os reclamantes prestavamser- .. 	. SALÁRIO - MENOR NÃO APRENDIZ - DIREITO AO SALÁRIO, 
viço num sitio em que residiam êle e suas irmãs 	sem que no mesmo MINIMQ INTEGIAL - HORAS EXTRAS - FALTA DE RECI- 
houvesse a exploração econômica de seus produtos, os quais se destinam BOS - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
ao consumo da faimlia -e de amigos 

O recurso foi contra arrazoado e a dout'i Procuradoria Regional - Desde que o empregado de menoiidade trabalhista não 
oficiando nos autos, opinou pelo seu desprovimento 	 - esteja sujeito a aprendizagem metodica 	faz êle jus ao recebi- 

Ex positis 	 / mento integral do salario minimo 

V O T O TRT 2 08857 - Relator Juiz NEWTON LAMOUNIER 

Êste Tribunal já julgou caso' semelhante ao dos autos 	envolvendo . . Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso ordinário, in- 
o mesmo reclamado, com o mesmo - objéto, segundo dá'ntíca o parecer ..terposto da decisão da MM.: Junta de Conciliação e JuIgamento de Juiz 
da douba Procuradoria Regional, e rejeitou, então, a defesa do recor- de Fora em que são recorrentes a Viação São Vicente Ltda 	e Wande- 
rente buig de Almeida Magalhães sendo recorridos os mesmos 

E' que resultau provado, comç agora, que os trabalhadores . . 
do reclamado não podem ser considerados como domesticos R E L A T Ó R 10 

Com efeito, o art. 7.9 , alínea '«a», ' da O. L . T., éncérra um . disposi- . 	 . 	. 	 . 
tivo'de exceção e, como tal, deve merecer interpretação restrÍta.': 	- 	. 	 . . 	Wan4eburg de Almeida' lVlagalhães. reclamou,, perante a MM. . Junta 

Trabalhavam êles, os reclamantes, em 'número de quinze- 	no alu- 'paga- de Juiz de 'Fora,. contra a Viação São Vicente Ltda., pleiteando o 
dido sitio de grande area (50 alqueires), em variados serviços de capi- mento de diferença salarial, saiamos correspondentes a 6 dias de sus- 
na, derrubada de mato e plantações, tendo ficado provado que parte do pensão disciplinar, horas extras, adicional noturno e repouso semanal 
produto chegou a ser vendida 	Ora, desde logo se vê que e inusitado o Defendeu se a reclamada, çontestando tedo o pedido 	que o recla- 
emprêgo de uma leva de trabalhadores em um serviço domestico o qual munte e menor de idade e, como tal, não faz jus ao salario mmimo in 
se confina ao âmbito residencial, para a execução de tarefas caseiras em tegral 	que a êle, reclamante, sempre4  foram pagas as horas extras e res- 
prol dos familiares 	Parte dos frutos da atividade laboral dos rela pectivos adicionais 	que a suspensão foi justa eis que cometeu o menor 
niantes foi vendida como esta provado e dai o resultado econômico do flta, consistente em desmeato a superior hiesarquico 
serviço, embora, habitualmente, não explore o reclamado o sitio para Devidamente instruido o processo 	profermu a MM 	Junta «a quo» 
êste fim 	Mas, o que é certo e que do trabalho dos reclamnantes resultou, decisão, dando procedencia apenas ao pedido de complementação de 
emda qie eveutualmente, um beuefici 	de ordem e 	uômlc 	pa 	o re- iO miflhiflO 
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Recorreram ambas as partes, pleiteando a reclamada abso1vição de 
ter que pagar a diferença salarial, por entender que, pelo simples• fatô de 
ser ó émpregado menor, pode êle receber -remuneraç4o inferioràquele mi-
nimo lega.1 e isso porque r não foi revogado o Decreto-lei n 2.162, de 
maio de'1943,'que permitiu pagar-se 'ao 'menor até 50% de. sálário:mí- 

................' 	 . .... 	 ' 

O reclamante, em seu recurso, se julga com direito aos salários.da 
'suspensão e -  ás horas extrás e adicionais, salientando. a incoerência da 
Junta, queaeatou' a suspensão p,or desobediência de horário, sem reco-
nhecer'as horas extras, quando :é 'certo que, o horário desobedecido não 
é o que éstá ó reciamanteobrigadoe daí, então, fazer êle jtis' às horas 
extras ou aos salários da suspensão.'  

Oficiando nos autos, a douta Procuradoria "Regional opinou pelo des-
provimento do recurso da emprêsa e pelo provimento parcial do apêlo 
'do reclamante, para' o fim de .recoIiecer a êste o direito às horas eixtras . 
e adicionais.  

Ex-positis:  
VOTO 	' 

O recurso da reclamada não merece acolhi'da, face à ju'risprudênci 
iterativa dêste Tribunal, 'segundo a qual só' se admite a.redução de.' se-
lário mínimo dev'ido ao menor, quando êSte tenha celebrado com o. 
pregador um contrato de aprendizagem revestido das' fõrmulidades le-
gais No caso dos autos não ha noticia de celebração do referido contrato 
e dai a liquidez do direito do reclamante a complementação do saario 
mínimo, que lhe era pagõ pela metade. O Decreto-lei 2.162 foi revógado 
pela Carta Magna vigente, prevalecendo' os dispositivos da C . L . T. que, 
t'ràtando do àssunto, 'com normas' que servum de regulamentação, face 
ao principio da continuidade das leis no tempo 

Orêcurso do reclamante merdce; em, parte, provimento, ou seja, 
quanto às horas extras e adicionais ,respectivas 0 reclamado, em au-
dincia da MM. Junta,' ficou de provar, través de "recibos, haver pago 

:aó reclamante estas parcelas dó petitório.' Entretanto, deixou de fazê-
lo, isto' é, não 'ofereceu' qualquer documento dè quitação que a desobri-
gasse do' pagamento, sendo 'certo não' ser prestante, para 'êste fim, a 
prova testemunhal. 

Com êstes 'fundamentos, acorda' o' Tribunal Regional do Trabalho, 
da Terceira Região, por' dois votos, em negar provimento ao recurso da 
emprêsa e, por, un'a.ni'mi'dade, em dar 'provimento parcial ao recurso do 
reclama_nte para reconhecer-lhe o direito a horas extraordinárias e. adi-
cional noturno, conforme se apurar em execução. 

Belo Iforizonte, 3 de março de 1958'. - Herbert de Magalhães Drum-
inond, presidente. - Newton Lamounier, rèlator.. - Ciente: Fernando 
Dourado de Gusmão, pela Procuradoria Regional.  

RELAÇÃO DE EMPRÊGO - CONFIGURAÇÃO - COEXISTÊNCIA 
COM PARCERIA AGRÍCOLA ' FORNECIMENTO' DE UTILIDÁ-
DES - DESCONTO DOS SALARIOS 

- Quando comprovados os requisitos de subordinação hie-
rárquiéa,' dependência financeira e', cumprimento de. 'horário e 
serviços específicos, 'dentre outros, resulta' configurada a' rela-
ção ,de' emprêgo que, embõra coexistente com um te 'ajus 'de meia-
ção ou parceria agrícola, deve preDonderar entre as partes con 
tvtantci do trabalho  
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- As utilidades fornecidas. ao  , eipregado, : podem. ser de- 
duzidas dos seus salários.  

TRT 11558 - Reiator:;'J,uizFÁ'BIO DE ikRAÚJO, MOTA, 	, 

RELATO RIO 

Perand o Juízo de 'Direito ,de Ma 	,Barbosa,,J,os4 arlos',de Re 
sende reclamou contra Valdemar Fabiano Alves, para dêle receber im 
portâncias correspondentes a diferença salarial, horas extras e aviso pre-
vio Defendeu se "o reclamado dizendo que admitia o reclamante na 
qualidade de meeiro num sitio de sua propriedade 

Foram ouvidas as tetemunas 'das partes ' e anexados documentos. 
Sentenciando no feito o MM Juiz «a quo» deu pela procedência, em 

parte, da reclamação   
Inconformado 	 m recorreu o reclaado, sustentando

, 
 a inexistência de 

relacão de emprêgo entre êle o reclamante 
Manifestou se a doiita Proeuradoia pela negativa de provimento ao 

reétirso, mantida'a decisão'récorrida em seu todo. 

VOTO  

,., A relacão de emprêgo,, existente entre reclamante e reclamado,, está 
perfeitamente deli neada nos autos Os requisitos da subordinacão hie 
rarquica di dependência finan ceira do cumprimento de horarios e ser 
vços específicos. etc.. tudo isso' decorre d'os depoimentos do .reçlaman-
te e do reclamado, nêo conseguindo 'a tentativa, patronal de esvirtua 
mento do on'trato' obnubilar a forte expressão do iegime salarial exi-' 
tente entre as partes Houve entre êles efetivamente um contrato de 
meação mas em ielaco a multiplas outras atividades exercidas pelo 
empreurado como trabalhador comum dentro do sitio do reclamado e em 

a, prol exclusio dêle, essa parceri assem'e1h'ase a, 'pequena 	deca- 
racberira se a vista do observador para deixar predominante a feição 
de trabalhador subordinado que empolga a maneira de ser operarió do 
reclamante Tal situacão foi perfeitamente apreendida no parecer da 
douta Procurado'rrt Como norem na qualidado de empregado era o 
reclamante benefinido por diversas util]dades 3uCto e Que as parcelas 

mésmas correspondentes sejam excluídas da ondenação,. observnao 
o que se anurar em execução 

Por êstes fundamentos,. acordam os Jizes do Tribunal Reg'ion'al do 
Trabalho unnimemente em dar provimento parcial ao recurso para 
mandar deduzir da condenacão de salarios apenas "as parcelas relativas 
a util,ida'Ies a serem apuradas em execucão confirmando a decisão quan-. 
to ao mais,.'  

Belo Horizonte 3 de marco de 1958 - Herbert de Magalhães Drum-
mond, presidente. - Fábio de Araújo Mota, relator. - Ciente:,F'ern,ando 
Durado de Gusmão; pel,a Procuradorla Regioflal.  

CUSTAS DO PROCESSO - NÃO PAG4MENTO - NÃO FIXAÇÃO 
'PELO JUIZ 'DESERÇÃO' DO RECURSO:—' INEXISTÊNCIA 
FERIAS - ISENÇÃO DE PAGAMENTO - ANOTAÇÃO DA CAR- 
TEIRA PROFISSI'ONAL - REQUISITO LEGAL 

- Inexiste desercão do recurso em razão do não pagamen-
to das custas processuals quando o prolator da decisão recor- 
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rida haja deixado de fixar o seu valor e a condenação a elas 

	

apenas se refira de modo genérico. 	. ..........; . " 	. 
Para isentar-se do pag'amento de férias, com base iia 

interrupção da prestação la'h'ral om percepção 'de salários, , ' 	 - 

exige a lei que o empregador realize anotação a respeito na car-
teira profissional do empregado 

TRT 308158 - Relator Juiz CURADO FLEURY 

Vistos examinados discutidos e relatados êstes autos do recurso 
ordinario entre partes - recorrente Francisco Dias e recorrido - Sal-
. ador Ferreira Barbosa 

Fi'anciseo  Dias na reclamatoria em que contende com o seu em 
pregado Salvador. Ferreira Barbosa, rebelando-se contra "o deiório' de 
fis 26J2'7, que acolheu parcialmente o pedido inicialem tempo habil, 
manifestou recurso ordinario via do qual pretende ver reformada a res 
peitavel decisão para que seja absolvida tambem quanto a condepação 
referente a parcela das ferias Contestando o apelo levanta o recorrido 
a preliminar de não conhecimento dó mesmo, eis qw as custàs foram 
pagas fora do prazo fixado em lei para sustentar, no merito a justiça 
com que houve o decisorio recorrido que deve ser mantido 

Nesta instância,' oficiu no 
1

proëesso-' ó' Dr. Procurador Regional 
opinando pela rejeição da liminar de deserção de recurso para, no me 
rito sustentar a veneranda decisão 'atacada pelo apêlo, que deve ser 
desprovido 

E' o relatório 	 - 
Preliminar: -. Não procede a. pretendida deserção de recurso. Ao .. 

proferir a decisão esqueceu se o nobre prolator de fixar, ou determinar 
o" «quantum» devido . pelas custas, 'fazendo á 'condenação de modo ge-
nerico................ •, 	. 	. 	, 	' 	 . 	' 	' 	. 	. ' 	. 	 ' 

Assim,, só depois de feita a cona respectiva, poderia o recorrento 
efetuar o pagamento o que foi feito na mesma data em que foi no 
tificado para o pagamento érn' 'valor certo edeterminado pelo contador 
de Juizo Não fez tal pagamento no prazo de cinco dias a fluir da datia 
da interposição do recurso, antel a 'impossibilidade para a 'qual' não con-
correu e tão logo fôra cientificado do valor "exato das custàs, efetuou 
dito pagamento, n'o prazo fixado na lei, que teria qué fluir, no caso em' 
aprêço, da data, de notificação da conta pelo embaraço judicial para o 
qual,não conëorreu.  

MÉRITO  

No que tange ao mérito, o recurso visa únicamente 'a qüestão das 
férias, por entender o reclamado 'ora recorrente' não serem devidas pelo' 
fato permissivo da letra «e» do art. 133 da C.L.T. Mas, sua excusáti-
va para se isentar do pagamento não, tem fome;nto de justiça. Os do-
cumentos de fls: 16 1 17 não bastam para comprovãr a sua alegação. São 
extra-judiciais e ainda que juradas fôssem as declaDações não poderiam 	' 
produzir 'efeito probatório. Há ainda a acrescentar que a lei indica o 
iieio hábil de prova eni tais  casos. E a exigênci'a contida no' pãrágrafo 	' 
único do art. 133 do diploma consolidado, formalidade não cumprida pelo, 
recorrente. A lei contém disposição expressa quando diz qüe a i'nterrup 	 ' 
ção da prestação lab 	 do oral para prodúzir efeito legal' verá sér 'anotado 
na Carteira .Profissional. Ora, tal providência .não foi 'acautelada pelo 
reclamado que não pode se valer. de , outro meio' 'probatór1o 1  tanto mais 
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quanto não acostou prova livre de suspeita Assim, de se presumir que 
o empregado continuasse a disposição do empregador, aguardando or 
d,ens o que e conside,rad& por lei, como de efetivo serviço 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta, acorda o Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, em rejeitar a preliminar, de 
deserção do recurso e no merito ainda por decisão unamme em negar 
provimento ao mesmo para manter a decisão recorrida pelos seua"pro 
prios fundamentos Custas na forma da leL. -  

o 	Belo Horizonte, 10 de março»de'1958." , 	Herbert de Magalhues 
Drurnmond, presidente. - Curado Fleijry, relator. 	Ciente:' Whady 
Jose Nassif pela Procuradona Regional 

ÃLTERAÇÃO CONTRATUAL - MUDANÇA DE HORÁRIO DE TRA-
BALHO NOTURNO:  PARA DIURNO - RESCISÃO INDIRETA -, 
CARACTERIZ'AÇÃO  

- A mudança do horário de serviço noturno para diurno 
caracteriza alteração do contrato de trabalho e ensêja a sua 

- 	rescisão indiretaS À 	 ' 

TRT 30658— Relator. Juiz CURADO FLEURY. 	 ' 

EE.LATóRI 

Visto, examinados, discutidõs e' relatados êstes autos de recurso or- 	- 
'dinário e'ntrb partes: recorrente Sanatório Vieira Marques, e recorrida 
Maria Fernandes Gonçalves 

O Sanatorio reclamado e recorrente inconformado com a decisd.o 
que acolheu o pedido inicial na reclamatoria contra ôle movida por Ma 

: ria Fernandés: Gonçalvés, em oportuno tempo, 'mãnifestou recurso ordi-
nario p1eitendo sua absolviçao quanto a condenação imposta 

O recurso depois de contrariado veio a êste E Tribunal tendo o Di 
Procurador Regional opin'ido para. qúe-, seja negado provimento ao mes-
mó, ficando niantida a'respeitável'sentença"da instância primeira. 

E' o relãtório ., 
O recorrente não nega a alteração contratual de que se .queixa.a ,re. ., 

corrida. Procura e' defender ou se eximir de quaisquer respons'abilida-: ' 
das, alegando. 'que' a mudança do horário À  noturno para o: diurno;.: foi, Iè-
vado a  efeito no interêsse da empregada tanto mais quanto era licita 
a atitude empresaria que agia na sua stribuição de gestão ou comando 

Não procedem os argumentos da recorrente não 1 .resta duvida que 
«o empregador pode livremènte' alterar' á .h'oário de trbalho: 'do emprê-.'. 
gado desde que não se trate de mudança de horario diurno para noturno 

..ei'ice'versa'Ac. do T.: S.T:, dé'10I2-52 	Proc.,4.489I50 —"'ReL:'Mi4: 
nistro Valdemar:Marque,s .'-e D. 'J:,: de: 22-5-953, pág. 1.419. «Apud». 
Revista do T S T ementa n 737 pag 154 fasciculo de setembro a de 
zemhro  de' 1955. " . ...,  

O comando empresario portanto em tais l3ipoteses tem limites E' 
que':a muciánça. acárreta prejúízos .:econâlnicõs aÕ.  empregado e a modi-. 
ficação dëpenderia d'e consentimento ou acôrclo do' obreiro. 

A. iurisprud&ncia trabalhista e "torrencial e pacifica em condenar a 
alteração de que, trata o proçesso.  

Assim a decisão recorrida agiu sem violência de direito e de dis 
positivos legais e por conforme com a prova deve ser mantida 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta acorda o Tribunal 
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Regional do 	Trabalho, da Terceira Região, unanimemente 	em 	negar te recurso 	rdrnario, renovando as preliminares e pedLndo a reforma da 

provimento ao recurso, para confirmar a iecisão recorrida, acolhendo o 
do Dr. Procurador Regional Custas na forma da lei 

sentença 
O reclamante contra-arrazoou o recurso, tendo a Doutra Procurado 

parecer ria opinado pela confirmação da sentença 

Belo Horizonte, 10 de março de 1958 - 	Herbert 	de 	Magalhães 

Drummond 	presidente - Curado Fleury, relator. - Ciente 	Whady E' o relatrio 

Jose Nassif pela Procuradoria Regional 
VOTO  

oøo  \ 	, Não merece reparos a decisão recorrida quando deixou de acolher a 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL - AFASTAMENTO DO SERVIÇO COM arguição de inepcia da imcial A fundamentação esta coerente com o pe 
dido, pois os fatos narrados pe'o autor 	em tese, justificariam o pedido 

DIREITO A SALÁRIOS - PREJUIZO PARA A CAPACIDADE 
ATO ABUSIVO - NULIDADE PROFISSIONAL - 

de rescisão cintratual O fato do reclamante não declarar rescindido seu 
contrato desde logo, aguardando o pronunciamento do judiciario, esta 

- 
E' nula a alteração contratual consistente no afastamen ate em conformidade com a jurisprudência dos tribunais que tem en 

tendido nos casos de dispensa indireta deve o obieiro aguardar em ser 
to do trabalho com direito a salarios 	desde que o ato abusivo 

do viço o pronunciamento da Justiça do Trabalho Ainda pelo mesmo moti 
patronal acarrete prejuizo para a capacidade 	profissional 

empregado e decorra de represaha da emprêsa contr i pedido de vo, não ha f&lar em lide temeraria pois a ação fundou se em legitimo 
interêsse do autor em discutir manifesta alteração das condições de seu 

equiparação salarial contrato de trabalho 

TRT 201158 - Relator Juiz ABNER FARIA 
o 	eio acose Não seria a rescisão de vinculo laboral, certimente 	m 	ri 

lhavel de reparar o ato abusivo da emprêsa Tratando se de empregado 

Vistos 	relatados e discutidos estes autos de recurso 	ordinario 	n 
recorrente Casimiras Adriatica, SIA 

estavel, que goze de invenjawel situação no ambiente de trabalho 	esti 

mado por todos, no dizer da reclamada e obvio que não se configura no 
201 58 de Belo Horizonte em que e 

/ caso dos autos a hipotese prevista no art 496 da C L T 	eis que não 
e recorrido Jose Droschie Junior se infere dos autos a incompatibilidade resultante do dissidio e ainda por 

R E L A T o R 1 O não ser o empregador pessoa fisica 
O que pretende o reclamante e repilar a ilegalidade que teria sido 

Jose Droschie Junior reclamou 	perante a MM Terceira 	Junta de cometida pela atitude patronal, afastando o do serviço, sem motivo ra-
zoavel embora com a percepção de salarios integr iis 

Conciliaçao e Julgamento desta Capital, pretendendo ver rescindido seu 
contrato de trabalho com o pagamento das indenizações legais em dôbro, / Não se afastou do pedido a sentença, portanto 	ao condenar a ora 

por ser empregado estavel 	Argumentou na inicial que 	apos mais 4e recorrente a readmitir o obreiro 	empregado estas ei 	em suas 	funções 

14 anos de serviços prestados. a reclamada,. Casimiras Adriatica,- 	IA,. C0 habituais 	- 

mo alfaiate, foi abusivainente afastado de serviço 	sem piejuizo dos sa - A cessaçao compulsoria das atividades do reclamante 	contra mestre 
larios 	Assim 	sendo a atitude patronal uni acinte ao reclamante por ter,  na emprêsa afetaria por certo a sua pericia e destreza, afatando o co 
êste postulado açao nesta Justiça 	visando equiparação salarial, criou 
se um clima humilhante para o obreiro 	estabelecendo se uma situação 

mo e natural do campo da competiçao, com sensivel prejuizo para o obrei 
ro 	especialmente no caso dos autos em que se verifica que o recorrido 

que devirtua o contrato de trabalho 
Defendeu-se a reclamada, ségundo se vê de.: sua longa contestação 

/ discutia ou discute equiparaçaq'sa1arial. 	 - 

Ademais, não tendo sido comprovado o motivo de doença 	alegado 
a fle 10116, alegando ser inapta a inicial pela manifesta contradição en 
tre o 	e es seus fundamentos Sendo ainda temeraria a lide, pedia pedido 

para o afastamento, vislumbra se na atitude empresaria uma represa 

fosse declarada inepta a inicial, ou 	então 	absolvida de instância a te- 
defesa 	o autor gozava de 

lia ao fato de haver o reclamante ajuizado o pedido de equiparação sa 
larial A medida portanto, contra a qual se insurgiu o empregado, não 

clamada 	Quanto ao merito 	sustentou a 	qne 
invejável situação,; no ambiente de trabalho, estimado -por todos, sendo podë. subsistir, eis que é prejudicial-- ao aútor,tem caráter punitivo e vio-.. 

la unia das condições mais importantes do vinelo laboral 
colocado'em casa a disposição da empresa 	com a percepção salarial, a 
fim de evitar que, na qualidade dé empregado idõso 	doente, viese a - O aresto recrrido, por.'sso •m'esm'o' dcidiu c-m acêrto e justiça a 
sofer «qualquer constrangimento ou irnooeraçao» no ambito empreSariq, perlenga, não 'mõrecendq reparos.: 	.• 	 -: 

j 
dado o ajuizamento de anterior reclaniaçao contra a empresa. 

O processo foi instruido regularmerite, não vingando as propostas de 

-.- 	. 
. 	. 	 . 	 . 	

. 

- Isto posto, acorda o Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Re 
giao, por unanimidade 	em rejeitar as preliminares de inepcia da inicial 

conciliação 
Proferindo decisão por unanimidade, rejeitou a MM Junta «a quo» 

e absolvição de instância 	No merito 	em negar provimento ao recurso, 
confirmando a decisao recorrida, de icordo com o parecer di Procura 

i arguição de inepcia da inicial e de lide temerana 	No merito, ainda 
dona. 

por unanimidade, a sentença Julgou, em parte, proce4ente o. pedido, 	- 
. 	. 	. 	,. 

: 
ra o fim de condenar a reclamada a readmitir o autor em suas funções 

. 
. 	. 	 .. 	 . Belo Horizonte, 10 de março de 1958 - Herbert 	de 	Magalhães 

habituais, no prazo de dez dias, deixando de acolher o pedido de rescisão Drumntond, presidente - Abner Faria, relator - Ciente 	Whady Jose 
contratual 

A reclamada não se conformou com o decisorio e interpôs o presen 
Nasi4 pela Procuradoria Regional 
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APRENDIZAGEM - FUNÇAO NÃO INCLUiDA N4 PORTARIA N , adextrainento de «espuladeira» simplesmente, não teidoarnda sido ca 
43 - DIREITO AO SALÁRIO MINIMO INTEGRAL de exame, carece de prazo fixado 

- 
- Não estando a funcão incluida entre as relacionadas pe 

Os exemplos em casos concretos, em outras fabricas como se veri 
fica as fis 29 e 34, não obedecem a um criterici logico, pois enquanto pa 

la Portaria M. T 1 C 	n 43 de 27 de abril de 1953 como su ra um 	emprêsa são previstas 3 216 horas para aprendizagem (fis 2)) 
jeiLa a aprendizagem profissional metodica, tem a empregada a aprendizagem da mesma função em outia fabrica poderia ser feita em menor que a exerce o direito de recebimento do salario minimo 120 horas (fis 	4) integral 	 \ Venfica se dos autos, alem de mais 	quç a recoriida nao promoveu 

TRT 23D57 - Relator Juiz ABNER FARIA 
o exame «1n loco» para fixação do prazo a que se refere o oficio de fis 
21 	sucedendo no caso dos autos qtze a reclamada ja encerrou suas ati 

Vistos e relatidos êstes autos de recurso ordinario de Belo Horizon 
vidades tornando se impossivel essa verificação 

Proibindo a Constitmção Federal diferença de salario para uni mes 
te 	recorrente Irotides Ma ria de Jesus, e recori ido Cotonificio Minas Ge ino trabalho por motivo de idade ( art 	157, n 	I1),  inexistindo prova de 
rais Ltda que a operaria estava sujeita a formação metodica do oficio e não estan 

do a funço exercida pelo menor incluida entre aquelas sujeitas a apren 
R E L A T Ó R 10 dizagem, devido e o salario rrnrnmo assegurado por lei ao trabalhador 

Dizendo-se 	injustamente 	despedida . do 	Cotonifício 	Minas . Gerais.. 
Ltda 	desta Capital, Irotides Maria de Jesus postulou reclamação traba 

adulto 
. 	.Ante o exposto e o mais que dos autos consta, acordam os 	iizes•  

do Tribunal Regional do Trabalho daTerceira Região na confos midade 
lhista 	pretendendo receber indenizacio 	aviso previo, diferença salarial 
e ferias, tudo no importe de Cr$ 37.702 90 . 

do parecer da Procuradoria, em dar provimento parcial ao recurso para 

Defendeu se o reclamado 	alegando que a autora fora admitida co 
mandar pagar as diferenças salariais conforme se apurar emexecuçao 

Belo Horizonte 12 de março de 1958 - Herbert de Magalhaes Drum 
ino aprendiz de fiandeira 	não tendo direito ao salario minimo de tra mond, presidente - Abner Faria relator - Ciente 	Whady Jose Nas 
balhador adulto 	A dispensa 	asseverou a empresa 	decorreu das faltas sif, pela Piocuradoria Regional 
reiteradas ao serviço motivo que justifica a rescisão do contrato de tra 
balho 

Foi tomado o depoimento da reclamante sendo ouvidas as testemu 
oøo  

nhas que esta arrolou não vingando as propostas de conciliação DISPENSA - ALTERAÇÃO DA CATEGORIA 	PROFISSIONAL DO 
A sentença de primeira instancia julgou a reclamação improcedente EMPREGADO 	INCIDENTE COM SUPERIOR HIERARQUICO 

tendo a vencida recorrido para o E Tribunal - CONFIGURAÇÃO DE CULPA RECIPROCA 
A reclamada contra arrazoou o recurso 	tendo a Douta Procurado 

ria em seu parecer de fls 	53, opinado pelo provimento parcial do spêlo, - Se a empresa altera a categoria profissional do empre 
para o fim de se mandar pagar a recorrente as diferenças salariais a gado 	exigindo lhe a prestação de serviços alheios a sua funçao 
serem apuradas em execução especializada 	e em razão disso o mesmo tem incidente grave 

com superior hierarquico 	ameaçando o de morte 	configura se 
V O T a culpa reciproca no ato da despedida do emprêgo 

Nenhum reparo merece a respeitavel decisão de instncia primeira TRT 83L58 - Relatos Juiz NEWTON LAMOUNIER 
no tocante a despedida que foi ju'ta em face das citadas faltas ao ser 
viço por parte da reclamante 	A depeito das advertências e suspenlsãoi, Vistos 	relatados e discutidos este 	autos «e recursos ordinarios 	ia 
continuou a ora recorrente faltando ao serviço sem causa razoavel, jus terpostos da decisão da MM Terceira Junta de Concihaçao e Julgamen 
tificando se assim a pena maxima aplicada p la empresa to de Belo Horizonte em que são recorrentes St John Del Rei Miiung 

& função 	de «maquinista aprendiz» anotada na carteira profissio Company Limited e Jose dos Santos Mota sendo recorridos os mcsmos 
nal (fls 	11) 	não esta prevista na Portaria n 43 de 27 de abril de 1953, 
como dependente de aprendizagem: Segundo a prova testemunhal, a re-  R E Lk  T .Ó R 1 O 	... 
clamante era espuladeira 	não estando sujeita a formação metodica de 

- 

oficio 	sendo que esta ultima função não esta previta como dependente Jose dos Santos Mota postulou, perante a MM 	Terceira Junta de 
de aprendizagem Conciliação e Julgamento desta Capital, reclamatoria contra a St John 

Não sendo o SENAI orgão competnte para alterar a relação das Del Rey Mining 'Company Limited, pleiteando reparações legais poi sua 
funções dependentes de lipreiidszagem de pouca valia e a informação que dispensa e salarios correspondentes aos dias de suspensões disciplinires 
o mesmo prestou e que se encontra nos autos Ora, aindaque se admita r que lhe foram aplicadas injustamente 
i competencia do SENAI contrariando o que dispõe o art 2 ? paragrafo Defendeu-se a reclamada, aduzindo que as suspensoes impostas 	io 
unico 	da Portaria n 	43 de 27J4953 )  êste entendimento não beneficiaria reclamante foram justas, eis que o mesmo recusou se a obedecer ordens 
s recorrida 	pois o documento de fls 	21 esclarece que «quando o oficio de serviço e que a dispensa posterior tambem encontra amp iro em lei, 
ou ocupação e respectivo prazo não constam da Pqrtarja 43 	êsteDe tendo em vista haver o reclamante cometido falta grave de ameaça de 
partamento faz analise do trabalho examinando as condições «in Joco» morte a superiores hierarquicos 
e determina o tempo necessario aquela aprendizagem, concluindo que Devidamente instruído o processo, profersu a MM 	Junta «a quo» 
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decisão, para o fim de cassar as suspensões e dar pela culpa recíproca 
daspartes na rescisão do contrato do trabalho; decisão contra' a qual se 
insurgiram ambas as partes, interpondo os presentes recursos ordina 
rios.. 

Em seu• recurso, a reclamada pretende totalabso1vição, sustentando 
que resultou < compiovada a falta grave em que incorreu o ieclamante, 
para a qual ela reclamada nao concorreu, ja que conforme tambem fi 
cou provado nos autos, era obrigação do recmante prestar os serviços 
que lhe foram exigidos e por cuja recusa foi êle pwndo com suspensoes 
(lisciplinares A reclamada, nas razoes do seu recurso levantou uma pre ' 
1 minar de nulidade do proce.,so, masretirou a em plenario conforme 
consta da certidãó do julgamento. ' 	 '• 	;' 	• 1 

Pede o reclamante em seu apelo que se lhe mande pagar a ande 
nizacão de antiguidade por inteiro e mais o aviso previo alegando que a 
falta fõi exclusiva da 'reclamáda, por• haver esta alterado condições :de 
seu contrato' de trabalho.'  

Oficiando nos autos opinou a Douta Procuradoria Regional pela 
confirmação da agutença vecorrida.  

Ei positis 

Não merece repar?sj antes total confirmação, a decisão de primeira 
instância que deu ao caso «sub judice» justa e juridica solução face a 
prova emergente dos autos. : 

Com efeito a melhor solução não poderia ser outra, senão a apli 
cação da norma do art 484 da C L T, tal cmo sentenciou a MM Jun 
ta «a quo» 

Ficou cumpridamente provado que o reclamante, desde abril de 
1952 vinha exercendo uma função especializada qual seja a de opera 
dor da «pa mecanica» adquirindo assim, uma categoria profissional que 
não se confundia com a dos trabalhadores braçais sujeitos a prestação 
de qualquer .serviçó. Não:  só as testemunhas"do. 'rêclamante, dãonotícia 
deste fato, como a ele tambem ahde uma testemunha da propria recla 
mada, deixando certo que esta para poder exigir dos operadores da «pa 
mecânica» serviços outros fazia com os mesmos um 

.
acordo dando lhes 

um acréscimo, salarial. Não tendo: a reclamada feito com o reclamante 
dito acordo,,yeio a exigir dêle serviços que não os da «pa mecanica» e 
diante da recusa do empregado, inflingiwlhe penas disciplinares de sus-' 
pensão E' assim evidente o erro da reclamada insii,tindo em desres 
peitar a categoria profissional do reclamante impondo lhe a obrigação 
de prestar serviços alheios ao seu contrato de trabalhoPor este motivo 

• podia ter êle 'até 'cõnsiderado ''rescindido' ci, seu  êontrató, b 	que 
• não fêz, procurando acertar com a emprêsa a anômala situação e, 

justamente quando, procurava entenderse': com a reclamada para uma 
sólução satisfatória, é que se deu o incidente com o superior hierárquico, 

• a êste ameaça'iido de morte. Esta falta do reclamante está provada, n'ãO 
resta dúvida. Mas, é preciso compreendê-la e ligá-la com a fal :ta da te-
clamada «que insiitia no .seu êrro deimporordem'i1egalo reclamante, 
quanto .aos serviços alheios ao'seu contràtà. Vale dizer,' o'comportameai-
to do empregado foi uma resultante do comportamento da emprêsa que 
com a sua falta levou o ao desespero Dai a reciprocidade da culpa tão 
bem sustentada pela sentença recorrida cu'Ja confirmação po isto mes 
mo, se imppe.  

Com êstes fundamentos acorda o TribunI Regional doí Trabalho 
da Terceira Região, unanimemente, em negar provimento a ambos os re 
eusos do ardQ om o parecer do Dr Fernando Dourado de Gusmão, 
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Substituto do Procurador Adjunto A preliminar de nulidade da deciso, 
por motivo de omisso da proposta de acôrdo, foi retirada em plenario, 
pelo advogado da emprêsa 

Belo Horizonte, 14 de narço de 1958. 	Herbert de Magalhaes 
Drummond presidente - Newton Lamounier, u elator - Ciente Fernan 
do Dourado de Gusmão, pela Procuradoria Regiõnal 

REV1LIA - CONDENAÇÃO DE MASSA FALIDA - NÓTIFICAÇÃO": 
IRREGULAR DO SíNDICO - NULIDADE - 'CASSAÇÃO 

- Deve ser cassada a condenação à revelia de,' massa vali-
da cujo síidieo tenha sido irregularmente notificado, através de 
comunicaçã, judicial desacompanhada da segunda via da peti-
ção inicial, o que implica em nulidade processual. 

TRT.24458 - Relator: Juiz ABNER FARIA. 	 « 

Vistos e examinados êstes autos de recurso ordinário, de' Belo Ho-
«rizonté, recorrente Massa Falida de Luís Marinho de Freitas e recor-

rido Boaventura Durso. 
RELATÓRIO 

Perante a MM. Primeira Junta de Conciliação e Julgamento desta 
Capital, Boaentua Du$o italiano,, reclamou contra Luís Marinho de 
Freitas Filho,' alegando havér, trabalhado para o mesmo durante quinze 
anos, sendo empregado estável. Tendo sido,'decretada a falência do em-
pregador, - pretende o autor, receber a indenização de antiguidade, em 
dô,bro,'nõ valo de,Cr$$39.,O0O,O,O. ' • ' 

Citado o reclamad9 /  êste não compareceu, tendo a MM. Junta ca 
quo»,,todavia, determina'dd a fiõtificação do síndico da Massa Falida, Dr,, 
Celestino de Almeida, adiando a audiência para 20 de dezembro : de 
1957. 
• 	Não comparecendo à audincia o reclamado e o síndico, foi o pro- 
cesso julgado à revelia,,nos têrmos ,do art. 8441  da C. L. T., condenado 
o reclamado ao pagamento da importância pedida na inicial. 

;Recprreue.a,' Massa: Falida' argüindo a nulidade da sentença, por de-
feito de citação e ainda por motivo de doença na pessoa do siridico fato 
que impediu o seu comparecimento em Juizo No merito pede a recor-
rente reforma do aresto eis que ilicita era a função do reclamante, con 
'sistente na venda do; chamado «jôgo do bucho». 

Opinou a 'Procuradoria pela'confirmação da sentença. 

VOTO 

Ainda que' não prevaleça o atestadoi médico de fls. 24, que ressalta 
a impossibilidade do comparecuneato a audiência do sundaco por, motivo 
de doença, a intimação de fls 7 est contaminada de vicio citatório 

Realmên,e,:senilp, a, massa,: falida representêda, eni Juízo pelo síndi-
co, ativa e passivameate verifica se que a citação do representante le 

• ' 	, , • galda eclamada.foi feita defeituosamente, pois não f •r 	 oi acoxiipanhada 
da segunda via da peticio miei ti conforme preve de mineira jesenga 
uadao art. :841,daC»L. T. 

Masisa' e uniforme é a jurispnidência no sentido de que nula é a 
sentença proferida a revelia da parte quando ocorre vicio da citação 

o 

• '- 	 lw'i, 	 ' 	' • 	 ' 	' '' 
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Assim 'considerando, acorda o Tribunal Regional do Trabalho, da 
TerceiraRegião, por unanimidade, em dar provimento ao recurso para, 
a nulando a sentença, determinar a volta dos autos à intância de ori-
gem para nova instrução e julgamento do feito. 

Belo Horizonte, 14 de março de 1958. - Herbert Magalhães Drum-
mond, presidente. - Abner Faria, relator. —Ciente: Whady. José Nas sif, pela Procuradoria Regional. 

on 

REVELIA - DOENÇA NO,PREPÕSTO DA PARTE RECLAMADA -. ATESTADO MÉDICO COMPROVAÇÃO - RECURSO PROVIDO 

- Merece provimeito o recurso contra decisão que conde-
nou à revelia a parte reclamada, cujo preposto não tenha podi-do comparecer à. audiência inicial do processo trabalhista, por 
motivo de doença comprovada em atestado médico. 

• : TRT 220158 —Relator: Juiz NEWTON LAMOUNjIER. 

Vistos, 'relatados e disutjdos êstes auds de: recurso ordinário, in-
terposto da decisão da MM. Segunda Junta de Conciliação e Julgamen-
to de Belo Horizonte, em que é recorrente o Pôsto Independêncj Ltda. 

• (reclamado), sendo, recorrido: João Félix dos Santos (reclamante). 

R E LA T Ó 1 R 1 O 

O Posto Independência Ltda não se conformando com a decisão 
da MM. Segunda Junta.desta Capital, que, à revelia, o condenou apagar 
a João Félix dos Santos •as :reparações 'legaiscoiisignada na inicial; de 

•' ± is 2 interpos o presente recurso ordinario pleiteando a reforma do de 
cisono com o fundamento de que a sua ausência a audiência inaugural 
necorreu de motivo de fôrça maior, qual seja o de ter sido o preposto, 
que ia reprcsentar a emprês.a em Juízo, acometido de mal súbito,' mo-
mentos antes da realização da audiência, conforme faz certo o atestado 
medico anexado aos autos Pede por isso, a reclamada que seja cassada 
a revelia, possibilitandõ-lheproduzj.r 'defesa. ' ' . .... 

O recurso foi contra-arrazoado 'e a Douta Procuradoria 'Regional, 
oficiando nos autos, pinou pela confirmação da revelia e  mas, enteiiden-
do, quanto 'ao mérito, 'que, salvo a parcelá referento ao aviso prévio, as 
demais do petitorio deverão ser apuradas em execução 

Ex-positis:  

VOTO 	' 

O atestado de fis. 10 dá notícia de que o/preposto do reclamado, ia-. 
dicado para representá-lo em Juízo, foi sõcorrido pelo médicõ, na oca-
sião em1 que deveria comparecer à audiência da Junta, em 'virtude de 'ter 
sido acometido de' uma cólica hepática. Um. outro atestado --- o de' fls. 
9— firmado por outro médico, decla ra  que o referido preposto é pes-  
soa portadora daquela'doença. Diante, 'pois, 'do que foi atestado pelos 
dois facultativos, provada ficou a impossibilidade do preposto représen-
tar o reclamado na audiência designada. Houve, assim, motivo de fôrça 
maior, que justifica como e obvio, a ausência do reclamado 

E' verdade que 'o'reclamante, em' contra-razões de recurso, 'põe em 
dúvida a assertiva ' do médico, na pare em que diz' haver socorridõ o 
reiosto às 19,80 horas, aproximadamente, &ten4e o ebmate que  

Jt5ItISP1U5DÉNCA MINÉIRÀ 

esta assertiva do facultativo extravasa de sua função tecnica, devendo 
ser' tomada', como informação própria de testemunha e, co,mo tal, somente 
válida quando prestada em Juízo. « . '  

Entendemos, porem, que se o atestado vale para comprovar a mo-
lestia, deve valer tanibem como prova da hora em que o paciente foi 
dela acometido E' que nos atestados n dessa atureza e ate nos de obito 
sempre se faz menção ao dia e hora da ocorrência do fato Ninguem 
mais indicado > do que o facultativo para atestir o fato e seus pormeno 
res sendo praticamente a unica pessoa de quem se pode vaiei o doente 
para fazer a comprovação da ocorrência 

Alem do mais, repugna acreditar a_e uni diplomado por Escola 
Superioi em quem deve a sociedade confiar e preste a fornecer,  falsos 
atestados para produzirem efeitos em Juízo.  

'.Com êstes fundamentos, acorda o Tribunal Regional 'do Trabalho, 
da Terceira Região em dar provimento ao recurso, para o fim de cas 
anda a revelia, voltarem osautos à 'MM. Junta de origem, para proceder 
como de direito 

Belo 'Horizonte, 1 de março  de 1958. 	Herbert de Magalhães 
rummond, .prèsidente. —''Newton Laniounier, relator. '- Ciente: Fer- 

nando Dourado de Gusmão, pela Procuradoria RegionaL  

oOo 	 , 

TAREFEIRO - INOBRIGATORIEDADE DE HORÁRIO' DETRABA- 
LHO - REPOtiSÕ';REMINERADO - AUSÊNCIA DE 'DIREITO 

Os empregados' tarefeiros, não subordinados a cu,mpi-
mento de horário de trabalho não fazem jus io recebimento 
de 'repouso remunerado 

TET 34258 - Relator: Juiz NEWTON LAMOUNIER. 	 ' 

Vistos, examin'idos discutidos e relatados êstes autos de recurso 
ordinario, entie paites recorrente Dante Ribeiro de Olivei,ra e recorri 
da Casa Artur Haas Comeicio e Industri'i SIA 

O reclamante 
 

ora recorrente, na açao que contende com a reclama-
da para receber o repouso remunerado a que se julg, com direito, não 
tendõ obtido sé'ntença favorável,'Icontrà, ela sé rebelou, em tempo' opor-
tuno manifestando recurso ordinario, com a finalidade de ver reconhe 
cido o direito postulado na inicial 

O apêlo foi conte,tado e nesta instância, pela Procuradoria Regio 
n al, oficiou o Dr Custodio Lustosa que em seu parecer, opina pelo pro 
vimento do recursQ para que seja julgada procedente a ,reclamatória. 

E' o relatorio 
Não resta dúvid2 que todo 'o 'trabalhador tem díreito ao repouso 

semanal remunerado, ainda que seja pago por peça ou tarefa. Contudo, 
a hipotese «sub judice» e diversa e apresenta carateristicas propr ia' 
Não se trata de excluir ,  do repouso os tarefeiros so pelo simples fato 
de que' são remunerados por peça ou tãréfa, porque não estão êles fora 
do âmbito de proteção da Lei a 605 Tra4 se de indagar se o trabalha 
dor que não tem horario normal de serviço, ou melhor, com horario li-
vre tem ou não dir,.ito ao repouso remunerado" A resposta deve ser pe 
la negativa conforme decidiu, com acêrto,a instância «a quo» 

O direito ao repouso funda se na assiduidade, como incentivo a pro-
oução e para tanto exige que o empregado cumpra integralmente seu 
horario de trabalho, perdendo a remuneração quando não tiver trabalha 

o dúmúte toda a semana anterior. Ora, para que $e possa afer.r do 
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direito ou não do repouso, necessario se torna que haja um horario cer 
to e fixo a ser cumprido, quer se'a a )ornada legal de oito horas diarias, 
quer seja uma outra normal, embora reduzida 	mas certa e determina 
da 	No caso em tela 	o reclamante não trabalha 	ho em 	rario pre fixado 
ou avençado, com duraçãocerta e determinada mas com uma jornada 

] Q [3 T R 1 N A 
inteiramente livre 	Assim, não -tendoêle horario normal, d5íicil ate se 
torna a apuração de sua frequência, nos têrmos da letra «e», do art 
7 	da Lei n 	605 	Dai, ter êle uma situação diversa daquele tarefeiro 
que cumpre jornadi 	ormal ou legal de trabalho 	Vale dizer 	liber n 
dide de que goza ' na prestação de serviço (não sujeito a ponto e sem Sociedades de Economia 	ista 
horario fixo), retira lhe o direito ao repouso semanal remunerado calca 
do na assiduidade integral da semana, asbiduidade a que não se obri 
gou o recorrente 	que não pode reivindicar o direito ao descanso se Jose de Mesquita LARA 
manal remunerado No caso_em aprêço, esta provado que a empregadora 
não lhe exigIa ponto e nem horario certo a ser cumprido era licito fal 
tar ao serviço, chegar com a*trasói e sair mais cedo sem que nenhuma O ESTADO EMPRESARIO 
penalidade lhe fôsse aniposta 	Trabalhando com bastante autonomia 	no 
quo concerne ao horario ou frequência 	não faz jus ao repouso confe 
rido aos obreiros obrigados, por força do contrato, a frequencia a aspi 

poder publico 	em tôdas as epocas 
1 da história do mundo, sempre 

nos dominios da economia privada 	no Egito 	regulamentou a interveio 
duidade, tudo com o dever ainda de cumprir um horario normal ou coa 	\ pioduçao agricola em face das vasantes e cheias do Nilo e obrigou os 
tratual 	que devera ser integralmente cumprido semanalmente 	ão e agricultores a armazenagem de seus produtos em depositos controladios 
a lupotese examinada conforme com acêrto evidenciou a respeitavel de pelo Estado Na Babilonia o famoso Codigo de Hamuiabi regulava a te. 
cisao recorrida com apoio na prova existente no bojo dos autos xa de juros, as relações entre patrões e empregados, os contratos refe 

Ha ainda a questao da quitaçao que ficou bem decidida 	Dita qui- rentes a locação de gado e instrumentos de trabalho e ate disciplinou o 
taçao nao podia ter envolvido ou abrangido o direito rivindicado 	eis instituto de acidentes do trabalho 
oue tudo indica que o proprio rompimento do pacto laboral foi motivado Os fenicio 	tiveram suas atividades maritimas sob regimento esta 
pela desinteligencia havida com relaçao ao amo pagamento de repouso til 	Esparta e Atenas, preocupadas com a 	iuto suficiencia economica 
que o recorrente nao podia ter quitado eis que o reclamava e fe lo até obrigaram o poder publico a rigida proteção aduaneira e quando a po 
por via de peilenga ora em julgamento 

Ante o exposto e o mais que dos autos consta 	acorda o Tribunal 
pulação cresceu 	necessitando de novas fontes de riqueza 	foi aquele o 
grande impulsionador da construçao naval e do comercio maritimo 

Regional do Trabalho 	da Terceira Região, por maioiia, vencidoo MM Em Roma - seja na monarquica republicana ou imperial - nunca 
í Juiz Relatdr 	em negar provimento ao recurso 	para confirmar a deci- 

	

ano reeoirida, pelos seus proprios fundamentos 	Custas na forma da lei 
Estado foi on1isSo com referência a intervençao na vida 	econômica 

privada 	a lei agraria Licisua Saextia limitou a arca das propriedades 
B10 Horizonte, 24 de março de 1958 - Herbert 	de 	Magalhães agricolas em 120 hectaies e o uso dos pastos publicos em 100 cabeças 

flrummond 	presidente 	- Newton Lamouiuer, relator <ad hoc» - Ci de gado 	na Roma imperial a intervençao do Estado foi tao pronuncia 
ente Fernando Dourado de Gusmao pela Procuradoria Regional da que a função produtiva foi considerada publica e submetida inteira 

mente aos funcionarias publicos, surgindo ate as Comissoes de Preços 
e os tabelamentos 

• 	 •.. 	 .•. 	 •. Diciendo é acentuar• a intervenção econômica do Estado na 
de media 	tudo era regulamentado ç_ estratificado por imposição do So 
b 	desde as classes sociais ate o regime de produçio o «quantum» erano,  
desta etc 

No Reascimento cotiuou o mnopólio da riqueza pelo Sõberano 
e nobres que 	dominados por ,  ideias novas 	dinamizaram na 	atraves de 
emprêsas maiitimas e comerciais, nascidas em acôrdo com pessoas d 
gramie experiencia nesses ramos 

O mercantilismo confundiu-se com o proprio Estado Nacional 	au 
pervisão sobre a vida econômica nacional 	dirigismo estatal, contrôle ai 
fandegario 

Nem com o extremado individualismo do «laissez faire, laissez pas 
ser» conseguiu o liberalismo pôr o ESTADO a margem do mundo eco- 

/ nômico privado, com o Poder Publico a parte, logo surgiu 	zabismo en 
tre produtores e trabalhadores, entre exploradores e explorrdos, com as 
larios de fome,,ornadas de trabalho de 16 horas, em condições indignas 
da pessoa humana. 

- Com o advonto do 80cu10 XX e 	duse 	de 	eri 	nun4zs, 
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a intervenção torrtou &e uma necessidade mais premente para o bem pli nieiitos, 	s particulares - atraves da interferência ao Estado, de seu 
blico, surgiram entao o controle dos preços, o racionamento 	a ingerên poder, de sua fôrça, de suas armas 	dos monopolios, isençoes a privile 
eia nos grandes complexos izuiustriais e o Estado apareceu 	como 	um gios - enormes e vultosos lucros 
grande industrial e rico consumidor.  Com a sedimentação dos costumes comerciais relativos a responsa 

o Estado moderno nao se ccntenta com a simples figura de inter bilidde limitada dos proprietarios de ações das sociedades anônimas 
ventor nas relações economicas, como simples regulamentador ds ati com a enorme concentração de capitais havida nos seculos XVII e XVIII, 
vidades particulares e mero controlador do regime de produção, distri- e mais tarde, com o aparecimento do liberalismo que procurava reduzir 
buiçao ou consumo O Poder Publico a mera «gendarine > da ordem 	coletiva, o Estado foi 

\ 

Éle nao se atem, em sua ação eih prol do bem publico e coletivo, co sendo afastado da participação nas sociedades comerciais 
mo srmples fiscal no domimo das relaçoes entre particnlares, nao se re Os carteis, os «trusts», os consorcios, etc 	substituiram, muito bem 
signa a ser mero «terceiro» nas relaçoes privadas a impor, em nome do seu poderio econômico 	E se exceções houve a êsse afastamento 	foram 
bem coletivo, normas e vedações contrarias aos egoisticos interêses dos ditadas por razões politicas, como a parlacipação inglêsa na Companhia 
udadaos 	 - do Canal de Suez e na Anglo Persian Ou Company 

o Estado, a par das atividades qu& são inegavelmente reconhecidas 
coiio inerentes e próprias à sua personalidade, transformou-se 	1e pró- . 

:• 
. . 	 AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NO APÓS- 

• .... .... 	.. prio, numa célula da prosperidade çomuni, mim produtor e num distri- GUERRA DE 1918 	 : • 

buidor; num dinamizador da riqueza mcialAsSim, ao lado • do. ente. pú- . 	 . 	 . 

blico, e ele um verdadeiro empresario, com empregados sem o STATUS Apos a primeira grande guerra houve um recrudescimento das se 
de funcionario publico, contratando, agindo e se comportando corno par ciedades de econoniia mista 	Voftoii se a formula do seculo XVII 	com 
ticular, pagando impostos e se sujeitando a legislação privada o capital societario amalgamado de fundos publicos e particulares 	O 

O Estado moderno e banqueiro, controla frigorificos 	c dono de em ressurgimento deste tipo de associação \se deu principalmente na Ale 
presas siderurgidas, produz energia eletrica 	diige estradas de feiro 	e manha, onde surgiis o termo de economia mista (gemischte Wirtschaft), 
proprietario de enpresas de aviação 	ate se fêz dc banqueiro de jogo, de la se expandiu por tôda parte e deu volta a terra 
controla 	enfim 	entidadesde objetiios os mais diveisos e maziufatuias 1 	 As finalidades, porem, das novas sociedade de economia mista do 
de produtos os mais variados primeiro apos guerra, eram bem outras que as de dominação, de expan- 

sao ou insjrumentos de pohtica ultra narma,'o fim colimado pelos res- 
SOCIEDADE$ D ECONOMIA MISTA ponsaveis do renascimento da velha formula era ou a discreta inteiven 

Umal ,das formas preferidas pelo Estado para melhor assecuraÇão de 
ção do Estado nas relações privadas, tendo em vista o publico interêsse, 
ou o desenvolvimento de certas atividades pelas quais não se interessa 

suas atividades pão publicas e a constituição das sociedades de econo vam os particulares ou quando havia o perigo dêstes gerirem nas con 
mia mista, onde se fundem os capitais estatais e os piiv idos pesa a coa trariamente as necessidades publicas 
'secuçao das finalidades, almejadas. . 	 .. ..... . . ... 	 . 	 '. .. . 

Segundo ensina Trajano de Miranda Valverde 	a companhia ou SC) AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E O DIREITO 
ciedade de economia mista não e uma formula noa. Criou a o Estado COMPARADO 
Nacional da epoca mercantilista, no ocaso do sec XVI 	e no comêço do 
seculo seguinte («Revista Forense>', 1021417) Na Alemanha 	o grande surto das sociedades de economia 	mista 

Assim, precisamente a 20 de março de 1602, nasceu na Holand. a deu se no inicio dêste seculo, por iniciativa de algumas de suas comu- 
Companhia das Indias Orientais, de cujo capital social participava tan nas que organizaram a famosa 	R. W. F. 	- 	 Rhern 	Westphallische 	/ 

to o Estado como particulares 	as ações negociaveis na Bôlsa de Ams Elektrizitatswerke A 	G, para a produção e distribuição de eletricidade 
terdam, limitavam a responsabilidade de seus proprietarios ao seu valor Dado o exemplo, foram fundadas varias outras entidades de eapl- 
nominal Em 3 de junho de 1621, ainda na Holanda, surksu, criada por tal publico unido ao privado, não so por parte dos municipios como, ou 
lei, a Companhia das Indias Ocidentais tambem de capital misto trossim, por parte dos «lander» e do proprio «Reich» 

Em 1599, a rainha virgem - Elizabeth 1' -. outorgou ao Duque Segundo Schie1cher, citado 	em 	Bilac P. 	(«Revista Forense», 
de Qumberland e a seus socios, o direito de incorporação das Cias das 14619), em 1914, nada menos de 75 cidades alemãs, tinham interêsses ao 
Indias Orientais para o monopolio do comercio com os paises a leste do cietarios em 95 emprêsas, com um capital de 126 milhões de marcos 

1.

cabo da Boa Esperança 	Segundo as pegadas de Holanda e Inglaterra a Depois da gueTra 14 18 e sob a rnfluência de ideias novas foi enor- 
França, em 1664, tambem lançou sua Cia das Indias Orientais de ca'pi me o incremento das sociedades de economia mista A propria Consti 
tal particular e publico tuição de 1919 previu em seu art 	156 a participação dos 	Mumcipios 

Estas primeiras sociedades por ações, e que foram, outrossim, as 
«lander» e do Reich nas sociedades destinadas a explotação dos serviços 

economia mista, eram verdadeiros orgãos gover i:scni:aude:e 
pi 	

°5atual hei de Organização Municipal alemã 	expressamente pos- 
e sibihta as comma'sx o ingresso em sociedades mistas apenas com a res 

Os Estados apenas disfarçaram sob a capa da sociedade anônima trição da limitação de sua responsabilidade 	donde se prefere para tais 
suas atividades de expansao 	dominio e conquista Atrávésk, da inteligen assoëiações, a forma de sociedades anonimas ou de responsabilidade li- 
te forma, tanto o interêsse do ente publico, como dos partscu1ares 	era mitada 
plenamente satisfeito Aquêle conseguia para suas atividades de conquis Na Suíça tambem surgiram inumeras sociedades mistas, nas quais 
la e domuiaçao, mascarado sob a eompa de aões 	enormes £uaiica. uorea 	teaaadoa eram os mumcpos 	f4moso ÇQdLO d 	Or 
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gações, em seii art 762, com a revisão de 1936, traVa expressameiite das Realmente, como acentua Waidemar Ferreira («Sociedades deEco- 
sociedades de econonua mista 	regila a participação, na direção e nos ' nomia Mista», pag 	57) , e como pessoa juridica de direito privado que 
conselhos, das pessoas indicadas pelas corporações piblicas 	a partici a sociedade de economia mista se plasma 	se constitui e entra a apare- 
paçao e direitos de tais individuos nas sociedades concessionarias de ser- er no mundo dos negocios 	Isto porem nao e sua caracteristica Primor - 
viço publico, quando seus estatutos permitem a nomeação, pelo Poder dia!, sua faceta mais relevante 
Publico 	de representantes nos orgãos de administração, ainda que, o - 	Os comercialistas se deixam impressionar pela forma e sumanamen 
ente eoncedente, não seja seu socio te doutrinam 	«dans ces entreprises 	ii y  a touJoiirs une societe comer- 

Na Italia, Com o advento do Codigo Civil de 1942; tambem foi re ciale prive, soumisse a la loi 24 juil!et 1867» 	(Jean Escarra «Cours de 
guiada e prevista a sociedade de econemia mista 	(Arts 2 458 e segs ) Droit C&merciai», Í952 n 	974) 

m E 	França se adota a formula das sociedades de economia 	mista . Outros porem, mais atentos as ciracteriticas inerentes a sociedade  
para a organizaçao da exploração de alguns serwços publicos, como são de economia mista dizem que ela se coloca entre o direito comercial e 
exemplos a Societe Nationale des Chemins de Fer a Cia Air France e o administrativo 	submetendo se aos dispositivos de uni e outro (Marcel 
inumeras outras sociedades de além-mar. , Ventcnant, «L'Experience des Nationalisatmons», pag 35) 

Nos EE 	UU 	e na Inglaterra nao sao niumtas as sociedads dêste Andrea Arena viu na especie' uma sociedade comercial publica ver 
tipo, segundo acentuam a pluralidade dos autores, talvez elas existam, d deiio tertiuni 	genum, entre o dmieito piivado e o publico (Le Societa 
sem contudo aparecer a qualidade de socio do ente publico mnteressaci» Comeictali Pubiche 	pag 	16) 	enqu into o esp'srihol Jose Giron Temia a 
em, face da mnstituiçao juridica do «trust» 	pecul ar ao dmrito 	anglo reputa como uma empre s semi publica 	(Las Sociedades de Economia 

. 
americano;. este instituto dá ensanchas:à participção anônima, através 	. • Mixta, pág. 25) . 

io «trustee», que, na verdade, somente na aparência e o vidadeiio do 
o 	s açoes Raf e! Bie!sa, em seus 	Studios de Demecho Publico' 	titulo III pag 

o  
pais onue hQuve melhor, reg9!amentaçao da materi i 	nos nimnirnos -, 	li- e nuances,foi na4rgentina, atraves da 	da Lei 	12.962, 

diz que 	quando 	i administração publica e somente acionisti 	a en- 
tidadc e substancialmente privada 	mas 	quando a administração ipter- 

• .ueta4ues 	 ediçao 	n. 
e : • 	 vém desde ó .cómêda'eiitidade mista e se rescrva o poder de contro- 

A 	a0  lei 'definiu o que seja economii mista 	p rticipsção do Es la la essq entidade e substancialmente pub1ici 

tado Nacional, Provmnemas, Municipalidades 	ou entid ides 	autarqmcas Nesse sentido e o entendimento de 	Waidemar Ferreira 	(oh 	cit 
Juntamente, com capitais privados, para a exploração de eniplêsas que pag 	fll) que nao vê sociedade de economia mist's quando o ente pu- 
tenham por finalidade a satisfação de necessidades de ordem coletiva blico particIpa do capital acidentalmente (herança jacente 	por exenplo) 
ou a implantação, fomento ou desenvolimiento de 	atividades i econô em sociedade não constituida por motivo de interesse geral 	mas sim, 
micas particular ou prsiado 	com objetivos meramente comerciais 	ou 	mner- 

Duas especies de sociedade foram previstas 	as publicas e as pri cantis 
adas 	conforme a finalidade da criação 	siso consideradas do primeiro o ilustre autor tem rizão ite quando diz que não e a sociedade de 

tipo os entes destinados a satisfação das necessidades de ordem coleti economia mista simples sociedade 	como qualquer outra sociedade pri- 
va e os demais sao de natureza privada vada pos 	ações 	embora formalmente se apresente como tal, tenha os 

•. •CONCEITUAÇÃO E ENQUADRAMENTO JURÍDICO DAS! . •. 
itiesmos ómgâos etc. 

. 	 - 	 . 	 . 	. ... 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA Desbom da quando afirnvi riao p issar a sociedade de economia mista 

de 	est ibelecimnento 	sdmmnistrativo 	de 	serviço 	publico 	descentralizado 

Com a re adoção, no inicio dêste seculo, da forma societaria mista autonomizado em eitid sde autarquica 	mas enroupado n is vestes das so 

para a exploração dos serviços publicos houve inumeros estudos sôbre ciedades mercantis 

assunto, procurando cada autor conceitua la e enquadra la cofio melhor Est 	publicizaçao das sociedadçs de economia mista 	data venha 	não 
lhe parecesse se coaduna com sus natureza como tambem seu simples enquadra monto 

Ø material noyo, contudo, . foi esudadó, e . tratado por velhos auto- 	,. , 	. 	no direito privado, como querm oscornercialistas. 
res, bitolados em moldes antiquados e que 	por naturil comportimento A questao não pode ser sesolyida por foimulas smmplistis com a in 
humano,, procuraram logo sujeita-lo. a1os riodelos jurídicos da época. 	. . 	' 	 serção delas em um dos dois grandes ramos da árvore jurídica. A apres- 

Sao bastante expressivas as palavras de F!einer (<4roit Adminis- sada e acientifici seduçTio das sociedades em questão ao diieito adimnis- 
tratif Aliemand» 	pag 82), as quais podemos considerar como o deno tritro ou comes cia! e impotente pira o estudo de sua natuieza mntrmn 
minador comum de tõdos os autores' seus contemporâneos: Cette expres- 	' - 	 seca.  
sion (gemischt wirstschafiliche .IJnternehmung) ne designe par' une no- 
tion juridique 	O insigne tratadista não viu elemento algum dc inova 

. 	. 	. 	 - 	. 	. 	 . 	. 
Sem cluiscla existe algo de original nas sociedades de economia mis 

ção jurichca acrescentado aqueles que ja existiam ta algo que lhe da coritoino definido caractesisticas proprmas e inconfun- 

Com o passar do tempo a materia foi sendo objeto de novas elabo diveis 	que levamam e Prof 	Ruy d 	Souza e considera las come entes 
(conceito daverso de autarquico) 	ou seja, como ente cuase paraestatais raçées doutrinarias e ja não se resoLvia a questão com a simplicidade 

dos autores do comêço do seculo publico 	sujeito 	na carencia de expresso texto legal 	as nom'mas de di Á. 
verdade e que, por amor a generalização e a estandartmzação não resto privado (Jurisprudencia Mineira, vol 	II ris 	5 e 6 	pag 	á 91) 

podemos concluir que a sociedade de economia mista seja uma sociedade Talvez a expressão sociedade mista melhor diga respeito a dupla 
como outra qualquer, de natureza privada, com a unica uota de que o incidência do direito publico e privado em sua regulamentação, que pro- 
poder Fubbeo p&rticpv de priamente a dupla participação publica 1  e privada no capital social 
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AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA NO BRASIL e privados 	3a se disse ate que e1a 	representam um matnm6nio sem 

As sociedades de economia mista no Brasil muito embora o «Banco 
amor e sem a affectio cynjugahs 

Henri Zwahlen, 	ua conhecida obra «Des Societes Commerciales em 
do Brasil, SIA  », fundado em 1812 se arrole entre elas, no tivram voga avec participatiori de L'Etat», pag 	62 	diz que uma sociedade somente 
entre nos ate o regime instaurado com a Constituição de 1937 pode dar bons resultados e beneficiar os associados 	quando êles visem 

No govêrno getuliano e que começou seu grande surto um fim comum ou pelo menos analogo excluida a oposição entre uns e 
Diz Trajano de Miranda Valverde que no Brasil as sociedades de outroq 	Em uma emplêsa de econonua mista os fins visados pelo Esta- 

economia mista sob a forma anônima tem sido criadas por leis especiais do e pelos particulares são diametralmente opostos 	êles se excluem re 
as quais contêm sempre disposições derrogatorias do direito comum, a ciprocamente 
fim de assegurar ao Estado o cGntrôle absoluto sobre a administração O capital particu'ar não tem em vista senão o seu interêsse pessoal 
(«Rev 	For » 10 	419) lucros elevados 	bons diideridos 	piecos altos 	ao passo que o ente pu 

. 	. A assertivado renomado mestre deve ser aceita em têrmos; .deten - bEco-sócio, para salvaguardar o interêsse geral, se esforça p 	preços-. 
do a União o monopolio da legislação sôbre direito comercial aos Esta- baixos, não le%ando em conta o lucro 
dos e Municipios e vedado sua alteração 	ou seja, a modificação 	com Inumervs autores repisam os mesmos pontos de vista, repetindo o 
noxmas derrogatórias, de qualquer disposiçao sobre a Lei das Socieda- argumento da fundamental oposição entre a fin'ilidade da participação 
des por Açao ou da Lei das Sociedades de Responsabihdide Limitada dos particulares - lucros - e a d 	Admimstração - prestação de ser- 

À Uniao 	em face de sua competencia legislativa sobre direito co viços uteis a coletividade 	(Roger Kappehn 	«Le systeme dit d'economie 
mercial, e dado regular, egalmente suas sociedades como bem lhe aprou mixte dans le 	entreprises publiques en A'lemangne> 	Raymonil Racine 
ver com a total submissao delas a legislaçao pre existente ou com ano % «Au service des Natonalisations L'Entreprise Privee 	Jose Giron Tena 
vaçoes ao direito comum «Las Sociedades de E onomia Mista» 	John Thurston «Government Pro - 

Aos Municipios e Estados contudo so resta a adoçao e a obediencia prietary Corpoiations in the Enghsh Speaking Countries>) 
integral a legislaçao federal sobre as sociedades anommas ou de re- 
ponsabilidade limitada 

O unico preceito especial sobre as sociedades de economia 	mista, RESPOSTA À CRITICA 
editado pela União 	salvante aquelas normas derrogatorias do direito 
comum incluido em cada lei criadora de sociedades do tipo e aquê 1 e do A verdade porem e que não se pode generalizar demasiado sobre a 
Dec.-lei 2.968, dedezembro de 1940, que excluiuda. aplicação obrigató- matéria; nas vêzes em que houve o fracasso das sociedades mistas êle 
ria dos arts. 127, 1 e 130 do. Dec.-iei 2.621, dé 26-9-40, aquelas sociada- se deveu mais ao comportamento-e à. desonestidade 	dos dirigentes que 
des por ações nas quais o Govêrno Federal interfira diretamente na cons propriamente a forma da organização societaria 
tituição dos orgãos de sua administração ou seja subscritor de parte de Em todo mundo floresceram e florescem as Mised Corporations rea 
seu capital lizando inteiramente seus objetivos, carreando lucros para o erario pu 

No Brasil 	atualnente 	estão em pleno funcionamento inumeras so- bhco e bons dividendos para os particulares 
ciedades de economia mista de inspiração, criação e dominação da União, Aqui n\esmo no Brasil o sucesso de inumeras delas e notorio 	alem 
Estados e Municipios das boas rendas que produzem para os socios, prestam consideravel ser 

Suas caracteristicas são mais ou menos as mesmas 	nomeação do vião a patria atraves da nacionalização de inumeras atividades ate en 
desenvolvimento 	 de Presidente e dos Diretores pelo Chefe do Executivo do ente publico que tão em mãos a1 ]enlglnas 	pela criação e 	 no pais 

detém a maioria das ações ou quotas; ou uõmente nomeaçã 	do Presj- . atividades, manufatureiras ' > de.: produtos .de importação; 	atravé& da di-. 
dente 	com a eleição 	pela Assembleia Geral dos aciomstas dos demais namização da riqueza particular etc 
membros da sociedade. 	 . 	. 	 ' Aí estãocomo exemplos a serimitados a Cia. Siderúrgica Nacional, 

Subscrição obrigatoria de ações por parte de autarquias 'igadas a o Banco do Brasil SA 	a Petroleo Brasileiro 	SIA 	e muitas outras 
União Estados e Municipios conforme a hipotese Nem sempre ha oposição entre o interêsse do ente publico acionista 

Garantia 	por parte do Poder Publico 	de juros minimos sobre as e do particular 	muitas 'êzes êles se conciliam e outras êste sobrepuja 
ições 	na falta de lucros 	Para algumas sociedades de economia mista aquele 	Haja vista a Cia 	de Furnas, em que a Light and Power e Cia 
existe a obrigatoriedade de prestação de contas, «a posteriori», ao Tri Paulista de Eletricidade tem interêsse mais direto e palpavel que os go 
bunal de Contas vemos de Minas, São Paulo e Federal 

Outras características são a obediência às regras do 'direito priva- Não há dúvida que a sociedade de economia mista constitui fecunda 
do, gestão à maneira das sociedides particulares, completa autonomia f . forma de intervenção estatal;, os autores surannés que enfileram argumen- 
nanceira 	sistema de pessoal regido pelas leis trabalhistas, capitalização tos contra ela estão ultrapassados pelo tempo e pela vida 	são de uma 
inicial, poder de contrair emprestamos 	capacidade ativa e passiva de in- epoca em que a unica atividade desejada ao Estado era que êle se colo 
gresso em Juizo 	desafetação de seus bens do regime impôsto aos bens casse como policia 	a impedir qualquer turbação ao enriquecimento de 
publicos, possibilidade de retenção de lucros e maleabilidade financeira uns poucos em detrimento da massa dos cidadãos 
e contabi' Atraves da socielade de economia mista o Estado, alem de partici 

par ativamente na vida economica do pais 	substituiu 	em alguns casos, 
CRITICAS ÀS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA o antigo regime das subvenções no qual nunca se tinha noticia do des 

tino do dinheiro publico 
As sociedades de economia mista têm sofrido o impacto das critr- So a plasticidade permitida a Àidmimstração Publica pela sociedade 

cas, que não vêm nelas senão espurlo conubio entre o 	capitais publicos de economia mista a,ausência d 	burocracia, de chefes e chefetes, de con- 
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trôles e mais contrôles (quase sempre inocuos), seria o bastante para 
ce ebrar lhe o merito 

Ela nao pode ser, contudo, uma panaceiamiraculosa para obviar to 
oos os males da Administração Publica e do pais 	Tem que ser empre 
gada e usada COm segurança, método e inteligência,. . 	fim de que não ' 	' e 	oxnentanos otcis lhe ieste somente a meta do fracasso, da derrota e do descredito 

Algumas formas de intervenção devem ser reservadas as Emprêsas 
Publicas 	Neste sentido e o magisterio de Bernard Chenot, in <Orgaini 
sation Ëconomique de L'État», pags 	295 297 -  FORMAÇAO Diz ele que a sociedade de economia mista não e um processo de 
realizaçao dos serviços publicos 	Seu dominio eletivo deve abranger os 
setores que o Estado pretende deixar a iniciativa privada, a esta aquêle 
favorecera, atraves das mixed corporations 

Para as emprêsas publicas (societes d'État government corporations 
A formação operaria na França, embora venha de um passado que 

publie corporations), pessoas de direito publico em que um ou varios 
se confunde com o próprio movimento operarlo desse pais, ganhou maior 
expressao com a constitinçao, em 1955, 	do InsIituto do Trabalho, 	de 

entes publicos sao os acionistas 	deve ficar destinada a 	atisfação das 
necessidades publicas essenciais Strasburgo 

Dei,tarte poderão ambos os tipos de sociedade seguir 	pari 	passu 
desde 	fique 	 dinamização 

Os sistemas educacnais empregados pelas três grandes centrais 
sindicais da França apresentam grande semelhança entre si, enquanto que 	reservado o incentivo a produção a 	 da ri 

queza socia' 	(quando da 	iiposuficiencia de capitais particulaies), as so 
im orgao confederado promove uma politica de conjunto 

No plano regional ou estadual, existem comissões de foimação 	que 
ciedades de economia mista, e, as Emprêsas Publicas fique destinada a 
prestação de serviços publicos administram Escolas de Militantes (CGT) 	Colegios de Trabalho (FO) 

ou Escola Normal Operaria (CFTC) 	sses estabelecimentos funcionam 
uma ou mais vêzes por ano com cursos de formação que variam de dois 
a quinze dias 	alem dos estagios de formação, organizados por grupos 
de sindicatos associados 

PEQUENA EFICIfNCIA 

Uma tutela de contrôe e mantida pelo órgão confederado no que 
diz respeito aos temas e metodos de estudo 	documentação pedagogic 
estagios, preparaço de professôres 	publicação de revistas, jornais, etc, 
o que não impede, porem, que permaneçam as diferenças de interesse de 
cada central sindical quanto ao espirito e ao contendo do ensino 

Os laços entre as diferentes fases da preparação são babtante frou 
xos e uma serie de dificuldades originadas pelo ambiente social e do 
mestico, alem dos impecilhos 'opostos pelos patrões ao funcionamento dos 
cursos, contribuem enormemente para a pequena margem de eficiência 
que apresentam 

• 	O.INSTITUTO DO TRÁBALHO DE STRASBURGO 

Visando suprir tôdas as deficiências do ensino ministrado pelas en 
tidades sindicais da França foi organizado o Instituto do Trabalho da 
Faculdade de Direito de Strasburgo 	reunindo 	primeiramente 	30 esta 
gianos da CFTC e depois ampliado com representantes da CGT FO 	Em 
outubro-novembro de 1956, três turnias estavam matriculadas estudando 

de ensino 	i adotados com problemas de segurança social 	Os metodos 	 a' • 
a divisão do dia em quatro periodos, vêm representando fator preponde- 
jante no bom aproveitamento dos estudantes com debates leitura pes 
quisas bibliograficas e preparação dos trabalhos coi 	auxilio dos pro 
fessôres 

ENSINO DENTRO DAS NECESSIDADES 

Estabelecendo contato permanente com as centrais sindicais o Ins 
tituto pode ficar conhecendo os programas que melhor atendem as ne 
cessidades do momento, evitando proporcioxiir conhecimentos 	superfi 
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ciais que viessem afastar os operarios das suas preocupações de traba- 
fluo 	As materias de um modo geral seguem em estreita relação com 
as ciencias do trabalho e cuidados não tomados para que não haja a me 
nor fuga 	êsse PR !vI 	TRIBt.JN.AL  FEDERAL a 	principio 

O Instituto do Trabalho de Strasburgo reconhece que significa ape- 
nas modesta contribuição ao esforço de formação operaria liderado pelas 
organizações sindicais, que há longo, tempo já consolidaram 'suas bases  

. e, possivelmenté, jamais poderão ser substituidas nessa importante •  'e de- . . FUNCIONÁRIO. PÚBLICO 	GARANTIA DE. ESTABILIDADE - N0 
1 ic4çla tarefa MEAÇÃO LEGAL - EXONERAÇÃO - JUSTA CAUSA 

- Os funcionarios ainda sem garantia de estabilidade, mas 
nomeados legalmente, não podem ser exonerados sem indzcaçao 

"j. 	 .,. 	 . 	 .&,. 

de justa causa 
.. 	:. 	'• 	 . 	 . . ... . 

MANDADO DE SEGURANÇA N. 4.410157 - Relator Mm VI 
LAS BOAS.. 	. 	 . 	 . 	 . ., 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos estes autos de recurso ordinario n 	4.410 de 
São Paulo, recorrentes D 	Adelaide Costa Can3argo Dupret e outros e 
recorrido o-  Prefeito Municipal de Campinas, resolve o Supremo Tribu 
na! Federal prover o recurso, para conceder o mandado de segurança Lit 
notas taqaiáficag. Ctas. ex lege. . 	 .. 

Rio de Janeiro,: 24 dejulho de 1957. - Orosimbo Nonato, preaidente. 
- A. Vilas Boas, relator 

RELATÓRIO 

O Sr 	Ministro A 	Vilas Boas - Mediante proposta do Prefeito, a 
Câmara Municipal de Campinas votou uma lei que foi promifgada sob 
n 	1 4&6, em 26 de dezembro dè 1955, criando cargos isolados de Pro- 
fessor, que o Chefe do Govêrno do Mumcipio poderia prover livremente 

Usando das atribuições que lhe foram conferidas, baixou êste o De 
ereto n 	764, de 27 6dezembro de 1955, nomeando, em carater efetivo 
e sem interrupção de exercicio, para  oa.  cargos criados, os prçfessores 
diaristas Luiz Gonzaga do Amaral Andrade e outros (fis 	83) 

Mas, o novo Prefeito, empossado em jneiro de 1956 expediu o De- 
creto n 	788, exonerando todos êsses funcionarios, e 	pouco depois 	a 
Portaria . n.. 	4.060,. desigiiando-os-. para. exercerem; a.título precário, as 
mesmasfunções até ao concurso que mandou abrir. .. .. . 	 .., .... . 

Os interessados cujos nomes constam dos dois Atos e da inicial de 
fis. 2 (Luiz Gonzaga do Amara! Andade, Adelaide Costa .  .Camargo Du- 
pret e outros), impetraram segurança que a Justiça local denegou com 
o argumento de que «os impetrantes, ainda instavei, eram funcionanos 
demissiveis ad nutum pela autoridade Municipal, senhora da conveniên- 
cia ou inconveniência da medida» (fis 178) 

a Pelo não provimento do recurso ordinario, opinou o Exmo 	Sr 	Dr 
Procurador Gera1  da Republica 

VOTO 

A Constituição do Estado de São Paulo prescreve 	«Artigo 	82 
Considera-se funcionário -público todo' aquêle que exerce, em caráter ef 
tivo, mediante prova de habilitação e de saude nomeado por autoridade 
competente, cargo criado por lei» 

«Artigo 107. São extensivos aos 4úncionáriosy.municipais e, no, que' 
for, aplicável, à Fôrça Pública, os dispositivos constantes dêste titulo» 

Em mensagem à Câmara Municipal, o Prefeito, Dr 	Antônio Men- 
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donça de Barris, encareceu a necessidade da criação dos lugares, para V O T O 
o aproveitamento dos professores diarisas 	cujos serviços eram impres 
cindiveis O Sr 	Ministro Cândido Mota - Sr 	Presidente os impetrantes exer 

A Camara anuiu a sua proposta dando lhe a atribuição de provei li ciam na categoria de diaristas, as funçoes de professôre, do ensino mu 
vremente os cargos nicipal 	em Campinas 	A. 'ei municipal n 	1 436 de dezembro de 1955, 

A primeira questão e se a Lei n 	1 436 de 26 de dezembro de 1955, permitindo que os cargos de professores primarios fôssem cargos lavre 
mediante cuja autorização foi expedido o Decreto de prowmento 	e ou mente providos pelo Prefeito ofereceu margem para que o Prefeito lo 
não constitucional cal os efetivasse 	O seu sucessor, entanto 	pelo dêcreto numero 788, de 

Para a investidura em cargo inicial de carrira, a Constituição Pau 10 de janeiro de 1956 não concordou com essa efetivação e eiçonerou os 
lista não exige concurso de provas e titulos ou simplesmente prova de impetrantes, porque 	nao considerou os 	impetrntes funcionarios esta 
habi'itação e sanidade veir tanto mais que a administração pretendia que os cargos em apreço 

A prova de tirocinii dos aproveitados consta das mensagens do Pre fossem preenchidos por concuro 
feito e do proprio Ato anulado 	«Ficam nomeados em carater efetivo e . 	 Rea1mente o decreto n 	'788 que concede exoneração aos impetran 
sem interrupção do exercicio 	» tes tem os seguintes considerandos , 

Logo não ha inconstitucionalidade a declarar.  que a estabilidade e um atributo pessoal do funcionario de so 
Segundo 	se o Decreto de dezembro de 1955 era legitimo, 4evia ser perder o cargo 	de que seja titular mediante sentença judaciaria, por 

mantido 	A sua anulação poderia ser pronunciada utilitatis causa 	não haver sida extinto o cargo e em virtude de 	mcesso administrativo em 
pelo Prefeito mau' pela Camara Municipal que 	criando os cargos 	mdi que lhe\tenha sido assegurado ampla defesa 
cou o modo de provimento 	 - que a estabilidade 	adquire a 	funcionario 	cgundo dispõem os 

Atd ao desfazimento de atos legais do seu antecessor 	não 	ii o Estatutos Municipais, apos 3ois anos de efetivo exercacio 
poder.discricionárioide um agente Executivp. 	 •; que, pelos decretos ns. 	764 p  781, respectivaniente, de 27 de de- 

Em qualquer regime 	mas sobretudo no democratico, a convivencia 1 zembro de 1955 e de 30 de dezembio de 1955 foram nomeados em ca- 
social depende muito da continuidade da Administração rater eteti\o 	indeperidenteniente de concurso 	para exercer o çargo de 

Se algo se alegasse contra a moralidade do Ato (por ex 1 	que êle professor 'is seguintes pessoas 
determinava o aproveitamento de individuos incompetentes ou inidoneos que n'io possuindo o funcionario direito a estabilidade a sua per- 
para o ensino) 	nada haveria que dizer a nulificação 	Seria isso a mdi manência no seriço publico se reveste do carater de inst'ibilidade 
çação da justa causa, suficiente para a exoneração de funcionarmos não que 	nesta hipotese 	não sofre a Administraçao as pelas, que e 
e.taveis obrigada a respeitar, no tocante aos funcionartos estaveis e 	destarte 

Mas 1  não se arguiu coisa alguma nesse sentido 	apenas dec arou se pode 	exonera los, 	independentemente de 	sentença 	judiciaria 	processo 
contra o provimento secundum legem que a dipensa era imposta, para administrativo ou extinção de cargo, 
que o preenchimento dos cargos se fizesse mediante concurso qu 	as nomc içoes citadas ocorreram nos ultimos dias do govêr 

Em abono da conduta de ambos os Administradores, 1  deve se dizer no 	que se findou a 31 de dezembro proxinio passado e ser proposito do 
que 	se o Ato de nomeação não oferece nenhuma ngta de parcialidade atual submeter o assunto a um exame geral e profundo, para, ao depois, 
(todos os extranumeranos 	de comprovada l4abilitação, fóram indistin 

1. 

abrir concurso 'para os cargos cujo provimento representa nedessidade 
tamente efetivados) 	tamnbem houve sinceridade no At 	de exoneração real da administraçao etc 	 / 

pois o concurso foi logo anunciado e efetuado iO debate gira em tôrno, pprtanto, da estabilidale dos funcionarios 
acima 	das conveniências apontadas 	esta o principio de Jus demitidos 	Se eram estavems não podiam ser. Se não o eram, podiam na 

taça Social, segundo o qual não se deve deslocar alguem de uma função, forma da lei 
em que foi devidamente inyestdo e serve bem meemo para colocar ou O xrt 	1" da Lei n 	1 416 em que se baseou o Prefeito para no- 
trem que possa servir melhor mear,  os impetiantes, diz 	«0 	Prefeito 	provera livremente os cargos 

Liquido e certo e o direito dos impetrantes negado por decreto ile criados por esta 1ei'i 
gal da Autoridade 	cabe me prover o recurso para conceder o writ de Penso que se não tinham os impetrantes como não têm, estabilida- 
retorno as suas funções 1 de, não podiam realmente ser nomeados em carater definitivo 

Dou provimento ao recurso Foi por isso que o Juiz de primeira instância não deu a segurançh, 
dizendo 	<40 ato do Prefeito Mumcipal foi exarado nos limites de sua 

V 1 5 T A competência discricionaria evidentemente 	pois «os atos que a adminis 
tração, pratica, segundo. o. seu. próprio. 4ritério,'.çom observância da 	re- 

O Sr 	Ministro Cândido Mota Filho - Sr 	Presidente 	peço vista gras gerais traçadas em lei 	são chamados atos disencionarios 	Oa im- 
dos autos petrantes, ainda instaveis, eram funcionarios dçmissiveis 	«ad nutum», 

pela autormd'ide municipal 	senhora da convemência ou inconveniência da 
DECISÃO 	 •. medida». 	 '' 

E acrescçnta 	«Nomeados em carater efetivo em 27 de dezembro de 
Como consta da ata 	a decisão foi a seguinte 	Pediu vista o Sr 1955 emboii sem interrupção de exercicio não tinham satisfeito as con- 

Ministro Candido Mota Filho depois de votar o Sr Ministro Relator pelo dições exigids pelo art 	88, n 	1 	do Estatuto dos Funcionanos Pubh- 
provimento do recurso cos do Municipio de Campinas 	podendo, portanto, ser exonerados pelo 

No compareceu, por motivo justificado, o Sr 	Ministro Lafayette Prefeito, sem maiores indagações 	de que aquelas contadas nos conride 
de Audzada audG do Decreto a, i78 	Na veda4e, o tempo de aerço dos impetranp 

180 



. 	 . 	. 	.. 	 . 	. 	 .. 	 . . 	 . . 	.. 	
• 	• 	' 	. 	-..,'.--... 	 . 	- 	..1 	. 	' 	•'•. 	 • 	.:. 

k 

3TJRIPflUD1C1 	MINEIRA RIPRuDÉcIÀ MINEIRA 

tes, anterior a nomeação, so poderia servir, como bem lembrou o ilustre o Sr 	Mzmstro Luiz Gallotti - Tinha cinco anos de exercício? 
representante do Mirnsterio Publico, sob pena de «consagraçao do ab- O Sr Muustro'Cândido Mota Filho - Nao 
surdo em face do Estatuto MunicipaI, qual seja o entendimento dê que o Sr Muustro Vilas Boas (Relator) - Data vema, estamos alte- 
os impetrantes ocupavam cargos efetwos que ainda não existiam» rando a jurisprudência do Supremo 

E daí a confrnnação pelo E. Trbunal de Justiça paulista, que aind 	 p - O Sr 	Ministro Hahnemann Guimarães - Contraria disposiçao dos 
acentua «Como demonstrou o MM 	Juf; em sua bem lançada sentença Estatutos dos Funcionarios Mumcipais, que exige o concurso 
confundem os impetrantes situações diferentes 	Não e cogitar de esta- O Sr 	Muustro Vilas Boas (Relator) - A 'Constituiçao de Sao Pau- 
gio pmbatorio na nomeação ou efetivação dos agravantes, pois êsse com lo não o exige 	A lei geral não ficou revogada 	Trata se de lei espe- 
passo de espera, para o atingimento da estabilidade concerne umca e ex- cal, para atender a essa circunstância 	A questão e que foram nomea- 
clusivamente aos funcionarios nomeados por concurso e destina se a dos em virtude de lei 	Não podem ser demitidos sem justa causa 	Nao 
apuração de qualidades e requisitos que o concurso não demonstra tais encontrei a justa causa 
como assiduidade, eficiência, etc 	E, como se viu, os agravantes iião 	 1  o Sr 	Ministro Cândido Mota Filho - E o concurso, que nao fi 
foram nomeados por concurso, mas livremente providos, efetivados nos zeram ? 

aludidos cargos 	Mas, não 	ram estaveis, porquanto foram efetivados a o Sr 	Ministro Vilas Boas (Relator) 	Seria o caso, se a Constr 
1  27 de dezembro de 1955 e exonerados a 10 de janeiro de 1956, de tuição exigisse 

modo 	que 	contavam 	apeaas 	quatorze 	dias 	de 	efetividade, 	quan 1 	 O Sr 	Ministro Luiz Gallotti - Isso p.ra concluir que a nomeaçao 
ao foram demitidos e os Estatutos dos Funcionanos Mumcipais de e valida 	Não se contesta isso 	Agora, e preciso ver se tinham estabi1- 
Campinas 	exigem 	dois 	anos 	de 	exercicio, 	para 	que 	o 	funcio- lidade 	Mesmo para os providos legalmente, mas sem concurso, a Cons- 
rio atinja a estabilidade 	Nem ha de cogitar do tempo em que exer- tituição exige cinco anos, para que tenham estabilidade 
ceram os mesmos cargos, na categoria de diaristas, para efeito de es- O Sr 	Ministro Orosimbo Nonato (Presidente) - A lei municipal 
tabilidade 	pois nenhum dispositivo legal determina a contagem dêsse mandou nomear 
tempo para aquisição de estabilidade, beneficia êle o funcionario, ao- O Sr Ministro Vilas Boas (Relator) - Data venha mantenho o meu 
mente nos efeitos da aposentadoria e disponibilidade, conforme dispõe voto 
expressamente o mencionado estatuto, em seu art 	85, inciso III 	Não V O T O 
tem outro sentido a clausula do decreto de efetivaçãu dos agravantes, 
ue declarou que o provimento era feito «sem interrupção de exercício» O Sr 	Ministro Rocha Lagoa - Senhor. Presidente, data vema, tani- 

Não sendo estaveis, eram os impetrantes demissiveis «ad nutum», a cri- bem acompanho o voto (do Senhor Ministro Relator, pela circunstância 
terio do impetrado, pelo que nenhum direito tinham ou têm de não se- eguinte 	a nomeação se fêz em obediência a uma lei municipal 	Pro 
rem exonerados, como pretendem, e 	sentença tão bem demonstrou» vido o cargo se o funcionario não deu demonstrações de incompetência 

Não se trata, «data venia», de um ato praticado pelo Prefeito, em ou de pouca assiduidade, no exercicio das funções, não me parece justo 
desobediência àÍ lei -que julgou ilegal. Trata-se tão só de um ato, bãsea- que seja afastado, desde que o provimento se processou de acôrdo com 
do justamente nos Estatntos Municipais e na Constituição da Republica, 1 	 a lei 
de demisão «ad nutum» de funcionarios que estaveis não eram 	E se 	1 

não eram estaveis, o ato de demissão e perfeitamente regular V O T O 
Peço lcença• ao ilustre e eminente Relator pará negar provimento .: 	 ... 

ao recurso, de conformidade com a lei e reiterada jurisprudência desta O Sr 	Ministro Luis Gallotti - Senhor Presidente, data vênia, não 
Corte ha como confundir efetividade com estabilidade, tanto que a Constituição 

dispõe no art 	188 que são estaveis depois de dois anos, os funcionarios 
E X P L 1 C A Ç Â O efetivos, nomeados por concurso, e, depois de cinco anos, os funcionarios 

- 
efetivos nomeados sem cocursÕ.; 

O Sr 	Ministro Vilas Boas (Relator) - Senhor Presidente, a ques Apesar da validade da nomeação, > o funcionario 	dentro dos cinco 
tão e esta êsl,e professor vinha desempenhando as suas funções em Cam-1 anos, se não foi submetido a concurso, e demissivel ad nutum, a não Ser 
pinas 	O Prefeito solicitou a Câmra uma lei, para efetiva-lo, e o que a lei local fbe dê estabilidade 	Se a lei local não deu essa estabili 
gislativo lh'a deu 	Efetivado em virtude dessa lei, verificando-se, poste- dade no caso, só posso votar, data venia, acompanhando o eminente Mi- 
riormente que a Constituição de São Paulo exige o provimento por meio 
de provas e de titulos Não fala em concurso, 	hipotese na 

nistro Cândido Mota para negar a segurança 

O Sr Ministro Cândido Mota Filho - Para mim, não é questão de D E C 1 8 Á O 
concurso 

O Sr 	Ministro Vilas Boas (Relator) - tA formalidade do concurqo Como consta da ata, a decisão foi a seguinte 	Deram provimento, 
e para a investidura 	asse professor foi investido em virtude de unia contra o voto dos Ministros Cândido Mota, Linz G-allotti e Hahnemann 
lei municipal 	O Prefeito, o demitiu por que 	Porque não tinha sido sub Guimarães 
metido a concurso, mas o concurso não era exigido 	A demissão do fun- Ausentes, justificadamente, os Srs 	Ministros Lafayette de Andra 
elonario não estavel pode ser concedida, mas quando ha justa causa da e Barros Barreto 

O Sr 	Ministro Cândido Mota Filho - A lei diz, no artigo primei- Votaram com o Relator, Sr 	Ministro Vilas Boas, - os Srs 	Minis- 
ro, que o Prefeito proverá,ós cargos livremente tros 	Afrânio Costa, substituto do Sr 	Ministro Nelson Hungria que se 

O Sr 	Ministro Vilas Boas (Relator) - Essa lei foz decretada em 
conseqtônez 

 

4# uma mensagem 
encontra em exercicio no Tribunal Superior Eleitoral, Ari Franco, Ro- 
cha Lagoa e Ribeiro da Costa 
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«HABEAS CORPUS» - MINISTÉRIO PÚBLICO - RiCURSO VO- bem longo para o seu encerramento, qual seda o dos prazos do 	arte 	499 
. 

. 	 . . 
LUNTÁRIO— RECURSO. DE OFICIO QHRIGATÓRIO . . . . . : • e500 do Código de ProcessoPeiial.: . 	 : 	 . • • 	 • • 	 . 	 . 

«Não me parece justo - conclui o Juiz - sujeitar o paciente a es 
- Contra a decisão que concede «habeas corpus», admite-se pera dêsse tempo para ser,  julgado o processo a que responde 	Não coii 

recurso voIintario interposto pelo Mirnsterio Pubhco sem pre dero justificada a demora do encerramento da instrução e, em conse 
juizo do recurso de oficio, que e obngatorio quência, ilegal e o constrangimento sofrido pelo paciente» 

oficio - e sente dêle porque, em se Conhecendo do recurs 	de 	 om 
«HABEAS CORPTJS» N 	82 597j53 - Relator 	Mm 	EDGARD tratando de sentença que concede «habeas eorpus» não cabe recurso vo- 

COSTA luntario, mas apenas o de oficio obrigatonamente interposto pelo Juiz, 
nos têrinos do art 	574, do Codigo de Processo Penal, - nego-lhe provi 

A C Ó R D Á O mento para con1irniar, por seus fundamentos, a decisão recorrida 

Acordam em Sessão Plenaria do Supremo Tribunal 	Federal 	por v o T O 
maioria de votos conhecer dos presentes recursos em que são recorren 
tes 'o Juiz de Direito da VaTa Cnminal e o Dr. Promotor,  Publico, de O Sr 	Ministro Nelson Hungria - Sr 	Presidente, ha poucos dia. 
Belo Horizonte e recorrido Roberto Canavarro Costa, negando provimen- fui relator de um caso em que se apresentava, tambem, a hipotese de re- 
to, na conformidade das notas taquigraficas curso de «habeas corpus» concedido por Juiz de Direto de Vara Crimi 

Rio de Janeiro, 8 de agôsto de 1953 	- Jose Linhares, presidente nal de Belo Horizonte a um paciente, processado por crime político, que 
- Mano Guimarães relator alegava sofrer coação ilegal por parte do Juiz Municipal, que e, naque1a 

comarca, o Juiz processante 
R E L A T Ó R 1 O Entendique o «habeas corpus» devia ter sido impetrado diretamen 

te ao Supremo Tribunal Federal -A Constituição dispõe que a esta Su 
O Sr 	Ministro Edgard Costa - Ao ora recorrido, Roberto Canavar- prema Corte cabe julgar, em recurso ordinario, os crimes pohticos 

ro Costa 	respondendo, prêso 	a processo perante o Juiz Municipal da Ora, a autoridade que cabe julgar os recursos ordmarios em deter 
Sexta Vara Criminal de Belo Horizonte, como incurso na sanção dos ar- minados casos 	ha de caber, direta e originariamente 	o ju'gamento de 
tigos 9' e 10 da Lei n 	1 802 de 5 de janeiro do corrente ano foi con «habeas corpus» nos mesmos casos 
cedida pelo Juiz de Direito da Terceira Vara Criminal, uma ordem de E' verdade que a Lei de Organização Jidiciaria de Estado de Mi 
«habeas corpus» por excesso do prazo. para a formação, da culpa; dessa 	.... ., ' nas dispõe que de ato do Juiz Municipal piocessante cabe reurso para 
decisão recorreu de oficio o seu prolator, para o Tribunal de Justiça do o Juiz de Direito mas eu não posso admitir que tal dispositivo, na es- 
Estado o mesmo fazendo o promotor Publico 	O Tribunal, pela sua Pr pecie prevaleça sôbre o preceito constitucional 
roeira Camara Criminal, considerando o que o processo e julgamento do Entendo que de ato do proprio Juiz Municipal processante, que im 
crime a que responde o paciente e da competência da justiça comi.ini, / porte ejn coação, ou ameaça de coação ilegal 	em processo concernmite 
com iecurso para êste Supremo Tribunal (art 	42, paragrafo unico, da a crime politico cabe diretamente pedido de «habeas coipus» para o Su 
citada Lei numero 1 802) 	entendeu não lhe ser permitido conhecer dos premo Tribunal Federal 
recuisos interpostos, (acordão as fls 	32) 	Em consequência, foram os O Sr 	Ministro Hahnemann Guiinarães 	£ste raciocinio prolon 
autos remetidos a êste Tribunal gado aos crimes comuns levaria a absurdos 

E' o relatorio O Sr 	Mmistro Nelson Hungria - A Constituição separa o crime 
politico, em materia de competência, dos crimes comuns 

V O T O O Sr 	Ministro Luiz Ga»otti - No caso, o Juiz Mumcipal e mero 
colaborador do Juiz de Direito 

A orjem foi eoncedida com os seguintes fundamentos O Sr 	Mimstro Nelson Hungria - A Constituição não permite dia 
Da informação do Juiz formador da culpa consta que o processo esta tinguir de quem parte a coação 	seja de quem fôr a situação e a mes 

paralisado em cartorio a espera da devo'ução  de precatorias expedidas a ma 	Q  recurso tera de ser diretamente endereçado ao Supremo Tribunal 
requerimento de outros reus 	e para cujo cuijiprimento foi marcado o Não e admissivel que a Lei de Organização Judiciaria estadual va 
prazo de 30 dias distinguir onde a Constituição não distingue, dizendo que o «habeas 

O prazo para a formação da culpa mes'rno em se tratando de pro- corpus», no caso, sera julgado pelo Juiz de Direito 	ste, nada tem a 
cessos por crimes definidoe na Lei de Segurança, e o estabetecido para o ver com o pedido de «habeas corpus», pois 	de outro modo 	estaria ifi- 
processo comum. O paciénte foi prêso a 7 de fevereiro, portanto há mais vadindo órbita de competência exclusiva dó Supremo . Tribunal. 
de 81 diasi que e o tempo considerado pela jurisprudência como suficiente Mantendo êste meu posto de vista, Sr 	Presidente, conheço do pe 
para o encerrâmento da formação da culpa, nos processos da competên- dido como originario, e concedo o «habeas corpus», pois e ilegral a coa- 
cia do Juiz singular.  tinuidade da prisão do paciente 

Requeridas a 12 as precatórias so foram expedidas a 30 de março 
com um atraso pois de 18 dias, de que não foram causadores o paciente 	/ V O T O 
nem os co reus, se tivessem sido expedidas na epoca em que foram re- 
queridas, havia tempo necessario para ô cumprimento das mesmas e O Sr 	Ministro Mano Guimarães - Sr 	Presidente, conheço de ám- 
os outros têrmos do processo antes de ser' esgotado o' prazo de 81 dias bos os recursos e nego-lhes provimento, quan4o o conter for Juiz da 

Na iam em que se encontra o processo, h 	pecesaidade de um tempo 'rimeira Inst&ncia (o Juiz de Du'eito) 
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o Sr 	Munstro Neison Hungria - A autoridade competente para V O T O 
julgar, o recurso e competente para julgar o habeas corpus» 

o Sr 	Ministro Luiz Gallotti - Mas se a coação e de autn,idade por O Sr 	Ministro Orosimbo Nonato - Sr 	Prsidente, conheço de a 
1icid ou d.e Juiz Mu iicipal que colabora com o Juiz de Direito a êste bos os recursos e lhes nego proviznento 
e que competira conhecer do «habeas corpus» como Juiz da Primeira Ins 
tância, e ao Supremo Tribunal Federal, em grau de recurso V. O T O 

O Sr Ministro Nelson Hungria - Não caberia para o Juiz de Direito 
o recurso contra ato da autoridade policial ? O Sr 	Ministro Barros Barreto - Sr 	Presidente, conheço de am- 

o Sr Ministro Luiz Gallotti - Ai, não e recurso 
. o Sr. • Ministro Nelson- Hungria 	Em 	de fiança 

bos OS recursos negando lhes provimento 
. : 	 ! .- caso 	por exemplo ? 

• 	 • 	 .. 	 . 	 . 

o Sr. Ministro Luiz Gallotti -, A. competência recursal dada pela . 	 . . 	 D E C 1 S Á O 	 . 	 . 	 . 	 . 

Constituição ao Supremo Tribunal nos crimes politicos se transformiria 
em competençia originaria. E' o que não. posso fazer. 	 - -. 	 Cõmo consta da ata, a decisão, foi -a seguinte: 

O Sr 	Ministro Nelson Hungria- - Em caso de concessão ou nega- . 	
Conheceram de ambos os recursos, cntra o voto do Sr...Nnistr. 

ção de fiança, a quem caberia julgar o recurso Relator que so conhecia do recurso «ex officao», para negar provimento 
O Sr Ministro Luis Gallotti - V. Excia teria razão se a Consti ao recurso, sendo que o Sr 	Ministro Nelson Hungria dava provimento 

tuição tivesse dado ao Supremo Tribunal Federal competência origina- 1 	 aos mesmos para anular a decisão 	e 	conhecendo do pedido como ori- 
ria, mas ela 1h a deu em grau de recurso 	Não se pode deixar de tazer ginario, conçeder a ordem 
uma distinção, que hoje mesmo ja fizemos, varias vêzes nesta sessão Ausente, por motivo justifica 	o Sr 	Ministro Rochu Lagoa 
entre o pedido 	originario de «habeas corpus» e recureo de 	«habeas 
Corpus». 	.......................... 	....... - 	.: 	 . . 	 oOo 

Assim, Sr 	Presidente, neste ponto, estou de aeôrdõ com o eminente- - 	 . 	
. 

. 	 . . 

Senhor Ministro Relator. Mas ha uni ponto em que divirjo de 5 	Excia IMPOSTO DE TRANSMISSÃO - PROMESSA DE COMPRA E VEN- 
Diz S 	Excia 	que da concessão de «habeas corpus» so cabe recurso «ex DA - VALOR - CESSIOtNÁRIO 
officio» Eu entendo que cabe tambem recurso voluntario 

O Codigo de Processo Penal, no art 	581, n 	X e explicito 	Da re - Para incidência do impôsto de transmissão deve preva- 
curso das decisdes que concederem ou negarem «habeas coÈpuã» 	E, em lecer o valor do imovel constante da promessa de compra e ven- 
bora estabelecendo como regra que os recursos são voluntarios, fixa no da, salvo se se trata de cesionario do promitente comprador 
art 	571, duas hipoteses em que serão interpostos de oficio pelo Juiz, 
entre as quais a concessão de «habeas corpus» 	Mas isso não exclui o RECURSO EXTRAORDINÁRIO N 20 563153 	Rchtor Ministro 
recurso voluntario que não e neni nunca foi incompativel com o «ex OROSIMBO NONATO 
officio» 

O Sr 	Ministro Edgard Costa (Relator) - Diz o art 	574 A C Õ R D Á O 
«Os recursos serao voluntarios, excetuando se os seguintes casos, em e 

que deverão ser interpostos, de oficio pelo Juiz» Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso extraordinario 
«1 - Da sentença que conceder «habeas corpus» n 20 563, recorrente Jose Carlos Pereira Geribelo recorrida Fazenda do 
«II - Da que absolver desde logo o reu com fundamento na exis Estado, acorda o Supremo Tribunal 	eraio Segunda Turma integran- 

tência de circunstância que exclua o crime ou isente o reu de pena nos do neste o relatorio retro e na conformidade das notas 	taquigraficas 
têrmos 	doart. 	441s.,-. 	. 	 1....... -• 	-. 	-.1 - 	 .'..' . .. 	precedentes, conhecer do recurso e negar-lhe provimento, pagas as custas 	- 

O Sr 	Ministro Luiz Gallotti - Sr 	Presidente, no primeiro pon 
to, estou de acôrdo com o eminente Sr. 'Ministrà Relator. Qúanto - ao - - 

na forma da lei 
.. 	. 	

- -Rio; 18 de agôsto de 1953 	(data do julgamento). - Orosimbo No- 	- - 

segundo, data venia divirjo nato, presidente e rlator.  
Conheço de ambos os recursos e lhes nego provimento 

VOTO 
RELAT0RIO 

O Sr 	Ministro Hahnemann Guimarães - Sr 	Presidente, conheço O Sr 	Ministro Orosimbo Nonato (Presidente) - Visa o presente 
de ambos os recursos e lhes nego provimento recurso extraordinario a reforma do venerando acordão de fis 	186 v 

1 verbis 
V O T O «Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de agravo de pe- 

- 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . tição--n. 4.909, da comarca: .da Capital, entre. partes, :recorrentes -o Juí 
O Sr 	Ministro Ribeiro da Costa - Sr 	Presidente, conheço de am- zo «ex-officio» e a Fazenda do Estado, e recorrido Jose Carlos Pereira 

bos os recursos e lhes nego provimento Geribe10 
Acordam, em Primeira 'Câmara Civel do Tribunal de Justiça, > por 

V O T O promento ao 	 rm votação unânime, dar 	vi 	 recurso para, refoada a sentença, 
como ora o fazem julgai procedente o executivo fiscal, ficando, portan- 

O Sr 	Ministro Lafaye,te de Andrada - Si' 	Presidente, conheço dç to, o apelado condenado no pedido e custas No regime anterior ao de- 
ambos os i'ecursos e lhes zeo provimento czeto estadual n 	185, de 13-XI 1948, sempre entendeu a 	ui'isprudênça 

186 187 	
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vencedora que o preço a tomar por base no cálculo da cisa, nas trans 
missoes de propriedade imovel consequente a contrato de compromisso incidcia do inipôsto 	se o da escritura de compromisso de compra e 

em 	se lavra a escritura de- venda ou se o contemporâneo a epoca 	que 
de compra e vendaseria o vigoran±e no momento da escritura defini 

finitiva O valor segundo a lei aplicavel e e deve sei o do compromisso 
twa, na hipotese de cessao do compromisso E a especie dos autos e nao 
ha mudar de orientação A tese contraria, defendida pela sentença, per- de venda e compra pois 	êsse valor, para todos os efeitos, por preSUn 

irntiria uma especie de 	circulaçao secreta dos valores imobiliarios, in legal 	e um so 	não se altera segundo as condições supervenientes, 
nem mesmo as que marcam a valoiizacão do imovel circunstancia que, dependente de incidência tributaria 	Desfalcar a Fazenda de renda tão 

importante sem o apoio de disposiçao legal expressa - destoaria dos 
a parte o ajustado pelos contratantes devemos ccnsiderar como renome 

bons principios do direito fiscal Custas pelo agravado» comum na oscilação de preços» 
Nestas condições 	o suplicante respeitosamente requer a V 	Excia o recurso se apresentou nos termos de fis 188 	 , 

Jose Crlos Pereira Geribelo, brasileiro, casado 	advogado, inscrito se a reo-iliarmente processado êste recurso 	para o efeito de 	afinal, re 

na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo sob n 4 625 formado o v acordão prevalecer a sentença de pnmeira instância que, 
m acerto incontroverso 	havia decretado a improcedência da colrn em causa propria, nos autos do • agravo de petiaçao. e desta Capital, n.  . 	. 	. 

ça iretendida pelá Fãzendà». 	 . 49.909, entre partes a Fazenda doEstado e o suplieante, -respectivamen-  
te agravante e agravado, não se confoimando com o venerando acordão Razesafls e fis 	(ler) 	 . 	' 

Dr Phnio Tra- 
que reformou a decisão de primera instância vem 	sem prejuizo do re o Sr Dr Corrêa Pina com o «p1 cet > do Exmo Sr 

vassos 	ofereceu 	pela Procuradoria Geral da Repubhca, o parecer de 
curso de revista que tambem sera interpoto no prazo legal 	dela recor 
rer, extraordinariamente 	para o Excelso 	Supremo 	Tribunal 	Federal 
com fundamento nos arta 	101 	n 	III, letras «a» e «d» 	da Constituicao 

fis 	214 

	

i 	preliminarmente 	O recurso de fis 	188 90 	mamfestado opor 

Federal e 863 do Codigo de Processo Civil Brasileiro pelos motivos que tunamente 	e cabivel 	quanto ao fundamento da alinea «d», 4oprecui- 
to constitucional 	face ao dissidio da jurisprudência indicado pelo re passa a expor 

1 ) Discute se nos autos se o impôsto de transmissão «inter vivos» corrente 	eis que 	em contrario a tese adotada 	pelo venerando acordao 
secorrido, decidiu o Egregio Supremo Tribunal Federal, pela sua colen eisa - deve ser calculado sôbre o valor da transação declarado no 

compromisso de venda e 	ompra devidaniente transcrito ou se sobre 	o c da Primeiri Turma 	ao julgar o recurso extraordmario numero 14 202 

vaidr do imovel por ocasião da escritura defintiva tendo havido cessão de Sã» Paulo em acordão unânime de 10 de maio de 1949 de que foi re 
Iatoi 	 Ministro Ribeiro da Costr 	publicado em «Juriepru o eminente do compromisso 	 - 	

ri 	 - 2V) 	Reformando a r 	decisio de primei 	instancia 	o v 	acordao 
dencia> 	anexo ao 	çfliario da Justica» 	ii 	59 	de 13 de março de 1951 

recorrido concluiu pela incidência do imposto sobra o valor. do imovel 

	

(doe 	de tolhes 11) 

	

2 	De mentis opino pelo não provimento do recurvo confirmando por ocasião da escritura definitivd, esposando, assim 	a segunca incidên 
cia enunciada no item primeiro deste recurso se pois 	o venerando acordão de fis 	186 v 7 	que 	ao reformar, unam 

3 ) Ao fazê lo, entretapto, o v 	acordão contrariou dispositivos de 
leis federais, isto e, os arts 	244, paragrafo unico 	do Decreto lei fe4e 

- memente 	a sentença de primeira mstancia (fls 	54 8), para julgar pro 
cedente 	açao fiscal 	adotou a tese de que, no caso de cessao de com 

ral n 	4 857 	de 9 11 39 	alterado pelo Decreto lei n 	5 318 	le 29 2 40 
romisso de compra e 'senda de imovel o valor do bem para efeito do 

riagamento d 	tua dce ser o da ocasião em que e outorgada a escrita art 	5 , do Decreto numero 3 079 	de 15 8 38, e art 	22, do citado esta- ra definitiva tuto n 58, em a nova redação 	ue lhe deu a Lei n 649, de 11 8 49 
4Q) Efetivamente, os dispositivos citados 	insttuiram a obuigatonue 

	

Julgando o agravo de unstiumento n 	14 610 	e o recurso extiaor- 

	

de 4 de 	de 1951 	e 20 dinaruo D. 17 941 	em acoidaos unannnes 	janeiro dad 	da Insçrição dos comromissos de 	enda e eompia para que pu- 
dessem ser transcritas as escrituras deflIutl%as, como tambem para atri- 

de abril de 1953 ' rspectiiimente 	dos quais foram relatores os eminen 

buir aos compromissarios compradores 	direito real oponivel contra ter 
tes Mimstros Luis Gallottu e RibeIro da Costa 	decidiu o Pretorio Ex- 
celso 	pela mesma colenda Primeira Turma, que de e prevalecer o va- ceiros, do qual deriva o direito de adjudicação compulsoria do imovel ob- 

jeto do compromisso 	(Arts 16 e 346, da Lei n 58 e Codigo de Processo, 
lor constante da promessa de compra e venda para efeito do pagamen- 

respectivamente) to do umpôcto de transmissão, quando a escritura definitiva e outorgada 

5.°) Dai. decorre que a lei, obrigando o adqüirente a inscrever ou 
ao mesmo compromisario que figurou no contrato preliminar hipotese 
que não é a de une nestes auts:e cogita, pois o recorrente ecessio- 

averbar o seu compromisso, para poder transcrever a escritura defini 
tiva, aceitou a vontade das partes ao tempo do compromisso,. no tocan- 	. 

nario do promitente compradoi (doc defls 157)» 
.. 	. 	 .. 	 ..•. 	 . 	 . 

te, tambem a fixação do preço 
. 	. 

V O T O 
Assim sendo, o valor nã época do compromisso devidamente ins-  

crito e que deve prevalecer ao ser outorgada a escritura definitiva don 
de deflui que 	se diferença existe, e esta de ser calculada sôbie o valor 

O Sr. Ministro,Orosimbo Nonato (Presidente e Relator) - Descabe 
o recurso com funtiameunto 	na letra «a» 	do art 	101 	n 	III da Cena- 

compromissado 	Jamais sôbre o valor do imovel ao tempo Ala escritura tituucâo Federal 	Realmente 	Posto se examine curiosamente o vene- 
definitiva 	 - r,indo ecordao recorrido, nele nao se surpreendem traços e vestigios de 

6 V)  De outro lado, o v 	acordão, interpreta lei federal - disposi ofensa dii letra da lei 	Mas 	o apelo encontra fundamento na letra «d» 
tivos citados no item terceiro dêste - de forma diversa do E. Supremo como 	ti ias 	o reconhece o parecer. do Exmo 	Sr Dr Procurador Geral 
Tribunal Federal, consoante se vê do julgado incluso - eDiario Oficial Conheço do recurso 	Nego lhe, entretanto, provimento 	Tratando-se 
da União», d te 13 3 51, pag 537 - cujo texto tianscrito esclarece a sua pode falar 	m impossibIlidade da majoraçao de de terceiro, ja nao se 	 e 
ementa 

Trata-ge excluvamente de decid.r qu1 o valor dQ lmôveI, 	ii 
preço 

Desmerece 	asim provimento, o apêlo nesse sentido, e o meu voto 
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DECISÃO VOTO 

Como consta da ata a decisão foi a seguinte 	Por decisão unamme E' infundado o recurso, quanto a exclusão da multa, pois a decisão 
conhceram do recurso e lhe negaram provimento recorrida c&nsiderou que o prazo fixado no art 52 do Dec lei n 7 036 

Nao tomou parte no julgamento o Sr Ministro Edgard Costa não fora excedido por culpa da empregadora (Dec lei cit, art 102) 
Procede 	entretanto 	o recurso, pelo art 	101, III, «d» 	da 'Constitui- 

oOo ção, nos outros dois pontos 
Na indenização, \por incapacidade total e permanente, a diaria não 

INDENIZAÇÃO - INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE - sofre a redução estabelecida para o caso de incapacidade 	temporarla 
DIÁRIA - INCAPACIDADE TEMPORÁRIA - HONORÁRIOS (dcc lei citado, arts 17, § 2 Ç  e 19, paragrafo unico) 
DE ADVOGADO Havendo o acidentado constituido procurador para açao, devem os 

honoraiios dêste ser pagos pelo empregador, pois, doutro modo, a mdc- 
- Na indenizacão por Incapacidade total e permanente a nização seria inferior a devida 

diaria Iao segue a redução estabelecida para o caso de incapa- Conheço do recurso e lhe dou provimento, em parte, para condenar 
cidade temporaria devendo o empregador pagar ainda os ho a recomda ao pagamento da indenização de Cr$ 48 000,00 e ao dos ho-

do norarios do advogado do acidentado norarios do advogado 	recorrente 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N 21.452153 - Relator Ministro O E  
HAHNE1T 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte 	Conheceram do recur 

A O Ó R soe lhe deramprovimento, em 	rte. Decisão unânime. - 

Deixaram de comparecer o Sr Ministro Rocha Lagoa por motivo 
Mistro Edgard Costa por se achar em gozo de fe justificado e o Sr 	m 

' . is os 	reiatauos e discutidos estes autos de n 	21.452, doDistrito rias, sendo subtituido pelo Sr Ministro Abner de Vasconcelos 	/ 

era, em que e recorrente Antonio. Rodrigues Lopes, sendo recorridà • e 
-- - 

a Cia. de- Carris, Luz e Força do RiQ de Jàneiro .Ltda., acordam em 	Sè- . _____oOo_____ 	 . 
gunua 1  Turma 	os Muistros do Supremo Tribunal 

e
redgal conhecer do 

e dar lhe provimento, em parte, conforme as no PERICIA - UM SO' PERITO - NULIDADE 

Rio de Janeiro?  8 de setembro de 1953 - Orosimbo Nonato presi- 
dente - Hahiiejnaiin Guimarães relator 	 ' 

- O exame realizado na vitima por um se perito e nulo, 
ficando por isso o processo nulo da pericia em diante 

R E L A.T õ RI O 	. 	 i - . 	cHABEAS-CORPUS» N. 35.23057 - Relator: 	Mm:-. CÂNDIDO 
. 

MOT-A 
O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães- - Em sentença de 16 	de . 	. 	. 	. 	 . 

agosto de 1951 o Juiz da Vara de Acidentes do Trabalho, Dra lete Bo A O Ó E D Á O 
niilear Ribeiro de Sousa, condenou a Cia. de- Carris, LuzeFôrçado Rio 
de Janeiro Ltda 	a pagar a Antônio Rodrigues Lopes a indenização de 

. 
. 	 . 	 -..-. 	 . 	. 

Vistos 	relatados e discutidos estes autos de «habeas corpus» n 
Cr$ 48 000 00, por incapacidade total e permanente 	mais os juros da 
mora, as custas e a multa de 25% da indenização (fis 36) 

35290 - Rio Grande do Sul - Paciente 	Osvaldo Antônio 	da 	Silva, 
acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal em Tribunal Pleno, 

Agravaram se a emprêsa (f is 	7) 	e o oierario 	iie 	edi q 	p 	u os 	o- 
do 

coiceder a ordem 	por unanimidade 	incorporado a êste o relatorio re 
tro e nos terms das notas taquigraficas norarios 	advogado e os salarios de 12 mese43). 

Em acordão de 18 de abril de 1952, a 	etiia 	âmara Civel do Tri 89l957 - Orosimbo Nonato presidente - Candido 

b unal de Justiça concedeu os salarios pedidos, mas excluiu a multa e 
M t 	Fiho a 	1 	re 	or 

determinou que, no calculo da 	adenização, os salarios fôssem reduzidos R E L A T O R 1 O 

O autor impugnou a decisão pelo art 101 III «a» e «d» da Cons -  tituiçao, porque a multa fôra excluida contra o disosto 	'arts nos 	52 
- Sr Presidente trata 	decaso em O Sr MInistro Candido Mota 	 se 

que funcionou apenas um perito 	materui ja muito conhecida deste Tri 
102 do Dec lei ii 7 036, de 10 de novembro de 1944 a decisão da Pri- 
.meira Turma, no rec. extr. n. 19.327; a reduÇãci de 030 nos salários ia- . 	 . E o relatorio fringira o preceito do art 17 § 2 , do Dec lei n 7 036 e divergira de 
decisao da Segunda Turma no rec extr 16 529 	e a recusa dos hono 
rarios do advogado contrariara decisão da Segunda Turma, no rec extr.  

V " T 

80). Psidente 	de acôrdo com reiterada jurisprudencla do Tribunal Sr 	re 

As razões do recorrente (fia 85) não foram contrariakjaa (fia 87) e 	
a ordem para anular o processo da pericia em diante, sem 
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' 	 . v 	•.. 	 DECISÁO . 	 . 	 . ,c o da mancha de tais carnnls que se encontra o • eIôsso • ao 	• 

. 	 . 	 -.- 	. 	 . 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte 	- Concederam a or 
. 	 . apelado, ficando aproveita 	a assinafttaIe 	tomador endos 

dem para se anular o processo da penda em diante, semprejuizo da 
açao penal em termos regulares unanimemente 

Os titulos referidos representavam 	como consta da prova 

Ausente o Sr Ministro Barros Barreto 
tes4munhul 	documental, parte do paanrento do preço de ter- 

Votaram com o Relator, Mimstro Cândido Mota os Srs 	Ministros ras que_o apelado teria permitido vender ao apelante e a mais 
dois irxnaos deste, nego=ciô qne foi pago 'part 	em 'moeda cor Afranio Costa (substituto do Sr Ministro Rocha Lagoa, que se acha em 

exercicio no Tribunal Superior Eleitoral) 	Vilas Boas 	Ari Fianco, Nel- , 
rente e parte em titulos cambiais, mas iue ficou desfeito 	pela 

son Hungria, Luis Gallotti, Hahnemann Guimarães, Ribeiro da Costa e 
) 

qe o apelnnte agor 	jtinton (fia 40 41) 	e ruia exs 
tencia alegou 	a na constestação e ficou provada pelo dpoirnen- 

Lafayette de Andrada 
\ 

to do advogado Dr 	íau10 Sclïelier Mcet10a fis 	30 e verso 

oøo 	- 

Dessa 	scntura consta a confissão feita por Antonio Ro 
drigues, o tomaIor dos titulos fundamentais da ação, de ter pro 

AÇÃO EXECUTIVA PROPOSTA POR ENDOSSATARIO - DEFESA metido escriturar ao emitente, ora apelante, uma certa area de 
terras pela qual 	eebei do mesmo emttente e dos seus irmãos 

- ORIGEM DO TITULO - IMPOSSIBILIDADE um milhao e oitenta e cnnco uni 	ruzeiros eomo principio de pa 

- Em ação executiva proposta por endossatario não pode gamerito, e mais titulos cambiais de valores diversos, entre os 

o emitente opor defesa fundada em origem do titulo quais os que constam de fis 4 e 6 	Confossa arnda o toma-dor 
217 alqueires dos titulos que não podendo escriturar senão 	 a 

RECURSO EXTRAORDINÁRII O N..35.445157  - Relator 	Ministro cinco mil (-ruzeiros cada um 	o que perfazia o total já,  recebido 
em dinheiro 	declarava de nenhum efeito os titulos emitidøs pe- ARI FRANCO los compradores, entre os quais o apelante 	a seu 	favor, deso- 

A C Ó E D Á O brigando os coobrigados nos mesmos titules aos quais dava qui- 
tação, com o compromisso de lhes devolver os documentos, que 

Vistos 	relatados e discutidos êstes autos de recurso extraordinario se achavam em Londrina logo qfle regressasse 
E' de salientar-se qu 	a escritura de fis 	40 41, foi lavrala 

numero 35.445, do Parana 	recorrente Decio de Sousa Abreu recorrido 
Henrique Fogari 	acordam os Ministros da Primeira Turma do Supre aos 23 de julho de 1953 minto mais de um ano antes da data 

mo Tribunal Federal, e a unanimidade 	em conhecer do recurso e em 1e vecimento dos tituloq de fôlhas 4 e 5 que e de 17 de novem- 
bro de 1954 e 	foi lavrada em Curitiba onde e residente e do- que dar lhe provimento 	nos termos das notas taquigraficas antecedentes 
micibado o apelado, como se vê do seu depoimento pesoal, a fis Custas da lei 

Rio de Janeiro, em 30 de setembro de 1957 (data do julgamento) - / 
27, depoimento no qual se inculca, como homem de negocios que 

Barros Barreto, presidente - Ari Franco, relator teria vendido terras ao toniador dos titules de f is 	dele rece- 
bendo 	em pagamento 	os titulos emitidos pelo apelante 	Nesse 

R E L A T Ó R 1 O depoimento, a caracterizar a inverdade que encerra se hota au 
sência completa de menção do nome do• oficial qué lavrou a pre- 

- - 

O Sr 	Ministro Ari Franco - Sr 	Presidente 	pelo recorrente foi tensa escritura de venda das terras do apelado a Antonio Ro- 
proposto um executivo, fundado em duas promissorias 	nas 	quais se 

- 

drigues, como não ha referência a data desse negocio o que se- 
ria tão fácil. Pelo exposto, acorda a Segunda Câmara do Tribu- 

- - apresentou como portador das mesmas. 
A senteça deu pela procedencia da ação 	Houve apelação, e o ac?r- nal de Justiça do Paran 	por unanimidade de votos, em dar pro- 

dão reformou a sentença por entender o seguinte vimento ao recurso, para, reformando a sentença apelada 	jul- 
gar improcedente a ação 	Custas na forma da lei 	Curitiba, 26 

«Ementa 	- Da se provimento a apelação para 'reformar a de novembro de 1956 - (a) Manuel Lacerda Pmto P R s 
senténça apelada e julgar improcedente ação cambial fundada 
em títulos deixados sem efeito, mediante escritura pública, nã - 	 - 

- 	 - - 	 - 	 - 

Por êsse fun!damen-to, por entender que os títulos ficaram sem. va- 	- 

qual o tomador desobriga o emitente e seu avalista, prometendo lor, o acórdão deu. provimento: ao - recurso, para julgar improcedente a 
devolver as promissórias ao mesmo emitente. 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação civel 
 - 	 - 

Dai o recurso extraordinario interposto a fls 	67, com dupl& u 

numero 131 56 	de Sertanopolis 	em que e apelante Henrique 
Fegari e apelado Decio de Sousa Abreu 

cação 	- pela letra 'da» sustentado violação dos artigos 832 870, e seu 
paragrafo unico 	280 	II 	do Codigo de Prqcesso Civil 	alem de outros 

A ação tem por fun4amento  as duas promissorias de fis 4 disppsitivos 	pela letra «d», conforme os aordãos que relacionou, 	na 

e 6 	emitidas pelo apelante, com aval de Paulo Fogari, em fa 
vor de Antonio Rodrigues, 	primeira de Cr$ 195 750 00 e a se 

forma seguinte 
«O cessionario de titulo cambial transferido, embora apos. o 	ven- 

gunda de Cr$ 154 000,00, ambas \  com vencimentos para 17 de cimento, tem ação executiva para cobrar a divida em face do art 298 
novembro de 1954 	£sses titulos estiveram em banco, para co numeros xm e XVTII do Codigo de Processo Civil 	(Ac do T J do 
brança, tendo sido os carimbos de endosso inutilizados por ou 

troa carimbos,para êsse fim superpostos aos primeiros e é abai 
Distrito Federal, in Direito, volunie XXIV, pag 376) 

4'ratando se de ação executiva movila por ,  endossatario, não po 
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dem os emitentes, opor defesa fundada na .órigem do título». (Ac. idem, 
tu Revista de Direito, vol. 141, pag. 316). 

«A jurisprudência, em pacífica corrente, tem entendido. que, dada 
a autonomia que a lei confere as cambiais, ha em favor 4e  estranhos a 
formação do contrato presunção «juris et de jure», da vahdade da obri 
gaçao».. . . - .• 

(Ac. S.T.F.,:in Revista de Direito, vol, 138, pág 96); 
«Em nada interessa ao endossatariQ de boa fe o litigio judicial so 

bre a validade do contrato a que porventura se prenda a promissoria 
objeto da ação. execútiva. . . . •.; 

O seu direito. é autônomo,. independent de -modo que não pode ser 
êle jungido a demanda concernente a validade daquele contrato» (Acor 
aão do Trib S P, ia Revista dos Tiibtmais janeiro de 1950 vol 183 pa 
gina 294) 

«Açãà exeçutiva de cobrança movida por endossatário . 
Não se pode negar a autonomia concediçla por lei a duplicata (mu 

tatis mutanch a prornissoria), quando empoder de terceiro maxime 
não se alegando posse de ma f e» 

«Como e curial por se tratar de um titulo literal e autonomo esta 
defesa (na cambial) ha de ser de molde a destruir, sem duvida, aquela 
literalidade não podendo ser alegada conti a terceiros» 

o rlatorio 

	

V:O.TO:' 	 .. 	.. 

Senhor Presidente, o meu voto e para conhecer do recurso, pela letra 
em virtude da divergencia de julgados comprovada, meu ver, pelo 

recorrente, com os acórdãos que acabei de ler, t000s na possibilidade de 
ação executiva movida por endossatario 

Os títulos: endossados foram--ter às mãos do recorrnte, que propôs 
ação executiva, julgada procedente O Tribunal sob o fundamento de 
que, postersormente, o emitente se desfizeri dos titules, julgou a 1mpro-
cedente Acho qie vqrdade. esta com os acordãos ja mencionados tra 
zidos a confrónto. .. . ......- . :-. 

Assim séndo, dou -p.rovimentç ao recurso, para restauar a. senténça 
de primeira instância. 	. . '. .. 	 . 

. 	... 	... 	DECISO. 	... 	. 

Como consta da 1

ata, a decisão foi a seguinte Conheceram do re 
curso a que deram provimento por votação unanime 

Votaram com o Relator, Sr Ministro Ari Franco os Srs Minis 
trQ» Cândido Mota, Nelson Hungria, Luiz Gallotti e Barros Barreto, 
presidente da Turma.. ............ .. ...... ....... . 

oOo 

LEI DE SEGURANÇA - DISTRIBUIÇÃO DE JORNAL DE CIRCULA- - 
ÇÃO ANTIGA - CLÂNtESTINIDÀDE DA DISTRIBUIÇÃO . -. 
DOLO ESPECiFICO 

- O simples distribuidor cómum, de jornal de circulação 
antiga, não incorre na Lei de Segurança, ainda que a publica-
ção contenha escritos contrarios ao regime e a ordem publica 
por faltar lhe a condição de clandestinidade e o dolo especifico 

«HABEAS CQRPITS» N 32 761j53 -  Relator Ministro 4BNER 

	

DE VASCONCLOS.. 	 . 	 .. 	-. 
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ACÓRDÃO 	 - 

Vistos relatados e discutidos êstes autos de recurso de habeas 
corpus da Rahia, em que e recorrente Manuel Marcelino SaIes e recor 
rida a Justiça, etc acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federul 
em Sessão.. Plena, e por unanimidade de votos, em dar provimento ao re-
curso para conceder a ordem, nos termos do relatorio e das notas ta 
quigraficas anexas 

'Capital Fedéral, 28 de eternbro de 1953. - José Linhares, presi-
dente. .. Abner de Vasconeelós, relator. 

RELATÓRIO 

•O Sr; Ministro Abuer de.Vasconcelos -.Manuel Marcelino Sales foi. 
supreendido e prêso. em flagrante, no .dia l.  de agôsto do corrente aio, 
no pôrto de Salvador, quandiõ. distribuiá . um  boletim, com um diminuto 	. -. 
formato do jornal comunista «O Mómento». 

Alegando que não ccYnstitui crime vender ou distribuir jornal que 
não foi proibido de circular, o advogado Waltr da Silveira pediu uma or-
dem de «habeas corpus» ao Juizo da Vara Criminal em favor do detento 

Em seu longo despacho o Juiz a quo diz que o flagrante lavrado 
contra o paciente esta revestsdq de tôdas as formalidades legais Não 
houve - na lavratura do auto preterição de nenhuma exigencia do Cod 
deProcsso Penal atinente, à' espécie 

A prisão do paciente não e, como pretendeu demonstrar o irnpetrai-
te do habeas corpus, uma slegahssima coação Estava, quando foi pieso 
cometéndà' um ato considerado prej.idicial à.. ordin social, e previsto na 
Lei" n '.1.802, dc 5-1-53, que definern o -çine,s políticos contra o Estado' .  
e a ordem política e ocjal.  

.. 	claro o.que estabelece o art. II. E o: boletim distribuído pelo pa- 
ciente continhao,.seguinte: 

<Pretendem fazer' calar o jornal - <O Momento», que luta pela Paz, 
pelas .11ber4aes deinocráticas e independência nacional sob a bandeira 
de.Lui:arlos Prestes». 

E: co fúndarnentos dessa natureza denegou a ordem. Inconforma-
do, o impetrante recorreu para esta Instância Suprema leg s nulida 
de do flagrante, por ser analfabeto o paciente e dizer se no auto que o 
mesmo vai por êle assinado, quando figura a assinatura de uni terceir 
e não assistido pelo impetrante. " .....'.' ..: . -. ... : -. 

Alude tambem à incompetencia da autoridade que efetuou -i prisão, 
que se intitula delegado de Ordem Politica Social, quando a Constitui 
çãc Estadual determinou ficarem extintos os cargos de policia politica 
e social do Estado 

Transcreve o que se continha no- boletim, nega a justa causa para . a 
:prisão, elernbra.palavras dêste. Excelso Pretório, insertos' no Arq. Jud. 
de abril dêste ano p 21, para concluir não se justificar o flagiante po 
falta de crime a punir. . .: 

E.assirn pede séja provido o recurso econcedida a ordem. 

E'o relatório. 	- 

VOTO 

O :paciente ..respoindé . perante a Justiça .baiaia.,pqr crime contra a 
estrutura politica do Pais 

E, tendo-lhe sido negado habeas corpus por Juiz singular, recorre 
para esta instância maaima 
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Mas, o que se lhe atribui 9  Ter sido surpreendido a vender a nu 
niatura de um jornal comunista, de antiga circulação em Sa1va1or.  Sr Mnutr 	Edgard Costa e por estar afastado, em exercido no Tri 

A autoridade atribuiu a infração de dispositivos la Lei de Seguran- bunal Superior. E1eitora1 	o si' 	Ministro Luis Gallotti, sendo os dois ui 
timGs substituidos, 	respectivamente, pelos Srs Mimstro 	Abner de v as 

ça, ora em vigor, mas sem os precisar 	Denegando o habeas corpus pe 
Afranio Costa conceba e dido, o Juiz a quo aponta o art li da Lei a 1 82 de 571 53 

Diz o referido art 
Fazer publicamente propaganda 	a) de processos violentos para a oOo 

suv:rsãodad::bliea ou social, b) de odio de xiaça 	dc ieligião ou 
r 

 
IMPOSTO DE RENDA - JORNALISTAS - ESCRITORES - 

. ; . 	. 	
:• 	Pena de reclusão de. 1 a 3 anos. 	 . 	. 	. . 	: 	 . PROFESSoRES - ISENÇAO 	 . . 

Paragrafo 3 " - Pune se igualmente, nos têrmos dêste artigo, a 
distribuição 	ostensiva ou clandestina 	mas sempre inequivocamente do - A remuneração dos professores, jornalistas ou escritores 
losa de boletins ou panfletos por meio dos quais se faca a propaganda esta isenta do inipôsto de renda, nao havendo distinguir entre 

condenada nas letra «a» «b» e «e» do principio dêste codigo imposto cedular, e global 

forma de íntegila 
	q 	contmha na pagina do joznal «O Momento» em 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 19 62553 	Relator 	Ministro 

E' urna forma vaga da opalição •ao regime, sem conoitar guerra r, - •. 	 . NELSON HUNGRIA. 
odios de raça ou de classe - 

E' um grito de revolta contra um suposto empastelamento de ofi A C Õ R D A O 
cinas graficas 	Porventura o distribuidor analfabeto de. uma publicação 
aessa natureza 	um pobre necessitado que percebia centavos por cada Vistos 	relatados e discutidos estes autos de recurso extraordinario 
exemplar vendido, estava cometendo crime contra o Estado e a oidem numero 19.625, em que e recorrente a Umao Federal e recorrida Maria 

das Dores Alves Pereira da Rocha e outros acorda a Primeira Turma Publica e Social, fazendo dêste altissimo Pretorio a segunda instância 
julgadora de um processo autônomo em que ao âle figures' do Supremo Tribunal Federal, unanimemente, uno conhecer do dito re 

E' elevar demais a suposta infração penal curso_ na conformidade das precedcntcs notas 	integrrntes da presente 
A vigente Lei de Segurança Nacional, art 	11 § 3 	punindo a dis decisao Custas «ex lege> 

tribuição ostensiva ou clandestina de poriodicos ofensivos ao regime ou Distrito Federal 	5 de outubio de 1953 	- Barros Barreto 	presi 
a ordem politica e social 	certamente não quis referir se ao mero dia dcnte - Nelson Hungria ielator 
tribuidor ó'u vendedor e sim aos mentores da propaganda que veiculam 

E E L A T Ó E 1 O por todos os meios as ideias condenadas 	aos autores de tais -escritos e 
responsaveis pela divulgação de principios politicos e subversivos 	- 

O dastribuidor analfabeto nem consciência pode ter talvez 	do que O Sr 	Ministro Nelson Hungria - Sr Presidente no presente re 
pratica cuiso 	foi suscitada questão de constitucionalidade 	tendo 	,ldo os autos 

Mas uma afirmativa autoriza me a fazer, a de que não pode estar remetidos ao TiiburiiI Pleno, para apreciar a materia 
incluido, ness 	categoria de crime pobtico sujeito a jurisdição deste Pre Trata se d 	arguição de inconstitucionalidade dos Decretos leis nu 
tório Supremo, por estàr nd' sentido.. do art . .11, §, 3. 	daLei n 	1 .802 . meros 154; de 2 .5 d. 	veibo.de .147,..e 5<44, de 1943, quando deiiqa.m 
vendedor anônimo do jornal apontado de subversivo de isentar do impôsto complementar de renda a remuneração dos profes- 

Por êste motivo 	dou provimento ao recurso para conceder a or 
dem 

sôres, jornalistas e escritores 
O Tribunal Superior aceitou a arguição e decretou a inconstituciona 

lidade dêsses decretos no ponto em questão 	Todo o conteudo do recur 
v o TO 	•. 	 . 	. 	. 	- . 	 ao estava circunscrito a êsse ponte. 

E' o relatório. 
- 	O Sr. Ministro Afrânio Antônio da Costa -- Sr. Presidente, esou . 	. .. 	 - . 

de acôrdo com o eminente Ministro Relator porque, no caso dos autos, V O T O 
parece me a mim que não se caracteriza qualquer ato de propaganda - 
subversiva 	Houve reação do jornal «O MomentoS contra uma repressão Sr Presidente, face ao pronunciamento do Tribunal Pleno, não ha 
talvez violenta da policia baiana contra as suas oficinas 	Assim no caso outra solução senão a de não se conhecer do recurso extraordinario uma 
vertonte não encontro elementos para que se possa dizer ter havido mci vez que o Tribunal Federal de Recursos 	tambem, reconheceu a argui 
tamento à subversão da ordem. 	 . 	. 	.. 	 . 	. 	.. 	 . . 	. .. . 	. 	.. 	 . da.- inconstitucionalidade. 	 . 

Acompanho o voto do eminente Ministro Relator.  E o meu voto 

DECISÃO DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte 	Deram provimento ao Gomo consta da ata, a decisão foi a seguinte 	unanimemente, não 
recurso para conceder a ordem, unanimemente conheceram do recurso 

Deixaram de comparecer, por motivo 	justificado, os Srs Ministros Não compareceu o Si 	Ministro Luis Gallcitti 	que se acha afastado, 
Ribeiro da Costa e Nelson Hungria, por se achar em gôzo de ferias, em exercicio no Tribunal Superior Eleitoral, sendo substituido pelo Sr 

Ministro ArAwo Costa, 
-. 
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ESCRITURA PÚBLICA - ASSINATURA A RÔGO - CERTID$O DO D E C 1 8 Á O 
TABELIÃO OU ESCRIVÃO - QUANDO O INTERESSADO NO 
SABE ASSINAR Como consta da ata a decisão foi a seguinte 	- Sem divergência 

votos, negar  de 	 am provimento 
- A assinatura a rôgo e valida nas escrituras publicas, des Votaram com o relator (Si 	Ministro Nelson Hungria) os Srs 	Mi 

de  que seja certificaQ pelo escrivão ou tabehao que o intefes nistros Cândido Mota Filho Ari Franco 	Luis Gallotti e Barros Barreto, 
sado não pode ou não sabe assinar presidente da Turma 

AGRAVO DE INSTRUMENTO X. 19 175j57 - Relator Mimstro oOo 
. . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 , 	 , : 	NELSON HUNGRIL. 	. . . . 	 . 

. 
: 	• 	 • 	 . 	 . 	 . 	 . 

IROCESSO PENAL - FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA 
A C Ó R D A O DEFICIÊNCIA - VALIDADE 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de agravo de instrumento - Mesmo que(  sej a deficiente i fundamentacão da senten 
numero 19 175, em que e agravante Elny Laura Mans Scalco, e agra- ça 	isso 1 não basta 'para ser tida como nula, pois a nulidade so 

• 	vado Frederico Kramer, acorda a Priméira Turma do..Supremo Tribunal . 	 . 	 poderá reuItar da falta de fundamentação, e não de seresta 
Federal, unánifnenente, . negar provimento, «ut» notas precedentes. -. 	 . 	 . . 	 . 	 deficiente.. 	 . 	 ...... ... . 

• 	
. 	Custas «ex lege». . 	 . 	 .. 

Distrito Federal, 31 de outubro de 1957. 	Barros Barreto, presi- 
'. . . 	 . 	 . 	 . 

. 	 . 	 . 	 HABEASCORPUS» 	N. 	35.427157 - Relator 	'Ministro 	LUIS: 

dente - Nelson Hungria relator / 	 GA1LLOTTI 

~ RELATõRIó ACÓRDÃO 	 . 

O Sr Ministro Nelson Hungria - O Tribunal de Justiça 	do 	Rio Vistos, relitados e discutidos êstes autos de recurso de «habeas cor- 
Grande do Sul confirmou a sentença de primeira instancia que julgou pus» n 35 427, de Sao Paulo em que e recorrente Margarida Rodrigues 
improcedente a ação proposta por Elny Laura Mans Scalco para anular 	• de Sa, decide o Supiemo Tribunal Federal, unanimemente, negai provi 
a escritura publica de venda de um imóvel, feita por seu finado pai a mento ao recurso de acordo com as notas juntas 
Frederico Kramer sob o fundamento de que a dita escritura fôra assi- st Dirito Federal 6 de novembro de 1957 - Orosimbo Nonato pre 
nada por terceiro, a rôgo do vendedor, quando, no entait,. era indeçli. 	. . . sidente. - Luís Gallotti, reLator. 

navel o mandato escrito 
Entendeu o Tribunal que não era de mister ,  para a assinatura a ro R E L A T Ó E 1 O 

go,. na espécie, a outorga formalizada de pdderes, e pôsto que da propria ' 

declaraçao do escrivão publico na escritura e do depoimento da viuva do O Sr Ministro Luis Gallotti - Em favor de Maigarida Rodrigues 
vendedor e mãe da autora se verificava que impossibilitado de escrever, de Sa o advogado Americo Marco 	ntonio requereu «habeas corpus» ao 
o vendedor pedira a Norberto Michel que assinasse por êle Tribunal de Justiça de Sao Paulo 	alegando 	A paciente foi denunciada 

Manifestado recurso 	extraordinario, sob alegaçao 	de infnngencia como incursa no art 129 § 1 , e ii 	1, e § 2 	a 	IV do Codigo Penal, 
do artigo 1.291 , 

 do Codigo Civil, e dissidio jurisprudencial, foi indei'e- por ter atirado no homem que a seduzira e com quem vivera sofrendo 
rido e dai o presente agravo seis anos uma porcao de corrosivo, que lhe trouxe uma serie de queima 

duras Foi condenada, no grau mimmo com a diminuição do § 4" do ci- E o relatorio 
/ tado art 129 	(1 ano e 4 meses) 	Ha nulidade, porque não se fêz o exa- 

V O T o me complementar previsto no art 168, § 2", do Codigo de Processo Pe- 
nal Alem disso a sentença não foi fundamentada 

O Juiz informou que a:.rç'.fgi 	 ter ,  dado causa adefoir- 
E 	perfeitamente valida a assinatura a rogo nas escrituras publicas midade pormanente no rosto da vitima 	poueo importando mie e'ta fi 

em geral desde que o escrivão certifique não saber ou não poder o ia casse ou nao, mais de trinta dias incapacitada para suas ltiv4ade 	h- 
teressado assinar. 	 , 

bituais A figura mais grave absorve a menor ,  e a re foi condenaua no 
Tal criterio de decidir não contraria o art 	1.291, do Codigo 	Civil 

pois não se trata de mandato verbal para a formação do ato juridico ou de 
grau minim 	daquela, sem qualquer /afirmação de concurso de delitos 
O auto de corpo de delito e a apreensão do acido sulfurico aliados aos 

claração de vontade 	mas de pedido para o preenchimento spbstitutiva conhecimentos cientificos da materia, são bastantes para uma conclusão 
mente 	na formalidade da assinatura 	Somente não e adm.issivel a assi juridica escorreita 	Em face das conclusões dos peritos e da lição dos 
natura a rôgo quando a lei expressamente a proibe, como no caso do Mestres, os ferimentos nao poderiam deixar de ser classificados como 

deformidade 	O testamento cerrado do cheque da duplicata, do titulo cambial 
Não deparo violação da lei fedeal, nem tambem dissidio jurispru 

caustico empregado e fatalmente deformante 	(Tardieu, 
Lutand 	etc) 	Todavia, a vitima foi no 30 '' dia apresentada aos medi 

dencial, pois os arestos apontados como divergentes cuidam de hipoteses cos e estes nao puderam examina la porque «tinha sido operada no ros 
diversas da que ora se trata. to recentemente e seria desaconselhavel a retirada dos curativos e ban 

dagens» 	Aí estava, pois, a verificação 	A sentença esta fundamentada 
Nego provimento ao agravo eia oito laudas datilografads 
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O acórdão de fis. 28-29 poz' maioria e votos (os votos vencidos 
não estão fundamentados), negou o «habeas-corpus». 

Ftindou-se em que a falta do exame -  complementar pode ser, suprida 
pelaprova tstemunha1 (art. 168, § 3•0, do.. eódigo 	 » de Prcesso. Pena. 
Acresce'que. as queimaduras provocadas por fog» ou.snbstâiicia, eosrosi-
va causam sempre defrmidade permanente,. segundo. à melhor 
na, como salienta.Sousa Lima S  E mesmo a incapacidade por mais. detriw7.  
ta dias, para as oc'upações habituais, éstá. provada nos autos, em fce 
'do que verificaram os médicos,' no 30.?' dia. Não tem razão a impétrante, 
quando diz que a sentença não foi fundamentada. Certo é que, preocu-
pando-se. com  a 1 demonstração da res.pGnsàb.ilidade da ré em 'contrário 
ao laudo pericial do exame de sanidade mental, ó, Juiz. poucas linhas de-
dicou ao fato material, mesmo porque está confessado pela ré. Mas nem 
por isso se poderá acdimar a senténçã de falta de fundamentação. 

Recorreu o impetrante (fls. 30 e segts.). 	. , . 	... . . 
E' o relatório.  

VOTO 	 . 

A informação do Juiz e os fundamentos do .ac&rdão recorrido dei-
--am certo que não existem as nulidades pretendidas..  

Nem mesmo ocorre a -  que a resultaria de não estar a sentença fun-
damentada, pois o contrário é que se vê do seu teor (fIa. 14 e segis.). 

Ainda que deficiente .fôsse a sua fundamentação isso nãc basta-
ria paraser tida, como. nula)  'pois a nul-idad só, poderih resultar da fal-
ta de ftndamentação, e nãode ser esta deficiente.. . ........ 

Nego provimento- ao- recurso. 	. 	.' ... . ' 	.. 	... . 

'E- ECISÃO. 	. .. 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: Negaram provimento, 
em decisão unânime. 	 . . 

Votaram, com o relator (Sr. Ministro Luís Gallotti), os Sri. Minis-, 
troa' Afrânio: Costa (subsituto do Sr. Ministro Rocha Lagoa, que se acha 
em exercício- no. Tribunal; Superior Eleitorai), Vilas Boas, Cândido-Mota 
Filho, Ari: Fianco, Neison Hungria, Hahneniann Guimarães, Ribeiro da. 
Costa, Lafayette de Andradae:Barros Barreto. - .. . ..... 

oOo 

ATO ADMINISTRATIVO - REVOGAÇÃO - DIREITO SUBJETIVO 

	

- OEUJÉNCiA LEI 	. 	... 

- Desde que do' ato' administrativo nasceu um direito sub-
letivo, não podera ser revogado o mesmo pela proprza admuua-
tração, saIo.se a anão tl'er obedecido a lei. 

MANDADO DE SEGURANÇA N. 4.0915 . Relator: Ministro 
ARJ FRANCO. 	;- 	 ... 	 . 	 . . 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados-, e discutidos ântes autos- de.. mandãdo 'de-. segurança 
número. 4.609, do Distrito 'Federal, impetrante 'Desem-bargadoi" e Pro 

	

e' 	
'- 

fessor' Guilherm Es.teli-ta, aerdam' os'Ministros dq' Supremo Tribimal 
Federal, em sessã,o plena, e à unanimidade env conceder a angurança, 
nos têrmos das notastaqmgráficas antecedentes Custas da ler 

Rio de Janeiro, 1> F, em 11 de novembro de 157, (data do julga- 
mento), - Orosunbp Nonao, presidente - hr1aneø relato; 
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RELATÓRIO 

O Sr Ministro Ari Franco - Sr Presidente, o impetrante livre 
cloçente da Cadeira de Direito Judiciario Civil, da Faculdade de Direito 
da. Universidade do Brasil, submeteu se a concurso para o provimento 
de uma catedra Foi aprovadu juntamente con outro candidato que ob-
teve maior grau e, por isso não foi indicado a nomeação 

- . 	' - o: ínipetranté, iiciusi've, recorrén. da d'ecisão, :mas o. Govêrno não. - a 

-. ' - 'Antes de provida .,a primeira cátedra,, sucedeu que foi. aposentado um 
outro professor da mesma disciplina, o professor Oscar da Cuha O im-

- . petrante, então, requereu o seu' -ãproveitameno, fundado. 2. da 
Lei n 2 938, de 2 de novembro de 1956 

- - 0 G'ovêrnó éxpediu. dois atos um, nàmeando o professor Pedro 'Pal-
meira outro, nomeando o impetrante, professor catedratico efetivo da 
cadeira de Direito Civil Mas, em 2 de janeiro dêste ano, o Presidente 
da Republica expediu novo decreto anulando o anterior, que nomeara 
o impctrante catedratico efetivo Nesse segundo decreto de 2 de ja 
neiro, o impetrante foi nomeado intesinamente dada a sua condição de 
docente.' .   

E' éontra êsse decreto,, de 2 'de- janeiro ,dêste ano, que se insurge' 

- - ' - - 	através 'do presenternaidado'de segurança. 
Sélicitadas' infórmações,' o Govêrno "as .préstou, repetindo os fatos 

que estou- relatando ào-Tribunal,'nestes têrm'os: (ler)-. 	- 
' Na 'informações, o' .G'ovêrno' sustenta fazê-lõ, «inclusive através do 

parecer do Consultor Juridico do Ministerio da Educação 
' 	O Procurador Geral da República emitiu o seguinte 'parecei: 

«O - Desembargado Guilherme - Estelita .impetra man-

-' 	-' :dado de' Segqrançacoutra ato do Exrno Sr.-' Presidente da Re- 
- 	pública, publicado: no «D. O.-.,» - 'de 34-1957, que tornou «sem' 

'efeito» de'creto da Faculdade Nacional de Direito. - 
2. tA1ga o impetra#te >  depois de invocar precedentes ad- 

ministrativos, que"  
«O ato administrativo ao e revogavel quando dêle não ha-

ja resultado vinculo juridico E truismo do direito administra 

,k nomeação do impetrante não resultou de puro arbitrio do 
Govêrno, pois .que'.teve'-apoio'.Qm preceitos legais: art. 168, VI 
da Constituição Federal e Lei n 2 938, de 2 11 1956 

Dessa nomeação resultou uma vrnculação juridica Em con-
sequência. do ato, decorreu, para o impetrante, o direito a um 
cargo vitahcio (Const , art 187, iii fine) 

Se não era obrigatoria a nomeação do impetrante, dai não 
se segue que pudesse ser desfeita 

' 	- 	Mesmo se' se coúsiderar õ àto' - discricionário - no sèntido 
- 	de que. poderia ou não -ser 'pratiçado - uma vez praticado, tor- 

- 	abu-se 'vinculante para.a Administração.  
3 Resumindo, afinal, o objeto do pedido, diz o impe-

trante 
1 que é, sem duvida alguma, inteiramente legal o ato de 

4 de:,dezebo .de 'i9S6 ue nomeou o irnptante -para o cargo. 
de prpfessor catedrático- da Faculdade Naciona1 -'de Direito da 

- 	Universidade do Brasil; 	 -' 

dema -nomeação resultou 'para o impetrante o seu 
provimento vitalício no dito cargo (Est Firnc  Pub Civis da 

zão, art 11, 1, e Cnftitwo, art, 187, in guie), 

201: 
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8. que, como funcionário público vitalíciõ, só poderia por-
der aquêle cargo em virtude de sentença judiciária (Const., ar-
tigo 189, 1) 

49 que, no entanto, o Govêrno, a 2 de janeiro de 1957, por 
simples ato d. oficio sem processo judiciario ou administrati-
vo, sem, sequer ouiir o impetrante, tõ±iou seín efeito o decreto 
de sua nomeação, 

5•9 que êsse novo ato foi praticado, sem qualquer apoio em 
Lei pois nem sequer argui ou aponta existir qualquer vicio no 

o da nomeação;  
6 que, assim agindo atentou o Govêrno contia direitoli 

quido e certo do impetrante, mediante ato manifestamente de 
gui e inconstitucional;.............................., .';  - 

	

	79 que, 'face lêss atentado, tem o impetrante direito a 
obter da Justiça màndado de segurança (Const., 'art 141, § 24). 

Assim, esp,era que êsse "Pretório Excelso lhe conceda man-
dado de segurança contra o Exmo. Sr. 'Presidente da epúbli-
ca, para o fim de ser considerado de nenhum' 'efeito o 'eeereto 
de 2 de janeiro de 1957,, atrás referido, condenada a União nas 
custas e demais pronunciações de direito» 

4 A fiz 101 134 se encontram as informações elaboradas pelo Mi 
nisterio da Educação e Cultura e pela Universidade do Brasil 

5 A tese da revogabilidade dos tos administrativos e bem conhe 
cida do Pretório Excelso, que' em numérosos arestos se 'tem ocupado:,dela, 
com a: maestria de sempre. Devem 'ser mantdõs, segundo a sua juris 
prudência, os atos perfditos, sem cios de forma ou de fu:nd1o.:,,, 

6. No caso' em exame, entretanto, a nomeação do impetrante se fêz 
sem o cumprimento de 1 formalidades, legais indeclináveis como 

1
sejam, 'o 

pronunciamento 'dos órgãõs: 'ténicos e' administrativos da Faéul4a de e 
da Universidade, como ocorreu nas hipoteses por mim examinadas quan 
do no exercicio da Consultoria Geral da Republica e a que alude a pe 
tição 'inicial. '(Revista de Direito' Adzhinistrativor' vol-I 25,' pág.' 818 'ê 
vol 34, pag 356) 

.7.., Sempre entendi que a nomeação independente de novo concurso, 
se podia fazer, em se tratando de mesma cadeira, desde que assim se 
manifestassem os ditos órgãos, corno, aliás, ficou' ësclarecid 'a fls . "110, - 
com a transcrição de trecho do parecer que emiti em outra oportunidade 

8 Outro aspecto relevante para o deslinde da controveisia e o fato 
de ter sido desfeito o ato' impugnado antes da 'posse dó 'impetrante. 

9 Em verdade antes da posse não se concretizam os efeitos do ato 
de nomeação Não ha ainda situação definitivamente constituida insus -
cetivel de revisão pela propria autoridade que a praticou E' atraves da 
posse que se opera a investid'ura'e 's&'completa 'o'ati d'e nomeação. (Ac. 
do Trib. de Justiça de São Paulo, ia' 'Revista de Direitá; Adhinistrati-
vo»,vol. 44, 'pág.' 174)  

10. A informação prestada 'pelo : Ministério interessado,' especial- 
mente o parecer de seu Consultor Jurídico, 'áo 'qual "me reporto, deixam' 
bem claro' que não há, na espécie «Direito líquido e rcerto»  a âmparar; ápi- 
no, pois, pela denegação da segurança».'  

Embora não esteja"em causa, 'devo dizer ue, para tomar posse', o 
impetranté teve necessidade de requerer um' mndado de 'segurança, que, 
lhe foi cõncedido e confirmado pelo Tribunal Federal de RecuÊsos, tendo 
sido objete de recurso extraordinario numero 36 848 

E' o ielatorio 
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VOTO 

O Sr Ministro Ari Franco - A especie diz respeito a anulação de 
ato adnunistrãtivo 

Depoisde nomear o impetiante professor catedratico efetivo d Di 
reito Juriciario Civil da Faculdade Nacional de Direito da Universidade 
do Brasil por decreto publicado no «Diaino O iciai», de 4 de dezembro de 
1956; ja no dia 2 de janeiro dêste ano, expedia novo decreto o  Sr Presi 
dente da Republica tornando sem efeito a nomeação .efetiva do impe 
trante e nomeando o apenâs interinamente 

Ainda não lia muito, na sessão dâste Tribunal de 13 de setembro uP-
timo, relatando o recurso no Mandado de Seguiança n 4 681, da Bahia, 
recordava o eminente Ministro Ribeiro da Costa que - «O Supremo Tri 
bunal Federal seguindo o traço dominante na doutrina tem admitido que 
a autoridade administrativa possa 

1
de oficio declarar a nulidade do seu 

proprio ato se nêle ocorre vicio de nulidade pleno de direito» e que o 
insigne Pedro Lessa definiu o principio juridico em aresto dêste Tribu 
nal «Não ha disposição de lei nem prmcipio de direito que vede a ad 
mini$tração a reforma ou cassação de seus atos ilegais visto como de 
atos ilegais nenhum direito pode emanar para as pessoas em beneficio 
dos quais foi realizado o ato ilegal» (Sá Filho, «Estudos de D,ireit Fis 
cal,, pagina 261) - acrescentando «O que se veda a administraçoã pu 
blica e o poder de revisão de seus proprios atos com finalidade revoca-
tona, por. motivo de conveniência ou de oportunidade E' pacifico po 
rem, a exigência de se tratar de vicio substancial de gravissuma infra 
ção a lei, de defeito que envolve o proprio ato, cuja contestura iriudepen-
'de 'de ,demonstraçãõ, oferecendo a evidência de vício fundamental de fun-' 
dooudeforma».  '  

O' aresto qu invoca não '.diy,ei'ge dos que «o impetrante aponta em , 
seu pedido, como o que se depara na « 	 m Revista de Diieito Aduustrati 
vo», volúrne 35, pág. 247, no qual o eminente,'Ministro Nelson Hungria, 
em seu voto, salientou «A atividade discricionaria nao pode exercer se 
alem ou acima da esfera juridica De outro modo o discricionarismo 
atribuido, em grande numero de casos a Administração Publica, nos le 
varia para fora das bahzas do «Estado de Direito» na mesma Revis-
ta, vol 35 pag 268, no qual o eminente Ministro Luis Gallotti acentuou 
«Sôb're a revogabilidadçs dos atos administrativos o que tenho susten 
tado e que não podem ser revogados, mesmo quando discricionarios, se 
dêles nasceu um direito publico subjetivo salvo se o ato não obedeceu a 
lei», no mandado 4e segurança n 1 424 sendo relator o n eminete Mi 
nistro Hahneniann Guimarães, em que se proclamou: 'cO ato administra-
tivo so e revogavel quando dêle não resulta vinculo juridico» no man-
dad&,del Segurança n. 1. 'i9O,  relator o eminnte Ministrq Orosimbo No-
nato «Em _princupio os atos administrativos, paiticularmente aquêles 
de que resilta uma situação' individual, ,ião.'podem ser revogados pela 
propria administração Quando porem, o ato administrativo esta eiva 
do de nulidade, ou'deilegitiuiidade, 'a quesão assume 'outro 'aspeto'Nes-
ta hipotese, e conveniente admitir que a propria administração cabe res 
cindir suas decisões Se se trata de ato admimstrativo propriamente di-
to, de ato subjetivo, de ato declaratorio d'e direito ua revogabili%lade, 
na esfera mesmo administrativa, somente e possivel na hipotese de nuli-
dade incontendivel Desde que, no proposito, se adensem duvid's graves, 
seu desfazimento deve deferir se ao Poder Judiciario» 

O entendimento dêste Tribunal pela forma porque venho de focali-
zar nada maiw tem feito que aceitar o que pensam a respeito os dutn-
nadores, entre os quais me permito destacar Francisco Campos ao acen- 

o e,ercicw pe1 dw traço d £e4d4e 	ridr eu 

2O 
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próprios atos, resultaria graves conseqüências, criando em tôrno de sua 
atividade uma atmosfera• de incerteza ou de hesitação, que acabaria põr 
prejudicar •a eficácia dos seus próprios, atos, urna vez que se lhes 'não 
atribuiria o carater de defimtivo ou conclusivo, podendo sôbre êles, rea 
brir se a qualquer momento a questão da sua validade, o que acabaria 
por comprometer a estabihdde e, por conseguiate a propria autorida 
de da administração Em principio, os atos administrativos particular-
mente aquêles de que resulta uma' situação individual,' não podem' 'ser re-. 

• vogados 'pela própria administração.' 	te : princípio se.: 'funda no fato 
de que a atividade administrativa e igualmente uma atividade juridi 

• ca,. de que 'os seus atoS nãõ são atos quaisquer, mas atos. juridicamente 
qualificados ou de rõlevância .jurídica;.;sendo,' como' é, a: administração 
uma das formas de execução do' direito. Quando,. portanto, o ato dminis-. 
trativo se resume em urna individuação de norma, a decisão' do poder 
administrativo é assimilável à decisão do Poder Administrativo, e, "assi-
milavel a decisão do Poder Judiciario adquirindo assim a fôrça de li 
gar a administração ao. seu próprio ato, o qual, em relação a ela, cõas 
titui uma res pidicata - («Direito Administrativo» pags 60 e 62)» 

Depois de .váriod' casos de• nomõação ' dó . catedráticos de Lpessoas que,: 
no concurso a que se submeteram não foram logo nomeados porque não 
obtiveram o primeiro lugar resol'i eu o govêrno, pelo Decreto ii. 33 40 
de 3 de agôsto de 1953 que «o iesultado do concurco previleceria ape 
nas' para o preenchimento davaga constante'd& edital», conforme se: 'ê 
artigo 2 dêste Decreto ate que pela Lei n 2 938, de 2 de novembro 
de1956, 'foiê'ste artigo segundo révogado: nos seguintes textõs::. «Art.. 
2 9, da Lei n 2 « 938 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publi 
cação, ficando revogadas ás disposições em. contrário,. especialmente, os 
.arts. 1.' e 2.', do Decreto n. 33.460, de 3 de agôsto de 1953».  

Foi, 'eíitão, requerida pelo impetrante, sua: nomeação,' e ouvido, a res-
.peito 'o douto Consultor: Geral da República, Sua. Excia. emitiu o pare-
cer que peço licença ao Tribunal para ler êste trecho 

«O Professor Estelita, candidato habilitado no último concur 
so e livre docente de cadeira desde 1934, pleiteiaa sua nomeação 

O Desembargador Guilherme Estelita, do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, e reconhecidamente um professor de meritos 
incontestáveis, magistrado: de carreira, auto 'd . :valiosas obras, de 
processo civil, tem integrado varias vêzes a banca examinadora de 

• concurso 'para' juizes da Justiça; dó Distrito Federal; goza d.e. ait 
conceito pelas suas virt9des e cultura de escol 

O Ministro da Educação' Cultura, informando. o processo, opi , 
nara contra a pretensão, de que se trata, em face do art 2', do Ded 
ereto n •  33.460,.de 3deagôsto'de:i953,mas, êsse. dispositivo foi re-. 

• centemente revogado pelo' art. 2.', da Lei. :ny.2. 938, de 2' de novembro 
• corrente.  

Nestas 'condições não estando ainda nomeado o candidato que 
.obteve o. primeiro lugar, quando se 'verifica, nova vaga na cadeira 

• posta em concurso, 'na mesma Faculdade;. e dados da reconhecidos 
meritos do caudidato colocado em segundo lugar, com diferença mi 
nima entre êste e o 

1
outro candidato, op1na a Consultoria1 Geral da 

Republica, que, alem da nomeação do Professor Pedro Lin Palmei-
ra na vaga do Professor Luis Antonio da Costa Carvalho se faça 
a do Professor Guilherme Estelita na vaga do Professor Oscar Fran-
cisco ida Cunha, ao asinar-se o 1 sto de aposentadoria compulsoria - 	' • 
	4t,'' 	, 	. 	' e. 	'. 	 .' 	 .. . 	 .::.;. 	 • • 	 a. 	' 
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E, com 'base neste parecer, foi que o Sr. Presidente da República no-
meou o impetrante.  

'Podia desfazer seu ato ?..PensQ que não. a 	. 
Não estava obrigado a atender a solicitação do impetrante, e, se nao 

o fizesse não violaria direito algum do impetrante 
Mas desde que o nomeou, e com fundamento eni lei, criou para o 

impetrante um direito subjetivo, segundo entendimento da doutrina e 
da jurisprudência, como salientei de inicio, não suscetivel de re ogação, 
a não ser por, ato do Judiciario, não colhendo, igualmente, data venia a 
objeção do eminente Procurador Geral da Republida, de que a nomeação 
teria sido feita sem o pronunciamento dos orgãos tecimcos e administra-
tivos da Faculdade e da Umversdade pois não ha lei alguma que obri 
gue a isso como demonstrou o impetrante, invocando inclusive, a opi 
ruão do Reitor da Uufieersidade no caso de uma professôra para a Es- 

• 	
' 	cola Nacional de Música, e a dêste Tribunal, no mandado de seguran- 

ça número; 1.768. 	• 	.,' 	' 
• 	 Coücedo, pois, a segurança,,'deferindo, assim, o pedido do impetrante. 

IMPEDIMENTO 

• ' O Sr. Ministro Hahnemaiin Guirnarães— Sr. Presidente, afirmo im-
pedimento poique participei da Congregação da Faculdade de Direito 
da Universidade do Brasil que apreciou o parecer do Professor Linen 
de Albuquerque Melo, contrário ao recurso: :'.de nulidade interpôsto pelo 

ora impetrante. 
VOTO 

O Sr. lIinistro Luis Gailotti i 	Senhor Presilente, o ilustre advoga- 
• ' ' ' ' do do, impetrante, no. seu 'memorial, referiu-se a um voto meu acolhido por 

•êste Tribunal e que o' eminente Ministro Re'ator me fêz a honra de ci 
tar,. no seu brilhante voto. Disse eu então: 

«Sôbre a,revogabiIidade dos atos administrativos, o que te- 
• :.: '. nho sustentadQ.,é •que não podem ser revogados, mçsrno quando 

discricionarios se dêls íIasced um direito publico subjetivo, sal 
vo se o ato não obedeceu a leiÍ .  Porque então o ato revogador 
viria restabelecer o imperio da lei que o ato revogado ferira, 
e se ao Judiciario cabe em nosso regime, o contrôle da Legais 
dade dos atos admimstrativos, estaria êle falhando a sua mis 
são se, ao invés de manter o ato revogador', que, cumpriu a lei, 
restaurasse o ato revogado que a violara 

Teria de ressalyar ainda e claro, os casos em que a pro 
pria lei declara 'o. ato revogável; por 'exemplo: a nomeação de 
um funcionario demissivel ad nutum enquanto não adquirir es 
tabilidade E a propria Jei que assim o declara demissivel (Man 
dado 	seg:usnça ii., '1,. 431, acórdão ia Revista de Direito. Ad- de 
ministrativo, 'v1. 35, pág. 268)». 	. . , 	.. • : 

• • ' , ' Em votos posteriores, 'desenvolvi a mesma idéia, distinguindo en-
tre a anulação e a revogação.  

Êste, por exemplo:: 	' 	. ' 	 . 	' 	« •• ' 	. 	 . 

«Há .que distinguir .dtre a renovação e a anulação do ato 
administrativo pela propria administração publica a pumeira, 
cabivel sempie que do ato ainda nao nasceu um diroito subje 
tivo, a segunda podendo ocorrei se o ato violou a lei caso em 
que por isso mesmo nenhum direito poderia dele ter nascido» 
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Ora, no caso, do ato do Sr Presidente da Repub1ia nasceu um di R E L A T Ó R 1 O 
reito 	o direita a posse em cargo vitalicio E não se m&atra que o ato 
tenha violado a lei 	Ao contrario 	o decreto que o vedaria (Decreto n O Sr 	Ministro Ribeiro da Costa - O advogado Alcides Cirilo im 
33.460, de 1953) 	como muito bem acentuaram os eminentes Mimstrys petra ordem de «habeas corpus» em faor de Antonio Nakle Melcan por 
Relator e Candido Mota, fora revogado pela lei n 2 938 de 1956 entender ilegal(a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 	)ul 

Assim, estou de inteiro acordo com o Sr Ministro Relator em con gando procedente a carta testemunhal requerida pelo representante do 
ceder a segurança Ministerio Publico contra indeferimento de recurso interpôsto ao despa- 

cho do Juiz de Direito relaxando a prisão em flagrante do paciente acu 
VOTO sadocomoincursonoart 	I554 	IIelVcc 	eomoart 	12 ii do 

Codigo Penal tornou sem efeito dito despacho com evidente invasao da 
O Sr Ministro Ribeiro da Costa - Senhor Presidente 	estou intel area de competôncia da rnstncia infenor, o qual competia decidir da 

ramente de acordo com o J eminente Sr Ministro Relator, agradecendo a validade ou não do flagrante 
Sua 	. ai citaçao Excia 	 no inicio do seu voto de pronunciamento de julga 
dos do Supremo Tribunal Federal onde firmamos doutrina a respeito da - 	 P 	d 	t 	d As informaçoes minudentemente prestadas pelo ilustre 	resi au e 	O 

ievogabilidade dos atos administrativos Tribunal de Justiça foi junto por copia, o acordao impugnado (fls 	24) 

Consoante êsses pronunciamentos 	que ficaram expressos no ato vesbis 
tado e de acôrdo com Sua Excia e os demais argumentos dos eminentes 
colegas, acompanho o Sr 	Mimtro Relator, concedeiidi 	o mandado «Na especle, a odern foi mal concedida 	Para que o COfluU 

zido seja conservado preso nao e preciso que exista certeza da 

V O T O impugnacão feita como quer a sentença 	porque a propria lei 
fala que baste a fundada sispeita 	Suspeita fundada 	Nao mais 

O Sr Ministro Barros Barreto - A controversia juridica havia fi que isSo 	Nao ha duvida que houve um crime de furto 	A res 

cado superada, sem possivel dúvida, face aos têrmos expressos •do arti- - 	peito a -proya e plena. Os reçorridos foram. presos em circusis 
foram go 3 , da Lei n 2 938 de 2 de novembro de 1956 tancias comprometedoras e em poder deles 	encontra os 

De sorte que 	na conformidade do brilhante voto do enunente Mi instrumentos propnos para a pratica dêste crime 	Ate mesmo 

mstro Relator, concedo a segurança um cadeado que fechava a porta da fabrica vitima estava em po 
der dêles 	Não souberam contudo, explicar a procedencia da 

D E C 1 S Á O queles objetos no automovel em que foram presos 	Aleni disso 
oauto de prisão esta revestido das formaldiades legais 	Por 

Como consta data 	a decisão foi a seguinte 	Impedidos 	os 	Srs essas razões a decisão não pode subsistii 	Isto posto 	Acordam 

Ministros Hahnemann Guimarães e Nelson Hungria concederam a se OS Juizes da Secção Criminal do Tribunal de Justiça por vota 
gurança a unanimidade ção unanime 	tomar conhecimento da carta, julga la procedente 

Votaram com o Relator, Sr Ministro Ari Franco os Srs Ministros e dar provimento ao recurso, para cassar a decisao que conce 
Afranio Costa, substituto do Si 	Ministro Rocha Lagoa 	que se encon deu a ordem de «habeas corpus» aos recorridos, cuJa prisao em 
tra em exercicio no Tribuual Superior Eleitoral 	Vilas Boas 	Candido flagrante revalidam 	expedindo se contra eles ordem de prisao 
Mota 	Luis Gallotti 	Ribeiro da Costa, Lafaytte de Andrada e 	Barros Custas eex lege» Sao Paulo 3 de abril de 1956 - (aa) J Au 
Barreto gusto de Lima presidente com voto - Trasibulo de Albuquer 

que 	Acacio Rebouça 	- Sousa Queiroz - Dimas de Almei- 
oOo da - Vasconcelos Leme - Otavio Lacorte» 

PRISÃO EM FLAGRANTE 	- INDíCIOS DE RESPONSABILIDADE E' o relatório. 
- VALIDADE v o T o 

- Á conservação do réu na prisão, em virtude de auto de 
flagrante, prescinde da certeza da sua responsabilidade 	visto 

m coo a lei se contenta meramente com suspeitas fundadas 
Indefiro o pedido 
Esta demonstrado 	em face do disposto no art 	581 	X 	uo 	ouigo 

de Processo Penal 	o cabimento do ,-recurso,w oposto ao despacho que anu 
«HABEAS CORPUS» n 	35.367157 - Relator 	Ministro RIBEIRO lou o auto de piiso em flagrante intaurado con1a o paciente e outros 

DA COSTA co reus 
A C O R D Á O relaxamento da prisão em flagraiite equivale 	em sua finalidade, 

a concessão de «habeas corpus» em favor do indiciado 
Relatados ôstes autos de «habeas corpus» a 	35.367, de São Paulo 	i Alem disso 	p despacho em aprêço 	anulando o auto de flagrante, 

paciente Antonio Nakle Melcan acorda o Supremo Tribunal Federal, em absolveu 	desde 'togo 	os reus 	cabendo 	pois, do mesmo 	recurso «ex 
Sessão Plena 	indeferir o pedido 	a unanimidade, nos têrmo 	das notas officio» com efeito suspensivo para o Tribunal de Justiça na forma pre 
taquigraficas anexas vista pelo artigo 411 do Codigo de Processo Penal 

Rio 	13 de novembro de 1957 	- Orosimbo Nonato, presidente Não praticou, assim 	o Colando Tribunal de Justiça ato ilegal com1. 

A M Ribeirão da Gosta, relator admitir o recurso e lhe dar provuneuto de mentis 
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D E C. 1 S Ã O - sidente em So Paulo, Arton Batista Pinto, brasileiro, soltei- 
ro, comerciario, residente em São Paulo 	Jose Alves da Rocha 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte 	Indeferiram o pedido brasileiro, casado, comerciante 	i esidente em São Paulo 	Helio 
em decisão unânime 	 \ Martins 	Figueiras 	brasileiro 	desquitado 	funcionaria 	publico, 

Ausente, justificadamente, o Sr Ministro Vilas Boas servmdo no Ministerio da Aeronautica 	Valtei de Andrade bra- 
Votaram com o Relator, Sr 	Mimstro Ribeiro da Costa, os Srs 	Mi CASadO 	residente nesta Capital 	Roberto Emilio Mwies 

rnstros 	Afrjnio Costa, substituto do Sr 	Ministro Rocha Lagoa que se brasileiro 	casado 	corretor 	residente nesti CaptaI, Nelson Luis 
eneontra em exercicio iio Tribunal Superior Eleitoral, Cândido Mota Machado brasileiro, residente nesta Capitd 	Jnse Barbosa, bra 
Ari Franco Nlson Hungria, Luiz Gallotti Hahnemann Guimarães, La- sileiro 	solteiro, corretor 	residente em Sao Paulo 	Euchdes Car- 
fayette de Andrada e Barros Barreto doso Catilho, brasileiro 	casado 	piefeito 	municipal de NovÓ 

Horizonte, Francisco de Sousa Cunha brasilero 	industrial 	re 
oOo sdiente em Varginha Estado de Minas Gersis 	Ctrlos Borromeu 

kle Andrade, brasileiro, casado 	viajante comerci'il 	residente em 
«HABEAS CORPUS» - EXCLUSÃO DO PACIENTE DO PROCESSO Cruzeiros 	Estado de São Paulo 	Duarte Vaz Pache'o do Canto 

- DENÚNCIA e Castro, brasileir& casado, advogado 	residente em Sao Paulo 
- 	Nilo Ramos brasileiro casado industrial residente em Sao Pau 

- Concede se «habeas corpus» para exclusão do nom 	do e lo 	Carlos Masetti brasileiro 	casado 	industrial, 2 	tenente R 2 
paciente da denuncia, desde que incidentemente apenas conste da FAB, residente em São Paulo, Washington de Azevedo Sai- 
ele daque'a peça sem qualquer imputação legaj res brasileiro casado industrial residente em 	ao Paulo 	Aqui 

les Emílio Bonzoni, braileiro 	casado 	industrial 	residente em 
«HABEAS CORPTJS» N 	34 572156 - Relator Ministro AFRÂNIO São Paulo 	Euclides Manuel Frizon' 	brasileiro 	casado 	comer 

ANTONIO DA COSTA ciante, residente em São Paulo 	Paulo Alvos Pinientel 	brasi 
leira 	casado, engenheiro aposentado 	residente em 	São Paulo 

A C O E D Á O 	 1  
Hercules 	Pettine, 	brasileiro 	casado 	funcionario 	publico 	esta 

Vistos, etc 	Acordam os Juizes do Supremo Tribunal Federal, a una 
hial 	residente em São Paulo 	Armando Sindei 	brasileiro 	ae 
roviario, aresidente em São Paulo 	Antonio Augusto Bizarro bra 

nnmdade, dar provimento ao recurso, para conceder a ordem 	Tudo con- saleiro casado topografo, \2" tenente R 2 residente em Sao Pau- 
forme o relatorio e notas taquigraficas 	Custas da lei lo 	Ortogenes Brandão não aualificado nos iutos 	iesidente na 

Rio de Janeiro, .14 de novembro de 1956. - Orosimbo Nonato,! pre- . :• 	cidade dç Campo Formoso; José Arreuy Batista', nao qu.alifi-. . 
sidente - Afrâtuo Antônio da Costa relator cado nos autos residente na cidade de Teoilo Otoni 	Acir.  Daher 

Baruque 	brasileiro 	casado 	comerciante 	residente nesta Capa 
IR E L A T O R 1 O tal 	Gerson Ferreira de Olieira 	braqileiro 	solteiro 	maquinas 

ta 	residente 	nesta 	Capital 	Nilton Ulisses 	Araujo 	hrasil"iro 
O Sr 	Ministro Afrânio Antônio da Costa (Relator) - Senhor Pre solteiro 	funcionario 	da 	Diretoria 	da 	Aeronautica 	Ci\il 	resi 

sidente, o Senhor Dr 	Auditor da Segunda Região Militar ofereceu ae dente nesta Capital e Wilson de Castro Teixeira 	brasileiro 	ca 
guinte denuncia sado 	funcionario da Aeronautica Civil 	servindo no Aeroporto 

«ICertifico que, em cumprinientoè o despacho retro e reven 
Santos Dumont 	nesta Capital 	todos como incairsos rias penas 
do artigo 208, tudo do Codigo Penal Miliar pelos motivos que 

do em Cartorio os autos do processo numero 7.024 em que são abaixo passa a expor - Em dias que não foram bem fixados 
denunciados o 1" tenente Ovidio Tribouillet Penaforte e outros o primeiro denunciado desviou armas e munições que estavam 
deles consta o seguinte em relação ao requerido 	item 1') - sob sua guarda, vendendo as a terceiros, os quina por sui vez 
Denuncia - «Exmo 	Sr 	Dr. Auditor da 2 	Auditoria da 1 , as revendiam ou as conservavam com a rubrica de defesa pes 
Regiao Militar - O representante do Ministerio Publico, usan- soai ou para o exerciCio da caça 	- Tendo uma sociedade co 
do de suas atribuições legais e com fundamento nos presentes mercial com o civil Jose Alves da Rocha para êste fôz conver 
autos de I. P. M , vem apresentar' denuncia contra os segusn- gir grande parte das armas e mumcõ.s desviadas 	tendo êste 
tes indiciados 	Ovidio Tribouillet Penaforte, brasileiro, casado, ultimo as pôsto no comercio 	aproveitando se ambos dos lucros 
1 ' tenepte do QAO servindo no Deposito Central de Armamen- chiados 	Idêntica foi a atitude do sargento Dirceu Fichelli 	no 
tos, Julio Jose da Silva brasileiro, casado 2' tenente do QAO, Estabelecimento onde servia e do tenente Julio Jose da Silva 
servindo no Deposito Regional de Material Belico, na 2' EM em outro estabelecimento Militai 	sendo que quanto a êstes dois 
Dirceu Ficheili, brasileiro, casado 3' sargento do Exercito, ser- ultimos se positivou tão somente o desvio de munições 	Os de 
vindo no 2" Esquadrão oe Reconhecimento Mecanizado, todos mais denunciados aproveitaram-se dv sargento Mano Ramos, o 
como incursos no art 	229 e seu § 1" 	e - Clibas Egidio da Sil qual foi intermediario e o condutor de mni4-ns doa objetos fur 
va, brasileiro 	casado, major aviador, servindo no Quartel G- tados, principalmente para 	o 	capitãoi Reinaldo 	Gonçalaes 	Tu 
neral da 4' Zona Aerea 	Reinaldo Gonçalves Junior, brasileiro, mor o qual as revendia a outros oficiais como o major Clibas 
casado, capitão do Exercito servindo na EAO, Mano Ramos dos Egidio da Silva e tenente Cordovil Vaz Figueira 	E' de notar 
Santos, brasileiro, casado, 2" sargento do Exercito, se.vindo no que o capitão Reinaldo coatou com a colaboração do 2" tenente 
EME, Cordovil Vaz Figueira, braaalearo, casado, construtor, re- R 2 - Airton Batista Pinto 	Os demais acusados adquiriram 
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armas que, quer pelas suas caracteristicas, quer pelo seu porte,  
sabiam pertencer ao Exercito Nacional e, portanto, inalienaveis, despacho do Dr. Auditor ,  que deixou de receber a denuncia ofe - 
o que fa los inçursos no art 	288, supra invocado 	No correr do recida contra o 1 ' tenente Q 	A 	O 	Ovidio Tribcuillet Pena- 
inquerito se apura que o tenente Tnbouillet, foi quem deu ori forte e outros, incursos nos artigos 229 § 1 	e 208 tudo do C 
gem a todas as investigações criminais pois que fazia o comer P 	M 	- Vistos e i-elatados êstes autos, acordam, em Tribunal 
cio sem pelas, vendendo armas do Exercito e do seu uso exclu 1. 

dar provimento ao recurso do M j 	M 	da 2 ' Auditoria da 1 
sivo, para quem quer que a 	solicitasse 	Eis a razão por que Região Militar - para o fim de ser aceita a denuncia dalda con 
o Ministerio Publico apiesenta a denuncia, esperando que 	re 

tra o 1 	tenente Q A O 	Ovidio Tribouillet Penaforte e outros 
cebida e autuada, se proceda os demais têrinos de direito ate acusados nos arts 	229, § 1 	e 208 do Codigo Penal Militar res 
final ouvidas as testemunhas que' abaixo arrola - Rol de tes- 

peic 	Por motivo 1e desvio e trafico de armas de guerra 
temunhas 	- 1 3) Jose Cupertino de Oliveira, funcionario do o tenente Q A O 	Ovidio Tribouillet Penaforte e outros - fo 
Deposito Central de Armam(nto 	2 ') Jose Nunes, 2 ° sargento, ram denunciados por peculato e receptção dolosa, como se le 
servindo no DCA 	3 ) Alipio Pereira de Oliveira residente na a fis 	2, 3, 4 do 1 ' vofiune do processo 	Essa peça de acusaçao 
rua Francisco Estacio Fortes numero 79 - Pacaembu São Pau ocupa, na verdade, somente uma parte de fis 	3 - quanto a 
lo, 4 ') Wilson Barbosa, funcionario da Diretoria de Aeronau narração dos fatos criminosos e suas circunstancias e razoes de 
tica Civil ; 5. 	Moacir Nascimento, fiscal de Aeroportó, da DAC, acusação ou presunção de delinquência bem como o local e a 
Rio de Janeiro, 6 de Janeiro de 1956 	- Gilberto Torres - Pro ocasião em que os apontados atos criminosos teriam øido pra- 
motor. - «Exmo 	Sr 	Dr 	Auditor da 2 	Auditoria da 1 ' Re 

ticados 	A indicação dos nomes, as qualificaçoes dos dernincia 
gião Militar. O Representante do Ministerio Publico Militar no 

dos e a classificação dos crimes - são tambem apontados 	Ale 
uso de suas atribuições legais com fundamento no art 	103 le ga o probo e zeloso Dr. Auditor para rejeitar, como rejeitou a 
tra «c» 	do C 	J 	M 	nos autos do processo crime a que res denuncia - que nos termos do art 	189 a denuncia nao deve ser 
ponde o 1 	tenente Ovidio Tribouillet e outros vem aditar a de recebida, pois que evidentemente redigida coma se acha a peça 
nuncia de fis 	2 contra Carlos Finocchio Voldni brasileiro ca de acusação, entrava frontalmente os dispositivqs do art 	188, 
sado 	lavrador, natural do Estado de São Paulo e residente a 

ambos da Lei Processual Penal Militar apesar da excelencia do 
rua Professor João Candido, n 	1 531 	na cidade de Londrina, 1 P M 	- sendo o laconismo da denuncia tao impressionante 
Estado do Parana, pelos motivos que abaixo passa a expor Em que não permitiu ao Juiz a sua iceitação tao vagos e impreci 
dias que não foram bem fixados, do ano de 1955 o denunciado 505 são os seus dizeres - (fls 	567 e 568 do 4" volume) 	Des- 
comprou a Cordovil Figueira uma carabina ponto 30 M 1, pela pachada essa decisão do digno Dr 	Auditor, o Doutor Procura- 
quantia de Cr$ 5 300,00 conforme confessa as fls 	627 incluin- dor dela recorreu para o Tribunal - (fls 	569, 4" vol ) 	sendo 
do nessa transação cêrca 'de 200 cartuchos 	O acusado adqui recebido êsse recurso pelo magistrado a fis 	570, do referido 4" 
riu uma arma que quer pelas suas caracteristicas quer pelo por vol 	De fls 	572 a 575 o Dr. Promotor sustenta o recurso com 
te 	sabia pertencer ao Exercito Nacional e 	portanto 	maisena 
vel confoime têrmo de busca e apreensão de fis 

longas e bem elaboradas razões 	insistindo o Dr 	Auditor no 
seu despacho defendendo o a folhas 577 a 588 mantendo os fun- 630 	E como 

assim procedendo tenha o dito denuiiciado incidido nas penas do damentos de sua decisão, alegando não estar descrito «o fato 
art 	208 do C. P 	M 	oferece-se contra êle a presente denun com as suas circunstâncias o tempo e o lugar em que o crime 
cia, esperando que recebida e autuada se proceda aos demais foi praticado - e ate de alguns denunciados deixou de fazer a 
têrmos de direito ate final 	ouvidas as testemunhas ja arrola indispensavel qualificação», tendo tambem deixado de explicar 
das na denuncia de fls 	2 	Rio de Janeiro 6 de julho de 1956. porque deixou de descrever as ações crnmnosas atribuidas as 
- Gilberto Tôrres - Promotor. Rol de testemunhas (fis. 6, do pessoas denunciadas no art 	208 	em numero de trinta e uma . 1" vol ) 	Jose Cupertino de Oliveira 	funcionarso do Deposito porque não dischiïinou a •iatiiioza é o valõr do material- des-- 

entra1 de Armamentos; José Nunes, 2;" sargento, servindo no vindo pelo tenente Ovidio pelo tenente Joaé Juho da Silva e pelo 
. DOA, Alipio Pereira de Oliveira 	residente na rua Francisco sargento Dirceu Ficheili 	acusados n6 art; 229, §.. 1" do C.. 

Estacio Fortes numero 79 Pacaembu 	São Paulo 	Wilson Ba P M 	E pela denuncia não precisou a responsabilidade de cada 
tista, funcionario da Diretoria de Aeronautica Civil 	Moacir Nas- um dos indiciados acusados nem mencionou o lugar em que a 
cimento fiscal de Aeroporto, da DCA 	Rio, 6 de junho de 1956 transação foi efetuada (fis 	cit ) - acrescentando pela dita de- 
- G. Tôrres » nuncia como responsaveis que o 1 P M 	registra deixando lhes 

livre o terreno para a impunidade 	O Tribujial apos debate de- 
O Superior Tribunal Militar recebeu essa denu 	 -  ncia,   tendo   sido   pro  ferido o seguinte   acordão  

 cidiu como   se contem   no presente   acordão  	De fato   e   inegavel 
  e ficou evidenciado   dos   debates   da   sessão   de julgmento a   ( de- 
nuncia e lacunosa incompleta e defeituosa - como apontou o 

Acordão - «Recurso Criminal n 	3 629 - Capital Federal 
- 	Dr. Auditoi 	o seu despacho e nasua .f.irm....e-clara suteitação 

- Ementa - Denuncia lacunosa defeituosa ou incompleta na - acima aludida em resumos - oriunda de mais de um 1 P M 
narrativa dos fatos delituosos e noutros detalhes pode ser re - em locais diferentes abrangendo-grande rumero de indicia 
cebida, no interêsse da Justiça - caso não infrinja as caracte dos - uns de peculato e outros 	e receptação dolosa - em delito 
risticas exigidas pelo art 	188 do Codigo da Justiça Militar 	Re grave de desvio de armas de guerra, a denuncia deveria ser mais 
lator 	Ministro Dr 	Bocaiuva Cunha - Recorrente 	A Promo detalhada, mais minuciosa quanto aos fatos e circunstancias que 
tQrla da 2" Auditoria da 1" Região Militar - Recorrido 	O 

rodearam os crimes quanto aos lugares em que foram pratica- 
dos, quanto ao valor dos objetos desviados e outros pormenores 

21O 
211 



1: 
JUR1SPRtD.ÊNCT.A 	MINEIRA 	. 	. 	. . . . 	. :• 	 • 	•. 	. 	. 	. 	. 	. 	 . .. .. 	 . • 

L . 	' 	 . 	 - 	 • 	. 	 . ' 1 	• 	• 	 .. 	. 
.. - •0 que seria pcssíve1 graças ao zêlo com que foram ,  efetuados  

os respectivos inqueritos pelas autoridades militares 	Exagera I .

damente sêca e sucinta esta denuncia mas 	 des a 	 mesmo assim 
impropriedade na classificação de delito, cabera a Auditona 

camada 	contem o arcabouço e as exigencias essenciais exigidas 
deixar de recebê la e determinar que seja iniciada a ação por 

9 	outra denuncia escoimada dos defeitos aludidos » Ac 	S T M 
pelo Codigo de Justiça Militar em seu art 	188 como tambem - in «Diario darJustiça»  de 25 8 47 
opina o Dr 

	Procurador Geral (fl 	581 e 582) e assim por eco «E 	de se conceder «habeas corpus» quando da denuncia 
nomia processual e no rnterêse da Jistiça - fixada no celere 
andamento do processo - deu se 	 recuiso provimento ao 	para o 

não constem circunstânciab de fato que possam caracterizar o 

fim de ser a denuncia recebida facultado ao Dr 	Promotor - 
crime 	Inteligência do art 	41 do C P P 	- Provimento do Re 
curso » Rec 	H 	C 	28 592 - «Diario da Justiça» de 27 5-44 

como e de lei 	fazer aditamento ou aditamentos a denuncia Aplicam se essas decmões, em tôda a 	m pletude, ao presen 
- corno julgar mais acertado dentro de suas atribuições 	Ob te pedido 
serve se que no Relatorio do Encarregado do 1 P M 	- Senhor 
General Falconiere da Cunha (3 	vol ) 

Vejamos, a segmr, i inexistência de justa causa para pro 
acima aponta como in cssainento do pacIente 

diciado o Tenente Manuel Cardoso de Sousa não havendo refe- O General Ohmpio Falconieri em seu Relatorio de fls 	566, 
renCia na denuncia ao nome dêsse oficial e não se sabendo por não pôde deixar de reconhecer 	entre outros fatos 	que era do 	' 
tanto 	se houve omissão voluntaria ou- involuntaria - quanto a conhecimento geral «a existência de armas de guerra oriundas 
êsse indiciado 	O Doutor Promotor atendera 	naturalmente 	a da ultima guerra 	trazidas por componentes da F. E B , fatos 
êsse ponto 	Superior Tribunal Militar, 27 de janeiro de 1956 êsse 	rel s não 	acionados diretamente com os desvios de armas 
- 	(a) 	Octavio de Medeiros 	vice presidente 	no exercicio da apurados neste inquerio » 
Presidência 	Bocavuva Cunha 	relator 	Nicanor Guimarães de «O que leva a admitir, que era possivel a existência em cir 
Sonsa 	V. Melo Varady 	Cardoso de Castro com restrições 	P. / culação, de armas outras que não aquelas desviadas e de pro- 
Goes 	Pinto de Lima 	T. Alencar Araripe cóm restrições 	Ma ' 	priedade das Forças Armadas 	Como pois, sem quaisquer outros 
rio Leal 	Fui presente F 	Guimarães » elementos 	esclarecedores, das circunstancias dos 	fatos, inexis- 

Contra êsse acordão veio o «habeas corpus» 	onde se analisam tre 
tentes não so no relatorio, como de modo especial na denuncia, 
poder de atribuir ao paciente o crime de receptação dolosa 9  Quais 

chos do voto proferido pelo Senhor Ministro Qoulart de Oliveira, nestes os elementos de convicção ou presunção para tanto 9  
têrmos Se faz mister notar que não ha nos autos, qualquer «auto de 

«Não seria demais apontar trechos do voto proferido pelo 
apreensão» de arma queporventura tivesse sido transacionada 
pele paciente 	Assim sendo como saber se a procedência dessa 

Ministro Goulart de Oliveira 	no Recurso de «habeas corpus» arma? Seria ela de uso privativo das Fôrças Armadas 	Não 
nu4iero 28.592 ia «Diario da Justica» de 27 de maio de 1944 estaria ela compreendida entre aquelas que, como afirma o Ge- 

«Não basta portanto 	que a denuncia exista 	e pi eciso que neral Falconieri, fôram trazidas pelos componentes da F E B ? 

esta denuncia - ato essencial do processo sob pena de nulida A denúncia e completamente omissa e não esclarece de forma 
de - tenha os requisitos imprescindiveis » alguma essa circunstância 	Dai, sem qualquer duvida, a inepcia 

«Com êsse defeito radical da denuncia 	cerceia se indiscuti da denuncia 	Traz, porventura, a denuncia 	provas de convicção 
velmente a defesa e 	cerceando a defesa 	ataca 	destroi 	impos ou quaisquer,  outros elmentos paras justificar a imputação que 
sibilita a defesa, nega a existencia do processo sem que reco se faz contra o paciente? Como assim, imputar-lhe o crime pra- 
nheça a nulidade do art 	563 	porque lesa a defesa 	impede a visto no art 	208 do C P M , ou seja a receptação dolosa 9  
defesa tira todos os elementos imprescindiveis para o reu poder • 	 So êsse fato, 1ixmos 	Sr 	Ministros, bastaria para aplicar se, 
se escusar das articulações vagas e imprecisas que constituem de forma irretorquivel, o principio ja firmado em definitivo, por 
a denuncia>) 	Finalizando unsprudência, na conformidade do acordão que abaixo se trans 

«Bastariam essas razões para a concessão do «habeas cor creve 
pus». Mas, •ainda há a notar a falta de justa cansa tabém  es- 
tabelecida como elemento capaz de autoriza lo » -cConcedese a ordem, quando o. paciente se encontra 

prossege o recorrente. r na lminncia de sofrer coação ilegal 	na sua liberdade de 
«Copiosa  a jurisprudencia no sentido de recusa de denun- 

- 
locomoço. 	Fato descrito na denúncia com as característi- 

cia 	quando desprovida dos elementos fundamentais de sua va jce dèu:1poso é classifjcaçãõ como  doloso.» 
lidade como no caso «sub judice» 

O art 	189 do C J M 	so admite a aceitação da denuncia 
Não sera demais salientar que o paciente, como cidadão 

prestante a sociedade a patria, procurou 	dentro de suas possi- 
quando estiver estabelecidos no artigo que a antecede bihdades 	auxiliar o encariegado do iiiquerito no 	sclarecimento 

Ora 	o art 	188 	letra «e» exige que contenha a denuncia dos fatos 	E 	o p iciente industrial credenciado na Capital de 
as razões de convicção ou presunção de &linquência e 	a ofe Sãõ Paulo - como se vê' da Ata de Assembleia da «Industria 
recida contra os pacientes nada indica que justifique a sua in Plastica Ramos, S A », da qual e diretor presidente - doc clusão» 	H 	C. 12 547, Junsp vol 	16 155 - 	anexo - não apresentando, em tôda sua vida, quaisquer ante- 

«Quando a denuncia apresentada pela Promotoria omitir a cedentes criminais - atestado anexo - razão por que, em de 
narração do fato criminoso com as suas circunstâncias, as ra corrência de tão insubsistente denuncia, vem sofrendo abalo mo- 
zões de convicção ou presunção de delinquência ou apresentar ral, econômico e social 	diante dos comentarios reticentes 	So 

ve, ainda, no lar, as consequências de urna imputação tã 	gr- 
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e, qual seja a de receptação. dolosa, 'tanto mais que a conai- 
dera absolutamente injusta. 	' 

Isto pôs,to, eminentes Ministros, invocando os elevados sen- 
timentos de justiça de . ,VV. Excias., pede , espera, o paciente, 

• 	a concessão da ordem. de «habeas corpusz; orã pleiteada, a fim. 
de que, excluído da denúncia, cessé 'a coação ilegal que vem ao- 
frendo, o que importará na cessação da. humilhante pechã que  lhe e imputada 

A concessão dessa . medida eia nada prejudicará a Justiça, 
porquanto, se no decorrer da 'instrução do pocessõ, foren! apu-
rados fatos, que possam, na realidade, constituir crime, poderá 
o dignissimo  Promotor. Público aditar a,' denúncia e nesse caso, 
não . se furtará o paciente, uma vez que, radicado na cidade de 
São Paulo, cidadão' merecedor do atãçamento geral, saberá cum-
prir com seu dever., .' . . . 

Não solicitei informações no Supremo Tribunal Militar, porque as 
informações versariam sôbre o acórdã 
nomia de tempo. 	 o em aprêço e, também, por eco- 

E'o relatório. 

VOTO.  

Senhor Presidente, em sessão de 31 de outubro, o Supremo Tribu-n 11 m 	st anifeou se sôbre êsse acordão, do Superior Tribunal Militar, no 
«habeas corpus» n. 34.535, de que. foi Relator o Sonhor Ministro Ed-
gard Costa. 	. 	 . 	. 	 .. 	. •. 

Aqui veio, . origiflàriamnf', mas isso não tem importância, O Tri-
bunal conheceu do pedido como originário e, dêle conhecendo, concedeu 
a. ordem. : . . ......... 

No. caso vertente, a  situação do paciente ainda .é melhor, porque 
não se atribui ao paciente, na . denúncia, fato algum .' Foi incluído na 
denúncia' porque se verificou grande desvio de armas,, no Exército, sem

1
.descriminá-las. . ., 

Já li a denúncia oferecida pelo Senhor Auditor e o Tribunal deve 
reconhecer que apenas ha referencia ao paciente, assim, não lhe foi pos-
sível produzir defesa, 'face ao que consta, dos autos. ' .. . . 

Assim sendo,' concedo a ordem, para que o recorrente seja excluído 	6 , da. 4enúncia. 	.. 	', :.  

DECISÃO' 

Como consta da ata,, a decisão foi a seguinte:. Deram provimento pa- 
ra excluir o paciente da denúnciá,. sem prejuízo de' nov e regular pro-
cesso. Un,inimemente . . ..,,.  

Votaram com o 'Relator, Ministro Afrânio Costa, (substituto do Se-
nhor Ministro Lua Gallotti, que se encontra em e,xercicio no Tribunal 
Superior Eleitoral); - s Srs. 'Ministros Sampaio Costa, (substituto do 
Senhor Ministro Nelson Hungria, ora em gôzó de licença espeèiaj), Cân-
dido Mota, Ari Franco, 'Rocha Lagoa, Hahnemann Gumarães, Ribeiro 
da Costa,' afayette de Andrada, dgard Costa e Barros Barreto. 
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TRIBUNAL FEDERAL DE 
RECURSO 

TRANSPQRTADORÃ. ,- RESPONSABILIDADE' CIVIL . EMBALA- 
GJM FRAG1L - CUIDADOS OBRIGATÓRIOS 

	

.,.,' 	A' fragilidade 'da embalgem ,não xonerao transporta- 
dor da responsabilidade que tem de entregar a cousa em seu 
destino, pois desde que não se recusou a recebê-la mal acon-
dicionada, o fato constitui razão mais forte para maiores cau- 

 telas.'  

APEIJAÇÃO CIVEL N. 3 625155 - Relator Mirnstro ELMANO 
CRUZ. 	., 	 . 	' 	' 	' 	.: 	............. 

ACÓRDÃO 

Vistos, 'relatados e discutidos êstes autos 'de apelação cível, embar-
goa n '3 625, do Distrito Federal, acorda o 'Tribunal Federal de Recur-
sos, em Sessão Plena por unanimidade, em rejeitar os embargos, con-
forme consta das notas taquigiaficas anexas, parte integrante dêate 

Rio. de' janeirõ,'3' de"nôvembrõ de 1955. - Henrique 'd'Ávila, 'presi-
dente - EJrnano Criz, relator.  

RE.LAT,ÓRIO  

O Sr Ministro Elmano Cruz (Relator) - O Loide Brasileiro, incon-
formado conro acordão da Egregia Segunda Turma que se encontra a fô-
lhas 111, que deupela procedência, em arte, do seu apêlo, pretende re-
forma do mesmo julgado, paraque seja integralmente acolhida sua de-
fesa oferecendo ao mesmo acordão os embargos de fia 118 e seguintes, 
assim articulados (ler) 

Os embargos foram admitidos (fôlhas 120) e impugnados (fia 123) 
A Subprocuradoria Geral da Republica op1not, a fIa 126, pelo re- 

cebimento dos 'embãrgos:. (ler).  
E' o relatorio 

VOT.O.  

O Exmo Sr Ministro Elmano Cruz (Relator) - Rejeito os embar-
gos Data venha dos entendimentos em contrario que constituem, na ver-
dade, a maioria entre os Juizes dêste Tribunal entendo que o vício de 
embalagem por, si ao não justifica a perda de mercadoria principalmente 
quando não consta do manifesto de carga a recusa do transportador de 
receber a mercadoria assim- mal acondicionada A fragilidade da emba-
lagem obriga o transportador i ter maior cuidado com a carga E e 
Não o isenta daI obrigação de entregara coisa'traüsportndã zíõ ponto de' 
destin'o.  

Reieito"oa embargos,  
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• 	 DECISÃO: 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte:Foram rejeitados os 
u m embargos, a naniidade Não compareceram, por motivo justificado, os 

Senhores Ministros $arnpaio: C6sta, Cândido Lôbo e'Aguiar .  Dias. 
Os Srs Ministros Mourão Russel João Jose de Queiroz, Djalma da 

Cunha Meio e ArturMariiiho, 'votaram éom,oRélator.  

oOo 

PECUÁRISTA COMPETÊNCIÀ' DO TRIBUNAL FEDERAL DË RE- 
CURSOS - RECURSOS - ART 27 DA LEI N 1 002 DE 1949 

- O Tribinai Federal de Recursos se e competente para 
questões relacionadas a pecuaristas quando tem que decidir, em 
grau de recurso as decisões que denegam ou concedem o reajus 
tamento nos têrmos do art 27 da Lei n.'È 002 de 1949 

APELAÇÃO CÍVEL N. 3.546157 - Relator: Ministro SAMPAIO 
COSTA. 

40Ô.RDÃO 

Vistos, relatados, e discutidos êstes autos de ApelaãoCível número 
3.5,46, de So' Paulo,' acorda a Primeira Turma do '1ribunal de Recursos, 
por unanimidade de votos, em suscitar conflito negativo de jurisdição pe-. 
rante o Colendo Supremo Tribunal Federal, tudo conforme consta das no-
tas t quigraficas em anexo, parte integrante dêste Custas ex lege 

Rio %de, Janeiro 13 de agôsto de 1957 - Sampaio Costa, presidente 
e relator. 	' 	.............''H'' 

RELATÓRIO 

j Sr Ministro Sampaio Costa - O Banco do Brasil S. A. moveu 
contra Ap'ricio da Rocha Porfirio, na comarca de Santa Cruz do Rio 
Pardo uma ação de excussão de penhor pecuario O reu contestou ale-
gando haver requerido os favores da Lei ntimero 209 e solicitando o ao-
brestamento do feito A fis 91 o Juiz malidou prosseguir no feito 

Interposto recurso de correição parcial, o Jmz reconsiderou a de-
èisao^ anterior, mandando sobrestar o processamento Obtido pelo reu, 
afinal os beneficios das Leis n 209 e 1 002, a requerimento do reu, o 
Juiz por sentença, julgou insubsistente a excussão de penhor, mas con-
denou o mesmo.com  o pagamento das custas.  

Eis o' teor 'da sentença:' '. 
«Para os• fins de direito, julgo insubsistente a presente excussão de 

penhor 'movida" pelo Bancõ do Brasil contra o Sr. Aparício Rocha Por-, 
fino com fundamento no art 16 da Lei a 209 de 2-1 48 combinado com 
o art 23 da Lei ii 1 002 de 24-12-1949 e uma vez que foram concedi-
dos os benefícios, de «ajuste inoratrio», consoante certidãó 'retro, estabe-
lecendo se a forma de liquidação de debito, parte de qual a ser pago pela 
União Ficam, assim, deferidas as petições de fia 41 e 52 

As custas são pagas pelo vencido ou por quem deu causa ao proce-
dimento Judicial - arts 60 61, 56, § 2" e seg do C. P. C B 

No Cano, as custas são 'devidaspelo Sr. Apaníció Rocha: Porfíniq. 
Evidentemente, sem a liquidação de seu débito em• tempo hábil, deu 

êle causa ao legítimo procedimento do Banco do, Brasil, conw: bem de- 
iostou u D, Ádvogad,.  
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Ão tempo da' 'Lei n. 1.002, a presente excursão já tinha sido ajui-. 
zad'a. Só podia ficar, suspensa - iart. 23.  

Na vigência da Lei 'n. 209, era necessário a execuçao, desde que nao 
tivesse havido infração ao Decreto lei n 9 686, de 30 8 46 e a Lei n 8, 
de. 19-12-46,' ainda- mais qué os benefícios não eram extensivos a urna se-
rie de' devedores e' o exeqüente, com aigtima razão, que não foi' todavia 
de molde "a excluir o-benefício,- entendeu que o devedor praticara ato iii-
cito, enquanto o ,Dr. Juiz de, Direito 'de' então achou viável a «defrauda-' 
ção da garantia pignoratícia» (fia. .91 v.), mandando prosseguir na ex-
cussao...  

Alem disso, inumeros julgados alicerçavam a pretensão do Banco 
do Brasil».''  

Inconformado, o -réu apêlou para o Tribunal de Justiça de São Paulo, 
oferecendo as séguintes razõës: (lê fôlhas 115-116). 

Recebida à apelação, falou o, apelado, produzindo as 'seguinte contra-
razões.(lêfis.' 119-121).  

O, Procurador Geral do Estado, oficiou de fls. 127128., 
O Tribunal de Justiça de São' Paulo, porém, por maioria.de  votos, 

não èonheceu do recurso por incompetente, mandando remeter os autos 
a êste Tribuii.al.  

Neta Instância, a' douta Suprocuradonia Geral da República  opina 
pelo desprovimento do recurso 

E' o relatorio 

VOTO 

O'Exmo. Sr..'Ministro-Sampaio Costa (Relator) 	Com '.devida 
venia, entendemos que não procedem as razões expendidas no acordão 

'do douto Tribunal' de Justiça de São Paulo, declarando-se .incompetenté 
para julgar o feito e mandando remeter os autos a êste Egregio Tribu 
nal Federal de Recursos Ora êste Tribunal nos têrmos da. Lei (art 
27 da Lei n 1 002 de 1949) so e competente para conhecer e julgar dos 
recursos interpostos das decisões que concedem ou denegam o reajusta 
monto No caso, não se trata de reajustamento pecuanio e sim de exe 
cução de penhor. ,A matéria é estranha a êste Tribunal. O voto vencido 
do Tribunal de Justiça e que, com o devido respeito, esta com a razão 

- A competência para apreciar hipótese em causa- é mesmo do Egrégio 
Tribunal de 'Justiça de 'São Paulo 	" .:' ' ' 	•." ' ' 	'-'•' 

Isto pô'sto, suscito conflito negativo, de jurisdição perante o Colendo 
• Supremo 'Tribunal Federal, à fim de que êste decida a quem cabe apre-

ciar, afinal, o feito em questão.  

DECISÃO 

'Como 'consta da ata, a decisão foi a seguinte: Suscitaram conflito 
• de jurisdição perante o Colando Supremo Tribunal Federal,, decisão unâ-

nime.- O revisor' e o vogal', respectivamente Ministros Henrique d'Avila 
e Raimundo Macedo votaram com o Relator. Presidiu o julgamento o 
Exmo Sr Ministro Sampaio Costa 

1 	 -J  
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TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 

RELAÇÃQ DE EMPRO 	«COLONO)> EM FAZENDA DEAF 
CARACTERIZAÇÃO 

- O colono, em regra não e mais que um empregado tarefei 
ro, ficando a disposição da fazenda para a prestação de outros ser 
viços pelos quais recebe diaria suplementar.  

TST 1 827J57 - Relator 	Mirnatro ALDÍLIO TOSTES MALTA 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso de revista em que 
são recorrentes Jose Ilodrigues da Siha e outioi e recorrido Benedito Ri- 
beiro da Silva acordam, unânimemente os Juizes da Terceira Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho, conhecer do recurso e por maioria de votos, 
dar-lhe provimento, a fim de determinar a baixa dos autos paia julgamen 
to do merito, pelos seguintes fundamentos 

Os recorrentes, trabalhadores de fazendas de caie, reclamaram dife 
renças de salario minimo e ferias O MM Juiz, todavia, entendeu que eram 
apenas colonos, pequenos empreiteiros, sem subordinação a patrão e a ho 
rario, so lhes cabendo cuidar da lavoura de caÍ e e sem estar a disposição da 
fazenda todo o ano Mantida a decisão de embargos houve novo recurso in- 
terposto pela Promotoria Publica - recuiso êsse inominado e recebido ou 
encamrnhado como ordinario 	Entendendo o E. Region1 que se tratava de 
recurso de ievista, fêz remeter os autos pari este Tribunal A Douta Pro 
curadoria e pelo seu conhecimento e provimento 

Realmente, teria o ilustre Promotor Publico que assiste o recorrente 
sa equivocado 	citando o artigo 895, «a» e «b», ao inves do 	seguinte, 
que se refere a revista Fato e que inominado o recurso, como ao cabivel o 
de revista e ha justificação basbante pela letra «a», dêle conheço e lhe dou 
provimento a que reproduzindo voto proferido em processo da mesma na- 
tureza 

«Desde logo, e preciso não confundir o chamado colonode cafe com o 
, trabalhador autônoo Na realidade, o colono, em regra, meeiro, êate sim 	 m 

não é mais que um empregado tarefeirõ ganhando pelos  pés de café tra- 
tados alem da 	utilidades habituais na roça, e ficando sempre, a disposi- 
ção da fazenda para a prestação de outros sei viços pelos quais recebe dia 
ria suplementar 

E' certo que a familia do colono o ajuda na lavoura, mas isso não des 
figura o contrato de trabalho, segundo os usos e costumes 

Nas fazendas, a ajuda da faiiilia do empregado - e ate de vizinhos - 
constitui coisa normal, e e onde se constata uma viricu1ação mais forte da 
famiha com a indiscutivel autoridade de chefe Homens feitos, obedecem 
aos pais com a mesma prontidão com que o faziam crianças 

E é êsse trabalho da famiia na roça que assegura n sobrevivência de 
todo 	plantaaido para o consumo pz'oprio W. excedente representa exceção 
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. . 	. 	. . 	 . 	 . 	. . 	. . 	. 	. 	A propósito, 	•iz ou1te, dotado Promotor assient 	do re- .sse 
sendo raros os colonos que podem dpor de umearro de milho a mais. Re- ,' 	. 	corrente: <Costumae alegar que- o ãrto agrícola. e de dez (10); meses, 	. 
ferindo se ao parco salario dos colonos e bem focalizando a questão disse descansando o colono os outros dois 	Se tal fôsse verdade, porque o pa 
o ilustre Juiz Valdemar Cesar Silveira em sentença confirmada por êste trão não da g 	ferias neste periodo 	Tão facil seria 	A verdade 	po 
Tribunal, que os mesmus «suprem essa hipossuficência econômica por meio rem e que o empregador necessita do serviço do colono durante 6st0 pe 
de plantações que apius dão para a alimentação da familia, quase sempre nodo e o emprega em outros misteres da fazenda 
numerosa» (in Ântero de Carvalho - Comentarios a «Jurisprudencia Traba Fala se, taWbem qu 	o 	o1ono trabalha o dia que quer assim par- 
lhista», pag 	148). celadamente usufrui o descanso 	Na carteira que se acha nos autos ve 

E evidente que a convocação do colono para outros serviços da fazen rifica-se as fis 16 	18 que os dias sem presença na lavoura são desconi- 
da implica autorização para que alguem da familia o substitua na rotina da tados 	pela engenhosa forma do «encontro» (trabalhador que substitui 
lavoura E nao se compreenderia que, beneficiando se a fazeida com esse colono na tarefa do dia) » 
fato - di,p&ndo de vario 	trabalhadores, mas so pagando a um nele se es Como se ve 	a fiscalização era rigoi osamente exercida, obrigando 
cudasse para fugir a obrigação ao comparecimento d'ano do empregado ao serviço 	sendo 	prevista a 

Nesse passo vale transcrever a arguta observaçao do ilustrado Promo «acordada» a eventual substituição na lavoura 
tor Publico 	assistente do recorrente 	«Nao procede a negaao ao direito So quem não conhece o rude trabalho da lavoura (nem hterariameii 
as ferias porque o colono seria auxiliado no serviço Primeiro, porque 	50 a te 	atraves dos versos candentes do esquecido Guerra Junqueira), pode 
fazenda, ao contratar o colono visa o trabalho de todos os membros da fa falar em lazeres dos colonos 	E se tars existissem - se lhes fosse poa 
nulia, com êstes se estabelece tambem a relação de emprêgo Por equidade sivel alimentar a familia sem trabalhar o ano todo 	de sol a sol numa 
moral a proteção das leis sociais deveriam aplicar se aos trabalhaaore 	to demonstração impressionante de resistência - não seriam remunerados, 
dos Segundo se os familiares não se Ligarem a fazenda serão meros au çi 	que a isso se negam os fazendeiros seguindo alias, conselho de um 
xihares do colono, coisas que nao proibe a lei ele os ajuste» seu consultor como referido na respeitavel sentença. 

Ajuda e eventuais substituiçoes 	alias, nao sao raras em outras atr- Realmente, no interior os poucos direitos ja reconhecidoi pela lei 
vidades 	O operario tarefeiro trabalhando no domicilio frequentes vêzes aos empregados rurais (salario mimmo 	lorario 	salario-repouso ferias 
e obrigado a recorrer a ajuda dos seus - e com ciência do empregadlor alem de aviso previo) continuam ignorados e so esse arraigado amor a 
- quando adoece ou quando ha maior urgencia nas encomendas Entre terra vem retardando o êxodo total para as cidides 	onde dia a dia se 
os empregados de padaria, neste Distrito, vem sendo observado o costu- muLtiplicam as favelas 	O fenômeno esta exigindo estudo de sociologos 
me de pagar o faltoso diretamente ao substituto, sem que a substituição da estirpe de um Gilberto Freire 
importe perda de salario iepouso Tecendo considerações abstratas, deixou a recoiiida de lado o caso 

Alias 	o argumento da ajuda familiar foi colhido alhures pela res concreto 	não refutando as alegações da inicial 	referentes ao salano 
peitavel sentença, pois não não figura na contestação 	Sustentou esta 	a percebido pelo recdrrido durante todo o ano de duração do contrato - 
existência de um contrato de empreitada regido pelo Codigo Civil, para pagamento mensal alem do correspondente a tarefa - e aos <outros sex 
o que se arriinou a um julgado que teria sido proferido pelo 	Egregio viços» 	E curioso e que embora aludindo a recorrida que eram mereci 
Tribunal de Recursos 	Poderia, com mais razão 	citar acordão isolados das as ferias dos colonos, que se procurava reconhecer êsse direito por 
dêste mesmo Tribunal Superior do Trabalho, neganao aos colonos de ca- «espirito humapitario», se recusou ao pedido porque - «a lei 	nesse 
fe a qualidade de empregados ponto de vista e completamente falha» 

Mas, data venha, o trabalho do colcrnõ na lavoura não tem autono- . Data venia, a lei não é nada flha nesse ponto de vista, mencionart- 
mia maior que a de um simples enxadeiro reconhecidamente empregado do o paragrafo unico, do art 	129 da Consolidação das Leis do Traba 
diarista ou mensalista 	O cafezal e tratado segundo as instruções rece lho expressamente o direito do trabalhador rural as ferias 
bidas, sendo constante a fiscalização exercida 	E 	claro que 	sendo um E a duvida levantada por um parecer que a respeitavel 	sentença 
trabalho rotineiro, usados ainda processos antigos na maioria das fazen transcreye acolhendo 	duvida quanto ao calculo para o pagamento das 
das não ha muito o que dizer ao trabalhador ja afeito ao serviço desde ferias - logo se desvaneceria diante do disposto no art 140 e paragra 
menino, quando, privado da escola - inexistente ou longinqua - acoin- fo 	do mesmo diploma legal - ja conhecida (è não contestada) a re 
panhava o pai ao eito 	E 	aquela «condenação ao trabalho siberiano da muneração pexcebida pelo recorrido» 
lavoura» na frase expressiva do ilustre Procurador Adjunto da Primeira Sio cio Janeiio 	19 de dezembro de 1957 	Julio Barata 	piesiden 
Região, Dr. Nilp Bastos, em .parecer 	ue emitiu ao 	recurso 	brdjnário : 	 té. - Aldílio Tostes Malta, relatõr.--'Ciente: João Ântero de Carvalho, 
(que foi provido) de empregados rurais menores, aos quais emora não Procurador Gexal 
aprendizes 	negara a primeira instancia o salario minimo integral oOo 

Fato e que não trabalha o colono como quer, mas como mandam e 
esta sempre sujeito a um deslocamento 	de acôrdo com as necessidades MÉDTCO - SALÁRIO MINIMO - TR tBALIIO NO PRÓPRIO CON 
da fazenda SULTORIO - INOBSERVÂNCIA DE IIORARIO - AUSÊNCIA 

Se êsse trabalho não e, pois 	eventual e autônomo, antes continuo e DE DIRFITO - INAPLICABILIDADE DA LEI N 2 641 
subordinado se dele tira o colono os umcos meios para sua subsistência, 
como negar a relação de emprêgo? - Não tem direito a percepção do salario mmimo fixado 

Afirmou a recorrida que os dias de trabalho na lavoura 	por ano para os medicos e facultativos que como empregado presta ser 
segundo estudos dos fazendeiros da região, não iam alem de 144 - co viços a emprêsa no seu proprio consuitorio e sem observância 
mo se corridos fôssem e como se nos outros não estivesse o trabalhador de horario de trabalho, hipotese em que e inaplicavel a Lei n 
a disposição do fazendeiro 	(Alias, o contrato de trabalho e encontrads- 2 641, de 9 de novembro de 1955 
o > mesio 	ezvzos 	e'wdicoa, como uoa de safra e entresafa) 
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3Unx-•Pt tÁ sttÀ 	... 	. 

TST 2 ..5567 .- Relator Ministro PE'CIVAL GODÓI- ILHA. -..- 

Vistos e relatados êstes autos, em que são partes, corno récorrente 
Companhia Boa Vista de Seguros e como recorrido Ademar Delgado 
Costa: (Dr)..  

Reclamação visando ao pagamento de salario minimo profissional 
de medico com base na aplicação da Lei n 2.641, de 9 de novembro de 

A Junta apos rejeitar as preliminares de inconstituciinalidade do 
mencionado diploma legal -  e inexistência da: relação de êmprêo, julgou-
improcedente o pedido, fundando-se em . que o reclamante' prestando' ser 
viços no proprio consultorio não estava na dependência de um determi-
nado horario de trabalho E o art 4" da invocada lei dispõe o horario 
minimo de duas horas para que o profissional faça jus ao salario fixado 
- Julgando o recurso ordinário interposto pelo reclamante, o Tribu-

nal Regional deu pela -  procedência da reclamação nos têrmos do pedido. 
Isso porque, a meu ver, -  era indidcutível a relação empregatícia e, ipso 
facto, -  não obstaste o èmpregado -não cumprir o horário estabelecido -  na 
Lei n 2 641 justo eia o percebimento da remuneração minima, eis que 
aemprêsa não possui ambulatório próprio' - . ............... -' - 

0. apêlo de- revista 'da' emprêsa procura arrimar-se em anbas as. -aií 
neas do artigo 896, dá Cõnsolidação daLeis do- Tralia ;lho. 	. 	.. 

Alega a recorrente que o acordão « recorrido e contraditorio não re 
fletindo com fidelidade o julgamento Insiste na arguição de incoristitu 
cionalidade e de inexistencia da relação empregaticia 

Ademais, menciona acordãos divergentes dtstacando se os assina 
- 	lados às fls. 134, 135 e 139. ---  

-. -A. .Douta -Procuradoria Geral opina peld não conhecimento óu - não 
provimento do apêlo. - - 	-- - - - 	- 	-' 	-- - 	- 	-' - 	- 	- 

-E' o relatório.- 	- 	 - 	- 	- 	- -- 	.: 	- 
	

-  - 

VOTO 

Conheço -do recurso,' face- aos acórdãos- divergentes -mencionados às - 	- - - 
fis. 134, 135 e 139.  

- No -mérito, rejeitando as preliminares invocadas, -- dou provimento,. 
para julgar improcedente a reclamação 

- 	Destarte, embora entenda face - à prova dos autos ter- -o reclamante 
um contrato de trabalho em pleno vigor, gpzado dos direitos e prerro- - 
gativas .constantes das leis trabalhistas, êstou que à remuneração' mí-
nima prevista na Lei n. 2.641,, não faz êle jus -pelo fato de, trabalhando em - 
seu consultório, não se poder fixar o tempo. mínimo- que esteve à dispo-
-sição do. empregador. Êsse período pode ultrapssar ou ficar aquém- das 
duas horas..-De qualquer for-má, é-impossível precisá-lo. - - - 

E- assim sendo, não há possibilidade- de -enquadrar aquêle que pres-
ta serviços em tais condições -nas especificações - rígidas da: mencionada 
Lei n. 2.641, que prevê - uma remuneração mínima para um tempo mí- - 
nimo de trabalho. - - - -- - - - - - - •- - - -- - -- 

- Isto pôsto, acordam os Juizes da Primeira 1 Turma do Tribunal Su- - 
perior' do -Trabalho, unanimemente, conhecer do recurso e, réjeitando 
as preliminares- argüídas, dar-lhe provimento - para restabelecer- a deci-
são de primeira instância 

-Rio de - Janeiro, 29 de novembro de 1957. 	Astolfo Serra, presiden- - 
te - Percival Godói Ilha, relator. -- Ciente: João -Antero de Carvalhos - 
Procuralor Geral.  
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SALÁRIO MINIMO 	TAREFEIRO IMPRODUTIVO - AUSÊNCIA 
DE DIREITO - VOTO VENCIDO 

-, - 	- Não tem direito de haver diferença de 
1
'salári6 mínlifio 11

o - 
empregado tarefeiro que não atinge o seu valor, em razão da 
sua baixa produção, íern que para isso concorra ----qualquer:res-
ponsabilidade do empregador 

- - 	 - Voto vencido - Tem o empregado tarefereiro direito - à. - 	- - - - 	- 	percepção integral do salário mínimo, independenternent 	da -- - - - - -, 
-. 	 sua produção no trabalho. 	 - 	

-- 	- - 
TST 1.715156 - Relator Ministro ALDILIO TOSTES MALTA 

Vistos relatados e discutidos êstes autos de recurso de embargos, 
em - que é 'embargante Nelzira Lett, e embargada Companhia Têxtil Ber- - 
nardo Mascarenhas acordam os Juizes do Tribunal Superior do Traba- -- 	lho, - por iinanimidáde, conhecer dos embargos e, por maioria, rejéitá-los,' 	- 
pelos fundamentos do voto que se segue 

-A-'EgrégiáPri-meira Turma, 'conhecendo da revista, -deu provimen- 
-to à mesina: para-.- 'absolver a embargada da: condenação imposta, relativã 
- a diférenças de salário, consideránddue sd 'não - atingirá' a4uêle nível - 
salarial rninimo no periodo questionado a culpa fora cua 

Diz o venerando acordão - «se a produção insuficiente do empre 
gado não resulta da falta de elementos que ao empregador cumpre for 
necer, mas de culpa ou m incapacidade do epregado, não cabe a conde 
nação a complementação do salario mmimo» 

Conheci dos embargos acompanhando o ilustre Relator, dele diver 
gindo, data venia no merito porquc tambem tenho entendido dessa ma 
neira, so aceitando a conclusão da instância ordinaria sôbre a rnateria 

- de fato.Assiiii, partindo de pressupostui de que.a ,. ernbargante.. não atin-
gira aquêle uivei salaiial minimo por trabalhar menos que seus compa 
nheiros não vejo como atribuir a embargada responsabilidade pelo pa 

- - 	gamênto da diferença. Rejeito, pois, os émbargos 	- 	- 	 - - 	- - 

	

Rio de Janeiro, 13 d•e novembro de 1957. - Delfim
. 
 Moreira Júnior; 	- - - ) - 	presidente. - Aldílio Tostes -:Malta, relator ad-hoc. - Ciente: - João - - 	- 

- 	- - Anteró -de Carvalho. ProurádorGêi'aI. 

VOTO VENCIDO DO SENHOR MINISTRO SARAWA  
- - 	

- -Foi do seguinte teor o voto que prokri: - 	- - - 	- - 	- 
- «Manifesto é o -'chõque dos. poiitõs-de vista- enlre o respeitável acór-

dão embargado, que sufraga a tese que anteriormente a revogação da 
Portaria Ministerial a 328 de 1940, ocorrido em 1953, predoniinava na 
jurisprudência dos Tribunais do Trabalho, e os arestos apontados a fls 
57 58, que defendenr a plena aplicação do texto Io art 78, da Consoli 
dação das Leis do-'Traballiõ, razão iiela qual - cçnhéç- - do reeursó. No -mó-
rito tenho reiteradamente sustentado, neste Tribunal, o ultimo ponto de 
vista o de minha lavra, e oaresto unânime da Segunda Turma, indica 
do como divergente E o Egregio Tribunal, em sua plenitude, tambeni 
acolheu essa tese conforme se verifica 4o seu julgado no recurso TST 
n 94 56 invocado a f Is 58 Fundamentando as razões justificativas de 
tal opinião assim nos manifestamos das vêzes anteriores 

«Reavivam-se agora entretanto, as duvidas antes ocorridas e em 
hora reconheça nos êsses pressupostos de jurisdicidade aos têrnios da Por 
taria, apoiados, como vimos pela jurisprudência dos tribunais trabalhis-
tas, somos compelidos a admitir que se nos detivermos nas consequências 
de seus postulados, chegaremos a conclusões que diflcilmente encontra- 
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riam apoio.no  texto da lei,.yigente,.ou.'sja o art. 78 da Consolidação.das 
Leis do Trabalho senelhante, alias, ao art 3" do Decreto lei n 399, de 
30 de abril de 1938, assini,rédigidõ:'  ........... 

«Art 78 Quando o salario fior ajustado por empreitada ou conven 
cionado por tarefa ou peça sera garantid ao ti a1alhador uma remune 
ração diana nunea inferior a de salario por dia normal da região, zona 
ou subzona » 

Advirta-se, além disso, que a exitência de um salário mínimo não 
decorreS .apenas de mas defini de texto constitucional im-
peratiyo,tal eoino sanepptra prceituado ,no .art. 157, 1,, dá Constitui-
çãà  

Realmente se admitirmos a regra da produtividade normal media 
• como correspondente' ao"diá normaLde 8horas de trabalho, atenderemos 
sem duvida ao espirito do regime do trabaffio por peça ou seja Q de que 
a remuneração deve ser proporcional a produtividade mas correremos 
o risco - que ha de ocorrer, com frequência - de vermos traba1hdo 
res ocupados durante todo êsse horario normal sem que possam alcan 
çar a média estipulada. E teremos entp, apesar do, texto l,egal que, ..rps-
creve um nunimo salarial abaixo do que nenhum pagamento se deve re 
putar legtimo ções inferiores a êsse minimo 

Dir s 
i 
 e a 

remunera 
 que êsses trabalhad9res, ssirn rernunerados, são incapazes 

e pouco produzem 
A essa cibjeção e de se retiarguir que uicapacidade para alcançar is 

medias da produção normal somente pode advir de tres causas falta de 
tecmca precisa, falta de capacidade fisica negligência 

Ora a primeuacausa e possivel de colreção por processo de trema 
mento ou de mçlhor aç1itação ao trp,bâlho. 'Se.:' ó operário, é 	física 
e mentalmente, 	m não ha otivo para que seja conservado "em produtivi 
dade inferior ao standard mas deve ser objeto de atenção especial e sub 
metido a c na processos eduaciois susceptiveis de fazê lo aicançar essa 
media 

Por sua vez quando se tratar de falta de produtividade por incapa 
cidade fisica, ou esta se prende ao trabalho efetuado e torna se neces 
sano readaptar o desajustado a outro serviço compativel com a sua ca 
paciciad,..ou é. mais ampla, alcançand qualquer 1

outra 'atividad_ e confi 
gura se então caso de aposentadoria E êsse proposito observamos que 
a legislação hoje vigente em matéria' de prvidência social dos industriá-
rios, seguindo a tendência geral, estipu1ado que nenhum aposentado deve 
perceber pensão de aposentadoria inferior ao salrii'oíimo." (Decreto-
lei número 8760, de 21-1-946). E seria, ocaso de conciliar-se a 'invali-
dez 'parcial, quando esta' ocorresse,. com o regime, de pensões proporcio-
nais, de sorte que o deficit salarial decorrente da mesma se.pudse com-
pensar com o suplemento da pensão De qualquer modo, enquanto êsse 
regime não vier a seradotado impõe e a aposentadoria daquele que fôr 
julgado fisicamente incapaz para alcançar os.. s.tandards ndios'de pro 
dutividade. Nem deverá.? o trabalhador em atividade 'pceber menos que 
o aposertado, ainda que 4e, baixa capacidade de produção.' 

Por 'fim, a ineficiência 'ou :  ,improdutividade voluntárias enco'ntram 
seus . corretivos em medidas disciplinares, . e, a. lei trabalhista vigente au-
toriza a, dispensa daquele', q pe fr çonvencido de desídia no desempenho 
das, respectivas funções •(art. 482, alínea cc», da.Consolid'aão"das 'Leis 
do Trabalho).  . '. 

Se admitirmos êsses pressupostos, pão haverá, margem para que se 
mantenham abaixo dos limites minimos, que a lei prevê e permite, tra 
balhadores de, qualquer condição,sob fundmentó dé que no atingem a, p.
produtividade normal O principio de «quem não trabalha não come», 
embora acoliudo era certos paises que se proclamam vanguardeiros nas 

Jua1S1'IUtÉ-NCXA 91EIRA 

transformações sociais parece nos incompativel, não apnas com os fun-
damentos da civilização ocidental mas com o proprio cõhceito das fina 
lidades do Estado moderno 

Conforme buscamos demonstrar não ha motivos validos para que 
mantenham trabalhadores em regime de produtividade inferior quando 
seu trabalho puder sei melhorado, com o auxilio educativo, ou pelo es 
timulo do proprio esforço em que se mantenha em serviço invalidos ia 
susceptiveis de readaptação E- correlatamente, não vemos como se possa 
aceitar a vigência de salarios interiores ao minimo nos casos de ti Ciba 
lho:.:.predtado.'no horário.rornaai de- 8 horas, o qual faz supor trabalho' 	' 
prestado com exclusão de qualquer outra atividade cam,ulativa E pie 
ciso; quanto, a êssë aspecto, atender i aatuFezaalimcntar do salário,-tão-
bem assinalada põr. Paul Durand: 

r «L'état 'de dépendence, quhmarque profundément l'organisation 
des relationes du travail, 'imprime des traits particulieres à la créance, 
de salaire. L'exécution' du c.ontrat 'absorbe la force -de travail 'du salaire, 

 1 .

et,ne 'lui permet pas. d'exercer une autre ocupation. De plus,' cette situar 
tion 'de' dépen'd.nnce éconoiiiique prive souvent le travailleur d'autre' me-' 
ven, d'existence. •' « . . ' 

:Le salaire .lui. est indispensable pour acquitor les dépenses couran-
tes' de' subsistance,: nourriture, lo'gement,.vêtement. On peut done dire, 
en ce sens que 1a creanco de salaire presente, par son affectatioi'i un 
caractére alimentairé». (Traité de,-,Droit da Travail,, Tome II, pág. 601). 

No caso dos autos, a slecisao regional bem aplicara a regra do ait 
78da Consolidação d'is Leis do Trabalho que reflete,a' 	 -. seu turno, a mes 
ma do art 157, 1, da Con tituição Alem disso cumpre notai a propo 
sito das punições que teria sofrido a embargante por motivo de sua pro 
dutividade inferior que puni la novamente com a reducão de s mlaiio mi 
nimo importariaYem 'verda4,.upliciade de penas Como vimos, o pa-
gamento do salarro mmimo e mandamento constitucional que não pode 
sofrer' atentado: sob nenhurn pretexto,-'e,sômente. quando o -trabalhador, 
falta ao serviço e que podera ser ,  passivel de descontos correspondentes 
à falta. MeP voto, 'portanto já agora vencido, era' para-; acolher os eni-
bargos a fim' 'de 'retabe,Iecr a decisão regional.  

Rio de Janeiro, 13' de iovembro de' 1957. - Oscar Saraiva............ 

o  Oo  

STAILIDADE PROVISóRIA - INXISTÉNCIA. 

-- A lei trabalhista. só confere estabilidade '  no' emprêgo ,ao 
enipregadoque contar mais de dez-agos . ,naz mesma emprêsa, não 
assegurando ,a existência da chamada «estabilidade provisoria» 
do que se encontra no xercicio de mandato sindical 

TST 2.977157 - Relator:. Ministro ASTOLFO 'SERRA. 

Vistos e -relatadosêste's autos; em 'que são' partes; como 'recorrentes, 
Ribeiro, Chaves & Cia e corno recorrido, Luiz Pedro Silva 

O ora recorrido sob a alegação de que foi admitido aos serviços da 
recõrrente,, em 22 -de maio-de 1951; fôbar:demltido em 2,2 1 -de março de 
1956 mas considerou nulo o ato da emprêa visto ja ter adquirido a es 
tabilidade provisorla, de acordo com lei Sustentou que essa estabili 
dade decorria do fato de estar ele nexercicio do cargo de administra 
ção sindical Não aceitou a indenizaçdo que lhe foi ofetecida pela em 
prêsa e pleiteou a sua reintegraçãq no emprêgo 

A. Junta de Conciliação e Julgamento de Aracaju julgou procedente a 

/ 



reclamação paraeterriinar a reintegração.db . r.eclaniante. éom saiá-riod 
atrasados, segundo. sé vê. da sentença• de fIs: 37, confirrnada pelo acórdão -
do Tribunal Regional dçf. Trabalho da Quinta Região. (.fls.. 69. usquei76) 
Ambas as insttncias se fundaram em sintese em que o empregado quan 
do no exticicio do cargo de administração sindical goza de estabilidade 
pro'usona e por via de consequencia, se despedido sem juta causa, tem 
direito .... .reintegração. 	••- 	 .. ,-.. 	 ... 	 .. 	 :. 

Inconformada, mais uma vez inteipõe a emprêsa 'iesta feita re 
curso de-prevista com:apoio na letrã «a» do artigo. 896-.da Consolidação 
das Leis do Trabalho,ca Procufádoria<Gér.al; no parecer d f Is. 87, con-
clui opinando pelo não provimento do apelo 

E' o relatorio 

VOTO 

A mater a e por demais conhecida e ja foi objeto de longos -  debates 
não só nesta Côrte -como Àambéni no Eg. Siiprêmo Tribunal. 	L Fédera 
Trata-se de aplicação do art. 543, § 3. 9, da-Consólidação das-Leis do.Tra-. 
balho, que consoante a opinião de alguns publicistas, cria- a «estabilida-
de provisolia> para os empiegados quando investidos em mandato sin 
jjcal : :- :-'.. - .•: . -• 

-Nas várias oportunidadEs eni que me tenho pronunciadn i respeito, 
sempre entendi que •a lei só confee -estabilidade no emprêgo, ao empre-
gado que contar mais dç 10 anos de serviço na mesma empresa O dis 
positivo •açimj. citado, é vèrdade, -não. pmi.t.é ao empregador- inpedir 
que o empregido exerçá mandit6 sindjcal, mas daí não se .ode excogitar 
e.sa «estabili ade piovisorla> pois s ria ria expressão do eminente Mi 
mstro Nelson Hungria uma contr ditio iii abjecta Se a dispensa do em 
pregado, em circunstancias .tá1s, jua ido ocupante de cargo de admirns 
tração - sindical, .é imotivada, a léi (art 543 §:.3.9) a sanção es-
pecíficaimultá e indonização tão sôme ate  

- Essa alias foi a solução dada pelo Tribunal Pleno no processo n 
TST 	 de •que fui -relatorçtrazido à colação ,  a fls. 79--verso. 

O recurso está, pois, justificado na 1çtraea do - art. 896--da Conso- 
• 

	

	lidação das Leis cio Trabalho, motivo por• que -dêle conheço, para, de me- - 
ritis, dar-lhe provimento, a •  fim de julgar, improèedente- a reclamação. 

Isto pôsto, acoriain os Juízes. daPrirfieira Turma do Tribunal Su-
perior do Trabilho, unanimemente, conhecer do recurso; no méritó; dar-
lhe provimento para julgar improcedenté a -ieclamaçã6 vencidas. os Srs. 
Ministros Delio Mara'nl-'ão relatoi e Godoy Ilha 

Rio de Janeiro, 14. de janeiro de 195&. --- Astolfo Serra, presidente 
e relator ad hoc. - Ciente: João Anterode Carvalho, procuracior geral. 

00 .-__-- 	-- 	
- 	.- 

SALÁRIO - TAREFEIRO - GARANTIA DE PRODTJÇÃO MÉDIA • 
- QUALIDADE DA MATÉRIA. PRIMA - ÕBRIGAÇÃO. PATRONAL 

- OPÇÃO ENTRE RESCISÃO E COMPLEMENTAÇÃO SALARIAL 

- Ao tarefeiro deve ser assel,urado um s&ario correspon 
dente à sua--pi'oducão nédia normal. Seo empregador, com o • • 	fornecimento de matériaprinia inferior lh diminui - a produção, 	: 
cabe lhe ao empregado o direito de opeao en-e o pedido de res 
cisão do contrato ou complementacão salarial. 

TST 3.144157, —ReIator. Ministro OSÇAR:SARAIVA .  
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Vistos-:erélaados. -:êstes .aut.s, em que são- partes, como recormntes, - 
Industria e Comercio Antonio Elias 5 A e como recorrida Magda 
Gmesi 

A revista foi aviada de julgada, em embargos da 13' Junta de Cran. 
cihação e Jalgamento de São Paulo assim prolatada 

«Magna Ginesi pleiteou de Com e Industria Antonio Elias, drf.. 
rença de salários a partir de dezembio de 1953 e ainda fose a emprea 
obrigada a noimahzai o fornecimento da materra prima Alegou oue 
dada a ma quahdad. do fio, não ultrapassou em dezembro o salario de 
Cr$ 1 884 30, apesr d r assiduidade total 

-Defende se i empregadora impugnando a media apontada nani u 
cial afirmando que o tio ano piorou pois 2/3 dos empregados ultrapas 

• saram o saláriomínimo, o mesmo ocorreiido éorn 'a reclamante a partir. 
de janeiro Instruido o leito dccc etou lhe a unta a procedenia parcial 
nos- moldes e pelos fundai'dentos de fls. 47.  

Inconformada,...recorre a empiêsa. O recurso não foi contra-arrazoa.-. 
do. E' orelatórip.. 	................... 	 ' 

A conclusão da Junta, quantd à matéria de fato,. se firmou na, pro- - 
va produzida - realmente em ceito periodo a qualidJe do fio piorou 
Por isso as tecelãs, a fim de evitar defeito no tecido deveriam trabainar 
mais morosarneite (1 	m ' testeunha da reclamada) 

rl Parece nos erroeo dizer que ao tarefeiro prejudicrdo no sal crio ao 
caiba o direito de pleitear a rescisão de ajuste E principio do pior rio 
direito civil que no lii dnnplement.o pode a parte p judicaa tanto res 
cindir o-paetuado como pleitear- 6-cumprimento da c1áusu1 -violada. No 
direito de trabalho a foitiori assim tambem ha de sei Leia e o dis 
posto no art 468 da C L. T. O tarefeiro não plide ficar relegado a si 

• . • tuação d pária, como. querem alguns. A lei, por- exe'inlo, não lhe asse-
gura salario mininio' Veja se o ..rt 78 da C. L T. Nao pode haver 
du.vida que na redução de salario tarefa, por culpa do empregador, como 

o.casp, teiulhã  o- empregado di-reto às-diferenças .-.a 
- - . .....esunio, quantó ao -  fato,»não há na. -razões -de embargos qual- -- - - 
- - 	quer ergdn:pto, com base na prova, capaz de il,udir a fundamentação da • 

sentença Por outro i n d o  i te e de direito como ja se aiu não meiece 
agasalho Do exposto ieolve a Junta por unanimidade reje tai os em 

• 	bargos, mantendo a decis,ão por seus fundamentos». 
A recorrente deu pr fimdarnénto -da revista a alínea «c» do artigo - - - 

• .- 896 da Consólidãção das Leis do- Trabalho; apontandq como divergentes 
os arestos . q,renlna. a flsu 65, não tendo havido contra-razões. A Pro- 
uradoiia Geral, a fl-s. 76, assim opina: .. 	 ...... .. . - 

«O recurso é nosentido de reforma de decisões da MM. Junta de 
origem dos favoraveis a recorrente assim a primeira fase da li ie como 

• 	em grau.dé-embargos. 	- 
A questão propriamerte do direito que poderia de alguma sorte co 

mumcar visos de piocedeeci c, a tese defendida pela ora recorrente ja 
foi acertada oportu-namenteconsideraa pela MM Junta,, -ao :reconhe-. 
cer esta -não poder a J a stiçã do Trabalho: «intervii na direção da em-
presa determinanao que se normalize o fornecimento de mataria pri 
ma quer qualitativa qnor quantitativameute» E a conclusão de. que 
sem prejuizo dessa rQss31va cabe aos tribunais trabalhistas o pagamento 
de diferenças resultantes de tais omissões 'das emprêsas e, alem de ius 
ta uma decorrência de principio de intangibilid de salarial no sentido 
decrescente exceção dos casos permitidos em jei O contrario seria cii 
tregar a discrição da emprêsa 2  embora por me os indiretos o patrimonio 
de trabalhador assalariado, ficando lhequando impossibilitado de pro 
duzn normalmente so «o direito> de mudar de patrão Resta ainda as 
sinular, no caso dos au5os, que a prova tstemunhal não se expressou de 
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. . 	. 	todo em • toda favorável à recorrente, mesmo através de depoimentos. de 	• 	 . . 	 . 	 . 	 . 	. 	. 	. 	. 	. 	 - 

testemunhas por ela arroladas prêgo recebendo indenização, nos tênnos do recibo de fis 	15 	e o se 
Isto pôsto 	somos de parecer que se negue provimento ao recurso, gundo perrodo foi de somsnte Ii mêse 	e dias (de 1 de fevereiro de 1956 

para confirmar o decisorio recorrido a 7 de janeiro d1957) 
Rio de Janeiro 27 de novembro de 1957 	- Agripino Nazareth, pro O Tribunal Regional reformou em parte, aquela Sentença, eonside 

curador» 	 - rando que o tempo de serviço anterior ao recibo de fls 	15 náo podia ser 
E' o relatorio excluido, eis que a suposta retirada do enipregado fôra preparada para 

fraidar os seus direitos traballusta 	Dai, mandar acrescer à condena 
v o T O ção as indenizações por antiguidade e ferias, compensando se à impor 

tância ja recebida e a que se refere dito iecibo de fis 	68-I0 

Os ilustres Ministros Relator e Revisor de reeurso conheceram 	no No presente apêle, baseado nas duas alineas do permissivo legal a 
qua foram acompanhados pela unanimidade da Turma 	por entenderem ieclamada não mais insiste na justa causa da debpedida, 

1por se tratai 
drergentes os arestos 	pontados como tais, a Lis 	68 	No merito porem de materia de fato (fia 	73), pleiteando, apenas 	o restabelecimentu da 
divergi dê ses ilustres Jiuzes por me parecer inatacael a tese sufraga- sentença da primeira instancia 	Meiciona acordãos divergentes quanto 
da pelo julgado recorrido 	na conformidade 'do qual me tenho 	de resto 
pronunciado em casos semelhantes auteriores 	Em ve-dade 	não sonien 

 ao valor do recibo de plena e geral quitação (fis 	7 	e 77) 
A. Procuradoria Geral opina pelo conhecimento e não provimento 

te o art 	78 da Consolidação das Leis do Trabalho n'anda que as tare E' o relatorio 
feiras fosse assegurado o salario minimo regional como alem dêsse mi 
mmo faria jus a emprega4a a media salarial obtida 	não lhe devendo V O T O 
trazer prejuizo a culpa da recorrente no fõrnecimento da .matéria•-prina 
trabalhada de qualidade inferior e ocasionando 	por isso 	o menor ren Preliminar de conhecimento - Conforme refeaido no relatorio su 
dimento de serviço pra 	estão invocados acordãos divergentes (fia 	76 e 77) 	Conheço do 

Quanto à opção, entre o cumprimento intégral dos encargos de. coa- 
trato de trabJho e a i escisão dêste obietiva e acertad a foi a invocação 

recurso. : 

Merito - A questão se i estringe, a esta altui a 	ao valor do recibo1.  
da MM 	Junta a faculdade do trabalhador contratado da escolha de qual de plena e geral quitação as fls 	15, ou seja a validade da transação ce- 
quer dessas modalidades 	notando se o proposito di lepislacão do traba lebrada quando da retirada do reclamante do emprego em 31 de janeiro 
lho de amparar de preferencia a despeida 	a permanên1ano emprego de 1956 	- 

com a plena observância d'is condições contràtuajs. 	 . - ...... 	 . 	 . . 	 . 	O acordao recorrido sè fundou .essencialmente em que evidenciado 
Pelo exposto 	meu voto foi par 	n'gar provimento ao recurso estava que a retirada do empregado 	«fôia preparada com o fim de im 
Isto posto 	acordam os Juizes da Segunda Turma do Tribunal Su pedir ou fraudar a aplicação da lei, sendo nulo o acôrdo face ao que dia 

perior do Trabalho 	unanimemente 	conhecer do recurso 	no merito por põe o art 	9 ' da C 	L. T. Como dar outra finalidade ao malsinajo acôr 
maioria 	vencido o Sr 	Ministro Relator 	negar lhe pro'irniento do se o empregado declara deixar o serviço da emprêsa em 31 de janei 

Rio de Janeiro 30 de janeiro de 1958 	- Oscar Saraiva presidente ro de 1956, para ser,  readmitido no mesmo dia, na mesma firma e em 
no impedimento eventual cIo efetivo e relator ad hoc 	— Ciente 	João igual cargo'?»  (fls 	70 in fine a 71) 	Alias, a readmissão se deu no dia 
Ántero de Carvalho, procurador geral. 	1. 	. 	. 	. 	. 	. •, 	 . 	 ' . 	seguiïite.(fkh.a defls 	13, assinada pelo empregado). . 	. 

Examineinos 	i v ididade de semelhante transação frente aos princi 

oOo pais que informam a materia 
O docunento de fia 	15 consub,tancia uma tiansação 	A respeito do 

QUITAÇÃO - PLEN 4 E GER &L - RENtNCIA E TRANSAÇÃO assunto prevalece o principio de que 
VALIDAS No momento da dis,olução do contrato de trabalho ou apos a mes 

fia, são licitas a renuncia e a transacco 	quando se trata de direito ja 
- quando da dissolucão do contrato de trabalho ou apos a 

transformado em meramente individual 	por incorporado ao patrimônio 
mesma 	são licitas i' renuncia e a tiansacão sôbre direitos tra do empregado 
balhistas, uma vez que os mesmos já setenham transformado ' matéria de renúncia e. transação sôbre o direito e interêssea pa- 
em meramente individuais, por incorporação ao patrimônio 	. 	 . 	

'. trimoniais, a proibição compreende apenas a renúncia antecipada. Em. se 
empregado tratando de direito patrimonial do trabalhador com a corre ata obrigação 

. 	. 	. 	. 	
. 	..... 

- 	pecuniária;  a -transação . é. pdrfeit.amente válida, maximé quando a renún- 
TST 2.81357 - Relator: Ministro EDGARD OLIVEIRA LIMA. 	 ' 

- 	eia não é feita-  antecipadamente, porém no momento da dissolução do con- 
- 	 . 	 .. 	. 	. 	 . . trato de trabalho. Conforme Bortolotto: «'Cessada de fato a relação de 

Vistos e relatados êstes •autos, em que são partes 	como recorrente trabalho ou de emprêgo, o prestador de serviço pode livremente realizar - 

Inex - Companhia Industrial Exportadora e, como recorrido 	Antonio atos de disposição patriiroival e regular como melhor julgar o cumpri 
Jose Segregio mento das pretensões e dos direitos criados plo extinto contrato e pela 

A sentença de primeira instancia não deu pela indepwscão mas une lei» («Diritto dei Lavoro», Milão, 1935, pags 	434-35) 
nas pelo aviso prévio, considerando que o 	'mregad, 	deiiiitide ..- 	Iso- mesmo sentido Oliveira Viana. àue adverte ser 'lícita a renúncia s  
sem justa causa não comp 1 etara um ano de antiguidade eis que do pri- desde que se trate de diieitos ja adquiridos, isto e, ja incoiporados ao pa 
meiro 	perioilo de serviço 	(de 14 de julho de 1954 a 31 de janeiro de 
1956) não havia que cogitar porque o reclamante se 	 do afastara 	em- 

trimônio do empregado 	em 	consequência ou por fôrça de lei transfor- 
mando se de pieirogativa atribuida ao trabalhador em geral por direito 
cogente, num direito meramente individual 
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Remerioiadas essas n' cões, não ha porque fulminar a transação ce 
lebrada pelo empiegado 	no sentido de receber importância inferior a 
que teria direito corno- indenização de antigüidade pelo período dê tra- . . 	 . 	 • 	 • 	. 	 . 	. 	 . 	. . 	.: - 

lho " e 1954a3 	
data se encerrava (de 14de ju TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 

Não se tiatava de renuncia a estabilidade e sim de transação para 
lescisão docontrato de trabalho com indenização relativa ao periodo ja 
decorrido, inferior -a dois anõs . Emborao• 	mpregadõ•. voltasse a ser.. re- • . 	. DELEGADO DE PARTIDO 	CONSULTA 	FALTA 
admit do no dia seguinte, isso não invalidou a transação DE QUALIDADE 

O reclamante assinou livremente o recibo de p1era e geral quitação 
e embolsou a importancia fixada 	A sentença de primeira instância con 

, 	

d 
- A delegado municipal de partido pohtico falta qua i a e 

siderou 
«Questiona se 	na esptcie dos autos 	sôbre a validade, ou não, do 

- 	para dirigir consulta ao Tribunal Supetior Eleitoral, este so Co 

nhece de consulta formulada por autoridades publicas e partiuos recibo de fls 	15 	D z o ieclamante em ,eu depoimento pessoal, que an politicos atraves de delegados credenciados pelo Diretorio 	acio 
tes de assina-lo, leu o seu trecho inicial ate as palavras «direitos traba- nal perate o Tibunal lhistas». Esclarece, porém 	que. sômeite o assinou p6rque pénsou tra- 

 tar-se de uma gratiiicaçao e meio periodo de ferias 	Ha certa ancoerên CONSULTA T s E n 930 - Relator Ministro CUNHA VASCON 
cia nessas declarações, pois se o reclamante leu; como o afirma ter lido, 
o-trecho inicial •do. recibo, inclusive, pois a expressão «.. 	coriesponden- 

- 

. 	. 	. 
CELOS FILHO. 	- 
.. 	. 	. 	 . - 

te a todos os meus dirutos trabalhistas», não pasece razoavel que o mes 
- 

E E S O L U Ç A O mo sômente- o tenha assinado porque supôs tratar-se do . pagàmento de 	. . 	. 	 . . 	. . 

nieio periodo de ferias e maus uma giatific ação ue Cr$ 5 000 00 	Ade 
me s 	a pioaa colhida 	ia instrucao desta reclamatoiia 	deixa transpare 

Vis 4- os relatados e discutidos êstes autos de Processo n 930 - 
Juizes do Tribunal Superior i ei o 

cer que de fato houve o acordo de que da noticia o mencionado recibo 
Poa 

se X do Estado do Rio iesolvem os 
ral unânimemente não conhecer da consulta formulaLa pelo Sr Deiega a o relam"nte e gir naquel a ocasião 	uma quantia maior 	Entre 

' tanto 	ao inves de usar dêste direi o 	acordou com a reciamada em re 
do do Partido Social Progressista, no muincipio de Petropolis 	E,.tado 	o 
Rio de Janeiro, 	faltar lhe 	 para dirigir consulta ao 	ii a-ia por 	 qualidade ceber apenas o total de C $ 350,90 dando lhe plena geral e raza quita Superior Eleitoral çao (tIa 	15) 	Es,a transição e v azel e valida, de vez que o reclamante 

como empiegado 	eia tapaz de d reitos e obrigações, inclusive, portanto, o Tribunal Supeiior Eleitor ii 	io conhece de consulta formulada por 
o de transacionar» autoiid ides public 	e p irtido 	politicos 	itiaves de delegados do 	eu ii- 

Tendo como acertaaba e jur d co esae entendimento e ainda pelas ra retoiio Nacional devidamente credenci idos pci ante o Tribunal 
dai Scsei do Fiibunil Supeiioi EIeitorl 	- Distrito Federal, zões que acima aduzi 	doa provimento ao recurso 	paia restaurar a de 

cisão de prirnelia instancia 25 de outubro de 1957 - Rocha Lago i piesidente - Cunha Vasconcelos 
- Não se compreenue porque obstar 	. fulminar uma . transação me- .- . 

Filho 	ielitoi 	Carlos Mcdeiros da Silia 	PloLuIadoÏ Geral Eleitoral 
. 

diante a qual o empregado concorda em receber-desde logo uma iiÍdeni- 	- 
- zação 	(embora não integral), pelo tempo de serviço-já decorrido 'e .:em 	'--- . 	..'' - - - ______oOo______  

romper o contrato naquela data, embora para ser readmitido; 'logo "após 
ao serviço do mesmo empregador. 	- '' 	. 	 - 	. 	 ............. 	 . . 	. 	TTUI OS NOVOS - NO VALIDADE DOS TÍTULOS VELHOS 

Pôsto isto, acordam unan.imcmente os .Juízes da Pr:imeira - .Turma do  Tribuial Superior do Traba'ho conhecer do rcurso e dar Lhe provimen Nos termos da Lei n. 3.338, de 14-12-57, sômente poderão 

. 
to para restabelecer a decisao -  de primeira instancia. ........................ . 

o ar 	nas 	1iiõeg a serem rcallLauas a partir de 	31 12 57 	OS 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1958 	- Astolfo' Serra, presidente. 	-. 

. 

-. 
..............eleitores com títulos novos.  
;.. 	 . Edgard Oliieira Lima, ielator. - Ciente 	João Ântero de Carvalho, pro- 

curador geral 

. 	 . 

CONSULTA T. S. E. N. 1.030 - Relatei 	Ministro NELSON HUN 
GRIA 

-. . 	
.. .. 	. 	. . . 	. 	' 	 RESOLUÇÃO 

Vistos, etc 
Trata se de corulti fo 'rulada p'lo Desembirgidoi 	Pres dente do 

Tribunal Regionil do Maranhao 	rei itivarnente a eleitures que poderao 
yotar nas eleiç5es a serem iealizadas ate junho do ano em cuiso 	tendo 
cai vista a Lei n 3 338 de 14 de dezembro ultimo 

Ouvido o Dr. Procurador Geral, Sua Excia 	assim se pronunciou 
/ «Mediante o telegrama de fls 2, o ilustre Desembargador Piesiden 

te do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão 	consulta, este Tribunal 
Superior, «se, face 	Lei a 3338,-de 14 de dezembro ultimo nas eleiçoes 
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que tiverem de ser realizadas ate 30 junho corrente ano, deverão ser ad JTJIZ - LEGITIMIDADE PARA RECORRER 	REFORMA 
mitidos eleitores a votar com títulos modelo antigo ou modelo novo» DA SENTENA o art 10, da Lei n 3.338, de 14 12 57, estabelece 

«Ficam prorrogados ate 30 de junho de 1958, os prazos a que se re _ lalece legitimidade ao Juiz para recorrer de acordãos que ferem o;» a 	e set paragrafo unico, da Lei n 2 982, de 30 de novem- reformem suas sentenças 
Enquanto que mencionado art 3.9. e seu paragrafo umco da 	Lei n 

2 982 de 30 de novembro de 1956, assim dispõe RECURSO T. S. E. N. 1.145 - Relator Mimstro NELSON HUN 

«Art 3 	- A partir de 1 de Janeiro de 1958 os brasileiros natos, ou GRIA 
A C O E O A O naturalizados,. maiõres de 18 anos, salvo os excetuados nos arts. 3•9.  e 4.' 	. • 	• . 	. 	 v 	t 	• 	 . 	.- 

II 1, do (,odigo Eleitoral sem a prova de estarem alista1os na conformi 
a e 	o 	isposto na Lei n 2.550 de25 de julho de 1955, nao poderao o 5Tbiil Regional Eleitoral do Distrito Federal, deu provimento 

ao recurso que Alfredo Gomes Grosso interpos do despacho do Dr. Juiz 
\ a, da Setima Zona Eleitoral, que indeferiu seu pedido de inscrição 	porque 

ao inves de formulado com assinatura por extenso, esta rubacrito apenas 
b' , 

com as iniciais do reqlgerénte,1 sendo que a ultima destas se segue uma 
rubrica ininteligível 

.. 	' 	 . 	. 	. 	- 	 .. 	 . 	. 	. 	-. 	 . 	. 	. 	. 	. 	. 	.. 	 . c, . 
- 

. 	. 	. 	. 	Iiiconformado com a decisão, o • Dr. Juiz entendeu • de recorrer para 
- êste Tribunal Superior, alegando violação dos arts. 87 3  n. 3, a3, do Cóffl  

d' digo Eleitoral bem como o art 1 	§ II, da Lei n 2 550, pois que 	a) 
1  dispensa a assinatura por extenso do alistando 	1») mandou reconhecer a 

e firma do alistando quando isso e dispensado, e c) admitiu recurso contra 
despacho ja transitado em julgado 	O 	ilistando 	em suas contra-razões, 
suscita a preliminar de ilegitimidade iecuisal do Dr Juiz, no que e re- 
cusado pelo parecer do Dr. Procurador Regional O Presidente do Regio 

Paragrafo unico - Os que estando legalmente obrigados a promovei 
nal aceitou a preliminar e negou seguimento ao recurso, invocando acor- 
dão dêste Tribunal em que se acha consignado que «o Juiz se integra na 

a sua inscriçao nao o fizertm ate o dia 31 de dezembro de 1951 ficam au escala hierarquica e não se pode contrapor por meio de recurso a ativi 
jeitos a pena prevista no artigo 175, n. 1, do Codigo Eleitoral,ressalvados - dade d 	Tribunal,ao qual está uubordinado». Pediu o:Dr. Juiz a reonsi- 
os piazos de toleiancia considerado nesse dispositivo» deração de tal despacho, mas o Sr Presidente o manteve determinando Por outro lado o art 1 ' e seus paragrafos dessa mesma Lei n Z 982, 
de 30 de novembro de 1956, prevem que 

entretanto que os autos subissem como «instrumento» 
«Art 1 	- Nas eleiçoes que se realizarem ate 31 de dezembro 	de 

A fis 68 assim opinou o Dr Procurador Geral Eleitoral 
«O ilustre Dr Procurador Regional. Eleitoral do Distrito Federal, em 1957 poderao vitar tambem os portadores de titulos eleitorais expedidos seu juridico parecer de fls 54 58, e o eminente Desembargador Presiden- 

ate 31 de dezembio de 1955, nos termos do Codigo Eleitoral (Lei n; L -164, 
de 24 de julho de 1950) te do :TributalRegionaI Eieitoral,tambérn: do Distrto:Federal; 	m seu 

§ 1 	- So se permitira a utihzaçao dêsses titulos aos cidadãos que, 
iuridico despacho ora recorrido, de fls 60, não deix m a 	duvidas quanto a 
não ter o recorrente, ilustre Juiz Eleitoral da Setiroa Zona qualidade pa 

ate a data da eleiçao, nao tenham sido alistados pelo sistema estabelecido ra interpor o recurso qu 	Lnterpüs as fls 37 a 41 do venerando acordão 
na Lei n 2 550 de 25 de julho de 1955 (art 69) 

§ 2 	Para de fls 20 32, do mesmo Tribunal Regional Eleitoral 
- tais eleiçoes, sera adotado o sistema de listas de vota Evidentemente, e como sa1ientao eminente Ministio Aitur Marinho, 

çao nos têrmos estabelecidos no Codigo Eleitoral (art 66)» 
Verifica se do exposto que a recente Lei n 3.338 prorrogou, apenas, 

no voto 	o eitado n 	juridico despacho de fis 60, «o Juiz se integra na es- 
cala hierarquica e não se pode contra por por meio de recurso a atividade os prazos do artigo 3. ' 1  e seu paragrafo unico, da Lei n. 2.982, em nada 

modificando o previsto no art 1. 9  e seus paragrafos, dessa mesma Lei si 
do Tribunal ao- qul-ésá subordinado». (<Boleti.ni Eleitoral», n.76 - no-. 

- 	 vembro de 1957 - pag 201), e assim não e o 	eeorrente parte legitima 
2.982, e. assim sendo, nas eleiçoes que se realizarem depôis de 31 de de- para in'teipororecurso que iriterpôs. 	 . 	:. 
zembro de 1957, so devem ser admitidos a votar eleitores portadores dos 
chamados titulos novos, isto. e, que se alistarem na conformidade com o - 

Somos, en. conseqüência,: pel..rnanutenç5o do .despacho denegatório 
ora recorridode 	 ao presei4e. recurso». 

novo alistamento determinado pela Lei n. 2550, de 1955. 	 . 
Nessas cond.içoes, somos por que se responda à'Consulta formulada, 

. 	. . 	. 	 ResolVe oTribunal Sueiior Eleitoral, por unanimidade dé votos ite- 
: 

no sentido de que em todas as eleiçoes a serem realizadas a partir de 31 
. garprovimentoao rêcurso 	ilosItêrmos do seguinte voto do Reiator 

-. 	-Sr. Prdsidente:-Negõ provimento 	presnte dnstrumentõ», 	.para 
de dezembro de 1957 so poderao votar eleitores com titulos novos» 

Resolve o Tribna1 Superior. Eleitbial, manter 	despacho recorrido Realmente falece legitimidade ao Juiz pa- 
pei unammidade de votos, res 

ponder que, em face da Lei n 3.338, de 14-12 57, em todas as eleições que 
ra recorrer de acordãos que reformem suas sei'tençis À parte o recurso 
interposto «ex officio» de suas proprias decisões nos casos estabelecidos 

se realizarem apos, dezembro- proximo findo, ao: poderao votar - eleitores . .. 	 . 	em.ieiõJidz nãõ pode -jntervir no curso proe asual pa: recorrer Com- com titutos novos 
- Sala das Sessoes do Tribunal Superior Eleitoral 	Rio de Janeiro 

preendo, no caso vertente o inconformismo dô Juiz, que, não obstante as 
razões que expende, da mais alta relevancia &iegou a ter a sua decisão 28 de janeiro de 1958 	Rocha Lagoa, presidente - Nelson Hungria, re- lator .- 	Varies Medeiros Silva, 	roeurador Geral 	ieitorai 
qualificada de «infeliz» Mas não pode êle arvoiar-se em parte, para in- 
tervir com-recurso em abono de sua sentnça 
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Saladas Sessões do TribunaleSup.eiior Eleitoral. - Rio de -Janeiro, 
29 de janeiro de 1958. - Rocha Lagoa, presidente. 	Nelson 	Hungria, 
relator. .-- Carlos Medeiros Sifva, Procurador Geral Eleitoral. 

noo 

DECISÃO DE NATUREZA ADMINISTk&TIVA. 	NÃO -cABIMENTO. 
DE RECURSO 

- Não cabe recurso de decisão de natureza administrativa,. 
em respeito a autonomia administrativa que têm os Tribu'iais 

• 	-... 	Régionais ........................ 	. 	. 	 . 	. 	 . 

RECURSO T. S. E. N. 1.113 - Relator: Ministro ILDEQN-SO MAS- 
CARENHAS DA SILVA............ 	 . 	... 

- ACÓRÃO 	 •. 	-' . 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de recurso eleitoia 1  a 1.113 
• (Classe .1V.) procedente do Estado do Rio Grande do Sul, eri. quc. 6 	ccor- 
rente o Dr. Emilio Alberto Maia 'Gishkow, Juiz Eleitoral de -Dom Fedrito, 
sendo - recorrido o Tribunal 	egio-nal Eleitoral dp nesnio acor- 
:dam os- Juízes do Tribunal Superior .  Eleitoral, por maioria de vots, -não 
conhecer do recurso, pelos fund.ameitos consa,ntes das noLa 	taqtdgr,  
casjuntas, asquais ficam,fazen-do parte-integrante:dêste.acórdão. 	. ... .. 	. . 	. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral, . Distritõ Fideral, 17 
de setembro de 1957, - Rocha Lagoa, -presidente.,.— .Ildelonsq Mascare 
nhas da Silva,- relator. - Antônio Vieira Braga,: vencido, de,.acôrdo ç.om 
os fundarnentõs aduzidos diversas vêzes em oir 	procesos.' No 	caso, - 

perece-me. .evidente que se trata de- assunto. inseparáyel. -de matéria, elito- 
rui, no sentido amplo que- semprõ lhe - atribuj.,. - Carlos Medêiros Silva; 
Procurador Geral -Eleitoral..  

- 	 -.. 	- 	R-E1ÀTÓR.IO,  

O Sr 1Iinistro Ildefonso Mascarenhas - Sr Presidente, o Tribunal 
Regional do Rio Grande do Sul, por acórdão unânime, de 21 de junho do 
corrente;. ano, -confirmando decisão -de seu Presidente, resolveu, negar ao. 
Dr. Juiz Eleitoral da 18. 	zona,, de Dom Pedritõ, o. pagamento além 	da 
gratificação devida., pelo exercício da função eleitoral da referida zona, de 	- - - 

- gratificação pela substituição do Juiz 'Eleitoraïde São .Gabriel, 49 	zona, 
no período de 4 de abril a 19 de maio dêste ano. - 	- 	 - 	- 

- 	Fundamentou-se o Regional na Resolução nún -iero 30-5l,. dêste Tri- 
bunal, que dispõe, no' item 8: 	- 	. 	- 	. 	- 	. 	-. 

« 	vedada a acumulação de gratificação pelo  exercício simultneo de 	- 
mais 	de uma zona 	eleitoral»;- - --- --------- - -- -' 	: 	. - 	. - 	-------." 

e na. jurisprudência no sentido de que aos juizes não compete o re- 
cebimento de dupla gratificação,pelo fato. de. acumularem. - suas. funções 	- 

com 'as de outra zona eleitoral, por fôrça dè substituição, 	conforme, os 
acórdãos. proferidos nos processos ,ns. .5.653 e 7-.. 333; publicads nos 
letins' Eleitorais» 'de janeiro e de maio de 1954, págs. 224 e 446, re'spc- 
tivament'e.. -  

- Julgou o Regional que as Instruções -baixadas- com -a Resolução,  n. 30- - 

53,não contrariam a lei e não -foram revogadas' pela- Lei n. 2-982, de 30 	- 

de novembro'. de 1956, que trata. dos. p:agamentos -das graificaçõcs,dispbn 
do, no seu art.- 12:  

«Os Juízes e Escrivães Eleitorais perceberão mensal. e. 	espectiya- - - - 	- 

mente, uma gratificação de C4.2  .500,00 e C$ 1. 5000O». - -: 	 - 	-----", 

- 	 -'.- 	-- 	-- 	- 	- 	
-: 	- 	- 

JURISPRUDÉNCIL& MINEIRA 

	

-- - 	 Decidiu, ainda, n Tribunal -Regioi'.l, que a orientação dêste. Tribunal- - 

	

- ,-' 	- -- Superior nãõ é inconstituciõnal,orque -não fere o art. 117, da Constjtuição,, 
que dá ao Juiz de Direito competência para -exercer, com juriedição plena e 
na forma da lei; as fupções de juiz eleitoral.  

,Houve recursõ tempestivo; qu'e'foi- admitido . -- , - 	 - : - - -- 
Sustenta o recoirentê que e principio de direito administrativo que a 

to1a prestação de serviço corfesponde uma remuneração, que a proibição 
de acumulação de gratificação, estabelecida na Resolução n 30 53 dêste 
Egrcgio TIib'iinal so se aplica aoi exercicio permanente e simultâneo de 
mais de uma zona eleitoral rias não ao exercicio simultâneo de duas zonas 
eleitorais quando ha substituição, ou quando ha exercicio simultâneo de 
umcirgo eTetivo com um desubstituto.  

- O.Dr. Procurador Geral deu o' seguintõ parecer: 	- 	- 	- 	- -' 	- - 
«Discute-se- no psesente prõccsso 'a conhecida questão da-- acumulação 

d* gratificações aos Juízes- Eleitorais, pelo exercício si-multâno de mais de - 	- - 
uma Zona -Eleitoral, e já 'objeto de decisões por parte dêste Colendo Tri- 

	

- - 	buna 'Superior.  

	

- -- 	- - 	Asim é que, pela Resolução prõferida quaivio do julgamento -  do ,pro- 
cesso n. 73-53, da- Classe X, procedente de Minas Gerais,. publicada à pá,,. 

	

- - 	- ,224, do «Boletim Elõtoral»,-n.-30,'de janeirõ de 1954, êste Colendo Tribu'risl - 

	

- - 	- Superior entendeu que «é vedada a acumulação-de gratificação pelo exercí- - 
cio simultâneo de mais de uma Zona Eleitoral> e identicos pionu'iciamentos 
constam do item oitavo das «Instruções» objeto da Resolução n 4 582 de 
30 de junho de 1953 publicada as pags 12 13, do «Boletim Eleitoral», n 
25, de agosto de 1953 e da decisão proferida quando do julgamento em 24 
de maio ultimo, da Consulta n 793, da Classe X procedente de Mato Gros 
so, e de.-que' foi relator o- eminente Ministro Artur Marinho. - Verifica-se 
do exposto, que o.venerando acórdão,reçorrido, de fls. 15-18, decidiu ce 

- conformidade--com a ju 	 nd-risprudênèia desta- Colea,Côrte Superior, não me- -- 
- recendo, assim, qualquer çensura -e, muito mçnos, ser reformado.  

- - Cumpre ainda salientar que o venerando, acórdão' recorrido constitui 
uma decisão de natureza administrativa, da qual consoante a atual juri 
prudência desta Colenda Côrte Superior, não cabe recurso (V acordão de 
29-3-57, proferido quando do julgamento do'Recurso Eleitoral n.'1.017,,da 

	

- - 	Classe IV, procede-ate- do Espírito' Santo).  
Somos em consequência, pelo não conhecimento do presente recurso 

ou- pelo 'seu não, provimento, caso' .êste Colendo Tribunal dêle entenda co- -- - 
- - 	nhecer»  

- - - - 	- -- 	- --- - - 
	PRELIMINAR'- 

- 	Sr. Presidente de acôr-do com a jurisprudência dêste Egrégio Tribunal 
Superiõr, não ,  cabe recurso, 	decisãó de natureza administrativa. Cumprin- 
do essa jurisprudência, meu veto' á pelo não conhecimento do re'quso.' - 

	

- - 	 - O -  Sr. ,Min-isto N'elson Hqngria vota'de acôrdo com o Sr. Mi'nistio Re- 

O Sr Ministro Cunha Vasconcelos - Sr Presidente estou de acôrdo 
com o Sr Ministio Relator não obstante êste Tribunal ter tomado conheci 
mento de um rol de casos nesse sentido 

O Sr Ministro Presidente - Eia jurisprudência pacifica' 
O Sr Ministro Cunha Vasconcelos - E' como »oto 
O Sr ini Mstro Vieira Braga - Sr Preside ite data veni't do Sr Mi- 

nistro Relator, conheço do recurso de acôrdo cor o meu ponto de vista 
O Sr Ministro Artur Marinho - Sr Pres,ui -nte estou de acôrdo com 

o Sr Ministro Relator, em respeito a autonom1' administrativa que têm os 
Tz'ibunais Regionais 
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TRIBUNAIS DOS ESTADOS 
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DISTRITO FEDERAL •. 	1 
DESAPROPRIAÇÃO -. COO...SE INDENIZA 

-----O valor do imóvel é. o da época em que se efetüa a desa- 
propriação e não o da data do decreto que a autoriza. 

- O expropriante deve pagar o, justo valor, sendo elemento 
de apreciação o momento da avaliação. 

-APELÃÇÃO CíVELN41 692 - - Relator: Des. AUGUSTO SABÓJA 
LIMA.. 

ACÓRDÃO 	. 

Vistos e relatadõs êstes- autos de apelação n. 41.692, em que são 
apelantes: 1. 1 ) - o 'Juízo da 1;li Vara da Fazenda Pública; 2.$) João Sa- 
bino.e sua mulher; 3.4) 	 do Distrito' Federal; e apelados, os. 
mesmos 	acoidam os Juizes da Torceu 	Camara Civel, por un'rnumidade 
de -võtos.;  em 

1.
negar provimento. aõs três recursôs, para conirmar

,  por 
seus fundamentos, 	sentença 'npeiada.  ,á 

/ Foi fixada, na sentença, a indenização pelo preço do imóvel em Cr$ 
533.750,00, honoráriõs de advogado, na base de 7% sôbre a diferença en-' 
tre a oferta e o preço fixado 	juros compensatonos e custas em pro 
porção..  

-A sentença merece ser.éonfirmada. 	 . 	 . 

- 	O valor do imóvel é .0- da época em que se efetua a desapropriação 
e não o da'data do deëreto.que'ã autoriza,.  

Gexpropriante deve .pa,gar.o justo valor.  
Domina a materia o principio, de equidade natural, segundo o qual 

desapropriar não e suprimir a pf6priedade nem restringir o seu valor, 
razão por que o conceito de indemzação integral deve ser compreensivo 
do valor real da coisa expropnada no momento da sua avaliação e em 
cujo cálculo venal funciona como elemento de'apreciação'. 	. 

- Riode Janeiro, em 21 de maio de 1957. - A'. Saboia' Lima, presi- 
- dente 'e Relator. Tomou parte no julgamento e foi vencido o 'Desembar- 
gad.o'r: Oscar T,en&rió.  -. 	 oOo____ 	 - 

- 	. 	 OBRIGAÇÃO. SEM PRAZO" - PAGAMENTO ÊM PRESTAÇOES - 
EXEQÜIBILIDADE 

- 	 -- A convenção do pagamento -de determinada importância - 	- 

em determinado número -de prestaões, fixando-se apenas 	. fàse 
inicial de pagamento 	induz, logicarnente 	a conclusões de que 
tais parcelamentos são consecutivos e mensais, podendo o cre- 
dor cõbrãi :à importânëia decorridos ;tautos'- mêses- quantas -são 
as prèstaões. .Mesm& não se -admitisse tal, interpretação, se te-. 
ria 	es a hipote de obrigaçõe 	sem prazo, as quais por sua na- 

1 tú-rezã,'' são exeqüívàis irneiatameii -te 	nos 	têrmós do árt-. 	952 - 

- 	- 	 - 	 - 	 - 	- 
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• APELAÃO CIEL N. 42.233 - Relator: Des. HUGO AUER 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de Apelação Cível n. 
42.233, em que é apelante - IpiobiliáriajCostagui Limitada e é apelado 

D - emotenes Sarmento de Barros aco'-dam os Ju zes da Quinta Camara 
Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Faderal, por unanimidade •de 
votos,em negar provimento à •ptesênte apélação para o eieito dè con- - 

firmar a sentença recorrida por to'doã os seiisfun'dahaei-itos: 

E assim decidem porque no distrato de fis. 4 dêstes autos ficou 
expressamente' cõnvencjona'dõque a 'impõí'tância deCr$. 27.000,00 (vinte 
e set'P mil ,cruzeiros) seria iestituída pela 'apelante em cinco prestações 
a partir do 28 d'e janeiro de 1956, b que induz lôgicamente à conclusão 
da' que tais pagame.ntos se'iam consecu.tivos &'aiënsâis  

Com efeito, atendendo-se mais à intenção que tiveram, os que fir-
maram o instrumento e à natureza, do dasf'azimento do negócio jurídico 
do que ao literal da linguagem, como, aliás, determina o art. 85 do Cá-
digo Civil, logo se está a ver que a apelante as'amiu o compromisso- de 
pagar o saldo devedor a partir daquela. data, em cinco prestações conse-
cutivas e mensais. Tem-se até mesmo a Anipressaú de que 'se veiificou 
urna omissão na redacão quando i o na composição dactilorafica do 
iri tru'nento Aciemai.. a lorma de pagamento em prestações consecuti 
vas e mensais e de usança por demas, trivial e'n tais con enções, de 
naminada clausula de uso Em consequencia a auseilcia da candição de 
tempo indi,a uma interp etação integrativa atraves da qual como bem 
o d z Carrota Ferrara le clausole ii uso si intendono insirite salvo che 
risulti una diversa volonta (norma dispositiva) (Ii Negozio Giuridico 

• Napoli, Morano-'Editori, SID, n'. 161, pág,,.,688). . 

Dessa,rte não resta a mnor dúvida qué a 28 de' maio de' 1956 esta-- - 

vam vencidas 'tôdas as prestações sem que 'a:apelante. houvesse"efetuad'o," 
qualquer paga.mento 'e, 'ncssas condições,' o : inadimpleniento : de tais obri-
gações permitiu que o apelado adquirisse o direito de haver a que' lhe 
e devido atraves da presente ação 

Mesmo porem que se não admitisse essa interpretação a verdade 
e que então se teria uma hipotese de assunçao de obrigações sem prazo 
as quais, por sua natureza, são exeqüíveis imediatamente nos têrmos' do 
art. 952 do Código Civil. 'Mas que se entenda essa disposição' com um 
certo temperamento que lhe dão os artigos 127 do Codigo Civil e 137 
do Código Comércial subordinando o pagamento a' uma co'a'dição do tem-... 
po essa mitigação não poderá jamais ultrapassar os de'z dias de que tra- 
ta a'última dessas disposiçõ'as legais. 'E" também assim estaria de há 
muito vencido o têrmo do pagamento da última das cinco prestações pelas 
quais o apelante se obrigou a pagar .6 salde devedor;  

Nem so diga outrossim, que ao apelante cabia a obrigação de no-
tificar judicialmente o apelado na coaaformidade do disposto no art. 960 
do Código Civil. Não há oque confundir entre exigibilidade do paga-
monto cia obrigação e mora, eis que, na ausência de protestos, interpela-
ção ou notificação, a citação para responder aos tê'rmos cia ação 'tem ca-
pacidade para cónstituir em mora o devedor. Custai ex lege. -- - 

Sala dci Sessões da Quinta Câmara Cível do' Tribunal de Justiça do 
- 

Distrito Federal, 21 demaio de 1957..: ,—'Mário Guimarães •Fernandes " 

l'iaheiro, presidente. - Hugo Auler, relator.' - 'Eurico Portela.. 

iYRIS?RUDNCIA MTNEITtA 

COMINATÓRIA,.,: TUBLAÇÃO ' ' GÁS - RESPONSABILIDADE 
PELO FORNECIMENTO 

- A tubulação degas em edificio de apartamentos e aces 
sono q,ie não se destaca do principal são solidarios na res 
poinsabihiace de foinecê la ao comprador, o vendedor e o cons 
trutor, caso a;éonstrução.-'tenha sido, feita pelo sistema d- ad-' 
niinistraÇão.  

APELAÇÃO CIVEL N. 41.829 - Relator: Des. OS'NY DUARTE. 
PEREIRA.  

ACÓRDÃO 

-: 	
'. 	 - 	 ' 	 .,,,. ,-. 	 '.: 	 •. 	 •. 	

" 

• 	 . . . 	
' 	 Vistos, relatados' e discutidos' êsts autos de Apelação ,Cível n. 
41.829 em que .ão apejantesM. Hazam -- Nudelman Ltda-e .Emmanoel 
Waisman 'e eta 'mulher ,e, apelado .-Waiter- ,Simonsei ; acordam -era Sexta -. 

Câmara Cível do .Triunal de- Justiça' do Distrito. Eederal nega' provir 
•mèntó a 'agravo e' a ambas,,,as apelaçõese confirmar a. sentença .e' to-. 
dos re seus têrmos Custas pelos apelantes Decisão unânime-. 

O apelado adquiriu um apartamento no ultimo andar do edificio a 
Avenida Prado Junior 165 em construção sendo vendedores 4,Emmanoel 
Waismanin e sua mulher ,  e construtorei m por admistracõo M Hazan 
& Nudelmann Ltda Quando recebeu o iniovel verificou qie flão existia 
tubulação de gas dr'-eta seirdo este servido por intermedio de aartamen 
to no andar inferior pertencente a outro condonuno do edificio que na 

' - tinralmente cortou à' ligação estabelecida,' ao notar essa irregularidade. 
- ' - Sustentou o construtor que isto -era do conhecimento do condômino 

Waisminn pois o npartamento fôra desdobrado do andar inferior de 
pois de nuciada a. construção tanto que não tinha elevadores para o 
mesmo 

Aconitece porem que o desdobramento foi realizado de acordo com o 
• • construtor,-, sem' qai'quer ressalva e- assim o acessório dos serviços -de 

gas estavam presumivelnaente incluidos no preco da construção pois a 
construção se fâz pelo sistema de administração de medo que os materiais 

- seriãm fornecidos' :p,elos . condômiiios"fáclusive, no Caso',, pelos vendedo- 
- :res, ao-autOr desta- ação. A responsabilidade dêstes 'é, portanto, solidá-

ria e a sentença previu tudo com minuciosa cautela Merece pois, a con 
• 	 . fir- 	' 	recebe maçãó que ora 	 -- - .. . 	 . . -. -' . 	 -. .......,' 	 • 	 -- • ., ' -' 

- - Rio -de .Janeiro, 31 de maio de 1957. - Fredérico' Sussekind, presf-
dente - Osny Duarte Pereira relator - Henrique Fialho 

OOO 

POSSESS0RIA - REINTEGRAÇÃO - RESCISÃO DE CONTRATO - 
JNTERÉS$E DE MENORES  

— O interdito «recuperanali possessionas» e a via processual 
\adequada para a declaração de rescisão,:decontrato de compra. 

- 	 venda de imovel e a consequente reintegração a favor do pro 
n'itente vendedor se -,prQvà ~do1 fôr o inathmplemenLo da obriga- 

• . 	 - 	 co do;. prómi rte-compradoi';a-houver sido. inscrita -ex-pressa 
clausula resolutoraa no titulo da convenção preliminar - 

APELAÇÃO CÍVEL N 40 902 - Relator Des EURICO PORTELA 
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A C Ó E D Á O lei determina e a obrigatoriedade da intervenção do orgão do Ministrio 
Publico nos feitos em que houver interesse de incapazes, pena de nuli 

Vistos, relatados e 	1iscutidos êstes autos de apelação civel numero \ 	 dade 	E essa intervenção se deu 	In casu, foram os reus regularmente 
40 902, em que são apelantes 	1 	Alain Jean Paul Beida Fernandez e citados na pessoa do seu representante legal que contesto 	a açao via 
oitro, 19 ,  Cia 	de Fiação e Tecidos Corvocado 	e apelados os mesmos, do o Juizo de oficio, a determinar a rnteivençao do Miniserio Publico 
acordam os Juizes da Quinta Camara Civel do Tribunal de Justiça do- nos autos 	antes da audiencia' de instruçao e julgaiiientø 	Ensejou e 
Distrito Federal, por unammidade de votos, em dar

,  provimento, em par - 	 assim 	ao M 	P 	a defesa dos interêsses aos menores, o que 	ez reio 
te ao recurso da autora 2 	apelante para declarar rescindido o 	ontra cando em todos os seus termos a contestaçao oposta 	Di descaber a 
t;o, prejudicado, via de consequência 	o recurso dos reus, primeiros ape pretendida nulidade 	não 	o pela ocorrêflCi. da interveneao 	como auida 
lantes porque o defeito era sanas ei como o foi de oficio e sem preuizo a de 

Trata se de ação de reintegiação de posse relativa ao apartamento fesa dos incaPazes 	como aeritu 	bem o Dr 	Procurador Geral 
prometido vender pela Cia 	de Fiação e Tecides Corcovado aos reus, me De igual improcede w arguida impropriedade da acão 	Entendem os 
nores 	representados por seu pai e com fundamento na clausula 4 ' do reus apelantes impropria a via possessoria, sem que antes se tresse res 
cMitrato via da qualficou,convencionado que o descumprime'to das con cindido o pre contrato 	Ora 	a Egregia Quaita Câmara 	pe1 0 voto do 
diçoes do contrato 	nos prazos assinados 	importaria na suq rescisão de 
pleno direito sujeito o infrator a perda da posse, via da acao eompeten 

eminente Desembargador Hug& Auler, 	a assentou 	«O interdito recupe 
randi possessionis e a via processual adequada para a declaração de res 

te 	Alega a autora que por demasia interpelou os reus para que vies- cisão de contrato de compra e venda de imoveis e a consequente reinte 
sem quitar o debito 	consistente no atrase de deLesete prcst3ções 	do gração a favor do proimtente vendedor se provado fôi o inadimplemen 
imposto predial e premios de aeguro contra fogo to da obrigação do promitente comprador e houver sido insciita expres 

Em defesa sustentam os reus, preIiminarmeite a impropriedade da sa clausula resolutoria no titulo da convenção preliminar> 	(Apelacão Ci 
açao reintegratoria 	sem que antes fosse rescindido o contrata 	no 
rito, que a açao-- improcede, porque- concedido 	companhia. pela 	 -autorá o . 	

vel numero 11 679 	in iDiario da Justiça» de 10 3 52, pag 	1.014).  
. 	

- 

prazo :de. cinco -mêses para a- quitação do débito - dentro 	vem 	rovi- 
denciaado a obtenção de recursos fato êste vivamente contriditado pela 

. 	 . 	 . 	
.......... .............. ..... 

. 	
. 

.. 	 . 	
.. -Essa, a hipotese los autos.. A se ver deles, convecioflos 	pela es 

critura de fls 	6 a tr&nsferência da posse do apartamento aos reus, que 
autora -na 	replica 	defls.-.44. 	- 	 . 	 . ........ 	 . 	 .. 	 . 	 . 	 ............... - 

- o ocuariarn enquanto cumpii as as coniçqes 	o-ci ra o .pea. orina..es 

O despacho saneador irrecorrado remeteu para apreciação de merito tipulada 	assentando se que a infraçao de suas clausulas importaria na 
a preliminar levantada pelos reus 	procedendo se em seguili ao exame sua rescasao de pleno direito 	sujeitos os reus a devoluçao 	a coisa 

na escrita da companhia autora consoante laudos juntos Assim do momento em que os reus se tornaram inadimplentes pelo 
Quando da audiência de fis 	97 suspendeu a o Juizo, p ira que fôsse não pagamento das prestações, caracterizou se o esbulho 	a autorizar, 

dade dos mas 	
autos ao De 	Curador de Ausentes por fato da menori- nos têrmos pactuados, a recuperação da posse via desta açao 	que não 

Opinou a Curadoria pela nulidade do processo 	por inobservadas as poderia lograr êxito senão pelo reconhecimento de ter sido rescindido o 
disposições dos arts 	145 e 146 do Codigo Civil 	art 	80 § 2 	do Codigo contrato por culpa dos reus 	Sem razão assim, o ilustrado Dr. Juiz no 
de Processo Civil e os arts 	140 	numero II e 143 	n 	1 do Codigo de se negar 	i reconhecer a causa determinante da reintegração pedida 

pode T:: 	 impropria1quenue De 	ieritis 	provado esta o inadimplemento da obrigação piei parte 

çao feita na pessoa de seu progenitor ,  em cuja notificação não houve dos reus promitentes compradores atrasados no pagamento de dezesete 
intervençao do fM 	P. No merito opina pela improcedencia da ação prestaçõs, nos impostos e no seguro contra fogo não obstante a opor 

A_sentença julgou procedente a açao «para o fim de conceder a rein tusedade -que 	em demai,ia, face aos termos do contrato 	ainda lhes deu 
tegraçaodepassepieiteadaecom relaçao ao apartamento r:fenjo, 

a vendedora via da inteipelaçãipara se quitarem da divida 	Sem res 

gas 	ou não 	e bem assim 	quaisquer outros aspectos salientados e não sonância na prova dos autos 	a alegaçao dos reus de que 	vendedora 
comportados na possessoria 	para ação propria», dando honorarios de concordara em nova deloiiga prazo dentro do qual procuravam obter re 
advogado na base de 10% sôbre o valor da causa 

Recorrem ambas as partes 	Os réus 	primeiros apelantes 	arüém 
preliminarmente 	a nulidade do processo 	na forma pleiteada p'ela Cura 

-- 	 - 

- 	 -. 

cursos 1ara o naoamento 	
- -- - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - 	 - Essas as raz9es -pIa 	quais da-si. provimento, em parte, ao recur-. 

dona de Ausentes e impropria a ação, antes de rescindir se o contrato da autora 	segunda apelante 	para se declarai rescindido o contrato 
No merito, sustentam que .inexiste a mora pretendida estabelecer atra-. 	-' -- 	 - 	 - - 	 - 	 dês que não mereceprovido o apêlo no -tocante a elevaçao dos honjora' 
ves de notificaçao nula 	Pleiteia a autora, segunda apelante 	o reconhe 

- cimento de que a reintegraçao - é corolário da rescisão - contratuál e - 	 -- 

rios de advogado fixados em base iazoavel ante a natureza da causa 

os honorarios de advogado sejam elevados a taxa de 20% 	
que - 	 - 	 - 	 - 	 --------------- 

	 - 	 - 	 - -------------- 

prejudicado, via de consequencia 	o recurso dos reus, primeiros apelan 

O Dr. Procurador Geral 	pelo seu ilustre Delegado Di 	J'Ieitor de tes 	Custas na forma da lei 
Menezes Cortes 	oficia a fls 	130 	opinando pelo provimento 	em parte 
do recurso da autora, menos quanto a pretensão de maior percentagem Rio cie Janeiro 11 de junho de 1957 	- Mano Guimaraes Fernan 
de honorarios advocaticios des  Pinheiro, presidente 	- Eurico Portela, relator 	- Bugo Aiiler, - 

uamentars 
arguiçao pflineira de nulidade do processo, com fun 

Ú~s Edudo Rabelo Ciente - 	 - Em 19 6 57 	Maurício 	ar 
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COBRANÇA DE DUPI ICATAS - CONSIDERANDO DE SENTENÇA 
CONTRATO BILATERAL De maneira sem procedência o apêlo da autora, ora segunda ape 

- Embora as duplicatas sejam de decorrência e consequen lanteEm relação ao apêlos dos pnnieiros apelantes a procedência da ação 
cia de contrato bilateral de natureza mercantil 	de compra e se impunha, por ser adequada a ação executiva 	Sem duvida 	mbora as 
venda mercantil 	tal fato não lhes tira a qualidade de titulo li duplicatas sao decorrência e consequência do contrato bilateral 	de na 

quido e completo por si mesmo estando por isso mesmo prote - 	tureza mercantil - o contrato de compra e venda mercantil - o que 

gido pela acão executiva cambiaria não lhes laia a qualidade de titulo liquido e completo por si mesmo 	es 

Um considerando de sentença fora do e xo da questão tando 	por isso mesmo, protegidas pel't açlo executiva cambiaria 	E, 

fora da contenda 	não podera constituir 	oisa julgada para im como, a especie de ação executiva cambiaria nao comporta as alegaçoes 
pedir apreciaeão em acão propria da questão em debate leitas nestes iutos 	por parte dos reus, ora primeiros apelantes 

Nao ha pois, corno se possa modificar a decisao recorrid'i 
APELAÇÃO CÍVEL.N. .41.687 	Relatõr:. Des: O.MAR DUTRA.  

Distrito Federal 	13 dejunho de 1957 	- Homero Pinho piesiden 

A C Ó R D Ã O te 	- Oinar Dutra relator. - Vicente de Faria Coelho 

Vistos 	relatados e dicuidos êstes autos de apelacão civel numero 
41.687, sendo apelantes: 1.$) Espólio, de Alexandre Calaxi e- outra; 2.?) . 	 . 	.. 	. 	. .• 
Elevai1 ores Schindler do Brasil S 	A 	e apelados 	os mesmos 	acordam 
os Juizes da Segunda Camara Cavei do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, por, unanimidade de voto, negar provimento a ambos os recur 
sos 	Custas ex lege 

A ação foiproposta para haver dos reus 	õraz.priffieiros apelantes 
- a quantia de Cr$  5à2._ 00000 	represenados por duplicatas 	saldo de 
preço 	de cinco elevadores 	cuja compra e instalação foram contratados 
pelos contendores 	consoante o contrato 	e fls 	6 8, por eles firmado 

Feita "a penhora, alegaram os 'deedoes,.:que 'á importância.nãoera- 
exigível, porque os elevadores, jamais teriam funcionado-com a neces- . 	. 	 . 	. 	. 	 . 
sana eficiência, em perfeito estado de funcionam'nto e possam ser uti 
hzados para os fins a que se destinam e não continuamente parados por 
defeito ou precariedade do material e das instaiacões 

A decisão recorrida considerando crue o debito esta comprovado por 
duplicatas aceitas pelos interessados e pela correspondência expedida em 
suce sivs oportunidades 

De fato 	por carta pediu prorrogação do prazo de vencimento das 
duplicafas 	para o efeito de pagamento 	falando ate ciii pagamento de 
juros 	Todas as cartas foram escritas n'o peno-do de outubro de 1952 	a 
junho de 1953, em nenhúma dlas . foi feita qualqur reclamação contra . 	. 	 . 	 . 	. 	 . 	 . 	.. 	. 	. - 

o funcionamento dos elevadores ou de defeito de material de instalação 
Os defeitos apontados 	so apareqam e foram arguidos na defosa 

depois de iniciada esta ação cerca de um ano de ter a autora deixado a 
conservação por falta de pagamento 

Os laudos dos peritos declaram que o material e de primeira qua 
- 	Irdade e que os defeitos são de funcionamento e devido a 	scensoristas 

sem habilitacões 	não salientam defeito 	êiro de instalação que declaram 
os reus 	e que funcionaram bem 	enquanto foram mantidos o. 	tecnicos / 

da autora na conservação - 

Afirma a sentença recorrida 	«não ha duvidas de funcionamento de 
feituoso dos elevadores e de sucessivas reparações p'la autora 	Êsses 
consertosinsuficientes constituem 	ontiato novo 	posterior, entre a cre 
dona e o devedor e devem ser em acão propria» 	Teme se que isso possa 
ser alegado como coisa julgada 	Temor êste sem consistencia 	pais 	um 
considerando a mais, fora da contenda 	fora do eixo da questão 	não 
podera nunca a vir constituir coisa 	uigada 	para impedir apreciação em 
ação propria da quaestio em debate' A ressalva da sentença e uma du 
vda, se se houver tais defeitos 	Direito não se ressalva 
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Art. 1.9 - O .artig610,do De.creto n. 5.281,de 5 de julho de. 1957, 
Estudar as conquistas das diversas correntes do pensamento cri- passa a vigorar com a seguinte redação 

niinologico bem como as determinações do Direito Penal e a modalidade f' «Art 	10 - Os atuais associados facultativos do IPSEMG servido 
de sua adoçao para com uma correta aplicação dos modernos principios res estaduais bem como os associados que mesmo desligados do serviço 
da profilaxia e da terapeutica criminais , publico continuem recolhendo a contribuição equivalente a cinco por cen 

Executar ou superintender, quando para isso designado por seu to (5%) sobre o ultimo vencimento ou salario percebido, mais a parcela 
Presidente, as medicas ou sugestoes apresentadas quando na função coa- atribuida ao Estado terão direito a as.istência medica, hospitalar e den- 
sultLva. 	 .. tária do .ÏPSEMG; desde querequeirama sua inscrição até. 31.:de. julho de 

Art 	5" - O Conselho de Criminologia e Direito Penal do Govêrno 1958 e contribuam em carater irrevogavel, com a Taxa de Assistência 
do Estado de Minas Gerais tera uma Secretaria Geral que sera o seu que para os associados méiicionados neste artigo, e fixada em Cr$ 100,00 
Órgo executivo para as finalidades previstas na letra «c» do artigoan (cem cruzeiros) mensais 

1" - O Secretario Geral sera escolhido dentL' os Conselheiros 
Art 	2" - 	ste decreto enta ara em vigor na data de sua publicação, 

direta, e sera o responsavel pelo bom 7funcionamento daquela aos 29 de abril de 1958 

§ 2." - O Secretário Geral será também o representnte do Con-. A JO oE 
FD MCISCO BIAS FORTES 

selho nos congressos, reuniões ou outros quaisquer conclaves de Ciências 	. . r,
ik   Jose 	eiro 	ena 

m Penais e -Criinológiëas quando convidado o Govêrno do Estado. 	• 
. 

Paulo Pinheiro Chagas 
§ 

39 - O Secretario Geral sera eleito por um periodo de dois (2) ristao Ferreira da Cunha 
anos, podendo ser reeleito Alvaro Marcilio Art. 6." - O Conselho de Criminologia e Direito ;  Peiial do Govêrno 
do Estado de Minas Gerais apos a nomeação e posse de seus membios 

Abgar Renault 

elaborara o seu regimento interno no prazo de sessenta (60) d as apre 

	

Felic, ano de 	iveira Pena 

	

asunton 	erreira 	res 
sentando o para aprovação do Governador do Estado, ati aves seu Pre 

- 	sidene. - 	--:- 	..............-.' 	. 	. 	. 	.... 	 . 	. 	. 	.. . . 	 .. 	- 	 . 	. 

Att. 7." —Revogam-se as disposições em 	contrário. . 	 . 	. 	. -. 	. 	.. . 	. . GOVERNO DA REPUB 1 Mando, portanto, a tôdas as autoridades a quem o conhemento e 
execuçao deste Decreto pertencer, que o cuniprara e raçam cm ipru tão 
inteirãmente como nele se contém-.  

Dado no Palacio da Liberdade, em BeloIorizonte, aos 8 de abril 
- 	- . 	 - 

DECRETO N. 43 582 - DE 28 D E ABRIL DE 1958 

d. 	1958. 	 . 	. 	 .. 	.- 	... 	 . 
- 	 . . 

.- 
. 

. 	 - 
Autoriza a Comissão do Vále do São Francisco a construir a barragem 

.JOSÉ FRANCISCO BIAS FORTES 	. 	.......... . . 	 . . . 	. 	. de regularização de Três Marias, no rio São. Francisco, aproximada'- 

Jose Ribeiro Pena mente a 1,5 km 	da bai ra do rio Borrachudo na divisa entre os mu- 
niciplos de São Goncalo do Abaete e Corrnto Estado de Mrnas Gerais 

oOo 	. 	. . 
.. 	. . 

. 	 . 	 - 
O- Presidente da República, usando dá atribuição que lhe cnfere o 

DECRETO N... 5.436, DE 29 -DE ABRIL DE 1958- 	 . 
. 	 . 	. -• 	: . 	. 	 ,. 	. 

. 	. 	. .. 
.- 

. 	artigo 87, inciso 1, da Constituição, decreta 	- 

At. 	" -_ Fica 	 a Comissão do Vale do São Francisco .a 1.  autozada . 	.. 
Modifica o artigo 10, do Decreto a. 5. 28l  de 5 de -julho de 1957, que .. .. 	. 	. construir a barragem de regularização de Três Marias, no rio São Fran- 

	

dispõe sôbré a Taxa de Assistência ..................... - 	. 

. 	. 	. 	 .. 	 . 	. 	.. 	 . 	.-.. 	 . 	. 	. 	. 

. 

- . 

cisco, aproximadamente a 1,5 km. da barra do rio Borrachudo, na divisa 

. 	
entre os municípios de São Gonçalo do Abaeté e .Corinto, Estado .de Mi- 

- - 	O Governador do Estado de
- 
 1Vinas Geràis, usando de suas .atribui- 

ções, e 
. nas Gerais..  

Art 	2" - A barragem destina se a regularizar o regime do rio Sao 

considerando a insuficiência do prazó estabelecido pelo artigo 10 do 
Decreto 

. - 	Francisco de forma a garantir a descarga mínima necessária a -navega- 
no referi-do.rio, bem como ao aproveitamento de energia hidraulica ção n. 5.281, de 5 de julho de 1957, para a inscrição de associados 

facultativos do Instituto dePrevidência dos Servidores do Estado dë Mi- 	- 
. . 

. - 	de que trata o - convêni6 estabelecido entre a Comissão do Vale. do Sao 

nas Gerais, como contribuintes da Taxa de Assistência de que trata o 
. . . 	- 	- 	. . 

Francisco e o Govêrno do Estado de -Mina.s Gerais, com interveniência das 
Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A., cujo têrmo foi assinado em 11 . . ... ... . mencionad&Décreto;- 

	

lado, o elevado número-de antigos seividores 	. considerando, por outrserviço
, que, mesmo dêsligados do 	público estadual, espo-ntâneamente . 	ii 	. 	. 

. 
.. 

. 	de junho de 1956. 
Art. 3." - A Comissão do Vale . do São Francisco deverá satisfazer 

tinuam a recolher-a sua contribuição -de.cincõ por cento (5%) ao IPSEMG 	. 
e mais a parcela de respõnsabilidade dó Estado, visandõ à assistência mé- 

-. 	. 
. 

as seguintes condições: 	. 	. 

1 - Submeter à aprovação lo Ministério da Agricultura, em (3) três 

dica, hospitalar e dentaria, para si e seus boiièficiáriosá, vias 'lentro do prazo de (1) um ano a contax da data da publicação dêste 
considerando, finalmente, -a importância -  da manutenção d& assistên-  decreto, o projeto da barragem observadas as prescrições estabelecidas 

- Divisão de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral pela cia médica; hospitalar e dentária prestada peloIPSEMG -. aos seus coa- 	. 
tribuintes facultativos e beneficiarxos, 	 -. . . 

do Ministerio da Agricultura 	 - 

Decreta:  
- 	 - 	 -247 
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